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1- APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO 



I - APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO 

o presente relatório. como os anteriores, registra , em resumo. os trabalhos rea li zados no Senado Federal e no 
Congresso Nacional , quando reunido em sessão conjunta de suas Casas. na I' Sessão Legislativa Ordinária da 47' 
Legislatura. 

Quis o destino que esta Sess"o Legislativa, entre tantos fatos que engrandeceram o Parlamento, fosse também 
marcada por a lgum as perdas irreparáveis dentre os Membros do Congresso Nacional. 

Assim, quanto ao Senado Federal , cabe-nos lamenta r a perda de figura da grandiosidade de um Nilo Coêlho, 
seu notável Presidente, bem como de Arnon de Mello , de José Guiomard e Tarso Dutra. políticos da mais a lt a 
dignidade e nobreza de atitudes. que só fi zeram contribuir para o engrandecimento do Parlamento e da vida públi­
ca do País. 

A estes compa nh ei ros , a homenagem de saudade e o reconhecimento do Senado Federal. 
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11 - REUNiÕES PREPARATÓRIAS 



II - REUNiÕES PREPARATÓRIAS 

o Senado Federa l. dando cumprimento ao disposto no * 49 do art. 29 da Constituição da República Federat i­
va do Bras il , fez realizar , a 19 de fevere iro de 1983, reu ni ào preparatória , desti nada à posse dos Senadores eleitos a 
15 de novembro de 1982. Prestaram compromisso e foram empossados nos respectivos mandatos , os se nhores Se­
nadores: 

AC R E 
Mário Maia 

AMAZONAS 
Fúb io Lucena 

RONDÔNIA 
Odacir Soares 
C1audionor Roriz 
Galvào Modesto 

PARÁ 
Hélio Gueiros 

MARANHÃO 
João Caste lo 

PIAUI 
João Lobo 

CEARÁ 
Virgílio Túvora 

RIO GRANDE DO NO RTE 
Ca rlos Alberto 

PA RAIBA 
Marcondes G adelha 

PERN AMBUCO 
Marco Maciel 
ALAGOAS 
G uilhe rm e Pa lmeira 
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SERGIPE 
Albano Franco 

BAHIA 
Lui z Viana 

EsplRITO SANTO 
José Ignác io Ferreira 

RIO DE JANEIRO 
Roberto Saturnino 

MINAS GERAIS 
Itamar Franco 

SÃO PAULO 
Severo Gomes 

GOIÁS 
Mauro Borges 

MATO GROSSO 
Roberto Campos 

MATO GROSSO DO SUL 
Marcelo Miranda 

PA RA NÁ 
Álvaro Dias 

SANTA CATAR INA 
Jo rge Bo rnha usen 

RIO GRANDE DO SUL 
Ca rlos Ch ia relli 



r 

A Presidência fez realizar ainda, a 2 de fevereiro de 1983, duas reuniões preparatórias destinadas à eleição, 
respectivamente, do Presidente da Casa e dos demais membros de sua Mesa Diretora, com mandato de dois anos. 

A primeira, presidida pelo Sr. Senador Passos Pôrto, iniciou-se às 10.00 horas, COl)1 a presença de 67 Srs. Se­
nadores. 

Procedida a eleiçào para Presidente, votaram 58 Srs. Senadores, tendo o Senador Nilo Coêlho obtido a totali­
dade dos votos. 

Ao assumir a Presidência da Casa o nobre Senador Nilo Coêlho enunciou o seguinte discurso: 

"Ao assumir a Presidência do Senado Federal, 
ponto culminante de minha vida política e parlamen­
tar, desejo, em primeiro lugar, agradecer a V. Ex's o 
honroso apoio, expresso na unanimidade dos votos, 
graças aos quais me vejo agora alçado a tão elevada 
posição, sentando-me na cadeira antes ocupada por 
notáveis homens públicos que tanto engrandeceram e 
enriqueceram as tradições desta augusta Casa. 

Estou consciente de que assumo a Presidência do 
Senado Federal num dos momentos cruciais da nacio­
nalidade. A 47' (quadragésima sétima) legislatura se 
inicia sob o signo de crise sem precedentes. 

Para enfrentá-Ia e vencê-Ia o Poder Legislativo 
deve aproveitar a força renovadora que hauriu no úl­
timo pleito e, ao realizar uma revolução de comporta­
mento, alimentar um permanente e aceso debate de 
todos os problemas, promovendo um diálogo capaz 
de innuir nas decisões dos rumos definidores do desti­
no do País. 

O bem comum, que nos cabe promover, exige a 
fertilidade do diálogo, da negociação e do entendi­
mento. 

Não há barreiras políticas insuperáveis, quando 
se trata de atender aos anseios do povo e aos interes­
ses da Pátria. 

Substituo nesta Presidência o grande Senador 
Jarbas Passarinho, inegavelmente uma das maiores 
afirmações de político e parlamentar da atual geração 
de homens públicos brasileiros, que lamentavelmente 
nos vai privar do seu convívio nesta legislatura, mas 
que continuará lembrado pelo Senado como um dos 
seus mais ilustres integrantes. Sua gestão, marcada 
pelo equilíbro e o respeito às normas do Regimento, 
como da polidez política e da afabilidade pessoal, 
ressalta-se também pela dignidade e pela honradez. 

Jarbas Passarinho honrou e dignificou esta Casa 
e esta Presidência. 

Dou as boas-vindas aos Srs. Senadores recém­
empossados, na certeza de que o mandato que o povo 
de seus Estados lhes conferiu será exercido dentro dos 
parâmetros das mais nobres tradições do Senado . 

Saúdo especialmente os primeiros Senadores elei­
tos do novo Estado de Rondônia, que elevam o núme­
ro de representantes da Câmara Alta e, por certo, ele­
varão também o nosso prestígio. 

No desempenho da missào que me acaba de ser 
confiada, espero continuar contando com o indispen-

sável apoio de todos. Meu pral'ósito é o de manter in­
tocada a dignidade do Poder Legislativo e o de lutar 
ao lado de V. Ex's pelo reconhecimento pleno das 

.prerrogativas que lhe ·são imanentes. 

Tenho a exata noção das imensas responsabilida­
des que decorrem desta investidura. 

O processo de democratização do País, conduzi­
do com firmeza e determinação pelo eminente Presi· 
dente João FigueiredG, cumpriu sua mais importante 
etapa com a realização, no ano passado, de eleições li­
vres, por isso mesmo verdadeiras. Eleições que pro­
moveram significativas transformações no panorama 
político nacional, de inegável repercussão no período 
legislativo que estamos hoje iniciando e também na 
vida do País. A representação popular em todos os 
níveis foi renovada com proporções jamais igualadas 
e nos Estados o povo voltou a escolher pelo voto dire­
to os seus Governadores, alguns dos quais filiados a 
Partidos da Oposição, tudo isso compondo a nova 
realidade política, dentro da qual o Governo e o Le­
gislativo terão doravante de operar. 

Ponto de honra do Presidente João Figueiredo é 
a consolidação democrática. Ninguém, em sã cons­
ciência, lhe negará o mérito de ter estabelecido novos 
e ascencionais patamares na escalada da Democracia. 

E, a esta altura, a ninguém é lícito duvidar de sua 
determinação em resgatar a palavra empenhada. 

Não há dúvida de que alcançamos a normalidade 
política em que vamos caminhar na direção do aper­
feiçoamento democrático, cuja decorrência natural 
será a melhoria dos mecanismos institucionais, certa­
mente com prioridade para a reforma da Consti­
tuição, tarefa que compete ao Congresso Nacional, a 
ser conduzida de forma pluralista e consensual. 

A normalidade pressupõe o fim da confrontação 
política e o retorno à prática democrática da nego­
ciação e do entendimento entre as diferentes correntes 
partidárias, que no Legislativo representam a diversi­
dade do pensamento da sociedade brasileira. 

Esperamos, pois, que, sem perda da sua identida­
de ideológica e programática, os Partidos encontrem 
os caminhos do diálogo e da discussão construtiva das 
grandes questões nacionais, destacadamente daquelas 
relacionadas com a crise econôrrriea em que nos acha­
mos mergulhados e que reclama para sua solução, po­
sicionamentos responsáveis. 

Nos dois últimos anos, tive a honrosa incumbêm­
cia de representar o pensamento do governo nesta Ca-
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sa, como Líder da bancada da Maioria, o que foi faci­
litado pela colaboraçào dos compan heiros de banca­
da e pelo amadurecim ento da Oposição, co nduzid a 
com espírito patriót ico pelo ilust re Líder Humberto 
Lucena, novamente na lidera nça da representação 
oposicionista. Travamos debates, às vezes veementes, 
mas prevaleceu sempre a lealdade na sustentação das 
nossas posições, circunstância que muito contribui 
para o fortalecimento do prestígio do Senado. Estou 
certo de que esse a mbien te será aqu i preservado em 
benefício da nossa In st ituição e do País. 

O exame da situaçào interna será incompleto se 
desconhecer a difícil co njuntura ex tern a, marcada 
pelo profundo desequ ilíbrio econômico, principal­
mente pela perda de liquidez da maio ri a das Nações. 

A a ngústia do presente nào elimin a, no entanto, 
a esperança do futuro. Nesta Casa, da inteligência, da 
sensibilidade política, da açào pat riótica, da palavra 
ponderada dos seus ilustres integra ntes surgirào as 
idéias que mudarào os rumos das crises. 

Srs. Senadores! 

Este é um momento de tomada de consciência 
das minhas novas respo nsabilidades e do papel que 
devo desempenhar nesta Casa . 

Há 37 anos, um jovem uni ve rsitário, saído de um 
sertão pernambucano, formav a toda a sua inteligên­
cia e o seu cultivo na velha Bahia e a Nação inteira, 
sacudida, como o mundo intei ro também, numa con­
vulsão social , se debati a numa luta: a liberdade contra 
a ditadura , a dem ocraci a contra a ditadura . E os ho­
mens que eu vi , nos idos da minha mocidade - mui­
tos eu encontro aq ui no Congresso, já encanecidos -
não pregaram esse ideal em vão. Aqueles professores, 
no anfiteatro das suas escolas terminava m todas as 
aulas com essa pregação democrática e libertária. Nel­
son Carneiro, Edson Carneiro. Luiz Viana, Aliomar 
Baleeiro, Jaime Junqueira Aires e Nestor Duarte, 
para falar nestes poucos. Lembro os velhos mestres da 
Escol a de Medicina, onde eu, Lourival Baptista e Lo­
manto Júnior ouvíamos Eduardo de Morais, Aristi­
des Noviz, Álvaro de Carvalho, pregarem a democra-

cia, e nós sentía mos vontade de sai r pa ra o campo de 
luta da Itá li a pa ra derrubar, primeiro, a dit adura . 
Dessas coisas se imbuiu a mocidade naquele tempo. 
Não hav ia diretórios acadêmicos, e o presidente da 
Legião Acadêmica, hoje, é o Presidente do Senado do 
Brasi l. 

A mensagem que eu tenho aos moços é o cultivo 
da política, é o ap rim o ramento, é a lição primeira de 
defender a liberdade. 

E parece que estou a ver Samuel Mac Dowel reci­
tar os versos de Longfellow. "Onde houver injustiça, 
liberdade. Onde houver op ressão, liberdade. Onde 
houver angústia, liberdade. Liberdade, liberdade, li­
berd ade". Esta Casa tem o vulto de Rui Ba rbosa, ali, 
a nos contemplar, o civilista e o homem da lei . Que 
este seja o nosso guia nesta hora grave, trinta e sete 
anos depois. Parece que po ucas coisas fi zemos, por­
que naquela posse de o ntem os jovens todos que cir­
culavam nos corredores eram aqueles mesmos de trin­
ta anos passados, que procuravam as mesm as coisas 
que o Presidente do Senado hoje anuncia que estamos 
procurando fazer. 

Srs. Senadores, com estas palavras eu creio que, 
ao assumir a Presidência do Senado Federal, estão 
presentes em mim muito mais os deveres que tenho 
pa ra com a Nação e os meus pares, do que o mero en­
levo no exercício de um destin o reservado pelas hon­
ras da vida pública. 

Minha palav ra não se o mitirá, nem minhas mãos 
esta rão presas diante da legítima decisão que assumo 
do bem servi r. 

Asseguro-lhes que esta Presidência contribuirá 
vivamente com todo o seu esforço para a análise e so­
luções que requeiram o momento brasileiro, nas defi­
nidas esperanças de nossa gente . 

Conto com todos. Haveremos de,juntos, promo­
ver os encontros que realizem a parceria da cons­
trução nacional. 

De todos espero não apenas o apoio pass ivo, mas 
a colaboração constante, construtiva e até apaixona­
da dos eminentes companheiros. 
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Na segunda reunião preparatória, presidida pelo Sr. Senador Nilo Coêlho, procedeu-se à eleição, em um úni­
co escrutínio, em vi rtude da aprovação deTequerimento de autoria do Senhor Senador José Lins, para o preenchi­
mento dos ca rgos de 19 e 29-Vice-Presidentes e 19,29, 39 e 49 Secretários, constatando-se o seguinte resultado: 

para 19-Vice-Presidente - Senador Moacyr Dalla, 59 votos 

para 29-Vice-Presidente - Senador Jaison Barreto, 59 votos 

para 19-5ecretário - Senador Henrique Santillo , 59 votos 

para 29-Secretário - Sen ador Lenoir Vargas, 59 votos 

para 39-Secretário - Sen ador Milton Cabral, 59 votos 

para 49-Secretário - Senador Raimundo Parente, 59 votos 

Após a proclamação dos eleitos. realizou-se a e1eiçào dos Suplentes de Secretário . Apurados os votos, 
anu n~iou-se o seguinte resultado: 

Senador Marcelo Mirando - 49 votos 

Senador Odacir Soares - 49 votos 

Senador Almi r Pinto - 49 vo tos 

Senador Martin s Filho - 49 votos 

- 16-



111 - INSTALAÇÃO DA SESSÃO LEGISLATIVA 



III - INSTALAÇÃO DA SESSÃO LEGISLATIVA 

Em obediência a preceitos constitucionais, o Congresso Nacional, sob a Presidência do Senhor Senador N ilo 
Coelho, reuniu-se so lenemente às 15:00 horas do dia 19 de março de 1983, instalando a I' Sessão Legislativa Ordi­
ná ri a da 47' Legislatura. 

Presentes à Mesa, além de seus membros, o Senhor Deputado Flávio Marcílio , Presidente da Câmara dos 
Deputados e o Senhor Ministro Cordeiro Guerra, Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

Após a execução do Hino Nacional deu entrada em Plenário o Senhor Ministro Chefe do Gabinete Civil da 
Presidênci a da República, Professor João Leitão de Abreu, procedendo à entrega da Mensagem Presidencia l. 

Na oportunidade, o Presidente, Senador Nilo Coelho, proferiu a seguinte o raçào: 

Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, Depu­
tado Flávio Marcílio, Sr. Presidente, do Supremo Tri­
bunal Federal, Ministro Co rdei ro Guerra , Srs. Minis­
tros de Estado, Srs. Mini st ros dos Tribunais Superio­
res, Sr. Deca no do Co rpo Diplo mático, Srs. Embaixa­
dores, Sr. Governador do Distrito Federal, Srs. Ofi­
cia is Generais, Srs. Congressistas , minhas Senhoras, 
meus Senhores: 

Ao declarar instalada, so lenemente, cumprindo 
preceito constituciona l, a Primeira Sessão Legislativa 
Ordinária, da 47' Legislatura, desta Magna Assemble­
ia, a mais rep resentativa do Povo brasileiro, p.eço a 
Deus que nos ilumine e inspire pa ra que possamos, 
com esfo rço e sabedoria, contribuir para aproximar o 
Bras il de hoje do destino grandioso que lhe está reser­
vado no concerto das nações e no idea l de todos os 
qu e lutaram e dos que hoje lutam pelo seu progresso e 
soberani a . 

Há por toda parte uma sensação de desespera nça 
e um sentimento de incapacidade para resolver os 
problemas econômicos. 

A crise econômica é do mundo, nào é apenas bra­
si leira. Pesado tributo estão pagando nações ricas e 
pobres. 

Países como o Brasil , que se o rgan izaram para 
superar o at raso e criar melhores condições de vida, 
ass istem perplexos e impotentes perder-se todo o seu 
esforço na vo ragem da cr ise, agravada pelo egoismo 
dos mais ricos, ou daqueles melho r contemplados 
pel a na tureza, que aumentam e derrubam preços, 
conforma a conveniência do melh or lucro. 
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Somos um raro exemplo a oferecer ao mundo: o 
de que é possível a convivência de um processo de 
norm ali zação política e institucional com momentos 
de g rave in stabilidade eco nôm ica. 

A despeito da c ri se econômica e suas conseqüên­
cias, reali zamos eleições li vres e 53 milh ões de bras i­
le iros eleitores foram mobilizados , motivados e leva­
dos às urn as para eleger, em a mbiente de moralidade 
e tranqüilidade, governadores, prefeitos, senado res, 
deputados e vereadores. 

E vamos prosseguir no processo de democrati­
zação sob a lidera nça do Pres ide nte Figueiredo, que 
vem cu mprindo o seu ju ramento de fazer deste País 
uma democracia, com a mais comovente determi­
nação . 

Há mais de três meses, manifestou-se em todo o 
País, soberana, li vre . co nsc iente, a vo nt ade popula r, 

em eleições gera is de amplitude e sign ificação ímpares 
na histó ri a política brasileira. O País assiste hoje ao 
início de a ti vidade do ma ior parlamento de sua vida 
republicana . 

Renovaram-se os com promissos com a Naçào 
em dinâmica irrequ ieta e até co nO itiva. 

Esses comp romissos e mudanças constituem, de 
fato, os balizamentos mais importantes na caminhada 
refeit a em cada legisla tura . Deles se o rigin am e neles 
se engas tam a leg itimidade do desempenho deste Con­
gresso. 

Eleições livres, somente elas fundamentam e jus­
tificam a titulação dos nossos mandatos. 



A prática do mandato li vre requer sempre. e con­
tinuará a exigir des te Congresso e de seus membros. 
uma autovig il â ncia. diuturna sob re as suas inquie­
tações e sobre os se us atos , para q ue reflitam harm o­
nicamente os anse ios da sociedade di versificada e coe­
sa que rep resenta m . 

Neste País, em que as fases de c resc imento se sur­
preendem com freqüên cia , essa a utov ig ilância deve rá 
rep roduzir-se de forma progress ivamente redobrada . 

Sim . porque, se os recu rsos aument am e os hori­
zontes se di stendem, as necessidades se multiplicam e 
a ju stiça soc ia l clama mais fo rt e po r igua ld ade. 

Rei naugu ra-se hoje. ent re nós. o prim ado da 
Po lít ica sobre a Técnica. 

A C iênc ia e a Técn ica fasc in a m o mundo moder­
no e complica m ' IS fun ções do governa nte. O técnico e 
o planejad or escl arecem e in d icam so luções, prevêem 
acon teci mentos e resultad os. todavia só o político. 
pelo seu direto co ntato com o povo, as suas asp i­
rações e dificuldades. tem a capacidade para gover­
na r. atendendo a visão de conjunto dos problemas hu­
man os. 

A vida nào é um teo rema. jú foi dito há um sécu­
lo por notúvel pensador. 

A ve rdade cie ntífica e a tecn o log ia nào devem ser 
propriedade de ninguém. mas de todos. so bretudo do 
Governo. Nào pode haver separação en tre a verdade 
do Governo e a rea lidade da po pulaçào brasileira . 

Aceitemos o conselho do Padre Vieira , que se di­
zia enve rgon had o de se us colegas. o radores evangéli­
cos. que s ilenciaram ante os e rros d a é poca. 
C ha mava-os de "eloqiiem es mud os". que ma is o fen ­
de m com o que ca la m do que co m o que di zem . 

Nào pretendemos passa r à Histó ria dos Parla­
mentares do "não di ze r" . quando nossa m issào é a de 
falar. traduzir o pen samento daqueles que representa­
mos e expressa r a vo ntade nacional. 

No Estado moderno b rasileiro cabe aos pod~res 
da Un iüo, interdepe nde ntes mas ha rm ô ni cos , as res­
pon sa bilidades de governo. E a separação dos po deres 
nào os exime de responsa bilidade so lidá ria na so lução 
dos g randes problemas nacio nais. 

No momento em que vivemos. se me fosse dado 
busca r interpreta r, acima d as d ivergê nci as parti­
dúri as. a lém das conotações ideo lóg icas, dos interes­
ses e das paixões, as inqu ietações e os anseios nacio­
nais do povo brasileiro. eu o fa ria a uscult a ndo, com 
sens ibilidade e reverência , as manifestações da socie­
dade b rasil eira. traduz id as no consenso dos segmen­
tos mais representati vos dos di ve rsos setores e funções 
em que se diversifica m as a ti vidades sociais e econô­
micas do País. 

U ma anúli se prévia destas manifes tações pa rece 
indi ca r a lg un s po ntos que cons idero fundament a is 
pa ra se rvi r como subsídi os na formulaçào da po lítica 
de governo. 
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Em p rim eiro luga r, os brasileiros querem - e es­
tão dispostos " busca r - desenvolvimento com jus­
tiça soc ia l. 

De uma pa r< se é ce rto que, nas últimas três dé­
cadas - o tempo : apenas uma ge ração -.operou­
se no Pa ís uma gral ,de tra nsfo rmação nas suas estru­
tu ras econó micas e socia is, nào é men os verdade que, 
nos últim os anos, estancou-se o processo de cresci· 
mento. 

E insiste-se em a trela r nossa econo mia à conjun­
tu ra internacional recessiva. contraída, pa ra a qua l 
pouco cont ribu ímos e da qua l o mundo somente se li­
vra rá quando os países ri cos adquirirem a percepção 
po lít ica de que estão co nduzindo o mundo a um fru s­
tran te im passe. imprevisível nas suas conseqüências 
para o futu ro do mun do oc idental. 

Nesse con tex to, o nosso caminh o - a so lução' 
qu e os brasileiros todos estão di spostos a perseguir­
a so luçào que cabe a nós, os políticos propugnar, con­
siste em md biliza r as g ra ndes potencialidades internas 
que efetivamente possuímos para produzir e prospe- ' 
ra ro 

Po ucas, muit o po ucas mesmo. sào as nações que 
podem , como o Brasil. di spor de tào a mplas e tão ge­
nerosas fO f)tes internas de c rescimento, rejeita ndo o 
im o bilismo a que nos força hoje a eco no mia interna­
c ional. 

Nada j ustifi ca essa suje ição. Ninguém - nem o 
nosso povo de hoje. nem os brasil eiros de a manhã -
nos redi mirú dessa om issão. 

De o utra parte. se é certo que prec isa mos encon­
trar , dentro de nossas fronteiras, o caminho do cresci­
mento, devemos sabe r di st ribuir, com m ais justiça; 
seus benefíci os soc iais, buscando redu zir as grandes 
di sparidades de níveis de vid a que existem entre re­
g iões. 

O o rdeste, pobre e sofrid o , e o Sul-Sudeste, 
m ais ri co e ma is feli z. Ê preciso eliminar a pobreza ru ­

, ral e a que se ac resce, a cada dia , em to rno de nossas 
gra ndes e médias c id ades. principalmente pelas mi­
grações. 

Este objetivo - desenvol vimento com justiça so­
cial - é não a penas desejado pela sociedade brasilei­
ra. Ê factível, econômica, social e politicamente, com 
a mo bilizaçào das forças produti vas naciona is, do tra­
balh ado r, do empresá rio . 

a agricultura. com a expansào de nossas fron­
teiras de ocupação, com a intensificação do uso ag rí­
co la em á reas já ocupadas, pela irrigaçào, por exem­
plo , na indúst ria , com a utilização d a capacidade pro­
dut iva oc iosa e com novos investimentos, po uco exi­
gentes em importações, 'para a produção de bens de 
amplo consumo po pular, no esfo rço pa ra ampli a r as 
ex po rtações de bens de o rigem ag ro pecu á ri a, indu s­
trial e de minéri os. 

Mas desen vo lvime nto o btid o fundamentalmente 
de dentro e voltado para dentro do Pa ís - pelo me-



nos enqua nto persistirem a ret ração d a econo mi a in­
ternaciona l e a inca pacid ade e ina petênc ia polít ica dos 
pa íses ricos em busca r as condições para superá-I as e 
o desenvo lvimento o ri e ntado para os o bjetivos do 
moderno estado social, assegurando os direitos de 
participação de cada cidad ão nos ben efícios produzi­
dos pela socied ade. Até porque se torna imprescindí­
vel, em meio ils graves difi c uld ades a que a ind a o n­
tem , tào enfá ti ca e o po rtunam en te. se referi a o Sr. 
Presidente da Repúbli ca , ani ma rm os os brasi leiros 
com um sopro de espera nça. 

É prec iso fo rtalecer finan cei ramente as U nidades 
da Federação - corolúr io do p rocesso de poli ti zaçüo 
que co loca, este an o . à frente dos Estad os. governado­
res eleitos pel a vo ntade po pular . 

Fo rt a lecê-l os at ravés de reforma t ributúria con­
sistente com os objetivos de di stribuiçüo do desenvo l­
vim en to e dos gastos públi cos. que be nefic ie ma is os 
Estad os menos desenvolvidos. de mod o a que possa 
a tu a r como fato r de co rreção dos desequilíbrios inte r­
regio nai s. 

Forta lecê- los. ta mbém. com ma is adequada re­
partição dos enca rgos govername ntai s entre a U nião e 
os Estados. so bretudo os de na tureza socia l: ha b i­
tação. sa úde e educação. 

É preciso busca r so luções pa ra os pro blemas de 
nossas cidades. Em apenas três décadas a população 
urba na d o Pa ís cresceu de 36% do to tal pa ra 86%. 

Som os hoje uma soc iedade predo min a ntemen te 
urbana , e, na década passada . pela primeira vez na 
Histó ria bras il eira. a popu lação rural decresceu. em 
termos absolutos , co m a pop ul ação urban a. crescen­
d o a 4,5% cada a no. 

Ass istiu-se ao p rocesso ace lerado e excess ivo de 
co ncentração urban a. e os in ves tim en tos públicos nas 
cidades nào puderam acompan ha r a ace lerada urba­
ni zação que se processo u e se processa entre nós. ge­
rando de fic iê ncias em infra-estrutura e o utros equ ipa­
ment os soc iais u rba nos: em sa nea mento. t ransportes. 
ha bitação, saúde. ed ucação. segu rança e lazer. 

Neste co ntexto. é preciso c ri ar. no País, uma le­
g islação de desenvo lvim ento urban o adequado à nova 
rea lidade, que bu sque or ienlar e conso lid a r o c resci­
mento rac io nal do siste m<! naci o na l de cid ades, orde­
na r a expa nsão urbana. di sci plinar os se rviços urba­
nos de uso comum . combate r a excessiva especul ação 
imo bili úri a. e regu la ri zar as úreas ocupadas po r po pu­
lação de baixa renda. humanizar as c idades . 

É preciso c riar . no Brasil. um d ireit o urbano que. 
inclusive, procure co ndic io na r o uso d a propriedade 
im o biliúria à suas funções soc ia is. 

É preciso intensificar. nas cidades, os investimen­
tos em infra-est rutura e em o ut ros equipamentos so­
ciais. 

É preciso prom over a criação. nas cidades, sobre­
tudo nos núcleos urbanos de po rte médio, de oportu-
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nidades que o rientem produtivamente as po pulações 
hoje ma rginal izadas do p rog resso. evi ta ndo-se a in­
chaçào urbana a que se refe re Gi lberto Freire. 

É preciso bu sca r os meios pa ra melho ri a d as con­
dições de pro duçào. re nd a e bem-es tar do bravo h o­
mem do ca mpo. eliminand o. grad;] ti va mente. a 
pobreza rura l, fo nte de migrações. buscando superar 
no Nordeste ag rúrio - q ue abriga qu ase a metade da 
população rura l do Pa ís - os obs túcu los ao dese nvo l­
vimento agro pecu úri o. sobretudo no semi-úrido . 

Sa be-se muito bem o que f'ILer naquela região . 
que padece. periodica mente. com a seca: a ca ptação 
da úg ua. seu uso p;]ra o consum o ~ para a produção. a 
adequação da estrutu ra fundiúria ils necessidades da 
produção. a adaptaçiio ag rícola ús condições especiais 
de sua eco logia . 

O que fa lt a são recursos financ~ iros na dimen sào 
adequada e a decisão po líti ca de e nfren tar, co m deter­
minaçào pe rm anente . estes jú secul ares desa fios. 

É preciso busca r o fOrl ,li ec imcnt o d os m unicíp ios 
esvaziados financeira e tecnica mente, capacitando-os 
a assum irem pa rcela ma is sig ni ficativa das respo nsa­
b ilidades de gove rn o. 

O Gove rn o munic ipal es tú mais próx im os da s ne­
cessidades e dos anseios sociais e pode. mais efe ti va­
mente. mo bili za r a participaçi'lo da co munid ade. agin­
do so li dariamen te no deba te e so luçào de seus proble­
mas. 

Tud o isto pode se r feit o . ~s t o u certo . sem a parti­
c ipação de rec ursos ex tern os. sem ag ra var os dese­
qui líbrios d o balanço de paga mentos. Pa ra isso não 
são necessá ri os dó lares. bast ' lI11 cruzei ros. Nem tecno ­
log ias. nem saberes impo rt ados. Os nossosjú são mai s 
que sufi cientes. 

No momen to em que se insta la a atua l Legisla tu­
ra. é deve r de cad a um de nós. aqu i trazidos pe lo voto 
popul a r, ass um ir. co m co ragem e determinação, nos­
sas ingen tes responsa bilid ades de redefi nir o papel do 
Congresso Nac io na l. capac it ando-o a desempenha r as 
funções que lhe co mpetem no processo de to mada de 
deci sões que afetam o p roje to nac ional de desenvo lvi­
me nto. o próprio des tin o do País. 

É esta a missão que recebem os. é es ta a co ntri ­
buiçào que de todos e de cada um de nós ex ige a 
Naçào. 

O Presidente da República. Joào Figuei redo. tem 
buscado. co m singu la r visão de es tadi sta. a recon­
duçào d o País ao ca minh o da democracia e merece , de 
tod os nós, reco nhecimento e g ra tidão. Certamente es­
pera de todos a co ntribuição ao aperfeiçoa ment o do 
processo de redemocra ti zação do Pa ís. Espera que lhe 
estendam os nossa so li dariedade. ;]c im a dos pa rtidos, 
das ideologi as. dos inte resses menores, das paixões 
po líti cas. compa rtilhand o co m ele a aná li se e a busca 
de so luções para os g randes problemas do Bras il de 
hoje. Espera ele, como espera o País, que o Congresso 



Nacional, revigo rado pela co nfiança recebida das ur­
nas, possa contribuir, co m vigor e trabalho, pa ra a 
g ra ndeza do Brasil. 

Esta é a indeclinável missão de que es tamos hoje 
inves tid os. 

E nào nos faltarão nem decisão, nem empenh o , 
nem determinaçào pa ra rea li zá- Ia, no la bo r de cada 
d ia , na luta de cada um , na união de to dos, ungid os 
pela co nfi a nça que o povo brasileiro nos conferiu , cer­
tos d o a po io e d o respaldo que te remos de toda a 
Naçào brasi le ira . 

A esta a ltura, cabe, sem me a fasta r de um a visão 
glo ba l do Pa ís, expressa r a voz do Nordeste, onde 
nasci e ti ve a minh a formação, e de o nde o povo de 
Pernambuco me fez seu representante no Congresso 
Nacional. 

A síntese humana d o Nordeste é a sua fraternida­
de e sua a lti vez . A fraternidade transparece no seu 
espírito largo, na sua casa sempre a berta. A a lti vez 
despon ta na capacid ade de enfrentar, de ca beça ergui ­
da, os contrastes e os pa radoxos, utili za ndo a cora­
gem como a ma téri a- prima de sua vida. 

Agora mesmo, em anos seguidos - e não está 
a fastada a hipótese de con tinuar po r este ano - sofre­
mos a ca tás trofe inexo rável da seca. 

Sa bemos que, como result ado de imprevisíveis 
ocorrências na economia mundia l, o País se envolve 
com g rave crise econ ô mica. N ão po demos, nem deve­
mos, entretanto, deixar-nos abater pelo desânimo e 
pelo pess imismo. 

O que bem claro reclama mos - e pa ra isto con­
tamos com o apoio de toda a Naçào - é que os 
problemas do Nodeste tenham , na realidade, trata­
mento prioritá rio . 

Que a ação redentora do sem i-á rido prossiga sem 
esmorecimentos ou descontinuidade. Que o mecanis­
mo basilar do seu desenvol vimento - SUDENE -
seja fort a lecido. Que a ação governamental, enfim , se 
desenvo lva no sentido de extinguir as dispa ridades re­
gionais . 

Mas o Nordeste que urge ser rea lçado, agora , é o 
Nordeste que se bateu pela unidade do território pá­
trio na luta contra os invasores . O Nordeste que se­
meo u, nas suas revoluções libertá ri as, o idea l republi­
cano e democrá tico. 

Democracia é a participação de todos, pela inter­
mediação de ma nda tários eleitos, nos destinos do 
País. É o forta lecimento dos pa rtidos, como canal 
permanente desta participaçào. É, enfim, o exercício 
constante d a política, a mais nobre e, por isto mesmo, 
a ma is difícil atividade humana, enquanto permaneça 
como busca incessante <to bem comum. 

Saímos de uma eleição em que os anseios demo­
cráticos do povo brasileiro se fortaleceram sob a firme 
liderança do eminente Presidente da República. 

Aos líderes po líti cos está sendo devolvid a, haja 
vista as ele ições de governadores, a grande responsa­
bilidade de dirigir o País . 

Impõe-se, po rt an to, que estejamos à a ltura desta 
empolgante missão . 

So mos, os que integ ramos o Congresso Nacio­
na l, no que nos toca, os á rbitros d os caminhos do fu­
turo. 

A ho ra é desafiadora e ex ige a co la bo ração de to­
d os os brasi leiros. 

Necessário é que, ao lado d a fidel idade aos ideais 
dos que nos elegeram , e na paixão inerente à ação 
po lítica, m antenhamos o senso de responsabilidade e 
senso de proporções, três qualidades destacadas por 
M ax Weber, como decisivas no político. 

Tem os, ago ra , um Congresso mais abrangente na 
sua representatividade. Até mesm o indígenas e artis­
tas constituiram-se ma nda tários do povo . Isso pode 
se r alt amente cons truti vo, pela contribuição que po­
derão trazer de um con tingente huma no que pode ter, 
sob o prisma de um comportamento responsável , sua 
voz e sua vez na universa lidade da representação po­
pul a r. 

Aceitemos, porém , o desa fio , dentro do denomi­
nado r comum das asp irações nacionais , emprestemos 
a nossa decid id a co ntribuição para que sejam supera­
das as dificuldades d o mesmo, e legaremos ao futuro 
uma grande Nação. 

Para isto é necessá rio que sejamos autenticamen­
te políticos, políticos por sentimento e vocação, e este­
j amos convictos de que "o homem não teri a alcança­
do o possível se repetidas vezes não ti vesse tentado o 
i m possí vel" . 

Perante Deus e perante a Pátria , estejamos sem­
pre av isados, com o já citado M ax Weber, de que "so­
mente quem tem a vocaçào política terá a certeza de 
não desmoron a r quando o mundo, do seu ponto de 
vista, fo r dem as iado estúpido o u demasiado mesqui­
nho pa ra o que ele lhe deseja oferecer. Somente quem, 
frente a tudo isso , pode dizer apesar de tudo, tem a 
vocação para a política. 

E tenho a convicção de que, nesta augusta Casa, 
os Exm9s Srs. Congressistas, do íntimo do seu ser, es­
tão a proclamar, decidida e claramente, acima de tudo 
e antes de tudo, um futuro grandioso para o País . 

Srs. Congressistas, o dia de hoje para o Senado 
Federal, de modo particular, é um dia de vocação 
muito ca ra: é o dia em que celebramos. 60 anos da 
morte de Rui Barbo.sa. 
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Rui Barbosa é para nós o balizamento maior, é o 
irredentista, é o civili sta , é o ho mem da Lei , é o ho­
mem da Justi ça. é o ho mem da Cultura, é o ho mem 
que fez tudo neste Pa ís, que traba lhou a vida inteira: é 
o inconformado. Ele nos dei xa todas as lições na vida 
pública, ele nos deixa todos os ca minhos como políti­
cos. Neste di a reverenciamos Rui . o Pa trono do Sena­
do. 

Que possamos dizer e repetir o que ele disse aos 
moços: 

"Dediquei toda a minha vida ao traba­
lho . Nào perdi o ho ri zonte. Eu creio neste 
País, eu creio na Justiça, eu creio na Demo­
cracia. " 

Vamos repetir Rui . 
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IV - O SENADO FEDERAL 

Na Primeira Sessão Legislativa Ordinária da 

479 Legislatura. 



A - COMPOSiÇÃO 

Ao iniciar-se a I' Sessào Legislativa Ordinária, representando os Estados da Federaçào, integravam a com­
posição do Senado 46 Senadores do Partido Democrático Social , 21 do Partido do Movimento Democrático Bra­
sileiro, I do Partido Trabalhista Brasileiro e I do Partido Democrático Trabalhista . 

Estados 
Acre 

Amazonas 

Rondônia 

Pará 

Maranhão 

Piauí 

Ceará 

Rio Grande do Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

REPRESENTAÇÃO PARTIDÁRIA POR ESTADO 

PARTIDO DEMOCRÃTICO SOCIAL 

Senadores 
Jorge Kalume 
José Guiomard 

Eunice Michiles 
Raimundo Parente 

Claudionor Roriz 
Galvão Modesto 
Odacir Soares 

Aloysio Chaves 
Gabriel Hermes 

Alexandre Costa 
João Castelo 
José Sarney 

Helvídio Nunes 
João Lobo 

Almir Pinto 
José Lins 
Virgílio Távora 

Carlos Alberto 
Moacyr Duarte ** 
Martins Filho 

Marcondes Gadelha 
Milton Cabral 

AderbalJurema 
Marco Maciel 
Nilo Coêlho 

Estados 
Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Espírito Santo 

Rio de Janeiro 

Minas Gerais 

São Paulo 

Goiás 

Mato Grosso 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

(*) Suplente em exercício na licença do titular, Senador Arnon de Mello 

(U) Suplente em exercício na licença do titular. Senador Dinarte Mariz 
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SeJladores 
Guilherme Palmeira 
João Lúcio * 
Luiz Cavalcante 

Albano Franco 
Lourival Bapti~ta 
Passos Pôrto 

Jutahy Magalhàes 
Lomanto Junior 
Luiz Viana 

João Calmon 
Moacyr Dalla 

Amaral Peixoto 

Murilo Badaró 

Amaral Furlan 

Benedito Ferreira 

Benedito Canelas 
Roberto Campos 

Jorge Bornhausen 
Lenoir Vargas 

Carlos Chiarelli 
Tarso Dutra 



Estados 
Acre 

Amazonas 

Pará 

Piauí 

Pa raíba 

Espí rito Santo 

Minas Gerais 

São Paul o 

Goiás 

Estado 
Rio de Janeiro 

Estado 
Rio de Ja neiro 

PARTIDO DO MOVIMEN TO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

Senadores 
Mário Maia 

Fábio Lucena 

Hélio G ueiros 

Alberto Silva 

Humberto Lucena 

José Ignácio Ferreira 

Itamar Franco 
Tancredo Neves 

Franco Montoro 
Severo Gomes 

Henrique Santillo 
Mauro Borges 

Estados 
Mato Grosso 

Mato Grosso do 
Sul 

Paraná 

Santa Cata rina 

Rio Grande do Sul 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

Senador 
Nelson Carnei ro 

PARTIDO D EMOC RÁTICO TR A BAL HISTA 

Senador 
Roberto Saturnino 
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Senadores 
Gastào Müller 

José F ragell i 
Marcelo Miranda 
Sa ld an ha Derzi 

Affonso Ca margo 
Á lvaro Dias 
José Richa 

Jaison Barreto 

Pedro Simon 



A.I - AlTERAÇÀO NA REPRESENT AÇÀO 

De acordo com o disposto no artigo 36 da Constituição, dar-se-ú a convocação de suplente quando o Sena­
dor em exercício se li cenciar por período igualou superior a 120 (cento e vinte) dias, ou se afastar para exercer 
funçào alí estabelecida. Em virtude da aplicação das disposições constitucionais, a representação do Senado foi 
por vú rias vezes alterada com a conseqüente convocação de suplentes, confo rme demonstrati vo abaixo: 

Senador em Exercício 

Arnon de Mello 

João Lúcio 

Mauro Borges 

Jorge Kalume 

Lázaro Barboza 

Suplente Convocado 

João Lúcio 
(1 9 sup lente) 

Carlos Lyra 
(29 suplente) 

Lázaro Barboza 
( 19 suplente) 

Iris Célia 

Derval de Paiva 
(29 suplen te) 

Período de Exercício 
Do Mandato do 
Suplente 
1-3-83 a 4-4-83 
e 
3-8-83 a 29-9-83 

5-4-83 a 2-8-83 

5-9-83 a 5-10-83 

14-9-83 a 11-1 -84 

6-10-83 a 12-1-84 

Em conseqüência, ainda, do falecimento dos Senadores José Guiomard, Tarso Dutra, Arnon de Mello e 
Nilo Coêlho e da renúncia ao mandato dos Senadores Tancredo Neves, Franco Montoro e José Richa, eleitos Go­
vernadores de Estado, a composição do Senado, ao final da I ~ Sessão Legislativa Ordinária da presente Legislatu­
ra . ficou alterada, inclusive quanto" representação numérica dos Partidos. 
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Assim, ao findar-se a I' Sessão Legislativa Ordinária, representando os Estados da Federação, integravam 
a composição do Senado 45 Senadores do PDS; 22 do PMDB; I do PTB e I do PDT, conforme demonstrativo que 
se segue: 

PARTIDO DEMOCRÃTlCO SOCIAL 

REPESENTAÇÂO PARTIDÁRIA POR ESTADO 

ESTADOS SENADORES ESTADOS 
Acre Iris Célia * Bahia 

Altevir Leal 

Amazonas Eunice Michiles 
Raimu ndo Parente Espír ito Santo 

Rondôn ia Claudio nor Roriz 
Galvào Modesto Rio de Janeiro 
Odacir Soares 

Minas Gerais 
Pará Aloysio Chaves 

Gabriel Hermes São Paulo 

Maranhão Alexandre Costa Goiás 
João Castelo 
José Sarney Mato Grosso 

Piauí Helvídio Nunes 
João Lobo Santa Cata rin a 

Cea rá Almir Pinto 
José Lins Rio Grande do Sul 
Virgílio Távora 

Rio Grande do Norte Carlos Alberto 
Dinarte Mariz (**) 
Martins Filho 

Paraíba Marcondes Gadelha 
Milton Cabral 

Pernambuco Aderba l Jurema 
Marco Maciel 

Alagoas Guilherme Palmeira 
João Lúcio 
Luiz Cavalcante 

Sergipe Albano Franco 
Lourival Baptista 
Passos Pôrto 

(*) Suplente do Senador Jo rge Kalume. no exercicio do mandato até 11 - 1-84 

(**) Reassumiu o mandato em 30-3-84. 
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SENADORES 
Jutahy Magalhães 
Lomanto Júnior 
Luiz Vian a 

João Calmo n 
M oacyr Dalla 

Amaral Peixoto 

Murilo Badaró 

Amaral Fu rlan 

Benedito Ferreira 

Benedito Canelas 
Roberto Ca mpos 

Jorge Bornhausen 
Lenoir Vargas 

Carlos Chiarelli 
Octávio Cardoso 



ESTADOS 
Acre 

Amazonas 

Pará 

Piauí 

Paraíba 

Pernambuco 

Espí rito Santo 

Minas Gera is 

São Pa ulo 

ESTADO 
Rio de J anei ro 

ESTADO 
Rio de Janeiro 

PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

SENADORES ESTADOS 
Múrio Ma ia Goiás 

Fábio Lucena 
Mato Grosso 

Hélio Gueiros 
Mato Grosso do Sul 

Alberto Silva 

H umberto Lucena 
Paraná 

C id Sampaio 

José Ignácio Ferreira 
Santa Catarina 

Itamar Franco 
Alfredo Ca mpos (*) Rio Grande do Su l 

Fernando Henrique (*) 
Ca rdoso 
Severo Go mes 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

SENADOR 
Nelson Ca rneiro 

PARTIDO D EMOC RÁTICO TRABALHISTA 

SENADOR 
Ro berto Saturnino 

SENADORES 
Henrique Santillo 
Derval de Paiva (**) 

Gastào Müller 

J osé F ragell i 
Ma rcelo Mira nda 
Saldanha Derzi 

Affo nso Ca ma rgo 
Álvaro Di as 
Enéas Faria (*) 

Jai son Barreto 

Pedro Simon 

(*) Ass umiram o manda to em virtude da renú ncia, em 14·)·83. dos Sen ... dores T.tncrcdo Neves. Franco Montoro e José Richa , eleitos G~ 
vcrnudores de Eswdo. 

( •• ) 29 Suplente do Senador Mauro Borges. co nvocado em vi rtude do arastamento do Suplente em exercício, Senador Lázaro Barbozu . n~ 

meudo Secretári o de ESl<.tdo no Gover no de Goiás. 
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A.2 - COMUNICAÇOES DE AFASTAMENTO DÇJ p.Aís 

Pa ra afastamento do País , nos termos regimentais, foram encaminhadas à Presidência da Casa as segui ntes 
comunicações: 
a ) Em caráter particular: 

I) período de recesso - 19 de janeiro a 28 de fevereiro de 1983. 

Senador Odacir Soares 
Senador A lexandre Costa 
Senador Jo rge Bornhausen 

de 2-2-83 a 15-2-83 
de 5-2-83 a 28-2-83 
a part ir de 16-2-83 

2) 19 período da sessào legislat iva - 19 de março a 30 de junho de 1983 

Senador Lenoir Vargas 
Senador Roberto Saturn in o 
Senador A lbano Franco 
Senador J osé Lin s 
Senador A loysio C haves 
Senador Lourival Baptista 
Senador Ca rlos Lyra 
Senador Luiz Viana 
Senador Otávio Cardoso 

a partir de 30-3-83 
de 7 -4-83 a 20-4-83 
de 26-4-83 a 29-4-83 
a partir de 14-5-83 
de 18-5-83 a 22-5-83 
a partir de 18-5-83 
de 27-5-83 a 6-6-83 
a partir de 30-5-83 

- a partir de 10-6-83 

3) períod o de recesso - 19 a 3 1 de julho de 1983 

Senador Jai son Barreto 
Senador Affo nso Camargo 
Senadora Eunice Michiles 
Senador A lbano F ra nco 
Senador Roberto Campos 
Senador Raimundo Parente 

durante o mês dejulho 
a parti r de 15-7-83 
de 11-7-83 a 25-7-83 
de 12-7-83 a 27-7-83 
de 13-7-83 a 25-7-83 
de 26-7-83 a 3 1-7-83 

4) 29 período da sessào leg islativa - 19 de agosto a"S de dezembro de 1983 

Senador Raimundo Parente - de 19-8-83 a 10-8-83 
a partir de 6-8-83 Senador Marcondes Gadelha 

Senador Fernando Henrique Ca rdoso 

Senador Roberto Campos 

a partir de 10-9-83 e 
de 18-11-83 a 20-11-83 
de 27-9-83 a 7-10-83 e 
de 12-1 0-83 a 16- 10-83 

Senador Marco Maciel de 26-10-83 a 28- 10-83 
Senador Dinarte Mariz a pa rtir de 6- 11 -83 

5) período de recesso - 5 a 31 de dezem bro 
Senador Roberto Campos - a partir de 12-1 2-83 

b ) A convite de entidades estrangeiras : 
Senador Aderba l Jurema de 11 a 31-1-83 
Senador Lourival Baptista a partir de 15-1 -83 
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Senador Nelson Carneiro 

Senador Milton Cabral 
Senador N ilo Coelho 
Senador João Calmon 
Senador Aloys.io C haves 
Senador Lourival Baptista 
Senador José Ignácio Ferreira 

a partir de 17-3-83 

de 27-4-83 a 20-5-83 
de 22 a 27-7-83 
de 6 a 23-12-83 
a partir de 9-12-83 
a partir de 9-12-83 
de9 a 23-12-83 

c) A convite de organizações internacionais 

Senador Fernando Henrique Cardoso - a partir de 18-5-83 

- de 7 a 22-12-83 

Senador Roberto Campos - de 2 a 8- 11-83 

Senadora Eun ice Michiles - de 5 a 13- 11-83 

Senador Fernando Henrique Cardoso - de 31 -10-83 a 7-11-83 

- 34-

la 
Congresso Nacional da Venelllc-

República da China (Formosa) 
Governo da Venezuela 
Presidente do Soviete das N acio­
nalidades do Soviete Supremo da 
URSS e do Presidente do Soviete 
da União do Soviete Supremo da 
URSS. 

Reuniào do Conselho In­
ternacional de Ciências So­
ciais, em Barcelona: para 
presid ir a reuniào do Con ­
selho Executivo da Asso­
ciaçào Int er nacio na l de 
Sociologia em Amste rdan: 
e para encontrar-se com o 
Diretor-Geral da UNES­
CO em Paris. 

Reunião da Intern aciona l 
Sociological Associ.:tion, 
em Barcelona e Reuniào 
Intern aciona l Social 
Sciences Counc il da 
UNESCO, em Paris. 

Conferência Internacio nal 
sobre o endi vidamento dos 
países subdese nvo lvidos , 
em Londres. 

Organizaçào Panamericana 
-de Saúde - EUA. 

Organizaçào de Coope­
raçào para o Desenvolvi­
mento Econômico, Paris. 



A.3 - LICENÇAS 

a ) O Senado concedeu li cen ça pa ra tra tamento de saúde, nos te rm os do di sposto no art . 47, inciso I, do Re­
gi mento Intern o, aos Sen adores: 

Arn on de Mello 

Nil o Coêlho 

Requerimento n9 410/ 83 - período de 30-3 a 2-8-83 
Requerimento n9 731 / 83 - período de 3-8 a 30-11-83 

Requerimento n9 827 / 83 - a partir de 7-11-83 

b ) O Senado concedeu li cença pa ra trata r de interesses part icula res . nos te rmos do di sposto no ar!. 47, in ci­
so 11. do Regimento Intern o. aos Senadores: 

João Lúcio 
Mauro Bo rges 
Jo rge Kalume 

Requerimento n9 433 / 83 - dd-4 a 3-8-83 
Requerimento n9 738/ 83 - de 5-9-83 a 12-1-84 
Requerimento n9 776/ 83-de 13-9-83 a 11-1-84 
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B - AFASTAMENTO DO EXERCíCIO DO MANDATO 

Em 5 de setembro de 1983. o Senado concedeu licença ao Sanador Mauro Borges, para tratar de interesses 
particulares, por período que ensejou a convocação de seu lo-suplente, o Senho r Lázaro Barboza. 

No exercício do mandato, o Senador Lázaro Barboza, a 5 de outubro, comunicou à Mesa o seu afastamento 
dos traba lhos da Casa pa ra assumir a Secretaria de Estado das Minas e Telecomunicações do Governo de Goiás. 

Em virtude do disposto no § lO do art. 36 da Constituição, e com respaldo em parecer da douta Comissão de 
Constituição e Justiça da Casa. o Senhor Presidente do Senado convocou e deu posse, em 6 de outubro, ao 29-
suplente do Senador Mauro Bo rges, o Senhor Derval de Páiva. 
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c - RENÚNCIA 

Em 14 de março de 1983. os Senadores T anc redo Neves. J osé R icha e Franco Montara comunicaram à Mesa 
sua renúncia ao manda to de Senado r pelos Estados de Min as G erais. Pa raná e São Paul o, respecti vamente, uma 
vez que assu miria m os ca rgos de Govern ador daq ueles Estados. 

Em conseqüência das vagas ocor ridas na representação daquel as unidades d a Federaçào -fo ram convocados 
os respecti vos suplentes A lfredo Cam pos, Enéas Faria e Fernando Henrique Cardoso, que ass umiram o mandato , 
o primeiro a 17-3-83 e os do is últ im os li 22-3-83. 
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D - FALECIMENTOS 

Faleceram durante a \ ~ Sessão Legislativa Ordinária da presente Legislatura os seguintes Senadores: 

José Guiomard - PDS (Acre), em 14 de março: 

Tarso Dutra - PDS (Rio Grande do Sul), em 5 de maio; 

Arnon de Mello - PDS (Alagoas) , em 29 de setembro; e 

Nilo Coêlho - PDS (Pernambuco), em 9 de novembro. 

Em conseqüência, assumiram o mandato, nas vagas ocorridas: 

pelo Estado do Acre, o Senador Altevir Leal - PDS, em 21 de março: 

pelo Estado do Rio Grande do Sul, o Senador Octávio Cardoso - PDS, em \7 de maio; 

pelo Estado de Alagoas, em caráter definitivo , o Suplente em exrcício, Senador João Lúcio 
PDS, a partir de 29 de setembro; 

pelo Estado de Pernambuco, o Senador Cid Sampaio - PMDB, em \6 de novembro. 
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E - DIREÇÃO 

A Comissào Direto ra. a quem co mpete exe rcer a administração intern a do Senado Federal, é constituída dos 
titula res da Mesa que é, observadas as no rmas co nstitucionais e regimentais, eleita nas reuni ões preparatóri as que 
antecedem a in stalação da I ~ e da 3~ Sessões Legislati vas Ordin árias de cada Legislatura. pa ra um mandato de 
do is anos. 

Desta fo ram , dirigiu a Casa. nes ta I ~ Sessào Legislativa, a segui nte Mesa. eleit a a 2 de fevereiro de 1983. 

Pres idente: 
I Q-Vice-Pres idente: 
2Q- Vice-Pres idente 
I Q-Secretári o: 
2Q-Secretário: 
3Q-Secretário : 
4Q-Secretá rio : 
Suplentes de Secretá rios: 

Nilo Coelh o * 
Moacyr Dall a * 
Jaison Barreto 
Henrique Santill o 
Lenoir Vargas 
Milton Ca bral 
Raimundo Parente 
Marcelo Mirand a 
Odacir Soares 
Almir Pinto 
Martin s Filh o 

(*) Em II de novembro de !983 . às 14.30 horas, real izou-se. em cumprimento ao d isposto no ~ I' do art. 62 do Regimento In te rr,o. 
eleiçoo para o ca rgo de Pres idente do Senado. vago em vi rt ude do fa leci mento do Titular. Senador Nilo Coelho. 

o resultado da eJciç~o apontou a vitó ria do Se nador Moacyr Da ll ~l. que exercia. até cnt~o. a " ·V ice· Presidência da Mesa. 

Para completa r a composição daquele órgão diretor, procedeu-se. em seguida.;) eleiçào do 19-V ice- Presidente, reca indo a escolh a do Pl t> 
"á ria no nome do Senador Lomanto Júnior. 
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F - LIDERANÇAS 

Nos termos do disposto no art. 64 do Regimento Interno. os quatro Partidos - Part ido Democrático Social, 
Partido do Movimento Democrá tico Bras ileiro, Partido Trabalhista Brasileiro e Part ido Democrático Trabalhista 
- indicaram ü Mesa s~ u s Líderes, em documentos subscritos pela maioria de seus membros. 

Os Senhores Líderes, por sua vez, comunicaràm à Mesa, no prazo regimental. as indicações para as respecti­
vas Vice-Lideranças,ficando o Colégio de Líderes nesta Casa assim constituido: 

PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL 

L1DER - Senador Alysio Chaves 

VICE-LIDERES - Senadores: 

Ad~rbal Jurema 

Ca rlos Alberto ( ' ) 

Carlos Chiarelli 

Gabriel Hermes 

J oào Lôbo 

José Lin s 

Jutahy Magalhàes 

Lomanto Júnior 

M urilo 8 adaró (') 

Virgílio Tú vora 

Lourival Baptista (') 

PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

L1D ER Senador Humberto Lucena 

VICE-LID ERES - Senadores: 

Pedro Simon 

Affonso Cama rgo 

Saldanha Derzi 

Gastào Müller 

Héli o Gueiros 

José Ignác io Ferreira 

(I) Renunciou" Vice-Liderança em 28-9-83. sendo indicado. a 13-10-83. o Senador Octilvio Ca rdoso. 

(2) SubSlituido. em 16-8-83. pelo Senador Marcondes Gadelha . 

(3) Indicado em 22-3-83 . 
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Ma uro Bo rges 

José F ragell i 

Fernando Henrique Cardoso (I) 

PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA 

L1DER - Senador Roberto Saturnino 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

L1DER - Senador Nelson Ca rnei ro 

( I) Indicado em 24-3-83 
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G - o SENADO FEDERAL EM FUNCIONAMENTO 
G.l - SESSÓES REALIZAD AS 

o Senado fez real iza r 232 sessões plenárias, sendo: 

157 ordi núri as: 
70 extrao rd iná rias 

5 especia is. 

Deixa ram de se r rea lizadas 16 sessões ordinári as em vi rtude de: 

Rea lizaçào de sessào especia l do Senado Federal . . .. .. . . ...... . . . . . ... .. ... . . . . . . .. . . . ..... . . . . . 5 

Convocaçào de sessào conju nta do Congresso Naciona l . . .. . .. . . . .. .. . . . . . .. .. ..... . .... . . .. . .... 2 

Requerimento . . . . ........ . . . .. . . . .... . .... . . . ... . ... .. . .. . . . . . . ... . . . ... . . ... . . . . ........ . . . 6 

Fa lta de quorum . . .. . . ... . .. . . . . .. . . . . .. . . . . . ............ . ....... . ..... . ..... . ............... 3 

Corno homenagem de pesa r, foram levantadas as seguintes sessões: 

Em 15- 3-83 - Faleci mento do Senado r José G uioma rd 
Em 6- 5-83 - Faleci mento do Senador Ta rso Dutra 

Em 19- 8-83- Falecimento do Deputado Ren ato Azeredo 

Em 29- 9-83 - Fa leci mento do Senador Arnon de Mello 

Em 9- 11-83 - Fa lecimento do Sen ador N ilo Coêlh o 

Em 28- 11-83 - Faleci men to do ex-Senado r Teotô nio Vilel a 

Em vi rtude de reque rimento aprovado pelo Plená rio, foram rea li zadas as seguintes sessões especiais: 

Reqt9 Autor Data Finalidade 

58 / 83 Hum berto Lucen a 24- 5-83 Homenagea r a memória do ex-Sen ador Argemiro de Figueiredo. 

164/ 83 A lexandre Costa 16- 8-83 Homen.agea r a memória do ex-Senado r Henrique de La Rocque. 

143 / 83 Neison Ca rneiro 20- 9-83 Homenagea r a memória do ex-Senador Auro Soares de Mo ura 
Andrade. 

802 / 83 João Lúcio 25-10-83 Homenagea r a memó ria do ex-Senador Arnon de Mello . 

832/ 83 Od ac ir Soares 19-1 2-83 Ho menagea r Adolfo Bloch. 

Ainda em virtude de requerimentos aprovados pelo Plená rio, os expedientes de três sessões foram dedicados a ho-
menagens e comemo rações. 

Reqt9 Autor 

754/ 83 Virgílio Távora 

782/ 83 Mário Maia 

823 / 83 Fábio Lucena 

Data 

13- 9-83 

3- 10-83 

24-11-83 

Finalidade 

Comemora r a passagem do 80° a ni versá rio do Senador Dinarte 
Mari z. 

Comemora r o 309 anive rsá rio da Lei n9 2.004/ 53 , que crio u o 
Monopólio da U nião no Seto r Petrolífero e instituiu a Petrobrás. 

Homenagear Herácli to Fontoura Sobral Pinto, pelos relevantes 
serviços pres tados ao Direito e à Democracia. 
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G.I.I - COMPARECIMENTO DE MINISTRO D E ESTADO 

A Constituição Federa l, no seu a rt. 38, caput , regula o comparecimento de Min ist ros de Esraoo ao Plená rio 
do Senado Federa l, q uando convocados pa ra presta rem in fo rmações acerca de ass unto previamente determinado . 

Nos termos do a rt. 41 8, item I, do Regimento Interno, compareceu ao Senad o, na sessão o rdin á ria rea lizad a 
em 23 de março de 1983, po r força da aprovação d o Requerimento nQ 3, de 1983, d.e a uto ria do Senado r A loysio 
C haves, o Sr. Minístro de Estado da Fazenda , Erna ni G a lvêas, para presta r info rmações sobre a dívida ex tern a 
bras il eira. 

A pós a expla nação do Sr. Ministro , usa ram da pa lav ra, na qua lidade de inte rpelantes, os Srs. SenaOo res Se­
vero Gomes, José Lins, Ro berto Sa turnino , Fernando Henrique Ca rdoso, Gabri el He rmes, José Fragelli , Virgílio 
Távo ra e Hum berto Lucena . 

O s mesmos di spositi vos lega is fo ram acio nados po r iniciativa d o Senad o r A loysio C haves pa ra convoca r, 
a través do Requeri mento nQ 187, de 1983, o Senho r Ministro da.Agricultura , A ma ury Sta bile. Sua Excelencia 
compa receu ao Senado Fede ra l na sessão de 26 de a bril de 1983, pa ra presta r in fo rm ações sobre o cont rato da em­
p resa CA PEMI pa ra o des ma ta mento da área da bacia de inundação d a hidrelétri ca de Tucuru í e o p rosseg uimen­
to desses tra ba lhos. 

Foram in terpela ntes os Senho res Senado res Álvaro Dias, Aderba l Jurem a, Fábio Lucena , G a briel Hermes, 
José Ignácio Ferreira, Vi rgílio Távo ra, A lberto Silva, Lo manto Junio r, M a uro Bo rges, José Lins e Hélio G ueiros. 

Compa receu a ind a ao Senad o, na sessão o rdin á ri a realizad a a 17 de ma io de 1983, po r força d a aprovação do 
Requerimento nQ 2, de 1983 , a inda de A uto ri a do Senado r Aloysio C haves, o Senho r Ministro do Planeja mento, 
Anto nio Delfim Netto, pa ra presta r info rmações sobre a dívida ex tern a e sua administração pelo G o verno -
Po lítica F isca l e Ca mbia l. 

Foram interpelantes os Senh o res Senado res Virgílio T ávo ra , Fá bio Lucena , Nelson Ca rneiro, Ro berto Sa tur­
ni no , Gabriel H ermes, Itama r F ranco, Murilo Bad a ró , Á lva ro Di as, Ro berto Ca mpos, Severo G o mes, Carlos 
C h ia relli , Fern ando Henrique Cardoso, Humberto Lucena e Aloysio C haves. 

Em 27-1 0-83, a través do reque ri mento nQ 8 11 / 83, de a uto ri a do Senador H enrique Santillo, fo i convocado o 
Ministro de Es tad o d as Relações Ex te rio res, Emba ixado r Rami ro Sa ra iva G uerreiro , pa ra p resta r ao Senado es­
cla recimentos sobre os rumos da po líti ca exte rna brasil ei ra na Améri ca La tina, p rincipa lmente no que se refere à 
posição do Governo Brasil eiro em relação à esca lad a milit a r no rte-ameri cana contra a N ica rág ua e à invasào a r­
mad a dos Estad os U nidos da A mérica à Ilha de Granada. 

Sua Excelência deve ri a ter comparecido ao Senado a 10 de novembro, em sessão que se reali za ri a às 15 ho ras. 
Em virtude d o fa lecimento, a 9 do mesmo mês, do Presidente do Senado, Senado r N ilo Coelho, e d a decretaçào de 
luto o fi cia l po r três d ias, dei xo u a sessão de ser reali zad a, fi cando o compa recimento de Sua Excelência, o Senho r 
M inist ro , adiado pa ra da ta a ser o po rtunamente m arcad a. 
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G.2 - REPRESENT AçAO EXT ERNA 

G. 2. 1 - MISSÕ ES DO SENA DO 

Na presente sessào legisla ti va, representa ram o Senado em eventos de interesse parlamentar, rea lizados no 
ex terio r e no Pa ís, os seguintes Senh ores Senadores: 

ai NO EXTE RIOR : 

Senador Nelson Carneiro 

Senador João Calm on 
Sen ador José Frage lli 
Senador M uril o Bada rá 

Senador Saldanha Derzi 

Senador Milton Cabra l 

Senador Marcelo Mira nd a 
Senador Nelson Carnei ro 
Senado r Amaral Peixoto 

Senador Humberto Lucen a 
Senador Murilo Badará 
Sen ador Amaral F url a n 

Sen ador Saldanha Derzi 

Sen ador Lo uri va l Bapt ista 

Senador Álva ro Dias 
Senador Martins Filh o 
Senador Marco ndes Gadelh ;1 

bl NO PAIS : 

Senador Marco Maciel 

Senado r Ni lo Coelho 
Sen ado r Jo rge Kalu me 
Senado r Ped ro Simon 

Reunião do Parlamento Europeu , realizada em Strasbo urg, França, a 
partir de 10 de janeiro de 1983 , na qualidade de Presidente do Parlamento 
Latino-Americano. 

Reuniào da Junta Direto ra do referido Par lamento, rea li zada em Buenos 
Aires, Argentina, a pa rti r de 5 de fevereiro de 1983, na qual idade de Presi­
dente do Parl amento La tin o-America no. 

Delegaçào Brasi leira à 1 32~ Reu ni ão ·do Conselho Interparl amenta r, reali­
zada em Helsinki , Fin lând ia, a pa rti r de 22 de abril de 1983. 

Reuniào Anual dos Membros Afiliados da Organ ização Mundial de Tu­
ri smo, reali zada em Pari s, França, a partir de 24 de maio de 1983, como 
integra nte ~o G rupo Bras ileiro da Associ ação Interpa rl amen ta r de Turis­
mo. 

Reunião Conjunta do Parl a mento Lat in o-A mer ica no com o Parlament o 
Eu ropeu, rea li zada em Bruxelas, de 7 a 25 de j unho de 1983, como repre­
senta ntes do Grupo Brasilei ro do Parl a mento Lati no-Americano. 

70~ Con ferência Inte rpa rl amentar, rea li zada em Seul, de 2 a 12 de outubro 
de 1-983, como representantes do Grupo Brasi lei ro da União Interparl a­
ment aí . 

5~ Assembléia-Gera l da Orga nização Mundial de Turismo, rea li zada em 
Nova Delhi , India , de 3 a 14 de ou tubro de 1983, como representante do 
Grupo Brasil eiro da Associação Interparl amentar de Turismo. 

Reun ião de Integ ração Po lítica do Pa rlamento La tino Americano, rea lb 
zada em Quito, Equador, a pa rtir de 14 de novembro de 1983 , como re­
presentante do Grupo Brasil eiro. 

Integrantes da Delegaçào do Grupo de Parl amentares para Estudos de 
População e Desenvo lvimento, rea li zada na Cidade do México, México 
entre fin s de novembro e início de de7embro de 1983. 

Na qua lid ade de membro da Comissão de Assuntos Regionais, represen­
tante do Senado na reuniào do conselho Delibera tivo da SUDENE, rea1i­
zada no dia 25 de março , na cidade de Recife . 

Represen tantes do Sen ado nos fu nera is do Senador Tarso Dutra. 
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Senador Nilo Coêlho 
Senador Luiz Cavalcante 
Senador Joào Lúcio 
Senador Gui lherme Palm eira 

Senador Moacyr Dall a 
Senador A loys io C haves 
Sen ador Nelson Carneiro 
Senador Humberto Lucena 
Senador Roberto Saturnino 
Senador Marco Maciel 
Senador Aderbal Jurema 

Representantes do Senado nos funerais do Sen ador Arnon de Mello. 

Representa ntes do Senado nos fun era is do Senador NI lo CO.êllio. 
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G.2.2 - MISSOES DO EXECUTIVO 

O Senado Federal co ncedeu li cença para ace itarem missões para as quais foram designados pelo Poder 
Execu ti vo , aos seguin tes Senhores Senadores: 

Senado r Jutahy Maga lhães Integrante da Comitiva Presidencial na vis ita ao México. 

Senador Jorge Bornhausen Integrantes, como Observadores Pa rl amentares, da Delegação do Brasil à 
Sen ador Affo nso Camargo XXXVIII Sessão da Assembléia Geral das Nações U nidas (l0 período). 

Senador José Lin s 

Senador Albano Franco 

Senador Ja ison Barreto 

Senador Jutahy Magalhães . 

Senador Nelson Carneiro 

Sen ador Virgílio Túvora 

Senador José Sarney 

Senador Múrio Maia 

I ntegrante da Comi tiva Presidencial na visita à Nigéria, Guiné-Bissau, Se­
negal, Argélia e Cabo Verde. 

Integrante da Comitiva Pres idencia l na visita à Nigéria, Senegal e Argélia. 

Integrantes, como Observado res Pa rl amenta res, da Delegaçào do Brasil à 
XXXVIII Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas (último perío­
do). 
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G.3 - COMISSÕES 

G.3.1 - COMISSOES PERMANENTES 

a) Composição 

Após a insta lação da presente Sessão Legislativa, de acordo com o que dispõe o Regimento Interno, os Se­
nhores Líderes enviaram à Mesa as indicações nominais dos titulares e suplentes das Comissões Permanentes da 
Casa para serem design ados pelo Senhor Presidente. 

No decorrer do ano, entretanto, a composição inicial sofreu alterações, em virtude de substituições efetua­
das em algumas delas . Assim, os órgãos técnicos do Senado Federal ficaram com a seguinte composição: 

Titulares 

1. Benedito Canelas 
2. Martins Fi lho 
3. João Lúcio (2) 
4. João Castelo 
5. Galvão Modesto 

I . Álvaro Dias 
2. Mauro Borges (4) 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

Suplente's 

PDS 

I. Benedito Ferreira 
2. Jorge Kalume (3) 
3. (Vago) 

PMDB 

I. Marcelo Miranda 
2. José Richa (I) 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA 

Titulares Suplentes 

PDS 

I. Murilo Badaró I. Passos Pôrto 
2. Helvídio Nunes 2. Benedito Canelas 
3. Aderbal Jurema 3. João Calmon 

Alterações ocorridas: 

(I) Em 24-3-83, designado o Senador Enéas Faria para preenchimento da vaga. 

(2) Em 5-4-83, substit uído pelo Senador Carlos Lyra. até 2-8-83 . 

(3) Em 14-9-83, subst ituído pela Senadora rris Célia . 

(4) Em 14-9-83, substituído pelo Senador Lázaro Barboza que é, por sua vez, substit uído, em 6-10-83, pelo Senador Derval de Paiva. 
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4. Guilherme Palmeira 4. Tarso Dutra (4) 
5. Martins Filho 5. Al mir Pinto (5) 
6. Carlos C hiarelli 6. (vago) 
7. Carlos Alberto 
8. Marcondes Gadelha 
9. Amaral Furlan 
10. Odacir Soares 

PMDB 

I. José Fragelli I. Tancredo Neves (I) 
2. José Ignácio Ferreira 2. Severo Gomes 
3. Pedro Simon 3. Franco Montoro (3) 
4. Hélio Gueiros 
5. José Richa (2) 

Alterações )corridas: 

(I) Em 21 -3-83, desig nado o Senador Alfredo Campos pa ra p reenchimento da vaga. 

(2) Em 24-3-83 , designado o Senador Enéas Faria para preenchimento da vaga. 

(3) Em 24-3-83, designado o Senador Fernando Hen rique Ca rdoso para preenchi mento da vaga. 

(4) Em , l -5-83, designado o Senado r Octilvio Cardoso pa ra preenchimento da vaga. 

(5) Designado em 5- 10-83. 

COM ISSÃC DE ASSUNTOS REGIONA IS 

Titulares 

I. Marco Maciel 
2. José Lins 
3. Gabriel Hermes 
4. Albano Fra nco 
5. Carlos Chiarelli 

I . Alberto Silva 
2. Fábio Lucena 

A Iteraçào lcorrida: 

( I) Designado em 20-4-83 . 

Suplentes 

PDS 

I. Eunice Michiles 
2. Ma rcondes Gadelha 
3. Lourival Bap tista (I) 

PMDB 

I. Mário Maia 
2. José Ignácio Ferreira 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Titulares "uplentes 

PDS 

I. Alexandre Costa I . Passos Pôrto 
2. Lourival Baptista 
3. Murilo Bada ró 

2. Dinarte Mariz 
3. João 'Castel0 
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4. Guilherme Palmeira 4. Altevir Leal (2) 
5. Benedito Ferreira 5. (vago) 
6. Marcondes Gadelha 
7. Jutahy Magalhães 

PMDB 

I . Mauro Borges (3) I . Itamar Franco 
2. Saldanha Derzi 2. Marcelo Miranda 
3. Tancredo Neves ( I) 
4. Gastào Müller 

Alterações ocorridas: 

( I) Em 21-3-83, designado o Senador Alfredo Ca mpos para preenchimento da vaga . 

(2) Designado em 7-4-83 . 

(3) Em 14-9-83, é substituído pelo Senador Lázaro Barboza que é. por sua vez, subst itu ído em 6- 10-83. pelo Senado r Derval de Paiva. 

COM ISSÃO DE ECONOM IA 

Titulares Suplentes 

PDS 

I. Roberto Campos I. Gabriel Hermes 
2. José Lins 2. Lomanto Júnior (5) 
3. Luiz Cavalcante 3. Marcondes Gadelha 
4. Benedito Ferreira 4. Benedito Canelas 
5. Jorge Kalume (2) 5. Octávio Ca rdoso (3) 
6. João Castelo 
7. Albano F ranco 

PMDB 

I . Severo Gomes 
2. Fra nco Montoro ( I) 

I. Fábio Lucena (4) 
2. Pedro Simon 

3. Affonso Camargo 
4. José Fragel li (4) 

Alterações oco rrid as: 

( I) Em 24-3-83. designado o Senador Fer nando Henrique Ca rdoso para preenchimento da vaga. 

(2) Em 14-9-83. é substituído pela Senadora Ir is Célia. 

(3) In dicado em 5-10-83. 

(4) Em 26-1 0-83. o Senado r F'lbio Lucena passa a titul a r e o Senador José F ragel li a suplente. 

(5) Deixou de participar da Com issão a parti r de 11-11-83, em virtude de sua eleiçào para membro da Mesa Diretora. 

COM ISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Titulares Suplentd 

PDS 

I . João Calmon I. Marco Maciel 
2. Luiz Via na 2. Passos Pôrto 
3. José Sarney 3. (vago) 
4. Tarso Dutra ( I) 4. (vago) 
5. Eunice Michiles 
6. Aderba l Jurema 

A lteração oco rrida: 

(I) Em 18-5-83, designado o Senado r Octávio Cardoso pa ra preenchimento da vaga. 
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PMDB 

I. Franco Montoro (I) I . José Fragelli 
2. Gastào Mü ller 2. José Ignácio Ferreira 
3. Álvaro Dias 

Alteraçào oco rrida 

(1) Em 24-3-83, designado o Senador Fernando Henrique Cardoso para preenchimento da vaga. 

COM ISSÃO DE FINANÇAS 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Amaral Peixoto I. Lourival Baptista 
2. Jorge Bornha usen 2. João Lúcio (I) 
3. Amaral Furlan 3. Jorge Kalume (3) 
4. A lbano Franco 4. Benedito Canelas 
5. Gabriel Hermes 5. Tarso Dutra (2) 
6. João Castelo 6. Passos Pôrto (4) 
7. Guilherme Palmeira 7. Almi r Pinto (5) 
8. Jutahy Magalhães 
9. Roberto Campos 
10. Virgílio Távora 
11. José Lin s 

PMDB 

I. Itamar Franco I. Saldanha Derzi 
2. José Fragelli 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Simon 3. Hélio Gueiros 
4. Severo Gomes 
5. Fábio Lucena 

PDT OU PTB 

I. Roberto Saturnino 

A Iterações ocorridas: 

(I) Em 5-4-83, substituido pelo Senador Carlos Lyra, até 2-8-83. 

(2) Em 18-5-83, designado o Senador Octávio Cardoso para preenchimento da vaga 

(3) Em 14-9-83, substituído pela Senadora lris Célia. 

(4) Designado em 5-10-83. 

(5) Designado em 5-10-83. 

COMISSÃO DE LEGISLACÃO SOCIAL 

Titulares 

I , Jutahy Magalhães 
2. Gabriel Hermes 
3, Carlos Chiarelli 
4. Eunice Michiles 

PDS 

5. Marcondes Gadelha (') 
6. Helvídio Nunes 

I . José Ignácio Ferreira 
2. Franco Montoro (') 
'3 . Hélio Gueiros 

PMDB 

Suplentes 

I. Albano Franco 
2. João Calmon 
3. Jorge Kalume (' ) 
4. João Lu",v \ J 

1. Álvaro Dias 
2. Pedro Simon 

(I) Em 9-j-M3, ocsignado o Senador José Guiomard. Com a vaga ocorrida, em virtude do falecimento deste, é designado, em 21-3-83, o Sen. 
dor Allevir Leal. 

(2) Em 24-3-83, designado o Senador Fernando Henrique Cardoso para preenchimento da vaga. 
(3) Em 14-9-83, substituído pela Senadora Iris Célia. 
(4) Indicado em 5-10-83. 
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COM ISSÃO DE M INAS E ENERGI A 

Titulare~ 

I . Gabrie l Hermes 
2. Luiz Cavalca nte 
3. José Lin s 
4 . Dinarte Maris 
5. Odaci r Soares 

I. Hélio Gueiros 
2. Afonso Camargo (I) 

Alteraçào ocorrida: 

PDS 

PMDB 

Suplentes 

I . A maral Furlan 
2. Ca rl os Alberto 
3. (vago) 

I . Alberto Si lva (I) 
2. Fábio Lucena 

(I) Em 21-3-83. o Senado r Alberto Si lva passa a titular e o Senador Affonso Cama rgo a suplente . 

COM ISSÃO D E MUNIClplOS 

Titulares Suplentes 

PDS 

I . Passos Pôrto I . Jutahy Maga lhães 
2. Loma nto Júnio r (7) 2. José Lins 
3. Almir Pinto 3. Eunice Michiles 
4. Bened ito Ca nelas 4. Odacir Soares 
5. Benedito Ferreira 5. Lo urival Bapti sta (4) 
6. João Lúcio (3) 6. (vago) 
7. João Lobo 7. (vago) 
8. Galvào Modesto 
9. Jo rge Kalu me (5) 
10. Carlos Alberto 
11 . Jorge Born ha usen 

PMDB 

I. Mário Maia I . Gastào Müller 
2. Tancredo Neves (I) 2. Mauro Borges (6) 
3. José Ignác io Ferreira 3. Ita ma r Franco 
4. Marcelo Mira nda 
5. José Richa (2) 

PDT ou PTB 

I. Nelson Ca rne iro 

Alte rações oco rridas: 

(I) Em 2 1-3-83. designado o Senador Alfredo Ca mpos para preenchimento da vaga. 
2) Em 24-3-83. des ignado o Senado r Enéas Fa ria para preenchimento da vaga. 

(3) Em 5-4-83. substituído pelo Senador Carlos Lyra. até 2-8-83 . 

(4) Designado em 20-4-83. 
(5) 14-9-83. subst ituído pela Senado ra Iris Célia. 
(6) Em 14-9-83. su bstituído pelo Senador Lflza ro Barboza que é. por sua vez. substituído. em 6- 10-R3. pelo Senado r Derval de Paiva. 

(7) Deixou de participa r da Comissào a pa rti r de 11-11-83. em virtude de sua eleiçüo para membro da Mesa Diretora . 
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COM ISSÃO DE REDAÇÃO 

Titulares Suplentes 

PDS 

I. João Lúcio I . Jorge Kalume (4) 
2. Lomanto Júnior (5) 2. Passos Pô rto (2) 
3. C laudi onor Roriz 3. José Lin s (3) 

PMDB 

I. Alberto Si lva I . Ta ncredo Neves ( I) 
2. Saldanh a Derzi 

Alterações ocorrid as: 

( I) Em 21-3-83 . des ignado o Senador Alfredo Campos para p reench imento da vaga . 
(2) Ind icado em 4-4-83. 
(3) Indicado em 4-4-83. 
(4) Em 14-9-83 _ su bsti tuído pela Senado ra Iris Céli a. 
(5) Dei xou de pa rticipa r da Comissào a partir de 11 - 11-83. em vi rtude de sua eleiçuo para membro da Mesa Diretora . 

COM ISSÃO D E RELAÇOES EXTE RIOR ES 

Titulares Suplentes 

PDS 

I . Luiz Viana I. Loma nto Júnior(4) 
2. Amaral Peixoto 2. Gui lherme Palmeira 
3. Ta rso Dutra (3) 3. Murilo Badaró 
4. Din arte Mari z 4. João Castelo 
5. Roberto Campos 5. Martins Filh o 
6. João Calmo n 6. (vago) 
7. Virgílo Távo ra 
8. Lo urival Bap tista 
9. Marco Maciel 
10. A loys io Chaves (2) 

PMDB 

I. José R icha ( I) I . Álva ro Di as 
2. Severo Gomes 2. José Fragelli 
3. Itamar Franco 3. Gastào Müller 
4. Saldan ha Derzi 
5. Pedro Simon 

A lterações oco rrid as: 

(I) Em 24·3-83_ designado o Senador Enéas Fa ria para preenchimento da vaga. 
(2) Em 10-5-83. designado o Senado r Nelson Ca rn eiro do PTB. 
(3) Em 18-5-83, designado o Senador Oct;lvio Cardoso para preenchimento da vaga. 

{4} Deixou de participar da Comissão a pali r de 11-11-83, em vi rtude de sua eleiçào pari.! membro da Mesa Direto ra. 
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Titulares 

I . Eunice Michiles 
2. C1 audio no r Rori z 
3. Almir Pinto 
4. Louri va l Bapti sta 
5. José Guioma rd ( I) 

I . Má ri o Maia 
2. Ma rce lo M iranda 

Alte rações oco rrida s: 

PDS 

PM DB 

COMISSÃO D E SA Ú D E 

Suplentes 

I. Lomanto Júnio r(3) 
2. Jo rge Bornha usen 
3. (vago) 

I. Moura Bo rges (2) 
2. Salda nh a Derzi 

( I) Em 9-3-83. design ado o Senado r Ma rco ndes Gadelh a pa ra p reenchimento da vaga. 
(2) Em 14-9-83. substituído pelo Sen ador Lázaro Barboza que é po r sua vez. substi tu ído. em 6-10-83. pelo Senado r Derva l de Paiva. 

(3) Deixou de pa rticipa r da Comissào a partir de 11-11 -83, em virtude de sua eleiçào pa ra membro da Mesa Diretora. 

Titulares 

I . Din a rte M ari z 
2. José G uioma rd 
3. Passos Pô rto 
4 . Jo rge Bornha usen 
5. Almir Pinto 

I . G astão Mülle r 
2. Ma uro Borges (2) 

A lterações ocorr idas: 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NAC IONAL 

PDS 

PMDB 

Suplentes 

I . Lour iva l Bapt ista 
2. José Lin s 
3.(vago) 

I . Alberto Silva 
2. Severo G o mes 

( I) Em 22-3-83. des ignado o Senado r Altevi r Leal para preen chimento da vaga. 
(2) Em 14-9-83. substi t uído pelo Senador Lázaro Barboza q ue é, po r SUa vez, substi tuído, em 6- 10-83, pelo Senado r Derval de Pa iva. 
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COM ISSÃO DE SERVIÇO PÚ BLICO C IVIL 

Titulares Suplentes 

PDS 

I . Jo rge Kalume (3) I . João Lobo 
2. Galvào Modesto 2. Claud io nor Roriz 
3. Passos Pôrto 3. (vago) 
4. Martin s Filho 
5. Ca rlos Alberto 

PMDB 

1. T anc redo Neves ( I) 1. Mário Maia 
2. Fábio Lucen a 2. José Ri cha(2) 

A Iterações ocorrida s: 

(I) Em 21-3-83. designado o Senado r Alfredo Cam pos para preenchimento da vaga . 
(2) Em 24-3-83. designado o Senado r Enéas Faria pa ra prccnchimcnlo da vaga . 
(3) Em 14-9-83. substituído pela Senado ra I ri s Célia . 

COM ISSÃO DE TRANSPORTE COMUN ICAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

Titulares 

I . Luiz Cavalcante 
2. Aderba l Jurem a 
3. Bened i to Ferrei ra 
4. Alexandre Costa 
5. Lomanto Júnior(3) 

1. Macie l Miranda 
2. AlbertoSilva(l) 

Alterações ocorridas: 

PDS 

PMDB 

Suplentes 

I . Gal vào Modesto 
2. João Lúcio (2) 
3. (vago) 

I . Affonso Cama rgo ( I) 
2. Hél io Gueiros 

( I ) Em 21 -3-83. o Sen iJdor Affonso C"II11:1 rgo pass;.t a titular c o Senador Alberto Si lv:t a .. uplt.:lltc. 

(2) Em 5-4-83, subst ituído pelo Senador Ca rl os Lyra. até 2-8-83. 
(3) Deixou de participar da Comissão a part ir de 11 -1 1-83. em virtude de sua c l c i ç~lo p:lra membro da Mesa Diret or<.!. 
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b) DIR EÇÃO 

Dirigiram os t rabalhos das Co missões Perma nentes, nesta l ' Sessào Legislati va O rd in úri a d~ 47 ' Legislat u 
ra, os seguintes Senhores Senad0res: 

Comissões Presidentes Vice-Presidentes 
Agricultura Âlvaro Dias J O~lO Caste lo 

Assuntos Regionais A lberto Sil va Alba no F ranco 

Co nstituição e Justiça Murilo Bad aró José F ragell i 
Helvídi o Nunes 

Distrito Federa l A lexandre Costa Guilherme Pa lmeira 
Econom ia Roberto Campos Severo Gomes 
Educação e Cu ltura João Ca lmon Gastão Miill er 
F in anças Itamar Franco José Lins 
Legislação Social Jutahy Magalhães Franco Montoro( ' ) 
Minas e Ene rgia Gabriel I-lermes Odacir Soares 
Municípios Passos Pó rto Nelson Ca rneiro 
Redaçào Lomanto Juni or(') João Lobo 
Relações Exteriores Luiz Viana Saldanha Derzi 

Amaral Pe ixoto 
Sa úde Múrio Maia C laudi ono r Ror iz 
Segurança Naciona l Din a rte M ari z Almir Pinto 
Serviço Púb lico Civ il Fábio Lucena Martin s Filho 
Transpo rtes, Co mun icações 
e Obras Públicas Benedito Ferreira Aderba l Jurema 

( I ) Para preenchimento de vaga t! eleito o Senador Fernando Henrique Cardoso. 

(2) Em virtude de sua eleiçilo pa r"l membro da Mesa Diretora do Senado. permanece vaga a Prcsidt!ncia da Comissilo . 
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G .3.2 - COMISSÕES PARLAMENTARES D E INQUÉRITO 

a ) C PI Q UE A PU RA AS CAUSAS DA ROTATIVIDA D E D E MÃO-D E-OBRA NO PA IS, EM FACE DO 
SIST EMA DO FUN DO D E GA RA NTIA DO T EMPO D E SERVi ÇO . 

(Cri ada pela Resolução n° 62 / 80) 

Composição 

Ao términ o da Sessão Leg isla ti va ante rior, a Comissào estava ass im const ituída: 

Titulares 

Raimundo Parente - Relato r 
Din a rte Ma ri z 
Jo rge Ka lume 
Luiz Cavalca nte 
Jutahy Maga lh ães 

PDS 

PMDB 
Franco Mo ntoro - Presidente 
Alberto Sil va - Vice-Pres idente 
Agenor Ma ri a 
Hen ri que Sa ntill o 

Suplentes 

Leno ir Va rgas 
Passos Pô rto 
M oacyr Dalla 

Orestes Quércia 
Nelson Carneiro 
G as tào Müller 

Com o aument o da ba ncada do PDS, em virtude da e1eiçào de 1982 , re formulo u-se a composição da Co- . 
missão que, em obediência à propo rcio nalidade pa rtidári a, fi cou ass im consti tuída: 

Titulares 

Ra imu ndo Parente - Relator 
Din a rte Ma ri z 
Jo rge Ka lume 
Luiz Cava lca nte 
Jut ahy Maga lh ães 
Loma nt o Júnior 

PDS 

PMDB 
Alberto Silva - Vice-Pres idente 
Severo Gomes - Pres iden te 
José Ignác io Ferreira 

Suplentes 

Lenoir Vargas 
Passos Pô rto 
Moacyr Dall a 
João Lobo 

Hélio G ueiros 
F ábi o Lucena 

Em 9-3-83, eleito Pres idente da Co missão o Senador Severo G o mes. 

PRO RROG AÇÃO DO PRAZO DA COMISSÃO 

Em 4-4-83, prorrogado por 120 dias, o prazo dos trabalhos da Comissão, de aco rdo com a Resoluçào ti9 

50/ 83. 

Em 31-8-83, conced ida nova prorrogaçào, por 180 dias, de aco rdo com a Reso lução n9 329 / 83. 
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b) C PI Q UE INVESTIG A O FUNC IO N AM ENTO DO M ERC ADO F INA NCE IRO DO PA IS . 

(Cri ado Pela Resolução n" 52/ 80) 

Composição 

Ao términ o da Sessão Leg isla ti va a nterio r, a Co mi ssào es tava ass im êu nst ituíd a: 

Titulares 
PDS 

José Lin s - Rela to r 
Lo ma nto Júni o r - Vice-Pres ide nte 
Berna rdino Vi a na 
Gabriel Herm es 
A lmir Pinto 

T a ncredo N eves - Pres idente 
Pedro Simo n 
José Richa 
Ro berto Saturnin o 

PMDB 

Suplentes 

Jut ahy M aga lh ães 
J o rge K alum e 
João Lúcio 

C unha Lim a 
J a iso n Ba rret o 
Affo nso Cam argo 

Com o a umento da bancada do PDS em virtude das eleições de 1982, refo rmulo u-se a co mpos ição da Co­
missão, que, em o bediên cia à pro po rcio nalidade pa rtidá ria , fi cou ass im co nstituída: 

Titulares 

José Lin s - Rel a to r 
Lo manto Júnio r - Vice-Pres idente 
Virgílio T ávo ra 
G abriel Herm es 
João Cas telo 
Almir Pinto 

José Fragelli - Pres ide nte 
Ped ro Sim o n 
M auro Bo rges 

PMDB 

Suplentes 

Jutahy M aga lh ães 
Jo rge Ka lume 
J oão Lúcio 
Albano Franco 

Ja ison Ba rreto 
Affo nso Cama rgo 

Em 8-3-83 , ele ito Pres iden te da Co mi ssào o Senado r J osé Frage ll i. 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA COMISSÃO 

Em 16-6-83. pro rrogado. po r 120 dias, o prazo co ncedido à Co missão. de aco rdo co m a Reso luçào n" 
285/ 83. 

c} C PI QUE INV ESTIGA A C RIS E NA PREVIDENCIA SOC IAL BRASIL EIRA . 

(C ri ada pela Reso lução n° 99 / 82) 

Composição 

Embo ra cri ad a em 1982. a des ignação dos membros da Com issào só se deu na p rese nte Sessão Legisla ti va, 
a 4- 3-83 , fi cando ass im co nstituíd a: 

Titulares 

Odac ir Soa res 
Lo uri va l Ba ptista 
Almir Pinto 
Alba no Franco 
João Castelo 
Ca rl os C hi a relli 

PDS 

Suplentes 

Raimundo Pa rente 
João Lúcio 
G a lvào M o desto 
Jutahy M agalh ães 
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Henrique Santillo 
Mário Maia 
Affonso Camargo 

PMDB 
Saldanha Derzi 
Gastào Müller 

Em 7-3-83, designado, de acordo com indicação da Liderança do PMDB , o Senador Jaison Barreto, em 
substituição ao Senador Henrique Santillo. 

Em 8-3-83, eleitos os Senadores Jaison Barreto e Almir Pinto, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente. 

Em 8-3-83, designado Relator o Senador Carlos Chiarelli. 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA COMISSÃO 

Em 16-6-83, por 120 dias, de acordo com a Resoluçào n9 286 / 83. 

Em 24-10-83, por 180 dias, de acordo com a Resolução n9 349/ 83. 

DEPOIMENTOS PRESTADOS PERANTE A COMISSÃO 

Ern 23-3-83, Deputado Reinhold Stephanes, ex-Presidente do INAM PS. 

Em 6-4-83, Srs. Sítio Andrade, Presidente da Federaçào Brasileira de Hospitais: Marcos Wippel, Vice­
Presidente da Associaçào de Hospital do Estado de Santa Catarina e Lauro Schuk , representante legal da Asso­
ciaçào de Hospital do Estado do Rio Grande do Sul. 

Em 27-4-83, Srs. Roberto de Andrande Ponte, Presidente do Sindicato da Construção Civil do Estado do 
Rio Grande do Sul: Gustavo Queiroz, Vice-Presidente do Sindicato da Indústria do Açúcar do Estado de Pernam­
buco e Gilson Funaro, Presidente da TROl. 

Em 4-5-83, Dr. Mário Barreto, Presidente da Associação Médica Brasileira. 

Em 26-5-83, Srs. José Francisco da Silva, Presidente da Confederaçào Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura; Joaquim Santos Andrade, Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do Estado de São Paulo e José 
Sérvio Dias, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Construção de Brasília. 

Em 15-6-83, Srs. Hebert Levy, Presidente do Conselho de Administraçào do Grupo Itaú e Theóphilo de 
Azeredo Santos, Vice-Presidente da Federaçào Nacional de Bancos. 

Em 23-8-83, Srs. José Mamede, Vice-Presidente da Federaçào dos Aposentados e Pensionistas do Rio de 
Janeiro e Lauro Jurandyr de Castro Leão, Secretário da Previdência Social do Sindicato dos Bancários do Rio de 
Janeiro. 

Em 31-8-83, Dr. Luiz Carlos Mancini , Presidente do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). 

Em 14-9-83, Dr. Eduardo Costa de Miranda Aviz, Presidente do Instituto de Administraçào Financeira e 
Assistência Social (lAPAS). 

Em 21-9-83, Dr. Aloysio de Salles Fonseca, Presidente do I nstituto Nacional de Assistência Médica da Pre­
vidência Social (INAMPS). 

Em 19-10-83, Srs. João Felício Scárdua, Presidente da Central de Medicamentos (CEM E), e Aloysio de 
Salles Fonseca, Presidente do Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS). 

Em 26-10-83, Dr. Aloysio de Salles Fonseca, Presidente do Instituto Nacional de Assistência Médica da 
Previdência Social (INAMPS). 
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di C PI Q U E INVESTIGA PROBL E MAS VIN CU LADOS AO A U M ENTO POPU LAC IONAL BRASILEI­
RO. 

(Cri ada pe la Resolução n" 1/ 83) Composição 

Titulares Suplentes 

Cl audio no r Ro ri z 
Joiio Lo bo 

Alm ir Pin to 
Marcondes G adelh a 
Mu ril o Badaró 
Eu nice M ichiles 

M úr io Maia 
Héli o G ueiros 
Ja ison Barreto 

PDS 

PMDB 

Lo uri va l Bapti sta 
Lo ma nto Júni o r 

Passos Pô rto 
J utahy Maga lh ães 

José Ignác io Fe rrei ra 
Gastão Müller 

Em 9-3-83, designados os membros da Comissão. ' 

Em 8-3-83 . desig nado o Senador Aderba l Jurem a, em subst ituição ao Senado r Murilo Bada ró . 

Em 10-3-83, fo i in stalada a Co missão e eleitos, respecti vamente, Pres idente e Vice-Presidente os Senado res . 
M úrio Maia e C laudio no r Ro riz . 

Em 10-3-83, des ignado Rela to r o Senado r A Im ir Pinto. 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO D A C OMISSÃO 

Em 15-6-83 , po r 120 d ias, de aco rd o com a Reso luçào n" 287/ 83 . 

Em 26-1 0-83, po r mais 120 di as, de aco rdo com a Reso luçào n" 352/ 83. 

D EPOIM ENTOS PRESTADOS PERAN T E A COMISSÃO 

Em 12-4-83, Professo r Wa lter Rodrigues, Secretá rio Executivo da BEM FAM. 

Em 19-4-83, D r. Jessé de Souza Mo ntello, Presiden te do I BG E. 

Em 26-4-83, Sr~ Vera Santa na, Presidente da Associação das Do nas-de-casa de Brasíli a . 

Em 10-5-83. Pro fesso ra Ana Ma ria Mendo nça, Direto ra-Pres idente da Sociedade Bras il eira de Pro teção à 
In fú ncia e Proteçiio ;1 Fam íli a e Deputado Osca r Alves. ex-Sec retá rio de Sa úde do Estado do Pa ra ná . 

Em 17-5-83. Dr~ Ca rmen Ba rroso, Pesqui sado ra da Fun dação Ca rl os C hagas e Dr. M úri o Barreto, Presi -
de nte da Assoc iaçüo Méd ica Bras il eira. 

Em 25-5-83, Ministro Ex trao rdin á ri o pa ra Assuntos Fundi ár ios. Genera l Da nil o Venturini. 

Em 7-6-83 . Dr. Muril o Belchi o r, Presidente do Co nselho Federa l de Medicin a. 

Em 21 -6-83. Mini stro de Estado da Sa úde, W aldir Arcoverde . 

Em 28-6-83. Sexó loga Ma nh a Su plicy. 

Em 28-6-83 . Ministra Esth er de F igueiredo Ferraz. da Educação e C ultura. 

Em 9-8-83, Professo r J osé A ris todemo Pino tt i, Reito r da UN ICA MP. 

Em 16-8-83 . Dr. Hélio Ag uin aga , Pres idente do C EPA IM C - Centro de Pesquisa e Assis tência Integrada 
a Mulher e ü C ria nça. 

Em 13-9-83, Minist ro C hefe do EM FA, Brigadei ro Wa ldyr Vasco ncelos. 

Em 13-9-83, Sr~ Léa Lea l. Pres idente da LBA . 

Em 20-9-83, Mi nistro Hélio Beltrão , da Previdên cia e Ass istência Socia l. 

Em 20-9-83 . DOI11 Luciano Mendes Almeid a , Secretário -Gera l da CN BB . 

- 68 -



e ) CPI DESTINADA A INVESTIGAR A PERESISTf:NCIA DA POBREZA ABSOLUTA DO NORDESTE 
(criada pela Resolução n" 13 / 83). 

Composição 

TITULARES SUPLENTES 
PDS 

Virgílio Túvora 
José Lins 

C laud ionor Roriz 
Eun ice Michiles 
Benedito Ferreira 
Raimundo Parente 

Jutahy Magalhães - Relator 
Marco Maciel 
Lourival Baptista - Vice-Presidente 
João Lobo 

PMDB 
Alberto Silva - Presidente 
A Ifredo Campos 

Mário Maia 
Fábio Lucena 

Hélio Gueiros 

Em 25-3-83, designados os membros da Comissão. 

Em 5-4-83, instalada a Com issào e eleitos , respectivamen te, Presidente e Vice-Presidente, os Senadores Al­
berto Silva e Lourival Baptista. 

cia l. 

Em 5-4-83, designado Relator o Senador Jutahy Magalhães. 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA COM ISSÃO 

Em 30-6-83, por 120 dias, de acordo com a Resolução nO 307 / 83. 

Em 26- 10-83 , por mais 180 dias, de acordo com a Resolução n" 351 / 83. 

DEPOIMENTOS PRESTADOS PERANTE A COM ISSÃO 

Em 7-6-83, Engenheiro José Osvaldo Pontes, Diretor-Geral do DNOCS. 

Em 15-6-83, Dr. Camilo Calazans de Magalhães, Presidente do Banco do Nordeste do Brasil SI A. 

Em 22-6-83, Brigadeiro-do-Ar Hugo de Oliveira Piva , Vice-Diretor do CTA - Centro Técnico Aeroespa-

Em 25-10-83, Dr. José Rodrigues da Silva, Presidente da Federaçào dos Trabalhadores na Agricultura do 
Estado de Pernambuco. 

Em 8-1 1-83, Dr. Valfrido Salmito Filho, Superintendente da SUDENE. 

Em 22-11-83, Dr. Rubens Vaz Costa, Presidente da Companhia Hidrelétrica do Sào Francisco - CHESF. 
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G.3.3 - COMISSOES ESPECIAIS 

a ) COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N9 196/82, DESTINADA A 
REALIZAR ESTUDOS SOBRE REFORMA TRIBUTÁRIA. 

Titulares 

Murilo Badaró 
Roberto Campos 
Octávio Cardoso - Relator 
José Lins 

PDS 

Virgílio Távora - Vice-Presidente 

PMDB 

Pedro Simon 
Affonso Camargo - Presidente 

Composição 

Suplente 

Jorge Bornhausen 
Jutahy Magalhães 
Jorge Kalume 

José F ragell i 
Alberto Silva 

Em 10-8-83 - aprovado o requerimento. 

Em 17-8-83, designados os membros da Comissão. 

Em 31-8-83 . instalada a Comissão e eleitos , respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Senadores 
Affonso Camargo e Virgílio Távora. 

Em 31-8-83, designado Relator o Senador Octávio Cardoso. 

Em 22-9-83. ouvido o depoimento do Dr. Mailson Ferreira da Nóbrega. Secretúrio-Geral do Ministério da 
Fazenda. 

b ) COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N- 188/ 83. DESTINADA A ES­
TUDAR MODIFICAÇOES OU A REVOGAÇÃO DA LEI N° 6.620, DE 1978. QUE ALTEROU O 
DECRETO-LEI N9 898/ 69. 

Titulares 

PDS 
Murilo Badaró - Relator 
Aderbal Jurema - Vice-Presidente 
José Lins 

PMDB 

Pedro Simon 

PTB 

Nelson Carneiro - Presidente 

Composição 

Suplentes 

Moacyr Dalla 
Jutahy Magalhães 

Gastão Müller 
José Ignácio Ferreira 
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Em 17-3-83, des ignados os membros da Comi ssão. 

Em 22-3-83 , insta lada a Co missão e eleitos, respecti vamente, Pres idente e Vice-Presidente, os Sen adores 
N el so n Ca rneiro e Aderbal Jurema . 

Em 22-3-83, des ignado Rel a to r o Senador Murilo Badarô . 

PRORROG AÇ ÃO DO PRAZO DA COMISSÃO 

Em 8-6-83, po r 60 dias, de aco rdo com a Reso luçào n° 260/ 83. 

Em 3 1-8-83, po r mais 60 dias, Resoluçào n9 330/ 83. 

Em 24-10-83, po r ma is 26 di as. 

Em 5-1 2-83, ext inçiío da Co missão pelo términ o do prazo . 

DEPOIMENTOS PRESTADOS PERANTE A COMISSÃO 

Em 12-4-83 , Pro fesso r Célio Lo bão. 

Em 14-4-83, Professo r Heleno C lá udi o Fragoso. 

Em 3-5-83 , Srs. José Berna rdo Ca bra l, ex-Presidente da Ordem dos Ad vogados do Bras il e A lexa ndre Bar­
bosa Lim a Sobrin ho, Pres idente da Associaçào Brasile ira de Impren sa - A BI. 

Em 5-5-83 , Srs. Laé rcio Pell eg rin o, Pres idente do Instituto dos Advogados Brasil eiros e Antôni o Eva ri sto 
de Mo raes Filho. 

Em 18-5-83, Ministro Ibrahim Abi-Ackel , da Justi ça. 

r i COMISSÃO ESPEC IA L, C RI A DA PELO R EQ U ERIMENTO N9 770/ 83 , DESTI N ADA A EXAMINAR E 
AVALIAR OS FATOS R ELA C IONADOS COM AS D ENÚNC IAS DO JORNAL " O ESTADO DE S. PAU ­
LO" , SOBRE OS ACORDOS ENTR E O GOV E RNO DA R EPÚ BLI C A FE D E RATI VA DO BRASIL E A PO­
LÔN IA . 

Titulares 

Jo rge Bo rnh a use n 
Virgílio T ávo ra - Rela to r 
João Ca lmo n 

Itamar Franco - Pres idente 
Severo G omes 

Composição 

PDS 

PMDB 

Suplentes 

Marcondes Gadelh a - Vice-Presidente 
Almir Pint o 
Louri val Baptista 

Fern a ndo Henrique Cardoso 

Em 13-9-83 , des ignados os membros da Comi ssão. 

Em 14-9-83, substituição do Senador Severo G omes pelo Senador Fábio Lucena . 

Em 14-9-83, a Liderança do PDS deliberou substituir o Senador Jo rge Bornhausen pelo Senador Marco n­
des G adelha e, na suplência, substituir este pelo Senador Aderbal Jurem!. 

Em 14-9-83, insta lada a Comissào e eleitos, respecti vamente, Pres idente e Vi ce- Pres idente, os Sen adores 
Itama r F ranco e Marco ndes Gadelh a. 

Em 14-9-83 , designado Rela to r o Sen ado r Virgílio T ávo ra. 

DEPOIMENTOS PRESTADOS PERANTE A COMISSÃO 

Em 20-9-83, Dr . José Carlos Madeira Serrano, Direto r da Área Ex tern a do Banco Centra l. 

Em 22-9-83, Embai xado r Meira Penna. 

Em 26-9-83 , Dr . Ca rl os Geraldo La ngoni , ex-Pres idente do Banco Central. 
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Em 27-9-83, Dr . Álva ro Arm ando Leal. 

Em 28-9-83, Senado r Severo Gomes. 

Em 29-9-83, Dr . Humberto Cos ta Pinto, Direto r Executi vo da Trading Costa Pinto. 

Em 3-10-83, Dr. João Arthur Pereira de Mell o , Direto r Executi vo da Associaçào Brasileira de Expo rtação 
de Cacau . 

Em 5- 10-83, Dr. Arthur G o ldlust , Pres idente do Con selho de Administraçào da Comexport. 

Em 7-10-83, Ministro Ruben s Barbosa, COLESTE - ITAMARATY . 

Em 11 - 10-83, Embaixado r José Botafogo Gonçalves e Dr . Edu ard o Carva lh o. 

Em 13-10-83, Dr. Po rthos Augusto de Lim a. 

Em 14- 10-83, Dr . Eli seu Resende. 

Em 17- 10-83, Coronel Co nfúcio Pamplo na, Pres iden te do IA A. 

Em 18-10-83, Comendador Jea n Veja n. 

Em 18-10-83, Dr . Oliveiros Ferreira, Direto r Reda to r-C hefe do jo rn al "O Es tado de S. Pa ulo". 

Em 19-10-83, Dr. Osca r Arnus Ma rkus e Dr. Marcelo Per rupato e Silva, Direto r da Empresa Bras il eira de 
Pl anejamento - G EIPOT. 

Em 24-10-83, Dr. Maur íc io Co nhen, da lnterbrás. 

Em 2 1-11-83 , Dr. Fláv io Pécora, Secretá rio -G eral da SEPLA N . 

Em 22-11-83, Ministro Césa r Cals, das Min as e Energia. 

Em 23-11-83, Dr. Sh igeak i Uek i, Pres idente da Petrobrás . 
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G.3.4-COMISSÃO ESPECIAL MISTA 

COMISSÃO ESPECIAL MISTA , CRIADA PELO REQUERIMENTO N" 712/ X3, DESTINADA A 
PROGRAMAR COMEMORAÇÃO PELA PASSAGEM DOS CENTENÁRIOS DA PROCLAMAÇÃO DA 
REPÚBLICA E DA PRIMEIRA CARTA REPUBLICANA DO PAIS. 

PDS 
Luiz Viana 
Aderbal Jurema 
João Calmon 
Eunice Michiles 

SENADORES 

Marco Maciel- Presidente 
Luiz Cavalcante 
Roberto Campos 

DEPUTADOS 

PDS 
Bonifácio de Andrada - Relator 
Guido Moesch 
João Faustino 
Rita Furtado 
Tarcísio Buriti 
PDT 
Bocayúva Cunha 
PT 
Bete Mendes 

Composição 

PMDB 
Gastào Müller - Vice-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso 
Pedro Simon 
Hélio Gueiros 

PMDB 
Israel Dias Novaes 
João Gilberto 
Virgildásio de Sena 

PTB 
Gastone Righi 

Em 8-8-83, designados os membros da Comissão. 

Em 15-9-83, instalada a Co missão e eleitos, respecti va mente. Presidente e Vice-Presidente, os Senadores 
Marco Maciel e Gastào Mülle r. 

Em 15-9-83 , designado Relator o Deputado Bonifúcio de Andrada. 
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G.4 - PARTICIPAÇÃO DOS SENHORES SENADORES NOS TRABALHOS DA CASA 

A participação dos Senho res Senadores nos traba lhos da Casa. aqui reg istrada. baseia-se em dados pura­
mente estatísticos. 

Esses dados não traduzem a atuação integra l de cada Senador. uma vez que não assi nalam a pa rti cipação 
do Par lamentar nos assuntos de natureza político-admini strativa, muitas vezes li gados ao Estado de origem. a sua 
influência nas deliberações intern as dos partidos políticos respectivos e a sua participação efetiva nas grandes de­
cisões da vida nacional. 

Também não revelam os dados coletados a influência rea l dos Senadores no desenvolvimento de todo o 
processo leg isla ti vo . po rquanto neles nào se incluem. mesmo em termos numéricos. os grandes debates travados 
nas Comissões Técnicas da Casa. 

A atuação das Lideranças. dos responsáveis pela direçào da Casa e das Comissões Técn icas , gera lmente 
não apresenta . considerando apen as o aspecto estatístico. certa relevância. É mais um exercício de comando: de 

. supervisão, que embora não apareça nas publicações oficiais , constitui. em verdade. o ponto alto da atividade par­
lamenta r. 

A participaçào dos Senhores Senadores nos traba lhos da Casa. cons iderados os aspectos acima abordados, 
pode. estatisticamente, se r assim representada: 

G.4. 1 - PRONUNCIAMENTOS 

Senador Discurso Aparte Discussão Enc. de Explic. Declar. Questão 
votação pessoal de voto de ordem 

Aderbal Jurema 20 34 OI OI 
Affonso Camargo 05 25 03 oi 
Albano Franco 02 05 
Alberto Silva 22 94 OI 02 OI 
Alexandre Costa OI 24 OI 03 
Alfredo Campos 07 04 02 
Almir Pinto 52 67 03 
Aloysio Chaves 25 66 10 13 OI 
A Itev ir Leal 03 
Álvaro Dias 30 10 OI 
Amaral Fu rl an 02 02 
Amara l Peixoto 02 
Benedito Canelas 03 
Benedito Ferreira 12 40 03 03 
Carlos Albe rto 17 28 OI 
Carlos Ch ia relli 02 02 
Ca rlos Lyra 02 03 
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Discurso Aparte Discussào Enc. de Explic. Declar. Questào 
votaçào pessoal de voto de ordem 

Cid Sampaio OI 
CIaudionor Roriz 02 
Derval de Paiva 03 02 
Dinarte Mariz 13 23 
Enéas Fari a 09 05 
Eunice Michiles 05 03 
Fábio Lucena 31 124 02 
Fernando Henrique Ca rdoso 24 22 OI OI OI 
Franco Montoro OI 
Gabriel Hermes 22 56 04 
Galvào Modesto 02 
Gastão Müller 79 63 06 
Guilherme Palmeira 07 03 OI 
Hélio Gueiros 24 127 12 
Hel vídio Nunes 27 47 03 OI OI 
Henrique Santillo 45 25 OI 02 OI 
Humberto Lucena 77 11 7 08 22 OI OI 
I ri s Céli a 11 12 
It amar Franco 57 105 14 17 OI 02 05 
Jaison Barreto 10 08 
João Calmon 27 33 OI 

João Castelo OI 
João Lobo 10 58 
João Lúcio OI 
Jorge Bornhausen 06 OI 
Jorge Kalume 30 14 OI OI 
José F ragell i 23 95 08 07 
José Ignácio Ferreira 10 10 OI 
José Lins 37 280 04 12 02 OI 
José Richa OI 
José Sarney 03 03 OI 
Jutahy Magalhàes 31 23 OI OI 
Lázaro Barboza 07 13 OI 
Lenoi r Vargas 03 13 OI 
Lomanto Júnior 12 37 03 OI 
Louriva l Baptista 110 08 OI 
Luiz Cava lcante 17 67 02 
Luiz Viana 10 09 OI 
Marcelo Miranda 09 13 OI 
Marco Maciel 28 14 
Marcondes Gadelha 06 41 04 03 
Múrio Maia 41 50 02 OI 
Martins Fi lho 21 08 02 
Mauro Borges 17 12 
Milton Cabral 10 12 04 OI 

Moacyr Dalla 05 09 
Moacyr Duarte 04 03 
Murilo Badaró 12 31 05 10 02 OI 
Nelso n Carneiro 143 57 10 14 02 
Nil o Coelho OI 
Octávio Cardoso 02 18 02 02 
Odacir Soares 09 18 OI OI 
Passos Pôrto 21 73 03 
Ped ro Sim on 20 44 OI 03 
Raimundo Parente 24 02 
Roberto Campos 04 03 
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Senador 

Roberto Saturnino 
Saldanha Derzi 
Severo Gomes 
Tancredo Neves 
Virgílio Túvo ra 

Discurso 

24 
03 
03 
OI 
25 

Aparte Discussão 

41 OI 
09 OI 
24 
OI 

180 OI 

Enco de Explico Declaro Questão 
votação pessoal de voto de ordem 

05 
OI 
OI OI 

07 OI 

Obs: Dos pronunciamentos relacio nados, foram encaminhados à revisào do orador e nào devolvidos, até o fin al 
da presente sessão legislat iva . para publicação do Diário do Congresso Nacional: 

DISCURSOS: 

Senador Fábio Lucena o o o o o . o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o . o o o o o o o o o o o o o o o o o o 2 
Senador José Lins o o o o o o o • o o o o o o o o o o o o o o o o . o . o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 1 

ENCAMINHAMENTO DE VOTAÇÃO: 

Senador Murilo 8adaró o o . o . o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o • o o o o . o • o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 1 

DISCUSSÃO 

Senador Humberto Lucena o o o o o o o o o o o o o o o o o o 0 . 0 o . o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o • o o o o o o o o 1 

QUESTÃO DE ORDEM : 

Senador Murilo 8adaró . o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o. o o o o o o o o o o o o o 3 
Senador José Lins o o . o o o o o o o o o o o o o o o o . o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 3 

G .4 .2 - PROPOSiÇÕES APRESENTADAS 

Senador Projeto Projeto de 
de Lei Resolução 

Parecer Requerimento Emenda 

Aderbal Jurema 40 4 
Affonso Ca margo I 6 18 
Albano Franco 2 II 
Alberto Silva 58 
Alexandre Costa 2 4 
Alfredo Campos 51 62 
Almir Pinto 23 16 2 
Aloysio Chaves I 2 58 8 
Álvaro Di as 21 4 8 
Amaral Furlan 4 3 
Amaral Peixoto 6 I 
Arnon de Mello 2 
Benedito Ca nel as 25 16 
Benedito Ferreira 9 2 
Ca rl os Alberto 4 
Carlos Chiarel li 25 5 
Carlos Lyra 4 
Claudionor Rori z 34 
Derva l de Paiva 2 
Enéas Faria 9 I 
Eunice Michiles I 2 8 
Fábio Lucen a 2 I 
Fernando Henrique Ca rdoso 19 13 3 
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Projeto Projeto de 
Senador de Lei Resolução Parecer Requerimento Emenda 

Fra nco Montoro 2 
Gabriel Hermes 32 2 
Ga lvão Modesto 5 
Gastão Müller 12 12 25 
Gui lherme Palmeira 30 9 
Hélio Gueiros 9 22 4 
Helvídi o Nunes 2 35 13 
Henriq ue Santillo 19 6 3 61 
Humberto Lucena 4 3 98 2 
Iri s Célia I 10 
It amar Franco 20 4 3 82 2 
Ja ison Barreto 2 
João Ca lm on 11 10 
João Castelo 15 5 
João Lô bo 40 
João Lúcio 2 
Jorge Bo rnh ausen 7 4 
Jorge Kalume 5 39 14 
José F ragell i 39 2 
José Ignácio Ferreira 13 5 
José Lin s 72 70 2 
José Sarney 2 
Jutahy Maga hães 4 29 20 
Láza ro Ba rboza 6 
Lenoir Vargas 7 19 
Lomanto Júnio r I ~ 
Lo uri va l Bapti sta 15 13 
Luiz Cavalcan te 14 6 
Luiz Viana 5 
Marcelo Miranda 4 6 
Marco Maciel 5 4 5 14 
Marcondes Gadel ha 16 
Múrio Maia 12 6 12 
Martin s Fi lho 3 28 6 
Mauro Bo rges 4 4 4 
Milton Cabral 2 5 
Moacy r Dall a I 4 
Moacyr Dua rte 2 13 
Muril o Bada ró 3 20 17 2 
Nelson Carneiro 98 5 27 
N ilo Coelho I 
Octáv io Ca rdoso 10 4 
Odaci r Soa res 3 12 2 
Passos Pô rto 3 2 86 14 
Ped ro Simon 6 14 29 
Raimundo Parente I 7 23 
Ro berto Campos 11 6 
Roberto Saturnino 6 8 
Salda nh a Derzi 1 3~ 3 
Severo Gomes 9 20 
Tancredo neves 6 7 
Tarso Dutra 
Virgílio Túvora 13 8 
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G.5 - MATÉRIA LEGISLATI VA 

G.5.1 - PROJETOS DE LE I DO SENADO 

aJ DE SESSÕES LEGISLATIVAS ANTERIORES 

Autor 

54/ 62 Afrânio Lages 

28170 Ru y Ca rneiro 

12/75 Franco Montom (Tramita 
em conjunto com os PLS 3, 39 e 
52/79) 

46/ 75 Ada lberto Scna 

154/75 Luiz Ca valca nte 
Comp lementar 

276/76 Nelso n Ca rneiro 

183/ 77 Nelso n Carneiro 
Comp lementar 

Ementa Resultado 

Dá nova redaçào aos arts. 358 e 1.605 do Código Sobrestado 
Civi l. 

Cr ia o Serviço Nacional Obrigatório. Aprovado o prosse­
guimento da trami­
tação 

Modifica a estrutura e o funcionamento do Conse­
lh o de Defesa ' dos Direitos da Pessoa Humana, 
cri ado pe la Lei n" 4.319, de 16 de março de 1964 e 
modificado pela Le i nO 5.763, de 15 de dezembro de 
197 1. 

Proíbe o uso dos passeios pú bli cos do Distrito Fe­
deral, e dá out ras providências. 

Em tramitação 

Aprovado o prosse­
guimento da trami­
taçào 

Altera as Leis Compleme ntares n"s 7, de 7 de se- Ap rovado o prosse­
tembro de 1970 e 8, de 3 de dezembro de 1970 com guime nt o da trami­
as alterações estabelec id as pelas Leis Co mplemen- taçào 
tares n"s 17, de 12 de dezemhro de 1973 e 19, de 25 
de junho de 1974; c ria o Banco Naciona l do Traba-
lh ado r (BNT), e dá o utras providências . 

Introduz modificaçào na Lei n" 4.591 , de 16 de de­
zem bro de 1964, que dispõe sobre o condom íni o 
em edificações e as incorporações im ob ili árias. 

Acrescenta ~ 2° ao art. 2° da Lei Complemen tar '11" 
26, de 11 de setemb ro de 1975. 
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Sobrestado 

Ap rovado o p rosse­
gu im ento da tram i­
tação (art. 368, * l°, do 
R.I.) 



Autor 

269 / 77 Osires Tei xe ir ~1 

Complementa r 

280/ 77 José Sarney (Tral11it ~ 1 el11 
conjunto com o PLS 233 179) 

293 / 77 Franco Montoro 
Comp lementar 

305 / 77 Itamar Franco 
Complementar 

128 / 78 Vasconcelos Torres 
Comp lementar (Tramita em con ­
junto com os PLS 153 . 159. 252 e 
330178: 50 e 152/ 79) 

153 / 7H Franco Montoro 
Complementar (Vide PLS 
128 / 78) 

159178 Nelson Carneiro 

Complementar (Vide PLS 
128178) 

197 / 78 Orestes Quércia 
(Tr~lm ita em conjunto COI11 o PLS 
150/ 80) 

Ementa 

Acrescenta pa rúgrafo ao art. 5° do Decreto-lei no 
406. de 3 1 de dezembro de 1968. 

In stitu i o voto distrital. e dú outras providências. 

Amplia o conceitoóe trabalhador rural para efei ­
tos previdenciúrios. 

Dú no va redação aos *~ 20. 3°.40 e 5°, do art. 91 e 
acrescenta parúgrafos (antigos e novos) à Lei no 
5.172. de 25 de outubro de 1966 - Código Tribu­
túrio Nacion a l. 

Determina que o pagamento do PIS-PASEP seja 
efetuado através de cheques bancúrios. 

Pe rmite aos assa lar iados a utili zação do PIS­
PASEP para o custeio do curso superior feito pelo 
própr io interessado ou por seus dependentes. 

Dispõe sobre a obtenção de empréstimo simples 
pelos servidores públicos, dos recursos gerados 
pelo Programa de Form ação do Património do 
Servidor Público (PASEP). 

Acrescenta ~~ lo e 20 ao a rt. 523 da Consolid ação 
das Leis do Trabalh o. 

252178 Nelson Carneiro 
Comp lementar (Vide 
128 / 78) 

Acrescenta dispositi vo iI Lei Complem entar n° 26, 
P L S de II de setembro de 1975, que dispõe sobre o PIS­

PASEP. para o fim de autorizar a concessão de em­
préstimo simples aos participantes do fundo. 

J30 j78 Franco Montoro 
Complementar (Vide 
128178) 

Estabelece a participação de representantes dos 
P L S trabalhadores e dos funcionários na ad minist ração 

do PIS-PASEP. Dispõe sobre a descentralização 
do PIS-PASEP e sua admi nistração nos municí­
pios. Determina que os recursos do PIS-PASEP se­
rão aplicados preferencialmente no financiamento 
da produçào de a limentos, vest uários, hab itaçào e 
o ut ros bens de uso ou consumo popular. 
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Resultado 

Aprovado o prosse­
gu im ento da trami­
taçào (a rt. 368, * l0, do 
R.L) 

Em tramitação 

Aprovado o prosse­
guimento da trami­
tação (art. 368, * l0. do 
R.L) 

Em tramitação 

Aprovado o prosse­
guimento da trami­

tação (art. 368 , * lodo 
R.L) 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitaçào 

Em tramitação 



Autor 

339/ 78 M urilo Paraíso 

3/79 Nelson Carneiro 
(Vide PLS 12/75) 

14/ 79 Nelson Carneiro 

18/79 Nelson Carneiro 

26/79 Orestes Quércia 

28 / 79 Franco Monto ro 

39/ 79 Humberto Lucen a 
(Vide PLS 12 /75) 

50/79 Nelson Carneiro 
Complement a r (Vide PLS 
128/78) 

51 / 79 Pedro Simon 

52/79 Henrique Santillo 
(Vide PLS 12/ 75) 

53 /79 Nelson Carneiro 

56/79 Henrique Santillo 
Complementar 

Ementa 

Dispõe so bre a ex tinção da enfiteuse de bens públi­
cos e particul ares, e dá o utras providências. 

Regulamenta o Co nselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Hum ana, e dá outras providências. 

Revoga dispositivo da Lei n9 5.449, de 4 de junho 
de 1968, os Decretos-leis n9s 672 e 1.273, respecti­
vamente, de 3 de j ulho de 1969 e 29 de maio de 
1973, e dá outras providências. 

Di spõe sobre a aquisição de imóveis funcionais por 
seus ocupantes, e dá outras providências . 

Acrescenta parág rafos ao art. 517 da Consolidação 
das Leis do Trabalh o . 

Resultado 

Rejeitado o prossegui­
mento da tramitação 
(art. 368, ~ 19 , do R.L) 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Aprovado o prosse­
guimento d a trami­
tação 

Promove reajustamen to de benefícios previden- Em tramitação 
ciários, restaura proporcio nalidade entre tetos 
para contribuiçào, e dá o utras providências. 

Altera a Lei n9 4.3 19, de 16 de março de 1964, que Em tramitação 
cri a o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana (C.D.D.P.H.) . 

Introduz alterações na lei Complementa r n9 26, de 
11 de setembro de 1975, que unifico u o Programa 
de Integração Social (PIS) e o Programa de For­
mação do Patrimô nio do Servidor Público (PA­
SEP). 

Introduz a lterações na Consolidação das leis do 
Trabalho, no título referente à organização sindi­
cal, para o fim de compatibilizar os seus di spositi­
vos com os preceitos constitucionais de liberdade 
de associação profissional e de convicção religiosa, 
política ou filosófica . 

Altera a lei n9 4.3 19, de 16 de ma rço de 1964. 

Acrescenta e altera di spositivo na lei n9 6.179, de 
11 de dezembro de 1974, que institui ampa ro previ­
denciário para os maiores de sententa a nos e para 
os inválidos. 

Cria a Região Metropolita na de Goiânia - GO, 
na form a do art. 164 da Constituiçào Federal. 
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Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Aprovado o prosse­
guimento d a tra mi­
tação (art. 368, § 19, do 
R.L) 



Autor 

57/79 Hen rique Santillo 

74/79 Nelson Caneiro 

99/79 Humberto Lucena 

105179 Amaral Furlan 

11 7/ 79 Jorge Kalume 

131 /79 Orestes Quércia 

141 / 79 Orestes Quércia 
Complementar 

145/79 Itamar Franco 

149/79 Pedro Simon 

152/79 Franco ~onto ro 
Complementar (Vide PLS 
128/ 78) 

156/ 79 Humberto Lucena 

170/ 79 Pedro Simon 

180/79 Passos Pô rto 

Ementa 

Dispõe sob re a obrigatoriedade de as sociedades de 
economia mista e empresas públicas manterem o 
controle das respecti vas subsidiá ri as. nas condições 
que especifica. 

Introduz a lterações na Conso li dação das Leis do 
Trabalho. para o fim de substituir a forma mensal 
de pagamento de salário pela forma quinzenal. 

Estabelece a obrigato ri edade de correção mone­
tária dos preços mínim os dos prod utos ag rope­
cuários e das at ividades extrat ivas . 

Defi ne conseqüências do co ncubinato. 

Dispõe sob re a ap licação como incentivo fiscal. na 
á rea da SUDA~. da totalidade do Imposto de 
Renda devido pelas pessoas físicas e ju rídicas do­
miciliadas na Amazônia Legal . e dá outras provi­
dências. 

Acrescenta parágrafo ao a rt. 457 da Consolidação 
das Leis do Traba lho. 

Introduz a lteraçào na Lei Complem ~nta r n9 25. de 
2 dejulho de 1975. que "estabelece cri tério e limites 
para a fix ação da remun eraçào dos Vereadores" . 

Dispõe sobre a loca li zaçào. no te rritório nacional. 
de usi na que opere co m reator nuclea r, e dá outras 
providências. 

Altera os a rts. 76 e 8 1 do Decreto n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943 (Consolidação das Leis do Traba­
lho) . 

Permite aos assa la ri ados a utilização do PIS­
PASEP pa ra o custeio de curso superio r feito pelo 
próprio interessado ou por seus dependentes. 

Resultado 

Em tramitação 

Aprovado o prosse­
gui mento da trami­
tação. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tra mitação 

Aprovado o prosse· 
guimento da trami · 
taçào (art. 368. § 19 , de 
R.I.) 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Institui o seguro-desemprego. e determina outras Em tramitaçào 
providências. 

Altera as Leis n9 4.131, de 3 de setembro de 1962 e Em tramitação 
n9 4.390, de 29 de agosto de 1964 e a Lei nQ 4.728, 
de 14 dejulho de 1965, que disciplinam a aplicaçào 
do capita l estrangeiro e as remessas de valores para 
o exterior, e dá outras providências. 

Institui diretrizes básicas para o desenvolvimento Em tramitação 
econômico, soc ial , especial e administrativo de 
Brasília. 
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Autor 

191 /79 Lázaro Barboza 

196/79 Franco M ontoro 
Complementar 

198/79 Nelson Carneiro 

228/79 Nelson Carneiro 

229/79 Franco Montoro 

Complementar 

233 / 79 Tarso Dutra (Vide PLS 
280/ 77) 

243/79 Orestes Quércia 
(Tram ita em conjunto com PLC 
20/ 80 e PLS 46/ 80) 

262/79 Humberto Lucena 

277 /79 Nelson Ca rneiro 

288/79 Itamar Franco 

289/79 Humberto Lucena 

302/ 79 Humberto Lucena 

304/79 Henrique Santillo 

309/79 Gabriel Hermes 

331/79 Nelson Carneiro 
(Tramita em conjunto com o PLC 
82/79) e o PLS 349/79. 

332/ 79 Humberto Lucena 

336/79 Passos Pôrto 

349/79 Nelson Carneiro 
(Tramita em conjunto com o PLS 
331/79 e PLC 82/79) 

362/79 Humberto Lucena 

Ementa 

Dispõe sobre o parcelamento dos prêmios anuais 
de seguros de ramos elementares. 

Dispõe sobre o paga mento de pensão aos depen­
dentes do trabalhador rural ralecido antes de 3 1 de 
dezem bro de 1971. 

Disciplina o exercício da profissão de detetive par­
ti cul ar. 

Acrescenta parágraro ao art. 39 da Lei n9 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que institui o FGTS. 

Institui o auxílio-doença em ravor do trabalh ador 
rural, e dá o utras providências. 

In stitui o sistema eleitoral mi sto , e dá outras provi­
dências. 

Autoriza o saque dos depôsitos do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço para pagamento de 
anuidades escolares, e dá o utras providências. 

Resultado 

Ã Câmara 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Aprovado o prosse­
guimento d a trami­
tação (art. 368, § 19, do 
R.I.) 

Em tramitação 

Em tramitação 

Estabelece condições pa ra a transrerência do con- Em tramitaçào 
tro le do capital de empresas nacionais para pessoas 
jurídicas estrangeiras. 

Determin a prazo máximo para a insta lação de tele- Em tramitaçào 
rones adquiridos através de finan ciamento, e dá 
outras providências. 

Fixa critérios para a participação acionária de enti- Em tramitação 
dades da administraçào pública no capital social de 
empresas de direito privado, e dá outras providên-
cias. 

Dispõe sobre o instituto de retrocessào e dá outras 
providências. 

Revoga o art. 29 da Lei n9 6.243, de 24 de setembro 
de 1975. 

Dispõe sobre a comercialização dos produtos deri­
vados de petrôleo no território nacional. 

Dispõe sobre o exercício da auditoria co ntá bil, e dá 
outras providências. 

Inclui o marido como dependente da segurada. 

Dispõe sobre a participação dos empregados nos 
lucros das empresas. 

Altera o § 49 do a rt. 27 da Lei n9 2.004, de 3 de ou­
tubro de 1953. 

Dá direito ao marido de segurada à assistência mé­
dica. 

Altera dispositivo da Lei n° 6.718, de 12 de no­
vembro de 1979. 
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Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



Autor 

2/ 80 Humberto Lucena 

11 / 80 Nelson Carneiro 

13/ 80 Itamar Franco 

76/ 80 Humberto Lucena 

18/ 80 Itama r Franco 

19/ 80 Nelson Carneiro 

23 / 80 Nelso n Carneiro 

24/80 Franco ~ontoro 

40/ 80 Humberto Lucena 

44/ 80 Lázaro Barboza 

45 / 80 Nelson Ca rneiro 

46/ 80 Fra nco ~ontoro 
(Tram ita em co njunto com o PLC 
20/ 80 e PLS n9 243/79) 

47 / 80 G as tão ~üller 

51 / 80 Henrique Santill o 

54/ 80 Itamar Franco 

59/ 80 Láza ro Ba rboza 

61 / 80 Humberto Lucena 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a escolha e a no meação dos dirigen- Em tramitação 
tes das fund ações de Ensino Superior. 

Introduz a lterações na Co nsolidação das Leis do À Câmara 
Trabalho, para o fim de assegu rar estabilidade pro-
visória ao empregado que reclama. durante o pra-
zo de tramitação da recl amatóri a. 

Estabelece abatimento nos preços de derivados de Em tramiução 
petróleo, quando destinados ao consumo próprio 
de motoristas pro fi ss ionais a utô nomos. 

Perm ite às empresas contarem em dobro as despe- À Cú ma r,1 
sas tributáveis efetuadas com o emprego de estu-
dantes uni versitários. 

Dispõe sobre a aposentado ri a especia l do ~úsico . Em tramitação 

Dete rmina que as instituições de ensin o superior Em tramitação 
vinculadas à União mantenham cursos no turn os. 

Dispõe sobre a in stituição do seg uro obrigatório Em tra mitação 
que especifica , pelos ho téis class ificados com três 
ou mais estrelas. 

Estabele que a ordem de preferência para a conces- Em tramitaçiio 
são da pensão civil, se rá ta mbém aplicada na pen-
são militar . 

Di spõe sobre a remessa de documentos comple- Em tramitação 
menta res dos tratados, co nvenções e a tos interna-
cionais ao Senado Federa l. e dá o utras providên-
cias . 

Dú nova redação aos arts . 59 e 6° da Lei n9 6.385, Em tramitaçiio 
de 7 de dezembro de 1976. que di spõe sobre o ~er-

cado de Valo res ~obili ú ri os e c ria a Comissào de 
Valo res ~obili á ri os . 

Inst itui o sa lá rio profissiona l, e determina outras 
providências. 

Perm ite aos assalariados a utilização do FGTS 
para o custe io de curso superi or feito pelo próprio 
interessado ou po r seus dependentes. 

Acrescenta di spos iti vo ao a rt. 483 da Consolidação 
das Leis do Traba lho (CLT). e dá ou tras providên ­
cias . 

Revoga o Decre to -l ei n9 1.284. de 28 de agosto de 
1973. que decla rou o Municípi o de Anápolis de in ­
teresse da Segu rança Nacional. e dá outras provi-
dências. 

Di spõe sobre a niio-aplicaç:io de ressa lva constante 
do a rt. 453 da Co nso lidação das Leis do Trabalho. 
ao caso que espec ifica. 

Em tr amitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitaçiio 

Em tramitaçào 

Acrescenta alínea ao art. 2° do Decreto-lei n9 869, Em tramit ação 
de 12 de setembro de 1969. que di spõe sobre a in -
clusão de Educaçiio ~ora l e Cívica co mo discipli-
na obriga tór ia. nos sistemos de ensino do País, e dá 
outras providências. 

A Itera o a rt. 130 da Consolidação das Leis do Tra- Em tramitação 
balho, que trata da concessào de férias proporcio­
nais do traba lhador . 
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Autor 

64/ 80 Humberto Lucena 

74 / 80 Humberto Lucen'l 

79 / 80 Henrique Santillo 

90/ 80 Humberto Lucena 

93 / 80 Jorge Kalume 

96/ 80 Jutahy Magalhães 
(Tramita em conjunto com o PLS 
129/ 80) 

98 / 80 Franco Montoro 
(Tramita em conjunto com os 
PLS 13 e 50/ 81) 

100/ 80 Humberto Lucena 

107/ 80 Affonso Camargo 

11 5/ 80 Pedro Simon 

11 6/ 80 Nelson Carnei ro 
(Tramita em co njunto com o 
PLC/ 50/ 82) 

118/ 80 Humberto Lucena 
(Tramita em conjunto com o PLS 
126/ 80 

122/ 80 Jutahy Magalhães 

126/ 80 Henrique Santillo 
(Tramita em conj unto com o PLS 
11 8/ 80 

128/ 80 José Sarney 

Ementa Resultado 

Altera a redaçào do ~ 39 do a rt. 99 da Lei n9 5.889, Em tramitação 
de 8 de junho de 1973 , que dispõe sobre a entrega 
da moradia pelo t raba lh ador em decorrência do 
desfazimento do contrato de trabalho. 

Revoga dispos it ivo e introduz alterações na Lei n9 Em tramitação 
6.620, de 17 de dezembro de 1978, que define os 
crimes contra a sugura nça nacional , estabelece a 
sistemática para o seu processo e julgamento, e dá 
outras providências . 

Dispõe sobre a natureza jurídica dos contratos de Em tramitação 
serviço com cláusula de risco , a se rem celebrados 
pelo PETRO BRÂS S.A., e dá out ras providências. 

Dispõe sobre pagamento do repouso semanal re- Em tramitação 
munerado ao em pregado comissionista. 

Altera a redação do a rt. 29 da Lei n9 5.889, de 8 de Em tramitação 
julho de 1973. 

Dispõe sobre a obrigato riedade de divulgação, em Em tramitação 
cinema, rádio e televisào, da História do Brasil ou 
de seus vultos. 

Dispõe sobre a participação dos servido res nos ór­
gãos de direção e fiscalização das entidades que 
menc iona. 

In stitui a estabilidade provisória da ges tante, do 
trabalhador acidentado e do menor no ano de seu 
a li stamento milita r. 

Revoga o art. 19 da Lei n9 6.339, de 19 dejulho de 
1976, o Decreto-lei n9 1.538, de 14 de ab ril de 1977 
e o Ato Com plemen tar n9 104, de 26 de julho de 
1977. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Veda a prática do pugila to a men ores de 18 anos, e Em tramitação 
dá o utras providências. 

Es tabelece prazo para la nçamento de novos mode- Em tramitação 
los e marcas de a utomóveis nacionais e veículos 
afins, e dá outras providências. 

Obriga a construção de creches nos conjuntos ha­
~itacionais. 

Altera a red ação do art. 11 da Consolidação das 
Leis do Traba lho, para que a prescrição bienal seja 
contada a partir da cessaçào do contrato de traba­
lho. 

Dispõe sobre a colocaçào em Caderneta de Pou­
pança de depósi tos j udiciais. 

Acrescenta parág rafo único ao a rt. II da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em trami tação 

Em tramitação 

Permite deduções no Imposto de Renda das Pes- Em tramitação 
soas Físicas e Juridicas, pa ra fins culturais, a partir 
do exercício financeiro de 1981 , ano-base de 1980, 
e dá outras providências. 
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Autor 

129/ 80 Franco Montoro 
(Tramita em conjunto com o PLS 
96/ 80) 

131 / 80 Nelson Carnei ro 

133/ 80 Itamar Franco 

138/ 80 José Sarney 
Complementar 

139/ 80 Aloysio Chaves 

143 / 80 Humberto Lucena 

150/ 80 Humberto Lucena 
(Tram ita em conjunto com o PLS 
197/ 78 

151 / 80 Nelson Carneiro 

153 / 80 Franco Montoro 
Complementar 

157/ 80 Pedro Simon 

174/ 80 Jutahy Magalhães 

193 / 80 Humberto Lucena 

199/ 80 Henrique Santillo 

202/ 80 Henrique Santillo 

205/ 80 Humberto Lucena 

208/ 80 Roberto Saturnino 
(Tramita em conjunto com o PLS 
214/ 80) 

209/ 80 Helvídio Nunes 

214/ 80 Humberto Lucena (tra­
mita em conjunto com o PLS 
208/ 80 

Ementa 

Assegura a participação dos empregados na di­
reção das empresas públicas e sociedades de econo­
mia mista. 

Resultado 

Em tramitação 

Obriga a apresentação semestral da conta corren te Em tramitação 
aos investidores dos incentivos fiscais. 

Regulamenta o a rt. 80 da Constituição, e dá outras Em tramitação 
providênci as. 

Isenta de impostos federais, estaduais e municipais 
os ingressos para espetáculos de artes cênicas. 

Aprovado o prosse­
guimento da trami­
tação (art. 368, § 19, do 
R.I 

Dá nova redação ao a rt. 836 do Decreto-lei n9 Em tramitação 
5.452, de 19 de maio de 1943 - Consolidação das 
leis do Trabalho. 

Dispõe sobre a remuneraçào mínima dos professo­
res, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a ap licação das garantias do art. 543 
da Consolidação das Leis do Trabalho aos Delega­
dos Sindicais. 

Disciplina o emplacamento de carros oficiais , e dá 
outras providências . 

Estabelece que o PIS-PASEP terá correção anual 
com base no Indice Nacional de Preços ao Consu­
midor. 

Altera o parágrafo único do a rt. 19, modifica os 
arts. 29, 39, 49 e 89 da Lei n9 6.680, de 16 de agosto 
de 1979, que dispõe sobre as relações entre o corpo 
discente e a instituição de ensino superior, e dá ou-
tras providências. 

Dispõe sobre o funcionamento das clínicas que 
menciona . 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Aprovado o prosse­
g uimento da trami­
tação (art. 308, § 19 do 
R.I.) 

Em tramitação 

Em tramitação 

Introduz alteração na Lei da Anistia, objetivando Em tramitação 
tornar expresso o direito aos ad icionais por tempo 
de serviço dos servidores civis e militares que retor-
naram ou reverteram ao serviço ativo. 

Assegura o credenciamento médico pelo INAMPS Em tramitação 
nos casos que especifica, e dá outras providências. 

Proíbe a aquisição de imóveis rurais nos casos que Em tramitação 
especifica, e dá outras providências. 

Revoga dispositivo da Conso lidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho . 

Acrescenta ~ 29 e 39 ao art. 29 da Lei n9 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço . 

Em tramitação 

Altera dispositivos do Decreto-lei n9 3.689, de 3- Em tramitação 
10-41, e dá outras providências. 

Introduz alterações na Lei n9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. 
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217 / 80 Henrique Santillo 

Co mplementar 

220/ 80 Lázaro Barbo za 
Complementar 

222 / 80 Henrique Santillo 

228 / 80 Láza ro Barboza 

229 / 80 Henrique Santillo 

230; 80 Orestes Quércia 
Complementa r 

232 / 80 Humberto Lucena 

235 / 80 Henrique Santillo 

237/ 80 Eunice Michiles 

241 / 80 Henrique Santillo 

246 / 80 Affonso Ca ma rgo 

252/ 80 Jo rge K a lume 
(Tramita em conj unt o com o PLS 
253 / 80) 

253 / 80 Láza ro Barboza 

(ver PLS n. 252/ 80) 

256/ 80 H.umberto Lucena 

257 / 80 Henrique Santillo 

268 / 80 Adalberto Se na 

272 / 80 Henrique Santillo 

Faculta aos participantes d o Fundo de Partici­
pação PIS-PASEP a utilização do sa ld o de seus de­
pósitos para construção de casa própria o u aqui­
sição de imóvel ja edificado. 

Instit ui as Feiras de Produto res, para venda direta 
ao consumidor, co m isenção dos tributos estaduais 
e municipa is incidentes. 

Aprovado o prosse­
g uiment o da tra mi­
tação (art. 368, § lo, do 
R.L) 

Aprovado o prosse­
gui mento d a tra mi­
tação (art. 368, § lo, do 
R.L) 

Dispõe a respeito do múximo ri go r à proteção e fis- Em tramitação 
calização dos alimentos de co nsumo hum a no, in-
troduzindo a lterações no Decreto- lei nO 986, de 2 1-
10-69 

Dispõe sobre o exe rcício da profissào de fotógrafo. Em tramitação 

Proíbe a pro paga nd a de medicamen tos nos meios Em tram itação 
de comunicação soc ial. 

Eleva o va lo r dos benefíc ios devidos aos traba lha- Aprovado o prosse-
dores rurais e seus dependentes. g uimento d a trami­

tação (art. 368, § lo do 
R .L) 

Considera crime de corrupção passiva o recebi- Em tramitação 
mento de doações por titulares ou ex-ocupantes de 
fun ção pública, na forma que espec ifica. 

Proíbe a pa rticipação do capital es trange iro no Em tra mitação 
caso que especi fi ca , e dá ou tras providências . 

Revoga o § lo do a rt. 178 e o item I V do art. 219 do Em tramitaçào 
Código C ivil - Lei nO 3.071 , de lo de j a neiro de 
19 16, cor rigida pela Lei nO 3.725, de 15 dejaneiro 
de 191 9 

Proíbe a participação de capita l estrangeiro no Em tr amitação 
ramo de a ti vidades que especifica, e dá o utras pro-
vidências. 

Dispõe sob re a obriga to riedade de consta r, dos ró- Em tramitação 
tulos ou vasi lh a mes de bebid as, de qualquer espé-
cie, os ingredientes qu e entram em sua com po-
Sição. 

Autoriza o Poder Executi vo a conceder aposenta­
doria especial ao professo r, na forma que especifi-
ca. 

Ac rescenta parágra fo único ao a rt. lo da Lei nO 
5.527, de 8 de novembro de 1968 - restabelece, 
para as categorias profissio nai s que menciona, o 
direito à aposentadoria especial de que trata o a rt. 
3 1 da Lei nO 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Em tramitação 

Em tram itação 

Intro du z a lteraçào na Consolid;,ção das Leis do Em tram itação 
Trabalho 

Di spõe sobre a a ti vidade do médico residente, fixa Em tramitação 
seus direitos tra ba lhi stas, e dá o utras providências. 

Dá nova redaçào ao art. 358 do Código Civil. Em tramitação 

Fixa normas para a esco lha de dirigentes das Uni- Em tram itação 
versidades e dos estabelecimentos isolados de ensi-
no supe ri o r . 
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N9 Autor 

274/80 Humberto Lucena 

278 / 80 Humberto Luce na 

280/80 Itam ar Franco 

28 1/ 80 Henrique Santillo 

286/80 Humberto Lucena 

290/ 80 Jutahy Magalhães 

294/80 Huberto Lucena 

297/ 80 Humberto Lucen a 

298 / 80 Am a ra l Furl an 
Co mplementa r 

302/80 Humberto Luce na 

303/ Itama r Franco 

305/80 Humberto Lucena 
Co mplementa r 

306/ 80 Henrique Santillo 

308/80 Juta hy M aga lh ães 

3 17/ 80 Humberto Lucena 

3 18/ 80 Nelson Ca rneiro 
Complementa r 

320/ 80 Pedro Sim o n 

Ementa Resultado 

M o difica di spositivos d a vigente Consolid ação das Em tramitação 
Leis· do Tra ba lho. 

Altera di spos iti vo d a Lei n9 5. 107, de 13 de se- Em tramitação 
tembro de 1966, que in stituiu o F undo de G a ranti a 
d o T empo de Serviço. 

Determina que a Ordem dos Ad vogados do Bras il Em tramitação 
o pine sobre a esco lha de mag istrados que deva m 
integ ra r Tribuna is co m jurisdição em to do o Terri-
tó rio Nacio na l. 

Acrescenta di spositivo ao Decreto-lei n9 1.69 1 de Em tramitação 
1979, que altero u a legislação d a T axa Ro do viá ria 
Ú nica . 

Dispõe sobre a o rga nização e fun cio name nto das Em tramitação 
o rgani zações sindica is. 

Altera di spositivos d a Lei n9 5. 107, de 13 de se- Em tramitação 
tembro de 1966. 

M odifi ca dispositivos d a Lei n9 6.0 19, de 3 dejanei- Em tramitação 
ro de 1974, que di spõe sobre o tra ba lho tempo rário 
nas empresas urbanas. 

Revoga o D ecreto-lei n9 779, de 2 1 de agosto de Em tram itação 
1969, que dispõe sobre aplicação de no rm as pro -
cessua is tra ba lhistas à U ni ào Federa l, aos Estad os, 
Municípios, Distrito Federal e a uta rquias o u fun-
dações de direito público que nào explo rem a ti vi-
d ade econô mica. 

Acrescenta di spos iti vo à Lei Co mpl ementa r n9 11 , 
de 25 de m a io de 197 1. 

Aprovad o o prosse­
g uiment o d a tr a mi ­
tação (a rt. 368, ~ 19 do 
R.1. 

Acrescenta di spos itivos à Conso lidação das Leis Em tramitação 
do Traba lho . 

D á nova redação ao item IV d o a rt. 49 d a Lei n9 

6.226, de 14 de julho de 1975. 

A ltera a Lei Complementa r n9 26, de 11 de se­
tembro de 1975. 

Em t ramitação 

Aprovado o prosse­
g uim ento d a tr a m i­
tação (a rt. 368, ~ 19 do 
R .I. ) 

Acrescenta di spositi vos à Lei n9 6.404, de 15 de de- Em tramitação 
zembro de 1976. 

Ac rescenta di spos itivo ao Decreto-lei n9 201 , de 27 Em tramitação 
de fevereiro de 1967 . 

M o difica di spos itivo d a vigente Consolidação d as Em tram itação 
Leis d o Tra ba lho. 

Introduz a lte raçào na Lei Complementa r n9 11 , de 
25 de ma io de 197 1, que in stitui o Programa de As­
sistê ncia ao Tra balh ado r Rura l 

A provad o o p rosse­
g u imento d a tr a mi­

taçào (a rt. 368, * 19 do 
R .I.) 

Revoga a Lei n9 6.8 15, de 19 de agos to de 1980, que Em tr amitação 
defin e a situ açào jurídica d o estra ngeiro no Brasil , 
cri a o Conselho N acio na l de Imig ração e d á o utras 
prov idências. 
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Autor 

322/ 80 Humberto Lucena 

323 / 80 Nelson Ca rneiro 

326/ 80 Humberto Lucena 

327 / 80 Humberto Lucena 

331 / 80 Passos Pôrto 

332/ 80 Passos Pô rto 

336/ 80 Ped ro Simon 

340/ 80 Eun ice Michil es 

34 1/ 80 Fra nco M on to ro 

2/ 8 1 Passos Pôrto 

6/ 8 1 Humberto Lucen a 

9/ 8 1 Láza ro Ba rboza 

12/ 8 1 Lenoi r Va rgas 

13/ 8 1 Humberto Lucena 
(tramita em conjunto com o PLS 
98 / 80) 

18/ 8 1 Gastào Müller 

22/ 8 1 J o rge Ka lum e 

25 / 8 1 N elso n Ca rnei ro 
Co mplementa r 

27 / 8 1 Humberto Lucena 

30/ 8 1 Henrique Santillo 

Ementa Resultado 

Acrescenta pa rágra fo único ao a rt. 49 da Lei n9 Em tramitação 
3.373, de 12 de março de 1.958) que di spõe sobre o 
Pia rio de Assistência ao F uncio ná rio e sua famíli a. 

Introduz a lteração na legislação previdenciária em Em tramitação 
vigo r. 

Altera a redação do art. 73 da vigen te Consoli· Em tramitação 
dação das Leis do Tra ba lh o. 

Dispõe sobre a concessão de li cença 'prêmio aos Em tramitação 
tra ba lhad o res abrang id os pela CLT, nas condições 
que especifica. 

Erige em mo num ento nacional a cidade de São Em tram itação 
C ristóvão , no Es tado de Sergipe. 

E ri ge em monumento nacio na l a cid ade de La ran· Em tr amitação 
jeiras, no Es tado de Sergipe. 

Dispõe sobre privilégios assegurados às empreas de Em tramitaçào 
auditagem de capital naciona l e dá o utras provi· 
dências. 

Acrescenta parágra fo único ao art. 373 d a Co nsoli· Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, facu ltando à em pre-
gada com prole o direito à jorn ada de tra ba lho re-
duzida, com rem uneração proporcional. 

Simplifica e desb uroc ra ti za o processo de o pe- Em tram itação 
rações financeiras, permitindo que os documentos 
firmados pel as instituições financeiras sejam a uten-
ticados mediante cha ncela mecânica. 

In stitu i a Adoçào Trabalhista para meno res na fai- Em tramitação 
xa etá ri a entre 12 e 18 anos incomp letos e dá o utras 
providências . 

Altera a redação do art. 457 da Co nsolidação das Em tramitação 
Leis de Tra ba lho. 

Introdu z a lterações no Código de Mineração. Em tr amitação 

.M o difica a denomin ação do Movimento Estuda n- Em tramitação 
til a que se refere a lei n9 6.341, de 5 de julho de 
1976, e dá outras providências . 

M odi fica di sposit ivos da Consolidação das Leis do 
Traba lh o. 

Em tram itação 

Dispõe sobre a ob rigator iedade de construção, re· Em tramitação 
construção o u montagem de mu seu, nos casos de 
extinção o u demolição d a unidade existen te. 

Dispõe sob re enquadramento de professores cola- Em tram itação 
bo rad ores e a uxili a res de ens in o e dá o utras provi-
dências. 

Dispõe sobre a isençào de IPI na aqui sição de vei- Em tram itação 
culos por cooperat ivas que visem a explo rar o 
transporte coletivo urbano. 

Altera a redaçào do art. 62 da vigo ra nte Consoli- Em tram itação 
dação das Leis do Trabalho. 

Reg ul amenta o exercício da profissão de guarda- Em tramitação 
vigi lante, e dá ou tras providências . 

- 91-



Autor 

45 / 8 1 Orestes Quércia 

46 / 8 1 Lázaro Ba rboza 

48/ 8 1 Eu nice Michiles 

50/ 8 1 Humberlo Lucena 
(Tramila em conj unto com o PLS 
98 / 80) 

5 1/ 8 1 R aimu ndo Pa rente 

53 / 8 1 Gastào Müller 

55 / 8 1 Ita mar Franco 

58/ 8 1 Humbert o Lucena 

60 / 81 It amar Franco 

62 / 8 1 R a imundo Paren te 

67/81 Humberto Lucena 

71 / 8 1 Roberto Saturnino 

72/ 8 1 Lázaro Bar boza 

73/ 81 Passos Pô rto 

74 /8 1 Humberto Lucena 

76/81 Raimundo Pa rente 

77 /8 1 Franco Montoro 
Complementa r 

Ementa Resultado 

Acrescenta § 49 ao a rt. 457 da Conso lidação d as Em Iramitação 
Leis do Traba lho. 

Acrescenta dispositi vo it Lei n9 5.540, de 28 de no- Em t ra mitaçào 
vembro de 1968, que fixa normas de organ ização e 
funcionamento do ensino superior. 

Dispõe sob re aval de cônjuge casado sob regime de Em tr amitação 
comunhão de bens. 

Modifica di spositivo da Conso lid ação das Leis de 
Traba lho. 

Em tramitação 

D á nova redação ao ~ 19 do art. 39 da Lei n9 5.988, Em tramitação 
de 14 de dezembro de 1973. que regulamenta o Di-
reito Autoral no Brasil. 

Obriga os fabricantes de co las ou fluíd os pa ra lim- Em tramitação 
peza de máquin as a adicionarem, a estes produtos, 
repelentes odo ríferos que impeçam a sua ut ili zação 
como substâncias ento rpecentes, e d á o utras provi-
dências. 

Veda a participação do Presidente e do Vice- Em trami tação 
Presidente da República. dos Governado res e Vice-
G overnad ores, dos Pre feit os e Vice-Prefeitos nas 
campanhas eleitorais. 

Acrescenta di sposi ti vos à Consolidação das Leis Em tramitação 
do Trabalho. 

Suspende, em relação aos desempregados, a exigi- Em tramitação 
bilidade dos créditos vin cul ados ao Sistema Finan-
ce iro de H abi tação, e dá o utras providências. 

Dispõe sobre a cobra nça de contas de energia elé- Em tramitação 
trica , ág ua, gás e telefo ne, pelas empresas conces-
sion á ri as de serv iços públicos, e dá o utras provi-
dências . 

Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis Em tramitação 
d o Tra ba lho . 

Acrescenta parágrafo único ao a rt. 39 do Decreto - Em tramitação 
lei n9 594, de 27 de ma io de 1969, que institui a Lo-
teria Esportiva . 

Autoriza as cooperat ivas de produção agrope- Em tramitação 
cuária a construírem miniusinas de álcoo l hidra ta-
do, e dá outras providências . 

Cria o Instituto Nacional de Conservação do Solo, Em tramitação 
e dá outras pro vidências. 

Introduz a lte ração na Consolidação das leis de Em tramitação 
Tra ba lho. 

Altera dispositivos d a Consolid ação d as leis d o Em tramitação 
Tra ba lho , aprovad a pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 
de ma io de 1943. 

Cria, nas Regiões Metro po litanas, o Conselho Ad· Rejeitado 
ministrativo constituído pelos prefeitos e por re­
presentantes das Câmaras Municipais, modifican-
do a lei Complementar n9 14, de 8 de junho de 
1973. 
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N9 Autor 

78 / 8 1 Itamar Franco 

84 /8 1 Hum berto Lucena 

86/ 8 1 Láza ro Ba rboza 

90/ 8 1 Gastão Mü ller 

9 1/8 1 Humbert o Lucena 

96/8 1 Pedro Simon 

97 / 8 1 Humberto Lucena 
Com plementa r 

98 / 8 1 Ita ma r Franco 

99/8 1 Gastào Müller 

103 / 8 1 Franco Montaro 

104/ 8 1 Itamar F ranco 

106/8 1 Itama r Franco 

107/8 1 H enriq ue Sant illo 

110/8 1 Jutha hy Maga lh ães 

11 8/ 81 Pedro Simon 

120/ 8 1 C unha Lima 
Complemen tar 

12 1/8 1 Nelson Carneiro 
Co mplementar 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a inclusão o briga tór ia de um méd ico Em tramitaçüo 
entre a tripulação das ae ro naves que rea lizam vóo 
internacional e doméstico nos casos que especifica. 

Int rod uz alterações na vigente Conso li dação das Em tramit ação 
Le is do Traba lho. 

Acrescenta dispositivo ü Lei n9 5.540, de 28 de no- Em tramitação 
vembro de 1968, visando assegurar aos estuda ntes 
de curso superio r o direito à transfe rência , nas con-
dições que especi fi ca. 

Veda a cobrança de juros e multas pelo atraso de Em tram it ação 
pagamento de quaisq uer ob ri gações, qua ndo não 
resultan tes de ap uração calcu lad a proporcional-
mente aos d ias de efet ivo a traso que lhe dera m mo-

ti vo. 

Introd uz a lte rações na Co nso li daçào das Leis do Em tramitação 
Tra ba lho, na parte co nce rnente à o rgan ização sin-

dica l. 

Estabelece vedaçào ao uso de ma rcas de produtos e Em tramitação 
se rviços estrangeiros por empresas nac io nais e dá 
o utras providências. 

Revoga disposit ivo da Lei Co mpleme ntar n9 5, de Em tramitação 

29 de a bril de 1970. 

D á nova redação ao item 111 , do art. 49 da Lei n9 Em tram itaçào 
4.595, de 3 I de dezembro de 1964 e determin a a 
submissão ao Congresso Nacional do O rçamento 
M o netá rio. 

A ltera os arts. 2 13, 2 15 e pa rágrafo ú nico, 216, 225 Em tramitação 
e 226 do Cód igo Penal (Decreto- lei n9 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Títul o VI - D os Cri mes 
Cont ra os Cos tumes). 

Assegura ao empregado subst it uto , sa lário igua l ao Rejeitado 
do substitu ído. 

D á nova redação ao art. 79 da Lei n9 6.223, de 14 de Em tramitação 
jul ho de 1975, que dispõe sob re a fiscalizaçào fi-
na nceira e o rçamen tá ri a d a U niào pelo Co ng resso 
Naciona l. 

Disciplin a a exped ição de passapo rte e visto de saí- Em tramitação 
da aos meno res que especifica. 

Estabelece no rm as pa ra a co ncessão de incenti vos e Em t ramitação 
isençào de impostos no Programa G ra nde Carajás 
e dá o utras providências. 

Dá nova redação ao ~ 2° do a rt. 589 do Código C i- Em tramitação 
vil. 

Dispõe sobre a deduçào d o lucro tributável, pa ra Em tramitação 
fin s de imposto sobre a renda das pessoas juríd icas, 
do dobro das despesas rea lizadas nos programas de 
transporte do tra ba lh ador. 

Ac rescent a dispositivo ü Lei Co mplemen ta r n9 26, Em tramitação 
de I I de setembro de 1975, que unifico u o PIS-
PAS EP. 

Introduz alteração na Lei Complemen ta r n9 I I , d e Em trami tação 
25 de ma io de 197 1, e dá o utras prov idências . 
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Autor 

123 / 8 1 Laé li a de Ald nt a r'l 
Complementar 

143 / 8 1 Hum bert o Lu cena 

145/ 8 1 Nelson Ca rne iro 

147/ 8 1 Hum berto Lucena 

148/ 8 1 Orestes Quércia 

150/ 8 1 Juthay Maga lh ães 

156/ 8 1 Nelson Ca rneiro 

158/ 8 1 Nelso n Carne iro 

160/ 8 1 Nelso n Ca rn ei ro 
Complem enta r (Tramit a em con­
junto co m o PLS 48/ 83) 

166/ 8 1 Ores tes Quérc ia 

17 1/ 8 1 Humberto Lucena 

173 / 8 1 Passos Pô rt o 

183/ 8 1 Ita mar Fra nco 

184/ 8 1 Itamar Fra nco 

193/ 8 1 H umberto Lucena 

194/ 8 1 Itam ar F ranco 

199/8 1 Raimundo Pa rente 

201 / 8 1 Henrique Santillo 

Ementa Resultado 

D ú nova redação 'I letra d, a línea V e let ra b, a línea Em tramitação 
VI, do a rt . 59 d a Lei Complementa r n9 5, de 29 de 
ab ril de 1970, que estabelece. de aco rdo com a 
Emend a Co nstituciona l n9 I. de 17 de o utubro de 
1969. a rt . 15 1. e seu pa rúg rafo único . casos de ine-
legib il idades e dú outras p rov idências. 

Revoga a a lín ea b do a rt. 39 da Lei n9 3.807, de 26 Em tr amitação 
de agos to de 1960 - Le i O rgânica da Prev idência 
Socia l. 

A t rib ui ' IS sec reta rias de ag ri cultura dos Estados , Em tra mitação 
dos T err itó rios e do D F a com petência exclusiva 
para fixa r as q uotas de fa relo de trigo caben tes a 
cada produtor rura l. 

Mod ifica di spos itivo da vigen te Conso lidação das 
Le is do Traba lho. 

Acrescenta di spos iti vo il Conso lidação das Leis do 
T raba lh o. 

D ispõe sobre a a rrecadação de bens vagos, pa ra os 
efe itos q ue espec ifica . 

A ltera e revoga d is posit ivos na Co nso lidação das 
Leis do Traba lho e na Lei nO 5.889, de 8 de j unh o 
de 1973. para o fim de unifica r a p rescr ição no di -
reito do traba lho. 

Em t ra mitação 

Em tramitação 

Em tr amitação 

Em t ram itação 

Ac rescen ta d isposi ti vo ao vigente Código de Pro- Em tramitação 
cesso Civ il. 

In trod uz a lte raç,io na Lei Com plementa r n° I I , de 
25 de ma io de 197 I. q ue in stitui o Programa de As­
sistênc ia ao Tra ba lh ado r Rura l (PROR U RAL). 

Int roduz modificação na Conso lidação das Leis do 
Traba lh o. 

Em t ra m itação 

Em tr amitação 

Dá nova redação ao art. 72 da Lei n9 5.682, de 2 1 Em tra mitação 
de julho de 1971 (Lei Orgân ica dos Pa rtidos Po líti -
cos). 

Ex ti ng ue os incent ivos fisca is a in vest im entos apli - Em t ram itação 
cados na co mpra de ações e debêntures co nve rsí-
veis em ações median te a co mpos ição de Fundos 
de Invest imentos a utor izados pe lo Decreto-lei nQ 

157. de 10 de feve reiro de 1967. 

In stitui o adiciona l de regência de turm a pa ra os Em tra mitação 
professores. 

Dá nova red ação aos d ispos iti vos. que mencio na, Em tramitação 
da Lei Complementa r nQ 5. de 29 de abril de 1970 . 

Dá nova redaçào ao inc iso VIII do a rt. 84 da Lei nQ Em tramitação 
4. 2 15, de 27 de abril de 1963. 

Disciplin a o telev isio na mento e a retra nsm issão de Em tramitação 
espetác ulos despo rti vos e dá o utras providências. 

Dispõe sobre apuração de sa ld os di spo níve is em Em tramitação 
caderneta de po upança e dá o utras providências . 

Assegura ao ma rido o u co mpanheiro o direito de Em T ra mitação 
ser dependente da mulhe r segurada da Previdência 
Socia l. 
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Autor 

205/ 8 1 Humberto Lu ce na 

207 / 8 1 Ro berto Saturnino 

2 10/ 8 1 Humberto Lucena 

211 / 8 1 Gastào Müller 

212/ 8 1 Pedro Simon 

215 / 8 1 Pedro Simon 

2 16/ 8 1 Itamar Franco 

2 18/ 8 1 Helvídi o Nunes 

224/ 8 1 HUmberto Lucena 

226/ 8 1 Itamar Fra nco 

228/ 8 1 Gastào Müller 

230/ 8 1 João Ca lm o n 

231 / 8 1 João Calmo n 

232 / 8 1 João Calmo n 

233 / 81 João Calmon 

235 / 8 1 Franco Mo ntoro 

237/8 1 Pedro Simon 

Ementa Resultado 

Dispõe so bre coligação partidúri a e dá o utras pro- Em tramitação 
vidências. 

Determin a critério para o reaju stament o do preço Em tramitação 
de venda ao consum ido r do GLP - Gás Liqüefei-
to de Petró leo e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Em tramitação 
T rabal ho. 

Torna obrigatória a gravaçào do número do res- Em tramitação 
pect ivo chassi nos vidros de veículos a utomotores 
fabri cados no País e dá o ut ras providênci as. 

D ispõe sobre a competência da Justi ça do Traba- Em tramitação 
lh o para conc il ia r e julgar di ssídios oriundos das 
relações de t rabalho entre traba lhadores av ulsos e 
seus tomadores de serviço. 

Cria taxa de contribuição em fa vo r do Fu ndo Na- Em tram itação 
ciona l do Bem-Esta r do Men o r - FUNABEM . 

Determ ina o ressarcimento das despesas efetuadas Em tramitação 
pelo ferroviá rio designado pa ra presta r serviços 
fora do estabelecimento. 

Lim ita a apli cação da correçào monetária e dá ou- Em tramitaçào 
Iras providências. 

Introd uz a lterações na Consolidação das Leis do Em trami tação 
Traba lh o. 

Dispõe sobre a obrigato ried ade da existência de Em tramitação 
um depa rtamento de educação física nos nosocô-
mios psiquiátricos. 

Autoriza o Min istério da Educaçào e C ult ura a d is- Em tramitação 
ciplinar a obrigatoriedade de reprodução pelas edi-
toras de todo o País, em regime de propo rciona li-
dade. de obras em caracte res Brai le; e a permitir a 
reprodução. sem fina lidade lucrativa , de obras já 
divulgadas. para uso exclusivo de cegos. 

Autoriza o Pode r Executi vo a inst ituir um adicio- Em tramitação 
na l sobre a carga tributária das pessoas físicas e 

jurídicas, revertendo o produto de sua arrecadação 
para o ensi no de primeiro e segundo graus. 

Perm ite deduções no imposto de renda das pessoas Em tramitação 
jurídicas pa ra fin s de aplicação em programas de 
ensino de primeiro e segundo gra us. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir adiciona l Em tramitação 
sobre o preço ao consumidor de cigarros, charutos 
e fumo para cachimbo. revertendo o produto dessa 
a rrecadaçào pa ra o ens ino de primeiro e segundo 
graus. 

Fixa percentual mínimo pa ra aplicações em edu- Em tramitação 
cação pelas empresas em que o Estado tem partici-
paçào acionária major itár ia. 

Dispõe sobre a arrecadaçào das con tribu ições devi- Em tramitação 
das ao SES I, SESC e SENAC. 

D ispõe sobre atualização do sa lário sempre q ue o Em t ramitação 
custo de vida sofrer aumento igua l ou superio r a 
10% (dez por cento). 
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Autor 

238 / 8 1 Humberto Lucena 

24 1/ 8 1 Ro berto Saturnino 

244/8 1 C unha Lim a 
Co mplementar 

246/8 1 It a ma r Franco 

247 / 8 1 Itamar Franco 

248 / 8 1 It a mar Fran co 

252 / 8 1 It amar Franco 

255 / 8 1 Nel son Clrneiro 
Comp lementa r 

257 / 8 1 Ada lberto Sena 

258/8 1 Gastão M Ull er 

259 / 8 1 Franco Montoro 
Co mplemen tar 

260 / 8 1 Nelson C arneiro 
Complementar 

261 /8 1 Jorge Kalulll c 

263 / 8 1 Humber to Lucen ~ 1 

266 / 8 1 R o berto Saturnino 

268/8 1 Lúza ro Ba rbola 

270 / 8 1 Lúzaro Barboz~1 

271 / 8 1 Gastão MUller 

Ementa Resultado 

Introduz a lteração na Co nsolidação das Leis d o Em tramitaç ~-Io 

Traba lh o. 

M od ifica dispositivo do vige nte Cód igo Flo res tal Em tramitação 
(Lei n9 4 .77 1, d e 15 de se tembro de 1965), para o 
fim de da r destinaç:lo espec ífica :1 part e da receita 
ob tida co m a co bra nça de ing ressos aos visitantes 
de parques nacion a is. 

Acrescenta ~ 4° ao ar t. 2° da Lei Co mplement ar n° Em tr~l lllita ç~-Il) 
1/ 67, q ue visa a reduzir. em C~ISO S qu e espec ifica, o 
limite m ínim o populaciona l de qte t ra ta o inc iso I 
d o mesmo artigo. 

Dú nova red ação ao ~ 1° do ~Irt. 49 da Lei n9 4.319, Em tramitação 
de 16 de ma rço de 1964 . que c ria o Co nse lh o de 
Defesa d os Direitos da Pessoa Hum a na. 

Asseg ura üs pessoas ca rentes de recursos o di reit o Em t rami taçà,) 
ao desco nto que espec ifica na aqu is ição de med ica -
me ntos. 

Esta belece li mite ao reaj uste dos p reços dos produ- Em t r ~l mit açJo 
tos farma cêut icos e medica mentos. 

Exi me do Im posto sohre a Re nda as quantias pa - Em t ra mitaç:lo 
gas a título de indeni zação por féria s nJo gozadas 
no curso do con tr a to de trabalh o. 

In trodu z alterações 11;[ Lei Co m[llelllentar n9 11, de Em tramitaç:lll 
25 de ma io de 197 1, que cr iou o PRO R U RA L. 

Di spõe so bre a situação d o serv id o r hab ilitad o no Em tramitaç~lo 
mesmo co ncurso púb lico e dú outras [lrovidência s. 

Au to ri za a Empresa Brasile ira de Filmes S/ A - Em tramitação 
EMBRAF IL ME. a discip linar ~I inclusão obr iga-
tór ia de film es nac io nais de lo nga e cu rt a metragem 
nas programações das es tações de televisão. 

Isen ta do Imposto so bre C ircu laçiio de Me rcado­
ria s ( ICM) os produ tos hortifrut ig ra njei ros. 

Altera di spos iti vo da Le i Com pleme nt ar n9 11 , de 
25 de maio de 1971. que institui o PROR U RAL. 

A ltera o a rt. 37 da le i no 3.807 , de 26 de agosto de 
1960 - l ei Org,inica da Prev id ência Social. 

Dispõe sob re a cO l1lcrc i a l i z~lç~l o. uso e co ntro le d os 
defensivos ag ríco las. inst ituindo rece ituúri o agró­
no mico e dando o utras providê ncias. 

Em 

Em 

EIll 

Em 

tram it aç:lll 

tramitaçJo 

t ra 111 i t açüo 

tramitaç:lo 

Autoriza o abat im ent o, da re nda b ruta, das despe- E m tr ~ "llitaç:f() 
sas co m o pagamento de a lug uéis de imóvel res i-
de nc ial. 

Altera a redaçüo do parúgr~lfo único do a rt. 354 da Em tramitação 
Co nsolidaçào das Leis do Trabalh o. 

In t ro du z alterações na Lei n9 5. 107, de 13 de se- Em trall1it ~lç:l () 
tembro de 1966. pe rmitindo a utili zaç:lo da co nta 
vinc ul ada d o FGTS para sa ldar em prés timos do 
Prog rama de Crédit o Educativo. 

Con sidera prestação de socorro a intervenção mé- Em tram itaç:lo 
d ica a rbitrúri a indispensúve l :r sa lvação da vida de 
te rcei ro. 
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Autor 

275 / 81 O restes Quércia 
Complement ar 

285 / 8 1 It a mar Fra nco 

286 / 8 1 Fra nco Mo nt oro 
Comp lemen ta r 

287 / 8 1 Láza ro Ba rboza 
Com plement ar 

29 1/ 8 1 Hu mberto Lu cena 

292 / 8 1 Ita mar F ra nco 

293 / 8 1 Nelson Ca rne iro 
Com plementar 

295 / 8 1 Roberto Sa tu rni no 

300/ 8 1 Nelso n Ca rn eiro 
Co mplementar 

30 1/ 8 1 Nelso n Ca rn eiro 
Com plemen ta r 

304/ 8 1 Ra im undo Pa ren te 

307/ 8 1 A m a ra l Fu rl an 

308/ 8 1 - D F Poder Executi vo 

309/ 8 1 F ranco Mo ntora 
Comp lementar 

3 10/ 8 1 Raim undo Pa rente 

311 /8 1 Humberto Lucena 

Ementa Resultado 

Isent a do Im posto So bre T ra nsport es (I STR ) a ati- Em tra mit aç~o 

vidade q ue especi fic,l. 

C ri a o Co nselho pa ra a Promoção dos Direitos Em tramitação 
Eco nô mi cos, Socia is e C ultura is do Ho mem. 

Auto ri za os empregados a utili zar o seu sa ld o PI S- Em tram itação 
PASE P para a aquis ição o u co nstrução de casa 
própr ia . 

Alte ra a Lei Complementar n9 26. de II de se­
tembro de 1975, permiti ndo a utilização da conta 
individ ual do PI S- PAS EP pa ra salda r dé bito pe­
ra nte o Progra ma de C réd ito Educativo. 

Int rodu z mod ifi caçào na Lei n9 4.090. de 13 dej u­
lh o de 1962. que in stit uiu a G ra tificação de Na ta l, 
visa ndo a to rn a r inco ntroverso o d ireito do traba­
lh ado r ao 139 sa lá ri o qu and o se enco ntre em gozo 
de benefício prev idenciá ri o . 

Di sc ip lina a fo rmação de banco de dados pessoa is 
e respecti vo uso das info rm ações cadast radas. 

Int rod uz a lteração na Le i Com plemen ta r n9 11 , de 
25 de maio de 197 1. q ue cr iou o PROR U RA L. 

Decla ra de ut ilidade pública a Assoc iação F lumi­
nense de Engenhei ros e Arq ui tetos de N iterói, Es­
tado do Rio de Janei ro. 

Mod ifica di spos it ivo da Lei Co mplementar n9 li . 
de 25 de maio de 197 1. q ue in st itu iu o Progra ma de 
Ass istência ao Tra balh ador Rura l. 

Int roduz a lteração na Lei Co mpleme nt a r n9 li , de 
25 de maio de 197 1, visa ndo a redu zi r a idade li m i­
te ex igida pa ra o btenção da aposentado ria por ve­
lh ice. possib ilit a r a concessão do benefício à m u­
lher do t ra ba lh ador ru ral e ind icar a fo nte de cus­
teio pa ra tanto. 

Dispõe sobre o se rviço de vigi lâ ncia em navios po r 
vigias po rtuá ri os e determ ina o ut ras p rovidências. 

Restabelece a Lo teri a do Es t'ldo de São Pa ul o e dá 
o utras providências. , 
Altera as a líquo tas do impos to so bre a transmi ssão 
de bens imóveis e de direitos a eles rela ti vos a que 
se refe re o a rt . 3 1 do Decreto -lei n9 82. de 26 de de­
zembro de 1966. 

Elimina a ine leg ibili dade po lítica dos líderes sindi­
ca is afastados o u desti tuídos de ca rgos de direçào, 
admi nist ração o u representação de en tidade sindi ­
ca l. 

Pro rroga, po r dez a nos, o prazo assin ado no a rt. 19 
da Lei n9 5.755, de 3 de dezembro de 197 1, que " i­
senta do paga mento dos impos tos predia l e ter rito­
ri a l urba no e de tra nsmissão, do Distrito Federa l, 
imó veis adquiridos po r compo nentes da Fo rça Ex­
pedicio ná ri a Brasileira". 

Altera di spos iti vo da Lei n9 5.527, de 8 de no­
vembro de 1968. 
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Em tramitação 

Em t ra mit ação 

Em tram it ação 

Em tra mitaç~l o 

Em tram itação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 

Ã sanção . 

Lei n9 7. 105, 
de 20-6-83 

Em trami tação 

Em tram itação 

Em tramitação 



Autor 

312/ 81 Nelson Carnei ro 
Complementar 

313/81 Pedro Simon 

320/ 81 Itamar Franco 

323/ 8 1 Humberto Lucena 

329/ 81 Pedro Simon 

331/81 Itamar Franco 

335/ 81 João Calmon 

337/ 81 Comissão Especial do Júri 
Popular 

339/ 81 H umberto Lucena 
Complementar 

342/ 81 Nelson Carneiro 
Complementar 

345/ 81 Orestes Quércia 
Complementar 

346/ 81 Humberto Lucena 

350/ 81 Itamar Franco 

352/ 81 Itamar Franco 

354/ 81 Jutahy Magalhães 

355/ 81 Jutahy Magalhães 

356/ 8 1 Humberto Lucena 

361 / 8 1 Adalberto Sena 

Ementa Resultado 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 11, Em tramitação 
de 25 de maio de 197 1, que instituiu o Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural. 

Suprime a expressão: "entre pessoas cuj a diferença Em tramitação 
de tempo de serviço nao for superior a dois anos", 
contida no parágrafo 19 do art. 461 da CLT. 

Declara nulos os atos que tenham por objetivo as- Em tramitação 
segurar direitos extraordinários aos acionistas mi-
noritários das sociedades de economia mista . 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, elevando o va lo r da alçada para efeito 
de admissão de recurso ordinário . 

Modifica a redação dos incisos I e 11 do art. 487 da Em tram itação 
CLT. 

Veda a concessão dos incentivos que menciona às Em tramitação 
pessoas físicas ou jurídicas residentes ou sed iadas 
no exterior. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir adicional 
sobre o preço ao consumido r das bebidas alcoóli ­
cas, revertendo o produto dessa arrecadação para 
o ensino de primeiro e segundo graus. 

Altera dispositivo do Código Penal (Decreto-lei n9 

2.848, de 7 de dezembro de 1940) e do Código de 
Processo Penal. 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 26, 
de 11 de setembro de 1975, que unificou o PIS­
PASEP. 

Introduz a lteração na Lei Complementar n9 11, de 
25 de maio de 197 1. que instituiu o Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural. 

Isenta o prédio que seja sede própria de sindicato 
do Imposto Predial e Territorial Urbano. 

Altera dispositivos da Lei n9 605, de 5 de janeiro de 
1949. para o fim de determinar que o pagamento 
do repouso semanal remunerado compreenda tam­
bém as horas extraordinúrias. 

Determina a aplicação do Decreto n9 22.626, de 7 
de abri l de 1933 (Lei de Usura), 11S en tidades inte­
grantes do sistema financeiro . 

Dispõe sobre a representação por inconstituciona­
lidade de lei ou ato normativo prevista no a rt. 11 9, 

item I, letra I, da Constituição Federal. 
Modifica a redação do art. 176 da Lei n9 4.737, de 
15 de julho de 1965, que institui o Código Eleitoral. 

Altera a redação do art. 92, caput, da Lei n9 4.737, 
de 15 de julho de 1965, que institui o Código Elei­
toral. 

Modifica dispositivo da Lei n9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, que institui o Fundo de Gara nt ia 
do Tempo de Serviço. 

Acrescenta parágrafo ü Lei n9 6.782, de 19 de maio 
de 1981. 
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Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 
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Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 



Autor 

364/8 1 Nelson Ca rnei ro 

365/ 8 1 Itama r Fra nco 

368/ 81 Itamar F ranco 

372/ 8 1 Humberto Lucena 

374/ 8 1 Eunice Michiles 

376/ 8 1 Eunice Michiles 

378/8 1 Humberto Lucena 

1/ 82 Nelson Carneiro 
Complementar 

7/ 82 Nelson Carneiro 

8/ 82 Nelson Carneiro 

12/ 82 Itamar Franco 

16/ 82 Lázaro Barboza 

17/ 82 Laélia de Alcüntara 

19/ 82 Laélia de Alcântara 

20/ 82 Henrique Santillo 

23 / 82 Nelson Carneiro 
Comp lemen tar 

24 / 82 Pedro Simon 

31 / 82 Itamar Franco 

32/82 Itamar Fra nco 

Ementa Resultado 

Altera a redação do art. I1 da vigen te Consoli- Em t ramitação 
dação das Leis do Traba lho, compat ibili zando o 
prazo prescricional de direitos do diploma co nsoli-
dado com o da Lei n9 5.889, de 8 dejunho de 1973. 

Determina que o Poder Executi vo ex ija das repre- Em tramitação 
sentações diplomáticas estrangeiras o cumprimen-
to da legislação traba lhi sta. 

Fixa como prioritárias para fins de desapropriação Em tramitação 
as áreas rurais que apresentam tensão social. 

A ltera dispositivo da vigente legis lação previden- Em t ram itação 
ciá ri a, para o fim de assegurar também ao marido 
viúvo o direito ao beneficio da pensão. 

Dispõe sobre a Política Eco nôm ica do Guaraná, Em tramitação 
cria a "Superintendência do Guaraná", e dá out ras 
providências. 

Determina a c ri ação de Coo rdenações de Edu- Em tramitaçào 
cação Ecológica no ens in o de 19 e 29 g raus e dá ou-
tras providências. 

Introduz alterações na vigente Consolidação das Em tram itação 
Leis do Traba lho. 

Acrescenta dispositivo à Lei Complemen ta r n9 11, Em tramitação 
de 25 de maio de 197 1, para o fim de at ribui r com-
petência fiscalizadora às entidades sindica is de tra-
balhadores rura is, relativamente à prestação de 
serviços de saúde. 

Dispõe sob re a concessão de passe li vre nos trens Em trami taçào 
da R FFSA aos seus se rvidores . 

Disciplina a proteção dos vertebrados pulmonados Em tramitação 
aquát icos nas águas jurisdicionais brasileiras. 

Dispõe sobre as atividades b rasileiras no Continen- Em tramitação 
te Antártico e dá outras providências. 

Dispõe sobre a p roibição de importação de a lho. Em tramitação 

Altera arts. do Cód igo Civi l (Lei n9 3.07 1, de 19 de Em tramitação 
janeiro de 19 16, com as a lterações posteriores) . 

Dá nova redação ao art. 370 do Código Civil. Em tramitação 

A ltera o ~ 19 do art. 651 da Consolidação das Lei Em tramitação 
do Trabalho. 

Isen ta de tributos e ta xas , inclusive estaduais e mu- Em tramitação 
nicipais, as transmissões imobiliárias que especifi-
ca. 

Acrescenta letra ao item 11 e modifica a redaçào do Em tramitação 
item 111 do art. 89 da Lei n9 5.107, de 13-9-66, que 
criou O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). 

Disciplina a expedição de credenciais, plenos pode- Em trami tação 
res ou qualquer instrumento que hab ilite agente di-
plomático a firmar ato internaciona l em nome do 
País. 

Dispõe sobre o env io regu la r de informações a res- Em tramitação 
peito da evolução da política externa. 
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N9 Autor 

33/82 Jorge Kalume 

35/82 Itamar Franco 

36/82 Itamar Franco 

38/82 Nelson Carneiro 

41 /82 Laélia de Alcântara 

42 /82 Laélia de Alcântara 

43 /82 Humberto Lucena 

45 /82 Passos Pôrlo 

46/ 82 Lenoir Vargas 

51 /82 Laélia de Alcântara 

52/ 82 Nelson Carneiro 
Complementar 

53/82 Raimundo Parente 

58/ 82 Bern ardi no Viana 

59/ 82 Nelson Carneiro 
Complementar 

60/ 82 Laélia de Alcântara 

61/82 Nelso n Carneiro 

Ementa Resultado 

Prorroga por dois anos a va lidade do concurso de Em tramitaçào 
Fiscal de Contribuições Previdenciárias . 

Institui comissào para coibi r o uso indevido do po- Em tramitação 
der econômico ou da estrutura administrativa no 
processo eleito ral. 

Dispõe sobre a apresentação de relató rio ao Con- Em tramitação 
gresso Nacion al após a real ização de visita a país 
estrangeiro pelo Ministro das Relações Exteriores. 

Acrescenta di spositivo à vigente Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, pa ra o fim de estabelecer a obri-
gatoriedade de fi xaçào de honorários em favo r do 
advogado do trabalhador-reclaman te. 

Acrescenta art. ao Decreto-lei n9 594 de 27 de maio Em tramitação 
de 1969, que institui a Loteria Esporti va Federal , e 
dá outras providências . 

Acrescenta a rt. à Lei n9 6.7 17, de 12 de novembro Em tra mitação 
de 1979, que a utoriza modalidade de concurso de 
prognósticos da Loteri a Federal, reg ida pelo 
Decreto-lei n9 204, de 27 de fevereiro de 1967, e dá 
outras providênci as. 

Autori za o Poder Executivo a estender aos depen- Em tramitação 
dentes dos servi dores regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabal ho a pensão especial de que tra ta 
a Lei n9 6.782. de 19 de maio de 1980. 

Institui o " Di a Nacional da Conservação do Solo" Em tramitação 
a ser comemorado, em todo o País, no dia 15 de 
abril de cada a no. 

Dispõe sobre o consentimen to de pai ou màe brasi - À Câmara 
le iros para q ue o meno r possa se ausen tar do País . 

Acrescenta art. à Lei n9 6. 168 , de 9 de dezembro de Em tra mitação 
1974, que cri a o Fundo de Apoio ao Desenvolvi -
mento Social - F AS. e dá outras providências. 

Introduz alteração na Lei complementa r n9 7, de 7 Em tramitação 
de setembro de 1970. que institui o PIS. 

Assegura à filha so lteira . ma io r de 2 1 anos, nào Em tramitação 
ocupante de cargo público permanente, a pensão 
temporúria de que trata a Lei n9 3.373. de 12 de 
março de 1958. 

Altera o art. 47 do Decreto-lei n9 277, de 28 de fe- Em tramitação 
ve reiro d e 1967 - Cód igo de Min eração -
ac rescenta ndo-lhe ~ 2° e ren umera ndo seu pa rágra-
fo único. 

Introduz alteração na Lei Complement ar n9 11. de 
2S de ma io de 197 1, que institui o PRORURAL. 

Rejeitado. 
(art. 278 do R.J) 

Acrescen ta a rtigo ao Decreto-lei n9 1.923, de 20 de Em tramitação 
janeiro de 1982. que modifica a leg islação que dis-
põe sobre o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS. 

Acrescenta parúgrafo ao a rt. 477 da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Traba lho . 
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N9 Autor 

62/ 82 Lázaro Barboza 

65 / 82 Itamar Franco 

71 / 82 Humberto Lucena 

74 / 82 Gastào Müller 

75 / 82 Lázaro Barboza 

78 / 82 Nelson Carneiro 

80/ 82 Gastào Müller 

83 / 82 Itamar Franco 

84/ 82 Itamar Franco 

86/ 82 Gastào Müller 

90/ 82 Itamar Franco 

93 / 82 Gastão Müller 

95 / 82 Gastào Müller 

101 / 82 Nelson Carneiro 

102/ 82 Nelson Carneiro 
Complementar 

104/ 82 Gastão Müller 

105/ 82 Nelson Carneiro 
Complementar 

Ementa Resultado 

Fixa data para a trallsferência do Conselho Fede- Em tramitação 
ral da Ordem dos Advogados do Brasil para 
Brasília. 

Dispõe sobre a responsabilidade subsidiária dos Em tramitaçào 
acionistas ou sócios das empresas pelas obrigações 
decorrentes do vínculo empregatício. 

Introduz alteração na Lei nO 1.521, de 26 de de- Em tramitação 
zembro de 1951 , para o fim de considerar crime 
contra a economia popular a cobrança de taxa de 
juros de 4% ao mês. 

Dispõe sobre padronizaçào dos contratos relativos Em tramitação 
ao sistema de consórcio para aquisição de bens e 
dá outras providências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 552 do Código de Em tramitação 
Processo Civil. 

Altera a redação do parágrafo único do art. 59 da Em tramitação 
Lei nO 3.373, de 12 de março de 1958. 

Veda às emissoras de rádio e televisào fazerem pro- Em tramitação 
paganda comercial utilizando-se de frases ou textos 
em língua estrangeira e dá outras providências. 

Dispensa a realização de vistoria judicial na hipó- Em tramitação 
tese que menciona. 

Submete à aprovação do Senado Federal os con- Em tramitação 
tratos visando à obtenção de empréstimos interna-
cionais. 

Torna obrigatória a impressão, no rótulo e na bula Em tramitação 
de produtos industriais que contenham a substân-
cia "benzeno", da palavra "veneno" e da indicação 
do correspondente antídoto, e dá outras providên-
cias. 

Dá nova redação ao art. 601 do Código de Proces- Em tramitação 
so Civil. 

Obriga os cartórios de Vara Cível a fazer com uni- Em tramitação 
cação ao Cartório de Distribuiçào, para efeito de 
baixa, das ações arquivadas ou julgadas improce-
dentes. 

Veda a fabricaçào de veículos automotores de pas- Em tramitação 
sageiros, com potência superior a 180 H P, que não 
sejam para consumo a álcool, e dá outras provi-
dências . . 

Introduz alteração na Lei n° 6.367, de 19 de ou- Em tramitação 
tubro de 1976, que dispõe sobre o seguro de acic 

dentes do trabalho a cargo do IN PS. 

Introduz alterações na Lei Complementar nO 11, de Em tramitação 
25 de maio de 1971 , que institui o PRORURAL. 

Faculta aos depositantes terem consignados em Em tramitaçào 
seus talões de cheques, fornecidos pelos estabeleci-
mentos bancários, as referências que especifica, e 
dá outras providências. 

Introduz alterações na Lei Complementar nO 11, de Em tramitação 
25 de maio de 1971, que institui o PRORURAL. 
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Autor 

106/82 Itamar Franco 

107/82 Itamar Franco 

108/82 Gastão Müller 

110/ 82 Itamar Franco 

111 /8 2 Itamar Franco 

113/82 Eunice Michiles 

114/82 Eunice Michiles 

115/82 Itamar Franco 

116/82 Gastão Müller 

120/82 Nelson Carneiro 
Complementar 

122/82 Nelson Carneiro 
Complementar 

124/82 Nelson Carneiro 
Complementar 

126/82 Raimundo Parente 

130/82 Jutahy Magalhães 

137/82 Gastão Müller 

140/82 Pedro Simon 

147/82 Itamar Franco 

Ementa Resultado 

Acrescenta parágrafo único ao art. 9~ da Lei n~ Em tramitação 
6.708, de 30 de outubro de 1979, assegurando a in-
tegração do aviso prévio indenizado no tempo de 
serviço do empregado para os fins que especifica. 

Assegura ao empregado contratado no Brasil para Em tramitação 
prestar serviços no exterior o direito à assistência 
médico-hospital ar. 

Autoriza o Ministério da Indústria e Comércio a Em tramitação 
disciplinar o regime da fabricação de produtos 
para uso adequado de pessoas canhotas e dá outras 
providênCias. 

Submete à apreciação do Congresso Nacional a ex- Em tramitação 
portação, reexportação ou trânsito pelo território 
nacion al de equipamento bélico de qualquer natu-
reza. 

Assegura aos passageiros de aeronave ressarcimen- Em tramitação 
to integral dos danos decorrentes de acidente quan-
do decorrer de culpa grave do transportador. 

Reduz o limite de idade para efeito de adoção; alte- Em tramitação 
rando o art. 368, caput, e parágrafo único da Lei n~ 
3.071, de 1916 (Código Civil), bem como o art. 32, 
caput, da Lei n~ 6.697, de 1979 (Código de Meno-
res). 

Dispõe sobre licença especial para a empregada Em tramitação 
adotante de menor de 2 (dois) anos. 

Institui o seguro obrigatório para cobrir riscos de- Em tramitação 
correntes da atividade industrial poluente. 

Dispõe sobre a impressão da data de fabricação e Em tramitação 
do respectivo prazo de validade nas embalagens de 
produtos industrializados destinados à alimen-
tação humana. 

Estende aos trabalhadores rurais o regime da pre- Em tramitação 
vidência e assitência social urbana e dá outras pro-
vidências. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 12 da Lei Com- Em tramitação 
plementar nQ 11 , de 25 de maio de 1971, que dispõe 
sobre o PRORURAL. 

Introduz modificação na Lei Complementar nQ 11 , Em tramitação 
de 25 de maio de 1971, que institui o PRORU-
RAL. 

Dispõe sobre o prazo extinto do direito de lança- Em tramitação 
mento do imposto sobre a renda. 

Acrescenta parágrafo ao art. 73 da Lei nQ 5.682, de Em tramitação 
21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos). 

A Itera o art. 132 do Código Penal e revoga o art. 34 Em tramitação 
da Lei das Contravenções Penais. 

Fixa prazo para restituição do Imposto sobre a Em tramitação 
Renda descontado na fonte. 

Isenta de qualql,ler tributação os proventos da apo- Em tramitação 
sentadoria e dá outras providências. 
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Autor 

150/ 82 Orestes Quérciu 
Complementar 

151 / 82 Pedro Simon 

155/ 82 Pedro Simon 

156/ 82 Jorge Kalume 

158/ 82 Itamar Franco 
Complementar 

159/ 82 Itamar Franco 

160/ 82 Laélia de Alcântara 

161 / 82 Itamar Franco 

164/ 82 Itamar Franco 

165/ 82 Lázaro Barboza 

171 / 82 Jorge Kalume 

172/ 82 Moacyr Duarte 

173/ 82 Moacyr Duarte 

184/82 Itamar Franco 

185/82 Itamar Franco 

187/ 82 Nelson Carneiro 

Ementa Resultado 

Acrescenta dispositivo 11 Lei Complementar n" 25, Em tramitação 
de 2 de julho de 1975, que dispõe sobre a remune-
ração de Vereadores. 

Revoga o Decreto-lei n" 1.910, de 29 de dezembro Em tramitação 
de 1981, que dispõe sobre contribuições para o cus-
teio da Previdência Social. 

Fixa prazo para atua li zação de va lores previstos Em tramitação 
em tabelas de incidência do Imposto sobre a Renda 
na fonte e dá outras providências . 

Denomina "Rodovia Euclides da Cunha" a rodo- Em tramitação 
via federal BR-364 que liga as cidades acreanas de 
Rio Branco e Cruzeiro do Sul - fronteira com o 
Peru. 

Veda a instituição ou majoração de tributo por Em tramitação 
decreto-lei e dá out ras providências. 

Proíbe a cobrança de taxa , emolumento ou remu- Em tramitação 
neração, por parte dos agentes do Sistema Finan-
ceiro de Habitação, nas cessões de direito oriundas 
de financiamento. 

Restringe a disponibilidade dos bens imóveis do Em tramitação 
analfabeto . 

Determina o pagamento em dobro da parcela sala- Em tramitação 
rial impugnada sem relevante fundamento jurídico. 

Assegura ao contribunte do Imposto sobre a Ren- Em tramitação 
da o direito de abate r a integrulidade das despesas 
com a saúde, educação, habitação e juros prove-
nientes de dívidas pessoais. 

Dispõe sobre a proibição du exigência de saldo mé- Em tramitação 
dio bancário para as pequenas e médias empresas 
nas operações de crédito, desconto ou financia-
mento. 

I nstitui a zona franca na cidade de Cruzeiro do Sul, Em tramitação 
município do Estado do Acre, pelo prazo que espe-
cifica, e dá outras providências. 

Acrescenta letra ao item 11 do urt. 275 do código de Em tramitação 
Processo Civil , instituindo o rito sumaríssimo para 
as ações constitutivas de servidão legal de aquedu-
to. 

Altera dispositivo da Lei n" 6.515, de 26 de de- Em tramitação 
zembro de 1977, possibilitando o divórcio entre 
pessoa nunca antes divorciadu e outra já divorcia-
da anteriormente. 

Submete à prévia autorização legislativa a partici- Em tramitação 
pação das Forças Armadas em operação interna-
cional. 

Submete à prévia aprovação legislutiva toda tran- Em tramitação 
saçào ou acordo visando solucionar litígio entre a 
administração públicu e pessou físicu ou jurídica 
est rangeira. 

Institui a semana do jovem, e dá outras providên- Em tramitação 
clas. 
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N0 Autor 

191 / 82 Itamar Franco 

192 / 82 Itamar F ranco 

203 / 82 N elson Ca rneiro 

204 / 82 Gastão Müller 

21 1/82 Orestes Quércia 
Complementar 

2 16/ 82 G astão Müller 

2 17/ 82 Martin s Filho 

22 1/ 82 Martin s F ilh o 

224 / 82 Jo rge Kalume 

240 / 82 - DF Poder Executi vo 

241 / 82 Benedito Ferreira 

NQ Autor 

1/ 83 Nelso n Carnei ro 

2/ 83 Mário Maia 

3/ 83 Nelson Ca rneiro 

4/ 83 Nelso n Carneiro 

5/ 83 Odaci r Soares 
Complementar 

6/ 83 Nelso n Carneiro 

7/ 83 Moacy r Duarte 

8/83 Moacy r Duarte 

Ementa Resultado 

Inclui, entre os crim es contra a eco nom ia popul a r, Em tramitaçào 
a evasào de divisas . 
Disc iplina a vend a das rese rvas de ou ro do Pa ís no Em tramitação 
mercado inte rnacional , c dá o utras providênci as . 
Revoga di spos iti vo da Lei nO 7.0 16, de 23 de agosto Rejeitado 
de 1982, que di spõe sobre a re ve rsão para cargos 
integra ntes do plano de C lass ificação instituído 
pel a Lei nO 5.645, de 1970. 

Ved a a comercia li zação de pla ntas ornamentais ve- Em tramitaçào 
nenosas, tóxicas o u nocivas ~ saúde. 

Introduz a lteração no dispositivo da Lei Comple­
menta r nO 11 , de 25 de maio de 197 1, que trat a da 
aposentado ria do trabalh ador rural. 
Di spõe sobre a comercial ização de produto indus­
tria l que contenha substância tóxica o u venenosa. 

Altera di sposições da legis lação eleito ra l. 

A Itera di sposição da legislação partidária. 
Autor iza o Poder Executivo a instalar os cursos su­
peri ores que menci o na , no Município de C ruzeiro 
do Sul, Estado do Acre, e dá o utras providências. 

Autoriza o Governo do Di strito Federal a con tra ir 
empréstimo interno des tinado ~ melho ri a das ca­
racterísticas de estradas vicin ais . 

Dispõe sobre a expl o ração da navegação turística 
no tra nspo rte ·de passageiros, ao longo da costa 
brasi le ira e entre portos brasile iros, e dá ou tras pro-
vidências. 

b) DA PRES ENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

À Sanção. 
Lei n9 7.095, 
de 2-5-83 

Em tram itação 

Ementa Resultado 

Introduz modificações no Cód igo Brasi leiro de Te- Em tramit ação 
lecomunicações - (Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 
1962). 
Transforma o Serviço Nacio na l de Informações Em tramitação 
(SN I) no Instituto Nacional de Info rmática, Te-
leinformática e Telemática, e dá outras providên-
cIas . 
Acrescenta dispositi vo:' Lei nO 5. 107, de 13 de se- ,Em tra mitação 
tembro de 1966, que in st itui o F undo de Garanti a 
do Tempo de Serviço - FGTS. 
Int roduz modificações na Co nsolid ação das Leis Em tramitação 
do Trabalho , na parte que di sci plin a a jornada de 
traba lho. 
Alte ra a redação do a rt. 18 e revoga o art. 29 da Lei Em tr amitação 
Complementar nO 41 , de 22 de dezembro de 1981. 

Acrescenta di spos iti vos it Co nso lidação das Lei s Em tramitação 
do Trabalho, para di sc iplinar o interva lo de repou-
so na jornada de trabalh o. 
Dispõe sobre a expedição de cert idões para a defe- Em tramitação 
sa de direitos e escla recimentos de situações (art. 
153, * 35, da Constituição Federal). 
Dispõe sobre validade de concurso para cargo ou Em tramitaçào 
emprego na Admin istração Federal centrali zada e 
descen trali zada. 
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NQ Autor 

9/ 83 Nelso n Ca rnei ro 

10/ 83 Nelso n Ca rn eiro 

11 / 83 G as tão M ülle r 

12/ 83 Nelso n Carneiro 
Co mplementa r 

13/ 83 Gas tão M üll er 

14/ 83 Nelson Carneiro 

15/ 83 Odacir Soa res 

16/ 83 Pedro Simon 

17/ 83 It<t mar F ra nco 

18/ 83 Hen ri que Sa ntill o 

19/ 83 Henrique San till o 

20/ 83 Henriq ue Santi ll o 

21/ 83 Henr iq ue Sant ill o 

22 / 83 Má ri o M aia 

Ementa Resultado 

Inclui entre as contravenções penais a prá tica de Em tramitação 
a tos resultan tes de preco ncei tos de sexo e de es tado 
civ il. 

Modifica a redação do art. 6Q, capul, da Lei nQ Em tramitação 
5. 107, de 13 de setem bro de 1966, eieva ndo de 10 
pa ra 50 o percentu al nele previsto e referente à 
complementação do Fu ndo de Ga ra nt ia do Tempo 
de Serviço, a ca rgo da empresa, pela rec isão de 
co ntra to de tra balh o sem j usta ca usa. 

Altera a Lei nQ 5.988, de 14 de dezembro de 1973 - Em tramitação 
" que regul a os direi tos a uto rais, e dá outras provi-
dências" . 

Introduz alte rações na Lei Co mplementa r nQ li , de Em trami tação 
25 de ma io de 197 1, que inst itu i o Pro rural. 

Di spõe sobre a obriga to ri edade de co nstrução, re- Em tramitação 
cons trução ou mo ntagem de tea tro o u biblio teca 
públ ica, nos casos de ex ti nção o u demolição da 
unidade ex isten te. 

Dispõe sob re a inclusão das donas-de-casa nos pl a- Em trami tação 
nos da prev idênci a social, na condição de segura-
das rac ult at ivas. 

Es tabelece no rmas de proteção e defesa ao consu- Em tramitaçào 
mido r e dú ou tras providênc ias. 

Revoga o Decreto- lei n° 2.0 12, de 25 de ja neiro de Em tram itação 
1983, que " dá nova redação ao a rt. 2Q da Lei nQ 

6.708 , de 30 de o utubro de 1979, q ue di spõe sobre a 
cor reção a utomát ica dos sa lá rios, modifi ca a polí-
tica sa la ri a l e dú o utras providências" . 

Assegura aos empregados opta ntes pelo Fundo de Em tramitação 
G ara ntia o direito ao ad icional de dez por cento 
nos casos de resc isão indi reta do co ntrato de traba-
lho e dá out ras providências. 

Veda a aqu isição de títulos de empresas esta ta is ou Em t ramitação 
outras que gozem de favo r o u incentivo fi scal às 
auto ridades e nas condições q ue especi fi ca. 

Revoga di spos iti vo do Decreto-lei nQ 3.688, de 3 de Em tramitação 
o utu bro de 1941 (Lei Das Co ntravenções Penais), 
pa ra o fim de excl uir a co ntravençào da vadiagem. 

Altera di sposi ti vo da lei nQ 5.869, de I I de janei ro Em tramitação 
de 1973 (Código de Processo Civ il ), a t ribuindo im-
penho rabilidade ao imóvel utili zado co mo residên-
cia da famíli a do devedo r e aos móveis de uso do-
mésti co. 

Dispõe sob re a red uçào do preço do álcool para Em trami tação 
venda a propr ietá ri os de veículos de a luguel empre-
gad os no transpo rte indi vidual de passageiros, me-
di ante subsíd io, nas co ndições que especifica . 

Revoga o Decreto-lei nQ 1.866, de 9 de ma rço de Em tramitação 
198 1, a lterado pelo Decreto- lei nQ 1.937, de 27 de 
a bril de 1982, que di spõe sobre a nomeação de pre-
feito em municípi o decl a rado de interesse da segu-
ra nça nac ional. 
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Autor 

23 / 83 Nelson Ca rneiro 

24/ 83 Nelso n Ca rneiro 

25/ 83 Nelso n Ca rn ei ro 

26/ 83 elson Ca rneiro 

27/ 83 Henrique Sa ntill o 

28/ 83 Gastào Mülle r 

29/ 83 G astão Mülle r 

30/ 83 Nelso n Ca rneiro 

3 1/ 83 Humberto Lucena 

32/ 83 - DF Comissào do Distri ­
to Fede ra l 

33 / 83 Ál va ro Dias 

34/ 83 Ita ma r Franco 

35/ 83 Henrique Santi ll o 

36/ 83 It ama r Franco 

37 / 83 Nelson Ca rneiro 

38/ 83 Henrique Santill o 

Ementa 

Dispõe sobre a atua li zação e reajustamento contí­
nuo do va lo r do sel o a qu e se refe re a Lei n" 909, de 
8 de novembro de 1949, destinado a o bter recursos 
pa ra ass istê ncia à pro le dos ha nseni anos . 

Resultado 

À C â m ar a Le i n " 
7. 11 3, de 6- 7-83 

Revoga di spos itivo da Le i n" 6.708, de 30 de o u- Em tramitação 
tubro de 1979, que "di spõe sobr~ a co rreçào auto-
má ti ca dos sa lá ri os, m od ifica a po lítica sa la ri a l e 
dá o utras prov idências . 

Isent a do imposto so bre a renda as g ra tifi cações Em tra mitaçiIo 
que enumera, pagas a se rvidores públi cos. 

D á nova redação a d ispos iti vo da Conso lidação Em tram itação 
d as Leis do Tra ba lh o. 

D ispõe sobre a criação de um Fun do Espec ia l pa ra Em tra n'! it ação 
o desenvo lviment o integ rado d a reg ião geoeco nô-
mica de Brasília . 

Co nsidera , pa ra fin s de co memo ração nacion a l, a Em tramit ação 
data de 10 de dezembro co mo o " Dia d a D ecla-
ração U ni ve rsa l dos Direitos Hum a nos" e d á o u-
tras p rov idências. 

Limita a uti li zação de bro ma to de po táss io, como 
adit ivo quím ico, pelos moi nhos. na indu stri a li­
zação d a fa ri nha de t rigo . 

D is põe sob re o direit o d o assi nante iI transferência 
d o telefo ne nos lugares o nde o serv iço é ex pl o rado 
por ma is de uma em presa , nas co ndições que espe-
cifica. 

Alte ra di spos iti vo da Lei n" 6.592, de 17 de no­
vembro de 1978, de modo a poss ibilita r, ex pressa­
mente, a c umula ti vid ade da pensão espec ia l nela 
prev ista com benefíc io prev idenc iá ri o, em favo r d o 
ex-com ba ten te. 

Retifi ca, sem ô nus, a Lei n" 7.054, de 6 de de­
zembro de 1982, que "estim a a Rece ita e fi xa a 
Despesa d o Distrito Federa l para o Exe rcício Fi­
na nce iro de 1983". 

Dispõe so bre o seguro-dese mprego. 

Determina que as no rm as e regu lame ntos baixad os 
pela Comi ssão N ac io na l de Energia Nuclea r sej am 
publica dos na íntegra e em idi o ma nac io na l. 

Introdu z a lterações na Co nsolidação das Leis do 
Tra ba lho, no ca pítulo conce rne nte ao av iso prévio , 
visa ndo ampli a r o seu prazo em favo r do tra balh a-
d o r . 

Em tra mitaçiIo 

Em tramitação 

Em tramitação 

Ã Sa nção 

Lei n97. 11 O, d e 5-7-83 

Retirado pel o auto r 

Em tramitação 

Em tra m it ação 

F ixa novo critério pa ra o cú lculo d o sa lúrio míni- Em tramitação 
mo segund o determ ina a Co nve nção 13 1 d a Orga-
nização 'In te rnacio na l d o Traba lho. 

Introduz a lteração na pa rt e da Conso lid ação d as Em tramitação 
Leis do Tra ba lho que d isc ip li na o av iso prév io. 

Altera di spos iti vo da Co nso lidação das Leis do Em tra mitação 
Tra ba lho , no ca pítul o concerne nte à segurança e 
medicin a d o traba lh o , pa ra determinar que os per-
centuais relati vos ao adi cio na l de in sa lubridade in-
cid am sobre o sal úri o percebido pelo tra ba lho . 
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Autor 

39/ 83 Pedro Simo n 

40 / 83 Itama r F ran co 

41 / 83 Aloysio C haves 

42 / 83 Múrio Maia 

43/ 83 Ãl va ro Di as 

44 / 83 elson Carnei ro 

Ementa Resultado 

Autoriza o Poder Exec uti vo a conceder um abo no Rejeitado 
de emergência de 70% (se ten ta por cento) para os 
servidores públicos federa is e dú o utras providên-
cias. 

Submete :tS ca tegorias pro fi ss io nai s os crité ri os de Em tramitação 
fixaçào do In dice Nac io nal de Preços ao Consumi-
dor e dú out ras providências. 

Atribu i its entid ades si ndica is que integram a Con- À Câmara 
federação Nacio nal das Profissões Liberais, o mes-
mo poder de representação dos Sindicatos repre-
senta ti vos das categorias profissio nais diferencia-
das, nas ações ind ivid ua is e co leti vas de competên-
cia da Justi ça do Tra ba lho. 

Dispõe sobre o cú lcu lo de parcelas da remuneraçào Em tramitação 
de vida aos se rvid ores públicos c ivis da Un iào e dá 
o utras providências . 

Modifica a redação do "caput" do artigo 24 da Lei Em tramitação 
nO 5.772, de 21 de dezem bro de 1971 (Código de 
Propr iedade In dustrial) . 

Modifi ca a redação do ~ 60 do art. 30 da Lei no Em tram itaçào 
5.890, de 8 de junho de 1973, visando possibilitar 
que o exercício de ca rgo o u fun ção de confiança e· 
de chefi a, nas co ndições que especifi ca , seja co nsi-
derado na fi xação do sa lúrio de benefício do segu-
rado que se aposen ta r por tempo de serviço. 

45/ 83 Nelson Carnei ro Dispõe sobre abo no de permanência em serviço . Em tramitação 

46/ 83 Fern a ndo Hen rique Ca r- Assegura a representação dos interessados na ad-
doso ministração da Previdência Social. 

47/ 83 Nelson Ca rn eiro Dú nova redaçào ao arl. 450 da Conso lidação das Em tramitação 
Leis do Tra ba lh o, co mpatibili zando-o com o pa rá-

48/ 83 Ãlvaro Di as 
Complementar 
(Tramita em · co nju nto co m o 
PLS/ 160/ 8 1 

49/ 83 Ãlva ro Dias 
Complem en tar 

50/ 83 Nelson Carneiro 

5 1/ 83 Itamar Franco 

52/ 83 Itamar Fra nco 

53/ 83 Jorge Kalume 

grafo único do a rl. 468. 

Int roduz alterações no a rl. 40 da Lei Complemen­
ta r no 11 , de 25 de m aio de 197 1, que criou o Pro­
grama de Assistência ao Trabalhador Rural -
PRORURAL. 

Em tramitaçào 

Dispõe sobre a co ncessão do benefício auxílio- Em tramitaçào 
doença ao traba lhado r rura l. 

Revoga di spositivos da Lei no 7.016, de 23 de agos- Em tramitação 
to de 1982, que di spõe sobre a reversão para ca rgos 
integrantes do Pl ano de Class ificação instituído 
pela Lei no 5.645, de 1970. 

Dá nova redaçào aos a rtigos que menciona da Lei Em trami tação 
no 6.380, de 22 de setembro de 1980, que dispõe 
sobre a cobra nça judicial da Dívida Ativa da Fa-
zenda Pública. 

Submete os órgàos da administraçào indireta ao Em trami tação 
poder investigatório das Comissões Pa rl amentares 
de Inquéri to. 

Dispõe sobre a rea li zação de palestras, nos cursos Em tramitacão 
de lo e 20 graus dos estabelecimentos de ensino do 
País, sobre personalidades que se destacaram no 
plano nacional ou estadual e dá outras providên-
Cias. 
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Autor 

54/ 83 Jo rge Kalume 

55/ 83 Jo rge Kalumc 

56/ 83 Á lva ro Dias 

57 / 83 G as tão Müller 

58/ 83 Murilo Bada ró 

59/ 83 Múrio Ma ia 

60/ 83 Itamar F ra nco 

61 / 83 Fúbi o Luce na 

62 / 83 Humberto Lucena 

63 / 83 Milton Ca bral 

64 / 83 Nelson Carneiro 

65 / 83 Nelso n Ca rneiro 

66/ 83 Passos Pô rt o 

67 / 83 Helvídi o N un es 

68 / 83 Roherto Saturnin o 

69 / 83 Nelso n Ca rneiro 

70/83 Nelso n Ca rn eiro 

7 1/ 83 Á Ivaro Dias 

72 / 83 Humbert o Lu cena 

Ementa Resultado 

Inclui no currículo dos cursos de 29 gra u dos esta- Em tramiiação 
belec imentos de ensin o do País o estudo de da tilo-
gra fi a. 

Determina seja a Bandeira Bras il eira hastead a dia- Em tramitação 
ri a men te nos estabelec imentos de 19 e 29 gra us, sob 
cünt icos do Hin o Nacio na l. 

Alte ra o a rt. 49, da Lei n9 6. 178, de 12 de novembro Em tramitação 
de 1979. 

Obriga o reg istro dos es ta belec imentos hospita la- Em tramitação 
res nos Co nselhos Regio nais de Medicin a. 

Dispõe so bre cobrança de multas pelas concessio- Em tramitação 
núri as de se rviço púb lico. 

Altera o Dec reto-le i n9 1.950, de 14 de julho de Em tramitação 
1982, que isen ta do Imposto de Renda os ga nh os 
a uferid os po r pessoa físicas em o perações com 
imóveis, estimula a ca ri ta lização das pessoas j urí-
di cas e dú ou tras providências. 

Dispõe sob re o ensino ob ri ga tó ri o, em todos os Em tramitação 
cursos ju ríd icos do País. da d isc iplina "Direitos 
Huma nos F undam entais". 

Revoga os Decretos-lei n9 1.866, de 9 de ma rço de Em tr amitação 
198 1 e n9 1.937 , de 27 de abril de 1982. 

Dispõe so bre a venda de combust ível aos moto ri s- Em tramitação 
tas pro fi ss io nais de túx i. 

Estabelece prazo pa ra co bra nça de ju ros nas ope- Em tramitação 
rações de crédit o efetu adas r o r In stituições Fin an-
ceiras e dú o utras provid ências. 

Acrescenta d ispos iti vos ao Decreto -lei no 1.9 10, de Em tra mitação 
29 de dezembro de 198 1. estabelecendo piso para 
os benefíc ios prev idenciúrios de prestação conti-
nu ada . 

Introduz di spos iti vos na Lei n9 5.859, de I1 de de- Em tramitação 
zembro de 197 2, que di sr õe sobre a profissão de 
empregado domésti co. 

In stitui o Projeto Nordeste e dú ou tras providên- Em tramitação 
elas. 

Dispõe sobre a co brança de ju ros, acessó rios e Em tramitação 
multa nos co ntrat os civis e dú o utras providências . 

Alte ra a redação do 9 49 do a rt. 27, da Lei n9 2.004, Em tramitação 
de 3 de o ut ub ro de 1953. 

D ispõe sobre incen t ivo :1 aqu is ição de veículo uti- Em tramitação 
lit úrios, movido ' I úleoo l, po r rroduto r rura l, nas 
co ndições que especifica . 

Es tabelece cr itéri o e limite rara os reaju stes dos Em tramitação 
r reços de in gressos de jogos de fut ebo l. 

D ispõe sobre a efeti va integração da assistência Em tramitação 
téc nica no sistema de c rédi to rura l. e dú outras pro-
vidências. 

Int roduz a lteração na Lei n9 6.708, de 30 de ou- Em tramitação 
tubro de 1979. 
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N0 Autor 

73/ 83 Má ri o Maia 

74/ 83 Muri lo 8ada ró 

75 / 83 Ál va ro Di as 

76/ 83 Nelson Carnei ro 

77 /83 Fáb io Luce na 

78 / 83 Jo rge Kalume 

. 79 / 83 Nelso n Carnei ro 

80/ 83 Pedro Sim o n 

8 1/ 83 Ita mar Fra nco 

82 / 83 Nelso n Ca rne iro 

838/ 83 Raimundo Pan;nte 

84/ 83 Henrique Sant illo 

85 / 83 Nelso n Ca rn eiro 

86/ 83 Már io Ma ia 

87 / 83 Affo nso Cama rgo 

88 / 83 Henrique Sa nt il l" 

Ementa Resultado 

C ria o Fundo Seg uro-Desem prego e dá o utras pro- Em trami tação 
vidências. 

Revoga o a rt . 5° e seu pa rág ra fo único da Lei n9 Em tra mitação 
6.708, de 30 de outubro de 1979, que di spõe sobre a 
cor reção a uto má tica dos salár ios. modifi ca a po lí-
ti ca sa la ria l e dá ou tras providências . 

Di spõe sobre o seguro-desemprego. Em tra m itação 

Acrescenta di spos iti vo ;1 Le i n9 5. 107. de 13 de se- Em tramit ação 
tembro de 1966, visa nd o restabelece r o pri vilég io ' 
da indenizaçào do brada ao t raba lh ado r que conta 
mais de 10 an os de se rviço e é despedido sem justa 
ca usa. 

Revoga di spos iti vos da Lei de Segu ra nça Nacio na l. Em trami tação 

Es ta belece obr iga to ri edade de segu ro de créd ito Em tram itação 
para as o perações q ue in d ica. 

Introdu z a lte ração na Conso lidação das Leis do Em tram itação 
Traba lho, no Título V, co ncernente à Orga nização 
Sindica l, pa ra o fim de instituir o representa nte sin-
d ica l. 

Asseg ura ao es tudan te matr ic ulado em q ualquer Em tramitação 
estabe lecim en to de ens in o. a uto rizado, reg istrado 
o u reco nh ec ido po r órgão co mpetente o direito a 
pagar metade do preço do i ng resso nos cinemas, 
tea t ros e ci rcos no te rrit ó rio nacio na l. 

Es tabe lece c ritéri o pa ra o reajustamento das pres- Em tramitação 
tações dos imóveis res idenc ia is fin aciados por in-
te rm édio do Sistema Fin a nceiro de Habitação. 

Es tabelece condi ção espec ia l de a tua lização de dé- Em tram itação 
b itos pa ra co m a p rev idê ncia soc ia l. no caso e fo r-
ma q ue espec ifi ca . 

Estende ús pessoas juríd icas sem fin s luc ra ti vos, o Em tram itação 
d isposto no artigo )9. da Le i n9 6.32 1, de 14 de ab ril 
de 1976. 

Dá nova redação ao a rt. )0 da Lei no 6.045, de 15 de Em tramitação 
ma io de 1974. e ao se u pa rúgra fo l0. 

Acrescenta di spos iti vo ;1 k gis l;lção o rgâ nica da Em tramit ação 
prev idênc ia soc ia l. ampli a ndo a de finição de de-
pen den te pa ra efe ito de ass istência médica. 

Dispõe so bre a p ro fi ssão do Téc nico em Enferm a- Em tram itaçüo 
gem, regula o. se u exe rcíc io. e dá o utras prov idê n-
cias. 

Dispõe sobre o tempo de d uração da co nse rvação Em trami tação 
de produt os a limentícios industr ia lizad os e dá o u-
tras p rov idênc ias. 

Acrescenta os pa rág ra fos 20 e 30 e renumerando o Em tramitação 
1° o a tua l pa rág rafo único do art. 40 do Decreto -lei 
no 1.083, de 6 de feve reiro de 1970 , q ue "d ispõe 
sobre a incidênc ia e co brança do Imposto Único 
sobre Minera is, concede isenções e dá o utras pro vi-
dências", modifi cado pelos Decretos-le is nos 1.402, 
de 23 de maio de 1975 e 1.496, de 20 de dezembro 
de 1976. 
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N° Autor 

89/ 83 Nel son Carneiro 

90/ 83 Nelson Ca rn eiro 

9 1/83 Fern ando Henrique Ca r-

doso 

92 / 83 N elson Ca rn eiro 

93 / 83 N elson Ca rneiro 

94 /83 Ro berto Sa turnin o 

95 / 83 Álvaro D ias 

96/83 Comissào Direto ra 

97/ 83 Nelso n Carnei ro 

98/ 83 Álva ro Di as 

99/ 83 Ma rco Mac iel 

100/ 83 R o bert o Sa turnin o 

10 1/ 83 Álva ro Dias 

102/83 Ju ta hy Magalhães 

103 / 83 Ita mar F ranco 

104 / 83 Itamar F ra nco 

105/83 Á lva ro Di as 

Ementa Resultado 

D ispõe sobre a proib ição da caça ao Jaca ré e dú Em tra mi tação 
ou tras providênc ias. 

Di spõe sobre a o brigato ri edade de seguro nos hos- Em tramitação 
pita is e es tabelec imentos sim ila res, nas co ndições e 
pa ra o fi m que espec ifica . 

Dispõe sobre represe ntação cont ra a lei o u ato no r- Em tra mi tação 
mat ivo in co nstituciona l d irigida ao Proc urado r-
G era l da Rep ública, a lte rando o a r!. 29 da Le i n° 
4.337, de 19 de j unho de 1964. 

A ltera di spos it ivo da vige nte Consolid ação das Em tra mit ação 
Leis do T raba lho. 

Int rod uz a lteração na Le i n9 3.807, de 26 de agosto Em t ra m itação 
de 1960, no capítulo conce rn en te aos dependentes 
do segu rado. 

Dá nova redação ao par:lgra fo único do a r!. 59 da Em trami tação 
Lei n9 3.373, de 12 de ma rço de 1958 . 

C irc unscreve ü pessoa do ma rido inadimplente a Em tr am itação 
co nseqüente restri ção de crédito, q ua ndo a respec-
tiva mu lher possui renda p ró pr ia, e d ú o utras p ro-
vidências. 

Reaj usta os a tu a is va lo res de ve ncim entos e pro- Á Cá l11 a r a 
ven tos dos se rvido res ati vos e ina ti vos do Senado Lei n " 
Federa l. e dá o ut ras providências. 7. 125. de 26-9-83 

Introd uz alteração na Co nso li dação das Leis do Em tramitação 
T ra ba lho . 
Dispõe so bre a rem uneração dos dirigentes das Em t ram it aç::IO 
Empresas Púb li cas e Soc ieda de de Econo mia Mis-
ta . 

D ú nova redaçiio a d ispositi vos da Le i n9 4.2 15, de Em t rami taç'lo 
27 de a br il de 1963. que dispõe sobre os Estat utos 
da O rdem dos Ad vogados do Bras il. 

Int rodu z a lterações na Lei 6.649, de 16 de maio de Em tra m itação 
1979, pa ra o fim de limi tar os reajustes dos a lugué is 
res idenc ia is a c in qüe nt a por cento da va riação · do 
va lo r no min a l das O RTNs. 

Dá nova redação ao ~ ~o do ar!. 19 da Le i no 1.71 1, Em t ram itação 
de 28 de o utub ro de 1952 - Estatu to dos Funcio-
nán os Públicos C ivis d;1 U nião. 

Alte ra a Le i n° 6.708. de 30 de o utu bro de 1979, Em tra mit ação 
q ue d ispõe sobre a co rreçiio automú ti ca dos sa-
lúrios. mod ifica a polít ica sal ;lria l. e dú o utras pro-
vi dênc ias. 

Excl ui dos ve nc imentos tr ibutáveis as q ua nt ias pa- Em tra mit açiio 
gas a títul o de rep resentação. e dá o utras providên-
cias. 

Asseg ura ao loca túr io respo nsável pelo paga mento Em tra mit ação 
da quo ta- parte relativa a despesas comun s do con-
do m ínio o direito de pa rti cipa r das assem blé ias . 

Suprim e d isposit ivo da lei n9 6.367, de 19 de o u- Em tramitação 
tubro de 1976, que di spôe so bre o seguro de ac i-
dentes do t raba lho a cargo do IN PS. 
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N" Autor 

I06/ X3 It amar Franco 

107 / X.l ILlmar Franco 

IOX / X3 Ne lso n Carneiro 

109/ X3 Itam'lr Fr' ll1co 

110/ X.1 Nelson Car nciro 

111 / X3 Nelson Car nciro 

11 2/ X.1 Nelson C' lrnciro 

11.1 / X3 Nelson Carnciro 

114/ 83 Ne lson Ca rn eiro 

II S/ H3 Martin s Filho 

11 6/ 83 elson Ca rneiro 

11 7/ 83 lt 'lm ,j[ F ra nco 

11 8/ 83 Álvaro Dias 

Ementa Resultado 

Estabelece lim ite para o reajuste de preço público Em tram itação 
ou tarifa sujeita a co ntro le govern aniental, e dá ou -
tras providências. 

Proíbe a alteração da Lei Orça mentária po r Em tramit ação 
Decreto-lei . 

Dispõe sobre o parcelam ento do Imposto sobre a Em tramitação 
Propr iedade Territo rial Rura l (ITR). 

Faculta ao usuúri o de serviço de telefo nia requerer Em tramitação 
a instal ação de aparelho medi do r de impulso, e dá 
outras providências. 

Acrescenta dispositi vo ü Lei nQ 4.266, de 3 de ou- Em tramitação 
tubro de 1963. que institu iu o sa lá ri o-família do 
trabalhado r. 

Introdu z a lterações na Conso lidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho . 

Alt en.1 a redaçào do ~ 1° do a rt. 478 da Consoli- Em tramitação 
dação das Lei s do Trabalho. para o fim de ga rantir 
di re ito à indeni zação ao trabalhador despedido 
sem justa ca usa antes de comp letado um ano de 
serviço. 

Di sciplin a o uso de caracteres nas publicações Em tramitação 
obriga tó ria s. 

Introduz a lterações na Consolidação das Lei s do Em tramit ação 
T ra balh o, na pa rte refe rent e :1 co ntribuição sindi-
cal , para determi nar qu e a parte que co uber a cada 
sindicato seja movimentada sem qualquer interfe­
rência do Mini stéri o do Trabalh o. 

Restabelece direi tos aos servido res mi iita res que se 
enco nt re e/ ou fw ssa rem pa ra a ina ti vidade. 

Acrescenta dispositi vo :1 Consolidação das Leis do 
Trabalh o. 

Di spõe so bre o relac ionamento ex terno da União. 
e dá outras providênci'ls. 

Altera a redaçào da alínea "c" do item 11 do art. 8Q 
da Lei n9 5. 107, de 13 de setem bro de 1966, que 
criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

11 9 / 83 Fcrnando 
C lrdoso 

Henr iq uc Assegu ra ass istência do sindica to ou do Ministéri o 
do Trabülh o na despedida de empregado domést i-

Em tramitação 

co com mais de um an o de serviço. 

120/ Xl Fern'lndo 
Ca rdoso 

Henri que Admite para contagem de temj10 de atividade a 
in scriçào em autarquia controbdora do exercício 
pro fi ss iona l. 

Em tramit ação 

12 I / 83 Nelson Ca rneiro 

122/ 8.1 Ál va ro Di as 

123 / 83 Henriqu f! Santill o 

Acrescenta dispositi vo it Lei Co mplementar nQ 26. Em tramitação 
de I I de se tembro de 1975. que unificou o PIS-
PASEP. 

Altera a redação dos arts. 5Q e 10 da Lei nQ 5.890, Em tramitação 
de 8 de ju nho de 197.1 . que a lterou a legislação de 
previdên cia social. 

Autoriza o Poder Executi vo a in stituir o Programa Em tramitação 
Naci onal de Telefonia Rural. e dá outras providên-
cias. 
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N9 Autor 

124/ 83 Gastão Müller 

125 / 83 Nel so n Ca rneiro 

Ementa Resultado 

Facu lta ils empresas revendedoras de co mbustível Em tram itação 
ao público o pagamento il vista o u da pa rte por 
elas eretivamente comercia li zada. 

Re voga a a línea b do art. 62 da Co nsolidação das Em tramitação 
Leis do Tra ba lho. 

12 6 / 83 Fern a nd o 
Cardoso 

H en riq ue Assegura estabilidade provisória. na condiçào es- Em tra mitação 
pecificada . ao empregado que se a li star para a 

127 / 83 Nelson Ca rneiro 

128 / 83 Humberto I.ucena 

129 / 83 Gasti'lo Müll er 

130/ 83 M,lrco Maci el 

JJ I / X3 Ro bert o Sa turnino 

132 / 10 Robert o Saturnino 

ID / X3 Robert o C ampos 

JJ4 / 83 R obert o Ca mpos 

JJ 5/ 83 Robert o Ca mpos 

136/ 83 Roberto Ca mpos 

137/ 83 Roberto Campos 

138/ 83 Robert o Campos 

IW / 83 Robert o Campos 

140/ 83 Robert o Cam pos 

141 / 83 Roberto Campos 

142 / 83 R obe rto Campos 

prestação do serv iço militar. 

Di spõe sobre o direit o il .meia entrada nos espetá- Em tra mit ação 
cu los de diversão que es pecifica. 

Altera o art. 15 da Lei n9 6.649. de 16 de maio de Em tramitação 
1979. que regula a locaçào urbana e inclui di sposi-
ti vo na Lei n9 6.426. de 17 de j un ho de 1977. que es-
tabelece base para co rreção mo netúri a e dá outras 
prov idências. 

Obriga os passageiros e t rip ulantes de emba rcações Em tramitação 
a usa r co lete sa lva-vidas. durante as travess ias nu-
via is o u lac ustres. 

Estabelece normas ge ra is de el aboraçào legislat iva . Em tra mitação 

Dú nova redação ao caput do art. 487 da Consoli- Em tra mitação 
dação das Leis do Trabalho. fixando novos prazos 
para o aVIso prév io. 

Autoriza o Departamen to Nacio na l de Estradas de Em tra mitação 
Rodagem a isen tar os t:lxis do pagamento de pedú-
gio nas rodov ias federais. 

Reforça o Fundo de Ass istência ao Desemprego e Em tramitação 
dispõe sobre o auxí lio-desemprego. 

Estabelece a li vre negociação sa larial e dá outras Em tra mitação 
providências. 

C ria contratos de trabalh o simplificados pa ra fa ci- Em tramitação 
lita r novos empregos. 

Autoriza a delegação de a ti vidade de previdência Em tramitação 
soc ial e empresas privadas. 

Cria nas empresas pri vadas. como alternativa à Em tramit ação 
dispensa de empregados. a disponibilidade remu-
nerada e dá o utra s providências. 

Dispõe sobre a distr ibui ção eventual de lucros a Em tramitação 
empregados. 

In stitui Prog rama de Repa rti çào de Capital. Em tra mitação 

Favorece as aposent ador ias e a re novaçào de qu a- Em tramitaçào 
dros. 

Agi li za as red uções de jornada de tra balho e conse- Em tra mitação 
qüentes de sa lúrio para evi tar di spensas de pessoa l. 

Regulari za sem a ument o de incidências o Imposto Em tramitação 
Único So bre Lubrifica ntes e Combustíveis líqui-
dos e G asosos. 

143 / 83 Fe rn ando 
Ca rdoso 

Henrique Assegura os benefícios da po lítica sa la ri al aos se r­
vidores públicos sujeitos ao regime da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Em tramitaçào 
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N9 Autor 

144/ 83 Gastào Müll er 

145/ 83 Henrique Santillo 
Com plementar 

146/ 83 Itamar Franco 

147/ 83 Itamar Fra nco 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a proibição de impo rtação de bebidas Em tramitação 
alcoólicas em tonéis ou acondicionamento asseme-
lh ado e dá outras prov idênci as. 

Acrescenta di spositi vo it Lei Com plementar n9 26, Em tramitação 
de 11 de setembro de 1975, que unificou os progra-
mas PIS e PASEP, visando poss ibilita r que os seus 
depósitos sejam ut ili zados na aq uisição de casa 
própri a. 

Discip lina a expedição de a testado médico por ór- Em tramitaçào 
gão integrante do sistema previdenci ário . 

Autoriza o desdobra mento do período férias para Em tramitação 
todas as fa ix as etárias. 

14 8/ 83 Fern a nd o 
Cardoso 

H e nriqu e Interpreta di spos iti vo lega l esclarecendo que o rea- Em tramitação 
juste dos benefícios previdenciá ri os obedecerá aos 

149/ 83 It amar Franco 

150 / 83 Fernando H en riqu e 
Ca rd oso 

151/ 83 Pedro Simon 

152/ 83 Itama r Fra nco 

153 / 83 Fernando Henrique 
Cardoso 

154/ 83 Álvaro Dias 

155/83 Fernando Henrique 
Cardoso 

156/83 Moacyr Da lla 

157/83 Nelson Ca rneiro 

158/83 Fernando Henrique 
Cardoso 

159/ 83 Passos Pô rto 

160/ 83 Nelson Carneiro 

Complementar 

mesmos critérios in st ituídos pel a política sa lari a l. 

C ri a procedimento sumaríss imo pa ra as recla- Em tramitação 
mações trabalhistas versa ndo sob re sa lá ri o retido e 
dá outras providências. 

Reduz o prazo da co rreção au to mática dos sa- Em tramitação 
lários, da Lei n9 6.708, de 30 de ou tubro de 1979, e 
dá outras providências. 

Dá nova redação ao artigo 99, do Decreto n9 Em tramitação 
88.37 1, de 7 de junho de 1983, que di spõe sobre o 
reaj ustamento das prestações dos mutu ários do 
Si stema Financeiro de Ha bitação e dá o utras pro-
vidê ncias . 

Concede aposen tado ria especia l aos que tenham Em tram itação 
sofrido restri ção ao· li vre exercício de a ti vidade 
profissional em decorrência dos Atos Institucio-
nais Com plement ares e legis lação correla ta . 

Dispõe sobre a participação dos empregados na di - Em tramitação 
reção das sociedades de eco nomi a mista e empresas 
públicas vinculadas it U nião . 

Extingue o con fi sco sob re o Café. Em tramitaçào 

In st itui a Co mi ssão Nacional do Custo de Vida, no Em tramitação 
Ministério do Trabalh o. e dá o utras providências. 

Co ncede isenção do Imposto sobre Produtos In- Em tramitação 
dustri a lizados para aq uisição, pelas Prefeituras 
Municipa is, de veícu los automotores movidos a á l-
cool. 

Acrescenta dispositivo it Consolidação das Leis do Em tramitação 
Traba lho. 

Reg ula a utilização e a liberaçào da con ta vincula- Em tramitaçào 
da do FGTS. para a const rução e aquisição de casa 
própria . 

In stit ui o 19 de o utu bro co mo " Dia Nacional do Ã Câmara 
Vereador" . 

Acrescenta pa rúgrafo único ao ar!. 12 da Lei Com- Em tramit ação 
plementar n9 11. de 25 de maio de 1971, que di spõe 
sobre o PROR U RAL. 
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N9 Autor 

16 1/83 Henrique Santillo 

162/82 Nelson Carneiro 

Com plementar 

163 / 83 Nelson Carneiro 

164 / 83 Pedro Simon 

165 / 83 Nelson Carneiro 
Complemen tar 

166/83 Fernando H e nrique 
Ca rdoso 

167 / 83 - D F Com issào do Dis­
trito Federal 

168./83 Nelson Carnei ro 

Co mplemen ta r 

169 / 83 Mário Maia 

170 / 83 Hélio Gueiros 

171/83 Hélio G uei ros 

172 / 83 Hélio G uei ros 

173 / 83 Hélio G ueiros 

174/ 83 Hélio Gueiros 

175 / 83 Hélio G ueiros 

Ementa Resultado 

Determina que o Congresso Nac io nal passa a ter Em tram itação 
atribuições para opin ar sobre o projeto dos planos 
de desenvo lvimento da Superintendência do De-
senvo lvimen to do Nordeste - SUDENE, Superin-
tendência do Desen vo lvi mento do Centro-Oeste -
SUDECO, Superi ntendência do Desenvolvimento 
da Amazônia - SUDAM e Supe rin tendência do 
Desenvo lvimento da Fronteira Sudoes te - SU-
DESUL. bem como. so bre os planos espec ia is de 
o bras. de abastec imento e de ass istência às popu-
lações nageladas e sobre o acomran hamen to dos 
proje tos a se rem executados. 

Introduz alterações na Lei Complementar n9 I I. de Em tramitação 
25 de maio de 1971. que in stitui o PRORURAL. 

Acrescen ta dispositi vo il Lei n9 5.889. de 8 dejunho Em tramitação 
de 1973. que estatui normas reguladoras do traba-
lh o rural. 

Estabelece no rmas rara quitação, baixa da hipote- Em tra mitação 
ca e escr itura de imôveis financiad os pela Caixa 
Eco nôm ica Federal. Ba nco Nac iona l da Hab itação 
e seus Agentes F in anceiros. 

Introduz a lterações na Lei Comrlementar n9 11 , de 
25 de maio de 197 1. que instituiu o PRORURAL. 

Assegura o amparo da Previdência Socia l aos in ­
vá li dos congênitos. 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contra­
tar ope ração de c rédito n o va lor d e Cr$ 
8.304.089 .820.00 (oito bilhões. trezentos e quatro 
milIiões. o itenta e nove mil. o it ocentos e vinte cru ­
ze iros). 

Int rod uz modificação na Lei Co mplementar n9 11 , 
de 25 de ma io de 197 1. que in stituiu o PROR U­
RAL. 

Em tramitação 

Em tramitação 

À Sanção 
Lei n9 7. 109, 
de 5-7-83 

Em tramitação 

Excl ui da relação de municír ios declarados de inte- Em tramitação 
resse de segurança nacio na l os municípios que 
menciona , no Estado do Acre, e dá o utras provi-
dências. 

Fixa jornada de trabal ho para o empregado do- Em tramitação 
més ti co. 

Fixa a jornada de trabalh o pa ra os advogados que Em tra mit ação 
p'restam serviços rrofissionais em regime de empre-
go. 

Extingue a cob rança de red (lg io nas rodovias, pon- Em trami tação 
tes e outras ob ras viá ri as cuja construção já esteja 
paga . 

Dispõe sobre ga rantias cont ra a cor rosão da lataria Em tramitação 
dos veículos, a serem concedidas pelas indústr ias 
a uto mobilísti cas em a ti vidade no território nacio-
nal. 

Mod ifica disposição da Lei fl9 4.737. de 15 de j ulho Em tramitação 
de 1965 (Código Ele ito ra l). 

Ac rescent a parágra fo ao ar t. 20 da Lei n9 5.869, de Em tamitação 
II de janeiro de 1973 (Cód igo de Processo Civi l). 
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N9 Autor 

176 / 83 Hélio Gueiros 

177 / 83 Eunice Michiles 

178 / 83 Gastào Müller 

179 / 83 Nelson Ca rneiro 

180/ 83 Nelson Carneiro 

18 1/ 83 Nelson Carne iro 

182/ 83 Alfredo Campos 

184 / S3 Henriqu e Santi ll o 

185/ 83 Gastào Mül ler 

186/ 83 Nelson Carneiro 

188/ 83 Nelson Carneiro 

189/ 83 Roberto Campos 

190/ 83 Nelso n Carneiro 

Ementa Resultado 

Estabelece a garan ti a da estabi lidade para todos os Em tamitação 
empregados . 

Dispõe sobre o exercício da profissão de Es teti cista Em tramitação 
e Cosmeto logista, e dú out ras providências. 

Veda a utili zação de coran tes arti ficiais na fabri - Em tramitação 
caçào de produtos alimentícios o u medicinais, e dá 
out ras providências. 

Assegura direito iI a[losentador ia especia l à catego- Em tramitação 
ri a que espec ifica. 

Dispõe sobre a vi n cu l aç~lo de funcionários públi- Em tramitação 
cos municipa is ao INPS, nas condições que especi -
fica , e dá out ras providências. 

Introduz a lterações na Consol idação das Leis do Em trami tação 
Trabalho, para o rim de determinar a incidência de 
juros e correção monetária nos at rasos de paga­
mentos de sa lários. 

Acrescenta parágrafo ao art. 69 da Lei n9 5.764, de Em tramitação 
16 de dezembro de 1971, que derine a política na-
c ional de cooperativismo e institu i o regime jurídi-
co das sociedades cooperat ivas . 

Revoga o art. 49 da Lei n9 6.994, de 25 de maio de Em tramitação 
19H2 . 

Ac rescen ta dispositivo à Lei n9 6.360, de 23 de se- Em tramitação 
tembro de 1976, que dispõe sobre a vigilânc ia sani-
tária a que ficam sujeitos os medicamentos, as dro-
gas , os in sumos farmacêuticos . 

Dis[lõe sobre a cobertura da Apó lice de Seguro Em tramitação 
Habitac iona l. 

Al tera dis[lositivo da Lei n9 5. 107, de 13 de se- Em tramitação 
tembro de 1966, impo nd o novo enca rgo à emp resa 
que rescinde cont rato de trabalho de emp regado, 
sem justa causa. 

Estabelece normas de uso do solo agríco la. Em tramitação 

Estabelece ex igências a serem cumpridas pelos es- Em t ram itação 
tabelecimentos que co merc ia li zam botijões de gás 
liq uefeito de petróleo. 

Dispõe sob re a antecipação parcelada da grat iri- Em tramitação 
cação sa lar ia l e respectiva correção monetária, e dá 
outras providências. 

Manda ap li car aos representantes comerciais e vi- Em tramitação 
gi lantes, na forma que especifica, os benefícios fis-
cais co ncedidos aos taxistas para aq ui sição de veí-
culo a álcoo l. 

191 / 83 Fernando H e nriqu e Dá nova redação ao art. 30 da Lei Orgânica dos Em tramitação 
Cardoso Partidos Políticos. 

192 / 83 Nelso n Carneiro 

Comp lementar 

193 / 83 Nelson Carneiro 
Complementar 

Acresce nt a dispositivo à Lei Complementa r n" 26, Em t ram itação 
de 1I de setemb ro de 1975, que unificou o PIS-
PASEP, para o fim de determinar que os trabalha-
dores desem[lregados não seja m exc luídos do di rei-
to 11 ret irada a nual prevista no * 39 do a rt. 49. 

"A ltera dispositivo da Lei Comp lementar n9 11 , de Em tramitaçào 
25 de maio de 197 1, que in stitui o PRORURAL' ·. 
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N9 Autor 

194 / 83 Nelson Carneiro 

195/ 83 Nelson Carneiro 

196/ 83 Mário Maia 

197 / 83 Nelson Ca rneiro 

In/83 Ma uro Bo rges 
Com plemen tar 

199/ 83 Nelson Carneiro 

200/ 83 Jorge Kalume 

20 I / 83 Henrique Santillo 

202 / 83 Nel so n Carneiro 

203 / 83 Hélio Gueiros 

20-1 / 83 Hel vídio Nunes 

205 / 8.1 Ne lson Carnei ro 
Com plemcnta r 

106/ 83 Jai son Ba rreto 

207 / 83 Nelson Carnei ro 

208 / 83 Nelson Ca rneiro 

Ementa Resultado 

Dispõe sob re a adm inistração dos si ndica tos rurais Em tramitaçãll 
e regula a eleiçào de suas direto ria s e representan-
tes. 

A lte ra o Ca pítulo IV do Título 1/1 do Li vro 1/ do Em tramitação 
Código Civ il (Lei n9 3.071 , de 19 de janeiro de 
19 16), relativo aos prazos da prescrição. 

Altera o Deçreto-lei n9 2.040, de 30 de junho de Em tra mitação 
1983. que altera a legislação do Imposto sobre a 
Renda , e dá outras providências. 

Int roduz modificações na Conso lidaçào das Leis Em tramitação 
do Trabalho, para o fim de impor multa à empresa 
que atrasar na transferência , ao si ndicato respect i-
vo. das importâncias co rrespondentes à contri -
buição si ndica l descontada na fol ha de seus empre-
gados. 

Es tabeleçe a região metropolitana de Brasíli a e di s­
ciplina o respecti vo sistema adm inistrati vo metro­
politano. 

Em lri.llllitaçüo 

E/cva o valor do sa lúrio família do trabalhador e a Em tramitação 
taxa pa ra o seu custeio. 

Determina a concessão de subsídios para a compra Em t ra mitação 
de gêncros de primeira necessidade a pessoas de 
bai xa renda . 

I ndu i na úrea de atuação da SU DEN E a reg ião do Em tramitação 
Es tado de Goiús compreendida no Polígono d as 
Sêcas, co nst ituíd a dos municípios que especifica. 

Int roduL modifi cações na Lei n9 5. 107, de 13 de se- Em tramitação 
tcmbro de 1966. que instituiu o FGTS. 

Dispõe sob re a restituição de in síg nias, meda lhas, Em tram itação 
comendas e o utras honrarias. oficialmente conce-
didas. e que ten ham sido cassadas por motivos 
políticos ou ideológicos. 

Acrescen ta inciso ao art. 17 1. parúgrafo 29 , do CÓ- Em tramitação 
digo Penal. 

Acrescenta dispositivo à Lei Comp lementar nO 26. Em tramitação 
de II de setembro de 1975. que unificou o PIS-
PASEP. 

Altera dispositi vo do Decreto-lei n9 1950, de 14-7- Em tramitação 
82. na parte em que est imula a capi ta li zação das 
pessoas jurídicas at ravés da incorporação imobi-
liúria . 

Institui a Semana do Jovem, e dá out ras providên- Em tramitação 
elas. 

Altera a redação do art. 130, capul . da Consoli- Em tramitação 
dação das Lei s do Tra balho. 

209 / 83 Fernando 
Cardoso 

H e nriqu e Exclu i a C idade de Casti lh o, no Estado de São 
Pau lo, da relação dos municípios declarados de in­
teresse da segu ra nça nac io nal. re vogando parcial­
mente o Decreto-lei n9 1. 105. de 20 de m aio de 
1970. 

Em tramitação 
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Autor 

2 10/ 83 Nelson Carneiro 

2 11 / 83 Henrique Sa nti ll o 

2 12/ 83 Mauro Borges 

2 13/ 83 Lo ur iva l Bapt ista 

2 14/ 83 Nelson Ca rneiro 

215/ 83 Henr ique Santillo 

2 16/ 83 Nelson Ca rneiro 

217 / 83 Mauro Borges 

2 18/ 83 Álva ro Di as 

2 19/ 83 Álva ro Dias 

220/ 83 - DF Com issão do Distri ­
to Federal 

22 1/ 83 - DF Com issão do Distri­
to Federal 

222 / 83 Nelson Carnei ro 

223 / 83 Álvaro Dias 

224/ 83 M ário Maia 

225/ 83 Murilo Badaró 

226/ 83 Nelson Ca rneiro 

227 / 83 Mauro Borges 

Ementa Resultado 

Introduz a lteração na legis lação acidentá ri a do tra- Em tramitação 
ba lho, visando fixar prazo certo para o pagamento 
dos benefícios nela previstos . 

Revoga o Decreto- lei n9 1.54 1, de 14 de abril de Em tramitação 
1977. 

Introduz modifi caçào no Código Pen a l - Em tramitação 
Decreto-lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

In stitui o Dia Naciona l do Volunturiado. Em tramitação 

Di spõe so bre a obr iga tor iedade de fornecimento de Em tram itação 
refeições no loca l, a ca rgo da empresa e mediante 
desconto sa la ri al, nas co ndições que especifica. 

Dispõe sob re a integração da regiào que menciona, Em tramitação 
na área de execução do POLONORDESTE. 

Introd uz alteração na Co nso lidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, na parte concernente 11 estabilidade. 

A lte ra a Lei n9 6.576, de 30 de setembro de 1978, Em tramitação 
que di spõe sobre a proibiçào do abate de açaizeiro, 
para o fim de to rn ar abra ngida po r sua proteção a 
palmeira de babaçu, na fo rm a que especifica. 

Revoga o item VI do a rt. 19 da Lei n9 5.449, de 4 de 
ju nho de 1968 e dá outras providências. 

Revoga o Decreto-lei n° 1.1 70, de 10 de ma io de 
197 1 e dá o utras providências. 

Aprova o Orçamento Pluria nu al de Investimentos 
do Dist rito Federal para o tri ênio 1984/86. 

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Distrito Fe­
deral para o exercício fin a nceiro de 1984. 

Acrescen ta dispositivo ao Decreto- lei n9 1.910, de 
29 de dezembro de 198 1, que di spõe sobre contri­
buições para o custeio da previdência social, com 
vistas a e'Xc\ uir a imposição contributiva os proven­
tos e pensões nos limites que especifica. 

Dispõe sobre as emissões de papel , moeda, de Le­
tras de Tesouro Nacional e de Obrigações Reaj us­
táve is do Tesouro Nacional. 

A Itera a Lei n9 5.988, de 14 de dezembro de 1973, 
que regul a os direitos a uto rais, e dá outras provi­
dências . 

Em tramitação 

Em tramitação 

Á Sanção 
Lei n9 7. 156, de 5-12-83 

Á Sanção 

Lei n9 7.157,de 5-12-83 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

C ria , e regul a a aplicação pela Censura Federal, o Em tramitação 
Certificado de Liberação Restrit a e dá outras pro-
vidências. 

Concede anisti a a dirigentes sindicais punidos com Em tramitação 
base na leg islação trabalhista. 

Revoga dispositivos do Decreto-lei n9 1.541, de 14- Em tramitação 
4-77, que "institui as sublegendas para as eleições 
de Senador e Prefeito", eliminando o critério de 
co nsidera r suplente do Senador eleito o candidato 
a Senador não eleito. 
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Autor 

228/ 83 Hélio Gueiros 

229 / 83 Nelson Ca rneiro 

230/ 83 G astào Müller 
Complemen ta r 

23 1/ 83 Álvaro Di as 

232/ 83 Nelson Ca rne iro 
Complementa r 

233 / 83 Nelson Ca rnei ro 

234 / 83 Itama r Franco 

235 / 83 Nelson Carnei ro 

236/ 83 Nelson Carneiro 

237/ 83 Nelson Carnei ro 

238 / 83 Mário Maia 

239 / 83 Lázaro Barboza 

240/ 83 Nelson Ca rneiro 

24 1/ 83 M artins Filho 

242 / 83 Nelson Carn eiro 

243 / 83 M ário Maia 

Ementa Resultado 

Di spõe sobre a substit u ição por "Ana Lídi a" do Em tramitação 
nome " Rogério Pit ho n Far ia", no logrado uro 
público de Bras íli a. a nterio rm ente con hecido como 
Parque da Cidade. 

A ltera dispositivos da Lei n" 6.015, de 3 1 de de- Em tramitaçào 
zembro de 1973 (Registros Públicos) visando a eli-
min ar a ex igência de pagamento de multa por re-
g istro de nascimento feito fora do prazo. 

Revoga a Lei Complel.nentar n° 28, de 18 de no- Em tramitaçào 
vembro de 1975, e dá outras providê ncias. 

Dispõe sob re a concessão de amparo previden- Em tramitação 
ciário aos filh os dos traba lh ado res rura is desde que 
invá lidos ou portadores de defeitos físicos ou con-
gêni tos. 

Estende aos t raba lhadores rurais o regime da pre- Em tramitaçào 
vidência e assistência socia l-urbana. bem como a 
legis lação do seguro de ac identes do traba lho, e dá 
outras providências. 

Considera pe ri gosas, para efeito da van tagem adi - Em tram it ação 
cio nal prevista em le i. as a ti vidades dos mano brei-
ros pát ios e gua rda-chaves ferroviários. 

Garante desconto do Im pos to sobre a Renda, de Em tramitaçào 
sa lá rios pagos a empregados e dú out ras providên-
cias. 

Dispõe sobre a tributação de medicamentos e pro- Em trami tação 
dutos farmacêuticos nos casos de rema rcaçào il e-
ga l. 

Isenta de tributos e taxas. incl usive e municipais, as Em tramit açào 
transmissões im obili[lrias que especifica. 

Modifica toda a Seçào 111 do Capítulo I do Título Em tramitaçào 
V da Co nsolid ação e as Leis do Traba lh o, concer-
nente à ad ministraçào do Sindicato. 

Institui o Dia acio nai das Vítimas dos torpedea- Em tramitação 
mentos dos navios brasileiros durante a 11 Grande 
Guerra, a se r comem orado anualmente a 14 de fe-
vereiro, e dá o utras providências. 

Int roduz dispositivo legal na Lei Orgânica da Pre- Em tramitação 
vidência Social. 

Di spõe sobre ex igência a se r observada pelos es ta- . Em tramitaçào 
belecimentos que comercia li zam ca rn es e o utros 
produtos a limen tícios perecíveis de o rigem an im al. 

Dispõe sobre a in sta laçào de aparelh os de a larme Em t ram itaçào 
para proteçào cont ra incênd io em ho téis e estabele-
ci mentos simi lares. 

Assegura aos aposentados pelo sistema previden- Em tramitação 
ciár io um a renda mensa l eq ui va len te ao sa lá rio 
mínimo da respectiva região. 

Altera a Lei n9 5.86 1, de 12 de dezembro de 1972, Em tramitaçào 
q ue au toriza o desmembramento da Com pan hia 
Urban izadora da Nóva Capit a l (NOVACA P), me-
di ante a lteraçào de seu objet ivo e co nstituição da 
Compa nhia Imo bili á ri a (TE RRA CA P), e dá ou-
tras providências. 
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N9 Autor 

244/ 83 Álvaro Di as 

245/ 83 Nelson Ca rneiro 

. 246/ 83 Lázaro Ba rboza 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a poss ibilidade de os Sindica tos de Em tramitação 
Trabalhado res poderem recla ma r em Juízo, inde-
pendentemente de mandato procurató rio , adicio-
nais de in salubrid ade e pericul os idade, em benefí-
cio de seus associad os. 

Acrescenta di spos iti vo it Co nso lidaçào das Leis do Em tramitação 
Traba lh o, na pa rt e rel at iva aos deve res dos sindica-
tos. 

In stitui obrigação das Empresas de Mineração in­
vestirem nos municípi os em que se encontram suas 
min as. 

Em tramitação 

247/ 83 Ga briel Hermes Es tabelece di sposições unifo rmizado ras para a fi s- Em tramitação 
ca li zaçào de profiss ionais li be rais e dá outras pro-
vidências. 

248/ 83 Nelson Ca rneiro Altera di spos iti vo da Lei n9 1.7 11, de 28 de o utubro Em tramitação 
de 1952, definind o co mo de efeti vo exercício para 
efeito de d ireito a qüinqüênios o tempo da licença 
especial não gozada pelo se rvido r. 

249/ 83 Láza ro Ba rboza Inst itui o Regime Especia l da Permissào de Lavra Em tramitação 
Ga rimpeira, pa ra o aprove itamento imedia to de 
substâ ncias min erais e introduz alt erações no Có-
digo de Min eração. 

250/ 83 Nelso n Carneiro Altera di spos iti vo da Conso lidação das Leis do Em tramitaçào 
Traba lho, para o fim de ga ran tir imunidade aos di -
rigentes sindica is. 

25 1/ 83 Fe rn a ndo He n r iq ue A uto ri za a contagem recíp roca pa ra aposentado ri a Em tra mitação 
Ca rdoso de tempo po r se rviço público e de ati vidade pri va­

da dos professo res. 

252/ 83 Nelson Ca rneiro 
Co mpl ementa r 

253 / 83 Láza ro Barboza 

254/ 83 Nelso n Ca rneiro 

255 / 83 Láza ro Ba rboza 

256/ 83 Nelson Ca rneiro 
Complementar 

257 / 83 Marco Maciel 

258 / 83 Co mi ssão Di re to ra 

259/ 83 Ál va ro Dias 

260 / 83 U lzaro Ba rboza 

26 1/ 83 Nelson Ca rnei ro 

Introduz a lte ração na Lei Co mplementa r n9 li , de Em tramitação 
25 de ma io de 197 1, que ins titu iu o PRORU RA L. 

Introduz a lterações no Cód igo de Mineração . Em tramitação 

Acrescenta di spos iti vos it Lei n° 5. 107, de 13 de se- Em tramit ação 
tembro de 1966, que di sp·õe so bre o Fundo de G a-
ranti a do Tempo de Serviço. 

Introduz alt erações no Código de Mineração. Em tramitaçào 

Introduz alte ração na Lei Complementar n9 7, de 7 Em tramit açào 
de setembro de 1970, que inst ituiu o PIS. 

Di spõe sobre a incl usão de obras de a rte nas cons- Em tramitaçào 
truções que espec ifi ca e dá o utras providências. 

Altera a estrutura da Ca tego ria Fu ncio nal de En- Em tramitação 
fe rmeiro, do G rupo-Outras Ati vidades de N íve l 
Superio r e dá out ras providê ncias. 

AIteJ'a a redaçào do caput e do § 19 do art. 79 da Lei Em t ramitação 
no 6.194, de 19 de dezem bro de 1974, que di spõe 
sobre seguro obrigató rio de da nos pessoa is ca usa-
dos por veícul os a uto moto res de via terrestre, ou 
por sua ca rga , às pessoas t rans portadas o u não. 

Ins titu i a fi gura do Achado Mineral. Em tramitação 

Dá nova red ação a d isposi ti vo da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalh o, eleva ndo pa ra 50 anos o li -
mite de id ade ex ig ido dos candidatos a ingresso na 
mag istratura trabalhista. 
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N9 Autor 

262/ 83 Álvaro Dias 

263 / 83 Henrique Santill o 

264/ 83 Nelson Ca rneiro 

265 / 83 Nelso n Carnei ro 

266/ 83 Ma rco Mac iel 

267 / 83 Itama r Fra nco 

268 / 83 Ma rco Maciel 

269/ 83 Benedito Ferreira 

270 / 83 Nelso n Carnei ro 

2'i I /8 3 Ferna ndo Henrique Car­
doso 

272 / 83 Milton Cabral 

273 / 83 Nelson Ca rneiro 

274/ 83 Mário M aia 

27) / 83 Nelson Ca rneiro 

276/83 Albano Franco 

277 / 83Fern ando Henri que Car­
d0so 

278 / 83 Nelson Carn eiro 

279 / 83 Nelson Carnei ro 

Ementa Resultado 

Inst itui nas empresas industri ais e co merciais com Em tramit açào 
ma is de 500 empregados o se rviço de assis tênc ia so-
cia l. 

Dá nova red açào ao parúgraro 19 do art. 250 da Lei Em tramitação 
n° 4.737, de 15 dejulh o de 1965 (Código Eleitora l) 
e dá outras providências. 

Ac rescenta di sposit ivo il vigente Consolid ação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, para o rim de estabelecer a obri-
ga toriedade de fi xação de horár ios em ravo r do ad-
vogado do tra ba lhad or recla ma nte. 

Acrescenta di spositivo iI vigente Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalh o na pa rte co ncernente ao av iso 
prévio. 

Ac rescenta pa rág raro único ao artigo 49 da Lei n9 Em trami tação 
4 .737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleito ral), e 
dú o utras providências . 

Dispõe sobre a não aplicaçào dos Regu lamentos 
di sciplin ares das Fo rças A rm ada s aos casos que es­
pecifica. 

Dispõe sobre a aqu isição de passagens aé reas e 
marítimas pelos ó rgãos e en tidades de admini s­
tração pública redera l direta e indireta. 

Concede ani sti a a inrrato res das no rm as do crédito 
rural. 

Ac rescenta disposit ivo iI Lei n9 5.889, que esta tu i 
norm as reguladoras do trabalh ado r rura l. 

Auto ri za o levantamento de recursos do PIS­
PAS EP pa ra aqu isiçào da casa próp ri a. 

Autor iza o Poder Executivo a isenta r as empresas 
do recolhimento do FGTS de empregado recru ta­
do para prestação do Serviço Milita r. 

Di spõe sobre a reversão pa ra ca rgos integrantes do 
Pl ano de C lassificação de Ca rgos instituído pela 
Lei nO 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Altera a Lei n9 4.13 \ , de 3 de setembro de 1962, e 
dá outras providências. 

A uto ri za o Governo do Dist rito Federal a li ena r os 
imóveis que especifica, e da o utras providências. 

Di spõe sobre a cri açào do Co nselh o Econômico e 
Social , define suas competências, e dá outras provi­
dências. 

Dá nova redação ao § 29 do art. 24 da Lei n9 6.649, 
de 16 de maio de \979. 

Acrescenta dispositi vo ao Decreto-lei n9 157, de 10 
de fevereiro de 1967, com previsão de providência 
para a revogaçào do incentivo nele previsto . 

Res ta belece o a rt. 62 da Lei n9 5. \ 08, de 21 de se­
temb ro de 1966 (Código Nac io nal de Trânsito), ve­
tado, co m nova redação di spondo sobre o direito 
de o proprietário de veícu lo conserva r os números 
de sua placa nas eventu ais mudanças dessa que o 
permitam . 
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Autor 

280/ 83 Nelson Carneiro 

281 / 83 Henrique Santillo 

282 / 83 Nelson Carneiro 

283 / 83 Nelso n Ca rne iro 

284 / 83 Carlos Ch ia re lli 

285 / 83 Fernando Henriq ue Car­
doso 

286/ 83 Nelson Ca rneiro 

287 / 83 Jutahy Magalhães 

288 / 83 Juta hy Maga lh ães 

289 / 83 Fernando Henrique Ca r­
doso 

290/ 83 Nelson Ca rneiro 

291 / 83 Nelso n Carnei ro 

292 / 83 Nelson Carneiro 

Complem entar 

293 / 83 Odacir Soares 

294 / 83 Nelson Ca rnei ro 

295 / 83 Roberto Saturnino 

296/ 83 Jutah y Magalhães 

297 / 83 Henrique Santillo 

298 / 83 Albano Franco 

Resultado 

Acrescenta di sposi ti vo à Co nsolidação d as leis d o Em tramitação 
Trabalho, visando a restabelece r sa lário-mínimo 
específico para men o res, com base no grupo etário. 

Dá nova redação ao a rt. 59 d a lei n9 6.045, de 15 de Em tramitação 
ma io de 1974 . 
Introd uz a lteraçào na lei n9 6.708, de 30 de o u- Em tramitação 
tubro de 1979, que di spõe sobre a correção a uto-
má tica dos sa lúri os. 

Altera dispositivo d a lei n9 6.592, de 17 de no ­
vembro de 1978 , para o fim de permiti r a acumu­
lação d a pen são especial ne la prevista com pensão 
previdenciária . 

I ntroduz a lterações na l ei n9 6.5 15, de 26 de de­
l.emb ro de 1977, que reg ul a os casos de d isso luçào 
da sociedade co njuga l e do casamen to, seus efeitos 
e respecti vos processos, para di spo r sobre a guarda 
dos filhos, e dá o utras providências. 

Ampara os trabalhadores rurais no caso de aciden­
te do traba lho . 

Assegura preferência de subvenção oficia l às en ti ­
dades que especifica . 

Di spõe sobre a di vulgação dos dados cadastra is re­
la tivos a la tifúndi os. 

Dispõe sobre o a rrendamento compulsó rio de pa r­
celas de la tifúndio, pa ra os efeit os que especifica. 

Resta ura a redação d o ~ 29 do art. 67 d a l ei Orgâ­
n ica da Previdê nc ia Socia l. 

Revoga a lei n" 7. 138 , de 7 de novembro de 1983 . 

Dispõe sobre a denominação dos juízes class istas 
nas juntas de Co nciliação e julgamento. 

Ac rescenta di spos it ivo à l ei Complementa r n9 11 , 
de 25 de maio de 197 1. para o fim de atribuir co m­
petência fi scali zadora ' IS entidades sindicais de tra-
ba lhado res rurais , relativamente à prestaçào de 
serviços de saúde. 

Em tramitação 

Em trami tação 

Em tramitação 

Em tram itação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitaçào 

Em tramitação 

Em tramit ação 

Em tramitação 

Es ta be lece I i m i te de rem LI neraçào para se rvido res Em trum itação 
o u empregados de ent idades estata is da U nião , do 
Dist rit o Federal e dos Te rrit ó rios, e dú o utras pro-
vidências. 

Re voga di spos iti vo da l ei n9 5.889, de 8 de junho Em tramit ação 
de 1973 . 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos In- Em tramitação 
dustria lizados para aq uisi ção de au to móveis a ál-
cool. po r deficiente físico. nas cond ições que espe-
ci fi ca. 

Di spõe sobre abatimentos , da renda bruta , de des- Em t ram itação 
pesas com empregados domésticos . 

Institui penalidade para empresa, pelo descumpri- Em tramit ação 
mento de leg islação sa lar ia l e decisão fin a l da Jus-
ti ça Trabalhi sta e dá o utras providências. 

A ltera a red ação do * 4° do ar t. 27 da lei n9 2.004, Em tramitação 
de 3 de outubro de 1953. 
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Autor 

299/ 83 Pedro Sim o n 

300/ 83 Virg íli o Túvo ra 

30 1/ 83 I ri s Cél ia 

Ementa Resultado 

Estabelece que sejam semestrai s e que não exceda Em tramitação 
em 80% do INPC os aumentos de preços de medi-
ca mentos que co ntenham produtos constantes da 
Relaçiio Nacio nal de Medica mentos Essenciais-
R ENA M E. 

Altera a red açào do art. 79 da Lei n9 6.223, de 14 de Em tra mitação 
j ulh o de 1975. que , di spõe sob re a fi sca li zação fi-
nanceira e o rça mentúria da U ni ào pelo Congresso 

ac ionaI. modificada [leia Lei nQ 6.525, de II de 
abril de 1978. 

Autoriza o Poder Executivo , a través do Ministério Em tramitação 
da Fazenda, a elabo ra r o projeto do novo Código 
Tributúrio acio naI. 

c) EMENDADOS PELA C ÂMARA DOS DEPUTADOS 

Autor 

11 8/74 Comi ssào do Di strito Fe­
deral (n9 9 14, de 1979, na Câmara 
dos Deputados) 

145/76 Itamar Franco (n 9 2.942. 
de 1976. na Câmara dos Depu­
tados) 

11 8/ 77 Jessé Freire (n 9 3.228, de 
1980, na Câmara dos Deputados) 

272/78 Olto Lehmann (n 9 2.006. 
de 1978. na Câmara dos Depu­
tados) 

4 /79 Nelson Carneiro (n 9 1.677, 
de 1979, na Câmara dos Depu­
tados) 

34/79 Mauro Benevides (n9 4.050. 
de 1980. na Câmara dos Depu­
tados) 

188/ 82 José Lins (n9 6.7 17, de 
1982. na Câmara dos Deputados) 

Ementa 

Define os crimes de respo nsabilidade do Govern a­
dor do Distrito Federa l. dos Gove rn adores dos 
Territóri os Federa is e de seus respecti vos secre­
tá rios, e dá o utras providências. 

Auto ri za a Rede Ferroviária Federa l S.A . a trans­
ferir para o Mu seu M ariano Procópio, o vagão de 
Transpo rte pessoal utili zado pelo I mperador Dom 
Pedro 11 . 

Dispõe sobre o cheque e dá o utras providências. 

Dá nova redaçào à alinea "a" do artigo 32 da Lei 
n9 4.591 , de 16 de dezembro de 1964. 

Estende aos depósitos judiciais em dinheiro, o rde­
nados por o utras autoridades judiciárias, a cor­
reçào monetú ri a prevista pa ra os o rden ados por 
juízes federai s. 

Dispõe sobre o processo de fi sca li zaçào pela Câ­
mara dos Deputados e pelo Senado Federal , dos 
atos do Poder Executivo e os da Administração In­
direta . 

Altera a Lei n9 6.686, de lide setembro de 1979, 
que dispõe sobre o exercício da análise c1ínico­
laborato ri a l, e determina o utras providências. 
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Resultado 

Â Sansão. 
Lei n9 7.106, 
de 28-6-83 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramit ação 

Em tramitação 

Â Sanção . 
Lei n9 7.135, 
de 26-10-83. 

(veto parcial) 



N9 

78/68 

12/ 69 

';17/7 1 

59/7 1 

78/ 7 1 

84/74 

24/75 

212/75 

220/75 

22 1/75 

004/76 

087/76 

155/76 

18 1/76 

056/ 77 

062 / 77 

094/77 

120 /77 

147 / 77 

153/77 

176/ 77 

243 /77 

278/77 

024/78 

030/78 

057/78 

Autor 

Josaph at Ma rinho 

v anco nce\os Torres 

Benedito Ferreira 

José Lind oso 

O sires Teixe ira 

Nelso n Ca rneiro 

Vanconcelos To rres 

Ores tes Quércia 

Pa ulo G uerra 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

Nelson Ca rnei ro 

M arcos Freire 

M arcos F rei re 

Olto Lehm a nn 

Mauro Benevides 

Ruy Ca rneiro 

Olto Lehma nn 

Jarbas Passa rinho 

Milton Cabral 

Nelso n Ca rneiro 

Ita lívio Coelh o 

Dirceu Ca rdoso 

Orestes Q uércia 

Vasco ncelos Torres 

Orestes Quércia 

di ARQUIVADOS D EFIN IT IVAM ENTE 
(Art. 367, in fin e, do Regimen to Intern o) 

Ementa 

Proíbe a di spensa do empregado que haja recla mado, ou dado moti vo à re­
clamação, adm in istra ti va o u j udici al. 

Modifi ca o art. 142 do Decreto- lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943 (C LT). 

Regula a propaganda comercial de produtos industri a li zados do fum o. 

Disciplin a a vend a de ciga rros a meno res, limita a publicidade sobre o fum o, 
to rn a obrigató ri o, nos in vó lucros dos prod utos de fum o, o d ís ti co: Cuidado! 
Prejudicai à saúde , e dá outras providências. 

Dispõe sobre a propaganda de fumo e de bebidas a lcoólicas. 

Acrescenta di spos itivo à Consol idaçào das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto- lei n9 5:452, de 19 de maio de 1943. 

Determin a que os maços de ciga rros tragam, impressos na parte ex tern a, sua 
fórmu la de composição . 

Regulamenta a pro fi ssão de desenhista g ráfi co, e dá outras providências. 

Dá nova redação ao a rt. 19 da Lei n9 5.969, de 1I de dezembro de 1973, que 
institui o Programa de Garanti a da Atividade Agropecuá ri a. 

Es tabelece a remuneraçào mínim a obriga tó ri a para os moto ri stas profiss io­
nais, fi xa-lhes a jo rn ada de trabalho, e dá outras providências. 

To rn a obriga tó ri a a inscri ção do dísti co que especifica nas embalagens de ci­
ga rros e dema is der ivados do fum o, e dá outras providências. 

Dispõe sobre es ta beleci mentos q ue lida m co m sangue huma no e seus deriva­
dos, e dá o utras providências. 

Determin a a re visào trim estral do sa lá rio mínimo, e dá outras providências . 

Dispõe sobre a unifo rmi zaçào do sa lário mínim o em todo o país. 

Acrescenta di sposi ti vo à Lei n9 6.226, de 14 de j ulho de 1975. 

Di spõe sobre a co ntagem em favo r dos segurados do IN PS do tempo de ser­
viço público estadual e municipal. 

Altera a redaçào dos a rts. 79 1,839 e 840 da Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

Esta belece norm as regul adoras do trabalho av ulso no meio rural e dá outras 
prov idências . 

D ispõe sobre a rea li zaçào de seguros de ó rgàos do Poder Público e dá outras 
prov idências . 

Pro íbe a captaçào antecipada de poupança popu la r, mediante pro messa de 
contraprestação em bens d ireitos o u se rviços de qualquer na tu reza. 

Mod ifi ca a redação do art. 59 da Lei n° 3.999, de 15 de dezembro de 196 1. 

Dispõe sobre a ho ra lega l pa ra todo o Territó rio da República Federati va do 
Bras il. 

Dispõe sobre a rev isão do sa lúrio mínim o semestralmente, com base nos 
índices do custo de vid a em cada regiào. 

Dá nova redaçào ao a rt. 227 do Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943 
(Co nsolidação das Leis do Traba lh o). 

Fi xa em 6 (seis) ho ras a jornada de trabalho dos moto ri stas de ônibus e dá 
outras providências. 

Modifica a redação de di spos it ivos da Co nsolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943 . 
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NQ 

070/ 78 

083/78 

087 /78 

105/78 

107/ 78 

140/78 

194/78 

198/78 

200/ 78 

228 / 78 

234/ 78 

285/78 

296/78 

297/78 

299/ 78 

303/ 78 

320/78 

325 /78 

33 1/78 

338/78 

340/78 

346/78 

348/78 

350/78 

35 1/78 

352/78 

Autor 

Franco Montoro 

Mauro Benevides 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

It amar Franco 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

Franco Montoro 

Orestes Quércia 

Franco Montoro 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

Murilo Paraíso 

Accioly Filho 

Acc ioly Filho 

Accioly Filho 

Accioly Filh o 

Accioly Filho 

Accioly Filho 

Ementa 

Consolida a legis laçào vigente, instituindo a nova Lei Orgânica da Previdên­
cia Social Urbana. 

Es tabe lece a ob rigato ried ade de revisào semestral dos níveis de sa lár io míni ­
mo e dá ou tras providências. 

Dispõe sobre a preservação da fauna Ouvial , pelas empresas concessioná ri as 
de energia elétri ca, e dá outras providências. 

Acrescenta § 4° ao art. 18 da Lei nQ 4.595, de 31 de dezembro de 1964 . 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho e estabelece critério para agre­
ga r ao sa lário mínimo o aumento da produtividade da economia nacional. 

Introduz alteração na Lei n9 5.859, de II de dezembro de 1972, para o fim de 
assegurar direito de indenização ao empregado doméstico despidido sem jus­
ta causa. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que in st itui 
o Fu ndo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Altera dispositivo da Lei n9 5. 107, de 13 de setembro de 1966, que institui o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço . 

Alterando a redaçào do artigo 89 da Lei n9 5. 107, de 13 de setembro de 1966. 

Dispõe sobre o sa lário mínim o profissional dos Advogados em regime de re­
laçào de emprego. 

Acrescenta os parágrafos 59 e 69 ao artigo 477 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Altera a destinaçào da Taxa Judiciária , em favor da construção do edifício­
sede da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Distrito Federal. 

Altera a redação da alínea A, do art. 79, da Lei n9 605, de 5 de janeiro de 
1949, que dispõe so bre o repouso sema nal remunerado e o pagamento de sa­
lá ri o nos dias feriados civ is e religiosos. 

Altera a redação do caput do art. 99 da Lei n9 6.367, de 19 de outubro de 
1976, q ue dispõe sob re o seg uro de acidentes do trabalho a cargo do INPS, e 
dá out ras providências. 

Altera a redação do art. 37 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei 
Org,i nica da Previdência Social. 

D~l nova redação ao art. 472 e seu parágrafo primeiro do Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de ma io de 1943 (Co nsolidação das Leis do Traba lho). 

Dispõe sob re a rem uneraçào mínima dos vigilantes que mi li tam em insti­
tuições bancárias e congêneres e dá o utras providências. 

Dá nova redação ao artigo 491 da Co nsolidação das Leis do Traba lh o. 

Acrescenta item ao a rtigo 89 da Lei n9 5. 107, de 13 de setembro de 1966, que 
in stituiu o regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço . 

Institui a correçào monetária nos débitos de ob ras con tratadas pelos ó rgãos 
da administraçào direta e indireta , da União, Estados, Dist rito Federal e 
Municípios, nào pagas 30 (t rinta) dias após o respectivo faturamento . 

Dispõe sobre ap licaçào de regras processuais, e dá ou tras providências . 

Dispõe sobre alterações no Código de Processo ~ i v il. 

Dispõe sobre as Ações Renovatór ias de locação. 

Dispõe sobre o mandato de segurança . 

Dispõe sobre recursos nos processos de fa lência. 

Dispõe sobre a açào de a limentos. 
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N" Autor 

7/79 Nelson Carneiro 

13/79 Mauro Benevides 

15/79 Orestes Quércia 

2 1/ 79 Nelson Carneiro 

27/79 Orestes Quércia 

29 / 79 Franco Montoro 

30/79 Orestes Quércia 

32/79 Franco Montoro 

42 /79 Nelson Carneiro 

43/79 Franco Montoro 

44/79 Orestes Quércia 

45/79 Nelson Carneiro 

54/ 79 Orestes Quércia 

55/79 Franco Montoro 

59/79 Orestes Quércia 

63/79 Orestes Quércia 

68 / 79 Franco Montoro 

70/ 79 Nelson Ca rneiro 

75/79 Franco Montoro 

80/79 Franco Montoro 

8 1/ 79 Nelson Carneiro 

Ementa 

Restabelece , pelo prazo que espec ifica, o exercício da faculdade prevista no 
Decreto-lei n"194, de 24 de fevereiro de 1967. 

Dispõe sobre a co ncessão de aposentado ria especial para o comerciário, na 
forma que especifica. 

Dispõe sobre a concessão do sa lário-família aos tra balhadores temporários, 
de que trata a Lei n" 6.0 19, de 3 de janeiro de 1974. 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 37 da Lei n" 3.807, de 26 de agosto de 
1960 (Lei Orgânica ' da Previdência Social). 

Dispõe so bre a jorn ada de trabalho do motorista condutor de veículos utili­
zados ao transporte municipal , interm unicipal, interestadual e internacional 
de passageiros, fixa-lhe o sa lário profissional, e determina outras providên­
cias . 

Assegura ao emprtlgado que, após completar o tempo para aposentado ria, 
conti nuar em at ividade o pagamento de pecúlio correspondente à soma das 
cont ribu ições pagas após o cu mprimento do prazo. 

Dispõe sobre a prioridade a ser concedida, pela Caixa Econôm ica Federal, 
no financ iamento de unidade habitacional aos que hajam tido sua moradia 
desapropriada, e determina o utras providências. 

Assegura ao emp regado despedido indenização integral pelo tempo de ser­
viço. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as em presas comprovarem regularidade 
com o FGTS, para os fins que especifica . 

Assegura aos assa lari ados a contagem do tempo de serviço prestado no meio 
ru ra l. 

Assegu ra ao Trabalhador o período regular de férias, ainda quando afastado 
em razão de ac idente de trabalho, alterando o art. 133 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Acrescenta e modifica a redação de dispositivos da Lei n" 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966 (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço). 

Altera dispositivo da Lei n" 6.620, de 17 de dezembro de 1978, que "define os 
cr imes contra a Segurança Nacional, estabelece a sistemática para o seu pro­
cesso e julgamento, e dá outras providênci as". 

Concede anistia a empregados regidos pela CLT e dispensados com funda­
mento no Ato Instituciona l de 1964. 

Modifica dispositivo da Lei n" 6.620, de 17 de dezembro de 1978, que "define 
os crimes contra a Segurança Nacional, estabelece a sistemática para o seu 
julgamento e dá out ras providências". 

Introduz a lteraçào na Lei n" 6.620, de 17 de dezembro de 1978, que "define 
os crimes contra a Segurança Nacional , estabelece a sisfemática para o seu 
processo e julgamento, e dá o utras providências" . 

Eleva para 100% (cem por cen to) do FGTS depositado, a importância que a 
empresa deverá pagar ao empregado, no caso de despedida sem justa causa. 

Alte ra a redação do artigo 184 da Lei n" 1.711, de 28 de outubro de 1952 (d is­
põe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da U nião). 

Dispõe sobre a transmi ssão, por emissoras de rádio e televisão vi ncul adas à 
União de programas de debates sobre problemas brasileiros. 

Estabelece que as emissoras de televisão e rádio promoverão programas de 
deba tes sobre problemas nacio na is, estaduais ou municipais, destinados à 
educaçào política da população. 

Concede prazo para purgação da mora nos afo ramentos de terrenos perten­
centes à União. 
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N9 Autor 

85/ 79 Agenor Maria 

93/79 Franco Mo ntoro 

94/79 Franco Montoro 

100/ 79 Franco M o nto ro 

109/79 Orestes Quércia 

110/ 79 Orestes Quércia 

11 3/ 79 Franco Mo ntoro 

12 1/79 Fra nco Mo nto ro 

128 / 79 Marcos Freire 

135/79 Agenor Ma ria 

137/79 Adalberto Sena 

143/ 79 Nelson Ca rne iro 

144/79 Franco Montara 

148/79 Nelson Ca rneiro 

150/ 79 Franco Montoro 

155/79 Nelso n Ca rneiro 

157 / 79 Franco Montoro 

165 / 79 Nelson Ca rn eiro 

169/79 Franco Montoro ' 

172/79 J a ison Barreto 

182/79 Ageno r Mari a 

Ementa 

Acrescenta di spos iti vo ao Decreto- lei nQ 594, de 27 de maio de 1969. que ins­
tituiu a Lo teri a Esporti va . 

Reab re o prazo pa ra q ue os segurados do INPS pro mova m a retificaçãu de 
seu enquadramento. 

Estabelece que a sen tença no rmati va da Justiça do Trabalh o fixa rú . também. 
um piso sa la ria l o u limite mínimo de rem uneração pa ra a ca tego ri a profissio­
nal e dá o utras provi dências. 

Co ncede aposentadoria especial aos artistas e aos técni cos em espctúcul us de 

di ve rsões. 

Altera a redaçào do COpU I do a rt. 4Q• da Lei nQ 6.354, de 2 de setem bro de 
1976. que di spõe sobre as relações de trabalho do Atleta Profi ss io nal de Fu­

tebo l. 

Fixa o va lo r da pen são espec ia l concedida pela Lei nQ 4 .656. de 2 dejunhu de 
1965 e estendida pelo Decreto- lei nQ 940. de 13 de ou tubro de 1969. e dú o u­
tras providências. 

Assegura direitos dos empregad os no caso de fa lência o u conco rd ata da em­
presa . 

Dispõe sobre a concessão do abo no de permanência em se rviço its mulh eres 
seguradas do INPS a pa rtir de 25 a nos de atividade. dand o nova redaçã o ao ~ 
4Q do a rtigo 10 da Lei nQ 5.890. de 8 de j unho de 1973. 

Altera a redaçào do Decreto- lei nQ 229. de 28 de fevereiro de 1967. anexa 11 
C LT. torn ando ob rigató ri a a not ificação das doenças profiss io nai s e das pro ­
duzid as por condições espec ia is de traba lh o também ao Sindica to respectivo. 
ao qual pertença o trabalhador ating id o. 

Esta belece crit ério pa ra a majoração das tarifas dos se rviços públicos que es­
pec ifica . e dá o utras providências. 

Altera o art. 3Q da Le i nQ 6.045. de 15 de maio de 1974, ac rescentando-lh e o 
item que indica. 

Di spõe sob re o sa lúrio profiss iona l dos Técnicos de Enfermagem. 

Eleva o va lo r de benefícios mínimos a cargo do INPS. dando nova red açào 
ao ~ 5Q do art. 3Q da Lei nQ 5.890. de 8 de junho de 1973. 

Acrescenta ~ 2° ao art. 5Q. da Lei nQ 5.859, de II de dezembro de 1972 . que 
dispõe sobre a profissão de empregado domésti co. 

Permite aos empregados a utilização da conta vinculada do Fundo de Ga­
rant ia do T em po de Serviço para a construção da casa própria. 

Acrescenta dispositi vo 11 Lei n° 5.692 . de 11 de agos to de 197 1. que fi xa dire­
tri zes e bases para o ensino de IQ e 2Q g raus. 

Di spõe sobre amparo ao trabalhador desempregado, garan tindo-lhe o direi­
to de auxíli o-doença c 11 aposentadoria por inva lidez. 

Di spõe sobre o dire it o 11 visita mensal do agrônomo e do vete rinúri o do Mi­
ni stéri o da Ag ri cultura. pelas propriedades agrícolas cadastradas no Órgào. 

Determina a revisão semestral do salúrio mínimo, sempre que se verificar. no 
período , elevação de cus to de vid a superi o r a 10%, alterando o artigo 116 da 
Consolidaçào das Leis do Traba lh o. 

Institui o Seguro-Saúde Estata l U nive rsa l e Compulsó rio . e dú ou tras provi­

dências. 

Alte ra a redação dos ~~ 5Q e 6Q. do art. 127, do Decreto-lei nQ 200. de 25 de fe­

vereiro de 1967. 
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Autor 

183 /79 Nelson Ca rneiro 

186/79 Nelson Carneiro 

188/ 79 Orestes Quércia 

189/ 79 Nelson Carneiro 

193 / 79 Franco Montoro 

195/79 Franco Montoro 

200/ 79 Franco Montoro 

202/79 Franco Montoro 

204/79 Agenor Maria 

211/79 Orestes Quércia 

213/79 Franco Mont oro 

215/79 Nelson Carneiro 

216/79 Franco Montoro 

220/79 Orestes Quércia 

221/79 Franco Montoro 

223/79 Nelson Carneiro 

224/ 79 Mauro Benevides 

225/79 Nelson Carneiro 

227/ 79 Orestes Quércia 

Ementa 

Altera a redação de dispositivo dos Decretos-leis n9s 7.661, de 21 dejunho de 
1945 e 75, de 21 de novembro de 1966, para o efeito de compatibilizar a legis­
lação que cuida da incidência dejuros e correção monetári a com a que regula 
os débitos de natureza traba lhista. 

Institui o sa lário-mínimo profissional do Técnico de Contabilidade de 29 
gra u, e dá outras providências . 

Acrescentando di spos itivo à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que 
criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Dispõe sobre a tran sfe rência da matrícula de universitários servidores públi­
cos estaduais, na forma que especifica . 

Atribui à Federal de Seguros S.A ., integrante do sistema financeiro da Previ­
dência Social, a realização, com exclusividade, do seguro obrigatório de da­
nos pessoais causados por ve ículos automotores. 

Veda o exercício de cargos de direçào e assessoramento em empresas trans­
nacion a is e ex-ocupantes de cargos executivos na administração pública . 

Dispõe sobre medidas de combate à poluição de águas fluviais, determinan­
do que as indústrias somente poderão efetuar despejos a montante da respec­
ti va captação. 

Revoga o art. 19 da Lei n9 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Flores­
tal), pa ra proibir a derrubada de florestas heterogêneas , ainda que para 
tra nsfom á-Ias em homogêneas. 

Acrescenta § 29 ao art. 30, da Lei n9 4.242, de 17 de julho de 1963. 

Altera dispositivo do Decreto-lei n9 389, de 26 de dezembro de 1968, para o 
fim de estabelecer novo critério de início dos efeitos pecuniários decorrentes 
de trabalho insalubre ou perigoso . 

Dá nova redação ao § 39 do art. 670 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
relativamente à indicação de advogados para juízes dos Tribunais Regionais 
do Trabalho. 

Estabelece critério para a concessão do adicional de insalubridade aos traba­
lhadores, e dá outras providências. 

I nstitui o auxílio-complementar devido aos segurados que, submetidos a 
processo de reabilitaçào profissional , só possam exercer atividade diversa 
da exercida anteriormente. 

Facu lta aos sindicalizados serem eleitos para cargos administrativos ou de 
representação económica ou profissional , revogando incisos da Consoli­
dação das leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943. 

Elimina desigualdade de tratamento ao trabalhador rural, que ingressa no 
regime do IN PS, acrescentando parágrafo ao art. 29 da Lei n9 6.243, de 24 de 
setembro de 1975 . 

Dispõe sobre o Plano de Desenvolvimento da Educação Nacional e estabele­
ce critério para a distribu ição de recursos da União aos Estados e Terri­
tórios. 

Altera a redaçào do a rt. 59, da Lei n9 3.692, de 15 de dezembro de 1959, que 
inst itui a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre 
transferência de empregado estudante. 

Dispõe a respeito do adicional de 50% pago por horas extras que excederem 
de 8 por semana ou 24 p~r mês, aditando parágrafo ao art. 59 da Consoli­
daçào das Leis do Trabalho - Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 
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Autor 

238/ 79 Franco ~o nto ro 

24 1/79 Ama ra l Furlan 

253/ 79 Fra nco ~o nto ro 

256/79 Orestes Quércia 

263 / 79 Orestes Quércia 

264/ 79 Franco ~on to ro 

271 / 79 Lázaro Ba rboza 

279179 Nelso n Ca rnei ro 

280/79 Fra nco ~onto ro 

284/79 Fra nco ~ onto ro 

285/ 79 Nelson Carnei ro 

286/79 Franco ~ontoro 

29 1/ 79 Nelso n Ca rneiro 

292/ 79 Franco ~onto ro 

298/79 Nelso n Ca rneiro 

301 /79 Am aral Furl a n 

307/ 79 Fra nco ~onto ro 

3 11 /79 Fran co ~ont o ro 

3 15/79 Fra nco ~o ntoro 

317/79 Franco ~o nto ro 

3 18/ 79 Franco ~o ntoro 

324/79 Orestes Quércia 

325/79 Fra nco ~ onto ro 

328/ 79 Fra nco ~ ontoro 

Ementa 

Determin a o reaj uste aut omático dos sa lá rios sempre que a inflaçào atingir 
10%. 

Dispõe sobre ga rantias búsicas aos produtores de ca fé. 

Regula a transferência de empregado regido pela Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

~odifica e revoga d isposit ivos da Co nsolidação das Leis do Trabalho. 

A ltera dispositi vos da Lei n9 6. 367, de 19 de o utubro de 1976, de modo a es­
tender ao empregado doméstico a leg islação acidentá ri a do trabalho. 

Dispõe sobre a rei nteg ração dos dirigentes e representa ntes sindicais benefi­
ciados pela anisti a. 

Dá nova red ação ao caput do a rt. 39 da Lei n9 5.829, de 30 de novembro de 
1972, que cri a o Instituto Nacio nal de Alimentação e Nutrição ( INA~ ) e dá 
o utras providências. 

Inclui entre as contravenções penais a prática de atos resultantes de preco n­
ceitos de sexo e de es tado civil. 

Dispõe sobre o exercício da profi ssào de Ortoptista e dá outras providências. 

Dispõe sobre o F undo de Ga rantia do Tempo de Serviço, determin ando que, 
em caso de mo rte, a con ta vi nculada em nome do empregado passa rá para 
sua famíli a na fo rm a da lei civil. 

~odifi ca a redação de dispositi vos da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que instituiu o regime do Fundo de G arantia do Tempo de Serviço, e 
dá o utras providências. 

Assegura aposentado ri a co m sa lá ri o integral à mulher segurada do INPS . 

Institui sa lário adicio nal para os trabalhadores que exe rcem atividade em 
con tato perma nente com energia elét rica, em co ndições de peri culos idade. 

Assegura o pagamento do sa lá ri o- fa mília a todos os aposentados pel o siste­
ma geral da Previdência Socia l. 

Dispõe sobre a pro fi ssào de ca rpinteiro nava l da ~arinh a ~ erca nte . 

Dispõe so bre o prazo de ma nd ato do dirigente sindica l. 

Estabelece que quando o empregador deixa r de deposita r o FGTS, o empre­
gado poderá co nsiderar resci ndido o contrato e plei tea r a dev ida indeni­
zação. 

Elimin a do Código Ele ito ra l inj ustifi cada discriminaçào contra o hansenia­
no. 
Dá nova redaçào ao a rt. 144 da Lei Orgânica da Previdência Social, estabele­
cendo a prescri çào qüiq üenal da dívida ativa do IN PS . 

Permite ao segurado do INPS a des ignação de mais de uma pessoa que viva 
comprovadamente sob sua dependência econô mica, dando nova redaçào ao 
item " do a rt. lida Lei Orgánica da Previdência Social. 

Considera dependentes do segurado para obtenção de assistência médica . os 
filh os estuda ntes, sem economia própria. até 24 a nos de idade. acrescenta ndo 
parág rafo ao art. II da Lei Orgâ nica da Previdência Social. 

I ntroduz alteração na Consolid açào das Leis do Trabalho, para o fim de as­
segurar certos di rei tos traba lhistas ao empregado cujo contrato é rescindido 
com culpa recíproca. 

Dispõe sobre represen tação contra lei ou ato normativo inconstitucional di­
rigida ao Procurador-Geral da República, alterando o art. 29 da Lei n94.337, 
de 19 de junho de 1964. 

Estende aos se rvido res públicos sujeitos ao regime trabalhista as condições 
es ta belec idas em sentenças no rm ati vas o u contratos coletivos de traba lh o. 
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Autor 

337/79 Franco Montoro 

338/79 Franco Montoro 

339/79 Nelson Carneiro 

340/79 Nelson Carneiro 

342/79 Lomanto Júnior 

343/79 Franco Montoro 

346/79 Nelson Carneiro 

347/79 Leite Chaves 

350/ 79 Orestes Quércia 

352/ 79 Orestes Quércia 

353 / 79 Franco Montoro 

355 / 79 Franco Montoro 

356/ 79 Orestes Quércia 

357/79 Orestes Quércia 

359/79 Franco Montoro 

361 / 79 Nelson Carneiro 

j65/79 Nelson Carneiro 

367 / 79 Nelson Carneiro 

368/79 Nelson Ca rneiro 

372/ 79 Franco Montoro 

373 / 79 Franco Montoro 

374/ 79 Dirceu Cardoso 

6/ 80 Agenor Maria 

7/ 80 Franco Montoro 

8/80 Nelson Carnei ro 

Ementa 

Assegura aos si ndica tos o direito de insti tuir delegacias ou nomear delegados 
de empresas, em suas bases territoriais . 

Coibe abuso do poder econômico, proibindo que as empresas fabricantes ou 
montadoras organ izem grupos de consórcios para a venda dos produtos de 
sua fabricaçào. 

Dá nova redaçào ao art. 69 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966 -
Fundo de Gara ntia do Tempo de Serviço . 

Fixa o sa lá ri o-profiss iona l do Vigilante Bancário , e o tempo das jornadas de 
trabalho, diurna e noturna, e determina ou tras providências. 

Regu lamenta a profissào de Ortoptista e dá outras providências . 

Dispõe sobre red ifi cação de correção sa lari al qu ando ocorrerem erros no cá l­
culo do Indice Nacional de Preços ao Consumido r. 

Modifica a redaçào do a rt. 505 do vigente Código Civ il (Lei n9 3.071, de 19 de 
janeiro de 191 6). 

Ext ingue o co nfisco sobre o café. 

Revoga dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalh o. 

Altera o art. 92 do Cód igo Eleitora l, que dispõe sobre o número de candida­
tos nas eleições proporcionais. 

Assegura a continu idade do pagamento de benefício, pelo INPS, até que haja 
revisào do mesmo pela Junta de Recu rso da Previdência Social. 

Concede auxílio-funera l aos in válidos e aos maiores de 70 anos ab rangidos 
pela Lei n9 6. 187, de I1 de dezembro de 1974. 

Considera tempo efetivo o afastamento do trabalho, por sete dias, no casa­
men to e em caso de morte dos parentes que menciona, alterando o art. 473 
da CLT. 

Dispõe sobre a concessão de aposen tadoria especial para os coveiros e em ­
pregados em cem itér io. 

Determina a fi xaçào obrigatória de critérios objetivos para a realização de 
despesas com publicidade e divulgação efetuadas pela Empresa Bras ileira de 
Notíc ias . 

In stitu i pensão mensa l pa ra os menores com deficiência física ou mental, a 
ser paga pelo INPS . 

Dá nova redaçào ao Título 11 do Livro I do Código de Processo Penal 
(Decreto-lei n9 3.689, de 3 de ou tubro de 1941) e dá out ras providências. 

Modifíca a redação do art. IOdo Decreto-lei n9 3.365, de 21 de junho de 
1941 , que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública . 

Eleva o va lor do sa lári o-fam ília do trabalhador e dá outras providências. 

Concede abono an ual aos idosos e inválidos. 

Estabelecendo que o j ui z, antes do recebimento da queixa o u denúncia, asse­
gu ra rá ao acusado sua defesa preliminar. 

Dispondo sobre consulta prévia às populações de municípios compreendidos 
em áreas de loca li zação ou const rução de instalação nucleares. 

Regulamenta, junto ao In stituto de Previdência dos Congressistas - IPC, a 
nova si tuação jurídica de seus atuais contribuintes facu ltativos, adv inda das 
Leis n9s 6.497/ 77 e 6.677/79, combinadas com o art. 41, alínea a, do Regi­
mento Básico do I Pc. 

Determinando que ta mbém o salário mínimo será corrigido semest ralmente. 

Dá nova redação ao item I do art. 69 da Lei Orgânica da Previdência Social e 
ao § 49 do art. 10 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. 

- 129-



N° Autor 

9/80 Paulo Brossard 

15/ 80 Nelson Ca rneiro 

17/ 80 Nelson Carneiro 

20/ 80 Orestes Quércia 

21 / 80 Lázaro Barboza 

22/ 80 Nelson Carneiro 

25 / 80 Mendes Canale 

27 / 80 Aderbal Jurem a 

30/80 Nelson Ca rneiro 

34/ 80 Nelson Carnei ro 

42 / 80 Nelson Carneiro 

48 /80 Franco Montoro 

50/80 Milton Cabral 

52/ 80 Nelson Carnei ro 

53 /80 Orestes Quércia 

55 / 80 Franco Montoro 

56/ 80 Nelson Ca rneiro 

57/ 80 Orestes Quércia 

58 / 80 Nelson Carneiro 

63 / 80 Nelson Carneiro 

65 / 80 Am a ral Furlan 

66/80 Amaral Furlan 

67 / 80 Nelson Carneiro 

71 / 80 Orestes Quércia 

73 / 80 Orestes Quércia 

77 / 80 Nelson Carneiro 

82/80 Orestes Quércia 

Ementa 

Revoga a Lei n" 5.465, de 3 de julho de 1968, regulamentada pelo Decreto n" 
63. 788, de 12 de dezembro de 1968. 

Revoga o a rtigo 2" da Lei n" 6.243, de 24 de setembro de 1975. 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do T raba lho . 

Revogando a legis laçào que declarou municípios brasileiros como áreas de 
interesse da segurança naciona l. 

Dispõe sobre os depósitos feito s por brasileiros em estabelecimentos ban­
cários no exterior, em contas numeradas ou secretas. 

Acrescenta dispositivo ü Consol idação das Leis do Trabalho. 

Regul a a convocaçào de suplen te para o exercício de mandato eletivo decor­
rente das eleições de 15 de novembro de 1978 e dá ou tras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Revista do Serviço Público-Editora, 
vinculada ao Departamento Ad ministrativo do Serviço Público - DASP ­
e dá outras providências. 

Modifica a redaçào do item I do artigo 11 da Lei n" 3.807, de 26 de agosto de 
1960 (Lei Orgân ica da Previdência Social). 

Resguarda direitos adquiridos por funcionários da Câm a ra dos Deputados e 
do Senado Federal , quanto à percepção de ad icionais por qüinqüêni os, an tes 
da vigência da Lei n" 5.903 , de 9 de julho de 1973. 

Modifica e acrescenta di spos iti vos no art. 5 11 da Consolidaçào das Leis do 
Trabalho, para o fim de ape rfeiçoar o texto concernente à conceituaçào de 
categoria profissional diferenciada. 

Es tabelecendo que os benefícios do INPS se rão reajustados na mesma.pro­
porção do reajustamen to do sa lário mínimo . 

Altera o a rt. 126, * 2". letras " d" e 'T' do Decreto-lei n" 200, de 25 de feverei­
ro de 1967, e dá outras providências . 

Altera di spos iti vo da Con solid ação das Leis do Traba lho , para o fim de uni­
ficar o prazo do av iso prévio . 

Modifica a redaçào do artigo 165 da Con solidação das Leis do Traba lho. 

Estabelece a garant ia de emprego . 

Acrescenta dispositi vo à Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim de 
estabelecer garantias aos represent antes class istas nas CIPAs. 

Revoga dispositivo da Conso lidação das Leis do Trabalh o, visando tornar li­
vres as negociações sa la riais entre empregados e empregadores. 

Acrescenta dispositivo it Co nsolidação das Leis do Trabalho , pa ra o fim de 
amplia r as medidas lega is de segu rança e higiene do trabalho . 

Introduz alterações na Lei n" 5. 107 , de 13 de setembro de 1966, que criou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço . 

Isenta da incidê nci a do Impos to de Renda os rendimentos que especifica, au­
feridos pelos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundi al. 

Estabelece medidas so bre a co ncessão de financi a mentos, pelo Sistema Fi­
nanceiro de Habitaçào, aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial. 

Acrescenta pa rágrafo ao a rtigo I" da Lei n" 4.090, de I3 de julho de 1962, que 
instituiu a gratifi cação de Nata l para os trabalhadores. 

Revoga o art igo 33 da Lei n" 6.620, de 17 de dezembro de 1978. 

Revoga o artigo 37 da Lei n° 6.620, de 17 de dezembro de 1978. 

Dispõe sobre o preenchimento de vagas em instituições credenciadas a exe­
cutar programas de Residência Médica. 

Revoga o art. 5" da Lei n" 6.620, de 17 de dezembro de 1978. 
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N9 Autor 

83/ 80 Franco M o nto ro 

84/ 80 Henrique de La Rocque 

8 5/ 80 N elson Ca rneiro 

86/ 80 Ama ral Fu rl an 

88 / 80 F ra nco Mo ntora 

9 1/ 80 Nelso n Carn eiro 

95 / 80 N elson Carnei ro 

97/ 80 N elso n Carn eiro 

99/ 80 Fra nco M o nt o ro 

102/ 80 A ma ra l Fu rl a n 

103/ 80 Ne lson Ca rn ei ro 

104/ 80 F ra nco M o nto ro 

105 / 80 N elso n Ca rn eiro 

108 / 80 Franco M o nto ro 

111/ 80 Humberto Lucena 

113 / 80 Ores tes Qué rcia 

114/ 80 Nelso n Ca rnei ro 

11 7/ 80 Orestes Quércia 

120 / 80 Ores tes Quércia 

12 1/ 80 F ra nco Mon to ra 

123 / 80 Leite C haves 

124 / 80 F ra nco M o nto ro 

125/ 80 Nelso n Ca rn eiro 

127/ 80 O restes Quércia 

130/ 80 Fra nco M o nto ro 

134/ 80 Ores tes Quércia 

Ementa 

Esta belece no vo critério pa ra o cá lculo d a indenização dos representa ntes co' 
merciais a utô no mos. 

D ispõe sobre a di spo nibilidade e aposentad o ri a d os membras d o Ministério 
Público Federa l e d a Defenso ri a Pública. 

M odifica a redação d o ~ 29 d o a rt. 164 d a Consolidação das Leis do Tra ba­
lh o, aprovada pelo D ec reto- lei n9 5.452, de 19 de ma io de 1943 . 

Revoga di spos iti vos do Decreto-l ei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (CÓ· 
d igo Pena l). 

Estende ao empregado do mésti co a pro teção da leg islação de ac identes do 
tra ba lho . 

D is põe sobre a o briga tor iedade de ca rteira de sa úde pa ra os o rdenh ado res e 
dá o utras prov idências. 

A ltera a redação do pa rág rafo único d o a rt. 18, d a Lei n9 5. 107, de 13 de se­
tembro de 1966 - Fundo de G a ranti a do Tempo de Serviço. 

Dispõe sobre a posent ad o ri a espec ia l, pa ra os mo to ristas pro fi ss io na is. 

Inclui , entre as p re rrogat ivas dos sindica tos, a de co locar quadros de av isos 
dentro do rec into das empresas. 

A ltera a redaçào do 9 49 do a rt igo 49 da Lei n9 6.435, de 15 dej ulh o de 1977, e 
ac rescent a 9 59 ao mes mo di spos iti vo lega l. 

Regula o reto rn o it a ti vidade de a posentado pela Prev idência Socia l. 

D á va lid ade ao atesta do fo rnecido po r sev iço méd ico dos sindica tos, nos ca­
sos de j usti ficação de fa ltas ao tra ba lho. 

A lt era d ispos iti vo da Lei n9 5.559, de I I de dezembro de 1968, que " estende o 
direito ao sa lá ri o- fa míli a instituído pel a Lei n9 4.266, de 3 de o utubro de 
1963". 

Pe rmite o a bono de fa ltas do t ra ba lh ad o r-estudant e em di as de exame esco­
la r . 

Di spõe sobre os prazos de carência e de amo rti zação dos emprés tim os co nce­
d idos a t ravés d o programa de crédito educa ti vo. 

Revoga o a rtigo 50 d a Lei n° 6.620, de 17 de dezembro de 1978 . 

Dispõe sobre a retençào de sa lá rios pelo empregado r. 

Acrescenta * 49 ao a rt . 7 1 da Co nsolid ação das Leis d o Traba lho. 

Acrescenta di spositi vo à Conso lidaçào das Leis do Tra ba lho. 

Estabelece a ex igib ilid ade de di sc rimin ação d as deduções sa la ria is. 

Ac rescenta inciso ao a rt. 233 d a Lei n9 6.015, de 31-12-73, pa ra que fiquem 
a uto m a ti came nte ca ncelad as as ma t rícul as de imóveis de á rea igua l o u supe­
ri o r a 10 mi l hecta res, co ndicio nada à renovação d o reco nhec imento de ex­
p lo ração econô m ica e conveniente uso soc ia l. 

Dú nova redaçào ao "caput " d o a rt. 82 d a Le i O rgânica d a Prev idência So ­
cia l. 

As ex igências d o Se rviço Milit a r não co nstituirão mo t ivo pa ra a lte ração o u 
recisào de con t rato de tra ba lho. 

A ltera e acrescenta di spos iti vo na Consolidação das Leis do Tra ba lho, pa ra 
o fim de a tribu ir ao Tribuna l Su perio r d o T ra ba lho a co mpetência de expedi r 
intruções regula ndo as eleições sindi ca is . 

Assegura prestação de ass istência Médica aos filh os dos segurados d o IN PS 
até 24 a nos de idade. qua ndo es tuda nte. 

A ltera a redaçào do * 19 d o a rt. 69 d a Lei n9 6.367, de 19 de o utub ro de 1976, 
que di spõe sob re o seg uro de acidentes do tra ba lho a ca rgo d o INPS . 
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N9 Autor 

135/ 80 Franco M o ntoro 

136/ 80 Nelson Carneiro 

137/ 80 Orestes Quércia 

141 / 80 Nelson Ca rne iro 

142/ 80 Orestes Q uércia 

144/ 80 F ra nco Montoro 

145/ 80 Nelson Carneiro 

146/ 80 Orestes Quércia 

147/ 80 Fra nco Montoro 

148/ 80 Nelson Carneiro 

149/ 80 Orestes Quércia 

152 / 80 Leite C haves 

155/ 80 Nelson Ca rn eiro 

156/ 80 Orestes Quérci a 

159/ 80 Nelso n Ca rneiro 

162/ 80 Orestes Quércia 

163/ 80 Orestes Quércia 

164/ 80 Orestes Quércia 

165/ 80 Nel son Carneiro 

166/ 80 Amara l Fur lan 

167/ 80 O restes Quérc ia 

168/ 80 Orestes Qué rcia 

169/ 80 Orestes Quércia 

171 / 80 Orestes Qué rcia 

172/ 80 Orestes Quércia 

Ementa 

Autoriza a contage m, para efeit o de a posentadoria pelo INPS, do tempo de 
se rviço público estadual e municipal. 

Dispõe que se rá considerado li cença remunerad a o tempo em que o empre­
gado se a usenta r do tra ba lho , no desempenho de cargo de administ raçào sin­
dica l, de representação pro li ss io na l o u de delegado si ndica l, inclusive junto a 
ó rgào de deliberaçào co leti va. 

Di spõe sobre a isenção de imposto de renda para os proventos d a a posenta­
d o ri a e pa ra as pensões, sob a condiçào que especifica. 

Ac rescenta dispo~itivo à Consolidaçào d a!; Lei s do Tra bl aho, pa ra o fim de 
a tribuir aos sindica tos a prerrogativa de fornece r a testados méd icos aos tra­
ba lhadores. 

Altera.di sposit ivo da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que di spõe sobre 
a Lei Orgâ nica da Prev idênc ia Socia l. 

Dá a designação de Administrador aos proliss ion ais a tua lmente donomi na­
dos Técnicos de Administração . 

M odilica di sposi ti vo da Co nso li dação das Lei s do Tra balho, a provada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de ma io de 1943. 

Isenta do Impos to de Renda o 139-sa lá rio . 

Determina que os depós itos dos empregados no FGTS sej am corrigidos de 
aco rdo com o Indice Nacional de Preços ao Consumidor. 

Dú nova redação ao a r!. 39 da Lei nO 5.890, de 8 de jun ho de 1973, que a lte­
rou a Lei Orgâ nica da Previdê ncia Social. 

Acrescenta parág ra fo único ao artigo 39 da Lei n9 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972. 

T o rn a o briga tó rio o estág io de 2 anos no INPS para que possa o méd ico 
exercer a uto maticamente sua pro li ssão no te rritó ri o naciona l. 

Dispõe sobre o aument o do percentual do sa lá rio-famíl ia dev ido aos tra ba­
lh ado res e dema is bene li ciá rios. 

Dá nova redaçào it letra "h" no a rt. 12 da Lei n9 6.01 9, de 3 de j anei ro de 
1974. 

Destina á rea d o Pa rque Rogé ri o Pithon de Farias à construção de Ba rracas 
para a Fes ta dos Es tados. 

A ltt:ra a redaçào do item I do § 29 d o a rt. 64 da Lei Orgânica da Previdência 
Socia l. 

Di spõe sobre a concessão de a posentadoria especia l pa ra os ga rçons. 

Institui a aposentado ri a vo luntá ri a da mulher segu rada do INAMPS a pós 
vinte e cinco anos de se rviço, co m proventos proporcionais. 

Int roduz a lteração na Co nsolidação das Leis do Tra ba lho , aprovada pelo 
Decreto- lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Dispõe sobre o exercício d as prolissões de publicitário, pro fissionais de pro­
paga nda, técnicos em publicidade e se rviços auxi li ares e de assessoria e dá 
o ut ras providências. 

Dispõe sobre a o brigato ried ade de loca lização de sede no DF, pa ra as ent ida­
des que mencio na. 

Estabelece o sa lá rio mínim o uniforme pa ra todas as regiões do Bras il. 

Acrescenta dispositi vo à Conso lidação d as Leis do Trabalho, para o fim de 
in stituir a estabi lidade provisória pa ra a mulher grávida . 

D á nova redação ao a rt. 237 do Código de Processo Civi l. 

Revoga di spositivo d a Co nsolidação das Leis do Trabalho . 
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Autor 

173 / 80 Orestes Quércia 

Ementa 

Dispõe sobre a reserva obrigatória de vagas para paraplégicos nas empresas 
públicas e privadas. 

176/ 80 Henrique de La Rocque Cancela penas impostas ao ex-Governador de São Paulo Adhemar Pereira 
de Barros, determin a a devolução das condecorações nacionais que lhe fo­
ram retiradas, bem como a sua reinclusão nos quadros das respectivas or­
dens dos quais tenha sido excluído. 

177/ 80 Franco Montoro 

178/ 80 Franco Montoro 

179/ 80 Orestes Quércia 

180/ 80 Orestes Quércia 

181 / 80 Orestes Quércia 

183/ 80 Franco Montoro 

185/ 80 Humberto Lucena 

186/ 80 Roberto Saturnino 

187/ 80 Orestes Quércia 

188/ 80 Roberto Saturnino 

189/ 80 Franco Montoro 

190/ 80 Orestes Quércia 

19 1/ 80 Affonso Camargo 

192/ 80 Franco Montoro 

194/ 80 Valdon Varjão 

195/ 80 Valdon Varjão 

196/ 80 Mauro Benevides 

197/ 80 Orestes Quércia 

200 / 80 Orestes Quércia 

201/80 Nelson Carneiro 

203/ 80 Nelson Carneiro 

204 / 80 Orestes Quércia 

7.06/ 80 Dirceu Cardoso 

Assegura aos ferroviários o pagamento das horas extras em que ficam à dis­
posição da empresa. 

Considera crime o exercício ilegal da engenharia, arquitetura ou agronomia . 

Assegura salário igual ao do dispensado ao empregado contratado para 
substituí-lo . 

Acrescenta parágrafo único ao art. 99 da Lei n9 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 
que dispõe sobre o trabalho temporário nas empresas urbanas. 

Altera a redação do caput do art. 532, da Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

Amplia a proteção ao trabalhador rural vítima de acidente do trabalho. 

Dispõe sobre a inclusão de representantes do maior Partido Político de Opo- · 
sição na admi nistraçào das entidades paraestatais e dá outras providências. 

Dá nova redação ao art. 2. da Lei n. 4.266, de 3 de outubro de 1963. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho e na Lei n. 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

Isenta os proprietários de habitações populares, da responsabilidade soli­
dária perante a Previdência Social. 

Dá nova redação ao § 29 do a rt. 69 da Lei n. 605, de 5 de janeiro de 1949, de­
terminando o reconhecimento do atestado médico do sindicato, desde que 
exista convênio com a instituição previdenciária. 

Proíbe a instituição de sublegendas nas eleições para Senador. 

Dispõe sobre o levantamento do saldo de conta .do Fundo de Ga rantia do 
Tempo de Serviço por parte do aposentado que volta ao traba.lho. 

Cria horário especial, em cadeia nacional de televisão, para a retransmissão 
obrigatória do noticiário relativo às atividades do Congresso Nacional. 

Disciplina a concessão de crédito especial para assHitência permanente a pos­
seiro rural, e determina o ut ras providências. 

Dispõe sobre a distribuição de quotas acumuladas do Fundo Partidário e dá 
outras providências. 

Acrescenta § 39 ao a rt. 39 e dá nova redaçào ao a rt. 5. da Lei n. 5.107, de 13 
de setembro de 1966. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim de 
assegu rar estabilidade provisória ao empregado que ajuíza recJamção traba­
lhista cont ra o empregador. 

Amplia a jurisdição do oficial de justiça. 

Acrescenta parágrafo ao a rt. 8. da Lei n. 5.890, de 8 de junho de 1973. 

Introduz alteraçào na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Define crimes contra a Segurança Nacional no âmbito da economia, estabe­
lece normas de processo e julgamento, concede anistia e dá outras providên­
cias. 
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N° Autor 

207/ 80 Orestes Quércia 

212/ 80 Orestes Quérci a 

213 / 80 Nelson Ca rnei ro 

215/ 80 Nelso n Ca rne iro 

21 6/ 80 Orestes Quércia 

2 18/ 80 Mauro Benevides 

21 9/ 80 Am aral Furlan 

223/ 80 G as tào Müller 

224/ 80 Orestes Quércia 

225 / 80 Bernardin o Via na 

226/ 80 Orestes Quércia 

231 / 80 Lom anto Júni o r 

233/ 80 Franco Montoro 

234/80 Lourival Baptista 

236/ 80 Nelson Carneiro 

238 / 80 Orestes Quércia 

239/80 Nelson Carneiro 

240/ 80 Franco Montoro 

242/ 80 Orestes Quércia 

243 / 80 Dirceu Cardoso 

244í 80 Amaral Furlan 

245 / 80 Nelson Carneiro 

247 / 80 Agenor Maria 

248 / 80 Franco Montoro 

249 / 80 Nelson Carneiro 

250/ 80 Roberto Saturnino 

Ementa 

Dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os empregados em 
serviços de lim peza. 

Introduz alterações na Lei n9 6. 179, de I I de dezembro de 1974, que instituiu 
amparo previden ciúri o aos idosos e inválidos . 

O briga o fornecimento gratuito de equipamento de proteção indi vidu al. 

Altera a redação do a rt. 29 da Lei n9 6.266, de 3 de o utubro de 1963 , que insti ­
tuiu o sa lúrio-fa mília do trabalhad or. 

Al tera a redaçào do a rt. 130, da Co nsolidação das Lei s do Trabalh o. 

Altera a red ação do a rt. 59 da Lei n9 3.692, de 15 de dezembro de 1959. que 
institui a Superintendência do Desen volviment o do Nordeste. 

Di spõe so bre a chefi a dos se rviços de co nferência de carga e descarga nas em­
barcações merca ntes. 

Facult a ao cego a co nduçào c a perma nência de seu cão-guia em qualquer es­
tabelecimen to ou tra nspo rte no país. 

Modifica a redação do a rtigo 22 5 da Consolidação das Lei s do Trabalho e dá 
o utras prov idências. 

Es tabelece no rmas pa ra co ncessão de quotas de trigo em grão aos Estados 
onde nào exista m moinh o e dú o utras providências . 

Introduz alteração na Lei n9 4 .2 I 5, de 27 de abril de 1963. que dispõe sobre o 
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Autori za o Poder Executi vo a in stituir a Fund ação Pró-Município, e dá ou­
tras providências. 

Permite ao segurado que tenha regredido na respectiva escala, voltar a con­
tribuir sobre salário-base correspondente ao seu tempo de filiação. 

Dispõe sobre o prosseguimento dos Concursos Nacionais de Monografias da 
Revista do Serviço Público Editora (RSP / ED.) . 

Altera a redação do art. 37, da Lei nO 3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei 
Orgâ nica da Previdência Social. 

Altera a redaçào do item I do artigo 70 da Lei nO 4.266, de 3 de outubro de 
1963 . 

Acrescenta parágrafo ao artigo 42 da Lei nO 6.435, de 15 de julho de 1977 . 

Estabelece a participaçào de representantes dos empregados e empresários 
na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS E INAMPS). 

Dispensa o prazo de carência para obtenção de benefício por incapacidade 
para o trabalho. 

Estabelece normas de distribuição de moradias funcionais na Administração 
Direta e Indireta. 

Dá nova redação ao art. 270 da Consolidação das Leis de Trabalho, aprova­
da pelo Decreto-lei nO 5.452, de 10 de maio de 1943. 

Dispõe sobre a equiparação dos cursos profissionais minist rados em estabe­
lecimentos milita res de ensino aos cursos profissionalizantes de 20 grau do 
ensino médio. 

Altera a Lei nO 6.717, de 12 de novembro de 1979, restaura dispositivo da Lei 
nO 6. I 68, de 9 de dezembro de 1974, e dá outras providências. 

Assegura o amparo da Previdência Social aos inválidos por nascença. 

Dá nova redação a dispositivo da Consolidação das Leis de Trabalho. 

Disciplina a incidência de penalidades por atraso no pagamento de contas de 
luz, gás, telefones, aluguel, condomínio e similares. 
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N9 Autor 

25 1/ 80 Franco Montoro 

254 / 80 Nelson Ca rnei ro 

255 / 80 Nelson Carneiro 

258 / 80 Franco Montoro 

259 / 80 Nelson Carneiro 

260/ 80 Nelson Carnei ro 

26 1/ 80 Franco Monto ro 

262 / 80 Franco Montoro 

263 / 80 Nelson Ca rneiro 

264 / 80 Nelson Ca rn ei ro 

265 / 80 Humberto Lucena 

269 / 80 Agenor Maria 

270 / 80 Dirceu Cardoso 

271 / 80 Nelson Ca rn eiro 

273 / 80 Nelson Carneiro 

27 5/ 80 Agenor Maria 

277 / 80 Nelson Carnei ro 

279 / 80 Franco Montoro 

282/80 Nelson Ca rnei ro 

283 / 80 Nelson Ca rneiro 

284 / 80 Fraflco Montoro 

285 / 80 Nelson Carneiro 

Ementa 

Assegura às telefonistas aposentadoria especial, com proventos integrais, ao 
completar 25 anos de trabalho, alterando o art. 227 da CLT e o art. 19 da Lei 
n9 5.527, de 8 de novembro de 1968. 

Introduz alteração na Consolidação das Leis de Trabalho. 

Acrescenta di spositivo à Lei n9 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando 
o pagamento de 139 salár io devido aos trabalhadores avulsos . 

Revoga o artigo 318 da Consolidação das Leis de Trabalho, que limita o nú­
mero de aulas dadas pelo professor. 

Ac rescenta dispositivo à Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, para fim de esta­
belecer a obriga tó ria equivalência proporciona l do tempo de serviço presta­
do em a tividade penosa, insa lubre ou perigosa, para efeito de aposentadoria 
por tempo de serviço. 

Altera di spositivo da Consolidação das Leis de Trabalho . 

Esta belece medidas de defesa do posseiro que ocupa trecho de terra, nele re­
side e o torna produtivo com o seu trabalho, incluindo na Lei n9 4.504, de 
1964, normas discip linadoras da ocupação de terras particulares. 

Permite ao advogado ter vista de processo administrativo fora da repartição, 
a lte ra ndo dispositivo da Lei n94.215, de 27 de ab ril de 1963, que dispõe sobre 
o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Acrescenta dispos itivo à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, para o fim 
de beneficiar empregado licenciado do trabalho para o exercício de mandato 
sindical. 

Acrescenta incisos ao art. 473 da Consolidação das Leis de Trabalho . 

Introduz alteração na Lei n9 5. 107, de 13 de setem bro de 1966, que institui o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço . 

I ns titui o racionamento de combustíveis no País e dá outras providências. 

Regula o tráfego de a utomóveis particulares em todo o terr itório nacional. 

Reg ula o consumo de derivados de petróleo e misturas automotrizes e dá ou­
tras providências . 

Dispõe sobre o resgate das quotas relativas a investimentos efetuados com 
base no Decreto- lei n9 157, de lO de fevereiro de 1967, no caso de fa lecimento 
do contribuinte . 

Concede incentivo às empresas de mineração e geologia que admitiram esta­
giár ios e dá ou tras providências. 

Obriga as em presas à remessa de uma via de relação de todos os seus empre­
gados ao sindicato representa tivo da respectiva categoria profissional. 

Submete à fisca lização financeira dos Tribun ais de Contas as pessoas jurídi­
cas de direito privado de que o Poder Público participe como acionista exclu­
sivo o u majo ritário . 

Dispõe so bre a jornada de t raba lho dos profissionais da área de saúde: médi­
cos, odontologistas, farmacêuticos e seus a uxi li ares, fixando as respectivas 
remunerações profission ais mínimas e dando outras providências . 

Altera a redação do a rt. 59, da Lei n9 6.226, de 14 de j ulho de 1975, que " di s­
põe so bre a contagem recíproca de tempo de serviço público federal e de ati­
vidade privada, para efeito de aposentadoria. 

Auto riza a aplicação de 10 a 20% do Fundo de Participação dos Municípios 
em programas de ed ucação pré-escolar e de primeiro grau. 

Sugere nova redação a di spositivos da Lei n9 4.069, de I I de junho de 1962, e 
dá o ut ras providências. 
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N9 Autor 

287/80 Dirceu Cardoso 

288/80 Nelson Carneiro 

289/ 80 Nelson Carneiro 

291 / 80 Nelson Carneiro 

292/ 80 Franco Montoro 

293/ 80 Amaral Furlan 

295/ 80 Franco Montoro 

299/ 80 Nelson Carneiro 

300/ 80 Nelson Carnei ro 

301 / 80 Ama ral Furlan 

304/ 80 Orestes Quércia 

307 / 80 Franco Montoro 

309/ 80 Nelson Carneiro 

310/80 Orestes Quércia 

3 11 / 80 Nelson Carneiro 

3 12/ 86 Orestes Quércia 

313/ 80 Lomanto Júnior 

314/ 80 Amaral Furlan 

315/ 80 Franco Montoro 

316/ 80 Orestes Quércia 

3 19/ 80 Franco Montoro 

321 / 80 Nelson Ca rnei ro 

324/ 80 Nelson Ca rneiro 

Ementa 

Dispõe sobre a criação de salas especiais para a exibição de obras cinemato­
gráficas vedadas aos circuitos comerciais e dá outras providências. 

Dispõe sobre a aplicação de multa para estabelecimentos que, com mais de 
30 mulheres, não construam creches. 

I ntroduz alteração na Consolidaçiio das Leis do Trabalho. 

Introduz alteração na Consolidação das Leis do Trabalho, no anexo a que se 
refere o seu art. 577. 

Assegura a jornada de trabalho de 6 horas aos empregados que exerçam a 
função de caixa. 

Modifica a redação do a rt igo 76 da Lei n9 5.194, de 24 de dezembro de 1966. 
transformando de co ntravenção em crime o exercício ilega l da engen haria . 
a rquitetura e agronomia. 

Eleva de 5 para 10% do sa lário-mínimo a co ta do salá rio família devida aos 
empregados que perceberem até cinco sa lários mínimos. 

Acrescenta dispositivo iI Conso lidaçào das Leis do Traba lho . 

Introduz al teraçào na Lei nQ 6.830, de 22 de setembro de 1980. que dispõe 
sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública e dú out ras 
providências. 

Dispõe sobre benefício que especifica aos profissionais liberais com mais de 
setenta anos de idade . 

In stitui o segu ro-desemprego . 

Assegura a sindicalizaçiio de servidores públicos. 

Dispõe sobre aposentador ia especia l aos vinte e cinco anos de tempo de ser­
viço, no caso que especifica. 

Elimina a opçào existen te no regime do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, compatibili za nd o-o com o Sistema de Estabilidade no Emp rego. 

Revoga dispositivos da Lei nQ 6.830, de 22 de setembro de 1980. que dispõe 
sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda pública. 

Dispensa o prazo de ca rência para obtenção de benefício por incapacidade 
para o trabalho. 

Autoriza a realizaçào de convênio entre o Departamento Administrativo do 
Serviço Público (DAS P), o Ministério de Educação e Cultura (MEC). e a As­
sociaçào Brasileira de Municípios (ABM), para microfilm agem da Revista 
do Serviço Público (RSP), e a organização da Biblioteca Brasileira de Ad mi­
nistração. 

Institui o Dia do Vereador e dú ou tras providências. 

Cria Com issào Especia l. no I BG E. integrada por representantes eleitos dos 
empresários e dos traba lh adores, para acompanhar e fiscalizar a apuração 

. do Indice Nacional de Preços ao Consu mido r - IN PC. 

Dispõe sobre o fo rnecimento continuado de merenda escolar aos alu nos ca­
rentes, nos períodos de fé rias escola res. 

Assegura ao inquilino o direito de preferência na unidade que ocupa. quando 
o prédio for dividido em unidades au tô nomas. 

Altera a legislação orgânica do Tribunal de Contas da União e determina o u­
tras providências, visa ndo melhor apa relh ar o controle da ad mi nistração 
pública federal, direta ou indi reta. 

Introd uz alteraçào na Lei nQ 5.889. de 8 de junho de 1973, que estabeleceu 
normas reguladoras do trabalho rural. 
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Autor 

325/ 80 C unha Lim a 

328/ 80 Lúzaro Ba rboza 

329/ 80 C unha Lim a 

333 / 80 Franco Mo nto ro 

334/ 80 Cu nha Lim a 

335/ 80 Fra nco Mo nt oro 

337 / 80 Ama ral Fu rl an 

338/ 80 Orestes Quércia 

339/ 80 Dirceu Ca rd oso 

342/ 80 Dirceu Card oso 

4/ 8 1 C unha Lima 

5/ 81 Orestes Quércia 

7/ 8 1 Orestes Quércia 

10/ 8 1 Orestes Quércia 

11 / 8 1 Fra nco Mo nto ro 

14/ 8 1 Pa ulo Brossard 

15/ 8 1 Nelson Carneiro 

16/ 81 Nel son Ca rneiro 

, 19/ 8 1 Orestes Quércia 

20/ 8 1 Nelson Ca rneiro 

2 1/ 8 1 Nelson Carneiro 

23 / 8 1 Orestes Quércia 

24/8 1 Nelson Carneirc 

26 / 81 \Ie1so n Ca rneiro 

Ementa 

Acrescent a di spos iti vos ú Co nso lidação das Leis do Trabalh o. determinando 
a incorpo ração definiti va das gratificações à remuneraçào do em pregado. 
nas condições que espec ifica. 

Dú denominaçào ao Ae ropo rto Inter naciona l de Bras íli a. 

Modifica disposit ivo da Consolidação das Leis do Tra balh o, para o fim de 
dete rmin a r que o pagamento po r horas habit uais também integre a remune­
ração. 

Concede aposent adoria a at letas ve tera nos, que nào percebem provent os da 
Previdência Social. 

In troduz alterações no Decreto- lei n" 4 1 3. de 9 de janeiro de 1969. que di spõe 
sobre títulos de créd ito industrial. 

Dispõe so bre a a tu ali zação do sa lár io sempre que o custo de vid a sofrer au­
ment o igua l ou superi or a 10% (dez por cento). 

Dispõe sobre o registro. funcio namento e at ividades das Ordens Honoríficas, 
Dinásticas e Nobiliárquicas e dá o utras providências. 

Int roduz a lterações na vigente Consolidação das Leis do Trabalh o, e na Lei 
n" 4.375, de 17-8-64, que di spõe sobre o Serviço Militar. 

Dispõe sobre o co ntinge nciam ento de á reas de pl antio nos contra tos de fi­
nanc iamento ag rícola. 

Altera a redaçào dos art s. 125 a 132, 134 a 136 e 143 e seus pa rág rafos. do 
Decreto-lei n" 200, de 25 de fevere iro de 1967, estabelecendo normas rel ati vas 
a li citações, para com pra. obras, se rviços e a lienações na área da Adminis­
tração Púb lica . 

Introduz a lterações na Conso lidação das Leis do Traba lh o, na pa rte concer­
nente à prevenção de acidentes. 

Acrescenta ~ 4" ao a rt. 487 da Co nsolidaçào das Leis do Traba lh o. 

Revigo ra o a rt. 563. da Co nsolidação das Leis do Traba lho, com a redaçào 
que especifica . 

Acrescenta parágra fo ao art. 164 da Consolidaçào das Leis do Trabalh o. 

Permite que, para efeit o de aposentado ri a, o militar conte o tempo de serviço 
prestado em ati vidade privada . 

Al tera di spositivos da Lei n" 5.869, de 1I de janeiro de 1973 (Código de Pro­
cesso C ivil) . 

I ntroduz alterações na leg islação previdenciária que di sciplina os benefícios 
de aposentadoria po r in va lidez e por velhice. 

Dispõe sobre o pagamento da pensào prevista no Decreto-lei n9 3.347, de 12 
de junho de 1941 , aos dependentes de ferro viários falecidos . 

Acrescenta parág ra fo único ao art. 2" da Lei n" 4.281 , de 8 de novembro de 
1963, que in stituiu abono especia l em caráter permanente, para aposentados 
de Inst itutos de Previdência. 

Introduz alteraçào na Lei n9 5.1 07, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o 
Fundo de Gara nti a do Tempo de Serviço . 

Dispõe sobre desconto especial de 50% nos preços das passagens dos trans­
portes colet ivos para velhos e cri a nças, nas condições que especifica . 

Acrescen ta §§ 2" e 3" ao art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Modificando d ispos itivos do Decreto-lei n9 1.338, de 23 de julho de 1974, 
pa ra o fim de permitir o resgate a ntecipado de aplicações no Fundo 157 tam­
bém no caso de aposentadoria do titular do depósito . 

I ntroduz a lterações na Consolidação das leis do Trabalho. 
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N9 Autor 

28/ 8 1 Nelson Carneiro 

29 / 8 1 Orestes Quércia 

3 1/ 8 1 Leite C ha ves 

32/ 8 1 Orestes Quérci a 

33/ 8 1 Ma uro Benevides 

34/ 8 1 Franco Monto ro 

35/ 8 1 Leite C haves 

36/ 8 1 Orestes Quércia 

37/ 8 1 Franco Mon toro 

38/ 8 1 Franco Mo ntoro 

39/ 8 1 Orestes Quércia 

40/ 8 1 Orestes Quércia 

41 / 8 1 Roberto Saturnino 

42 / 81 Roberto Sa turnin o 

43 / 8 1 Franco M ontoro 

44 / 8 1 Roberto Saturnin o 

47 / 8 1 Humberto Lucena 

49 / 8 1 Orestes Quércia 

52/ 8 1 Orestes Quércia 

54/ 8 1 Orestes Quércia 

56/ 8 1 Orestes Quércia 

57/ 8 1 Luiz Fernando Frei-re 

Ementa 

Reabre o prazo de que tra ta a Lei n9 6.332, de 18 de maio de 1976, para os se­
gurados do INPS requererem retifi cação de enquadramento, referente a seu 
tempo de filiaçào. 

Acrescenta e altera di spos ições do art. 61, da Consolidação das leis do Tra­
ba lho. 

Revoga o art. 240 e pa rágra fos, do Decreto-lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), e int rod uz parágrafo ao art. 74 do Decreto-lei n9 3.931, 
de I I de dezembro de 1941 (Código de Processo Penal). 

Acrescenta § 49 ao a rt. 487 da Consolidação das leis do Trabalho, di spondo 
sobre o aviso prévio. 

Alte ra a redação do art. 5° da lei n9 3.692, de 15 de dezembro de 1959, que 
institui a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste. 

Determin a que, ao empregado afastado, percebendo a uxílio-doença da Pre­
vidência Social, será ga rantida , no primeiro ano de afastamento, a comple­
mentação do 139 salár io igual à diferença entre o valor pago pela previdência 
social e o sa lá rio nominal do empregado . 

Obriga os estabelecimentos bancá rios ou creditícios e as instituições financei ­
ras, q ue utilizem serviços de guarda o u vigi lâ ncia , a manterem cabin as espe­
ciais de p ro teção, co nstruídas à prova de bala e fogo . 

Modifica di spos iti vo da vigente Consolidação das leis do Trabalho. 

Garante ao trabalhador acidentado no tra balho e ao portador de doença 
profiss io na l, o di rei to de exercer. na mesma empresa, funções compatíveis 
com o seu estado físico. 

Determina que, os empregados a fa stados pelo INPS para tratamen to de saú­
de, com mais de 5 a nos de serviços efetivos na empresa, terão o va lor do 
auxílio-doença complementado pela empresa até o va lor dos seus sa lários, 
pelo período de 6 meses. 

Ac rescenta parág ra fo único ao a rt. 450, da Consolidação das lei s do Traba­
lho. 

Acrescenta e revoga di spos iti vos na Co nsolidaçào das Leis do Traba lho, 
para o fim de ampliar o direito de féri as. 

Dá nova redaçào ao art. 67 da Lei no 3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei 
Orgünica da Previdência Socia l. 

Dispõe sobre a revogaçào da letra "b" do a rt. 39, da lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei o rgâ nica da Previdência Social. 

Di spõe que, no tempo de se rviço do empregado, quando readmitido, se rão 
computados os períodos, a inda que não contínuos em que tiver trabal hado 
an terio rmente na empresa. 

Altera a red açào do § 59 do a rt. 39, da Lei nQ 5.890, de 8 dejunho de 1973, que 
modificou a Lei Orgâ nica da Previdência Social. 

Revoga di spos iti vo da lei Orgün ica da Previdência Social (Lei n9 3.807, de 26 
de agosto de 1960). 

Altera a redação do art. 99 da lei n9 605, de 5 de janeiro de 1949. 

Introduz alterações na Co nsolidaçào das leis do Trabalho, na parte concer­
nellle às féria s. 

Acrescenta * 39 ao artigo 893 da Co nsolidaçào das leis do Traba lho. 

Altera a red açào do art. 746 da Co nsolidação das Leis do Trabalho. 

Ved a il Uniào a inscri çào na dívida a ti va de débitos de empresas que lhe se­
ja m cred oras, e dá outras providências. 
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N° Autor 

59/ 8 1 Orestes Quércia 

6 1/ 8 1 Lui z Cava lcante 

63 / 8 1 Orestes Quérc ia 

64 / 8 1 Luiz Fem ando Freire 

65 / 8 1 Orestes Quércia 

66/ 8 1 Bernardi no Vian a 

69 / 8 1 Orestes Quérc ia 

70/ 8 1 Roberto Saturnin o 

75 / 8 1 Orestes Quércia 

79 / 8 1 Orestes Quérc ia 

80 / 8 1 C unh a Lim a 

8 1/ 8 1 Amaral Furl a n 

82/ 8 1 Fra nco Mo ntoro 

83 / 8 1 Orestes Quérci ;1 

85/ 8 1 Orestes Qu érc ia 

87/ 8 1 Orestes Qu érci a 

88 / 8 1 Hugo Ramos 

89/ 8 1 Orestes Qu érc ia 

93 / 8 1 Orestes Quércia 

94/ 8 1 C unha Lima 

95 / 8 1 Orestes Quérc ia 

101 / 8 1 Orestes Quércia 

102/ 8 1 Franco Mo nta ra 

105/ 8 1 Cu nh a Lim a 

108/ 8 1 Orestes Quérc ia 

Ementa 

Altera a redaçüo de di sposi ti vos do art. 79, da Lei n9 605, de 5 de ja ll ei ro de 
1949. 

Incl ui, no Alm anaque do Ministério do Exérc ito, no pos to de G enera l-de­
Exérc ito, o nome do Tenente-Coro nel J oão Ca rlos de Vil agrã Cab rita . 

Acrescenta di spos iti vo ao a rt. 678 da Consolidação das Leis do Trabal ho. 

Regul a a concessão de passapo rt e diplomútico nas hipó teses que mencio na, e 
dá o utras providênc ias. 

Acrescenta dispositivo ü Co nsolidação das Leis do Traba lho , pa ra o fim de 
veda r qua lquer mud a nça unilateral de ho rá rio que implique em a lteraçào do 
traba lh o diurno , no turn o o u misto. 

Revoga o * 49 do a rt. 7 1 da Lei n9 4 .2 15, de 27 de ab ril de 1963, a lt erada pelo 
a rt. lO da Lei n9 6.884, de 9 de dezembro de 1980. 

Acrescen ta di spositi vo ü Co nsolidação das Leis do Traba lh o . 

Altera a redação dos di spos iti vos que especifica, do Decreto- lei n° 11 7, de 3 1 
de janeiro de 1967. 

Acrescenta di spositi vo 'I Co nso li dação das Leis do Traba lho, para o fim de 
definir a represen tação dos co ndo míni os em ed ificações peran te a Ju sti ça do 
Traba lho. 

Di spõe so bre o prazo de presc ri ção para cobrança dos débitos das empresas 
rela ti va mente ao PI S- PASE P e ao FGTS. 

Modifica dispos itivo da vigente Co nsolidação das Leis do Trabalho. 

Define e pune o cr ime ecológico. 

Dispõe so bre o pagame nto inl eg ra l do décimo terceiro sa lúrio ao trabalha­
dor enfermo. 

Acrescenta parúg rafo llnico ao art. 846 da vigente Consolidação das Le is do 
Trabalho . 

Acrescenta *§ 39 e 49 ao art. 19 do Decreto-lei n9 532, de 16 de abril de 1969, 
que d ispõe sobre a fi xação e o reaj ustamento de anuidades , taxas e dem ais 
contribuições do se rviço educacional. 

Introdu z a lteração na Co nsolid ação das Leis do Trabalho . 

A ltera o ~ 29 do artigo 60 da Lei n9 5. 108, de 21 de setembro de 1966 

Introd uz modificação no Decreto- lei n9 73, de 21 de novembro de 1966, que 
di spõe sobre o Sistema ac iona i de Seguros Pri vados, para o fi m de vedar o 
exe rcíc io da a ti vid ade de co rretor de seg uros a ge rentes e out ros funcioná rios 
de ba ncos. 

Acrescenta dispositi vos ü Co nso li dação das Leis do Traba lho. 

Dú nova redação ao a rtigo 193, ca put, da Co nsolid ação das Leis do Traba­
lho, ap rovada pelo Decreto- lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, e a lte rada 
pela Lei n9 6.5 14, de 22 de dezem bro de 1977. 

Acrescenta parág ra fo único ao art. 540, da Conso lidaçào das Leis do Traba­
lho. 

Altera a redaçào do item 11 1 do a rt. 473 da Co nsolid ação das Leis do Traba­
lho. 

Inclui um representa nte da Confederação Nacional dos Traba lhado res na 
Agricultura - CONTAG - , na Comissào N acional do Ãlcool-CNAe. 

Torn a obrigató ri a a co nstrução de módul os espo rti vos, nos conj untos resi­
denc iais ed ificados pe lo Banco Nacio na l da Habit ação- B.N. H . 

Determina prazo de presc ri ção das ações plei tea ndo direitos relativos ao 
FGTS e ao PIS-PASE P. 
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N° Autor 

109/ 81 Orestes Quércia 

111 /8 1 Bern ardino Vian a 

113/ 81 Agenor Maria 

114/ 81 Orestes Quércia 

115/ 81 C unha Lim a 

116/ 81 Franco Montoro 

117/ 81 Nelson Carneiro 

119/ 81 Orestes Quércia 

124/ 81 Nelson Carneiro 

125 / 8 1 Orestes Quércia 

128/ 81 Cun ha Lim a 

129/ 81 Orestes ()uércia 

130/ 81 Nelson Carneiro 

13 1/ 81 Raimundo Parente 

132/8 1 Nelson :::arneiro 

133 /8 1 Nelson Carneiro 

134 /8 1 Nelson Carneiro 

135 / 8 1 Orestes Quércia 

136/ 81 Nelson Carneiro 

137 / 81 Orestes Ouércia 

138 / 81 Franco Montoro 

139 /8 1 Orestes Quércia 

140/8 1 Nelson Carneiro 
14 1/ 81 Cunha Lima 

142/ 8 1 Leite Chaves 

144 / 81 Cunha Lima 

146/ 81 Nelson Carneiro 

149 / 8 1 C unha Lima 

Ementa 

Introduz modificações na Consolid ação das Leis do Traba lho, na parte con­
cernente à obrigatoriedade de depósito prévio para efeito de recurso . 

Estabelece req uisitos mínimos para implantação de projetos ag ropecuários 
no Nordeste, e dá o utras providências. 

Dispõe sobre a exigência de co nsignação do Grupo Sanguínio na cédul a de 
identidade. 

Altera dispositi vo da vigen te Consolidação das Lei s do Traba lh o. 

Veda a remessa, pa ra o ex terior, de pagamentos de "royalties" pelo uso de 
ma rcas de indústria o u de comércio. 

Permite às cooperativas rurais a execução de serviços de produção e distri­
buiçào de energia elétrica. 

Revoga disposit ivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Institui o Dia da Telefo nista. na data de 29 de junho. 

Revoga o art. 13 do Decreto- lei nO 1.820, de 11 de dezembro de 1980. 

Revoga dispositivo da Co nsolidaçào das Leis do Trabalho . 

Dispõe sobre a tribut ação, na fonte de rendas provenientes de sa lflrios, venci­
mentos, so ldos, gra tifi cações, va ntagens, proventos e pensões. 

Int roduz al terações no Decreto- lei nO 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código 
de M iJ1 as) , pa ra o fim de restabelecer a prioridade assegurada ao proprie­
tá rio do so lo. 

Acrescenta dispositivo à Lei nO 3.807, de 26 de agosto de 1960, para o fi m de 
estender a prestação da assistência médica previdenciá ria às parturientes em' 
ge ral, independentemente de filiação. 

Dá nova redação ao art. 11 da Lei nO 6.354, de 02 de setembro de 1976, que 
dispõe sobre as relações de trabalho do atleta profissional de futebol e dá ou­
tras providências . 

Estabelece critérios de enq uadramento sindica l no meio rural. 

Revoga dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Revoga dispositivo do Decreto-lei nO 1.820, de 12 de dezembro de 1980. 

Dispõe sobre revogação do item VI do art. 530, da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Acrescenta dispositivo à Conso lidação das Leis do Trabalho . 

Altera a redação do art. 4 13, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Assegura aos Sindicatos o direito de ter um delegado em cada empresa. 

Introduz modificação na Lei nO 5.584, de 26 de junho de 1970, que dispõe 
sobre normas de direito processual do traba lho e altera dispositivos da Con­
so lidação das Leis do T rabalho. 

Acrescenta dispositivo à legislação previdenciária concernente à pensão. 
Dá nova redação ao artigo 474 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei nO 5.452, de lo de maio de 1943. 

Altera o art. 649 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Pro­
cesso Civi l - ac rescentando-lhe item X e pa rág rafo único . 

Introduz alteração na Lei nO 1.060, de 5 de feve reiro de 1950, estabelecendo 
norm as pa ra a co ncessão de assistência judiciária aos necessitados. 

Estabelece o va lo r da gratificação a que se refere a Lei Complementar nO 35, 
de 1979, e dá outras providências. 

I ntroduz alteração na Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim de in­
clui r entre os deveres dos sindicatos a manutenção de serviço de assis tência 
social. 
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N9 

151 / 81 

152/8 1 

153/8 1 

154/8 1 

155/ 81 

157 / 81 
159/ 81 

161 / 81 

162/8 1 

163 / 81 

165/8 1 

167/8 1 

168/ 81 

169/8 1 

170/8 1 

172/ 81 

174/8 1 

175 / 81 

176/ 81 

177 / 81 

178 / 81 

179/ 81 

180/ 81 

181/ 81 

182/ 81 

Autor 

Nelson Carneiro 

Nelson Carneiro 

Orestes Quércia 

Cunha Lima 

Evandro Carreira 

Orestes Quércia 

Franco Montoro 

Lenoir Vargas 

Cunha Lima 

Franco ~.10n toro 

Cunha Lima 

Orestes Quércia 

C unha Lima 

Leite Chaves 

Luiz Fernando Freire 

Cun ha Lima 

Cunha Lima 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

Cunha Lim a 

Lui z Viana Fi lh o 

Orestes Quércia 

Franco Montoro 

Orestes Quércia 

Cunha Lima 

Ementa 

Revoga o Decreto-lei n9 1.632, de 4 de agosto de 1978, que dispõe sobre a 
proibição de greve nos serviços públicos e em atividades essenciais de interes­
se da segurança nacional. 

. ( . 
Dispõe sobre a legitimação processual de órgãos, entidades ou associações 
de classe, nos casos e condições que especifica. 

Acrescenta dispositivo à vigente Consolidação das Leis do Trabalho . 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho, visando asse­
gurar direitos ao delegado sindical. 

Veda a passageiros e tripulantes de aeronaves fumar durante os períodos de 
vóo. 

Acrescenta dispositivo à consolidação das Leis do Trabalho. 

Assegura à mulher aposentadoria proporcional aos vinte e cinco anos de ser­
ViÇO. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 33 da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos - alterado pela Lei n9 5.781, de 05 de 
junho de 1972. 

Altera dispositivo da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, para o fim de 
determinar novo critério de correção monetária dos depósitos do FGTS. 

Dispensa a concordância do empregador no caso da opção do empregado 
pelo sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Revigora e a ltera dispositivos da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966 -
Código Nacional de Trânsito. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho. 

Introduz alteração na Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 1963, que institui o 
sa lário-família do trabalhador. 

Proíbe a importação de produtos agropecuários de que seja o País tradicio­
nal produtor, ressalvados os casos de calamidade pública, declarados por lei . 

Altera a Lei n9 2.604, de 17 de setembro de 1955 e dá outras providências. 

Dispõe sobre a não-aplicação do requisito de limite de idade para a conces­
são de aposentadoria especial às categorias que especifica. 

Altera di sposi tivos da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, na parte concer­
nente ao abono de permanência, e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 605, de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre 
repouso semanal remunerado e pagamento de salário, nos dias feriados civis 
e religiosos. 

Isenta os túxis e os caminh ões do paga mento de ped ág io nas estradas fede­
rais. 

Dispõe sobre a publi cidade nos uniformes esportivos dos a tl etas profiss io­
nais de quai squer modalidades de desportos, e dá outras providên cias. 

Isen ta o cacau de qualquer taxa o u cota de contribuiçào. 

Determina a ob rigatoriedade de doação de li vros, pelas ed it oras, às bibliote­
cas públicas, na forma que especifica . 

Autoriza a cha ncela mecâni ca em documentos oficiais. 

Dispõe sob re a co ncessão de aposentadoria especial aos empregados em la­
va nderias, na cond ição que especifica. 

Dispõe sobre o parcelamento do pagamento da T.axa Rodoviária Única, ins­
tituída pelo Decreto-lei n" 999, de 21 de o utubro de 1969, relativamente aos 
veícu los de praça, de propriedade de motorista profissional autónomo. 
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N9 

185/ 81 

186/ 81 

187/ 81 

188/ 81 

189/81 

190/81 

191/ 81 

192 / 81 

195/ 81 

196/ 81 

197 / 81 

198/ 81 

200 /81 

202/ 81 

203/ 81 

206/ 81 

208/ 81 

209/ 81 

213/ 81 

214/ 81 

217/ 81 

219/8 1 

Autor 

Leite Chaves 

Orestes Quércia 

Mauro Benevides 

José Richa 

It amar Franco 

Franco Montoro 

Amarai Furlan 

Paulo Brossa rd 

Franco Montoro 

Orestes Quércia 

José Richa 

José Richa 

Ma rcos Freire 

Cu nha Lima 

Orestes Quércia 

Franco Mont o ro 

Fra nco Montoro 

Leite Chaves 

Franco Montoro 

Itamar Franco 

Nelson Carneiro 

Nelson Carneiro 

Ementa 

Reverte ao Patrim ón io da U nião. do Estado o u do Município, os presentes. 
de va lo r superio r a 2 sa lúrios mínim os. recebidos pelo Presidente da Repúbli­
ca. Governador de Estado o u Prefeito Municipal. 

Estabelece subsídios para o combustível utili zado pelos veículos de a lug uel 
(táxis). 

Acrescenta di spositi vo ao vigente Código Eleitoral, para o fim de permitir o 
regi stro de maior nlllllero de cand idatos üs Câmaras Municipa is das Capitais 
dos Es tad os. 

Di spõe so bre a , real ização de um Plebiscito concomitantemente com as 
eleições ge rai s de 15 de novembro, de 1982 . .e d'á outras providências. 

Estabel ece consulta prévia ao eleitorado sobre forma de esco lha para Pres i­
dência e Vice-Presidência da Refl úbli ca . 

Assegura ao cónjuge so brev ive nte o d ireito ao usufruto dos ben s da hera nça. 
enquanto viver . 

Institui o Di a 'do Bandeirant e. 

A lt era di spos it ivos da Lei n" 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Pro­
cesso C ivil ) 

Elimin a o mo no pó li o de empresas distribuidoras de deri vados de petró leo, 
asseg urado aos postos de gasol in a o direito de adquirir combustíve is de qu a l­
quer Distr ibuidora. 

Proíbe a propaganda de leite em pó no Rádi o e Televisão e dú o utras provi ­
dências. 

Di spõe sobre a estabi li dade flrov isó ria da mulher gesta nte e dá o utras provi­
dênc ias. 

Di spõe sob re a di sc riminação, no recibo das verbas pagas ao empregado, 
desco ntos efetu ados, e dá o utras providências. 

Dispõe sobre a permissão de distribuição de combustíveis a preços reduzidos 
para os táx is, mediante subsídi o, através de cooperativas, na forma que espe­
cifica. 

Dá nova redaçào ao parúgrafo primeiro, do artigo 487 da Consolidação das 
Leis do Traba lho . aprovada pelo Decreto -lei n" 5.452, de I" de maio de 1943. 

Estende aos m o to ri stas de túxi a aposen tadoria especia l a que se refere o a rt. 
9" da Lei n" 5.890, de 8 de junho de 1973, nas condições que especifica. 

Estende aos se rvido res das Ca ixas Econô micas o regime de seis horas de tra­
ba lh o estabelecido na CLT pa ra os empregados em bancos e casas ba ncá ri as. 

Dá nova redaçào ao art. I I da Consolidação das Leis do Trabalho, estabele­
cendo que a presc rição de direitos trabalhistas ocorrerá após dois anos da 
cessação do cont ra to de traba lh o . 

Prorroga, pelo prazo de do is anos, os débitos relativos a custeio do café gea­
do em 1981 e dá outras providênci as. 

Determin a que a eieiçào dos representantes dos empregados nas C IPA s seja 
convocada com 30 dias de antecedência , assegu rada ampla publicidade e no­
tifi caçào ao respecti vo sindica to. 

Dispõe sobre o impedimento pa ra o exercício da Presidência da República 
na hiflótese que espec ifica . 

Permite a si ndica li zaçào dos empregados de sociedades de economia mista e 
de instituições educacionais de qu a lquer natureza vinculadas ao Poder Públi­
co . 

Dispõe sob re a criação, na I ~ Região da Justiça do Trabalho, de juntas de 
Conci li ação e Julgamento na cidade do Rio de Janeiro . 
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N9 Autor 

220/ 81 Franco Mo ntoro 

221 / 81 Nelson Carneiro 

222 / 81 Nelson Carneiro 

223 / 81 Franco Montoro 

225/ 81 Nelson Carneiro 

227/ 81 Nelson Carneiro 

229 / 81 Nelson Carneiro 

234/ 81 Nelson Carneiro 

235/ 81 Franco Montoro 

239/ 81 Orestes Quércia 

240/ 81 Orestes Quércia 

243 / 81 Franco Montoro 

245/ 81 Aderbal Jurema 

249/ 81 Nelson Carneiro 

250/ 81 Nelson Carneiro 

251 / 81 Amaral Furlan 

253/ 81 Orestes Quércia 

254 / 81 Franco Montoro 

262/ 81 Adalberto Sena 

264/ 81 Nelson Carneiro 

265 / 81 Nelson Carneiro 

267 / 81 Nelson Carneiro 

269/ 81 Luiz Fernando Freire 

Ementa 

Equipara o filho menor, para efeito de salário-família, o enteado, o menor 
sob guarda e o menor tutela. 

Introduz alteraçào na Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 1963, que institui o 
salário-família do trabalhador. 

Introduz alteração na Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n9 3.807, de 26 
de agosto de 1960) 

Torna obrigatória a numeração de discos e demais gravações de obras artísti­
cas, literárias e científicas . 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 6.01 5, de 31 de dezembro de 1973 (Lei dos 
Registros Públicos). 

Introduz alteraçào na Lei n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964 (Reforma 
Bancária), para o fim de estabelecer limites às taxas de juros cobrados nas 
operações de empréstimos. 

Introduz alterações na Consolidaçào das Leis do Trabalho, na parte concer­
nente às férias do trabalhador. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 5.107, de 13-9-1963, que institui o FGTS, 
para o fim de possibilitar a utilização do saldo de conta vinculada na cons­
trução de moradia própria independentemente de financiamento do BNH , 
nas condições que especifica. 

Dispõe sobre a arrecadaçào das contribuições devidas ao SESI, SESC e SE­
NAC. 
Estabelece requisito indispensáve l à aprovação de investimentos na área do 
PROÂLCOOL 

Dispõe sobre a isenção do imposto de renda sobre os proventos de aposenta­
doria de qualquer natureza. 

Permite a participação de trabalhadores aposentados nos cargos de adminis­
tração sindica l. 

Dá nova redação ao art. 23 do Decreto-lei, n9 73 de 21 de novembro de 1966, 
que "dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as ope­
rações de seguros e resseguros e dá outras providências" . 

Institui o salário mínimo profissional para os trabalhadores na construção 
civil e dá outras providências. 

Introduz alteração na Lei n9 1.711 , de 28 de outubro de 1952 (Estatudo dos 
Funcionários Públicos). 

Institui o Dia Nacional da Poesia e dá outras providências. 

Concede incentivo fiscal ao transporte de trabalhadores pelas respectivas 
empresas, nas condições que especifica. 

Regula utilização e a liberação de conta vinculada do FGTS, para cons­
truçào e aquisição da casa própria. 

Altera o art. 19 da Lei n9 5.859, de 11-12-1972, que dispõe sobre a profissào 
do empregado doméstico. 

I nstitui o adicional por tempo de serviço em favor dos trabalhadores em ge­
raI. 

Dispõe sobre a equiparação dos trabalhadores em marmoraria e serraria aos 
trabalhadores em exploração de pedreiras, para efeito de recebimento de 
aposentadoria especial. 

Int roduz alterações na CLT, objetivando criar condições de maior celeridade 
no processo judicial do trabalho. 

Autoriza as serventias do foro judicial e extraJudicial a prestarem ao público 
se rviços de reprografia, plastificaçào de documentos e outros assemelhados. 
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NQ Autor 

272/ 8 1 Nelson Ca rneiro 

273 / 8 1 Orestes Quércia 

276/ 8 1 José Richa 

277 / 8 1 Nelson Ca rneiro 

278 / 8 1 Nelso n Carneiro 

279/ 8 1 Franco Mon toro 

280/ 81 Itama r F ranco 

282 / 81 Ores tes Q uércia 

283/ 8 1 Orestes Q uércia 

288 / 8 1 Fra nco M onto ro 

289/ 81 Pa ulo Brossa rd 

290/ 8 1 Nelson Ca rneiro 

294/ 8 1 Ma uro Benevides 

296/ 8 1 Valdo n Va rjão 

297 / 8 1 Nelso n Ca rn eiro 

298 / 8 1 Orestes Quércia 

299 / 8 1 Valdo n Varjào 

302/ 8 1 Hugo Ramos 

303/ 8 1 Nelson Ca rneiro 

305/ 8 1 Franco Monto ro 

306/ 8 1 Ageno r Ma ri a 

314/ 8 1 Ores tes Quércia 

3 15/ 81 Paulo Brossa rd 

Ementa 

Estende o direi to ao ad icional de insa lubridade aos trabalh ado res que espec i­
fica . 

Introd uz modificaçào na Lei nO 6.25 1, de 8 de outubro de 197 5, que in st ituiu 
" no rmas ge rais sobre despo rtos" . 

T ra nsfo rm a o Fundo Fiscal 157 em "Fundo 157 - Carajás , e determina o u­
t ras providências. 

Dá nova redação ao a rt. 192 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Restabelece o a rt. 454, da Co nsolid ação das Leis do Trabalho, com nova re­
daçào. 

Dispõe sobre a pro ibiçào da produção, comercia li zaçào e aplicação de com­
postos de Dodecil Benceno (DDB - não biodegradáveis). 

Di spõe sobre o imped im en to para o exercíc io da Presidênci a da República 
nas hipó teses que especifica. 

Revoga o artigo 472 da Co nso lidaçào das Lei s do Trabalho. 

Ac rescenta di spos iti vo ü Lei nO 6.708, de 30 de outubro de 1979, que " di spõe 
sobre a correção a ut omát ica dos sa lá rios, etc". 

Estabelece que as li stas pa ra a esco lha dos reito res das U ni versidades esta­
duais e municipais obedecerào às no rmas es tabelec idas em seus respecti vos 
Esta tu tos. 

Altera d ispos iti vos do Código de Processo Civil , visando à simplificação de 
a tos processua is. 

A lt era d isposi ti vo da vigente leg islação previdenciá ria, para o fim de eleva r o 
va lo r do a uxílio-d oença devido aos segurados . 

Fac ulta ao eleito r res iden te no Distrito Federal, nos pleitos pa ra G overn ado r 
de Estado, Assembl éias Legislat ivas , Senado Federa l e Câmara dos Deputa­
dos, vo ta r nos ca ndidatos do Es tado ou Territó rio em que seja in sc rito , in­
trod uzindo a lte ração na Lei nO 6.09 1, de 15 de agosto de 1974. 

Proíbe a venda ou a núncios de venda de tecidos ou ó rgãos do corpo hum ano 
e dá o utras providências. 

Int roduz a lte rações na Consolidaçào das Leis do Trabalho . 

Altera a redação do a rt. 10, da Lei nO 5.890, de 8 dejunho de 1973, que modi­
fico u a Lei Orgâ nica da Previdência Social. 

Obriga as empresas que opera co nsórc io a repassa r aos conso rciados descon­
tos o btidos do fabrica nte ou re vendedo r, e dá o utras providências. 

Di spõe sobre a expl oração do jogo e a a bertura dos cass inos na Capita l Fe­
deral, nas cidades co m popul ação mínima de cin co milhões de habitantes, 
nas estânc ias clim út icas, balneá ri as e hidro terápicas e dá outras providên­
Cias. 

Dispõe sobre a concessão , aos empregados da Rede Ferroviár ia Federa l, de 
passe li vre em seus trens, e determin a o utras providênci as . 

Elimina a in elegibili dade do di ri gente sindica l que tenh a sido des tituído do 
seu ca rgo. 

Elimi na o a rtigo nO 157 da Lei nO 6.880, de 9 de dezembro de 1980, Es tatuto 
dos Milita res. 

In troduz modifi caçào na Lei n° 605, de 5 de janeiro de 1949, que di spõe sobre 
o repouso semanal remunerado. 

Dá nova redação ao caput do a rt. 55 da Lei nO 3.807, de 26 de agos to de 1960, 
Lei Orgânica da Previdência Socia l. 

144 



No Autor 

316/ 81 Nelson Carneiro 

317/ 8) Cunha Lima 

318/ 81 Valdon Varjão 

319/ 81 Nelson Ca rneir.o 

321 / 81 Orestes Quércia 

322/ 81 Paulo Brossard 

324/ 81 Nelson Carneiro 

325/ 81 Franco Montoro 

326/ 81 Leite Chaves 

327 / 81 Humberto Lucena 

328 / 81 Leite Chaves 

330/ 81 Agenor Maria 

332/ 81 Nelson Carneiro 

333/ 81 Leite Chaves 

334/ 81 Nelson Carneiro 

336/ 81 Leite Chaves 

338/ 81 Cunha Lima 

341 / 81 Valdon Varjão 

344/ 81 Nelson Carneiro 

347/ 81 Orestes Quércia 

348/81 Franco Montoro 

349/ 81 Adalberto Sena 

351 / 81 Orestes Quércia 

353/81 Nelson Carneiro 

Ementa 

Altera dispositivo da Lei nO 5.889, de 8 dejunho de 1973, para o fim de impe­
dir qualquer discriminação sa larial baseada no sexo dos trabalhadores. 

Dispõe sobre a comercialização do bem móvel durável, pelo sistema de con­
sórcio, e dá outras providências. 

Garante aos portugueses residentes no Brasil, que hajam contribuído para a 
Previdência Social de seu País, a contagem, no regime do Instituto Nacional 
da Previdência Social-I NPS, do tempo de serviço computado no País de ori­
gem. 

Desobriga os segurados autônomos de contribuir para a previdência social 
durante o tempo em que estiverem sem trabalho. 

Dispõe sobre o congelamento dos aluguéis residenciais , pelo prazo e con­
dições que especifica. 

Dá nova redação aos parágrafos lo e 29 do art. 13 da Lei n9 4.08 1, de 20 de 
dezembro de 1961. 

Revoga dispositivo da vigente Consolidação das Leis do Trabalho. 

Estabelece o usucapião especia l para habitação, nas á reas urbanas . 

Isenta de correção monetária os débitos de unidades residenciais, cujos ad­
qui rentes hajam integra li zado 50%, pelo menos, do va lor total do respectivo 
financiamento. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho, na parte concer­
nente à proteção do trabalho da mulhec 

A ltera os arts. 267 e 303 do Código de Processo C ivi l, instituindo, após a 
contestação, um a fase de conciliação nas ca usas que envolvam interesse eco­
nômico ou sejam passíveis de composição financeira. 

Dispõe sobre Professores Visitantes das autarqu ias federais. 

Isenta da contribuição previdenciária, parte do empregador, as entidades 
sind icais que prestam assistência médica, odontológica e social a seus asso­
ciados. 

Dispõe sob re a efetiva integração da ass istência técnica no sistema de crédito 
rural e dá outras providências. 

Altera a redação dos artigos 234 e 235, da Consolidação das Leis do Traba­
lh o. 

Altera o art. 687, caput, do Código de Processo Civil- Lei n9 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho. 

Regula a votação dos eleitores em trânsito nas cidades de mais de duzentos 
mil hab itantes. 

Altera dispositivo da vigente Consolidação das Leis do Trabalho, visando 
assegura r trabalho aos arrumadores portuários, mesmo quando existir pes­
soal nos quadros da adm inistração dos portos. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 36, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

Estabelece critério objetivo para a fixação do valor de imóveis dados em enfi­
teuse. 

Acrescenta parágrafo ao art. 322 do Decreto-Lei nO 5.452, de 19 de maio de 
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho. 

Revoga o § 49 do artigo 59 da Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de 1960). 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho. 
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N9 Autor 

357/ 8 1 Eunice Michiles 

358/ 81 Orestes Quércla 

359/8 1 Nelso n Ca rneiro 

360/ 8 1 Cunha Lima 

362/8 1 Nelson Ca rneiro 

366/ 111 Franco Montoro 

367/ 8 1 Nelso n Ca rneiro 

369/8 1 Nelson Ca rn eiro 

370/8 1 Orestes Quércia 

37 1/8 1 Va ldo n Varjào 

373 / 8 1 Nelson Carneiro 

375 / 8 1 José Richa 

377/8 1 Franco Montoro 

379/ 8 1 José Richa 

380/ 81 Nelson Ca rne iro 

2/ 82 Nelson Carneiro 

3/ 82 Franco Mo ntoro 

4/ 82 Nelson Carneiro 

5/82 Len o ir Vargas 

6/ 82 Nelson Carneiro 

9/ 82 Hugo Ramos 

10/ 82 Franco Montoro 

11 / 82 Franco Mo ntoro 

Ementa 

Disciplin a a impressão em co res das cédulas eleitorais pa ra os pleitos e dá 
outras providências. 

Ved a a comercia li zação dos medica mentos que especifica, e dá o utras provi­
dências. 

Revoga dispositivo da Lei n° 5.889, de 8 de junho de 1973. 

Di spõe sobre a possib ilidade do dependente do empregador rura l fili ar-se à 
previdênc ia socia l, no caso e condiçào que especifica . 

Introduz a lteração na Lei n9 6.708, de 30 de o utubro de 1979, que di spõe 
so bre a correção auto máti ca dos sa lá rios. 

Dá aO'segurado do IN PS que de ixo u de exercer emprego o u ati vid ade o di ­
reito de reajustar seu sa lá ri o de contribuição. 

Assegura preferência de sub vençào oficia l às entidades que especifica. 

Estende às pensões percebidas por viúvas de milita res os benefícios da Lei n9 

6.78 2, de 19 de maio de 1980. 

Dispõe sobre a regula ri zação dos débitos das municipa lidades e suas auta r­
quias o u empresas públicas pa ra com a previdência socia l, median te parcela­
mento o u reparce lamento especia l, e dá o utras providências. 

Pro ibe qua lquer critério discriminatório envolvendo sexo, raça , credo reli­
gioso, tra ba lho, estatu ra, idade o u qualquer out ra circunstância decorrente 
do nascimento e independente do direito de escolha pessoa l do indivídu o e 
dá o utras providências. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 (LOPS). 

Di spõe sobre a co rreçào monetária do tributo cobrado em excesso na fonte 
o u po r an teci pação, quando de sua restituição ao contribuinte, e dá out ras 
providências. 

Proibe qua lquer espécie de pro paga nda política nas 48 horas anteriores às 
eleições , com o objet ivo de coibir o abuso do poder económico. 

Dispõe sobre a rem oçào na magistra tura de ca rreira dos Estados, e dá o utras 
providências. 

Int roduz a lteração na Lei nO 4.266, de 3 de outubro de 1963, que in stituiu o 
sa lá rio-famíli a do traba lh ador. 

Acrescenta dispositivo á Lei n9 5.889, de 8 de junho de 1973, que estatui no r­
mas regulado ras do trabalho rura l. 

Assegura a pro teção da Prev idência Social aos empregados do mésticos que 
já haviam co mpletado a idade de 60 a nos na data em que a Lei n° 5.859/ 72 
entrou em vigo r. 
Acrescenta di spos iti vo il vigente Consolidação das Leis do Traba lho, na par­
te concernen te ao aviso-prévio. 

Dá nova red ação ao a rt. 92, caput, da Lei n9 4 .737, de 15 de ju lho de 1965, 
que inst ituiu o Cód igo Eleitoral. 

Dispõe sobre a den omi naçào dos j uízes classistas nas Juntas de Conci liaçào e 
Julgamento. 

Dispõe sobre a prestaçào de ass istência, na á rea de Fisioterapia, a través de 
empresas de serviços médicos , em reg ime de convênio ou contrato com a Pre­
vidência Socia l. 

Pe rmite ãs pessoas jurídicas, deduzir do imposto de renda as despesas rea li­
zadas com a manutenção de creches . 

Elim ina a di sc rimin ação contra a mulher traba lhado ra permitindo que ela 
possa retirar pa ra fin s de casamento a té metade do va lo r de sua conta do 
FGTS, sem necessidade de rescindir o cont rato de trabalho. 
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N9 Autor 

13/ 82 Nelson Ca rneiro 

14/ 82 Franco Montoro 

15/ 82 Nelson Carnei ro 

18/ 82 Nelson Ca rneiro 

21 / 82 Nelson Carneiro 

22/ 82 Franco M o ntoro 

27/ 82 Nelson Ca rne iro 

28/ 82 Franco M o nto ro 

29/ 82 Nelson Ca rnei ro 

30/ 82 Nelson Carnei ro 

34/ 82 Nelson Ca rneiro 

37/ 82 Nelson Carneiro 

39/ 82 Franco M o nt o ro 

40/ 82 Nelson Ca rneiro 

44/ 82 Leite C haves 

48/ 82 Franco Mo ntoro 

49/ 82 Franco Montoro 

50/ 82 Nelso n Carneiro 

54/ 82 Nelson Ca rneiro 

55/ 82 Nelson Ca rneiro 

56/ 82 Nelson Carnei ro 

63/ 82 Jai so n Ba rreto 

64/ 82 Nelson Carneiro 

66/ 82 Orestes Quércia 

Ementa 

Acrescenta di sposit ivo à Lei nQ 5. 107 , de 13 de setembro de 1966, que criou o 
FGTS. 

Estabelece correçào mo netá ria quando ho uve r atraso no paga mento do sa­
lá ri o. 

I ntroduz a lteração na Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, na parte em que es­
tabelece critérios para os cálculos de benefícios de prestação continuada . 

Fixa valores às bo lsas di st ribuídas pelo Programa Especi a l de Bo lsas de Es­
tudo (PEBE), e dá o utras providências. 

I ncJui na administraçào das Cet ra is de Abastecimento S.A. - CEASA S, um 
representante dos produtores de cada Estado. 

Institui correção mo netá ri a nas indenizações dos representantes comerciais 
a utô no mos, estabelece o fo ro de sua residência nas ações perante a justiça 
com um e presume a escJusivid ade de zona de representação. 

Confere ao Banco Nacional da Ha bitação as atribuições de construir imôveis 
residenci a is d o tipo popula r e vendê-los aos interessados, diretamente. 

Elim ina prazo de ca rência para o seg urado usufruir da ass istência médica d a 
previdência socia l. 

Introduz modificaçào na Lei n9 6.367, de 21 de outubro de 1967, que di spõe 
sobre o seg uro de acidentes do trabalho a cargo da previdência social. 

Assegura aos a posentados pelo sistema previdênciário uma rend a men sa l 
equiva lente ao sa lário mínimo da respectiva região. 

Disc ip lin a a participação do traba lhador na gestão das empresas. 

Estabe lece rit o preferencia l pa ra a tramitação judicial dos processos que 
menciona. 

Regu la a aposentado ri a de Professo res aos 30 anos de a tividade e de Profes­
so ras a pôs 25 anos de se rviço . 

Altera di sposi ti vo da Co nsolidação das Leis do T ra ba lho , para o fim de ga­
rantir imunidade aos dirigentes si nd icais. 

Dispõe sobre a renúncia da Uniào Federal quanto a direitos que lhe foram 
reco nhecidos pela Ação Cível n9 73, do Paraná , em que foi Auto ra: Empresas 
Incorporadas do p ill rimô nio Nacional e Réu: o Estado do Paraná , 
m antendo-se inalteradas as ma trícu las atuais. 

Isenta de contribuiçào prev idenciá ria a const rução de casa popul a r destin ad a 
à residência prôp ri a. 

Dispõe sobre o enquadramento sindica l dos rurícolas da lavo ura canavieira 
como traba lhado res rura is. 

Dispõe sobre a retributaçào de med icamentos e produtos farm acêuticos, nos 
casos de rema rcaçào ilega l. 

Considera perigosas, para efeito da vantagem adicional prevista em lei , as 
at ividades dos ma no breiros de pátios e g ua rda-chaves ferrov iá rios. 

Acrescenta di sposi ti vos à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que dispõe 
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Dispõe sobre exigência a se r o bservada pelos estabelecimentos que comercia­
li zam carnes e o utros produtos a limentícios perecíveis de origem animal. 

Dispõe sobre o registro de nascimento de filho de bras ileiro a usente do País 
por motivo de na tureza po lítica . 

Modifica dispositivos da Consolidação das Leis do T rabalho. 

Facu lta às donas-de-casa a filiaçào à p revidência social. 
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N9 Autor 

67/ 82 Franco Montoro 

68 / 82 Franco Montoro 

69/ 82 Orestes Quércia 

70/ 82 Nelson Carneiro 

72 / 82 Franco Montoro 

73 / 82 Franco Montoro 

76/ 82 Nelson Carneiro 

77/ 82 Nelson Carneiro 

79 / 82 Franco Montoro 

81 / 82 Nelson Carneiro 

82/ 82 Nelson Carneiro 

85/ 82 Nelson Carneiro 

87/ 82 Franco Montoro 

88 / 82 Nelson Carneiro 

89/ 82 José Richa 

91 / 82 Franco Montoro 

92/82 Nelson Carneiro 

94/ 82 Nelson Carneiro 

96/ 82 Evandro Ca rreira 

97 / 82 Nelson Carneiro 

98 / 82 Evandro Carreira 

99 / 82 Nelson Carneiro 

100/ 82 Franco Montoro 

103/ 82 Hugo Ramos 

109/ 82 Itamar Franco 

Ementa 

Institui seguro que garanta a quitação do contrato de compra de lote urbano 
a prestações, no caso de morte do adquirente. 

Limita o reajustamento das prestações relativas à casa própria. 

Altera a redaçào do ~ 29 do art. 15, da Lei n9 6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana. 

Concede benefício fiscal às empresas de qualquer natureza que recrutarem 
menores earentes, na forma que especifica. 

Estabelece que o direito real de concessão de uso é título hábil para a garan­
tia de empréstimos e financiamentos junto ao Sistema Financeiro de Habi­
tação. 

Revoga disposição que proíbe o pagamento de juros nos depósitos em di­
nheiro feitos perante a Administração Pública. 

Dá nova redação ao caput do art. 17 da Lei n9 6.091, de 15 de agosto de 1974. 

Acrescenta dispositivos ao Decreto-lei n9 1.641, de 7 de dezembro de 1978, 
que altera a legislação do Imposto de Renda das pessoas físicas. 

Elimina da Consolidação das Leis do Trabalho, restrições aos acordos sala­
riais celebrados entre empregados e empregadores. 

Permite ao eleitor inscrito do Distrito Federal o exercício do direito de voto 
em candidatos ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados, ao Governo 
dos Estados e às Assembléias Legislativas das unidades federadas de sua livre 
escolha. 

Dispõe sobre a dispensa de emolumentos ou multas no registro de nascimen­
to extemporâneo destinado à obtenção da CTPS. 

Dá nova redação ao item 11 do parágrafo único do art. 258 do Código Civil. 

Considera, como acidente de trabalho, todo evento que implique em incapa­
cidade para o exercício de atividade profissional. 

Institui contribuição sobre o custo do prêmio dos seguros de vida e acidentes 
pessoais, para fins de amparo aos idosos, e dá outras providências. 

Estende a Previdência Social às mulheres do lar e dá outras providências. 

Elimina dispositivo da Lei de Segurança Nacional que permite a prisão para 
averiguações sem controle da autoridade judiciária. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho. 

Revoga dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Dispõe a respeito do prazo de pedido de registro de candidatos às eleições 
municipais. 

Modifica o testo do art. 89 da Lei n9 6.978, de 19 de janeiro de 1982, que esta­
tui o voto vinculado para todos os cargos eletivos. 

Estatui prazo de filiação partidária para os candidatos a cargos eletivos mu­
nicipais, nas eleições de 15 de novembro de 1982. 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, no Capítulo lI, 
do Título V, concernentes ao Enquadramento Sindical. 

Permite ao ex-combatente o reeebimento cumulativo de pensões. 

Destina ao Fundo de Assistência ao Atleta Profissional (FAAP), a renda 
líquida total de um dos concursos de prognósticos esportivos promovidos 
com base no Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, e dá outras providên­
cias. 

Altera a redação do artigo 66 da Lei n9 4.728, de 14 de julho de 1965, que di~­
ciplina o instituto de alienação fiduciária, assegurando ao devedor, em qual­
quer hipótese a efetiva propriedade do bem dado em garantia. 
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N9 Autor 

112/82 Nelson Carneiro 

117/ 82 Nelson Carneiro 

118 / 82 Orestes Quércia 

119/ 82 Orestes Quércia 

121 / 82 Nelson Carneiro 

123/ 82 Paulo Brossard 

125/ 82 Nelson Carneiro 

127/ 82 Paulo Brossard 

128/ 82 Hugo Ramos 

129/ 82 Hugo Ramos 

131 / 82 Nelson Carneiro 

132/ 82 Nelson Carneiro 

133 / 82 Orestes Quércia 

134/ 82 Nelson Carneiro 

135/ 82 Hugo Ramos 

136/ 82 Hugo Ramos 

139/ 82 Nelson Carneiro 

141 / 82 Nelson Carneiro 

142/ 82 Nelson Carneiro 

143/ 82 Aderbal Jurema 

144/ 82 Nelson Carneiro 

145/ 82 Orestes Quércia 

146/ 82 Evandro Carreira 

148/ 82 Orestes Quércia 

149/ 82 Orestes Quércia 

Ementa 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Revoga dispositivo da Lei n9 4.505, de 30 de novembro de 1964, que dispõe 
sobre o Estatuto da Terra. 

Altera a redação do caput do art. 19 da Lei n9 6.179, de II de dezembro de 
1974, que instituiu o amparo previdenciário para os maiores de 70 (setenta) 
anos de idade e para os inválidos. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 5.889, de 8 de junho de 1973, que estatuiu 
normas reguladoras do trabalho rural. 

Permite a empregador em mora recolher cont ribuição previdenciária do em­
pregado. 

Altera a redação do ~ 19 do art. 478, de Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de garantir direito à indenização ao trabalhador despedido sem 
justa causa antes de completado um ano de serviço. 

Permite a trabalhador o recolhimento parcelado de contribuições previden­
ciárias relativas ao tempo em que esteve desempregado. 

Dispõe sobre a validade dos votos atribuídos a partido político nos municí­
pios em que a agremiação não tenha candidatos a Prefeito , e dá outras provi­
dências. 

Autoriza o Governo Federal a desapropriar área no município do Rio de Ja­
neiro (RJ). 

Disciplina o uso de caracteres tipográficos nas publicações obriga,tórias. 

Dispõe sobre o parcelamento do Imposto Sobre a Propriedade Rural (ITR). 

Altera dispositivos da vigente Consolidação das Leis do Trabalho . 

Introduz alteração na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Altera a Lei n9 6.649, de 16 de maio de 1979. 

Autoriza o Ministério da Educação e Cultura a destinar verba anual para 
manutenção do Memori al JK. 

Introduz alteração na Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, no capítulo con­
cernente aos dependentes do segurado. 

Altera dispositivo da vigente Consolidação das Leis do Trabalho. 

Introduz modificações na vigente Consolidação das Leis do Trabalho, no 
Título V, concernente à Organização Sindical, para o fim de instituir o repre­
sentante sindical. 

Denomina "Jorna li sta Carlos Rios" o trecho da rodovia BR-424 entre as Ci­
dades de Arco verde e Garanhuns, no Estado de Pernambuco. 

Dá nova redação ao artigo 450 da Consolidaçào das Leis do Trabalho. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 3.373, de 12 de março de 1958 , que dispõe 
sobre o Plano de Assistência ao Funcionário e sua família. 

Estabelece a remuneração máxima permitida a quaisquer trabalhadores do 
setor pri'vado ou público, eleva e unifica o valor do salário mínimo e dá ou­
tras providências. 

Introduz modificação na Lei n9 5.991 , de 17 de dezembro de 1973, visando 
possibilitar a expedição de atos normativos coibindo o uso indiscriminado de 
medicamentos antibióticos . 

Dispõe sobre a retirada e transplante de córneas para finalidades terapêuti­
cas, independentemente de prévia doação formal, nas condições que especifi­
ca. 
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Autor 

152/ 82 Nelson Carneiro 

153/ 82 Nel so n Ca rneiro 

154/ 82 Mauro Benevides 

157/ 82 Lom anto Júnior 

162/ 82 Itamar Franco 

163/ 82 Orestes Quércia 

167/ 82 Nelso n Carneiro 

168/ 82 Orestes Quércia 

169/ 82 Orestes Quércia 

170/ 82 Dulce Braga 

174/ 82 Dulce Braga 

175/ 82 Dulce Braga 

176/ 82 Dulce Braga 

177 / 82 Dulce Braga 

178/ 82 Dulce Braga 

179/ 82 Dulce Braga 

180/ 82 Dulce Braga 

181 /82 Milton Cabral 

186/ 82 Nelson Carneiro 

189/ 82 Franco Montoro 

193/ 82 Nelson Carneiro 

194/ 82 Nelson Carneiro 

195/82 Nelson Carneiro 

196/82 Nelson Carneiro 

197/82 Nelson Carneiro 

Ementa 

Altera a redaçào do art. 130, "caput", da Consolidação das Leis do Traba­
lho . 

Estabelece condiçào especia l de atuali zaçào de débitos pa ra com a previdên­
cia social, no caso que especifica. 

Acrescen ta di spositivo ao Decreto-lei n9 1.940, de 25 de maio de 1982, que 
in stituiu o FINSOCIAL. 

Estabelece limite de tempo à utili zação de serviços das empresas de trabalho 
temporá rio. 

Torna obriga tór ia n rererência ao domicílio das pa rtes nos contratos versa n­
do sobre direitos reai s. 

Dá nova red ação ao § 19 do art . 24, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 
- Lei Orgâ nica da Previdência Social. 

Int rod uz modiricaçào na legis laçào acidentária do trabalho (Lei n9 6.367, de 
19 de ou tubro de 1976) 

Acrescenta parág rafo único ao art. 36, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960 - Lei Orgân ica da Previdência Social. 

Introduz a lterações no art. 53 1 da Consolidação das Leis do Trabalh o, atri­
buindo ao Tribunal Superio r do Trabalho Competência para expedir ins­
truções regulando as eleições sindicais. 

Dispõe sobre revogaçào da letra "b" do art. 39, da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

Modirica dispositivo da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu 
o FGTS. 

Dá nova redação ao a rt. 59, da Lei n9 3.999, de 15 de dezembro de 196 1, rea­
justando o sa lário mínimo dos médicos e cirurgiões-dentistas. 

Dá nova redaçào a disposi ti vo do art. 89, da Lei n9 5.107 , de 13 de setembro 
de 1966 - Fu ndo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Introduz a lteraçào na legislaçào orgânica da previdência socia l (Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960). 

Introduz alteração na Lei Orgâ nica da Previdência Social, dispondo sobre 
aposentadoria especial aos portadores de deficiência física. 

Altera dispositivo do Cód igo de Processo Civi l. 

Suprime dispositivo da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdência Social) 

Dispõe sobre normas a se rem obedecidas nos processos relat ivos à privati­
zação das empresas estatais. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 1.910, de 29 de dezembro de 1981. 

Altera a redação do artigo 465 do Código de Processo Civil. 

Dispõe sobre a atualização e reaj ustamento contínuo do valor do selo a que 
se refere a Lei n9 909, de 8 de novembro de 1949, destinado a obter recursos 
para assistência à prole dos ha nsenianos. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de refeições no local , a car­
go da empresa e mediante desconto salarial, nas condições que especifica. 

Acrescenta parágrafo ao art. 49, da Lei n9 5.859, de II de dezembro de 1972. 

Acrescenta parágrafo ao artigo lI, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960-
Lei Orgâ nica da Previdência Social. 

Estende aos pequenos e médios proprietários rurais os incentivos já deferidos 
a motoristas de táxi pa ra aquisição de carros a álcool. 
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N9 Autor 

198 / 82 Aloysio Chaves 

199 / 82 Nelson Carneiro 

200/ 82 Nelson Carneiro 

201 / 82 Orestes Quérci a 

202/ 82 Orestes Quércia 

205/ 82 Orestes Quércia 

206/ 82 Orestes Quérc ia 

207 /82 Orestes Quércia 

208/ 82 Orestes Quérci a 

209/ 82 Orestes Quércia 

210/ 82 Nelso n Carneiro 

212/ 82 Orestes Quércia 

2 13/ 82 Orestes Quércia 

2 14/ 82 Orestes Quércia 

2 15/ 82 Orestes Qué rcia 

2 18/ 82 Nelson Ca rn ei ro 

2 19/ 82 C unha Lim a 

220/ 82 C unh a Lima 

222 / 82 Nelson Carneiro 

225 / 82 Orestes Quércia 

226/ 82 Ores tes Quércia 

227 / 82 Orestes Qué rcia 

228/ 82 Orestes Quérc ia 

229 / 82 Orestes Quércia 

230/ 82 Orestes Quércia 

Ementa 

Dispõe sobre a reabertu ra de prazo para opção prevista na Lei n9 6.915, de 19 

de junho de 198 1, aos Juízes do Trabalho, oriundos da 8' Região. 

Acrescenta dispos itivos ao Decreto-lei n9 1.910, de 29 de dezembro de 1981 , 
pa ra o fim de estabelece r um piso pa ra os benefícios previdenciários de pres­
tação continuada. 

Revoga a Lei n9 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a "Anotação 
de Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de engenharia, e dá 
outras providências. 

Estende o seguro de acidentes do trabalho rura l aos pequenos proprietários , 
pa rceiros, a rrendatários, posseiros e afins . 

Dispõe sobre revogação do a rt. 357, da Consolidação das Leis do Tra ba lho . 

Introduz a lterações no art. 472, d a Consolidação das Leis do Traba lho . 

Altera di spositi vos d a Consolidação das Leis de Traba lho. 

Acrescenta § 39 ao a rt. 130, d a Consolidação das Leis d o Trabalho. 

Altera a red ação do a rt. 89 d a Lei n9 5.1 07, de 13 de setembro de 1966, Fundo 
de G a ranti a do Tem po de Serviço . 

Altera a redação d o item I do a rt. 11 , d a Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 
- Lei Orgânica da Previdência Socia l. 

Ac rescenta di spositivos à Consolidação das Leis de Trabalho . 

Altera dispositivos da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, que introduz mo­
dificações na legislação prev idenciâria. 

M odifica di spositivo da Lei n9 5.890 , de 8 de junho de 1973. 

Altera di spositivo da Consolidaçào das Leis de Trabalho. 

Acrescenta item IV ao a rt. 89, d a Lei n9 5. 107, de 13 de setembro de 1966-
F undo de Garantia d o Tempo de Serviço. 

Acrescenta disposit ivo à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que insti­
tuiu o Fundo de Ga rantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

A ltera a redação dos pa râg ra fos 19 e 29 do a rtigo 389 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de ma io de 
1943. 

Dá nova redação ao a rtigo 354 da Consol idação d as Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-le i n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Introduz mo difi cações na Co nsolidação das Leis do Trabalho, na pa rt e que 
di sc iplina a jornada de tra ba lh o. 

Altera a redaçào d o a rt. 130. d a Co nsolid ação d as Leis do Traba lho - CLT 
de mo do a inovar os critérios de fix açào dos períodos de férias dos emprega­
d os. 

D á nova redaçào ao art. 39 1, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
ac rescentando-lhe o pa rág ra fo que especifica. 

Restabelece o a rt. 398. d a Consolidação das Leis do Traba lho . 

Altera a redação do a rt. 1. 150, do Código Civil , de modo a torna r ma is expli­
cita a retrocessão a que se refere o dispositivo. 

Acrescenta dispos itivo à Lei n9 6. 179, de II de dezembro de 1974, que institui 
ampa ro previdenciá rio pa ra os idosos e inválidos. 

Ac rescenta di spositi vos à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, permitin­
do a utilização da conta vinculada do Fundo de Gara nti a do Tempo de Ser­
viço - FGTS, no caso de nasc imento de filho do empregado. 

- 151-

. I 



N9 Autor 

23 1/ 82 Orestes Quércia 

232/82 Orestes Quércia 

233/82 Orestes Quércia 

234 / 82 Orestes Quércia 

235 / 82 Orestes Quércia 

236/ 82 Orestes Quércia 

237 / 82 Orestes Quércia 

238 / 82 Orestes Q uércia 

239/82 Orestes Quércia 

Ementa 

Acrescenta parágra fo ún ico ao a rt. 439 da Consolidação das Leis do Traba­
lho . 

Altera a redação do a rt. 474, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do Trabalho . 

Introduz alteração na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Restabelece o a rt. 505 da Consolidação das Leis do Trabalho, com nova re­
dação. 

Altera a redação do § 39 do art. 59 da Lei n9 6.367, de 19 de outubro de 1976. 

Dispõe sobre o pagamento em dobro do auxílio-natalidade, no caso que es­
pecifica. 

D á nova redação ao § 29 do art. 69 da Lei n9 605, de 5 de janeiro de 1949, de­
terminando o reconhecimento do atestado médico do si ndicato, desde que 
exista convênio com a instituição previdenciária. 

Acrescenta alínea ao inciso 11 e modifica a redação do inciso m, ambos do 
artigo 89 da Lei n9 5.107, de \3 de setembro de 1966, que institui o F undo de 
Garantia do Tempo do Serviço- FGTS. 

e} SÚMULA 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos aos Projetos de Lei do Senado: 

I - Total dos Projetos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.399 
sendo: 
oriundos de sessões legislativas anteriores ..... .. . ............ . . . . .... . ....... . . .. ... .. . . .. I .098 
apresentados nesta sessào legislativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 I 
a} de sessões legislat ivas anteriores: 

a.l) Arquivados definitivamente .. .. .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 709 
a.2) Tramitação aprovada pelo Plenário (§ 19 do a rt. 368 do R.L) . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . 16 
a .3) Tramitação negada pelo Plenário (§ 19 do art. 368 do R .L) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . I 
a.4) Em tramitação . . ........... .... . . .... . .... . . . . . .. . .... . ... . ... ..... .... . ... . ... . . ... 35 1 
a .5) Sobrestados. .................. . . .. .... .. . . . . . .... . . .. . . .. . . . . ...... .. . . . ........ .. . . 2 
a.6) Aprovados e enviados à Sanção .. ... . . . . . . . ...... . ..... . ..... . .... . . . . . .... . . . .. . .. . .. 2 
a .7) Aprovados e enviados à Câmara ... ... . . ...... . ...... . ........ . . . . . .. . . . . .. . ... . . . . . . . 4 
a.8) Rejeitados.... .. .. . .... . . . . . . ........ . ............... . .. . . . . . .. . . . .... . . ... ... . ..... . 6 
a .9) Emendados pela Câmara ... . . . .. . . . ......... . . . . ... . . . . . .. ...... . ...... . ..... . .. . . . . . 7 

sendo: 
Em tramitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Enviados à Sanção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
b} da presente sessão legislativa: 

b . l) Em tramitação . ..... . . . . . .... .. . .. . . ...... . . . . .... . .... . . .. . . .. . . .. . ................ 29 1 
b.2) Aprovados e enviados à Sa nção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
b .3) Aprovados e enviados à Câmara .. . .. . . . ..... . ..... . .... .... . . .. . ..... . . . . ... . . . . . .... 4 
b.4) Rejeitado . .. . .. . .. . ..... ...... . .... . . ........ . . . . .. . . . . . . .. . . . . . .... ... .. . ..... . . . . . 
b.5) Retirado pelo autor ... . . ..... .. . .. . . . . .. ...... .... .. ....... . ... .. . .. . . .. . .. . .... . . . . . 
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SF CD 

106/ 66 3 14/ 63 

11 5/75 1.4 11/ 73 

15/76 76/75 

88/76 1.1 06/ 75 

12/ 77 1.203/73 

22/77 382/75 

23/ 77 996/75 

36/ 77 82/ 75 

40/ 77 2.1 55/ 76 

49/ 77 395/75 

G.5.2 - pmJETOS DE lEI DA CÂMARA 

ai DE SESSÕES LEG ISLATIVAS ANTERIORES 

Ementa 

Dispõe sobre o consum o do carvão nacional nas 
empresas siderú rgicas a coque. 

Veda a ocupante de cargos de ministros e conse­
lheiros a aposentado ri a antes de quat ro anos de 
exercício no ca rgo. 

Int roduz alterações na Consolidação das Leis de 
Trabalho, aprovada pelo Decreto- lei n9 5.452, de 1° 
de maio de 1943. 

Dá nova redação aos ~~ 39 e 49 do art. 29 da Lei n9 

5.584, de 26 de j unho de 1970, que dispõe sobre 
norm as de Direito Processual do Trabal ho, altera 
dispositivos da Consolidação das Leis do Traba­
lho, disciplina a concessão e prestação de ass istên­
cia judiciá ri a 'na Justi ça do T raba lho, e dá outras 
providências. 

Acrescenta inciso ao a rt. 87 da Lei n9 4.2 15, de 27 
de abril de 1963, que dispõe sobre o Estatuto da 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

Acrescenta parágrafos ao a rt. 766 do Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho). 

Altera a redação do art. 147 do Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943 (Co nsolidação das 
Leis do Trabalho). 

Dispõe sobre padronização de embalagens, e da 
o utras providências. 

Dispõe sobre o registro de entidades no Conselho 
Nacional de Serviço Socia l, sobre concessão, paga­
men to e prestação de contas de subvenções sociais, 
e dá out ras pro vidências. 

Altera a redação da letra "a" do a rt. 39 da Lei n9 

4.769, de 9 de setembro de 1965, que dispõe sobre o 
exercícIo da profissão de técnico de Adminis­
tração. 

- 153-

Resultado 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19, do R. !.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (a rt. 368, § 
19, do R . !.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (a rt. 368, § 
19, do R . !.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (a rt. 368, § 
19, do R.!. ) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19, do R. !.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19, do R. !.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19 , do R . !.) 

Aprovado o prosseguimen­
tO da trami tação (a rt. 368, § 

19, do R.!. ) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (a rt. 368, § 
19, do R. 1.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da trami tação (a rt. 368, § 
19, do R. !.) 



N° 
SF CD 

51 / 77 3.107/76 

53/ 77 227/75 

67 / 77 1.885 / 76 

83/ 77 3.110/76 

111 / 77 286/75 

141 / 77 1.068/75 

19/ 78 838/75 

20/78 1.725/ 73 

25/78 ). 626/75 

26/ 78 317/ 75 

37/78 2.252 / 76 

5 I /78 1.465 /75 

67/78 3.464/77 

71/78 750/72 

76/78 3.594/77 

Ementa 

Dá nova redação ao art. 4° da Lei no 5.757, de 3 de 
dezembro de 1971 , que es tabelece regime de gratifi­
caçào ao pessoa l à disposição do FUNRURAL, e 
dá outras providências. 

Dispõe sobre condições a observar na renovaçào 
de contratos de atletas profiss ionais, e dá outras 
providências. 

Exige a inscrição do CPF e do RG dos devedores, 
nos títulos de crédito que especifica, e dá outras 
providências. 

Acrescenta parág rafos aos arts. 30 e 90 e altera a re­
daçào do art. 10 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro 
de 1974, dispondo sobre limitaçào das indeni­
zações por danos pessoa is e materi a is , cobertos pe­
los seguros de responsa bilidade civil dos proprie­
tários de ve ículos automotores de via terrestre. 

Dispõe sobre a substituição de certificado de esco­
laridade pelo título de eleitor, nos casos de admis­
sào em emprego. . 

Dispõe sobre o trabalh o de excepcional nas ofici­
nas protegidas e em trabalho competitivo . 

Proíbe a cobrança ao adquirente de Casa própria , 
por intermédio do Sistema Financeiro de Habi­
tação , de obras de equipamento comunitário e de 
infra-estrutura urbana. 

Define as infrações penais relativas à circulação de 
veículos, regul a o respectivo processo e julgamen­
to, e dá outras providências. 

Permite a deduçào do Imposto de Renda de gastos 
com assistência médica, inclusive radiografias, ex a­

·rnes de laboratório e cirurgias, no caso e condições 
que especifica. 

Regula o exercício da profissão de Técnico em Ra­
diologia, e dá outra's providências. 

Dispõe sobre a proteção contra incêndios. 

Acrescenta parágrafo ao art. 8° da Lei no 6.251, de 
8 de outubro de 1975, que institui normas gerais 
sobre desportos, e dá out ras providências. 

Dispõe sobre o concurso de livre-docência e os 
títulos de doutor e. livre-docente. 

Regula a atividade profissional nos jornais de em­
presas. 

Introduz alteração na Lei nO 6.251 , de 8 de outubro 
de 1975, que institui normas gerais sobre despor­
tos. 

-- 154 -

Resultado 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368 , § 
1°, do R. 1.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, * 
)0, do R. 1.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
l0, do R. 1.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
l0, do R. 1.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (a rt. 368, § 
l0, do R. 1.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
l0, do R. 1.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368 , § 
1°, do R. 1.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
l0, do R. 1.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
l0, do R.!.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
)0, do R. 1.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
l0, do R.!.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
l 0, do R. 1.) 

Aprovado o prosseguimen 
to da tramitação (art. 368, 
§19, do R.I.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, 
§Io, do R.I.) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, 
§ Io, do R.I.) 



N° 
SF CD Ementa Resultado 

78/ 78 2.785/76 Dá nova redação ao art. 24 da Lei nQ 5.772, de 21 Aprovado o prosseguimen-
de dezembro de 1971 , que institui o Código da pro- to da tramitação (art. 368, 
priedade Industrial. §j9, do R.I.) 

82/ 78 2.883/ 76 Es tende a todas as espécies de animais o processo Aprovado o prosseguimen-
de abate com prévia insensibilização por métodos to da tramitação (art. 368, 
técn ico-cien tílicos. §Io, do R.I.) 

100/ 78 2.002/ 76 Insti tui o salário adicional para os empregados no Aprovado o prosseguimen-
setor de energia elétrica, em condições de periculo· to da tramitação (art. 368, 
sidade. §Io, do R.I.) 

102/ 78 2.357/76 Facu lta o abat imento do Imposto de Renda da~ A prGvado o prosseguimen-
contribuições para as igrejas de quaisquer credos. to da tramitação (art. 368, 
na forma que menciona. §Io, do R.I.) 

109/ 78 1.964/ 76 Altera a redação do art. 126 do Decreto-lei nO 200, Aprovado o prosseguimen-
de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a orga- to da tramitação (art. 368, 
ni zação da Administração Federal, estabelece dire- §Io, do R.I.) 
trizes para a reforma administrtiva, e dá outras 
providências. 

115/ 78 3.441 / 77 Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixar prazo de Aprovado o prosseguimen-
validade para consumo nas embalagens dos produ- to da tramitação (art. 368, 
tos que especifica . §Io, do R.I.) 

127/ 78 1.423175 Proíbe a pesca predatória, e dá outras providên- Aprovado o prosseguimen-
cias. to da tramitação (art. 368, 

§ l0, do R.I.) 

131 178 2.961/76 Dispõe sobre a propaganda e a publicidade nas en- A provado o prosseguimen-
tidades executantes dos serviços de radiodifusão e to da tramitação (art. 368, 
determina outras providências. §Io, do R.I.) 

146/ 78 243175 Dispõe sobre as profissões de distribuidores e de Rejeitado o prosseguimento 
vendedores de jornais e revistas. da tramitação (art. 368, § lo, 

do R.I.) 

12/ 79 1.686/75 Modifica dispositivo da Consolidação das leis do Aprovado o prosseguimen-
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei no 5.452, de lo to da tramitação (art. 368, 
de maio de 1943. §Io, do R.I.) 

13/79 4.907/ 78 Acrescenta parágrafos ao art. 20 e dá nova redação Aprovado o prosseguimen-
ao art. 586, ambos da lei no 5.869, de 11 de janeiro to da tramitação (art. 368, 
de 1973 (Código de Processo Civil) §Io, do R.I.) 

17/ 79 1.019/ 75 Altera o § lo do art. 20 da lei no 6.281, de 9 de de- Aprovado o prosseguimen-
zembro de 1975. to da tramitação (art. 368, 

&1 0, do R.I.) 
35/ 79 1.657/75 Autoriza o Governo Federal a instituir a Fundação Ã Câmara 

Universidade Federal de Campina Grande, e dá Veto total 
outras providências. 

45 / 79 924/ 75 Isenta da contribuição ao Instituto Nacional de Aprovado o prosseguimen-
Previdência Social, como empregadores, as entida- to da tramitação (art. 368, 
des que prestam assistência médica aos seus asso- §Io, do R.I.) 
ciados. 

47/ 79 2.714/76 Dispõe sobre a padronização e o uso de embale- Aprovado o prosseguimen-
gens destinadas ao acondicionamento de cargas na to da tramitação (art. 368, 
carroçaria de veículo automotor, e dá outras provi- §Io, do R.I .) 
dências . 

65/79 4.257/77 Autoriza a alienação de imóveis residenciais da Aprovado o prosseguimen-
Rede Ferroviária Federal a seus ocupantes. to da tramitação (art. 368, 

§Io, do R.I.) 
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SF CD 

68/19 2.248/16 

69/79 4.905/78 

76/79 1.322/19 

79/19 1.511/75 

82/79 2.255/16 
(Tramita em conjunto com 
os PLs 331 /79 e 349/19) 

104/19 3.923/77 

109/79 4.052/77 

16/80 28/79 

20/80 1.410/73 
(Tramita em conjunto com 
os PLS 46 /8 0 e PLS 
243/19.) 

21 /80 1.015/79 

22/80 147 /79 

25/80 . 920/19 

31/80 3.239/76 

49/80 68/79 

Ementa 

Define o comportamento exigível às empresas que 
operam no Território Nacional sob o controle de 
capital estrangeiro. 

Altera a redação do caput do art. lo da Lei nO 6.463, 
de 9 de novembro de 1977, que torna obrigatória a 
declaração do preço total nas vendas a prestação, e 
dá outras providências. 

Disciplina o parcelamento da Taxa Rodoviária Ú­
nica - alterando a redação do § 30 do art. 20 do 
Decreto-lei nO 999, de 21 de outubro de 1969 e 
acrescenta ao mesmo artigo os §§ 40 e 50, e dá o u­
tras providências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 50 da Lei n93.807, de 
26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgâ­
nica da Previdência Social , alterada pela Lei n9 

5.890, de 8 de junho de 1973. 

Altera a redação do inciso I e do § 30 do art. II da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. 

Especifica condições para inscrição e registro de 
embarcações. 

Dispõe sobre a proibição do fabrico e da venda de 
medicamentos e insumos farmacêuticos, cuja ven­
da tenha sido interditada no país de origem da fór­
mula . 

Dá nova redação ao § 49 do art. 79 da Lei nO 3.807, 
de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdên­
cia Social). 

Modifica a Lei nO 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço , instituindo Fundo Especial para a construção 
de creches e escolas pré-primárias. 

Acrescenta parágrafo ao art. 80 da Lei nO 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que cria o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, e dâ outras providên­
cias. 

Dá nova redaçào ao art. 30 da Lei nO 4.084, de 30 de 
junho de 1962, que dispõe sobre a profissão de 
Bibliotecário, e dá outras providências. 

Define como crime contra a Segurança Nacional a 
manutenção de depósito em moeda estrangeira no 
exterior, fora dos casos previstos em lei . 

Dispõe sobre a freqüência escolar de estudantes no 
exercício de mandato legislativo municipal. 

Dispõe sobre a propaganda de cigarros e bebidas 
alcoólicas e determina outras providências. 
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Resultado 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, 
§19, do R.L) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368 , 
§19, do R.L) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, 
§19, do R.L) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, 
§19, do R.L) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, 
§19, do R.L) 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, 
§19, do R .L) 

Aprovado o prosseguimen­
to d a tramitação (art. 368, § 
19 , do R.L). 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19 , do R.L). 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19 , do R.L) . 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19 , do R .L). 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19 , do R.L). 

Em tramitação 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19 , do R.L). 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19 , do R.I .). 



N° 
SF CD 

53/ 80 1.045/ 79 

57/ 80 4.625/ 77 

58/ 80 1.693/ 79 

62 / 80 1.87 1/ 79 

75/ 80 709/ 79 

93/ 80 1.1 51/79 

95/ 80 3.308/ 77 

96/ 80 144/79 

98/ 80 3. 18 1/ 80 

1/ 8 1 865/79 

3/ 81 1.889/76 

4/ 8 1 4.469/ 77 

5/ 8 1 3.035/ 80 

6/ 81 237/ 79 

7/ 8 1 1.663/ 79 

Ementa 

Altera o § 20 do art. 10 da Lei nO 4.59 1, de 16 de de­
zembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio 
em edificações e as incorporações imobiliá ri as, 
ac rescen ta- lhes novos parágrafos, regulamentando 
a rea li zação de obras externas e internas nos edifí­
cios, o quorum pa ra decisões nas reuniões de con­
domínio, e dá outras providências. 

Ac rescen ta § 59 ao art. 169 da Lei n9 4.737, de 15 de 
jul ho de 1965 - Cód igo Eleitoral. 

Acrescenta parágra fo ao a rt. 458 d a Consolidação 
das Leis do Traba lh o. 

Dá nova redação ao a rt. 59 d a Lei nO 6.678 , de 14 de 
agos to de 1979, que di spõe sobre a requisição de 
serv idores públicos da administração direta e au­
tárquica pela Justiça Eleito ra l e dá outras provi ­
dências. 

Institui o Dia Nacional das Relações Públicas. 

Dispõe so bre incentivos à produção de álcoo l e de­
termina o utras providências. 

Insti tui o "Dia Naciona l da Poesia". 

D efine ilícitos de natureza fiscal e es tabelece prazo 
de prescrição. 

Di spõe sobre isenção da multa prevista no art. 89 
da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código 
Elei to ra l. 

Resultado 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19, do R .L). 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368 , § 
19 , do R .L). 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (a rt. 368, § 
19, do R .L). 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19 , do R .L) . 

A provado o prosseguimen­
to da tramitação (a rt. 368, § 
19 , do R .L). 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19 , do R .L). 

Aprovado o prosseguimen­
to da tramitação (a rt. 368, § 
19 , do R .L) . 

Aprovado o p rosseguimen­
to da tramitação (art. 368, § 
19 , do R.L) . 

Aprovado o prosseguimen­
to da trami tação (art. 368, § 
19 , do R .L) . 

Assegura matrícula, nas escolas de qualquer nível , Em tramitação 
aos servidores que especifica. 

Altera a redação dos arts. 7o, 9. e 10 da Lei nO Em tramitação 
6.223, de 14 de julh o de 1975, que di spõe sobre a 
fi sca li zação financeira e orçamentária da União, 
pelo Co ngresso Nacio nal , e dá outras providên-
Cias. 

Introduz modificação na Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho. 

A ltera o art. 19 d a Lei nO 6.226, de 14 de julho de Em tramitação 
1975, que dispõe sobre a contagem recíproca de 
tempo de serviço público federal e de a tividade pri-
vada, para efeito de aposentadoria, e dá outras 
providências. 

Fixa em o ito horas a jornada de tra ba lho dos vi- Em tramitação 
g ias. 

Dá a denomi nação de Rodovia dos Guararapes ao Rejeitado 
trecho da BR- IOI , que menciona . 
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N9 
SF CD 

8/ 8 1 254/ 79 

9/ 81 2.03 1/ 79 

10/ 8 1 1.529/ 79 

12/ 81 38/79 

13/ 8 1 78 / 79 

14/ 8 1 2.977 / 80 (Tramita 
em conjunto com os PLS n9s 
42 e 47, de 198 1) 

15/ 8 1 1.909/ 79 

16/ 8 1 1.325/ 79 

17/ 81 573/ 79 

20/81 1.09 1/79 

23 / 81 1.041 / 79 

24/ 8 1 285/79 

25 / 8 1 6/ 79 

28/81 47 / 79 

29/ 8 1 960/ 79 

30/81 623/75 

Ementa Resultado 

Acrescenta parágrafos ao ar t. 8 11 do Código Civil. Ã Cámara 

Acrescenta inciso ao a rt. 649 do Código de Proces- Ã Câma ra 
so Civ il , para tornar impenhorável o imóvel hipo-
tecado ao Sistema Financeiro de Habi tação. 

Dispõe sobre a aposentador ia com proventos inte­
grais dos ex-combatentes segurados da Previdência 
Social. 

Altera a redação da Lei n9 6. 179, de I1 de de­
zembro de 1974, que institui ampa ro previden­
ciário para maiores de seten ta anos de idade e para 
inválidos, e dá outras providências. 

Introduz modificações na Lei n9 605, de 5 de janei­
ro de 1949, que dispõe sobre o repouso semanal re­
munerado e o pagamento de sa lário nos dias feria-
dos civis e religiosos. 

Em tramitação 

Rejeitado 
(Art. 278 do R.L) 

Em tramitação 

Suprime o alínea b do art. 39 da Lei n9 3.807, de 26 Em tramitação 
de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

Acrescenta parágrafo ao art. 129 do Código Pena l, Em tramitação 
inst ituído pelo Decreto-lei n9 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940. 

Inclui ligação rodoviária na Relação Descritiva das Rejeitado 
Rodovias do Sistema Rodoviá rio Federal, do PIa-
no Nacional de Viação, instituído pela Lei n9 

5.917, de \O de setembro de 1973 . 

Altera a redação ao art. 484 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, que dispõe sobre a culpa recí-
proca na rescisão do con trato de traba lho . 

Altera dispositivos da Lei n9 5.764, de 16 de de- Em tramitação 
zembro de 1971, que define a política nacional de 
cooperativismo e institui o regime jurídico das so-
ciedades cooperativas, facultando-lhes permitirem 
ou não, em seus estatu tos, a representação de asso-
ciados nas assembléias gerais. 

Dá nova redação ao § 29 do art. 43 da Lei n9 5.108, Rejeitado 
de 2 1 de setembro de 1966 - Cód igo Nacional de 
Trânsito. 

Dá nova redação ao a rt . 245 do Decreto-lei n9 Em tramitação 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 

Introduz alterações na Lei n9 5.869, de 11 de janei- Em tramitação 
ro de 1973 - Cód igo de Processo Civil , no que se 
refere à ar rematação de bens penhorados . 

Altera a redação do art. 379 da Conso lidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, ap rovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 

Dispõe sobre os requisitos para a venda de espin- Rejeitado 
garda de ar comprimido. 

Acrescenta parágrafos ao art. 460 da Consolidação Em tramitação 
das Leis de Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943, disciplinando a ad-
missão de novo empregado em vaga decorrente de 
di spensa sem justa causa, e dá outras providências. 
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N9 
SF CD 

32/ 81 3.033/ 76 

33/ 81 3.310/ 77 

34/ 81 3.658/ 80 

36/ 8 1 198/ 79 

37/ 8 1 1. 795/ 79 

38/ 8 1 2.930/ 76 

39/ 8 1 369/ 79 

40/ 81 354/ 79 

43 / 8 1 217/79 

44 / 8 1 587/79 

45/8 1 650/79 

47/ 81 286/ 79 

48 / 8 1 4.708/78 

49/ 8 1 946/7 ,} 

50/ 8 1 2.048/79 

Ementa 

Altera dispositivo da Lei n9 4.594, de 29 de de­
zembro de 1964, que regula a profissão de corretor 
de seguros , e dá outras providências. 

Dispõe sobre as comemorações dos feri ados, e dá 
ou tras providências. 

Acrescenta parágrafo ao a rt. 234 do Decreto-lei n9 

2.848, de 7 de dezem bro de 1940 - Código Penal. 

Assegura direitos aos empregados no caso de falên­
cia ou concordata da empresa. 

Acrescenta parág rafo ao art. 65 da Lei nO 4.504, de 
30 de novem bro de 1964, que dispõe sobre o Esta­
tuto da Terra e dá o utras providências. 

Altera disposi ti vos da Lei n9 6.179, de 1I de de­
zembro de 1974, que institui amparo previden­
ciá rio para maiores de setenta anos de idade e para 
inválidos. 

Altera dispositivo de aposentadoria da Lei Orgâni­
ca da Previdência Social. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação de 
histórias em quadrinhos nacionais e determina ou­
tras providências. 

Veda a cobrança de juros de mora sobre título cujo 
vencimento se dê em feriad o, sábado ou domingo. 

Veda aos veículos de comunicação de massa (rá­
dio, televisão, cinema, jornais, revistas, cartazes, 
anuá rios, ou qualquer outro tipo de publicação) 
aceitar a autorização ou a veiculação de anúncios e 
de comerciais que não sejam negociados, produzi­
dos, criados, film ados, gravados, copiados­
imagem e som-po r pro fi ssionais e empresa brasi­
lei ra. 

Altera dispositivo da Lei nO 6.032, de 30 de abril de 
1974, que dispõe sobre o Regimento de Custas de 
Justiça Federa l, pa ra o fim de determinar o preva­
lecimento dos arts . 789 e 790 da Consolidação das 
Leis do Traba lho, sempre que se tratar de litígio 
decorrente de relação de trabalho. 

Es tabelece a o briga toriedade de práticas agrícolas 
no ensino de lO e 20 gra us, nas escolas que mencio­
na, e determina o utras providências. 

Introduz a lterações no a rt. 243 da Lei nO 4.737, de 
15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 

Dispõe sobre a intervensão e a liquidação extraju­
dicial de empresas beneficiadas com incentivos fis­
cais na área de atuação da SUDENf:. 

Dá nova redação ao § 29 do a rt. 458 da Consoli­
dação das Leis do Trabalh o, aprovada pelo 
Decreto-lei nO 5.452, de lO de maio de 1943, dispon­
do sobre o fornecimento de transporte para o tra­
ba lhador. 
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Resultado 

Â Câmara 

Em tramitação 

Em trami tação 

Em trami tação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 
(A r!. 278 do R.l.) 

Â Câ mara 

Ã Sanção 
Lei nO 7.089, de 23-3-83 
(veto parcial) 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitaçao 



SF CD 

51 / 81 1.468/ 79 

52/ 81 2.051 / 79 

53/ 81 614/ 79 

54/ 81 435/79 

55/ 81 1.186/79 

56/ 8 1 4.524/ 77 

57/ 81 2. 109/79 

58/ 81 1.595/79 

59/ 8 1 1.894/79 

61 / 81 2.014/79 

62 / 81 422/79 

63 / 8 1 2.087/79 

64/ 81 1.874/ 79 

66/ 81 1.412/79 

67 / 81 3.506/80 

68/81 1.895/79 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a criação do Instituto de Energia So- Em tramitação 
lar, na Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte - UFRN. 

Dispõe sobre o valor anual das bolsas concedidas Rejeitado 
através do Serviço Especial de Bolsas de Estudos 
- PEBE. 

Introduz a lterações no Decreto-lei n9 70, de 21 de Em tramitação 
novembro de 1966, e na Lei n95.741 , de 19 de de-
zembro de 1971, que dispõem sobre cédula hipote-
cária e a cobrança de crédito hipotecário vinculado 
ao Sistema Financeiro de Habitação. 

Inclui a filha desquitada, divorciada ou viúva entre Em tramitação 
os beneficiários do servidor público federal civil, 
militar ou autárquico. 

Torna obrigatória a licitação nos casos de alie- Em tram itação 
nação de bem público e em hipóteses de aquisição 
ou arrendamento de bem imóvel destinado ao Ser-
viço Público, introduzindo alterações no Decreto-
lei n9200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sobre a organização da Administração Federal, e 
determina outras providências. 

Dispõe sobre a gratuidade na expedição de docu- Rejeitado 
mentos pelas repartições públicas, nos casos e con-
dições que especifica. 

Altera a Lei n9 5.869, de I1 de janeiro de 1973 - Em tramitação 
Código de Processo Civil, na parte relativa ao pro-
cedimento sumaríssimo. 

Dispõe sobre a legitimação adotiva, e dá outras Em tramitação 
providências. 

Inclui na Relação Descritiva das Ferrovias do Pla- Em tramitação 
no Nacional de Viação, instituído pela Lei n9 

5.9 17, de 10 de setembro 1973, ferrovia transversal 
ligando Bélem-São Luís-Teresina. 

Acrescenta paragráfos ao art. 145 da Lei n9 5.869, Em tramitação 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Ci-
vil. 

Altera a redação da alínea f do art. 482 da Conso- Rejeitado 
lidação das Leis do Trabalho. 

Modifica a redação do § 29 do art. 20 da Lei nO Em tramitação 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Pro-
cesso Civil. 

Dá nova redação ao § 10 do art. 474 do Decreto-lei Rejeitado 
nO 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal. 

Dispõe sobre a alienação de imóveis da União, nas Em tramitação 
condições que menciona. 

Dá nova redação ao § 40 .do art. 662 da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho. 

Inclui na Relação Descritiva das Ferrovias do Pla- Rejeitado 
no Nacional de Viação, instituído pela Lei nO 
5.917, de 10 de setembro de 1973, ferrovia radial li-
gando Brasília a Belém. 
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SF CD 

69/8 1 816/79 

70/ 8 1 10/79 

71/ 8 1 8 1/ 79 

73 / 8 1 678/ 79 

74 / 81 1.563/ 79 

75/8 1 638 / 79 

79/ 81 3.247/80 

80/ 81 2.253/ 79 

81 / 8 1 

82/ 8 1 

83 / 81 

84/ 8 1 

85/ 8 1 

86/ 8 1 

88/81 

89/ 8 1 

91 / 8 1 

92/8 1 

3. 123/ 80 

2.768/ 80 

2.1 01/79 

3.464/ 80 

3.652/80 

609/79 

417/ 79 

4.982/8 1 

760/79 

3.820/ 80 

Ementa 

Dá nova redação ao art. 110 da Lei n. 5.108, de 21 
de setem bro de 1966 - Código N acionai de Trân­
sito, determinando o pagamento, pelo infrator, de 
multa de trânsito de sua responsabilidade. 

Modifica dispositivos da Lei n. 4.771 , de 15 de se­
tembro de 1965, que institui o Novo Código Flo­
restal. 

Modifica a redaçào do caput do art. 7. da Lei n. 
4.380, de 21 de agosto de 1964, que institui o siste­
ma fin anceiro para aquisição da casa própria. 

Dispõe sobre a exigência de certificado de conclu­
sào de curso de especialização em Medicina Apli­
cada à Ed ucação Física para o exercício das 
funções de Médico Assistente de Educação Física e 
Desportos, nos estabelecimentos que especifica. 

Altera a redação da Lei n. 6.664, de 26 de junho de 
1979, que disciplina a profissão de Geógrafo. 

Altera a redação do art. 210 da Lei n. 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação em 
projetos específicos dos créditos e financiamentos 
de o rganismos governamentais e daqueles prove­
nientes de incentivos fiscais. 

Dispõe sobre o prazo para o registro de nascimen­
to . 

Assegura os direitos de autores teatrais. 

Altera o a rt. 280 da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Civil. 

Altera o art. 237 da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Civil, e dá outras 
providências. 

I nstitui o "Dia Nacional de Combate ao Fumo" . 

Altera dispositivos da Lei n. 6.537, de 19 de junho 
de 1978, dispondo sobre os Conselhos Federal e 
Regionais de Economia. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 893 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, dispondo sobre a no­
tificaçào, por via postal, das decisões dos Tribunais 
do Trabalho. 

Acrescenta dispositivos à Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Prc;vidência So­
cia l. 

Altera dispositivos das Leis n.s 5.478, de 25 de ju­
lho de 1968, e 6.515, de 26 de dezembro de 1977. 

Introduz alterações no Plano Rodoviário Nacio­
nal , aprovado pela Lei n9 5.917, de 10 de st:tembro 
de 1973, no que se refere ao traçado da BR-359 . 

Acrescenta parágrafo ao art. 659 da Lei n •. 5.869, 
de I I de janeiro de 1973 - Código de Processo Ci­
vil. 
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Resultado 

Em tramitação 

Em tram itação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em t ram i tação 

Em tramitação 

À Sançào 
Lei n9 7.134, de 
26-10-83 

Rejeitado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 
(Art. 278 do R.L) 

Em tramitação 

Em tramitação 

À Câmara 

Rejeitado 
(Art. 278 do R .L) 

Rejeitado 
(Art. 278 do R.L) 

Rejeitado 

Em tramitação. 



N9 
SF CD 

95 / 8 1 2.297/ 79 

96/ SI 1.542/ 79 

98 / 8 1 1.624 / 8 1 

102/ 8 1 1.764/79 

103/8 1 2.867/80 

105/ 8 1 60/ 75 

Comp lementa r 

lOS/ S I 47 1/79 

109/ S I 337/79 

110/8 1 44 3/79 

111/ 8 1 2.665 / 80 

113/ 8 1 160/ 79 

114/8 1 168 / 80 
Complementa r 
Poder Executi vo 

11 5/ 8 1 2.900/ 80 

124/8 1 3.437/80 

127 / 8 1 2.593 / 80 

12S/ S I 2.863/80 

Ementa 

A ltera a redação do cap ut d o a rt. 227 da Consoli­
dação das Leis do Traba lho, dispo ndo sobre a jor­
nada de tra ba lho d os empregad os nos serviços de 
tele fo ni a, de telegrafi a subm a rina e subllu viável, de 
radio teleg ra fi a e radi o tel efo nia . 

Dá nova redação ao a rt. 12 da Lei n9 6 .01 9, de 3 de 
janei ro de 1974, que di spõe sobre o tra ba lho tem­
porár io nas empresas urbanas. 

Ac resc.:nt a pa rág ra fo ao art. 899 d a Co nsolidação 
das Leis d o T ra ba lh o, aprovad a pe lo Decreto- lei n9 

5.452, de 19 de ma io de 1943 . 

D is põe sobre o acesso de interessad os a estudos, 
pesqu isas e dema is tra ba lhos rea lizados e im pres­
sos po r ó rgãos públicos, e dete rmina o utras prov i­
dê nc ias. 

Acrescenta parág ra fo úni co ao a rt. 19 da Lei n9 

3.07 1, de 19 de janeiro de 19 16 - Có digo C ivil. 

A ltera d ispos itivo da Lei Co mplementa r n9 I , de 9 
de novem bro de 1967, que esta belece requi sitos 
mínim os de po pulação e renda pública e a fo rm a 
de consulta p rév ia às po pul ações loca is, pa ra a 
c ri ação de novos municípios. 

To rn a o br iga tó ria a fi xação dos preços nos a nún­
cios de imóveis destinados à venda e locação e d á 
o utras providências. 

Ac rescen ta pa rág ra fo ao a rt. 79 1 da Conso lidação 
d as Leis d o Tra ba lho. 

To rna o br iga tó ri a a existência de a loj amento para 
m o to ri sta, nas empresas de ô nibus que espec ifica. 

D ispõe so bre a a dmissão de Técnicos de A dmins­
tração pe las entidades que mencio na. 

A utoriza o Poder Executi vo a devolver tro féus de 
guerra ã Re pública do Pa raguai . 

A lte ra o Decreto- lei n9 406, de 3 1 de dezembro de 
1965, que esta belece no rm as gera is de d ireito tribu­
tá rio, e d á o utras providências 

Dispõe sobre a períc ia .po li cia l, nos casos'de co li sã'o 
de veícul os a uto mo to res, e d á o utras providênci as . 

Reg ula o exercício d a pro fi ssão de Agente d a Pro­
priedade In d ustri a l. 

Acrescenta di spos iti vo ao a rt. 487 d a Consolidação 
das Leis do Tra ba lh o, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de ma io de 1943 , di spo ndo sobre a con­
cessão de aviso prévio na despedida indireta. 

Di spõe so bre a transformação dos Campos Agrí­
co las de Vila T racua teua, no Município de Bra­
ga nça, reg ião Po lo no rdeste, e de Belterra, no Mu­
nicípio de Santa rém , reg ião do ba ixo A mazo nas, 
no Es tado do Pa rá; Parintin s, no Estado d o A ma­
zonas: Ri o Branco , no Es tado do Acre e A ma pá, 
em Cent ros de Prepa ração de Monito res Agríco las 
d a A mazô nia. 
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Resultado 

Rejeitad o 

Reje itado 

Rejeitado 

Em tramitação 

Rejeitad o 
(Art. 278 d o R .L) 

Rejeitad o 

Rejeitado 
(art. 278 do R .L) 

Em tram itação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 

Ã Câma ra 
Lei Complementa r 
n9 44, de 07-1 2-83 

Em tramitação 

Em tramitação 

Ã Sa nçào 
Lei n9 7. 108, de 5-7-83 

Rejeit ado 
(Art. 278 do R .L) 



N9 
SF CD 

129/ 8 1 13/7 1 

130/ g , 862/ 79 

131 / 8 1 3. 193 / 80 

133/8 1 4.630/ 81 

134/ 8 1 1.270/ 79 

3/ 82 3. 111 / 80 

4/ 82 1.829/ 79 

5/ 82 976/75 

9/8 2 3.048/80 

10/ 82 4.608 / 8 1 

12/ 82 2.340/ 79 

13/ 82 204/79 

18/ 82 2.090/ 79 

22 / 82 3.012/ 76 

23 / 82 687/ 79 

24/ 82 1.872/ 79 

25/82 41 3/ 79 

Ementa Resultado 

Altera os arts. 550 e 551 do Código Civi l Brasileiro, Rejeitado 
diminuindo os prazos de usucapião sobre bens 
imóveis. 

Au toriza o maior de 16 anos a movimentar conta Em tramitação 
em caderneta de poupança. 

Modifica a redação do a rt. 42 e do inciso XXIX do Em tramitação 
art. 89 da lei n9 5. 108, de 21 de setembro de 1966 
- Código Nacional de Trânsito. 

Estabelece, atendendo ao disposto no a rt. 175 da 
Co nstituição Federal e na Emenda Consti tucional 
nO 12, de 1978, normas de amparo à pessoa defi­
ciente e determina out ras providências. 

In troduz a lterações no a rt. 131 do Cód igo Civi l 
Brasileiro e no a rt. 40 do Código de Processo Pe­
naI. 

Modirica o parágraro único do a rt. 17 da lei n9 

6.44S, de 11 de o utu bro de 1977, que dispõe sobre a 
organização política e administrativa dos Municí­
pios dos Territórios Federais, e dá outras provi­
dências. 

Es tabelece no rmas para a expedição de documen­
tos escolares. 

Dispõe sobre a unificação progress iva do sa lário 
mínimo em todo o território nacional , prescreve a 
ro rm a de sua execução e dá outras providências. 

Facu lta ao segurado a ret ificação do enq uadra­
mento correspondente a seu tempo de riliação à 
Previdência Socia l. 

Aut or iza o Poder Executi vo a instituir a Fundação 
Universidade das Missões , com sede em Santo 
Ãngelo - RS. 

In stitui o tombamento das es tações terminais da 
Estrada de Ferro Madeira / Mamoré, em Porto Ve­
lho e Guaja rá-Mirim , e determina outras providên­
cIas . 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 

À Sanção 
lei n9 7.088, 
de 23-2-83 
Rejeitado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 

Fixa os níveis máximos permissíveis de sons e ruí- Em tramitação 
dos produzidos por veículos a utomotores, regula a 
fabricação e o uso de acessórios que especifica, e dá 
o utras providências. 

Regu la o processo de fiscalização, pelo Congresso Em tram itação 
Nacional, dos atos do Poder Executivo, e dá o utras 
providências . 

Dá nova redação ao art. 242 ,da lei n9 4.737, de 15 Em tramitação 
de julho de 1965, que institui o Código Eleitora l. 

Assegura a contagem do tempo de serviço prestado Em tramitação 
por docentes, nas condições que especifica. 

Fixa prazo para o pagamento dos emprést imos ob- Em tramitação 
tidos por estudantes a través do Programa Especia l 
do Créd ito. 

A utoriza a pessoa física residente na Amazônia le- Em tramitação 
ga l a ap lica r incentivo fiscal em Fundo para o De-
senvolvimento Regional. 
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N" Ementa Resultado 
SF CD 

26/ 82 1.152/79 Dispõe sobre a validade do atestado médico. Rejeitado 

27/82 63/79 A ltera dispositivos do Código C ivi l Brasileiro . Â Sanção 
Lei n9 7.104, d~ 
20-6-83 

28 / 82 1.096/79 Permite a impetração de mandado de segura nça Em tramitação 
con tra atos de auto ridades do ensino particular, de 
qua lquer gra u. 

30/ 82 1.482/79 Di spõe sobre portadores de pneumoconiose em Em tramitação 
race da legislação acidentá ri a. 

32/ 82 3.183/ 80 Altera dispositivos da Lei n" 4.769, de 9 de se- Rejei tado 
tembro de 1965, que dispõe sobre o exercício da (Art. 278 do R.L) 
profissão de Técnico de Adm inist raçào, e dá o utras 
providências. 

33/82 1.309/79 Torna ob ri ga tór ia a inscrição do dístico que especi- Rejeitado 
fica nas em ba lagens de bebidas alcó licas. (Art. 278 do R .L) 

34/ 82 452/79 Modifica a redação do caput do a rt. 10 da Lei n" Em tramitação 
5.108, de 2 1 de setembro de 1966 - Código Nacio-
na l de Trânsito. 

36/ 82 83 1/79 Dispõe sobre a incidência de correçào monetária Em tramitação 
nos depósitos judiciais. 

37/ 82 1.299/79 Altera dispositi vo da Lei n9 4.504, de 30 de no- Em tramitação 
v~mbro de 1964 - Estat uto da Terra . 

39/ 82 4.104/ 80 Acrescenta parágraro ao art. 668 do Decreto-lei n" Em tramitação 
3.689, de 3 de out ubro de 194 1 - Cód igo de Pro-
cesso Pena l. 

42/82 1.78 1/79 Altera dispos iti vo da Lei n" 5.772, de 21 de de- Rejeitado 
zembro de 197 1, que insti tuiu o Código da Proprie-
dade I ndustria l, estabelecendo a com petência da 
Justiça do Trabalho nos casos que especifica. 

44 / 82 1.802/79 Acrescen ta parágraro ao art. 835 do Decreto-lei n" Rejeitado 
5.452, de 19 de maio de 1943 - Consolidação das (Art. 278 do R .L) 
Leis do Trabalho . 

45 / 82 1.898/ 79 A utoriza o Poder Execu ti vo a conceder direito real Em tramitação 
de uso sobre as áreas de terras que margeiam as ro-
dovias redera is. 

46/ 82 903/ 79 Dá nova redaçào ao art. 125 do Decreto-lei n" 200, Em tramitação 
O~ 25 de revereiro de 1967, e revoga a alínea d do § 
2° do seu a rt. 126. 

47 / 82 1.899/79 Dá nova redação ao § 29 do a rt. 6" da Lei n" 605, de Em tramitação 
5 de janeiro de 1949. que dispõe sobre o repouso 
semanal remunerado e o pagamento de sa lário nos 
dias reriados civ is e re lig iosos. 

48 / 82 1.355/ 79 Faculta a produção e a venda do açúcar mascavo. Em tramitação 

49 / 82 2.1 59/ 79 Dispõe sobre a criação do Colégio Agrícola de Ser- Em tramitação 
tânia, no Estado de Pernambuco. 

50/ 82 2.056/ 79 A ltera o § 29 do art. 389 da Co nsolidação das Leis Em tramitação 
(Tram ita em conj unto com do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
PLS/ 11 6/80) de 19 de maio de 1943. 

5 1/ 82 5.402/78 Define o t raba lho rural para erei to de enquadra- Em tram itação 
mento sind ica l, ass istência e previdência rurais, e 
determ ina outras providências . 
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N9 Ementa Resultado 
SF CD 

52/ 82 1.076/ 79 Veda novas inscrições no Quadro de Provisionados Em tramitação 
da Ordem dos Advogados do Brasi l e, media nte al-
terações da Lei n9 4.2 15, de 27 de a bri l de 1963, as-
segu ra , aos atu almente inscritos nesse Quadro, o 
a mpl o direito de exercício da pro fi ssão de advoga-
do . 

53/ 82 2. 187/79 Acrescenta parág ra fo ao a rt. 469 da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Tra ba lho, a provada pelo Decreto- lei n9 

5.452. de 19 de ma io de 1943. 

55/ 82 2.63 1/ 80 Acrescenta parág rafo ao art. 27 da Lei n9 3.274, de Em tramitação 
2 de o utubro de 1957, que disciplin a o regime peni-
tenciá rio. 

56/ 82 1.078/ 79 Dá nova redação ao art. 69 do Código de Processo Em tramitação 
Pena l. in st itu ído pelo Decreto-lei n9 3.689, de 3 de 
ou tub ro de 1941. 

57/ 82 2.074/ 79 Dispõe sobre a execução do Projeto Do m Bosco, Em trm aitação 
resultante das conclusões da Comissão Parlamen-
ta r de Inquérit o que investigo u o Problema da 
C riança e do Menor Carentes no Brasil. 

59/ 82 2.254/ 79 Dispõe sobre a cri ação de reservas florestais nos Em t rami tação 
mu nicípios. 

60/ 82 3.427 / 80 Di spõe sobre a regulamentação do exercício da En- Em tramitação 
fermagem e dá outras providências. 

6 1/ 82 342/7 5 Modifi ca os arts. 29 e 69 da Lei n9 5.868, de 12 de Em tra mitação 
dezembro de 1972, que cria o Sistema Nacio nal de 
Cadas tro Rura l, e dá o utras providências. 

62/82 4.939/ 8 1 Dispõe so bre segurança pa ra estabelecimentos Ii- À Sa RÇão 
Poder Executi vo na nceiros , estabelece normas para constit uição e lei n9 7.102, de 

fun cionamento das empresas particulares que ex- 20-6-83 
pi o ram serviços de vigilância e de transporte de va-
lo res, e dá o utras providências. 

64 / 82 2.452/79 Altera o a rt. 79 da Lei n9 6.649, de 16 de maio de Em tramitação 
1979 - Lei do Inquilinato . 

7 1/ 82 1.630/ 79 Cria incent ivos à teleducação. Em tra mitação 

73 / 82 3.257/ 80 Acrescenta pa rágrafo ao art. 19 da Lei n9 6.251 , de Em tramitação 
8 de o utub ro de 1975, que institui normas gerais 
sobre desportos, e dá outras providências . 

74/ 82 4 .196/ 80 Modifica a redação do art. 20 da Lei n9 5.869, de 11 Em tramitação 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

75 / 82 5.846/ 82 Auto ri za o Instituto Nacional de Colonização e À Sanção 
Poder Execut ivo Refo rm a Agrári a - INCRA, a vender, em concor- Lei n9 7 103, de 

rência, o imóvel urbano que menciona, de sua pro- 20-683 
priedade. 

79 / 82 5.85 1/ 82 Autori za a doação ao Estado de Goiás, do imóvel À Sanção 

Poder Execut ivo que menciona, sit uado no Município de Pedro Lei n9 7.118, de 
Afonso, naquele Estado. 29-883 

8 1/ 82 3.490/ 80 Altera a Lei n9 6.739, de 5 de dezembro de 1979, Em tramitação 
que dispõe sobre a matrícula e o regist ro de imó-
veis rurais, e dá o utras providências. 
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SF CD 

83/ 82 3.777 / 80 

84/ 82 3.758/ 80 

85/ 82 882/ 72 

88/ 82 4.919/ 81 

90/ 82 3.990/ 80 

92 / 82 5.847/ 82 
Poder Executivo 

95 / 82 6.058/ 82 
Poder Executivo 

96/ 82 4.596/ 81 

98/ 82 362/ 79 

99 / 82 6.059/ 82 
Poder Executivo 

100/ 82 4.022/ 80 

101 / 82 292/ 79 

102/ 82 4.697/ 8 1 

103/ 82 137/ 79 

104/ 82 2.004/ 79 

Ementa Resultado 

Dá nova redaçào ao caput do art. 30 do Decreto-lei Rejeitado 
n9 8.622, de 10 dejaneiro de 1946, dispondo sobre a 
idade mínima de admissão nas ~scolas de aprendi-
zagem do SENAC. 

Altera dispositivos da Lei n° 4.771, de 15 de se- Em tramitação 
tembro de 1965, que institui o novo Código Flores-
ta l. 

Dá nova redação ao art. 79 da Lei nO 2.591, de 7 de Em tramitação 
agosto de 1912, que regula a emissão e a circulação 
de cheques. 

Acrescenta alínea ao § 20 do art. 9° da Lei nO 6.538, Em tramitação 
de 22 de junho de 1978, que dispõe sobre os ser-
viços postais. 

Acrescenta parágrafo ao art. lo da Lei nO 6.545, de Em tramitação 
30 de junho de 1978, que dispõe sobre a transfor-
mação das Escolas Técnicas Federais de Minas Ge-
rais, do Paraná e Celso Suckow da Fonseca em 
Centrais Federais de Educação Tecnológica, e dá 
outras providências. 

A utoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, a doar o imóvel que 
menciona. 

A ltera a estrutura da Categoria Funcional de Téc­
nico de Censura do Grupo-Polícia Federal, cons­
tante do Anexo IV do Decreto-lei nO 1.820, de 11 de 
dezembro de 1980. 

Di spõe sobre no rmas referentes aos tabelionatos, e 
dá outras providências. 

A Itera a redação do art. 189 da Consolidação das 
Lei s do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nO 
5.452, de 19 de maio de 1943, e determina outras 
providências. 

Dispõe sobre o ensino no Ministério da Aeroná uti­
ca. 

Introduz alteração no art. 794 da Lei nO 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Determin a que nos ónibus intermun icipais, interes­
taduais e internacionais sejam reservados lugares 
para passageiros não-fumantes, e dá outras provi­
dências. 

Altera a Lei n9 1.390, de 3 de julho de 1951, que 
dispõe sobre o preconceito de raça ou de cor. 

Ã Sanção 
Lei n9 7.1 11 , de 5-7-83 

Ã Sanção 
Lei nO 7.112, de 5-7-83 

Em tra mitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitaçào 

Em tramitação 

Altera o art. 29 da Lei n9 6. 168, de 9 de dezembro Em tramitação 
de 1974, que criou o Fundo de Apoio ao Desenvol-
vimento Social - FAS, e o art. 30 do Decreto-lei n9 

594, de 27 de maio de 1969, que instituiu a Loteria 
Esportiva Federal. 

M odilica a redação do art. 19 da Lei nO 4.281 , de 8 Em tramitação 
de novembro de 1963, que institui abono especial, 
em caráter permanente, para aposentados da previ-
dência social. 
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N9 
SF CD 

105/82 3.225 /80 

106/82 4.800/ 81 

107/ 82 5.431 / 81 
Poder Executivo 

109/ 82 80/79 

110/ 82 1.569/79 

111 / 82 1.746/79 

112/ 82 1.329/79 

113/ 82 1.422/79 

114/82 1.713/ 79 

11 5/82 2.751 / 82 

116/82 4.454/8 1 

I 17/82 5.268 /8 1 

119/82 4.698 / 81 

126/ 82 1.226/79 

1215/8 2 2.465 / 79 

129/ 82 2.451 / 79 

13 1/ 82 2.741 / 80 

132/ 82 2.612/ 80 

Ementa 

Disciplina o exercício da profissão de enfermeiro 
de nível superior. 

Disciplina as atividades profissionais dos vigias 
portuários e dá outras providências. 

Autoriza a incorporação da Faculdade de Serviço 
Social, da Fundação Vidal Ramos, à Universidade 
Federal de Santa Catarina. 

Es tabelece normas para a concessão do benefício 
da assistência judiciária na Justiça do Trabalho. 

Assegura a todo empregado o salário-assiduidade, 
e determina outras providências. 

Altera e introduz dispositivos no Decreto-lei n9 

594, de 27 de maio de 1969, que instituiu a Loteria 
ES[1o rtiva Federal. 

Resultado 

Ã Câ mara 

Em tramitação 

Ã Sanção 
Lei n" 7.100, de 3-6-83 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 
(Art. 278 do R.l.) 

Acrescenta dispositivo à Lei n" 5.108, de 2 1 de se- Rejeitado 
tembro de 1966 - Código Nacional de Trânsito, 
visando a coibir as depredações contra árvores e 
jardins, praticadas com veícu los. 

Dá nova redação ao art. 280 da Lei n9 5.869, de 1I Em tramitação 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Dispõe so bre a utili zação obrigatória de fibras de Em tramitação 
a lgodão na composiçào de tecido e determina ou-
tras providências . 

Altera a redação do § 3" do a rt. 527 da Lei n9 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo C i­
vil. 

Altera a redaçào da alínea "c" do § 39 art. 49 do 
Decreto-lei n" 972, de 17 de outubro de 1969, que 
dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista. 

Introduz modificação na Lei n9 6.251, de 8 de ou­
tubro de 1975, que instituiu normas gerais sobre 
desportos. 

Estabelece a competência do Estado para distri­
buição de leite a mães e crianças carentes . 

Rejeitado 
(Art . 278 do R.l.) 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Dá nova redação ao art. 3" e revoga o art. 59 e seu Em tramitação 
parágrafo único do Decreto-lei n" 1.075, de 22 de 
janeiro de 1970. 

Dú nova redação ao § 69 e acrescenta § 89 ao art. 69 

da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973 , dispondo 
sobre casos de aposentadoria por invalidez. 

Confere à usina da Companhia Energética de Sào 
Paulo - CESP, em construçào no Porto Primave­
ra, a denominaçào de "Hidrelétrica Domingos 
Leqnardo Cerávo lo". 

I ntroduz alterações no art. 513 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pejo Decreto-lei n9 

5.452, de I" de maio de 1943, dispondo sobre fisca­
li zação, por de legados sindicais, nas agências do 
INANPS e do INPS. 

Torna obrigatório o policiamento preventivo con­
tra o tráfico e o uso de tóxico nas escolas do País. 
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Em tramitaçào 

Em tramitação 

Rejeitado 
(Art. 278 do R.l.) 

Em tramitação 



SF CD 

133/ 82 2.954/ 80 

134/ 82 1.562/ 79 

13S/ S2 3.226/82 

139/ 82 6.094/ 82 
Poder Executivo 

140/ 82 4.997/ 8 1 

141 / 82 6.756/ 82 

142/ 82 361 / 79 

145/ 82 2.647/ 80 

146/ 82 3.263/80 

147/8 2 2.289/79 

148/ 82 4.607/ 81 

149/ 82 3.293/ 80 

150/ 82 3.826/ 80 

15 1/ 82 6.766/ 82 

154/ 82 559/ 79 

155/ 82 3.39 1/80 

1/ 83 3.027/ 80 

Ementa Resultado 

A ltera dispositivos do Decreto-lei n9 986, de 21 de Em tramitação 
o utu bro de 1969, que institui normas básicas sobre 
alimentos. 

In troduz a lt eração na redação do § 49 do a rt. 59 da Em tramitação 
Lei n9 4.380, de 21 de agosto de 1964, e acrescenta 
parágrafo ao mesmo artigo. 

Introduz a lterações na Lei n9 4.504, de 30 de no­
vembro de 1964 - Estatuto da Terra. 

Atua li za o va lor da pensão instituída pela Lei n9 

3. 130, de 3 de maio de 1957. 

A ltera a Lei n9 6.690, de 25 de setembro de 1979, 
que disciplina o cancelamento de protesto de títu­
los cambiais , e dá outras providências. 

Di spõe sobre a cri ação e transformaçào de cargos e 
empregos na Secretaria do Tribuna l Federal de Re­
cursos, e dá outras providências. 

Em tramitação 

Ã Sançào 
Lei n9 7.098, de 19-6-83 

Em t ramitação 

Ã Sanção 
Lei n9 7. 107, de 29-6-83 

Altera a redação do art. 556 da Lei n9 5.869, de Ii Em tramitação 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Dispõe sobre lançamento de detritos industriais em Em tramitação 
cursos de água. 

Altera a redação do art. 72 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de mai o de 1943. 

Estabelece normas punitivas para reprimir o pre- Rejeitado 
conceito de raça ou de cor. 

A utoriza o Poder Execut ivo a promover a transfor- Em tramitação 
mação da Fundação Universidade de Caxias do 
Su l em Fu ndação de Direito Público. 

Dispõe sobre a impressão, de legenda no vo la nte Rejeitado 
da Loteria Esportiva Federa l. 

Dá nova redação ao art. 461 da Consolidação das Rejeitado 
Leis do Traba lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 

Dispõe sob re a cri ação de cargos na Secretaria do 
Tribuna l Regional Eleitora l do Estado do Paraná, 
e dá out ras providências. 

Ã Câmara 
Lei n9 7.094, de 25-4-83 

Acrescenta dispositivos à Lei n9 4 .380,2 1 de agosto Em tramitação 
de 1964. 
A ltera a redação do art. 99 do Decreto-lei n9 891, Em tramitação 
de 25 de novembro de 1938, e do art. 49 da Lei nQ 

5.726, de 29 de outubro de 1971. 

b) DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a utilização do sistema de arbit ra- Em tramitação 
mento na so lução dos conflitos verificad os na ce-
lebração de acordos ou convenções co letivas de 
traba lho. 
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SF 

2 /~3 3 .366/~0 

3/~3 3.419/ 80 

41'133 1.627/ 79 

51'133 5.356/ 81 

6/ '133 075 / 83 

7/ '133 80/ 83 
Poder ExecutIvo 

81'133 1/ 83 

91'133 4/83 
Poder Executivo 

101'133 170/ 83 

11 183 72 / 83 

12/ '133 28 3/ 79 

13183 112/ 79 

14183 191 / 79 

15183 277/ 79 

16/ 83 531/79 

17183 3.862/ 80 

18/83 1. 622179 

Ementa Resultado 

Altera o caput do ar!. 492 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho , aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943, e acrescenta parágra-
fo ao ar!. 19 da Lei n9 5.107, de 13 de setem bro de 
1966, que cria o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

Altera o ar!. 408 do Decreto-lei n9 3.689, de 3 de Em tramitação 
outubro de 1941 - Código de Processo Penal , re-
lat ivo à setença de pronúncia. 

Institui o salário mínimo profissional dos farmacêu- Em tramitação 
ticos, e dá outras providências . 

Regulamenta as profissões da área de processa- Em tramitação 
mento eletrónico de dados e dá outras providên-
cias. 
Altera dispositivos da Lei n9 5.682, de 21 de julho 
de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos Políticos, e 
dá outras providências. 

Altera a composição e a organização interna dos 
Tribuna is Region ais do Trabalho que menciona, 
cria cargos, e dá outras providências. 

Reajusta os valores de vencimentos, salários e pro­
ventos dos servidores da Câmara dos Deputados, e 
dá o utras providências. 
Concede pensão especial a Dom José Newton de 
Almeida Baptista, e dá outras providências. 

In stit ui o seguro desemprego . 

Revoga o Decreto-lei n9 865, de 12 de setembro de 
1969, restabelecendo a autonomia do Município de 
Santos, no Estado de São Paulo . 

Não permite sejam os proventos da aposentadoria 
por inva lidez de valor abaixo do sa lário mínimo re­
gional. 

Dá nova redação ao a r!. 243 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 

Torna obrigatória a insta lação de dispositivos de 
proteção à ictiofaun a em usinas hidrelétricas . 

Acrescenta parágrafo ao ar!. 69 da Lei n9 5.107, de 
1 J de setembro de 1966, que " cria o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, e dá outras providên-
cias", dispondo sobre o pagamento de-percentuais 
ao empregado desped ido sem justa causa. 

À Sanção 
Lei n9 7.090, 
de 14-4-83 
(veto parcial) 

À Câmara 
Lei n9 7.119, 
de 30-8-83 

À Sanção 
Lei n9 7.126, 
de 26-9-83 
À Sanção 
Lei n9 7.099, 
de 13-6-83 
Em tramitação 

Prejudicado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Faculta a sindicalização dos integrantes das guar- Em tramitação 
das portuárias, dando nova redação ao ar!. 99 do 
Decreto-lei n9 3, de 27 de janeiro de 1966. 

Acrescenta parágrafos ao ar!. 11 da Lei n9 6.683 , de Em tramitação 
28 de agosto de 1979 - Lei de Anistia, relativa-
mente aos servidores que não foram condenados 
pelo Poder Judiciário . 

Altera a redação do ar!. 143 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 

- 169-



N° Ementa SF __ ~C~D ________________________________________________________ ___ Resultado 

19/ 83 4.281 / 81 

20/83 4.279/8 1 

2 1/ 83 5.472/ 81 

22 / 83 5.450/ 81 

23 / 83 5. 199/ 81 

24 / 83 5.016/8 1 

25 / 83 4.979/8 1 

26/ 83 4.901 / 8 1 

27 / 83 4.8 10/ 8 1 

28 / 83 4.639/8 1 

29/83 4.616/ 81 

30/ 83 4.563 / 8 1 

31 /83 4.524 / 81 

32/ 83 330/ 79 

33 / 83 4.283/81 

34/83 4.258/80 

35/ 83 4.122/80 

36/83 3.776/80 

Dispõe sobre dados que devem constar de notas 
fi sca is e conhecimentos de transporte para com­
provação da entrega de mercadorias. 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nO 5.452, de lo 
de maio de 1943, e dá o utras providências. 

Em tramitação 

Rejeitado 
(Art. 278 do R.l.) 

Dá o nome de "Bernardino de Souza" à ponte Em tramitação 
so bre o rio Rea l, na "BR - 101, divisa dos Estados 
da Ba hia e de Sergipe. 

Concede anistia a mães-de-família condenadas até Em tramitação 
5 (cinco)"anos de prisão. 

Acrescenta dispositivo à Lei nO 1.711, de 28 de ou- Em tramitação 
tubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civis da União. 

Introd uz modificação na Lei nO 5.584, de 26 de ju- Em tramitação 
nho de 1970, que dispõe sobre normas de direito 
processual do trabalho e dá outras providências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 33 da Lei nO 5.197, de Em tramitação 
3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à 
fauna e dá outras providências. 

Complementa normas gerais sobre desportos e dá Rejeitado 
outras providências. 

Dispõe sobre a divulgação, pelo Poder Executivo, 
do elenco de bancos de dados existentes no País. 

Dispõe sobre concurso vest ibular e dá outras pro­
vidências. 

Revoga o art. 6. da Lei nO 3.419, de 5 de julho de 
1958, e determina outras providências. 

A Ilera a redação do art. 446 da Conso lidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nO 
5.452, de lo de maio de 1943. 

Em tramitação 

Rejeitado 
(Art. 278 do R.l. ) 

Em tramitação 

Em tramitação 

Torna obrigatória a apresentação de Certificado de Em tramitação 
Regularidade de Situação - CRS quanto ao Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 
para os fins que menciona. 

Di.spõe sobre a concessão de financiamentos agrí- Em tramitação 
colas e dá outras providências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 459 da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho: aprovada pelo Decreto-lei nO 
5.452, de lO de maio de 1943 . 

Int roduz alteração no Decreto-lei nO 9.760, de 5 de Em tramitação 
setembro de 1946, determinando a reserva de parte 
dos terrenos de marinha para a construção de casas 
de pescadores. 

Altera o a rt. 30 da Lei nO 1.508, de 19 de dezembro Em tramitação 
de 1951 , que regula o processo das contravenções 
definidas nos arts. 58. e 60 do Decreto-lei nO 6.259, 
de 10 de fevereiro de 1944. 

Altera o art. 830 da Consolidação das Leis do Tra- Em tramitação 
balho, aprovada' pelo Decreto-lei nO 5.452, de I ° de 
maio de 1943. 
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SF CD 

37/ 83 3.98 1/ 80 

38/ 83 3.773/ 80 

39/ 83 528/ 79 

40/ 83 215/ 79 

41 / 83 4.255/ 80 

42/ 83 73/79 

43 / 83 536/ 79 

44/ 83 193/ 79 

45 / 83 427/ 79 

46 / 83 4.236/ 80 

47/ 83 5.615/ 81 

48 / 83 5.019/ 81 

49/ 83 4.295 / 81 

50/ 83 4.351 / 8 1 

51 / 83 88/ 79 

52/ 83 197/ 79 

53/83 344/ 79 

Ementa Resultado 

Acrescenta parágrafo ao art. 225 da Consolidação Em tramitação 
das leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 

Estabelece normas sobre carga e descarga de mer- Em tramitação 
cadorias em transporte rodoviário , e dá outras pro-
vidências. 
Dispõe sobre a contagem, para efeitos previden- Em -tramitação 
ciários, do tempo correspondente ao exercício do 
mandato de Prefeito Municipal. 

Acrescenta dispositivo ao art. 49 da lei n9 4.504, de Em tramitação 
30 de novembro de 1964 - Estatuto da Terra. 

Acrescenta parágrafo ao art. 791 da Consolidação Em tram itação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 

Dispõe dobre o parcelamento dos débitos da Em tramitação 
União, dos Estados, Territórios e Municípios para 
com a Previdência Social, e determina outras pro-
vidências. 
Altera a redação do art. 39 da Lei n9 6.463, de 9 de Em tramitação 
novembro de 1977, que torna obrigatória a decla-
ração de preço total nas vendas a prestação. 

Altera a redação dos arts. 76 e 81 caput, da Conso- Em tramitação 
lidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, para 
acrescentar os itens previdência social, educação, 
saúde e lazer à cláusula que define salário mínimo. 

Considera insalubres as atividades do pessoal em- Em tram itação 
pregado nos serviços de limpeza urbana de coleta e 
destinO do lixo, e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 
de maio de 1943. 

Introduz alteração na Lei n9 6.649, de 16 de maio Em tramitação 
de 1979, que regula a locação predial urbana. 

Dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Em tramitação 
Trabalho da 13 ' Região, com sede em João Pessoa, 
Estado da Paraíba, e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo ao art. 89 da Lei n9 5.107, de Em tramitação 
13 de setembro de 1966 - Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 

Dispõe sobre a criação do Colégio Agrícola de Ga­
ranhuns, no Estado de Pernambuco. 

Revigora, com nova redação, o art. 278 da Conso­
lidação das leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, dispon­
do sobre a jornada de trabalho dos estivadores. 

Autoriza os agentes do Sistema Nacional de Crédi­
to Rural a adotarem medidas financeiras emergen­
ciais , e dá outras providências. 

Proíbe o aprisionamento de pássaros ou de quais­
quer outras aves e animais si lvestres, decide sobre 
sua libertação compulsória em áreas florestais que 
especifica, e dá outras providências. 
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Em tramitação 

Rejeitado 

Em tramitação 

Rejeitado 
(Art. 278 do R.I.) 



SF CD 

54/ 83 881/79 

55/83 10/ 83 
Poder Executivo 

56/83 1.379/79 

57/ 83 5.816/8 1 

58/83 1.343 / 79 

59/ 83 2.396/79 

60/ 83 2.355/ 79 

61 / 83 1.345/79 

62 / 83 149/75 

63 / 83 1.442/79 

64/ 83 1.003/79 

65 / 83 1.916/ 79 

66/ 83 1.197/79 

67/83 939/79 

Ementa 

Regula o exercício da profissão de Técnico em Pla­
nejamento Turístico e determina outras providên­
cias. 

Dispõe sobre a criação e extinção de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Superior do Trabalho, e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre o parcelamento de débitos das Prefei­
turas Municipais perante o Instituto de Adminis­
tração Financeira da Previdência e Assistência So-
cial - lAPAS, e dá outras providências. 

Resultado 

Ã Sanção 
Veto total 

Ã Sanção 
Lei n9 7.120, de 
30-8-83 

Em tramitação 

Dispõe sobre o exercício da profissão de Econo- Ã Câ mara 
mista Doméstico , e dá outras providências. 

Altera a redação do parágrafo único do art. 566 da Em tramitação 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, assegu-
rando o direito de sindicalização aos empregados 
das empresas públicas. 

Dispõe sobre organização sindical, alterando os Em tramitação 
arts. 512, 515 e 530 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 
de ma io de 1943. 

Altera a redação do art. 39 da Lei n9 5.859, de II de Em tramitação 
dezembro de 1972, a fim de garantir ao empregado 
doméstico o direito ã gratificação natalina instituí-
da pela Lei n9 4.090, de 13 de julho de 1962. 

Dispõe sobre a ap licação do a rt. 543 da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, ao par-
ceiro e ao arrendatário agrícola. 

Modifica o a rt. 27 e seus parág rafo s da Lei n9 Em tramitação 
2.004, de 3 de outubro de 1953, alterada pela Lei n9 
3.257, de 2 de setembro de 1957, qUI! "dispõe sobre 
a Política Nacional do Petróleo e define as atri-
buições do Conselho Nacional de Petróleo, institui 
a Sociedade por Ações Petróleo Brasileiro Socieda-
de Anõnima, e dá outras providências" . 

Dispõe sobre o afastamento de empregados eleitos Em tramitação 
para os Conselhos Federais e Regionais de entida-
des de fisca li zação do exercício profissional. 

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel no Mu- Em tramitação 
nicípio de Jaboatão, Estado de Pernam buco, para 
atender ao deslocamento das famílias que atual-
mente residem em áreas do Parque Histórico Na-
cional dos Guararapes. 

Concede aposentadoria especial ao piloto agrícola, Em tramitação 
e determina outras providências . 

Assegura ao empregado estável , que optou pelo Em tramitação 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, o recebimento da indenização que lhe cor-
respondia e que não foi paga tempestivamente. 

Dispõe sobre a responsabilidade dos ocupantes de Em tramitação 
cargos de direção de órgãos da administração 
pública federal direta ou indireta . 
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SF CD 

68/ 83 2.009/ 79 

69/ 83 323/ 79 

70/ 83 4 .470/8 1 

71 / 83 2. 156/ 79 

72/ 83 1.1 80}79 

73 / 83 975/ 79 

74/ 83 603/ 83 

75/ 83 4 .858/ 81 

76/ 83 1.690/79 

77 / 83 1.559/79 

78 / 83 1.263/ 79 

79 / 83 813/ 83 

80/ 83 1.246/ 79 

81 / 83 731 / 79 

82/83 1.810/ 79 

Ementa Resultado 

Acrescenta dispositivo aos arts . II e 12 da Lei nO Em tramitação 
4.380, de 21 de agosto de 1964, que "institui a cor-
reçào monetária nos contratos imobiliários de inte-
resse socia l, o Sistema Financeiro para a aquisição 
da Casa Própria, cria o Banco Nacional da Habi-
tação - BNH , e Sociedade de Crédito Imobiliário, 
as letras imobiliárias, o Serviço Federal de Habi-
tação e Urbanismo, e dá outras providências" . 

Dá nova redação ao inciso VI do art. 43 da Lei nO Em tramitação 
4.591, de 16 de dezembro de 1964, que "dispõe 
sobre o condomínio em edificações e incorpo-
rações imobiliárias" . 

Revoga o art. 47 do Decreto-lei nO 3.688, de 3 de Em tramitação 
outubro de 1941 - Lei das Contravenções Penais, 
e define o crime de exercício ilegal de profissão ou 
atividade. 

Altera o art. 459 da Consolidação das Leis do Tra- Em tramitação 
balho, aprovada pelo Decreto-lei nO 5.452, de lO de 
maio de 1943, que dispõe sobre o pagamento de sa-
lários. 

Dispõe sobre a co locação de preços nos invólucros Em tramitação 
de leite. 

Autoriza o Poder Executovo a instituir a Fundação Em tramitação 
Universidade Federal de Feira de Santana. 

Modifica a redação do art. 492 da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nO 
5.452, de lo de maio de 1943, assegurando a estabi-
lidade do trabalhador a partir da data de sua ad-
missão, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a regulamentação da profissão de Em tramitação 
museólogo . 

Inclui na lista de Serviços a que alude o art. 80 do Em tramitação 
Decreto-lei nO 406, de 31 de dezembro de 1968, os 
prestados pelos profissionais autónomos de Re-
lações Públicas. 

Comete à Justiça do Trabalho competência para Em tramitação 
dirimir questões relativas a contrato de locação en-
tre empregado e empregador. 

Dá nova redação ao art. 487 da Consolidação das Em tramitação 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nO 
5.452, de lO de maio de 1943. 

Dispõe sobre a emissão de um.a série especial de se­
Ios , comemorativa do Centenário de Getúlio Var­
gas. 

A Sanção 
Lei nO 7.122, de 
12-9-83 
(Veto parcial) 

Altera a redação do art. 20 da Lei nO 6.179, de I I de Em tramitação 
dezembro de 1974. 

Dá nova redação ao § 30 do art. 670 da Consoli- Em tram itação 
daçào das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nO 5.452, de lO de maio de 1943 . 

Isenta da incidência do Imposto de Renda os pro- Em tramitação 
ventos da aposentadoria ou reforma. 
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SF CD 

83/ 83 6.239/ 82 
Poder Executivo 

84/ 83 5/ 83 
Poder Executivo 

85/ 83 8/ 83 
Poder Executivo 

86/ 83 14/ 83 
Poder Executivo 

87/ 83 1.372/ 79 

88/ 83 190/ 83 
Poder Executivo 

89/ 83 776/ 83 
Poder Executivo 

90/ 83 2.747/ 80 

91 / 83 2.498/ 79 

92 / 83 2.984/ 80 

93 / 83 3.471 / 80 

94/ 83 3.496/ 80 

95/ 83 2.580/ 80 

96/ 83 4.799/ 81 

97 / 83 2.881 / 80 

98 / 83 3.485/ 80 

Ementa 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Con­
tra as Secas (DNOCS), Autarquia vinculada ao 
Ministério do Interior, a doar o imóvel que men­
ciona, situado no Município de Cariús, no Estado 
do Ceará. 
Dispõe sobre prova documental nos casos que in­
dica , e dá outras providências. 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), a doar o imóvel que 
menciona. 
Altera dispositivo do Decreto-lei n9 1.003, de 21 de 
outubro de 1969 - lei da Organização Judiciária 
Militar, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a regulamentação das profissões de 
Oficial Cabeleireiro, Manicura, Maquilador, Este­
ticista Facial , Depilador e Pedicuro, e dá outras 
providências. 

Concede pensão especial a Abigail lopes, compa­
nheira do ex-sertanista Francisco Furtado Soares 
de M eireles. 

Assegura validade nacional ãs Carteiras de Identi­
dade, regula sua expedição, e dá outras providên­
cias. 

Resultado 

A Sanção 
lei n9 7. 127, de 
10-10-83 

A Sanção 
lei n9 7.115, de 
29-8-83 
A Sanção 
lei n9 7.128, de 
10-10-83 
A Sanção 
lei n9 7.164, de 
14-12-83 

Em tram itação 

A Sanção 
lei n9 7.129, de 
10-10-83 

A Sanção 
lei n9 7.116, de 
29-8-83 

Acrescenta dispositivo ao art. 791 da Consolidação Em tramitação 
das leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943, dispondo sobre a 
constituição de procuradores. 

Acrescenta parágrafos ao art. 477 da Consolidação Em tramitação 
das leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 

Acrescenta § 39 ao art. 47 da lei n9 5.764, de 16 de Em tramitação 
dezembro de 1971, que define a política nacional 
de cooperativismo. 

Altera a redação do inciso 111 do art. 89 da lei n9 Em tramitação 
5.107, de 13 de setem bro de 1966, para permitir que 
o empregado do sexo feminino possa, por motivo 
de casamento, levantar o seu Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, na vigência do 
contrato de trabalho. 

Revoga o art. II da lei n9 5.890, de 8 de junho de Em tramitação 
1973, que altera a legislação de previdência social. 

Modifica dispositivos das leis n9s 4.594, de 29 de Em tramitação 
dezembro de 1964, e 6.435, de 15 de julho de 1977, 
dispondo sobre Corretores de Ser' . I'OS. 

Modifica disposições da lei n9 5. " de 21 de se- Rejeitado 
tembro de 1966 - Código Nacional de Trânsito. 

Acrescenta parágrafo ao art. 31 da lei n9 5.682, de Em tramitação 
21 dejulho de 1971 - lei Orgânica dos Partidos 
Políticos, definindo o voto cumulativo. 

Dá nova redação ao § 19 do art. 59 da lei n9 3.807, Em tramitação 
de 26 de agosto de 1960 - lei Orgânica da Previ-
dência Social. 
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SF CD 

99/ 83 3.358/ 77 

100/ 83 2.97 1/ 80 

10 1/ 83 2.495/ 79 

102/ 83 3.059/ 80 

103/ 83 2.549/79 

104/ 83 1.768/ 79 

105/ 83 2.693/ 80 

106/ 83 3.312/ 80 

107/ 83 3 17/ 79 

108/ 83 2.456/ 79 

109/ 83 508/ 79 

110/ 83 946/ 83 
Poder Execu tivo 

111 / 83 6.783/82 
Poder Execut ivo 

I 12/ 83 6.784/82 
Poder Executivo 

11 3/83 2/83 
Poder Executivo 

114/83 1. 775/79 

Ementa Resultado 

Introduz alterações na Lei n9 4.737, de 15 de j ulho Em tramitação 
de 1965 - Código Eleitoral, no que se refere à 
composição dos Tribunais Region ais Eleitorais. 

Cria a Junta de Conciliação e Julgamento de Cotia, Em trami tação 
no Estado de São Paulo, e determina outras provi-
dências . 

Estende aos elet ricitá rios o adicional de peri culosi- Em tra mitação 
dade previsto no § 19 do art. 193 da Consolidação 
das Leis do Traba lho, ap rovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 

Altera o Decreto-lei n9 22 1, de 28 de fevereiro de Em tramitação 
1967, que dispõe sobre proteção e estímulos a pes-
ca. 

Altera dispositivo da Lei n9 5.692, de II de agos to Em trami tação 
de 1971, que fixa Diretrizes e Bases para o ensino 
de 19 e 20 graus, e dá outras providências. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 467 da Consoli- Em tram itação 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nO 5.452, de lo de maio de 1943. 

Dispensa do pagamento de multas e penalidades os Em tra mitação 
cidadãos que deixarem de providenciar, em tempo 
háb il , os documentos que menciona. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 488 da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de lo de maio de 1943. 

Acrescenta parág rafos ao art. 482 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei no 
5.452; de lo de maio de 1943. 

Altera dispositi vo do Decreto-lei nO 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre proteção e estí­
mulos à pesca, e dá outras providências. 

Dá nova redação ao § 30 do art. 543 da Consoli­
dação das Leis do Tra balho, aprovada pelo 
Decreto-lei nO 5.452, de lo de maio de 1943. 

Altera a Lei nO 6.099, de 12 de setembro de 1974, 
que "dispõe sobre o tra tamento tributário de ar­
rendamento merca ntil, e dá outras providências", e 
o Decreto-lei nO 1.811, de 27 de outubro de 1980. 

Co ncede pensão especial a Tereza Maria de Souza 
Corrêa, e dá outras providências. 

Concede pensão especial a Augusto aento Cirino, 
e dá outras providências. 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Con­
.tra :as Secas - DNOCS, Autarquia vinculada ao 
Ministério do Interior, a doar os imóveis que men­
ciona, situados no Município de Iracema, no Esta­
do do Ceará. 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n9 7.132, de 
26-10-83 

A Sanção 
Lei n9 7. 131 , de 
26-10-83 
A Câ mara 

Em tramitação 

Proíbe as agências noticiosas fornecerem notícias Em tramitação 
aos órgãos de comunicação social com sede no lo-
cai do fato . 
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11 5/83 5.978/ 82 
Poder Executivo 

116/83 188/83 
Poder Executivo 

117/ 83 1.707/ 83 

11 8/ 83 " / 83 
Poder Executivo 

119/ 83 212/83 
Poder Executivo 

120/ 83 366/ 83 
Poder Execu tivo 

121/ 83 439/ 83 

122/ 83 3/ 83 
Poder Executivo 

123 / 83 3.931 / 80 

124/ 83 1.385/ 83 

125/ 83 3.632/ 80 

126/ 83 3.657/ 80 

127/ 83 4.074/ 80 

128/ 83 4.013/ 80 

129/ 83 121 /83 

Ementa 

Acrescenta parágrafo ao art. 19 da lei n9 5.161, de 
21 de outubro de 1966, que a utorizou a instituição 
da Fundação Centro Nacional de Segurança, Hi­
giene e Medicin a do Trabalho. 

Autoriza o In stituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA , a doar o imóvel que 
mencion a. 

Altera as contribuições dos segu rados obriga tórios 
do Instituto de Previdência dos Congressistas -
I PC, o valor das pensões e dá outras providências. 

Fixa os valores de retribuição das Categorias' Fun­
cionais de Técnico de Meteorologia Aeronáutica e 
Técnico de Programação e Operação de Defesa 
Aérea e Controle de Tráfego Aéreo, e dá outras 
providências. 

Reajusta a pensão especial co ncedida pel a lei n9 

2.637, de 9 de novembro de 1955, a Adelina de 
Gonçalves Campos, viúva do ex-magist rado Fran­
cisco Gonçalves Cam pos. 

Estabelece prazo para prescrição do direito de ação 
contra atos relativos a concursos pa ra provimento 
de cargos e empregos na Administração Federal 
Direta e nas Autarquias Federais. 

Acrescenta parág rafo ao art. 130 da Co nsolidação 
das leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943, para permitir que o 
período de férias seja desdobrado em dois. 

Dispõe sobre a inclu sào, nos proventos de aposen­
tado ria, da Gratificação por Operações Especiais, 
e dá outras providências. 

Proíbe ao condutor de veículo de transporte coleti­
vo acumular a função de cobrador. 

Resultado 

À Sanção 
lei n9 7.133, 
de 26-11-83 

Em tramitação 

À Câmara 
(veto tota l) 

À sanção 
lei n9 7.139, 
de 7- 11-83 

À Sanção 
lei n9 7.145, 
de 23-11-83 

À Sanção 
lei n9 7.144, 
de 23-11-83 

Em tramitação 

À Sanção 
lei n9 7.147, 
de 23-11 -83 

Em tramitação 

Altera dispositivos da l ei n9 4.769, de 9 de se- Em tramitação 
tembro de 1965, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de Técnico de Administração, e dá outras 
providências . 

Altera a redação do capuI do art. 392 da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Traba lho, aprovada pelo 
Decreto- lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Considera insalubre a ati vidade pro fi ss ional de li- Em tramitação 
noti pista. 
Altera a redaçào do capul do art. 19 da lei n96. 179, Em tramitação 
de 1I de dezembro de 1974, que instituiu o amparo 
previdenciário pa ra os maio res de 70 (setenta) anos 
e pa ra os invá lidos . 

Acrescenta pa rág rafo ao a rt. 458 da Consolidaçào Em tramitação 
das leis do Traba lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 

Dá nova redação ao inciso I do a rt. 22 da lei n9 

6.448, de 11 de outubro de 1977, que dispõe sobre a 
organização política e administrativa dos Municí­
pios dos Territórios Federais e dá outras providên­
cias. 
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À Sanção 
lei n9 7.160, 
de 7-12-83 



SF CD 

130/ 83 3.832/ 80 

131 / 83 4.546/ 81 

132/ 83 4.093/ 80 

133/ 83 4.199/ 80 

134/ 83 4.111 / 80 

135/ 83 3.816/ 80 

136/ 83 3.772/ 80 

137/ 83 4.084/ 80 

138/ 83 4.075/ 80 

139/ 83 4.512/ 81 

140/ 83 4.214/ 80 

141 / 83 4.675/ 81 

142/ 83 4.019/ 80 

143/ 83 4.120/ 80 

144/ 83 4.539/ 81 

Ementa Resultado 

Dá nova redação ao caput do art. 156 da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de lo de maio de 1943. 

Acrescenta parágrafo ao art. 195 da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 

Revoga o art. 22 do Decreto-lei n9 5, de 4 de abril Em tramitação 
de 1966, que estabeleceu normas' para a recupe-
ração econômica das atividades da marinha mer-
cante, dos portos nacionais e da rede ferroviária fe-
deral. 

Autoriza o Poder Executivo a promover a reali- Em tramitação 
zação de recenseamento bianuais em regiões pio-
neiras. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 3.347, de Em tramitaçào 
12 de junho de 1941 , que instituiu o regime de be-
nefícios da família dos segurados do [PASE. 

Dá nova redação ao art. 69 da Lei n9 605, de 5 de Em tramitação 
janeiro de 1949, dispondo sobre descontos na re-
muneração dos empregados . 

Acrescenta parágrafo único ao art. 19 da Lei n9 Em tramitação 
1.234, de 14 de novembro de 1950, que confere di-
reitos e vantagens a servidores que operem com 
raios x e substâncias radioativas. 

Altera a redação do art. 12 da Lei n9 5. \07, de 13 de Em tramitação 
setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. 

Altera a redação dos incisos" e III do art. 131 da Em tramitação 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, que 
trata das faltas ao serviço não consideradas para 
efeito de concessão de fériás. 

Estende a jurisdição das Juntas de Conciliação e Em tramitação 
Julgamento de São Luíz aos Municípios de Ro-
sário, São José do Ribamar e Paço do Lumiar, to-
dos do Estado do Maranhão . 

Dispõe sobre a complementação do 139 salário aos Em tramitação 
empregados em gozo de auxílio-doença. 

Torna obragatória a colocação do "Símbolo Inter- Em tramitação 
nacional de Acesso" em todos os locais e serviços 
que permitam sua utilização por pessoas portado-
ras de deficiência e dá outras providências. 

Altera a redação do art. 524 da Lei n9 5.869, de 11 Em tramitação 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Altera a redação do art. 112 da Lei n9 1.711, de 28 Em tramitação 
de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União. 

Dispõe sobre o fornecimento de água e luz ao tra- Em tramitação 
balhador desempregado, pelo prazo que especifica, 
e dá outras providências. 
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145/ 83 4.077 / 80 

146/ 83 3/ 83 
Complementar 

147/ 83 4.808/ 81 

148/ 83 4.159/ 80 

149/ 83 4.506/ 81 

150/ 83 4.791 / 81 

151 / 83 4.748/ 81 

152/ 83 4.746/ 81 

153/ 83 4.702/ 81 

154/ 83 4.168/ 80 

155/ 83 4.001 / 80 

156/ 83 604/ 83 
Poder Executivo 

157/ 83213 / 83 

Poder Executivo 

158/ 83 12/ 83 

Ementa 

Acrescenta parágrafo ao art. 20 da Lei n9 5.869, de 
Ii de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 
dispondo sobre o pagamento de honorários advo­
catícios nas ações de mandado de segurança. 

Estabelece critérios para a remuneração de Verea­
dores no exercício de 1983. 

Modifica os §§ 39 e 49 do art. 19 da Lei n9 4.937, de 
18 de março de 1966, para assegurar aos Deputa­
dos e Senadores a averbação, mediante indeni­
zação ao Instituto de Previdência dos Congressis­
tas - IPC, do tempo correspondente a um manda­
to legislativo estadual ou municipal. 
Dispõe sobre a organização e manutenção de 
bibliotecas escolares para os níveis de 19 e 29 graus 
e nível superior. 

Fixa em 6 (seis) horas a jornada diária de trabalhos 
nos serviços de coqueria e bateria de fornos e deter­
mina outras providências. 

Proíbe a divulgação, em veículo de comunicação 
social, da fotografia do indiciado ou suspeito de 
crime ou contravenção, e dá outras providências. 

Faculta ao pescador profissional filiar-se à previ­
dência social urbana, na qualidade de autônomo. 

Altera a redação do art. 201 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 

Altera o capul do art. 143 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943, para facultar, ao em­
pregado, a convenção de um terço até a metade do . 
período de férias em abono pecuniário . 

Altera o art. 288 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943. 

Acrescenta parágrafo ao a rt. 482 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA a doar o imóvel que 
menciona. 

Altera dispositivo da Lei n9 7.079, de 21 de de· 
zembro de 1982, que "fixa os valores de retribuição 
da categoria funcional de Agente de Inspeção Sani­
tári a e Industrial de Produtos de Origem Animal , 
do Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, Có­
digo NM-lOOO, e dá out ras providências. 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Mato 
Grosso, e dá outras providências. 
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Resultado 

Em tramitação 

A Câmara 
Lei Complementar 
n9 45, de 14-12-83 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Rejeitado 
(Art. 278 do R.I .) 

Em tramitação 

A Sanção 
Lei n9 7.140, 
de 23-11-83 

A Sanção 
Lei n9 7.141, 
de 23-11-83 



SF CD 

159/83 1.722/83 . 

160/83 7/83 
Poder Executivo 

161 /83 1.717/83 

Poder Executivo 

162/83 241 /8 1 
Complemrntar 

163 / 83 5.237/ 81 

164/83 9/ 83 
Poder Executivo 

165/83 1.207/83 
Poder Exsecutivo 

166/ 83 3.731/80 

167/83 5.419/8 1 

168/83 4.989/ 81 

169/ 83 5.043/8 1 

170/83 986/ 83 

171 / 83 5.064/8 1 

172/83 5.573 / 81 

Emnta Resultado 

Dispõe sobre as medidas de proteçào, amparo e fo- À Sanção 
men'to às atividades econômicas e às vítimas das Veto total 
enchentes nos Estados do Rio Grande do Sul, Pa-
raná e Santa Catarina. 

Dispõe sobre a reestruturação de cargos e função 
de confiança do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores e das Categorias Funcionais do Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário, dos Quadros Per­
manentes das Secretaria do Superior Tribunal Mi­
litar e das Auditorias da Justiça Militar, e dá ou­
tras providências. 

Fixa os valores de retribuição do Grupo­
Atividades de Comercialização e Classificação de 
Café, e dá outras providências. 

Fixa normas sobre repetição de topônimos de cida­
des e vilas, incorporadas ao texto da Lei Comple­
mentar n9 I, de 9 de novembro de 1967. 

À Sanção 
Lei n9 7.137, de 
7.11-83 

À Sanção 
Lei n9 7.146, de 
23-11-83 

Em tramitação 

Altera a redação do § 59 do ar!. 13 da Lei n9 5.890, Em tramitação 
de 8 de junho de 1973, elevando o valor da contri-
buição mínima dos profissionais liberais. 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de Psi­
cólogo, do Grupo-Outras Ativ idades de Nível Su­
perior, e dá outras providências. 

Concede pensão especial a Augusto Schulze e dá 
outras providências. 

Dispensa de qualquer ônus o requerimento de se­
gunda via do título de eleitor, revogando o ar!. 54 
da Lei n9 4.737, de 15 dejulho de 1965 - Código 
Eleitoral. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 6.185, de 11 de de­
zembro de 1974, sobre admissão de excepecionais 
no serviço público civil da União. 

Disciplina o exercício da profissão de Tecnólogo 
em Cooperativismo. 

Assegura ao servidor público o direito de afastar-se 
de seu cargo ou função, durante a campanha elei­
toral , sem prejuízo de vencimentos e vantagens, in­
troduzindo modificação no Código Eleitoral. 

Cria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribu­
nal Regional Eleitoral do Estado de Rondônia, e 
dá outras providências. 

Introduz modificações na Lei n9 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966 - Cód igo Nacional de Trânsito, 
para o fim de estabelecer a participação das Polí­
cias Militares dos Estados, Territórios e do Distri­
to Federal no Sistema Nacional de Trânsito. 

Autoriza o Poder Executivo a desapropriar a área 
de terra onde está localizado o Aeroporto Carlos 
Prates, em Belo Horizonte, MG, para a consti­
tuição de um Parque Público. 
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Em tramitação 

À Sanção 
Lei n9 7.142, de 
23-11-83 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

À Sanção 
Lei n9 7.161, de 
7-12-83 

Em tramitação 

Em tramitação 



N° Ementa Resultado SF CD 

173/ 83 5.567/8 1 Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9-5.452, de lO 
de maio de 1943, para o fim de conceder estabilida-
de provisória ao empregado que ingressar em juízo 
com reclamatória. 

174/ 83 5.365/ 81 Estende a ex-servidores da extinta Fundação Brasil Em tramitação 
Central e da antiga Prefeitura do Distrito Federal , 
os benefícios da Lei n9 6.890, de 11 de dezembro de 
1980, que dispõe sobre a contagem do tempo de 
serviço prestado por extranumerário, diarista ou 
tarefeiro, bem como pel o pessoal retribuído à con-
ta de dotação global, na forma que especifica, e dá 
outras providências. 

175 / 83 5.670/ 81 Dispõe sobre a divulgaçào de documentos sigilosos Em tramitaçào 
e a proibição de destruí-los. 

176/ 83 5.161/81 Dá nova redação ao art. 110 da Lei n9 5.108, de 21 Em tramitação 
de setembro de 1966 - Código Nacional de Trân-
sito, determinando o pagamento, pelo infrator, de 
multa de trânsito de sua responsabilidade. 

177 /83 5.197/81 Determina a adoção do princípio de sucumbência Em tramitação 
no processo judiciário trabalhista, mediante acrés-
cimo de parágrafo ao art. 791 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nO 
5.452, de lo de maio de 1943. 

178/ 83 4.945/81 Dispõe sobre o exercício do magistério no Sistema Em tramitação 
Braille e dá outras providências. 

179/83 4.977/8 1 Reativa a faculdade prevista no art. 11 da Lei nO Em tramitação 
6.332, de 18 de maio de 1976, que autoriza reajus-
tamento adicional de benefícios previdenciários, e 
dá outras providências. 

180/ 83 3.713/80 Altera a redação do art. 84 da Lei no 4.2 15, de 27 de Em tramitação 
abril de 1963 - Estatuto da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil. 

181 /83 5.551/81 Dispõe sobre a padronização do boletim de aciden- Em tramitação 
tes de trânsito. 

182/83 5.287/81 Acrescenta dispositivo à Lei nO 4.591, de 16 de de- Em tramitação 
zem bro de 1964, que. "dispõe sobre o condomínio 
em edificações ... " para o fim de determinar a obri-
gatoriedade de instalação de medidores individuais 
em todos os serviços públicos remunerados me-
diante tarifa, em cada unidade autônoma. 

183/83 5.277 /8 1 Acrescenta dispositivo à Lei nO 6.683, de 28 de Em tramitação 
agosto de 1979 - Lei da Anistia, para o fim de be-
neficiar , também, servidoras públicas prejudicadas 
funcionalmente com a punição imposta a seus ma-
ridos . 

184/83 5.704/81 Estabelece as normas a serem cumpridas pelas em- Em tramitação 
presas que exploram os serviços públicos especifi-
cados. 

185/83 4.874/81 Introduz alteração na Lei nO 5.107, de 13 de se- Em tramitação 
tembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. 
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186/ 83 1.980/ 83 Retifica, sem ônus, a Lei n9 7.053, de 6 de de- Ã Câmara 
zem bro de 1982, qU\!o "estima a Receita fixa a Des- Lei n9 7.171, de 
pesa da União para o Exercício Financeiro de 14-1 2-83 
1983". 

187/ 83 5.957/ 82 Introduz alteração na Lei n9 1.711 , de 28 de ou- Em tramitação 
tubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civ is da União . 

188/ 83 5.64 1/ 81 Dispõe sobre férias para os segurados autônomos . Em tramitação 

189/ 83 5.794/ 81 Define como crime de responsabi lidade, dos Pre- Em tramitação 
feitos Municipais, pagar a seus servidores salários 
abaixo do va lor correspondente ao salário mínimo 
da região, introduzindo disposição no art. 19 do 
Decreto-lei n9 20 1, de 27 de fevereiro de 1967. 

190/ 83 4.046/ 80 Dispõe sobre o uso de veículo oficial em fim de se- Em tramitação 
mana e dia fe ri ado. 

191 / 83 3.954/ 80 Altera a redação do § 49 do art. 267 da Lei n9 5.869, Em tramitação 
de I I de janei ro de 1973 - Código de Processo Ci-
vil. 

192/ 83 3.738 / 80 In stitui o Mérito Musical e Popular Lupicínio Ro- Em tramitação 
drigues e dá outras providências. 

193/ 83 5.92 1/ 82 Autoriza o Poder Executivo a criar um F undo para Em tramitação 
o Alistamento Elei toral. 

194/ 83 5.966/ 82 Dispõe sobre prazos de inscrição em concursos ou Em tramitação 
provas de habilitação da União, suas autarquias, 
empresas públicas e entidades mistas e dá outras 
providências. 

195/ 83 5.709/ 81 Altera a redação do art. 35 do Decreto-lei n9 3.689, Em tramitação 
de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Pe-
nai, para efeito de garantir à mulher casada o direi-
to de queixa, e dá outras providências. 

196/ 83 3.642/ 80 Dispõe sobre a incorporação· ao patrimônio públi- Em tramitaçào 
co dos presentes e doações recebidas pelas autori-
dades que menciona e dá outras providências. 

197/ 83 5.729/ 81 Altera a Lei n9 6.717, de 12 de novembro de 1979, Em tramitação 
que instituiu a modalidade de sorteio de números-
LOTO. 

198/ 83 803/ 83 Dispõe sobre a realização de concursos públicos e Em tramitação 
determina outras providências. 

199/ 83 263 / 83 Exclu i, dentre os considerados de interesse da Se- Em tramitação 
gurança Nacional, os Municípios de Amambaí, 
Antônio João, Aral Moreira, Bela Vista, Caracol, 
Corumbá, Eldorado, Iguatemi, Ladário, Mundo 
Novo, Ponta Porã e Porto Murtinho, no Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

200/ 83 5.31 1/ 81 Assegura ao guarda-noturno o direito à aposenta- Em tramitação 
doria especial aos 25 (vinte e cinco) anos de ser-
viço, e determ ina outras providências. 

20 1/ 83 287/ 83 Exclui , dentre os considerados de interesse da Se- Em tramitação 
gurança Nacional, o Município de Três Lagoas, no 
Estado de Mato Grosso do Sul. 

202/ 83 5.1 09/ 81 Regula o exercício da profissão de Motorista , e de- Em tramitação 
termina outras providências. 
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203/83 6.741/82 Estende, aos Auditores do Tribunal de Contas da À Sanção 
Poder Executivo União, o disposto na Lei n9 6.554, de 21 de agosto Lei nQ 7.143, de 

de 1978, e dá outras providências. 23-11-83 

204/83 4.969/8 1 Introduz alteração na Lei n9 5.107, de \3 de se- Em tramitação 
tembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS. 

205/83 2.284/83 Concede autorização, a título precário, para que os À Sanção 
atuais garimpeiros continuem explorando o ouro Veto total 
de Serra Pelada, e determina outras providências. 

206/83 77/83 Outorga ao Presidente Getúlio Vargas o título de Em tramitação 
"Patrono dos Tra ba lhadores do Brasil". 

207/83 6.011/82 Altera a Lei nQ 6.179, de 1I de dezembro de 1974, Em tramitação 
que institui amparo previdenciário para maiores de 
setenta anos de idade e para inválidos. 

208/83 1.318/79 Dispõe sobre a criação de Junta de Conciliação e Em tramitação 
Julgamento no Município de Araras, Estado de 
São Paulo. 

209/83 236/83 Extingue o período de carência para a concessão Em tramitação 
do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez 
no âmbito da Previdência Social, e determina ou-
tras providências. 

210/83 4.294/81 Revoga o § 49 do art. 37 da lei n9 5.250, de 9 de fe- Em tramitação 
vereiro de 1967 - Lei de Imprensa. 

211/83 4.112/80 Acrescenta parágrafo único ao art. 39 da Lei n9 Em tramitação 
1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que trata da assis-
tência judiciária aos necessitados. 

212/83 4.802/8 1 Acrescenta parágrafo ao art. 13 da lei n9 5.474, de Em tramitação 
18 de junho de 1968, que dispõe sobre as duplicatas 
e dá outras providências. 

213/83 761/83 Revoga o art. 243 da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 

de maio de 1943, que dispõe sobre o horário dos 
ferroviários de estações do interior. 

214/83 6.038/82 Revoga o art. 29 do Decreto-lei n9 1.910, de 29 de Em tramitação 
dezembro de 1981, que dispõe sobre a obrigatorie-
dade de contribuição previdenciária por parte de 
aposen tados e pensionistas. 

215/83 553/83 Alteraoart.IQeseu§ IQdalein 9 4.7 17,de29deju- Em tramitação 
nho de 1965, para ampliar as hipóteses de cabimen-
to de ação popular e de legitimação para propô-Ia. 

216/83 6.034/82 Dispõe sobre a contagem de tempo de efetivo ser- Em tramitação 
viço nas Forças Armadas dos militares que presta-
ram serviço público federal, estadual ou municipal. 

217/83 505/75 Determina a obrigatoriedade da incidência de ju- Em tramitação 
ros e correção monetária nos débitosde entidades 
públicas. 

218/83 566/75 Assegura o direito de preferência, dos atuais ocu- Em tramitação 
pantes de imóveis residenciais do Instituto Nacio-
nal da Previdência Social - INPS, à aquisição das 
unidades respectivas. 

219/83 405/75 Dispõe sobre a aplicação de produtos saneantes Em tramitação 
c1orados. 
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220/83 12/75 

221 / 83 316/75 

222/ 83 416/75 

223/ 83 3.322/ 80 

224/83 600/75 

225/83 138/75 

226/83 5.693/8 1 

227/83 2.555/79 

228/83 5.566/ 81 

229/ 83 593/ 75 

230/ 83 5.480/ 81 

231 / 83 614/ 75 

232/ 83 1.918/83 

233/ 83 318/ 75 

234/83 607/ 79 

235/83 4.141 / 80 

236/83 6.064/ 82 

Ementa Resultado 

Insti tu i o "Dia da Bíblia", para ser comemorado Em tramitação 
anualmente em todo o território nacional no se-
gundo domingo de dezembro. 

Acrescenta parág rafos ao a rt. 77 da Lei n9 5.108, de Em tramitação 
21 de setembro de 1966 - Código Nacional de 
Trânsito. 
Dispõe sobre a anotação do salá rio, na Carteira de Em tramitação 
Trabalho e Previdência Social dos barbeiros, cabe-
leireiros, manicuros e massagistas. 

Assegura ao aposentado por invalidez que retoma Em tramitação 
à atividade, após se recuperar parcialmente, ou 
para trabalho diverso do que habitualmente exer-
cia, direito a manter seus proventos. 

Altera disposi tivo da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, ap rovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 

de maio de 1943. 

Institui o "Dia da Comunidade Afro-Brasileira" e Em tramitação 
determina outras providências. 

Declara de utilidade pública o Grupo Espírita Em tramitação 
Cristão "André Luiz de Interlagos", sediado na ci-
dade de São Paulo-S P. 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Em tramitação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 

de maio de 1943, estabelecendo regime especial de 
férias para os tripulantes de unidades mercantes. 

Introduz alterações no Decreto-lei n9 2.848, de 7 de Em tramitação 
dezembro de 1940 - Código Penal, para o fim de 
incluir o crime de porte de arma e seus consec-
tários. 
Introduz alterações no Decreto- lei n9 201, de 27 de Em tramitação 
fevereiro de 1967, que trata da responsabilidade 
dos Prefeitos e 'Vereadores, dispondo sobre maior 
proteção do mandato legislativo dos Vereadores. 

Altera o art. 100 da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro Em tramitação 
de 1973 - Código de Processo Civil. 

Erige em monumento nacional o túmulo de Ge- Em tramitação 
túlio Dornelles Vargas, na cidade de São Borja. 

Dispõe sobre a emissão de uma série especial de se­
Ios, comemorativa do primeiro centenário da abo­
lição da escravatura no Estado do Ceará . 

À Sanção 
Lei n9 7.149, de 
28-11-83 

Concede dispensa de pagamento das prestações re- Em tramitação 
lativas à aquisição da casa própria, e dá outras pro-
vidências. 

Altera dispositivo do Código de Processo Civil , Em tramitação 
aprovado pela Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, retificado pela Lei n9 5.925, de 19 de outubro 
de 1973. 

Altera disposi tivos da Lei n9 5.507, de 10 de ou- Em tramitação 
tubro de 1968, estendendo seus benefícios aos fi-
lhos menores de policiais mortos em serviços. 

Dispõe sobre a reali zação de concursos públicos, e Em tramitação 
determina outras providências. 
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237/83 6.099/82 

238 / 83 4.009 / 80 

239/ 83 2.183 / 79 

240/ 83 191/75 

241 / 83 3.537/ 80 

242/ 83 1.100/ 83 

243 / 83 6.200/ 82 

244/ 83 6.105 / 82 

245 / 83 3.398/ 80 

246/83 3.747 / 80 

247/ 83 842/75 

248 / 83 890/75 

Ementa Resultado 

Revoga o parágrafo único do ar!. 46 e altera a re- Em tramitação 
dação do Inciso I do ar!. 75 da Lei n9 5.692, de II 
de agosto de 1971 - Lei de Diretrizes e Bases do 
Ensino de 19 e 29 graus. 

Altera o ar!. 19 da Lei n9 5.589, de 3 de julho de Em tramitação 
1970, para estender aos documentos que menciona 
a autenticação pelo processo de chancela mecâni-
ca. 

Altera a redação do ar!. 10 da Lei n9 5.890, de 8 de Em tramitação 
junho de 1973, que modificou a legislação de previ-
dência social. 

Dá nova redaçào ao parágrafo único do ar!. 19 da Em tramitação 
Lei n9 5.802, de 1I de setembro de 1972, que dispõe 
sobr\;! a inscrição em prova de habilitaçào à livre 
docência, e determina outras providências. 

Altera a redação do § 29 do ar!. 543 da Consoli- Em tramitação 
daçào das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, dispon-
do sobre licença para o empregado que se ausentar 
do trabalho para desempenhar funções sindicais. 

Acrescenta parágrafo único do ar!. 19 da Lei n9 Em tramitação 
1.134, de 14 de junho de 1950, para atribuir às Fe-
derações e à Confederação dos Servidores Públicos 
do Brasil a competência para representarem seus 
associados junto, respectivamente, às autoridades 
estaduais e federais . 

Altera a Lei n9 3.373, de 12 de março de 1958, que Em tramitação 
dispõe sobre o Plano de Assistência ao Funcio-
nário e sua Família, a que se referem os arts . 161 e 
256 da Lei n9 1.711 , de 28 de outubro de 1952, na 
parte que diz respeito à Previdência . 

Determina a contratação, pelo regime da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, dos representantes do 
FUNRURAL que contém mais de 2 (dois) anos de 
efetivo exercício no cargo. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 3.807, de 26 de Em tramitação 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência So-
cial. 

Introduz alteração na Lei n9 4.215, de 27 de abril Em tramitação 
de 1963, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

Altera dispositivos da Lei n9 4.726, de 13 de julho Em tramitação 
de 1.965, que "dispõe sobre os serviços do registro 
do comércio e atividades afins", e dá outras provi-
dências. 

Acrescenta parágrafo ao ar!. 142 da Lei n9 3.807, Em tramitação 
de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previ-
dência Social, definindo como débito perante a 
Previdência Social somente a dívida conseqüente 
de. procedimento adm inist rativo ultimado, e depois 
de devidamente inscrita. 
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249/ 83 1.743 /76 

250/ 83 1.833/76 

25 1/ 83 15/ 83 

252 / 83 1.424/ 75 

253 / 83 1.661 /75 

254/ 83 905/75 

255 / 83 30 1/ 83 

256/ 83 1.327/75 

257 / 83 1.658 /7 5 

258 / 83 1.603 /75 

259/ 83 826/75 

260/ 83 659/ 83 

26 1/ 83 648/75 

262/ 83 1.619 /75 

Ementa Resultado 

Altera o a rt. 89 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro Em tramitação 
de 1966, que "cria o Fundo de Gara ntia do Tempo 
de Serviço - FGTS, e dá outras providências". 

Acrescenta parágrafo ao art. 11 6 da Consolidação Em tramitação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943, dispondo sobre a 
proibição de fixar valores diferentes do sa lário 
mínimo em um mesmo Estado, a partir de 1976. 

Exclui o Município de Canoas da relação dos mu- Em tramitação 
nicípios declarados áreas de segurança nacional. 

Dispõe sobre o tráfego de veículos de propriedade Em tramitaçào 
de ó rgãos da administração pública, direta ou indi-
reta, e dá outras providências. 

Dá nova redação ao art. 29 da Lei n9 5.668, de 23 de Em tramitação 
junho de 197 1, que "dispõe sobre a filiação dos em-
pregados das Bolsas de Valores no sistema orgâni-
co da Previdência Social , e dá outras providên-
CiaS" . 

Dá nova redação ao art. 49 da Lei n9 5.757, de 3 de Em tramitação 
dezemb ro de 1971 . que estabelece regime de gratifi-
caçào ao pessoal à disposição do FI,JN R U RA L, 
dispondo sobre a obrigatoriedade da ap resentação 
do Certificado de Regul aridade de situação e Certi-
fi cado de Quitação , que serào exigíveis a partir de 
19 de janeiro de 1976. 

Revoga e altera dispositivos da Lei n9 6.620, de 17 Em tramitação 
de dezem bro de 1978, que define os crimes contra 
segurança nacional, estabelece a sistemática para o 
seu processo e julgamento, e dá outras providên-
CiaS . 

Altera a redaçào do & 29 do art. 29 da Lei n9 6.2 10, Em tramitação 
de 4 de j unho de 1975 , que extingue as cont ri-
buições sobre benefícios da previdência socia l e a 
suspensão da aposentadoria por motivo de retorno 
à atividade. 

Acrescenta parágrafo ao art. 79 da Lei n9 3.807, de Em tramitação 
26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdên-
cia Social. 

Altera o art. 25 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de Em tramitação 
1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

Acrescen ta dispositivo à'Consolidação das Leis do Em tram itação 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 
de maio de 1943, proibindo a dispensa da gestante 
nas cond ições que especifica. 

Considera Patrimônio Histórico Nacional a cidade 
de Cametá, no Es tado do Pa rá. 

Altera a redaçào do art. 99 da Lei n9 3.807, de 26 de Em tramitação 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência So-
cial , e dá outras providências. 

Altera disposições da Lei n9 4.137, de 10 de se- Em tramitação 
tembro de 1962, que regula a repressão ao abuso 
do poder econômico, e dá outras providências. 
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263/ 83 1.851 / 76 

264/ 83 2.076/76 

265 / 83 1.659/ 83 
Poder Executivo 

266/ 83 2.120/ 83 

267 / 83 945 / 83 
Poder Executivo 

268/ 83 5.407 / 83 
Poder Executivo 

269/ 83 1.480/ 83 
Poder Executivo 

270/ 83 1.479/ 83 
Poder Executivo 

271 / 83 2.141 / 83 
Poder Executivo 

272/ 83 2.715 / 83 
Poder Executivo 

273 / 83 1.719/ 83 
Poder Executivo 

274/ 83 2.072 / 83 
Poder Executivo 

275/ 83 1.658/ 83 
Poder Executivo 

276/ 83 1. 716/ 83 
Poder Executivo 

277 / 83 1.848 / 83 

Ementa Resultado 

Eleva para 25% (vinte e cinco por cento) o acrésci - Em tramitação 
mo da remuneração do traba lho noturno sobre o 
diurno, e fixa o período noturno en tre as 20:00 ho-
ras de um dia e as 6:00 horas do seguinte, modifi-
cando a redação do art. 73 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 
Dá nova redação ao inciso I do art. II da Lei n9 

3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da 
Previdência Social. 
Dispõe sobre a escolha de dirigentes de fundações 
de ensino superior e dá outras providências. 

Dispõe sobre o vestibular pa ra os Cursos de Co­
municação Social, nas condições que especifica, e 
dá outras providências. 

Fixa os valores de retribuição da Categoria Fun­
cionai de Artífice de Confecção de Roupas e Uni­
formes, e dá o utras providências. 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA a doar os imóveis que 
menciona . 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de En­
genheiro Florestal, do Grupo-Outras Atividades 
de Nível Superior, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a reorganização da estrutura da Jus­
tiça Federal de Primeira Instância, e dá outras pro­
vidências. 

Altera a estrutura das Categorias Funciona is de 
Motorista Oficial e de Agente de Portaria, do 
Grupo-Serviços de Tra nsporte Oficial e Porta ria , e 
dá outras providências. 
Dispõe sobre a concessão da permanência no Bra­
si l aos estrange iros registrados provisoriamente. 

Mod ifica a redação do art. 29 da lei n9 6.334, de 31 
de maio de 1976, que fixa a idade máxima para ins­
crição em concurso público destinado ao ingresso 
em empregos e cargos do Serviço Público Federal. 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar transação 
com a Fundação Abrigo do Cristo Redentor , para 
pô r fim ao litígio que especifica, e dá outras provi­
dências. 

Concede pensào especial a Maria José da Silva 
Costa e dá outras providências. 

Co ncede pensão especial à Sr~ Enrica Cerquetti 
Michailowsky. (Vera Grabinska). 

Em tramitação 

À Sançào 
Lei n9 7.177, de 
19-12-83 
(Veto parcial) 

Em tramitação 

À Sanção 
Lei n9 7. 166, de 
14-12-83 

À Sanção 
Lei n9 7. 169, de 
14-1 2-83 

À Sanção 
Lei n9 7. 167, de 
14- 1 2-83 

À Sanção 
Lei n9 7.178, de 
19-12-83 

À Sanção 
Lei n9 7.1 62, de 
7-1 2-83 

À Sanção 
Lei n9 7.1 80, de 
20-12-83 
(Veto parcial) 

Ã Sanção 
lei n9 7. 176, de 
15-12-83 

Ã Sanção 
lei n9 7.1 68, de 
14-12-83 

À Sanção 
Lei n9 7. 159, de 
7-12-83 
À Sanção 
Lei n9 7.158, de 
7-12-83 

Dispõe sobre a a lteração do Quadro Permanente Em tramitação 
da Secreta ri a do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de São Paulo e dá outras providências. 
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278/ 83 4.941 / 81 
Poder Executivo 

279/ 83 1370/ 83 

280/ 83 2.674 / 80 

281 / 83 102 /76 
Complementar 

282/ 83 6.030 / 82 

283 / 83 1.013 / 83 

284/ 83 2.101/76 

285 / 83 2.353/76 

286/83 1. 262 / 83 

287/ 83 2.197/76 

288 / 83 4.330/ 8 1 

289/ 83 2.397/76 

290/ 83 2.495 / 83 
Poder Executivo 

291 / 83 661 / 83 

Ementa Resultado 

Autoriza o Inst ituto Nacional de Colonização e Em tramitação 
Reforma Agrária - INCRA a transferir o imóvel 
que menciona; situado no Município do Rio de Ja-
neiro, Estado do Rio de Janeiro . 

Aplica aos denominados "Soldados da Borracha" Em tramitação 
disposições das Lei s n9s 5.315, de 12 de setembro 
de 1967, e 5.698, de 31 de agosto de 1971 , e dá ou-
tras providências. 

Estabelece condições de associado efetivo de enti- Em tramitação 
dade de Previdência Privada, e dá outras providên-
Cias. 

Di spõe sobre a concessão do benefício auxílio- Em tramitação 
doença ao trabalhador rural. 

Dá nova redação ao art. 133 da Lei n9 5.869, de 11 Em tramitação 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Di spõe so bre o alistamento de quem venha a com - Em tramitação 
pletar dezoito anos de idade entre a data de encer-
ramento do alistamento e a véspera do dia da 
eleiçào. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 476 da Consoli- Em tramitação 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto- lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Equipara as associações de classe aos sindicatos Em tramitação 
para os fins previstos no Decreto n9 57.870, de 25 
de fevereiro de 1966, que institui Programa Espe-
cial de Bolsas de Estudo. 

Fixa a data da eleição dos vereadores dos municí- Em tramitação 
pios criados pela Lei n9 7.009, de 19 de julho de 
1982, e dá outras providências. 

Revoga o art. 11 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de Em tra mitação 
1973, que alterou a legislação de previdência social. 

Altera os arts . 523 e 524 da Lei n9 5.869, de 11 de Em tramitação 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Dispõe sobre a o brigatoriedade de aceitar ins- Em tramitaçào 
crição , em concurso público, de candidato que, 
não estando de posse do diploma do curso escolar 
exigido, possa provar havê-lo concluído. 

Dispõe sobre a progressào funcional a que se refere 
a Lei n9 5.645, de 10 de dezem bro de 1970. 

Dá nova redação ao art. 49 da Lei n9 5.371, de 5 de 
dezembro de 1967, que autoriza a instituição da 
Fundaçào Nacional do Indio, e dá o utras provi­
dências. 

c ) SÚMULA 

Ã Sanção 
Lei n9 7.1 63, 
de 07-12-83 

Em tram itação 

Foram os seg uintes os dados numéricos relativos aos Projetos de Lei da Câmara: 

I - Total dos Projetos: .... . . .. . . ......... .. ......... ... . . . .. ... . 

sendo: 

or iund os de sessões legisla ti vas anteriores 

187 

546 

252 



receb idos nesta sessào leg isla tiva ..... . . . . . . . .. . 29 1 
a) de sessões leg is la ti vas a nterio res: 

a. I.Tram itaçào aprovada pelo Plenár io (§ 19 do a rt. 368 do R .I.) , dos quais I fo i emendado e e nviado à 
Cü mara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 62 

a.2 .Tramitação negada pelo Ple ná ri o (§ 19 do a rt. 368 do R .I.) ..... . .......... . .. . . .. . ..... . 

a.3.Em tramit ação .. 

a.4.Aprovados e env iados à sa nção 

a.5. Emendados e devo lvidos à Casa de o rigem 

a.6. Rejeitados ......... . ....... . . . ..... . . .. . .... ... . ..................... _ ........ . . . . 

b ) da presente sessào legis la ti va: 

b . I.Em tramitação ........... .. ... . .............. . .. . .... . .......... . . . ..... . ...... . 

126 

13 

8 

42 

235 

b .2.A provados e env iados à sanção . . ......... . ... . ..... . .. . ......... . . . . . .. .. ....... . . 42 

b.3 .Emendados e devolvidos à Casa de origem .... ... . .. .. . . . . .. . ... . ... . . . ..... . .... . .. . 6 

b.4 . Rejeitados ........ . . .. ......... . . . ......... . .... . .. . ....... . . . . . . .. . .... . . . ...... . 7 

b .5. Prej udicado .... . ............. . ... . . . . ......... . . . ....... . . .. .............. . ... . . . . 
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N9 
SF CD 

4/79 1/79 

13/79 11/79 

24/79 25 / 79 

33 / 80 55 / 80 

14 / 81 
Autor: Seno Hugo Ramos 

15 / 81 94 / 81 

19 / 81 90 / 81 

G.5.3 - PROJETOS DE DECRETOS LEGISLATIVOS 

a ) DE SESSOES LEGISLATIVAS ANTERIORES 

Ementa Resultado 

Ratifica o texto da Convenção sobre a Proibição Decreto Legislativo n9 50/ 83 
do Uso Militar ou Hostil de Técnicas de Modifi-
caçào Ambiental, assinado pelo Governo brasilei-
ro em Nova Iorque, em 9 de novembro de 1977. 

A prova o texto do Acordo de Cooperação Econô- Decreto Legislativo n9 52/ 83 
mica, Científica e Técnica entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo Militar 
Federal da República Federal da Nigéria, assinado 
em Brasília, a 10 de Janeiro de 1979. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Decreto Legislativo n9 42 / 83 
Técnico-Científica e Tecnológica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Jamairia 
Árabe Popular Socialista da Líbia , celebrado em 
Brasília, a 30 de junho de 1978. 

Aprova o texto do Acordo de cooperação entre Decreto Legislativo n9 55/ 83 
Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argentina para o Desenvol-
vimento e a Aplicaçào dos Usos Pacíficos da Ener-
gia Nuclear, celebrado em Buenos Aires, a 17 de 
maio de 1980. 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional À Câ mara 
que autorizou a emissào de papel-moeda, no ano 
de 1979, no valor global de CrS 50.000.000.000,00 
(cinqüenta bilhões de cruzeiros) na forma do que 
dispõe o inciso I do art. 49 da Lei n9 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964. 

Altera o Decreto Legislativo n9 96, de 1975, que Rejeitado 
dispõe sobre o pecúlio parlamentar. 

Aprova o texto do Acordo sobre os Usos Pacíficos Decreto Legislativo n9 6/ 83 
da Energia Nuclear entre os Governos da Repúbli-
ca Federativa do Brasil e da República da Colôm-
bia. assinado em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

Aprova o texto do Tratado de Amizade e Coope- Decreto Legislativo n9 58/ 83 
raçào , firmado entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Go verno da República da 
Col ómbia , em Bogotá , a 12 de março de 1981. 
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N9 
SF CD 

36/ 81 99 / 8 1 

38 / ~1 11 2/ 81 

41 / 8 1 102 / 8 1 

1/ 82 113/ 8 1 

4/~2 119/ 82 

5/82 125 / 82 

6 /~2 116/ 82 

7/ 82 124 / 82 

8/ 82 120 / 82 

9/ 82 129/ 82 

10/ 82 13 1/ 82 

Ementa Resultado 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional Decreto Legislativo n9 75 / 83 
que autoriza emissões adicionais de papel-moeda 
em 1980, até o limite de Cr$ 70.000.000.000,00 (se-
tenta bilhões de cruzeiros) , na forma da legislação 
em vigor. 

Aprova o texto do Tratado de Delimitação Maríti- Decreto Legislativo n9 56/ 83 
ma entre a República Federativa do Brasil e a Re-
pública Francesa, concluído em Paris, a 30 de ja-
neiro de 1981. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Científi- Em tramitação 
ca e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Colômbia, assinado em Bogotá a 12 de março de 
1981. 

Aprova o texto do Protocolo para a Sexta Prorro- Decreto Legis lativo n9 30/ 83 
gaçào da Convenção sobre o Comércio do Trigo, 
de 1971 , assinado pelo Governo Brasi leiro em 
Washington, a 28 de abril de 1981. 

Aprova o texto da Convenção sobre a Proteção Em tramitação 
Física do Material Nuclear, assinada em Viena, a 
15 de maio de 1981. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Científi - Decreto Legislativo n9 90/ 83 
ca, Tecnológica e Técnica entre o Governo da Re-
pública Federat iva do Brasil e o Governo da Re-
pública Argelina Democrática e Popular, concluí-
do em Brasília, a 3 de junho de 198 1. 

Aprova o texto do Aco rdo de Cooperação C ientífi- Decreto Legislativo n9 53 / 83 
ca e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República So-
cialista da Romênia, assinado em Brasília, a 12 de 
maio de 1981. 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Em tramitação 
Científica e Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Arábia Saudita, concluído em Brasília, a 13 de 
agosto de 198 1. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação C ultu- Decreto Legislativo n9 66/ 83 
ral, Científica e Técnica entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública do Mali, concluído em Brasília, a 7 de ou-
tubro de 1981. 

Aprova o texto do Acordo sobre Transporte Marí- Decreto Legislativo n9 54/ 83 
timo, concluído entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República Fede-
ral da Alemanha, em Brasília, a 4 de abri l de 1979. 

Aprova o texto do Convên io sobre Transportes Decreto Legislativo n9 59/ 83 
Marítimos entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo da República do Equa-
dor , concluído em Brasília, a 9 de fevereiro de 
1982. 
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N9 
SF CD 

11 / 82 122/ 82 

14/ 82 123 / 82 

15/ 82 134/ 82 

16/ 82 136/ 82 

17/ 82 127/ 82 

18/ 82 135/ 82 

19/ 82 137 / 82 

22 / 82 
Autor: Seno Passos pôrto . 

00 I / 83 I 15/ 8 1 

002/ 83 13/83 

003/ 83 Autor: Sen o Itama r 
Franco 

004/ 83 11 7/ 82 

Ementa 

Aprova o texto do Convênio Constitutivo do Fun­
do Comum, pa ra Produtos de Base, concluído em 
Genebra, em junho de 1980, e assinado pelo Go-
verno da República Federativa do Brasil a 16 de 
ab ril de 1981, em Nova Iorque. 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública da Finlândia sobre Cooperação Econômi­
ca e Industrial , celebrado em Brasília, a 5 de no-
vem bro de 198 1. 
Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
C ientífica e Tecn olôgica entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública Cooperativista da Guiana, concluído em 
G eorgetown , a 29 de j aneiro de 1982. 

Apro va o texto do Aco rdo Básico de Cooperação 
Cientírica e Tecnol ôgica entre o Governo da Re­
pública Federa ti va do Brasil e o Governo da Re-
púb lica do Equador , conclu ído em. Brasília, a 9 de 
fevereiro de 1982 . 

Aprova o texto do Acordo Geral de Cooperação 
entre o Govern o da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Popular de Moçambi­
que , co ncluído em Brasília , a 15 de setembro de 
198 1. 

Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Ter­
rest re Fron teiriço de Carga, rirmado entre o Go­
ve rno da República Federativa do Bras il e o Go­
verno da República da Venezuel a, em Caracas, a 
19 de revereiro de 1982. 

Resultado 

Em tramitação 

De c reto Legi s lativo n9 

60/ 83 

Em tramitação 

Em tra mitação 

De c re to Leg is lat ivo n" 
94/ 83 

De c reto Legisl a tivo n9 

88 / 83 

Aprova o tex to do Acordo de Co-Produção Cine- Em tramitação 
matográrica entre o Governo da República Fede-
rat iva do Brasil e o Governo da República Portu-
guesa, firmad o em Lisboa, a 3 de revereiro de 1981 . 

Dispõe sobre o Pecúli o Parlamentar. Em tramitação 

b; DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

Aprova as Con tas do Presidente da República, re- Em tramitação 
lativas ao exercício financei ro de 1980. 

Autor iza o Senhor Presidente da República a Decreto Legisla tivo nO 9/ 83 
ausentar-se do País na segunda quinzena de abri l 
de 1983. 

Submete à aprovação do Congresso Nacional to­
dos os ajustes, a tos e contratos complementares ao 
Acordo so bre Cooperação no Campo dos Usos 
Pacíri cos da Energia Nuclear assinado entre a Re­
pública Federa tiva do Brasil e a República Federal 
da Aleman ha, em Bon n, a 27 de j unho de 1975. 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Re­
púb lica Federat iva do Brasil e o Governo da Re­
pública Arge lina Democrática e Popular pa ra a 
C riação de uma Comissão Mista Brasi leiro­
Arge lina , concluído em Brasília, a 3 de junho de 
198 1. 

- 19 1 --

Em tralll itação 

Decre to Legis lativo nO 
7 1/ 83 



N° 
SF C D 

005 / 83 15 / 83 

006/ 83 11 8/ 82 

007/ 83 128 / 82 

008/ 83 130/ 82 

009/ 83 13 2/ 82 

010/ 83 7/ 8J 

0 11 / 83 8/ 83 

12/ 83 9/ 83 

13/ 83 141 / 82 

14/ 83 11 / 83 

Ementa 

Aprova o texto do Acordo Constitutivo do Banco 
Africano de Desen vo lvimento , celebrado em Car­
tum , a 4 de agosto de 1963, emendado pela Reso­

luçào 5-79, adotada pelo Conse lho de G overnado­
res, em Abidjan , a 17 de ma io de 1979. 

Aprova o texto do Acordo Comercia l entre o Go­
verno da Repúbli ca Federativa do Brasil e o Go­
vern o da Repúbli ca Argelina Democrática e Popu­
lar , concluído em Bras ília , a 3 de junho de 1981 . 

Autoriza a adesào do Brasil à Convenção que insti­
tui uma Organização Internaciona l de Metrologia 
Lega l, concluído em Paris, a 12 de outubro de 
1955. e emendada em 1963. 

Aprova o texto do tratado da Amizade e Coope­
ração entre o Governo da República Federativa do 
Brasi l e o Governo da Repúbli ca do Equador , con­
clu ído em Bras ília a 9 de fe vereiro de 1982. 

A pro va o texto do Protoco lo de Prorrogação do 
Aco rd o so bre o Comércio I ntern ac ional de Têxteis 
(Acordo Multifibras), assinado em Genebra, a 9 de 
fevereiro de 1982, que inclui as "Conclusões Ado­
tadas pelo Co mitê de Têx tei s em 22 de dezembro 
de 1981". 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação C ultural 
e Educacio na l entre o Governo da República Fede­
ra ti va do Bras il e o Governo d a Repúbli ca do Ira­
que , co ncluído em Bras íli a. a 25 de março de 1982. 

Aprova o tex to da Reso lução n9 A 450, da XI As­
sembléia Geral da Orga nização Ma rítima Consul­
ti va Intergovernamental-OMC I, que aprovou 
Emendas à Co nvenção da Organização, co ncluída 
em Londres , a 15 de novembro de 1979. 

Resultado 

Decr e to Le g islativ o nO 
45 / 83 

D ec reto Le g is lativ o nO 
86/ 83 

De c reto Legi s lat ivo n9 

104 / 83 

Decre t o Le g is lativ o n O 
106/ 83 

De cr et o L eg is la ti vo n9 
95 / 83 

Decreto Legis la ti vo n Q 

74 / 83 

D ecre t o Legislativo n Q 

87 / 83 

Aprova o texto do Aco rdo Sobre Navegação Marí- Em tramitaçào 
tima Co mercial, celebrado entre os Govern os da 
Repúbli ca Federativa do Brasil e da Repúbli ca Po-
pu la r da Bulgá ria , ass inado em Sofia , a 19 de agos-
to de 1982. 

Aprova o texto da Co nve nção Sobre a Elim inaçào 
de To das as Formas de Disc riminação Con tra a 
Mulher. assi nado pela Repúbli ca Federat iva do 
Brasil, em Nova Io rque , no dia 3 I de ma rço de 
1981 , com reservas aos seus a rtigos 15, pa rágrafo 
40 e 16, parügrafo 19, alíneas (a), (c) , (g) e (h) . 

Aprova o tex to do Tra tado de Amizade e Coope­
raçào entre o Governo d a Repúbli ca Federat iva do 
Brasil e o Governo da República Coopera ti vista da 
Guiana, ce lebrado em Brasília. a 5 de ou tubro de 
1982. 
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De c ret o Leg is la ti vo nO 
93 / 83 

Em tramitação 



SF 
1'19 

CO 

15 / 83 22/ 83 

16/ 83 2/ 83 

17/ 83 20/ 83 

18/ 83 28 / 83 

19/ 83 3/ 83 

20/ 83 4/ 83 

21 / 83 5/ 83 

22/ 83 Autor: Sen o Itamar 
Francc 

23 / 83 121 / 82 

24/ 83 6/ 83 

25/ 83 138/82 

Ementa 

Aprova o texto da emenda à alínea a do parágrafo 
39 do artigo XI da Convenção Sobre o Comércio 
Internacional das Espécies da Fauna e da Flora 
Selvagens Ameaçadas de Extinção, de 3 de março 
de 1973, adotada pela Sessão Extraordinária da 
Conferência das Partes, realizada em Bonn, a 22 de 
junho de 1979. 

Aprova o texto do Acordo Comercial celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Popular do Congo, em 7 
de julho de 1982. 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Técn ica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Equador, 
celebrado em Bras ília, a 9 de fevereiro de 1982. 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País no decurso do mês de julho de 
1983, para submeter-se a revisão médica no exte­
rior. 

Resultado 

Em tramitação 

Decreto Legislativo n 9 

96/ 83 

Em tramitação 

Decreto Legis lativo n 9 

51 / 83 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultu- Em tramitação 
ra l, Educacional , Científica e Técnica, assinado en-
tre a República Federativa do Brasil e a República 
Popul ar do Congo, em Brasíli a, a 7 de julho de 
1982. 

Aprova o texto do Acordo que cria uma Comissão Em trami tação 
Mista entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Gabonesa, assi-
nado em Brasília , a 30 de junho de 1982. 

Aprova o texto da Convenção Intern ac ional sobre Decreto Legislativo n9 

Normas de Treinamento de Marítimos, Expedição 107/ 83 
de Certificados e Serviços de Quarto, adotada du-
rante a Conferência Diplom ática realizada em 
Londres nos meses dejunho ejulho de 1978, sob os 
a uspícios da Organização Marítima Intergoverna-
mental - IMO . 
Determina que o Poder Executivo denuncie, no Em tram itação 
prazo de 48 ho ras, o texto do Convênio Constituti-
vo do Fundo Monetário Internacional. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Sani­
tária entre o Governo da República Federativa do 
Brasi l e o Governo da República Cooperativista da 
Guiana, concluído em Brasília, a 8 de junho de 
198 1 

Decre to Legi s lat ivo n9 

109/ 83 

Aprova a correção do Artigo XV, alínea b, do Em tramitação 
Acordo Relativo à Organização Internacional de 
Telecomunicações por Satélite (INTELSAT), assi-
nado pelo Brasil em Washington, a 20 de agosto de 
1971, aprovado pelo Decreto Legislativo n9 87, de 
5 de dezembro de 1972, e promulgado pelo Decret., 
n9 74. 130, de 28 de maio de 1974. 

Aprova o texto do Acorao sobre Cooperação Sani- Em tramitação 
tá ri a Fronteiriça, concl uído entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, em Caracas, a 19 de feve-
reiro de 1982. 
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N9 
SF CD 

26/83 16/ 83 

27/83 10/ 83 

28 / 83 14/ 83 

29/ 83 2 1/83 

30/ 83 18/ 83 

31 / 83 19/ 83 

032 / 83 23 / 83 

033 / 83 25 / 83 

034 / 83 29 / 83 

035 / 83 1/ 83 

036 / 83 26 / 83 

037 / 83 40/ 83 

Ementa Resultado 

Aprova o texto da Resolução n9 A.4 11 (XI), apro- Em tramitação 
vado pela Assembléia da Organização Marítima 
Internac ional - IMO, em 15 de novembro de 
1979, que instituiu Emenda à Convenção Interna-
cional sobre Linhas de Carga de 1966. 

Aprova o texto da Convenção de Cooperação Ju- Em tramitação 
di ciária em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e 
Administrativa, assinada em Paris, a 30 de janeiro 
de 198 1, pelos Governos da Repúbl ica Federativa 
do Brasil e da República Francesa. 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Em tramitação 
Técnica e Científica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli ca do 
H aiti, celebrado em Brasília, a 15 de outubro de 
1982. 

Aprova o texto do Tratado de Nairobi sobre Pro- Em tramitação 
teção do Símbolo Olímpico, concluído em Nairobi, 
a 26 de setem bro de 1981. 

Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Ter- Em tram itação 
restre Fronteiriço de Carga, celebrado entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Venezuela, concluído em 
Caracas, a 19 de fe ve reiro de 1982. 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Go- Em tramitação 
verno da República Federativa do Brasil e o Go-
verno do Reino do Marrocos, concluído em 
Brasília , a 17 de fevereiro de 1983. 

Aprova o texto do Aco rd o entre o Governo da Re­
pública Federativa d o Bras il e a Repa rtição Sani­
tá ri a Pan-Americana, pa ra o funcionamento do 
Escritório de Área. celebrado em Brasília, a 20 de 
j aneiro de 1983 . 

Decreto Legislati vo n 9 

108/ 83 

Aprova as Contas d o Senhor Presidente da Re- Em tramitação 
pública relati vas ao exercício de 198 1. 

Aprova o texto do Pro toco lo de 1978, relativo à Em tramitação 
Convençào Interncional para Sal vagua rd a d a Vida 
Humana no M a r, de 1974, concl uído em Lo ndres, 
a 17 de fevereiro de 1978. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Científi- Ã Câmara 
ca e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo d a República Po-
pul a r d a C hin a, celebrado em Beijing, a 25 de 
março de 1982. 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Eco­
nô mica e Industrial entre o Governo da República 
Federativa do Bras il e o G overno da República 
Itali ana, celebrado em Ro ma , a 18 de outubro de 
1982. 

Autori za o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País no período de 14 a 21 de no­
vembro de 1983, em vis ita oficia l a Nigéria , Ar­
géli a, Senegal, Cabo Verde e Guiné-B issau. 
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Em tramitação 

Decreto Legislati vo n 9 

92 / 83 



N9 
SF CD 

038 / 83 38 / 83 

039/ 83 34/ 83 

040/ 83 4 1/ 83 

041 / 83 32/ 83 

042/ 83 42 / 83 

043/ 83 33 / 83 

Ementa Resultado 

Aprova o texto do Co nvên io Multilateral sobre Em tramitação 
Cooperação e Assistência Mútua entre as Direções 
Naciona is de Aduanas (i nclu ídos os anexos I, V e 
XII I), celeb rado na cidade do México, a I I de se-
tembro de 198 1. 

Aprova o tex to do Acordo relati vo à construção de Em tramitação 
um a ponte internacional sobre o Rio Tacutu, entre 
o Governo da Repúbli ca Federativa do Bras il e o 
Governo da República Cooperativista da Guiana, 
celeb rado em Georgetown , a 29 de janei ro de 1982. 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausen tar-se do País, em visit a o ficial à República 
da Bolivia, no decurso da primeira quinzena do 
mês de fevereiro de 1984. 

Aprova a refo rma de Irahy Moutinho, aluno da 
Escola Prepa ratór ia de Cadetes de Fortaleza-CE, 
do Ministé rio do Exército. 

Auto ri za o Senhor Vice-Presidente da República a 
se a usenta r do Pa ís no período compreendido entre 
10 e 25 de março de 1984, em viagem aos Estados 
Unidos da América. 

Aprova o texto do Convênio sobre Imunidades e 
Privilégios da OLADE (Organiza.~o Latino­
America na de Energia), adotado durante a VI 
Reuniào Ordin ária de Ministro da OLADE, em 
1975. 

Decre to Legislativo n9 

97 / 83 

Em tramitação 

De c reto Legisl a tivo n9 

101 / 83 

Em tramitaçào 

c) R ECEBIDO DA CÂ MARA DOS DEPUTADOS PARA PROMULGAÇÃO 

N9 

SF CD 

32/8 1 110/8 1 Aprova o texto do Anexo IV (Seguros) ao convê­
nio sobre Transporte Internacional Terrestre, ado­
tado pela X Reunião de Ministros de Obras Públi­
cas e Transportes dos Países do Cone Sul, realizada 
em Brasília, no período de 13 a 17 de outubro de 
1980. 
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Resultado 

Decreto Legislativo n9 

44/ 83 



d ) SÚMULA 

Foram os seguintes os dados numéricos referen tes aos Projetos de Decre to Legislativo: 

Pág. 
I - Total dos Projetos: ... . ...... . . . .... .•.. .... .. ... . . .. . . . . ... . . ... . .... . ..... . . ....... . . 74 

sendo: 
o riundos de sessões legi slati vas anteriores . . .•. . .... .. ... . . . . . ... .... . ......... . . . ....... 3 1 
desta sessão legis lativa . .... . ... . ......... . . . ...... . .. . .. ... . '. ' .. . . . . ..... . ......... . . . 
a) de sessões legislativas anteriores: 

a. l) Tramitação a provada pelo Plenário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 4 
a.2) Em t ramitação ... . .... . . . ........ . ............................... . .... . . . . . ... . . 8 
a .3) Aprovados.... . .. . ..... .... . . . ........ . ... . .... ... . ........ . . . . . . . . . . . . ... . . . .. 21 
a .4) Recebido da Câmara dos Deputados para promu lgaçào ...... . .. . . . . . . .. . . ......... . . 

a .5) Aprovado com emenda e enviado à Câmara ...... . ...... . ..... . ..... . ... ... . . • . .. . 
a.6) Rejeit ado . ...... . . . . .. . . .... .. . .. .................... . .......... .. ...... . .. . . . . . 

b) desta sessào legislativa: 

a.l) Em tra mitação .... .. .. ..... . . . . . . ....... . . . . . .... . ... . .. .. . .. . . .... . ........ . ... 24 
b.2) Aprovados ..... ... . .. .. .. .......... ... . .. . .... .. .... ..... . ....... . . ... . . . . . .... 18 
b .3) Aprovado com emenda e enviado à Câmara . . .. . .. . . .. ........... . ...... . 

11 - Os Projetos de Decreto Legisla tivo aprovados versa ram sobre: 
Atos internacion ais . .. . . . ... . .... . . .. .......... . .. . ......... . .... .. ...... .... ... ...... 34 
Autorização pa ra o Presidente da República ausentar-se do País ...... . ...... ... ... . . . . '. 4 
Autorização para o Vice-Presidente da República ausentar-se do País .. . .. . . .. . ... . . . .. . . . 
Homologação de ato do Co nselho Monetário Nacional ........ . . . .... . .... ... . . . ... . .. . 
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G.5.4 - PROJ ETOS DE RESOLUÇÃO 

a ) DE SESSÕES LEGISLATIVAS ANTERIORES 

NQ Autor 

12/ 75 Itamar Franco 

51 / 76 Itamar Franco 

53/ 76 Itamar Franco 

35/ 78 Itamar Franco 

43/78 João Calmon 

50/ 78 Alexandre Costa 

3/79 Comissão de Economia 

31/79 Humberto Lucena 

33/79 Humberto Lucena 

Ementa 

Dispõe sobre a denominaçào do Senado Federal 
na Guanabara, e dá outras providências. 

Institui o Museu Histórico do Senado Federal, e 
determina outras providências. 

Acrescenta alínea ao art. 407 do Regimento Inter­
no do Senado Federal. 

Altera os arts. 62 e 93 do Regimento Interno do Se­
nado Federal. 

Altera a composição de classes da Categoria Fun­
cionai de Assistente Legislativo do Grupo­
Atividades de Apoio Legislativo de que trata a Re­
solução n" 18 , de 1973, e dá outras providências. 

Extingue o Quadro de Pessoal CLT, aprovado pelo 
Ato da Comissão Diretora n" 8, de 1976, e dá ou­
tras providências. 

Resultado 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Arquivado definitiva­
men te nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Alegre Resolução nO 292 / 83. 
(RS) a realizar operação de crédito no valor de Cr$ 
25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de cruzeiros). 

Altera o Regimento Interno do Senado Federal. 

Cria, como órgão técnico permanente do Senado 
Federal , a Comissão dos Direitos do Homem. 
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Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno. 



N0 Autor 

34/79 Franco Montoro 

46/ 79 Orestes Quércia 

48/79 Humberto Lucena 

63 / 79 Jessé Freire 

160/79 Franco Montoro 

1/ 80 Luis Cavalcante 

25 / 80 Comissào de Legislação 
Social 

70/80 Henrk)ue Santillo 

71 / 80 Dirceu Cardoso 

94 / 80 Hugo Ramos 

99/ 80 Franco Montoro 

106/80 Passos Pôrto 

109/ 80 Itamar Franco 

Ementa 

Assegura às entidades de cl asse o direito de se pro­
nun ciarem sobre proposições em andamento no 
Senado e di sciplina ess~ rlireito . 

Institui Comissão de Inquérito para apurar se foi 
regula r ou não a aqu isição do co ntrole acionário 
de Light. 

Altera o art. 440 do Regimento Interno do Sen ado 
Federal. 

Altera a redação da letra b do art. 402; suprime a 
letra c do mesm o dispositivo e determina a retifi­
cação das letras subseqüentes, do Regimento Inter­
no do Sen ado Federal. 

Cria uma Comissão Perma nente de Defesa do 
Meio Ambiente. no âmbito do Senado Federal. 

Altera o art. 243 do Regimento Intern o do Senado 
Federal. 

Autoriza a alien ação de terras de propriedade da 
SUFRAMA - Superintendência da Zona Franca 
de Ma naus - à Empresa Agropecuária Porto Ale­
gre S.A. 
Cria Comissão Parlamentar de I nquérito destinada 
a apurar o envolvimento de figuras da adminis­
tração pública federal direta e indireta no favoreci­
mento à empresa Quatro Rodas Hóteis do Nordes­
te, S.A. 

Dispõe sobre a rea li zação de sessão secreta destina­
da à di scussão de assuntos internos do Senado. 

Acrescenta parág ra fo ao art. 86 do Regimento In­
terno . 

Transforma a Comissão de Saúde em Comissão de 
Saúde e Defesa do Meio Ambiente (CSDMA) . 

Determin a o reenquadramento dos·atuais motoris­
tas oficiais do Senado na categoria de Agente de 
Segurança Legisla tiva e dá outras providências. 

Dánova redação às letras a e b do art. 402 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. 
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Resultado 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno . 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno . 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno . 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno . 
Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
artigo 367 do Regi­
mento Interno. 
Resolução nO 142/ 83. 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno . 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno . 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
Artigo 367 do Regi­
mento Interno. 



Autor 

132/ 80 Affonso Camargo 

149/80 Jutahy Magalhães 

171 /80 Comissào Direto ra 

19/8 1 Itama r Franco 

22/8 1 Itama r Franco 

23/8 1 It amar Franco 

28 / 8 1 Comissào de Legislação 
Social 

29 / 8 1 Mendes Cana le 

53 / 8 1 Lou ri va l Bap ti sta 

?5 / 8 1 Comi ssão de Econo mi a 

94/ 8 1 Co mi ssão de Econom ia 

99/ 8 1 Co mi ssão de Economia 

100/ 8 1 Orestes Quércia 

101 / 8 1 Com issão de Econom ia 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a utilização dos veículos de represen- Em tramitação. 
tação no Senado Federal e_dá outr.as providências. 

Acrescenta parág ra fo ao art. 344 do Regimento In- Em tramitação. 
terno. 

Altera a Reso lução n9 58, de 1972, do Senado Fe­
deral, no que concerne à su bord in ação de órgão da 
Representação do Senado no Rio de Janeiro. 

Ex tingue o processo de vo tação simbólica. 

Dá nova redaçào aos arts . 193 e 312 do Regimento 
Intern o do Senado Federal. 

Acrescenta parág rafo único ao a rt. 278 do Regi­
mento Intern o. 

A uto ri za o Poder Exec uti vo a a li enar lo tes do Dis­
trito Agropecuário da S UF RAMA à Empresa 
Agropecuária Es tei o S/ A, para a impl antação de 
projetos ag ropecuá rios em úrea de 15.000 hecta res. 

Acrescenta parág rafo ao a rt. 278 do Regimento In­
terno do Senado Federa l. 

Proíbe o uso do fumo em dependências do Senado 
que menciona. 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
a rtigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Arquivado definitiva­
mente nos term os do 
a rtigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Arquivado definiti va­
mente nos termos do 
a rtigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Arquivado definitiva­
men te nos termos do 
a rtigo 367 do Reg i­
mento Intern o . 

Resolução n9 143/ 83 

Arquivado definiti va­
mente nos term os do 
artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Em tramitaçào 

Autoriza a Prefeitura Municipa l de C ubatào (SP) a Resolução n9 168 / 83 
e leva r em Cr$ 679 .404 .096,72 (seiscentos e se tenta e 
nove milhões, quatrocen tos e quatro mil , noven ta e 
se is cruze iros e setenta e doi s centavos) o montante 
de sua dívid a conso lid ada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Iguatama Resolução n9 183 / 83 
(MG) a elevar em C r$ 105.855.750,00 (cento e cin-
co milh ões, o itocentos e cinqüenta e cinco mil , se-
tecentos e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolid ada. 

A ut o ri za o Governo do Es tado de Santa Cata rin a 
a eleva r em Cr$ 966.300.000,00 (novecentos e ses­
senta e se is milh ões e trezentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida co nso lid ada. 

Dispõe sobre a c riaçà o da Co missào de Defesa do 
Consumidor. 

Reso luçào n9 10/ 83 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
a rtigo 367 do Reg i­
mento Inte rn o. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a Reso lução n9 169/ 83 
eleva r em Cr$ 130.2 13.939,45 (cento e trinta mi -
lh ões, duzentos e treze mil , novecentos e trinta e 
nove cruze iros e qua renta e cinco centavos) o mon-
tante de sua dívida co nsolidada. 
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Autor 

102/ 8 1 Comissào de Eco nomia 

103/ 8 1 Comi ssão de Economia 

104( 8 1 Comissào de Economia 

105( 8 1 Comi ssào de Eco nom ia 

107( 8 1 Com issão de Eco nom ia 

109( 8 1 Com issão de Economia 

11 0( 8 1 Comissào de Economia 

111 / 8 1 Comissão de Economia 

112/ 8 1 Comissào de Economia 

11 3( 8 1 Comissão de Economia 

114( 81 Com issão de Economia 

Ementa Resultado 

Autori za a Prefei tura Municipal de Joinville(SC) a Resolução n9 147/ 83 
elevar em Cr$ 526.7 16.000,00 (quin hentos e vinte e 
se is milhões , setecentos e dezesseis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida co nsolidada. 

Autoriza a Prefeit ura Municipal de Nova Serrana Resolução n9 20 1( 83 
(MG) a elevar em C r$ 42.342.300,00 (q ua renta e 
dois milhões, trezent os e quarenta e do is mil e tre-
zentos cruzei ros) o montante de sua dívida conso li -
dada . 

Auto ri za a Prefeitl,lra Municipal de Carrancas Resoluçào n9 202( 83 
(MG) a eleva r em Cr$ 31.756.725,00 (tr inta e um 
milhões, setecentos e ci nqüenta e seis mil setecen-
tos e vi nte e cinco cruzeiros) o mon ta nte de sua 
dívida conso lid ada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Pedro dos Reso luçào n9 203/ 83 
Ferros (MG) a elevar em Cr$ 84.684.600,00 (oiten-
ta e quatro milhões, seiscentos e o itenta e quatro 
mil e se iscentos cruze iros) o montante de sua divi-
da consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Niterói ( RJ ) a Resoluçào n9 148( 83 
eleva r em C r$ 59.8 11 .900,00 (cinqüenta e nove mi-
lhões , oitocentos e o nze mil e novecentos c ruzeiros) 
o montante de sua divida co nsolidada. 

Autoriza a Compa nhi a de Hab itaçào do Acre Resolução n9 175( 83 
(COHAB - Acre) a cont ra ta r operação de créditc 
no va lo r de C r$ 1.070.825.000,00 (um bilh ão, se-
tenta milhões, oitocentos e vinte ci nco mil cruzei-
ros). 

Autoriza a Prefei tura Municipal de São José dos Resolução n9 157/ 83 
Campos (S P) a elevar em Cr$ 1.097.338 .207,68 (um 
bilhão, noven ta e sete milhões , trezentos e trinta e 
o ito mil , duzentos e sete cruzeiros e sessenta e o ito 
centavos) o montante de sua divida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Luis (MA) Resolução n9 239( 83 
a elevar em C r$ 8 1.583 .500,00 (oi tenta e um mi-
lhões, quinhentos e o itenta e três mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura da Estância Turísti ca de Itu Resoluçào n9 30/ 83 
(SP) a elevar em C r$ 443.100.000,00 (quatrocentos 
e quarenta e três milhões e cem mil cruzei ros) o 
monta nte de sua dívida consolid ada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Po rto Alegre Resol ução n9 54/ 83 
(RS) a eleva r em Cr$ 137.65 1.000,00 (cento e trinta 
e sete milhões, seiscentos e cinqüenta e um mil cru-
zei ros) o mo ntan te de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de C uritiba (PR) a Resoluçào n9 34( 83 
elevar em C r$ 4.606.655.502,42 (quatro bilhões, 
seiscentos e se is milh ões, seiscentos e cinqüenta e 
cinco mil , quinhentos e do is cruzeiros e qua renta e 
dois centavos) o monta nte de sua dívida consolida-
da . 
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. Autor 

11 5/ 81 Comissào de Fina nças 

116/ 81 Comissào de Economia 

11 7/ 8 1 Comissão de Economia 

118 / 8 1 Comissào de Economia 

120 / 8 1·Comissão de Economia 

121 / '1', I Comissão de Econom ia 

125/ 81 Comissão de Economia 

126/8 1 Comissão de Economia 

127/8 1 Comissão de Economia 

128/8 1 Comissão de Economia 

131 / 81 Comissão de Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina Resoluçào n° 53 / 83 
a rea li za r operação de emprést im o externo, no va-
lor de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 
dól ares norte-america nos) , destinada ao Programa 
de I nvestimentos do Estado. 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a Resolução no 11 / 83 
elevar em Cr$ 4.266.593.330,50 (quatro bilhões, 
duzentos e sessenta e seis milhões, quinhentos e no-
venta e três mil , trezentos e tr inta cruzei ros e cin-
qüenta cen tavos) o montante de sua dívida consoli-
dada. 

Autoriza o Govern o do Estado de Minas Gerais a Resolução no 14/ 83 
elevar em Cr$ 928.44 1.006,00 (novecentos e vinte e 
oito milhões, quatrocent os e quarenta e um mil e 
se is cruze iros) o montante de sua dívida consolida-
da . 

Auto ri za a Prefeitura Municipal de Olímpia (SP) a Resolução no 176/ 83 
elevar em Cr$ 37. 122.399,5 1 (t ri nta e sete milhões , 
cen to e vinte e dois mil , trezentos e noventa e nove 
cruzeiros e c inqüenta e um centavos) o montan te 
de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefei tura Municipal de Bento Gonça l- Resoluçào no 150/ 83 
ves (RS) a elevar em Cr$ 17.390.000,00 (dezessete 
milhões, trezentos e noventa mil cruzeiros) o mon-
tante de sua dívida conso lidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Passa Quatro Resoluçào no 240/ 83 
(MG) a elevar em Cr$ 46.449.200,00 (q uarenta e 
seis milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil e 
duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solid ada. 

Auto ri za a Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata Resolução no 204/ 83 
(MG) a elevar em C r$ 148. 198 .050,00 (cento e qua-
renta e o ito milhões , cento e noventa e oito mil e 
cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solid ada . 

Auto ri za a Prefeitura Municipal de Alagoinhas, Resolução n° 80/83 
Es tado da Ba hia, a contratar operação de crédito 
no va lor de C r$ 362.967.320,00 (trezentos e sessen-
ta e dóis milhões, novecentos e sessenta e sete mil, 
trezen tos e vinte cruzeiros). 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar Resolução no 5 1/83 
em Cr$ 270.959.000,00 (duzentos e setenta milhões, 
novecentos e cinqüenta e nove mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

A uto ri za a Prefeitura Municipal de Patrocínio Resolução no 184/83 
(MG) a elevar em Cr$ 69.673.800,00 (sessenta e 
nove milhões, seiscentos e setenta e três mil e oito-
centos cruzeiros) o monta nte de sua d ívida consoli-
dada. 

A uto ri za a Prefeitura Municipal de loaíma (MG) a Resolução no 185/83 
elevar em C r$ 19.132.400,00 (dezenove milhões, 
cento e trinta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 
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Autor 

132/ 8 1 Comissão de Eco no mia 

133/ 8 1 Comissão de Economia 

134/ 8 1 Comissão de Economia 

135/ 8 1 Com issão de Economia 

136/ 81 Comissão de Economia 

137/ 8 1 Co missão de Economia 

138/ 8 1 Comissão de Econom ia 

139/8 1 Co missão de Economia 

140/ 8 1 Com issão de Economia 

142/ 8 1 Comissão de Economia 

143 /8 1 Com issão de Eco nomia 

144/ 8 1 Co missão de Economia 

Emenda Resultado 

Autoriza a Prerei tura Municipal de Muriaé (MG) a Resoluçào n9 186/ 83 
elevar em C r$ 317.567.250,00 (t rezentos e dezessete 
milhões, quinhentos e sessen ta e sete mil, duzentos 
e cinqüenta cruzeiros) o mo ntante de sua dívida 
conso lidada. 

Auto ri za a Prereitura Municipal de Taq ua riti nga Resolução n9 158/ 83 
(S P) a eleva r em C r$ 12.000.000,00 (doze milhões 
de cruze iros) o mo ntante de sua dívida co nso lida-
da . 

Autoriza a Prereitura Municipa l de Campo do Resolução n9 197 / 83 
Meio (MG) a elevar em C r$ 76.529.600,00 (setenta 
c seis milhões , quinhentos e vi nte e nove mil seis-
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli-
dada . 

Autoriza a Prereitura Municipal de Ibiraci (MG) a Resolução nQ 205/ 83 
eleva r em C r$ 76.529.600,00 (setenta e seis milhões, 
quinhentos e vinte e nove mil e seiscentos cruzei-
ros) o montante de sua dívid a conso lidada . 

A utoriza a Prerei tura Municipal de Coromandel Resolução nQ 187/ 83 
(MG) a eleva r em Cr$ 69 .673.800,00 (sessenta e 
nove milhões, seiscentos e setenta e três mil e oi to-
centos cruzeiros) o monta nte de sua dívida conso li -
dada. 

Au to ri za a Prere itura Municipa l de Cristina (MG) Reso lução nQ 200/ 83 
a eleva r em C r$ 3 1.756.725,00 (t rinta e um milhões, 
setecentos e cin qüenta e seis mil , setecentos e vinte 
e cinco cruze iros) o mo ntan te de sua dívida conso-
lidada . 

A uto ri za a Prereitura Municipa l Rio de Piracicaba Resolução nQ 188/ 83 
(MG) a elevar em C r$ 23.224.600,00 (vinte e três 
milh ões, duzentos e vinte e quat ro mil e seiscentos 
cru zei ros) o montante de sua dívida consolidada. 

A utori za a Prereitura Municipal de São Paulo (SP) Reso lução n9 132/ 83 
a eleva r em C r$ 6 15. 170.500,00 (seiscentos e quinze 
mi lhões cento e setenta mil e quinhentos cruzeiros) 
o montante de sua d ívida consolidada. 

Auto ri za a Prereitura Municipal de São Bernardo Reso lução nQ 177 / 83 
do Campo (SP) a elevar em C r$ 886.200.000,00 (oi-
tocentos e oitenta e seis milhões e duzentos mil cru-
zeiros) o montante de sua dívida consolidada . 

Autoriza a Prereitura Municipal de Santa Jul iana Reso luçào n9 198 / 83 
(MG) a eleva r em C r$ 33 .873 .840,00 (trinta e t rês 
milhões, oitocen tos e setenta e três mil , e oitocen-
tos e qua renta cruzeiros) o montante de sua dívida 
conso lidada. 

A uto ri za a Prerei tura Municipa l de Mauá (SP) a Resoluçào nQ 178/83 
eleva r em C rS 47.686.000,00 (quarenta e sete mi -
lhões, seiscentos e oitenta e seis mil cruzeiros) o 
mon tan te de sua dív ida consolidada . 

Auto riza a Prereitura Municipal de Betim (MG) a Reso luçào n9 190/ 83 
eleva r em C r$ 846.846.000,00 (o itocentos e quaren-
ta e seis milh ões, oitocentos e quarenta e seis mil 
cruzei ros) o montante de sua dívida consolidada. 
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Autor 

145/ 81 Comissào de Economia 

146/ 81 Comissào de Economia 

148/ 81 Comissào de Economia 

149/ 81 Comissão de Finanças 

150/ 81 Comissão de Economia 

151 / 8 1 Comissào de Economia 

153/ g I Comissão de Economia 

156/ 81 Comissão de Economia 

157/ 81 Comissão de Economia 

158/ 81 Comissào de Economia 

161 / 81 Comissão de Legislação 
Social 

162/ 81 Comissão de Economia 

Ementa 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Carlos Chagas 
(MG) a elevar em Cr$ 116.123.000,00 (cento e de­
zesseis milhões, cento e vinte e três mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

A utoriza a Prefeitura Municipal de Raul Soares 
(MG) a elevar em Cr$ 211.711.500,00 (duzentos e 
onze milhões, setecentos e onze mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Acaraú (C E) a 
elevar em Cr$ 10.53 1.400,00 (dez milhões, qui­
nhentos e trinta e um mil e quatrocentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
contratar operação de empréstimo externo, no va­
lor de USS 162,000,000.00 (cento e sessenta e dois 
milhões de dólares), destinado à Companhia do 
Metropolitano do Rio de Janeiro. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rubim (MG) a 
elevar em Cr$ 77.542.500,00 (setenta e sete mi­
lhões, quinhentos e quarenta e dois mil e quinhen-
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida-
da. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Carmo do Rio 
Claro (MG) a elevar em Cr$ 76.529.600,00 (setenta 
e seis milhões, quinhentos e vinte e nove mil e seis-
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli-
dada. 

Resultado 

Resolução n9 206/83 

Resolução n9 191 / 83 

Resolução n9 126/ 83 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Resol ução n9 207/ 83 

Resolução n9 199/ 83 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Valinhos (SP) a Resolução n9 159/83 
elevar em Cr$ 36.495.800,00 (trinta e seis milhões, 
quatrocentos e noventa e cinco mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Osasco (SP) a Resolução n9 180/83 
elevar em Cr$ 528.418.166,50 (quinhentos e vinte e 
oito milhões , quatrocentos e dezoito mil, cento e 
sessenta e seis cruzeiros e cinqüenta centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar Resolução n9 192/ 83 
em Cr$ 377.683.900,00 (trezentos e setenta e sete 
milhões, seiscentos e oitenta e três mil e novecentos 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a elevar Resolução n9 130/ 83 
em Cr$ 14.435.200,00 (quatorze milhões, quatro-
centos e trinta e cinco mil e duzentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Poder Executivo a alienar ã Empresa Resolução n9 320/ 83 
Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio Can-
deias Ltda ., área de 33.000 hectares, no território 
de Rondônia, para a implantação de Projeto de 
Bov inicultura. 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a Resolução n9 3/ 83 
elevar em Cr$ 246.000.000,00 (duzentos e quarenta 
e seis milhões de cruzeiros) o montante de sua dívi-
da consolidada . 
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Autor 

163/ 81 Comissão de Economia 

164/ 81 Comissão de Economia 

165 / 81 Comissão de Economia 

166/ 81 Comissão de Economia 

167/ 81 Comissão de Economia 

168/ 81 Comissão de Economia 

169/81 Comissão de Economia 

172/ 81 Itamar Franco 

173/ 81 Comissão de Economia 

175/ 81 Comissào de Economia 

177 / 81 Com issão de Economia 

178 / 81 Comissào de Economia 

180/ 81 Comissão de Finanças 

Ementa Resultado 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itambacuri Resolução nQ 208 / 83 
(MG) a elevar em Cr$ 92.175 .300,00 (noventa e 
dois milhões, cento e setenta e cinco mil e trezentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Francisco Bel- Resolução nQ 46/ 83 
trào (PR) a elevar em Cr$ 236.037.296,38 (duzen-
tos e trinta e seis milhões , trinta e sete mil, duzen-
tos e noventa e seis cruzeiros e trinta e oito centa-
vos) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo do Resolução nQ 209/ 83 
Meio (MG) a elevar em Cr$ 40.000.000,00 (quaren-
ta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Umari (C E), a Resolução nQ 129 / 83 
con tratar operaçào de crédito no valor de C r$ 
12.277.000,00 (doze milhões , duzentos e setenta e 
sete mil cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vazante (MG) Resolução nQ 210/ 83 
a elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, sete-
centos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o mon-
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltanhomi 
(MG) a elevar em Cr$ 23.224.600,00 (vinte e três 
milhões , duzentos e vinte e quatro mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi das Cru­
zes (SP) a elevar em Cr$ 74.306.000,00 (setenta e 
quatro milhões, trezentos e seis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Veda a inclusào na ordem do dia dos projetos ver­
sando sobre autorização para endividamento dos 
Estados e Municípios nos anos eleitorais. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Timbaúba dos 
Batistas (RN) a elevar em Cr$ 902.200,00 (nove­
centos e dois mil e duzentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada . 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a 
eleva r em Cr$ 295.400.000,00 (duzentos e noventa 
e cinco milhões e quatrocentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltumirim 
(MG), a elevar em Cr$ 19.132.400,00 (dezenove 
mi lh ões, cento e trinta e dois mil e quatrocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Oriente 
(MG), a elevar em Cr$ 69.673.800,00 (sessenta e 
nove milhões , seiscentos e setenta e três mil e oito­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 
Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contra­
tar empréstimo externo, no valor de US$ 
10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
americanos), destinado ao Programa de Investi­
mentos do Estado. 
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Resolução nQ 211 / 83 

Resolução nQ 18/ / 83 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
artigo 367 do Regi­
mento Interno. 
Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Resolução nO 173/ 83 

Resolução nQ 212/ 83 

Resolução nQ 241 / 83 

Resolução nQ 55/ 83 



Autor 

18 1/ 81 Comissào de Economia 

182/ 81 Comissão de Economia 

183/ 8 1 Comissào de Economia 

185/ 8 1 Comissão de Economia 

186/ 8 1 Comissão de Economia 

187/ 81 Com issão de Economia 

189/ 81 Comissão de Finanças 

191 / 8 1 Comissão de Economia 

195/ 81 Comissão de Eco nomia 

197/ 81 Comissão de Economia 

198/ 8 1 Comissão de Economia 

199/8 1 Comissão de Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza u Governo do Es tado do Piauí a elevar Resoluçào n9 36/83 
em Cr$ 436.643.800,00 (quatrocentos e trinta e seis 
milhões , seiscentos e quarenta e três mil e o itocen -
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida-
da. 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a elevar Resolução n9 37/ 83 
em Cr$ 76.131 .000,00 (setenta e seis milhões, cento 
e trint a e um mil cruzeiros) o montante de sua dívi-
da consolidada . 

Autoriza o Governo do Estado do Ri o Grande do Reso luçào n9 272/ 83 
Norte a elevar em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove 
milhões, trezentos e sessenta e quatro mil e duzen-
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida-
da. 

Auto ri za o Governo do Estado do Espírito Santo a Resolução n9 242/ 83 
eleva r em Cr$ 75.680.370,00 (setenta e cinco mi-
lh ões, seiscentos e oitenta mil, trezentos e setenta 
cruzeiros) o mo ntante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina 
a elevar em Cr$ 164.304.500,00 (cento e sessenta e 
quatro milh ões, trezentos e quatro mil e quinhen-
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida-
da. 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
em Cr$ 3.530.501.163,00 (três bilhões, quinhentos e 
trinta milhões, quinhentos e um mil, cento e sessen­
ta e três cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a 
rea lizar operação de emprêstimo ex terno no valor 
de USS 70,000,000.00 (setenta milhões de dólares 
no rte-americanos) destinado ao Programa de Ro­
dovias Alimentadoras do Es tado. 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
elevar em Cr$ 415.097.500,00 (quatrocentos e quin­
ze milhões, noventa e sete mil e quinhentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pendências 
(RN) a elevar em Cr$ 9.525.400,00 (nove milhões, 
qu in hentos e vinte e cinco mil e quatrocentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ouro Fino 
(MG) a elevar em Cr$ 25 .000.000,00 (vinte e cinco 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Resende (RJ) a 
elevar em Cr$ 142.580.000,00 (cento e quarenta e 
dois milhões, quinhentos e oitenta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Macapá (AP) a 
elevar em Cr$ 115.723.113,00 (cento e quinze mi­
lhões, setecentos e vinte e três mil, cento e treze 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
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Resolução n9 19/83 

Resolução n9 29/ 83 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Resolução n9 15/83 

Resoluçào n9 77/83 

Resolução n9 213/83 

Resolução n9 258/ 83 

Resolução n9 8/83 



Autor 

200/ 81 Comissão de Economia 

202/ 81 Comissào de Finanças 

Ementa Resultado 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lIicínea (MG) a Resolução nQ 214/ 83 
elevar em Cr$ 84.684.600,00 (oitenta e quatro mi-
lhões seiscentos e oitenta e quatro mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a contra- Resolução n9 5/ 83 
tar empréstimo externo, no valor de US$ 
50,OOO,OOO.00(cinqüenta milhões de dólares norte-
americanos), destinado ao 11 Plano de Metas Go-
vernamentais - PLAMEG 11 - 79/ 83. 

203 / 8 1 Comissào de Economia Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a Resolução nQ 76/ 83 
elevar em Cr$ 23 .801.336,00 (vinte e três milhões, 

204 / 8 1 Comissào de Fin anças 

205/8 1 Comissão de Economia 

oitocentos e um mil , trezentos e trinta e seis cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a contra­
tar empréstimo externo, no valor de USS 
55,000,000.00 (cinqüenta e cinco milhões de dóla-
res norte-americanos) destinado ao Programa Ro-
dovias Alimentadoras , naquele Estado. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pavão (MG) a 
elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, sete­
centos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o mon-
tante de sua dívida consolidada. 

Resolução nY 362/ 83 

Resolução nQ 2 15/ 83 

206/ 81 Comissào de Economia Auto riza a Prefeitura Municipal de Buritis (MG) a Resolução nQ 216/ 83 
eleva r em Cr$ 30.725 .100,00 (t rinta milhões, sete-
centos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida conso lidada. 

207/ 8 1 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de .Bento Gonçal- Resolução nY 151 / 83 
ves (RS) a elevar em Cr$ 249.979.216,00 (duzentos 
e quarenta e nove milhões, novecentos e setenta e 
nove mil, duzentos e dezesseis cruzeiros) o montan-
te de sua dívida consolidada. 

208/8 1 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Santo Resoluçào 219/ 83 
de Minas (MG)a elevar em Cr$ 92.175.300,00 (no-
venta e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e 
trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada. 

209/ 81 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Carlos Barbosa Resolução n9 70/ 83 
(RS) a elevar em Cr$ 6.978 .800,00 (seis milhões, 
novecentos e setenta e oito mil oitocentos cruzei-
ros) o montante de sua dívida co nsolidada. 

2 10/ 8 1 Comissào de Economia Auto ri za a Prefeitura Municipal de Urucânia Resolução nQ 220/ 83 
(MG) a elevar em C r$ 92.175.300,00 (noventa e 
dois milhões, cento e setenta e cinco mil e trezentos 
~ru zeiros) o montante de sua dívida consol idada . 

21 1/ 81 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Votorantim Resoluçào n9 160/ 83 
(SP) a elevar em Cr$ 57 .964.717,30 (cinqüenta e 
sete milhões, novecentos e sessenta e quatro mil, 
setecentos e dezessete cruzeiros e trinta centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

213/ 81 Com issão de Eco nomia Autoriza a Prefeitura Municipal de Bela Vista Reso lução n9 317/83 
(MS) a elevar em Cr$ 16 .3 15 .900,00 (dezesseis mi-
lhões, trezentos e quinze mil e novecentos cruzei-
ros) o montante de sua dívida consolidada. 
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N9 Autor Ementa Resultado 

214/ S 1 Com issão de Econom ia Autoriza a Prefeitura Municipal de Ca ndeias Resolução n9 22 1/83 
(MG) a elevar em Cr$ 30.725. 100,00 (trinta mi-

215 / 8 I Comissão de Econom ia 

2 I 6/ 8 I Comissão de Economia 

2 I 7/ 8 1 Comissào de Economia 

lhões , setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzei-
ros) o montante de sua dívida consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Carat inga 
(MG) a elevar em Cr$ 307.251.000,00 (trezen tos e 
sete milhões, duzentos e cinqüenta e um mil cruzei-
ros) o montante de sua dívida consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Claro dos 
Poções (MG) a elevar em Cr$ 30.725.100,00 (tri nta 
milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzei­
ros) o montante de sua dívida co nsol idada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Di vinópo li s 
(MG) a elevar em Cr$ 460.876.500,00 (quatrocen­
tos e sessenta milhões, oitocentos e seten ta e seis 
mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da conso lid ada. 

Resolução n9 222/83 

Resoluçào n9 223 / 83 

Resolução n9 224/ 83 

1 19/ 8 I Comissào de Econom ia Autor iza o Governo do Estado do Amazonas a ele- Resolução n9 7 I / 83 
var em Cr$ 151 .2 12.000,00 (cento e cinqüenta e um 
milh ões, duzentos e doze mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida conso lidada . 

220/ 8 I Comissào de Economia A utori za o Governo do Estado do Amazonas a ele- Resoluçào n9 40/ 83 
var em Cr$ 38 I .244.800,00 (trezentos e oitenta e 
um milhões, duzentos e quarenta e quatro mil e o i-
tocentos cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada. 

222 / 81 Comissào de Econom ia Autoriza o Governo do Estado do Pará a elevar em Resoluçào n9 333/83 
Cr$ 139.427.700,00 (cento e trinta e nove milhões, 
quatrocentos e vinte e sete mil e setecentos cruzei-
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

223 / 8 I Comissào de Finanças Au toriza o Governo do Estado de Sergipe a con- Resolução n9 63/83 
tratar empréstimo externo no valor de USS 
10.000,000,00 (dez 'milhões de dólares norte-
americanos) destinado ao Programa de Investi-
mentos do Estado. 

224/ 8 I Comissào de Econom ia Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antonio Resoluçào n9 226/ 83 
do Monte (MG) a elevar em C r$ 69.673 .800,00 
(sessenta e nove milhões, seiscentos e setenta e três 
mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívi-
da consolidada. 

226/ 8 I Comissào de Economia Auto ri za a Prefeitura Municipal de Espera Feliz Resolução n9 227/ 83 
(MG) a eleva r em Cr$ 30.725.100,00 (trinta mi -
lhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzei-
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

227 / 8 I Comissào de Economia Autoríza a Prefeitura Municipal de Aimorés (MG) Resolução n9 228 / 83 
a elevar -em Cr$ 92. I 75.300,00 (noventa e dois mi-
lh ões, cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzei-
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

228/ 8 I Comissào de Economia A ulori za a Prefeitura Municipal de Deodápolis Resolução n9 328/ 83 

(MS) a elevar em Cr$ 6.900,000,00 (seis milhões e 
novecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
conso lidada. 
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NQ Autor Ementa Resultado 

229/ 81 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Angélica (MS) Resoluçào n9 318/ 83 
a elevar em Cr$ 2.394.000,00 (dois milhões , trezen-
tos e noventa e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

230/ 81 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Luz(MG) a ele- Resolução n9 153/ 83 
var em Cr$ 92.175.300,00 (noventa e dois milhões, 
cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

231 / 8 1 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Machado Resoluçào n9 56/ 83 
(MG) a elevar em Cr$ 153 .625.500,00 (cento e cin-
qüenta.e três milhões , seiscentos e vinte e cinco mil 
e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
conso lidada . 

233/ 8 1 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim Reso lução n9 41 / 83 
(SC) a eleva r em Cr$ 15.126.000,00 (quinze mi-
lh ões , cento e vinte e seis mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada . 

234/ 81 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim Reso lução n9 21 / 83 
(SC) a eleva r em Cr$ 43.600.000,00 (quarenta e três 
milhões e seiscentos mil c ruze iros) o montante de 
sua dívida conso lidada. 

235/ 8 1 Comissão de Economia Autoriza a Prefe itura Municipal de Timbó (SC) a Retirado 
elevar em C r$ 35.992.260,00 (trinta e cinco mi-

238/ 8 1 Comissão de Finanças 

241 / 8 1 Comissão de Finanças 

242/8 1 Henrique Santillo 

244/81 Comissão de Fi nanças 

245/8 1 Comissão de Finanças 

246/ 81 Comissão de Finanças 

lh ões, novecentos e noventa e dois mil , duzentos e 
sessenta cruzeiros) o montante de sua dívida con-
so lidada. 
Autoriza o Governo do Es tado de Alagoas a reali- Resolução n9 64 / 83 
zar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-
americanos) , destinado a Programas de Investi -
mentos daquele Estado. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Man aus (AM) 
a reali za r operação de empréstimo externo no va­
lo r de USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares 
no rte-americanos) destinada a Programação de In-
vestimentos naq uele Município. 

C ria Comissão Parlamenta r de Inquérito para os 
fins que especifica . 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra­
tar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares 
norte-americanos), destin ada a diversos programas 
de desenvolvimento naquele Estado . 
Auto ri za o Governo do Es tado do Rio G rande do 
Sul a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 110,000,000.00 (cento e dez milhões 
de dó la res norte-americanos) destinado ao Progra-
ma de Obras Vi árias e Ligações Troncais daquele 
Estado. 

Reso lução n° 52/ 83 

Arquivado definitiva-
mente nos termos do 
artigo 367 do Regi­
mento Interno. 

Resolução nQ 65 /83 

Resolução no 81/83 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a Resolução n9 57/ 83 
con tratar operação de empréstimo externo, no va­
lor de USlIi 55,000,000.00 (cinq üenta e cinco mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinada a 
programas de investimentos do Estado. 
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N9 Autor 

247/ 81 Comissão de Finanças 

24g / 81 Comissão de Consti­
tuição e Justiça 

249 / 8 1 Comissão de Consti­
tuição e Ju stiça 

250/ 8 1 Com issão de Consti­
tuiçã o e Justiça 

Ementa Resultado 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a con- Resolução n9 58 / 83 
tratar operação de empréstimo externo, no valor 
de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte-americanos) , destinada ao Programa de In-
vestimentos do Estado. 

Suspende a execução do art. 53 e seu parágrafo ú­
nico da Lei n9 35 , de 31 de dezembro de 1966 e do 
Decreto n9 7, de 25 de junho de 1968, ambos do 
Município de Rancharia , Estado de São Paulo. 

Suspende a execução dos arts. 293, 294, 295 e 2% 
da Lei n9 123, de 22 de dezembro de 1966, do Mu­
nicípio de Santa Fé, Estado do Paraná. 

Suspende a execução da Lei n9 570, de 13 de de­
zembro de 1977, do Município de Ibirá, Estado de 
São Paulo. 

Resolução n9 243 / 83 

Resoluçào n9 244/ 83 

Resol ução n9 238/83 

25 1/ 81 Com issào de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Rubiataba Resolução n9 59/83 
(GO) a elevar em Cr$ 2.800.500,00 (dois milhões, 
oitocentos mil e quinhentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

153/ 8 1 Comissào de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Iporá (GO) a Resolução n9 47 /83 
elevar em Cr$ 2.296.800,00 (dois milhões, duzentos 
e noventa e seis mil e oitocentos cruzeiros) o mon-

. tante de sua dívida consolidada. 

1:i -1 / 8 1 Co missão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Palestina (SP) Resolução n9 174/ 83 
a eleva r em Cr$ 7.409. 138,40 (sete milhões, quatro-
centos e nove mil. cento e trinta e oito cruzeiros e 
quarenta centavos) o montante de sua dívida con-
solidada. 

15ú/ X I Co missào de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Montes Claros Resoluçào n9 273/8 3 
(MG) a elevar em Cr$ 209.108.000,00 (duzentos e 
nove milhões, cento e oito mil cruzeiros) o montan-
te de sua dívida consolidada. 

257/ 8 1 Com issão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Arraias (GO) a Resolução n9 217/ 83 
elevar em Cr$ 20.726.000,00 (vinte milhões , sete-

260/8 1 Comissão de Finanças 

262/ 81 Comissão de Economia 

264/ 81 Comissão de Economia 

265/ 81 Comissão de Economia 

centos e vinte e seis mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a Resolução n9 31 / 83 
realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dóla-
res norte-americanos), destinada ao Programa de 
Investimentos para o exercício de 1982. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sítio Novo 
(RN) a elevar em Cr$ 5.100.000,00 (cinco milhões e 
cem mil cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Montes Altos 
(MA) a elevar em Cr$ 6.214.700,00 (seis milhões, 
duze ntos e quatorze mil e setecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Umarizal (RN) 
a elevar em Cr$ 20.004.000,00 (vinte milhões e qua­
tro mil cruzeiros) o montante de sua dívida conso: 
lidada. 
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Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
a rtigo 367 do Regi-
mento Interno. 

Resolução n9 48 /83 

Resol ução n9 261 / 83 



N9 Autor Ementa Resultado 

267/81 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Múnicipal 'de Icatú (MA) a Resolução nQ 49/83 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
4.703.000,00 (quatro milhões , setecentos e três mil 
cruzeiros). 

268/81 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Salto (SP) a Resolução nQ 161 /83 
elevar em Cr$ 54.989.380,82 (cinqüenta e quatro 
milhões , novecentos e oitenta e nove mil, trezentos 
e oi tenta cruzeiros e oitenta e dois centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

270/ 81 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Araguarina Resolução nQ 60/ 83 
(GO) a elevar em Cr$ 13 .941 .500,00 (treze milhões, 
novecentos e quarenta e um mil e quinhentos cru-
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

27 1/ 8 1 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Itaberaí (GO) a Resolução nQ 72/83 
elevar em Cr$ 23.566.400.00 (vinte e três milhões, 
quinhentos e sessenta e seis mil e quatrocentos cru-
zei ros) o montante de sua dívida consolidada. 

272/ 81 Comissào de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Ivinhema (MS) Reso lução n9 73/ 83 
a elevar em Cr$ 14.962.400,00 (quatorze milhões 
novecentos e sessenta e dois mil e quatrocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

274/ 81 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio Resoluçào nQ 78/ 83 
(RN) a e levar em Cr$ 2.578 .600,00 (dois milhões, 
quinhentos e setenta e oito mil e seiscentos cruzei-
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

275/ 8 1 Comissào de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Horizontina Resolução nQ 74/83 
(RS) a elevar em Cr$ 2.585.400,00 (dois milhões, 
quinhentos e oitenta e cinco mil e quatrocentos 
cruzeiros o montante de sua dívida consolidada. 

276/ 8 1 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte Resoluçào nQ 98 / 83 

277/ 81 Comissào de Economia 

278/ 8 1 Comissão de Economia 

279/ 81 Comissào de Economia 

281 / 8 1 Co missão de Eco nomia 

(MG) a elevar em Cr$ 1.879.226.000,00 (um bi­
Ih ào, oitocentos e setenta e nove milhões, duzentos 
e vinte e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Elói Mendes Resoluçào n9 229/83 
(MG) a elevar em C r$ 75.61 1.250,00 (setenta e cin-
co milh ões, seiscentos e onze mil , duzentos e cin-
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida conso-
lidada. . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Matipó (MG) Resoluçào nQ 230/ 83 
a e levar em C r$ 23.224.600,00 (vinte e três milhões , 
duzentos e vi nte quatro mil e seiscentos cruzeiros) 
o mon tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itapuranga Resolução nQ 75 / 83 
(GO) a elevar em Cr$ 8.469.000,00 (oito milhões, 
quatrocentos e sessenta e nove mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autorizada a Prefeitura Municipal de Santa Maria Resolução nQ 231 / 83 
do Salto (MG) a elevar em Cr$ 30.725. 100,00 (trin-
ta milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cru-
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
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N0 Autor Ementa 

282/ 81 Com issão de Economia A utoriza a Prefeitura Municipal de Araguari (M G) 
a elevar em Cr$ 49.780.000,00 (quarenta e nove mi­
lh ões, setecentos e oitenta mil cruzeiros) o montan-
te de sua dívida co nsolidada. 

283/ 8 1 Co mi ssão de Eco nom ia Autoriza a Prefeitura Municipal de Boa Esperança 
(MG) a elevar em C r$ 61.450.200,00 (sessenta e um 
milhões , quatrocentos e cinqüenta mil e duzentos 
cruzeiros) o mo ntante de sua dívida consolidada. 

284/ 81 Comissào de Economia Autoriza a Prefeitu ra Municipal de C urvelo (MG) 
a e levar em Cr$ 292.75 1.200,00 (duzen tos e noven­
ta e dois milhões, setecentos e cinqüenta e um mil e 
duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida con-
sol idada . . 

285 / 81 Comissào de Econom ia Autoriza a Prefeitura Municipal de João Monleva­
de (MG) a elevar em C r$ 182.969.500,00 (cento e 
oitenta e dois milhões, novecentos e sessen ta e nove 
mil e quinhentos cruzeiros) o mon tante de sua dívi-
da conso lidada . 

1/ 82 Com issão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Galiléia (MG) 
a elevar em C r$ 36.593.900,00 (trinta e seis mi­
lh ões, quinhentos e noventa e três mil e novecentos 
cruzeiros) o montante de suá dívida conso lidada . 

3/ B2 Bernadino Viana Dispõe sobre operações de crédito dos Estados e 
M un icípios, revoga dispositivo da resolução nO 93, 
de I I de novembro de 1976, e dá outras providên­
cias. 

4/ B2 Comissào de Economia Autoriza o Govern o do Estado de Alagoas a elevar 
em C r$ 155.363.000,00 (cento e cinqüenta e cinco 
milhões , trezentos e sessen ta e três mil cruzei ros) o 
montante de sua dívida consolidada . 

5/ 82 Comissão de Econom ia Auto ri za o Governo do Es tado de Alagoas a elevar 
em C r$ 551.515.500,00 (quinhentos e cinqüenta e 
um milhões, quinhentos e quinze mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida co nsol idada. 

Resultado 

Reso lução n" 218 / 83 

Resolução n" 245/83 

Resolução n" 232/ 83 

Resolução n" 233 / 83 

Reso lução nO 262 / 83 

A rquivado defi nitiva­
mente nos termos do 
art igo 367 do Regi­
mento Interno 

Resol ução n" 170/ 83 

Resoluçào n" 162 / 83 

6/ 82 Comissào de Eco nomia Autoriza o Governo do Estado de A lagoas a elevar Resolução n" 171 / 83 

7/ 83 Com issào de Economia 

9/ 82 José Lins 

10/ B2 Comissào de Economia 

11 / 82 Comissào de Economia 

em C r$ 33.305.000,00 (t rinta e três milhões, trezen-
tos e cinco mil cruzei ros) o montante de sua dívida 
conso lidada . 
Autoriza o Governo do Mato Grosso a e levar em Resoluçào n" 2/ 83 
Cr$ 7.296.572.730,40 (sete bilhões, duzentos e no-
venta e seis milhões, quinhentos e seten ta e dois 
mil , setecentos e trinta cruzeiros e quarenta centa-
vos) o montante de sua dívida consolidada. 

Altera Regimento Intern o do Senado Federa l. Arqu ivado definitiva­
mente nos termos do 
artigo 367 do Regi-
mento Interno 

Autor iza Prefeitura Municipal de Caxias do Sul Resolução n" 82/ 83 
(RS) a elevar em Cr$ 945 .617 .624,10 (novecen tos e 
quarenta e ci nco milhões , seiscentos e dezessete 
mil , seiscentos e vi nte e quatro cruzeiros e dez cen-
tavos) o montante de sua dívida consolidada. 

A utoriza a Prefeitura Municipal de Curitiba (PR) a Resolução n" 33 / 83 
elevar em Cr$ 288.499. 100,00 (duzentos e o itenta e 
o ito milhões , quatrocentos e noventa e nove mil e 
cem cruzeiros) o montante de sua dívida conso lida-
da. 
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N9 Autor 

12/ 82 Comissão de Economia 

13/ 82 Comissão de Economia 

16/ 82 Comissão Diretora 

19/ 82 Comissão de Finanças 

2 1 /~2 Comissào de Economia 

22/ 82 Comissão de Economia 

23 / 82 Comissào de Economia 

24/ 82 Comissão de Economia 

26/ 82 Comissão de Economia 

27 / 82 Com issào de Econom ia 

28 / 82 Comissào de Economia 

29/~2 Comissào de Economia 

Emenda Resultado 

Autoriza a prefeitura Municipal de Paula Cândido Resolução n9 263 / 83 
(MG) a elevar em Cr$ 18.296.950,00 (dezoito mi-
lhões, duzentos e noventa e seis mil novecentos e 
cinqüenta cr uzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) Resoluçào n9 133 / 83 
a elevar em Cr$ 493.771.000,00 (quatrocentos e no-
venta e três milhões , setecentos e seten ta e um mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Altera e acrescenta dispositivos à Resoluçào n9 Resoluçào n9 360/ 83 
146, de 5 de dezembro de 1980, modificada pela 
Resoluçào n9 50, de 30 de junho de 1981, e dá ou-
tras providências. 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a con- Reso luçào n9 6 1/ 83 
tratar operação de empréstimo exte rno, no valor 
de US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares 
norte-americanos) destinada ao Programa de In-
vestimen tos daquele Estado. 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a elevar Resolução n9 357/ 83 
em Cr$ 1.586.700.000,00 (um bilh ão, quinhentos e 
oitenta e seis milhões e setecentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande do Reso lução n9 83 /83 
Piauí (PI) a elevar em Cr$ 3.61 9.000,00 (três mi-
lh ões, seiscentos e dezenove mil cruzei ros) o mon-
tante de sua dívida consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ituiutaba Reso lução 6/ 83 
(MG) a elevar em Cr$ 424.489.240,00 (quatrocen-
tos e vinte e quatro milhões , quatrocentos e oitenta 
e nove mil, duzentos e quarenta cruzeiros) o mon-
ta nte de sua dívida conso lid ada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Patu (RN) a Resolução n9 84/ 83 
elevar em Cr$ 9.69 1. 100,00 (nove milhões, seiscen-
tos e noventa e um mil e cem cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Buriti Alegre Resolução n9 85/ 83 
(GO) a elevar em Cr$ 10.692.000,00 (dez milhões, 
seiscentos e noventa e dois mil cruzeiros) o mon-
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Patu (RN) a Reso lução n9 100/83 
elevar em C r$ 12.458.000,00 (doze milhões, quatro-
centos e cinqüenta e oito mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. ' 

Autor iza a Prefeitura Municipal de Caraí (MG) a Reso lução n9 255 / 83 
elevar em Cr$ 43 .378.650,00 (quarenta e três mi-
lh ões, trezentos e setenta e o ito mil, seiscentos e 
cinq üenta cruzeiros) o montante de sua dívida con-
sol idada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de l anduís (RN ) a 
e levar em Cr$ 3. 179.000,00 (três milhões, cento e 
setenta e nove mil cruzei ros) o montante de sua 
dívida conso lidada. 
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NI1 Atttor 

31 /~2 Co mi ssão de Economia 

32/~2 Comissão de Econom ia 

34/~2 Co missão de Economia 

3S/~2 Co missão de Economia 

36/~2 Co missào de Econom ia 

37/ 'd2 Jutahy Magalhães 

3'd / 'I52 Co missão de Economia 

40/ '152 Co missào de Economia 

41 / '152 Comissão de Economia 

42 / '152 Comissão de Econom ia 

44 / '152 Co missão de Economia 

45/~2 Com issão de Economia 

46/ 'd2 Comissão de Eco nomia 

Ementa Resultado 

A utoriza a PrefeituraM!lnlcipal de Goiatuba (GO) Resolução n9 86/ 83 
a 'e leva r em Cr$ I 3.487.800,00 (treze milhões, qua-
trocentos e oitenta e sete mil e oitocentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Olho D'Água Resolução n9 11 2/83 
dos Borges ( R N) a elevar em C r$ 4.397. 200,00 
(quatro milh ões, trezentos e noventa e sete mil e 
duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida con-
sol idada . 

Autoriza a Prefeit ura Municipal de Santana do Resolução n9 11 3/ 83 
Matos (RN) a eleva r em Cr$ 10.077.000,00 (dez 
mil hões, setent a e sete mil cruzeiros) o monta nte de 
sua dív ida co nsolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a R eso luçào n9 269/ 83 
elevar em C r$ 54 1.004.400,00 (quinhentos e qua-
reflta e um milhões , quatro mil e qua trocentos cru-
ze iros) o montante de sua dívida consolidada. 

A utor iza o Governo do Es tado de Pern ambuco a Reso lução 87/ 83 
eleva r em Cr$ 18.7 14.000,00 (dezoito milhões, sete-
centos e qua torze mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Altera o Regimento Interno do Senado Federa l. Em tramitação 

A uto ri za a Prefei tura Municipa l de Ponta Porã Reso lução n9 277/ 83 
(MS) a eleva r em Cr$ 23 .000.000,00 (v inte e três 
milhões de cruzeiros ) o mon ta nte de sua dívida 
con so lidada. 

Autori za a Prefeitura Municipal de Ana uril ândia Reso lução n9 309/ 83 
(MS) a elevar em C r$ 4.890.000,00 (quatro mi-
lh ões , o itocentos e noventa mil cruze iros) o mon-
tante de sua dívida consolidada . 

A uto ri za a Prefeitura Municipal de Extremoz Reso lução n9 114/ 83 
(RN) a eleva r em Cr$ 8.1 53 .200,00 (oito milhões, 
cento e c inqüenta e três mil e duzentos cruzeiros) o 
mon tante de sua dívida con solidada. 

Au to ri za a Prefeitura Municipal de Do urados Reso lução n9 102/ 83 
(MS) a elevar em Cr$ 180.975 . 100,00 (cento e o i-
tenta milh ões, novecentos e setenta e cinco mil e 
cem cruzeiros) o montante de sua dívida conso lida-
da. 

Auto ri za a Prefeitura Municipa l de Terenos (MS) a Reso lução n9 11 5/ 83 
eleva r em C rll 13 .600.00,00 (treze milhões e seiscen-
tos mil cruzeiros) o monta nte de sua dívida conso-
li dada . 

A uto ri ..:a a Prefeitura Municipa l de Umua rama Resolução n9 16/ '153 
( PR ) a elevar em C r$ 368.5 15.376,59 (trezentos e 
sessenta e o ito milhões, quinhentos e quinze mil , 
trezentos e setenta e seis cruzeiros e cinqüenta e 
nove centavos) o montante de sua dívida consoli -
dada . 

Autoriza a Prefeitura Muni cipa l de Palmitos (SC) Reso lu ção n9 38/ 83 
a ekvar em Cr$ 59.270. 108,58 (cinq üen ta e nove 
milh ões, duzentos e setenta mil, cento e o ito cruze i-
ros e cinqlienta e o ito centavos) o montan te de sua 
dív ida como lidada. 
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N9 Autor 

47/ 82 Comissào de Economia 

50/ 82 Comissào de Economia 

51 / g2 Comissão de Economia 

53/ 82 Comissão de Economia 

54/ 82 Comissào de Econom ia 

57/ g2 Com issão de Economia 

5g / g2 Comissào de Economia 

60/ 82 Comissào de Economia 

62 / 82 Comissào de Economia 

63 / 82 Comissão de Economia 

64 / 82 Comissão de Economia 

65/g2 Com issào de Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Amambaí Resoluçào n~ 42/ 83 
(MS) a elevar em Cr$ 83 .280.700,00 (oitenta e três 
milhões , duzentos e oitenta mil e setecentos cruzei-
ros) o montante de s ua dívida consolidada. 

Aut oriza a Prefeitura Municipal de Rio Brilhante Resolução n~ 66/ 83 
(MS) a elevar em Cr$ 76.958 .000,00 (setenta e seis 
milhões, novecentos e cinqüenta e oi to mil cruzei-
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Amaran te do Resolução n° 88/ 83 
Maranhào (MA) a elevar em Cr$ 17.438.000,00 
(dezessete milhões , quatrocentos e trinta e oito mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida conso lidada . 

Au toriza a Prefeitura Municipa l de Jateí (MS) a Resolução n~ 24/ 83 
elevar em Cr$ 5.603.000,00 (cinco milhões, seiscen-
tos e três mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consol idada. 

Autor iza a Prefeitura Municipal de Bataiporã Resolução n~ 11 6/83 
(MS) a e levar em Cr$ 5.22 1. 500,00 (cinco milhões, 
duzentos e vinte e um mil e quinhentos cruzeiros) o 
mOIl tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Resolução n~ 256/ 83 
Su l a elevar em C r$ 206.675.000,00 (duzentos e seis 
milhões, seiscentos e setenta e cinco mil-cruzeiros) 
o montante de sua dívida co nsolidada. 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a elevar Resolução n~ 32/ 83 
em Cr$ 579. 100 .100,00 (q uinhentos e setenta e 
nove milhões, cem mil e cem cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Candelá ri a Resolução n° 167/ 83 
(RS) a elevar em Cr$ 56.965.900,00 (cinqüenta e 
seis milhões, novecentos e sessenta e cinco mil e no-
vecentos cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caxambu Resolução nO 134/ 83 
(MG) a elevarem Cr$ 123.939.000,00 (cen to evin te 
e três milhões , novecentos e trinta e nove mil cru-
zei ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel do Resoluçào n~ 22/ 83 
Oeste (SC) a elevar em Cr$ 149.999.653,53 (cento e 
quarenta e nove milhões, novecentos e noventa e 
nove mil, seiscentos e cinqüenta e três cruzei ros e 
cinqüenta e três centavos) o montante de sua dívi-
da conso lidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José do Resolução n~ 39/ 83 
Ced ro (SC) a elevar em Cr$ 3.966.000,00 (três mi-
lhões, novecentos e sessen ta e se is mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autorizada a Prefeitura Municipal de São José do Resolução n~ 28/ 83 
Cedro (SC) a elevar em Cr$ 6.7 11.000,00 (seis mi-
lhões, setecentos e onze mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida conso lidada. 
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N9 Autor 

66/82 Comissão de Economia 

67/ 82 Comissão de Economia 

68 / 82 Comissão de Economia 

70/ 82 Comissão de Economia 

71 /82 Comissào de Economia 

73/ 82 Comissão de Economia 

74/ 82 Comissào de Economia 

76/ 82 Comissào de Economia 

78/ 82 Comissão de Economia 

79/82 Comissào de Finanças 

81 /82 Comissào de Economia 

82/ 82 Comissão de Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caçador (SC) a Resolução n9 274/ 83 
elevar em Cr$ 5.447.000,00 (cinco milhões, quatro-
centos e quarenta e sete mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Autori za o Governo do Estado de Santa Catarina Resolução n9 23/ 83 
a elevar em C r$ 55.527.500,00 (cinqüenta e cinco 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina Resolução n9 124/ 83 
a elevar em Cr$ 451.355.900,00 (quatrocentos e 
cinqüenta e um milhões, trezentos e cinqüenta e 
cinco mil e novecentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Moji Guaçu Resoluçào n9 17/ 83 
(SP) a elevar em Cr$ 627.324.000,00 (seiscentos e 
vinte e sete milhões, trezentos e vinte e quatro mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Feliz Resolução n9 103/ 83 
(SP) a elevar em Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolida-
da. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Poconé (MT) a Resolução n9 25 / 83 
elevar em Cr$ 138.164.974,38 (cento e trinta e oito 
milhões, cento e sessenta e quatro mil, nov~centos 
e se tenta e quatro cruzeiros e trinta e oito centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. 

A utoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte Reso lução n9182/83 
(MG) a elevar em Cr$ 589.700.000,00 (quinhentos 
e oitenta e nove milhões e setecentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador (BA) Resoluçào n9 89/83 
a e levar em Cr$ 782.884.600,00 (setecentos e oiten-
ta e doi s milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil 
seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida con-
so lidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araçatuba (SP) Resolução n9 90/ 83 
a elevar em Cr$ 743.634.000,00 (setecentos e qua-
renta e três milhões, seiscentos e trinta e quatro mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipa l de Rio Claro (SP) Resolução n9 140/8 3 
a con tratar operação de empréstimo externo no va-
lor de até US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dóla-
res norte-americanos) destinada à implantação de 
obras prioritárias naquele Município . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André Resoluçào n9 172/ 83 
(SP) a elevar em Cr$ 1.791.500.000,00 (um b ilhão, 
setecentos e noventa e um milhões e quinhentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Resolução n9 91 / 83 
Norte a elevar em Cr$ 64.104.000,00 (sessenta e 
quatro milhões, cento e quatro mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

- 215-



N9 Autor 

83/ 82 Comissão de Economia 

84/ 82 Comissão de Economia 

85/ 82 Comissão de Economia 

87/ 82 Com issão de Economia 

88/ 82 Comissão de Economia 

89/ 82 Comissão de Economia 

90/ 82 Comissão de Economia 

92/ 82 Comissão de Economia 

93/ 82 Comissão de Economia 

94/ 82 Com issào de Economia 

96/ 82 Comissào de Economia 

97/ 82 Comissão de Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar Reso lução n9 163/ 83 
em Cr$ 749.781.000,00 (setecentos e quarenta e 
nove milh ões, setecentos e oitenta e um mil cruzei-
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar Reso lução n9 92 / 83 
em Cr$ 1.241.055.262,08 (um bilhão, duzentos e 
quarenta e um milhões , cinqüenta e cinco mil, du-
zen tos e sessenta e dois cruzeiros e oito centavos) o 
montan te de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a elevar Em tramitaçào 
em Cr$ 541.600.000,00 (quinhentos e quarenta e 
um milhões e seiscentos mil cruzei ros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé Resoluçào n9 257/ 83 
(MG) a elevar em Cr$ 184.350.600,00 (cento e oi-
tenta e quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil e 
seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Rezende Resolução n9 264/ 83 
(MG) a elevar em Cr$ 65.067.975,00 (sessenta e 
cinco milhões sessenta e sete mil, novecentos e se-
tenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ponte Nova Resolução n9 236/ 83 
(MG) a elevar em CrS 433 .786.500,00 (quatrocen-
tos e trinta e três milhões, setecentos e oitenta e seis 
mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívi-
da consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Riacho da Resolução n9 254/ 83 
Cruz (RN) a elevar em Cr$ 3.072.000,00 (três mi-
lh ões e setenta e dois mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caarapó (MS) Resolução n9 43/83 
a elevar em Cr$ 40.600.000,00 (quarenta milhões e 
se iscen tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Gurupi (GO) a Resolução n9 117/ 83 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
14.422.000,00 (quatorze milhões , quatrocentos e 
vinte e dois mil cruzeiros). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Avelino Resoluçào n9 11 8/ 83 
(RN) a eleva r em Cr$ 11.620.000,00 (onze milhões, 
seiscentos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rialma (GO) a Resolução n9 119/ 83 
elevar em C r$ 38.265.000,00 (trinta e oito milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mil cruzeiros) o mon-
tante de s ua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Além Pa raíba Resoluçào n9 270/ 83 
(MG) a elevar em Cr$ 3.356.506,00 (três milhões, 
trezentos e cinqüenta e seis mil , quinhentos e seis 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
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N9 Autor Ementa Resultado 

98/ 82 Comissào de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Alegre Resolução n9 251/83 
(RS) a elevar em Cr$ 584.224.200,00 (qu inhentos e 
oitenta e quatro milhões, duzentos e vinte e quatro 
mil e duzentos cruzei ros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

99/ 82 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Candelária 
(RS) a elevar em Cr$ 11.646.800,00 onze milhões, 
seiscentos e quarenta e seis mil e oitocentos cruzei-
ros) o montante de sua dívida ronso lidada. 

100/ 82 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Cavalcante 
(GO) a elevar em Cr$ 11.290.000,00 (onze milhões, 
duzentos e noventa mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

10 1/ 82 Comissào de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Passo Fundo 
(RS) a elevar em Cr$ 627.324.000,00 (seiscentos e 
vinte e sete milhões, trezentos e vinte e quatro mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

103/ 82 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Poço Branco 
(RN) a elevar em Cr$ 10.005.600,00 (dez milhões, 
cinco mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida conso lidada. 

104/ 82 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Canoas (RS) a 
elevar em Cr$ 34.668.015,32 (trinta e quatro mi­
lhões, seiscentos e sessenta e oito mil, quinze cru­
zeiros e trinta e dois centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

105/ 82 Comissào de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Cumari (GO) 
a eleva r em Cr$ 3.857.900,00 (três milhões, oito­
centos e cinqüenta e sete mil e novecentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

107 / 82 Comissão de Finanças 

108/ 82 Comissão de Economia 

109/ 82 Comissão de Economia 

11 0/ 82 Comissào de Economia 

111 / 82 Comissão de Economia 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a 
contratar empréstimo externo, no valor de USS 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte­
americanos) destinado ao Programa de Investi­
mentos Urbanos. 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
elevar em Cr$ 1.534.085.100,00 (um bilhão , qui­
nhentos e trinta e quatro milhões, oitenta e cinco 
mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida con­
so lidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
elevar em Cr$ 1.046.450.500,00 (um bilhão, qua­
renta e seis milhões, quatrocentos e cinqüenta mil e 
quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
elevar em C r$ 39.930.000,00 (trinta e nove milhões, 
novecentos e trinta mil cruzei ros) o montante de 
sua dívida consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Alvorada (RS) 
a elevar em Cr$ 433.415.922,39 (quatrocentos e 
trinta e três milhões, quatrocentos e quinze mil , no­
vecentos e vinte e dois cruzeiros e trinta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada. 
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Resolução n9 145/83 

Resolução n9 335/83 

Resolução n9 146/83 

Arq ui vado definitiva­
mente nos ' termos do 
artigo 367 do Regi­
mento Interno 

Resolução n9 294/ 83 

Resolução n9 120/83 

Resolução n9 62/83 

Resolução n9 93/83 

Resolução n9 79/83 

Resolução n9 125/83 

Resolução n9 94/83 



Autor Ementa Resultado 

11 2/ 82 Comissão de Economia Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina Reso lução nO Ill / lD 
a e leva r em C r$ 293 .685 .700,00 (d uzentos e noven-
ta e três milhões, seiscentos e oitenta e ci nco mil e 
setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida con-
sol idada . 

113/ 82 Comissão de Economia Autoriza o Governo do Estado do Piauí a elevar Resolução n9 35/ 83 
em Cr$ 1.616.164.560,00 (um bilhão, seiscentos e 

114/ 82 Com issão de Financas 

dezesseis milhões , cento e sessenta e quatro mil, 
quinhentos e sessenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada . 

A utonza o Governo do Estado de Goiás a realizar Resoluçào n9 319/ 83 
operação de empréstimo externo, no va lor de US$ 
50,000,000.00 (cinqüen ta milhões de dólares), des-
tinada aos programas de desenvolvimento rural in-
tegrado, mineração e infra-estru tura econômica, 
naquele Estado. 

11 7/ 82 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Moreno (PE) a Reso lução nY 225/ 83 
elevar em Cr$ 233. 190.466,68 (duzen tos e trinta e 
três milhões , cento e noventa mil , quatrocentos e 
sessen ta e seis cruzeiros e sessen ta e oito centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. 

118/ 82 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de PÍrapetinga Resoluçào n9 271 / 83 
(MG) a elevar em C r$ 50.888.600,00 (ci nqüenta 
milhões, oitocentos e oi tenta e oi to mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de s u ~ dívida conso lidada. 

11 9/ 82 Comissão de Economia Au to ri za a Prefeitura Municipal de Paulínia (SP) a Resolução n9 149/ 83 
eleva r em Cr$ 1.009 .884.000,00 (um bilhão, nove 
milhões, oitocen tos e oitenta e quatro mil c ruzei-
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

120/ 82 Comissão de Economia Autori za a Prefeitura da cidade do Recife (PE) a Resolução n9 101 / 83 
elevar em Cr$ 95.072.500,00 (noventa e cinco mi-
lh ões, setenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

121 / 82 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Ceará-Mir im Resolução n9 275 / 83 
(RN) a elevar em Cr$ 130.279 .719,24 (cento e trin-
ta milhões, duzentos e setenta e nove mil, setecen-
tos e dezenove cruzeiros e vinte e quatro centavos) 
o montante de s ua dívida conso lidada . 

122/ 82 Comissão de Econom ia Autoriza a Prefeitura Municipal de Piranga (MG) Resolução nO 276/ 83 
a elevar em Cr$ 43 .378.650,00 (quarenta e três mi-
lhões, trezentos e setenta e oito mil, seiscentos e 
cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada . 

124 / 82 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Botelhos (MG) Resolução n9 252/ 83 
a elevar em C r$ 50.888.600,00 (cinqüenta milhões, 
oitocentos e oi tenta e oito mil e seiscentos cruzei-
ros) o montante de sua dívida consolidada . 

125/ 82 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Ca mpina Resolução nO 67 /83 
Grande (PB) a elevar em Cr$ 51.767 .900,00 (ci n-
qüenta e um milhões, setecen tos e sessenta e sete 
mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívi-
da conso lidada. 
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Autor 

126/ 82 Comissào de Consti­
tuiçào e Justiça 

127/8 2 Comissão Parlamen tar 
de Inquérito 

13 I / 82 Comissào de Economia 

132/ 82 Com issào de Economia 

133/ 82 Co missão de Economia 

135/ 82 Comissão de Economia 

136/ 82 Comissào de Economia 

137/ 82 Comissào de Economia 

138/ 82 Comissão de Economia 

139/ 82 Comissão de Economia 

140/ 82 Comissão de Economia 

141 / 82 Comissão de Economia 

Ementa 

Dá nova redação ao § 39 do art. 47 e ao a rt. 49 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Aprova as conclusões e recomendações da Comis­
sào Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução n9 69, de 1978 . 

Resultado 

Arquivado delmitiva­
mente nos termos do 
artigo 367 do Regi­
mento Intern o 
Em tramitação 

Autoriza a Prereitura Municipal de Ilhéus (BA) a Resolução n9 135/ 83 
elevar em Cr$ 218.094.000,00 (duzentos e dezoito 
milhões, noventa e quatro mil cruzei ros) o montan-
te de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prereitura Municipal de Delfinópolis Resolução n9 253/ 83 
(MG) a elevar em Cr$ 50.888.600,00 (cinqüenta 
milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Au to riza a Prereitura Municipal de Marechal Cán- Resolução n9 44/83 
dido Rondon (PR) a elevar em Cr$ 243.872.710,80 
(duzentos e quarenta e três milhões, oitocentos e 
setenta e dois mil, setecentos e dez cruzeiros e oi-
tenta centavos) o montante de sua dívida consoli-
dada. 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a Resolução n9 12/83 
elevar em Cr$ 14.999.999.364,20 (quatorze bilhões, 
novecentos e n'oventa e nove milhões, novecentos e 
noventa e nove mil, trezentos e sessenta e quatro 
cruzeiros e vinte centavos) o montante de sua dívi -
da co nsolidada. 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar Resolução n9 104/83 
em Cr$ 602.516.000,00 (seiscentos e dois milhões, 
quinhentos e dezesseis mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada . 

Auto riza o G overno do Estado da Bahia a contra- Resolução n9 95/83 
tar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.702.223.000,00 (um bilhão, setecentos e dois mi-
lhões, duzentos e vinte e três mil cruzeiros) destina-
da a implantação de sistemas simplificados de 
abastecimento de água em município do Estado. 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar Resolução n9 164/83 
em Cr$ 1.172.118.000,00 (um bilhão, cento e seten-
ta e dois milhões, cento e dezoito mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ele- Resolução n9 26/83 
var em Cr$ 2.510.360.000,00 (dois bilhões, qui-
nhentos e dez milhões, trezentos e sessenta mil cru-
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ele- Resolução n9 152/83 
var em Cr$ 493 .000.000,00 (quatrocentos e noventa 
e três milhões de cruzeiros) o montante de sua dívi-
da consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar Resolu,40 n9 189/B3 
em Cr$ 282.536.930,00 (duzentos e oitenta e doi. 
milhões, quinhentos e trinta e seis mil, novecentos 
e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida conso-
lidada . 
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N9 Autor 

142/82 Co missão de Fina nças 

Ementa Resultado 

Auto riza o Governo do Estado do Rio G rande do Resolução n" 96/ 83 
Sul a rea liza r emprés tim o ex terno no va lor de DM 
10.900.000,00 (dez milh ões e novecentos mil mar-
cos a lemães) destinado a fin anciar o projeto "Pro-
teção co ntra as cheias do va le do Rio dos Sinos". 

143/82 Comissão de Econo mia Auto ri za a Prefeitura Mun icipa l de A pa recida do Reso lução n9 13 1/ 83 
Tabuado (MS), a eleva r em C r$ 4.703.100,00 (qua-
tro milhões, setecentos e três mil e cem cruzeiros) o 
mon tante de sua dívida consolidada. 

144/ 82 Comissão de Econo mia Auto riza a Prefeitura Municipal de São Luís (MA) Resolução nQ 237 / 83 
a eleva r em Cr$ 725.043. 150,00 (setecentos e vinte e 
ci nco milhões, qu arenta e três mil , cento e cinqüen-
ta cruze iros) o montante de sua dívida consolida-
da. 

145 / 82 Com issão de Econo mia A uto ri za a Prefe itura Municipa l de Ca mpina Resolução n" 68 / 83 
G rande (PB) a elevar em C r$ 1.009.884.000,00 (um 
bilh ão, nove milhões, o itocentos e o itenta e quatro 
mil cruzei ros) o montante de sua dívida consolida-
da . 

146/ 82 Com issão de Econo mia A uto ri za a Prefeitura Mun icipal de Itapira nga Resolução n" 9/ 83 
(SC) a eleva r em C r$ 8.993 .0 17,00 (o ito milhões, 
novecentos e noventa e três mil e dezessete cruzei -
ros) o mo ntan te de sua d ív ida co nsolidada . 

147 / 82 Co missão de Economia A utori za a Prefe itura Municipa l de Jacarezinho Resolução n" 20 / 83 
(P R) a eleva r em C r$ 202.020 .570,00 (duzentos e 
dois milhões, vinte mil quinhentos e setenta cruzei-
ros) o mo nta nte de sua dívida co nso lidada. 

148/ 82 Co missão de Economia Auto ri za a Prefeitura Municipa l de Sombrio (SC) a Resolução nQ 127/ 83 
eleva r em Cr$ 4.28 1.025,24 (quatro milhões, du-
zentos e oitenta e um mil , vi nte e cinco cruzeiros e 
vi nte e q uatro centavos) o monta nte de sua dívida 
conso lidada . 

149/82 Comissão de Econo mia A uto riza a Prefeitura Municipal de A loândia (G O ) Reso lução nQ 128 / 83 
a eleva r em C r$ 13. 128 .492,00 (treze milhões, cento 
e vinte e o ito mil , quatrocentos e noventa e dois 
cruzeiros) O mo ntante de sua dív ida consolidada . 

150/ 82 Comissão de Eco nomia A uto ri za a Prefeitura Mun icipal de Salvador (BA ) Resolução n" 105 / 83 
a eleva r em C r$ 48.365. 100,00 (qua renta e oito mi-
lh ões, trezentos e sessenta e cinco mi l e cem cruzei-
ros) o mo ntan te de sua dívida consolidada. 

15 1/ 82 Com issão de Econo mia Autoriza a Prefe itura M unicipa l de Bela Vista de Resolução nQ 12 1/ 83 
Goiás (GO) a eleva r em C r$ 43.095. 11 6,56 (qua-
renta e três milhões, noventa e cinco mil , cento e 
dezesseis cruzeiros e cinq üenta e seis centavos) o 
monta nte de sua dívida consolidada . 

152/82 Comissão de Econo mia Autoriza a Prefeitura Municipal de Leopoldo de Resolução n9 122 / 83 
Bu lhões (GO) a elevar em C r$ 32.953.558,47 (trinta 
e do is milhões, noventos e cinqüenta e três mil , qui-
nhentos e cinqüenta e oito cruzeiros e quarenta e 
sete centavos) o mo nta nte de sua div ida consolida-
da. 
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N9 Autor Ementa Resultado 

153/ 82 Comissiio de Economia Auto riza a Prefeitura Municipal de Paulo de Faria Resoluçào n9 179 / 83 
(SP) a elevar em Cr$ 36. 175.728,00 (tri nt a e seis mi-
lhões, cento e setenta e cinco mil, setecentos e vinte 
e oi to cru ze iros) o montante de sua dívida conso li-
dada. 

1 54/~2 Com issão de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedra Preta Resolução n9 45/ iu 
(MT) a elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta mi-
lhões de cruzei ros) o montante de sua dívida con-
so lidada. 

155/ 82 Comissão de Economia Autoriza a Prefeitu ra Municipal de Bagé (RS) a Resolução n9 4 / 83 
e leva r em Cr$ 877. 10 1. 343,05 (oi tocentos e setenta 
e se te mi lhões, cento e um mil, trezentos e quarenta 
e três cruzeiros e cinco centavos) o montante de sua 
divida consolidada. 

156/ 82 Co~ issào de Economia Autor iz\1 a Prefeitura Municipal de Campinas (SP) Resolução n9 7/ 83 
a e levar em Cr$ 1.8 19.424.520,00 (um bilhão, oito-
centos e dezenove milhões, quatrocentos e vinte e 
q ua tro mil , quin hentos e vi nte cruzei ros) o mon-
tante de sua dívida consolidada . 

157/ 82 Com issão de Economia Auto ri za a Prefeitura Municipal de São Miguel do Resolução n9 123 / 83 
Aragua ia (GO) a eleva r em C r$ 33 .1 50.000,00 
(trinta e três milhões , cento e cinqüen ta mil cruzei-
ros) o montante de sua dívida conso lidada. 

158/ 82 Co missào de Economia A utoriza a Prefeitua Municipal de Rondonó polis Reso luçào n9 69/ 83 
(MT) a elevar em Cr$ 73.169 .900,00 (setenta e três 
milhões, cen to e sessenta e nove mil e novecentos 
cru zeiros) o monta nte de sua dívida conso lidada. 

160/82 Com issào Diretora Altera a lo tação de gab ill'.ces do Senado Federa l. Resolução n9 106/ 83 

16 1/ 82 Dulce Braga Di spõe sob re a celebraçã do Dia Naciona l de 
Ação de GI "ças. 

Arq ui vado derinitiva­
mente nos termos do 
art igo 367 do Regi­
mento In terno 

162/ 82 Com issào de Economia Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a Reso lução n9 27 / 83 
elevar em C r$ 546.776.000,00 (q uinhen tos e qua-

164/ 82 Comissão Parlamentar 
de Inquérito 

renta e seis milhões, setecen tos e setenta e seis mil 
cru zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Aprova as conclusões e recomendações da Comis­
sào Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lu çào n9 3, de 1979 . 

Arquivado definitiva­
mente nos termos do 
artigo 367 do Regi­
mento Interno 

b) DA PR ESENT E SESSÃO LEGISLATIVA 

1/ 83 Itamar Franco 

2/ 83 Comissào Parlamentar de 
Inqu érit o 

Dá nova redaçào ao artigo 137 do Regimento In- Em tramitaçào 
terno e fixa em 48 (q uarenta e oito) horas o prazo 
para a Comissào de Constituiçào e Justiça o pin ar 
sobre recu rso contra decisào da Presidência. 

Ap rova o relatório e as conclusõe~ de Comissào Em t ram itaçào 
Parlamentar de Inquér ito instituída pela Reso-
luçào n9 I, de 1980 . 
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AlUor 

3/ 83 Comissão de Constituição 
e Justiça 

4/83 Comissão de Constituição 
e Justiça 

5/83 Comissão de Consti­
tuição e Justiça 

6/ 83 Comissão de Economia 

7/ 83 Comissão de Economia 

8/ 83 Comissão de Consti­
tuição e Justiça 

9/ 83 Comissão de Consti­
tuição e Justiça 

10/ 83 Comissão de Consti­
tuição e Justiça 

11 / 83 Comissão de Economia 

12/ 83 Comissão de Economia 

13/ 83 Comissão de Economia 

14/ 83 Comissão de Economia 

15/ 83 Comissão de Economia 

Emenda 

Suspende a execução do artigo 212 do Código Tri­
butário do Município de Flórida Paulista, Lei n" 
950, de 20 de dezembro de 1977. 

Suspende a execução do art. 54, inciso I, letra e, da 
Constituição do Estado de São Paulo, no tocante 
às expressões "Inconstitucionalidade e". 

Resultado 

Resolução n" 107/ 83 

Resolução n" 108/ 83 

Suspende a execução do art. 54, inciso I, letra e, da Prejudicado 
Con stituição do Estado de São Paulo, no tocante 
às expressões "inconstitucionalidade e". 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Velho Resolução n" 109/ 83 ' 
(RO) a elevar em Cr$ 1.024.242.465,90 (um bilhão, 
vinte e quatro milhões, duzentos e quarenta e dois 
mil, quatrocentos e sessenta e cinco cruzeiros e no-
venta centavos) o montante de sua dívida consoli-
dada. 

Autoriza a prefeitura Municipal de Paulínia (SP) a Resolução n" 110/ 83 
elevar em Cr$ 388.960.840,88 (trezentos e oitenta e 
oito milhões, novecentos e sessenta mil, oitocentos 
e quarenta cruzeiros e oitenta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Suspende a execução do art. 223 do Código Tribu- Resolução n" 99/ 83 
tário do Município de Paraguaçu Paulista, Lei n9 

1.131 , de 13 de dezembro de 1977. 

Suspende a execuçào do § 19 , I e 3, da cláusula pri- Resolução n" 111 / 83. 
meira , do convênio ICM n" 44, de 7 de dezembro 
de 1976, e do art. 2", § I", I e 3, da Portaria n9 313 , 
de 29 de dezembro de 1976, do Diretor da Receita 
Estadual de Minas Gerais. 

Suspende a execução da Lei n" 38, de 6 de de- Resoluçào n" 136/ 83 
zembro de 1977, do Município de Nova Granada, 
Estado de São Paulo. 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a Resolução n" 97 / 83 
elevar em Cr§ 717.785.762,58 (setecentos e dezesse-
te milhões, setecentos e oitenta e cinco mil , setecen-
tos e sessenta e dois cruzeiros e cinqüenta e oito 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mirassol Resolução n" 137/ 83 
D'Oeste (MTl a elevar em Cr$ 102.000.000,00 (cen-
to e dois milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autori za a Prefeitura Municipal de Cândido Mota Resolução n" 138/ 83 
(SP) a elevar em Cr$ 114.178.153,00 (cento e qua-
torze milhàes, cento e setenta e oito mil , cento e 
cinqüenta e três cruzeiros) o montante de sua dívi-
da con solidada. 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a elevar Resolução n" 144/ 83 
em Cr$ 63.634.169,00 (sessenta e três milhões, seis-
centos e trinta e quatro mil, cento e sessenta e nove 
cru zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Alto Araguaia Resolução n" 141 / 83 
(MT) a elevar em Cr$ 56.508.859,95 (cinqüenta e 
seis milhões , quinhentos e oito mil, oitocentos e 
cinqüenta e nove cruzeiros e noventa e cinco centa-
vos) o montante de sua dívida consolidada. 
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NY AlMr E_ta Resultado 

16/ 83 Comissào de Consti- Suspende a execução da Lei nO 239, de 26 de se- Resolução nO 165/83 
tuição e Ju stiça tembro de 1978, do Município de Queiroz, no Es­

tado de São Paulo . 

17/83 Comissão de Consti- Suspende a execução do a rt. 50 da Lei nO 253, de 2 Resolução nO 166/83 
tuição e Just iça de dezembro de 1977, do Município de Populina, 

Es tado de São Paulo . 

18/ 83 Comissào de Economia Autoriza a Prefei tura Municipal de Maringá (PR) Resolução nO 139/83 
a e leva r em Cr$ 734.67 1.283,3 1 (setecentos e trinta 
e quatro milhões, se iscentos e setenta e um mil , du-
zen tos e o itenta e três cruzeiros e trinta e um centa-
vos) o montante de sua dívida consolidada . 

19/ 83 Com issão de Economia Autoriza a Prefe itura Municipal de Itaueira (PI) a Resoluçào nO 154/83 
elevar em Cr$ 3.6 19.000,00 (três milhões, seiscen-
tos e dezenove mil cruzei ros) o montante de sua 
dívid a co nso lidada. 

20/ 83 Comissào de Economia Auto riza a Prefeitura Municipal de São Pa ulo (SP) Resolução nO 155 / 83 
a elevar em Cr$ 503.460.0 12,06 (quinhentos e três 
milhões, quatrocentos e sessenta mil, doze cruzei-
ros e seis cen tavos) o monta nte de sua dívida con-
so lidada . 

2 1/ 83 Co missão de Economia Au tori za a Prefei tura Municipal de Uberlândia Reso lução nO 156/83 
(MG) a elevar em Cr$ 495.756.000,00 (quatrocen-
tos e noventa e cinco milhões, setecentos e cinqüen-
ta e seis mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
conso lidada. 

22/ 83 Marco Maciel C ria a Comissão de Ciência e Tecnologia. Em tram itação 

23/83 Co missão de Econo mia Autoriza o Governo do Es tado do Rio de Janeiro a Resolução nO 193/83 
elevar em C r$ 772.7 16.109,00 (setecentos e setenta 
e dois milhões, setecentos e dezesseis mil, cento e 
nove cruzeiros) o montante de sua dívida consoli-
dada. 

24/ 83 Co missão de Economia Auto ri za o Govern o do Estado de Pernambuco a Resolução nO 194/ 83 
eleva r em Cr$ 700.683. 136,08 (setecentos milhões, 

25 / 83 Com issão de Financas 

26/ 83 Comissão de Economia 

27 / 83 Comissão de Economia 

seiscentos e o itenta e três mil , cento e trinta e seis 
cruze iros e o ito centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autori za o Governo do Estado de Minas Gerais a Resolução nO 195/ 83 
contratar operação de empréstimo externo no va-
lo r de US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dóla-
res norte-americanos) , destinado ao Progra ma de 
in vestimentos do Estado. 

Au to riza o Governo do Es tado de Minas Gerais a Reso lução nO 196/83 
eleva r em C r$ 746.739.468,36 (setecentos e quaren-
ta e seis milhões, setecentos e trinta e nove mil , 
quatrocentos e sessen ta e oito cruzeiros e trinta e 
seis centavos) o montante de sua dívida consolida-
da. 

Auto ri za a Prefeit ura Municipal de Ponta Po rã Resolução nO 246/ 83 
(MS) a elevar em Cr$ 82.687.033, 17 (oitenta e dois 
milh ões, seiscentos e o itenta e sete mil , trinta e três 
cruzeiros e dezessete centavos) o monta nte de sua 
d ív ida consolidada. 
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N9 Autor 

28/ 83 Comissào de Economia 

29/ 83 Comissào de Econom ia 

30/ S3 Com issão de Economia 

3 I / 83 Passos Pôrto 

32/ 83 Henrique Santillo 

33/ 83 Co mi ssão de Economia 

34/ S3 Passos Pôrto 

35/ S3 Ca rlos Alberto 

36/ S3 Co missão de Finanças 

37/ S3 Itamar Franco 

3S / S3 Com issào de Consti­
tuiçào e Ju stiça 

39 / S3 Co mis são de Co nsti­
tuição e Justiça 

40/ 83 Co mi ssào de Co nsti­
tuição e Ju st iça 

41 / 83 Comissão de Economia 

Ementa Resultado 

Auto riza a Prefeitura Municipal de Chapada dos Reso luçào 247/83 
G uimaràes (MT) a elevar em Cr$ 127 _877.086,90 
(cento e vi nte e sete milh ões, oi tocentos e setenta e 
sete mil, oitenta e seis cru zeiros e noventa centa-
vos) o mo nta nte de sua dívida co nsolidada. 

Auto ri za a Prefe itura Municipal de Poxo réo (MT) Resoluçào n9 234/ 83 
a eleva r em C r$ 85.668.358,73 (o itenta e cinco mi-
lh ões, seiscen tos e sessenta e oito mil , trezentos e 
cinqüenta e oito cruzeiros e setenta e três centavos) 
o montante de sua dívida consolidada . 

Autoriza a Prefei~ura Municipal de Itiqu ira (M T) a Reso luçào n9 265 / 83 
eleva r em Cr$ 8 1.123.270,29 (oi tenta e um milhões, 
cen to e vinte e três mil , duzentos e setenta cruzeiros 
e vinte e nove centavos) o montante de sua dívida 
consolidada . 

Altera o a rt. 392, "ca put", e seu § 3., do Regula­
mento Ad ministrat ivo do Senado Federal. 

Dá no va redaçào ao art. 11 3 do Regimento Interno 
do Senado Federal, referente às atribuições da Co­
mi ssão de Segura nça Naciona l. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barroso (MG) 
a eleva r em Cr$ 173 .514.600,00 (cento e setenta e 
três mil hões, quinhentos e quatorze mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada . 

Alte ra os arts. 78 e 105 do Regi mento Interno do 
Senado Federal. 

C ri a a Co missão de Ass untos Im obili ários e Hab i­
tacionais. 

Negada a tram itação 
pela Presidência ao 
Arqui vo 

Em tram itação 

Resolu çào n9 266/ 83 

Em tramitação 

Em tra mitação 

Auto ri za o Governo do Estado do Rio Grande do Reso lução n. 235/ 83 
Norte a contrata r empréstim o ex terno no va lor de 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-
amer icanos), destinado ao Programa de Investi-
ment os no Estado. 

Fixa em 5 (cinco) dias o prazo para compa recim en- Em tramitação 
to de Ministro de Estado convocado para prestar 
informações e dá o utras providências. 

Suspende a execução do parág rafo único do art. 
144 da Lei n. 2.655, de 2 1 de dezembro de 1979, do 
Município de Maceió , Es tado de Alagoas. 

Suspende a execução do § 3. do art. 26 da Lei n. 
4.8S I-A, de 6 de dezembro de 1965, do Estado do 
Rio de Ja neiro, no tocan te as expressões "de dois 
ca rgos de magistério, ou" . 

Suspende a execução do a rt. 207 do Código Tribu­
tá rio do Município de Pla na lto, Estado de São 
Pau lo, com a redação dada pela Lei Municipal n9 

41, de 14 de agosto de 1977 . 

Reso lução n9 248 / 83 

Resolução n. 249/ 83 

Reso lução n. 267/83 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a elevar Reso lução n9 250/ 83 
em Cr$ 36.722 .513 ,00 (trinta e seis milhões, sete-
centos e vinte e do is mil , quinhentos e treze cruzei-
ros) o montante de sua dívida consolidada. 
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Autor Ementa Resultado 

42 / 83 Comissào de Consti- Suspende a execuçào do artigo 320, da Lei n" Reso lução n" 268/ 83 
tuição e Ju stiça 782/ 67, do Município de Paraguaçu Paulista 

Estado de São Paulo. 

43183 Henrique Santillo 

44/ 83 Comissào de Economia 

45/ 83 Nelson Ca rn eiro 

46/ 83 Henrique Sanullo 

47 / 83 Henrique San tillo 

48 / 83 Comissão de Finanças 

49 / 83 Com issão de Econom ia 

50/ 83 Comissão de Economia 

51/ 83 Com issão de Economia 

52/ 83 Comissào de Econoima 

53/83 Comissào de Econom ia 

54/ 83 Comissão de Economia 

Altera a redaçào do inciso XI do a rt. 239 do Regi- Em tramitação 
mento I nterno do Senado Federal. 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a Resolução n" 29 I / 83 
elevar em Cr$ 1.474.772.069,23 (um bilhão, qua-
trocentos e setenta e quatro mi lhões, setecen tos e 
seten ta e dois mil , sessen ta e nove cruzeiros e vinte 
e três centavos) o montante de sua dívida consoli-
dada. 

Acrescenta parágrafo ao art. 4 19 do Regimen to In- Em tramitação 
terno. 

Altera a redação da alínea a, item I, do art. 239 do Em tramitação 
Regimento Interno. 

Dá nova redaçào ao item XI do art. 16 e à alínea Em tramitação 
do art. 419 do Regimento Interno. 

A utori za o Governo do Es tado da Paraíba a con- Resolução n9 279/ 83 
tratar operação de em préstimo externo no va lor de 
DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos ale-
mães), destinado ao Programa "Peq uena Irrigação 
a Nível de Propriedade". 

A utoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar Resolução n9 278/ 83 
em Cri 75 .548 .8 15,00 (setenta e cinco milhões, qui-
nhentos e quarenta e oito mil e oi tocentos e quinze 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Au toriza o Governo do Es tado do Piauí a elevar Resolução n" 282/ 83 
em Cr$ 453.256.608,00 (q uatrocentos e cinqüenta e 
três milhões, duzentos e cinqüenta e seis mil, seis-
centos e oito cruzei ros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Aut ori za a Prefeitura Municipal de Rio Grande Resoluçào n" 288 / 83 
(RS) a elevar em Cr$ 1.153.986.270,80 (um bilhão, 
cento e ci nq üenta e três milhões, novecentos e oi -
tenta e seis mil, duzentos e setenta cruzei ros e oi-
tenta centavos) o montante de sua dívida consoli-
dada. 

Autor iza a Prefeitura Municipal de Pedro Gomes ' Resolução n" 290/ 83 
(MS) a eleva r em C ri 39 .015 .006,19 (trinta e nove 
milhões, quinze mil, seis cruzeiros e dezenove cen-
tavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Au toriza a Prefeitura Municipal de Terenos (MS) a Resolução n" 289/ 83 
elevar em C r$ 3.352 .000,00 (três milhões, trezentos 
e cinq üenta e dois mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida conso lidada. 

Au tor iza a Prefeitura Municipal de Monte Alegre Resolução n" 283 / 83 
de Minas (MG) a contrata r operação de crédito no 
valor de C r$ 45.847.515,36 (quarenta e cinco mi-
lhões, oitocen tos e qua renta e sete mil, quinhentos 
e quinze cruzei ros e trinta e seis cen tavos) . 
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N9 Autor 

55/ 83 Com issào de Econo mia 

56/ 83 Comissão de Economia 

57/ 83 Comissão de Econom ia 

58/ 83 Co mi ssão de Economia 

59/ 83 Com issào de Cons t i­
tuição e Ju sti ça 

60 / 83 Co mi ssão de Co nsti ­
tu ição e Justiça 

6 1/ 83 Com issào de Fi nanças 

62/ 83 José Ignácio 

63 / 83 Comissão Direto ra 

64 / 83 Má rio Maia 

65 / 83 Itamar F ra nco 

66 / 83 Com issão de Economia 

67 / 83 Co missão de Eco nomi a 

68 / 83 Co mi ssào de Economia 

Ementa Resultado 

Au tor iza a Prefe itura M unicipa l da C idade do Re- Reso lução nQ 284/ 83 
cife ( PE) a eleva r em C r$ 179.960.500,00 (cento e 
setenta e nove milhões, novecentos e sessenta mil e 
quin hen tos cruzeiros) o montante de sua d ívida 
conso lida da. 

A uto riza a Prefeitura Munic ipa l de Machado Resolução nQ 3 10/ 83 
(MG), a eleva r em C r$ 160.494. 131,56 (cento e ses-
sen ta milh ões, qua troce ntos e noventa e quat ro 
mil, cent o e trinta e um cruze iros e cinqüenta e se is 
centavos) o mon tan te de sua dív ida conso lidada. 

A ut o ri za a Pre fei tura Mun ic ipal de Araranguá Resolução n9 297/8 3 
(SC) a eleva r em C r$ 29.847 .909,39 (vin te e nove 
mi lhões , oi tocen tos e qua renta e sete mil, novecen-
tos e nove cruozeiros e trinta e nove centavos) o 
mo ntan te de sua d ívida conso li dada . 

Aut o ri za a Prefeitura Municipa l de Itaueira (PI ) a Resolu çào nQ 293/ 83 
eleva r em C r$ 13.39 1.000,00 (t reze milhões, trezen-
tos e noventa e um mil c ruzeiros) o monta nte de 
sua dí vida co nso lidada. 

Suspende a execuçào dos a rt igos 39, 49 e 59 da Lei Resu lução nQ 281 / 83 
n" 270, d t: 2 de dezembro de 1977, do Municíp io de 
Orind iú va, Es tado de São Pa ul o. 

Suspende a execução do a rt . 29 da Lei n9 1.060, de Reso lução nQ 280/ 83 
26 de dezembro de 1978, do Mu nicípio de Po mpe-
ia , Es tado de São Pa ulo. 

Au to riza a Prefeitu ra Munic ipal de Ma uá (S P) a Reso lução nQ 259/ 83 
rea li za r operação de emprésti mo ex te rn o no va lor 
de USS 4,000,000.00 (qua t ro mil hões de dó la res 
norte-ame ri ca nos), dest inado ao Programa de In -
vesti mentos Urba nos. 

C ria uma Co mi ssão Perma nente de Defesa do Em tram it ação 
Meio Am biente. 

Cr ia a Ca tegoria Funciona l de Adj unto Legisla t ivo Resolução nQ 3~4 /83 

e dú ou tras providências. 

Cria a Com issão Perm anente de Ass untos F un- Em tram itação 
d iclri os (CA F) . 

Determina a submissào ao Senado Federal das c!au- Em tra mi tação 
sulas contra tuais refe rentes a operações ex tern as 
rea lizadas po r Estados o u Municípi os. 

A utor iza a Prefeitura M unicipa l de Pira pora (MG) Reso lu ção nQ 298/ 83 
a e levar em C r$ 218.094.00,00 (d uzen tos e dezo ito 
milh ões, noventa e qua t ro mil c ruzeiros) o mon tan-
te de sua dívida conso lidada. 

A ut o ri za a Prefe itura Mu nicipa l de Ala léia (M G) a Reso lução n9 300/ 83 
eleva r em C r$ 70.691.880,00 (setenta milhões, seis-
centos e noventa e um mil, o it ocentos e o itent a cru-
ze iros) o mo ntan te de sua d ív ida co nso lidada. 

AUlO ri za a Prefe itura Municipa l de Barra do Ro- Reso luçào nQ 299/ 83 
cha ( BA) a e leva r em C r$ 36.406.475,24 (trinta e 
seis milh ões, qua trocen tos e seis mil , qua trocentos 
e seten ta e cin co cruze iros e vinte e qua tro centa-
vos) o montante de sua d ív ida consolidada. 
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69 / 83 Com issão de Cons ti­
tuição e Ju sti ça 

70 / 83 Com issão de Co nst i­
tuição e Ju stiça 

71 / 83 Comissào de Economia 

72 / 83 Co missão de Eco nomia 

73 / 83 Co mis são de Co nsti ­
tui ção e Ju stiça 

74/ 83 Com issào de Legislação 
Socia l 

75 / 83 Comissão de Economia 

76 / 83 Co mi ssào de Co nsti-
tuiçào e Ju stiça 

77 / 83 Co m issào de Co ns ti-
tuição e Ju stiça 

78 / 83 Comissão de Eco nomia 

Ementa 

Suspende a execução dos artigos 34 a 38 da Lei nO 
575, de 19 de dezembro de 1975, do Município de 
Sales Oliveira, Estado de São Paulo . 

Suspende a execução da expressão "ou judicial", 
co ntida no § 3o do art. 90, da Lei nO 440, de 24 de 
setembro de 1974, do Estado de São Paulo . 

Au toriza o Governo do Estado da Bahia a elevar 
em C r$ 747.290.796,00 (setecentos e quarenta e sete 
milhões, duzentos e noventa mil , setecentos e no-
venta e se is cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Resultado 

Resolução nO 311 / 83 

Resolução nO 312/83 

Resolução nO 30 I /83 

Auto ri za o Estado do Rio Grande do Norte a ele- Resolução nO 306/83 
var em Cr$ 34.279.000,00 (trinta e quatro milhões, 
du zentos e se tenta e nove mil cruzeiros) o mo ntan-
te de sua dívida consolidada . 

Suspende a execução do artigo 60 e seu parágrafo 
único da Lei Federal n° 5.868, de 12 de dezembro 
de 1972. 

A utoriza o Governo do Estado do Pa rá a al ienar à 
Empresa Maisa-M oj u Agroindustrial S/ A uma 
área de terras devo lutas do Estado, com aproxima-
damente 30.000 ha. (trinta mil hectares) . 

Reso lução nO 313/83 

Resolução nO 321 /83 

Auto ri za a Prefeitura Municipal de São Pau lo (SP) Resolução nO 305/ 83 
a eleva r em Cr$ 669.559.790,90 (seiscentos e sessen-
ta e nove milhões, quinhentos e cinqüenta e nove 
mil , setecentos e noventa cruzeiros e noventa cen-
tavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Suspende a execução do inciso I do art. 15 da Lei Reso lução nO 314/83 
n° 6.989, de 29-12-66, na redação que lhe deu a Lei 
nO 7.785, de 20-9-72, do Município de São Paulo . 

Suspende a execuçào do art. 211 da Lei nO 1.333, de Reso lução nO 322/83 
25 de dezembro de 1977, do Município de Sertãozi-
nho, São Pa ulo. 

Au tori za o Governo do Estado de Santa Catarina Resolução nO 295/ 83 
a eleva r em Cr$ 8. 114.447.554,92 (oito bilhões, cen-
to e quatorze milhões, qua trocentos e qua renta e 
sete mil, quinhentos e cinqüenta e quatro cruzei ros 
e noventa e dois centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

79 / 83 Co mis são de Consti- Suspende a execuçào do artigo 243 do Código Tri - Resoluçào no 31 5/83 
tuição e Justiça butário do Município de Mariápolis , Estado de 

São Pa ulo (Lei nO 288, de 18 de outubro de 1967, 
co m a redaçào dada pela Lei nO 520, de 24 de de­
zembro de 1978. 

80/ 83 Comissão de Economi a A uto ri za o Hospita l das Clínicas da Faculdade de Resolução no 316/ 83 
Medicin a da Universidade de São Paulo a contra-

8 1/ 83 Comissão de Economia 

tar ope ração de crédito no valor de Cr$ 
192.000.000,00 (cento e noventa e dois milhões de 
cruze iros) . 

Autoriza o Governo do Es tado da Bahia a elevar Resolução no 308/83 
em C r$ 444.689 .491 ,02 (qua trocentos e quarenta e 
qu atro milh ões, seiscentos e oitenta e nove mil , 
quatrocent os e noventa e um cruzeiros e dois cen-
tavos) o montante de sua dívida consolidada. 
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N9 Autor 

82/ 83 Com issào de Economi a 

83 / 83 Comissào de Econom ia 

84/ 83 Comissão de Eco nomia 

85 / 83 Co missão de Economia 

86/ 83 Comissão de Economia 

87/ 83 Comissào de Economia 

88/~D Co mi ssão de Economia 

89/ 83 Co missão de Eco no mi a 

90/ 83 Co missão de Economia 

9 1/ 83 Marco Maciel 

92 / 83 Comissào de Eco nomi a 

93 / 83 Co missão de Economia 

EMeat. Resultado 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina Resolução n9 296/ 83 
a elevar em Cr$ 12.738 .040.000,00 (doze bilh ões, 
setecentos e trint a e oito milhões, e quarenta mil 
cruzeiros) o monta nte de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Ja neiro a Reso lução nO 302/ 83 
eleva r em C r$ 11 .955.596.307,00 (onze bilh ões, no-
vecentos e cinqüenta e cinco milhões. quinhentos e 
novent a e seis mil . trezentos e se te cruzeiros) o 
mon ta nte de sua dívida conso lidada . 

Autoriza o Governo do Estado da Pa raíba a elevar Resolução nO 304/ 83 
em C r$ 2.23 1.98 1.775,87 (dois bi lhões , duzentos e 
trinta c um milhões, novecentos e o itenta e um mil, ' 
setecentos e setenta e cinco cruzeiros e o itenta e 
sete centavos) o montante de sua dívida consolida-
da . 

Autoriza o Governo do Es tado do Rio de Janeiro a Resolução nO 303/ 83 
eleva r em C r$ 11.940.400.190,70 (onze bilhões , no-
vecent os e qua renta milhões, qua trocentos mil , 
cento e noventa cruzeiros e setenta centavos) o 
monta nte de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mundo Novo Reso lução nO 323/ 83 
(MS) a e levar em Cr$ 108 .11 8.85 1,47 (cento e o ito 
milhões, cento e dezoito mil , o itocentos e ci nqüen-
ta e um cruze iros e quarenta e sete cen tavos) o 
mo nta nte de sua dívida consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipa l de Igua temi (MS) Resoluçào nO 324/ 83 
il elevar em C r$ 132.784.000,00 (cento e trinta e 
do is milhões , setecentos e o itenta e quatro mil cru-
ze iros) o mo ntante de sua dívida co nso lidada. 

A utor iza a Prefeitura Municipa l de Arapoema Reso lução nO 325/83 
(GO) a elevar em C r$ 8.685. 149,40 (oito milhões, 
se iscentos e o itenta e cinco mil, cento e quarenta e 
nove cru zeiros e qu arenta cen tavos) o montante de 
sua dívida co nsolidada . 

Autorilil a Prefeitura Municipal de Tag ua tinga Reso lução nO 33 1/ 83 
(GO) a elevar em C r$ 7.754 .525.57 (sete milhões, 
setecen tos e cin qüenta e qua tro mil , quinhentos e 
vin te e <.:in co cru ze iros e cinqüen ta e sete centavos) 

o montante de sua dívida consolid ada. 

Autor iza a Prefe itura Municipal de Jateí (MS) a Reso lução nO 334/ 83 
eleva r em C r$ 22.829.700,00 (vin te e dois milhões , 
oitocent os e vinte e nove mil e setecentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida co nsolidada. 

Disci plina a apreciação da escolha de C hefes de Em tra mitação 
Missào Diplomática de ca ráter perma nente . 

Auto riza a Prefeitura Municipal de Rio Verde de Reso lução nO 332/ 83 
M ato Grosso ( MS) a elevar em C r$ 20.000.000,00 
(vinte ' milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida co nso lidada . 

Autoriza a Prefeitura Munic ipa l de João Pinheiro Reso lução nO 326/ 83 
(MG) a eleva r em Cr$ 6.837.402,79 (seis milhões, 
o itocentos e trinta e sete mil , qua trocentos e dois 
cruzeiros e setenta e nove centavos) o montante de 
sua dívida consolidada . 
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Autor 

94/ 83 Co missão de Economia 

95 / 83 Henrique Sa ntill o 

96/ 83 Marco Maciel 

97/ 83 Com issão de Constituição 
e Ju stiça 

98 / 83 Co missão de Economia 

99 / 83 Com issão de Constituição 
e Ju sti ça 

100/ 83 Com issão de Finanças 

10 1 / H3 Comissão de Constituição 
e Ju stiça 

102 / 83 Comissào de Eco nomia 

103/ 83 Comissão de Economia 

104/83 Com issão de Econo mia 

Ementa 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Alegre 
(Se) a eleva r em Cr$ 7.536.627 ,00 (sete milhões, 
quinhentos e trinta e seis mil, seiscentos e vinte e 
sete cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

C ria CP I para os fins que especifica. 

Dispõe sobre o credenciamento de entidades junto 
à Mesa. 

Suspende a execução do art. 39 da Lei n9 1.390, de 
30 de agosto de 1977, do Município de Ita raré, Es­
tad o de São Paulo. 

Autoriza o Governo do Es tado de Pernambuco a 
eleva r em Cr$ 84 .206.720,00 (oitenta e quatro mi­
lh ões, duzentos e seis mil , setecentos e vinte cruzei-
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Suspende a execução da Lei n9 940, de 27 de no­
vembro de 1978, do Município de Aquaí, Estado 
de São Paulo. 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra­
tar emprést imo externo, no va lor de até DM 
10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães), 
des tinado a Programas de Saneamento e Irrigação 
naquele Estado. 

Suspende a execução do a rt. 49 do Decreto- lei n9 

57, de 18 de novembro de 1966 e do § 39, do art. 85, 
da Lei n9 5. 172, de 25 de o utubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Estâ ncia (SE) a 
eleva r em Cr$ 45 .299.987,01 (quarenta e cinco mi­
lhões, duzentos e noventa e nove mil , novecentos e 
oi ten ta e sete cruzei ros e um centavo) o montante 
de sua dívida consoli dada. 

Resultado 

Resolução n" 327/ 83 

Em tramitação 

Retirado pelo au tor 

Resolução n9 336/83 

Resolução n9 340/83 

Resolução n9 339/83 

Resol ução n9 341 / 83 

Resolução n9 337/83 

Resolução n9 338/83 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Resolução n9 342/ 83 
Sul a elevar em Cr$ 12.742.087.534,29 (doze bi-
lh ões, setecentos e quarenta e dois milhões, oitenta 
e sete mil, quinhentos e trinta e quatro cruzeiros e 
vin te e nove cen tavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ele- Resolução n9 343/83 
var em Cr$ 1.058.394.126,00 (um bilhão, cinqUenta 
e oito milhões, trezentos e noventa e quatro mil, 
cen to e vinte e seis cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

105 / 83 Comissão de Economia Au to riza a Prefeitura Municipal de Riachuelo Resolução n9 347/83 
(RN), a elevar em Cr$ 7.678 .943,63 (sete milhões, 
seiscen tos e setenta e oito mil, novecentos e qua-
renta e três cruzeiros e sessenta e três centavos) o 
montante de sua dívida consolidada . 

106/83 Comissào de Economia Autoriza a Prefeitura Municipal de Mauâ (SP), a Resolução n9 345/83 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.746.558.000,00 (um bilhão, setecentos e quarenta 
e se is milhões, quinhentos e cinqUenta e oito mil 
cruzeiros) . 
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N9 Autor Ementa Resultado 

107/ 83 Humberto Lucena C ri a Comi ssào Pa rl amenta r de Inqué rito pa ra in- Em tr amitação 
ves tiga r fa tos relac ionados com a interve nção d o 
Banco Cen tra l no G rupo Coroa- Brastel. 

108/ 83 Co missão Direto ra Susta. nos te rm os do a rt. 32 da Cons titu ição, os Em tra m itação 
processos em c urso perante o Supremo T ribu na l 
Federa l. contra o Senado r Fá bio Lucena. 

109 / 83 Co missão de Econo mia A ut o ri za o Govern o d o Es tado de Ma to G rosso do Resoluçào n9 346/ 83 
Sul a elevar em C r$ 2.878.260.000,00 (do is bilh ões, 
o itocent os e setenta e o ito milh ões, d uzentos e ses-
senta mil cruze iros) o mo nta nte de sua dívi da con-
so lidada. 

110/ 83 Marco Macie l D ispõe sobre o c redenc ia mento de entidades junto Em tram itação 
à Mesa. 

111 / 83 Com issão de Econo mia Auto riza a Prefe itura M unicipa l de Cambé, Estado Reso lução n9 354/ 83 
d o Pa ra ná . a eleva r em C r$ 1.794 .31 5.000,00 (um 
bilh ão. setecentos e noventa e qua tro m ilh ões, t re-
zen tos e q ui nze mil c ru zeiros) o monta nte de sua 
dívid a conso lidada. 

11 2/ 83 Com issão de Econom ia Autoriza a Prefeitura do Município de São Pa ulo (SP) Reso luçào n9 355/ 83 
a e leva r em C r$ 327.090.064 , 12 (trezentos e vinte e 
se te milhões, noventa mil, sessenta e qua tro c ru zei-
ros e doze cen tavos) o mo nta nte de sua d ívid a con-
sol idada. 

11 3/ 83 Comissão de Eco no mia A uto ri za a Prefe itura Municipa l de Suma ré (SP) a Reso lução nO 369/ 83 
eleva r em C r$ 1.746.558 .000,00 (um bilh ão, sete-
ce nt os e qua renta e seis milh ões, quinh entos e cin-
qüenta e o ito m il c ruzeiros) o mon ta nte de sua d ív i-
da co nso lidada . 

114/83 Comissão de Economia Aut o ri za o Governo do Estado d o Ma ranh ão a ele- Reso luçào n9 356/ 83 
var e m C r$ 4 .857 .149. 100,00 (qu a tro bilhões, o ito -
cen tos e ci nq üe nta e sete milhões, cento e qu a re nta 
e nove mil e cem cru ze iros) o mo nta nte de sua dívi-
da conso lidada. 

11 5/ 83 Comissão Direto ra A ltera o Regu lamento Adm inistra ti vo do Senado Em tram itação 
Federa l, apro vado pela Reso lução n9 58, de 1972 e 
d á o utras p rov idências . 

11 6/ 83 Comissão de Econom ia Au to riza o Govern o do Estado de São Pa ulo a ele- Resolução n9 368/ 83 
va r em C r$ 288.037.264 ,28 (duzentos e oi tenta e 
o it o milh ões. trint a e sete mil , d uzentos e sessenta e 
qua tro cruzeiros e vi nte e o ito cen tavos) o mo ntan-
te de sua dívida conso lidad a. 

11 7/ 83 Co mi ssão de C on st i- Suspende a execução do a rti go 59 d a Lei Municipa l Prej udicado 
tui ção e Just iça n9 253, de 2 de dezembro de 1977, d o Município de 

Po pulin a , Es tado de São Pa ul o. 

11 8/ 83 Lo ma nto Júnio r Dispõe sobre a pu blicação de tra ba lhos d o escrito r Em tramitação 
Carlos C hi acch io. 

11 9/ 83 Itama r Franco Ex ting ue o § 39 do a rt. 77 do Regimento Interno d o Em tr am itação 
Se nado Federa l. 

120/ 83 Henrique Sa ntillo A ltera di sposições Regi menta is atinen tes às Co- Em t ra mitação 
missões de Inquérito. 
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N9 Autor 

12 1/ 8J Com issão de Fin a nças 

I 22 / 'õJ Co mi ssão de F in anças 

12J / lS3 Pode r Executi vo 

1 24/ lSJ Com issão de Fi na nças 

Ementa Resultado 

Auto riLa o Go')erno d o Estado do Ma ran hào, a Reso lu ção n9 36 1/ 83 
rea liza r o pe rações de empréstim os ex te rnos no va-
lo r to ta l de USlI 15,000,000 .00 (quinze mi lhões de 
d ó la res no rt e-ameri canos) des tin adas ao Progra ma 
de I nvestim en tos do Es tado. 

Au to ri za a Prefe itura M unicipa l de N iteró i, Es tado Reso luçào n9 J63 / 8J 
do Ri o de Jane iro, a rea li za r o peração de emprés ti-
mo ex terno no va lo r de USlI 22,000,000.00 (v inte e 
do is milh ões de dó la res no rte-a mericanos) destina-
do ao Prog ra ma de In ves tim entos daquele Muni cí-
pi O. 

Eleva a a líquo ta máx im a do im posto sobre o pe- Reso lu ção n9 J64 / 83 
rações re la ti vas II c irculação de mercado ri as. 

Au to ri za o Govern o do Es tado do Es pírito Sa nto a Reso lu ção n9 359/ 83 
co nt ra tar o peração de empréstimo ex tern o no va -
lo r de US$ 13,600,000.00 (treze milh ões e sei scen -
tos mil dó la res no rt e-a mericanos), destinad a ao fi -
nancia me nto do Prog ram a de In vestim ent os d o Es-
tad o . 

125/ 83 Co m issão de Econo mia A utor iza o Govern o do Estado de Santa Cata rina Reso lução n9 366/ 83 
a eleva r em Cr$ 4.76 1. 276.256 ,08 (qu a tro bilh ões, 
setecentos e sessenta e um milhões , duzentos e se-
te nta e se is mil , duzen tos e ci nq üent a e seis cruzei-
ros c o ito centavos) o montan te de sua d ív ida con-
solidada. 

126/ '133 Com issão de Econom ia A u to ri za o Governo do Es tad o d o R io de Ja neiro a Reso lução nO 367/ 83 
elcvar em C r$ 12.657.535. 300,00 (doze bilhões, 
seiscentos e cinqü ent a e sete milh ões, quinhentos e 
trin ta e cinco m il e treze ntos cru ze iros) o mo nta nte 
de sua dívida conso lidad a. 

127 / 83 Comissào de Economia A utor iza a Prefeitu ra Munici pa l de Va rzelâ ndia Reso lução n9 370/ 83 
(MG). a eleva r em C r$ 29.454.950,00 (v inte e nove 
mi lh ões, q ua trocentos e . c inqüenta e qua t ro mi l, 
novecentos e c in q üenta cruzeiros) o mo nta nte de 
sua dívida co nso lidada. 

12lS/ lS3 Co m issão de Econom ia Autor iza a Pre fe itura Mu nici pa l de Pa ro bé (RS) a Reso lução n9 37 1/ lS 3 
ek var em C r$ 11 . 13 1. 140,00 (o nze milh ões, cento e 
tri nt a e um mil. cen to c qu a renta cruzei ros) o mo n-
ta nte de sua dívida co nso lidad a . 

I 29/ 'õJ Co missão de Eco no mi a Au to ri za a Pre feitura Muni cipa l de Paro bé (RS ) a Resol ução n9 372/ 83 
e leva r em C r$ 23 .000 .000.00 (vin te e três milh ões 
de cr uze iros). o mo nta nte de sua d ívida conso li da-
da . 

c) SÚ M U LA 

Foram os seg uin tes os dados núme ricos re la ti vos aos Projetos de Reso lução: 

1 - To ta l d os Projetos 
sendo: 
or iundos de sessões leg isla t ivas a nte ri ores .. . 
apresentados nesta sessão legis la tiva ....... . 

2J I -

427 

298 
129 



a) de sessões leg islati vas an teriores: 

a . 1. 
a.2. 
a.3 . 

Arqu ivados definiti vamente . . ............. . . . . .. ... . ... . ........ . .. . 
Em tram itação .... . ..... • .... . . .... . . ... . . . .. . . ....... 
Aprovados. . . . . ........ . .. . .. .... .. .. . ..... . . . 

a.4. Retirado . .. . ....... , . . . .. ...... . . . . . . ..... . . ..... . ......... ... . . . ... ...... .. .... . . 
b) da presente sessào leg isla ti va: 

b .l . 
b .2. 
b. 3. 
b.4. 
b.5. 

Em tramitação ......... . ... .. ......... . . ....... .. ..... " .......... . . .. . .. .. .. .. . . . .. . . 
Ap rovados ..... .. .. . .. . . . .. ...... . . .... .. ... . 
Negada a tram itação ...... . . .. . . . ... . . . . 
Retirad o pelo a utor ...... .. ... . . . . .. . . . . .. . ... . 
Prej udicados ........... . ... . ... . ... . .... . . .. . . 

Os Projetos de Resoluçào ap rovad os ve rsa ra m sobre: 

empréstim os o u finan c iamen tos externos. . . . . . . . . . . . . . ... . .... .• ........ . . .. ..... . . . . ... .. . . 
operações de créd it o internas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . .. . . 
suspensão de execuçào de dispositivos legais . ...... . . . .. . . . .. • .......... . . .. . . . ... . .. . . ... 
a lienaçào de terras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ......... . ...... . . . ......... . .. . 

39 
6 

252 

23 
102 

I 
2 

25 
296 

26 
4 

a lteração do Reg ulamento Admin istra ti vo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .... . . .. .. ..... . .. . 2 
fixaçào de a líquotas d o IC M . ... . ...... .. .. . ........ . ...... . ...... . ... . . .... ... . . . ... . .... .. .. . 
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G..5.5 - INDlCAÇOES DE SESSOES LEGISLATIVAS ANTERIORES ARQUIVADAS 

NQ Autor 

2/75 Itama r Franco 

4 /75 Itama r Franco 

DEFINITIVAMENTE (Art. 367 in fine do R.I .) 

Ementa 

I nstitui, no Sen ado Federal. idêntico estágio para uni ve rsi tá rios, nos moldes 
do existente na Câ mara dos Deputados. 

Suge re à Comissào de Co nstitu ição e Justi ça proceder est ud os no sentido de 
esclarecer se pode o Governador do Distrito Federal ser convocado pa ra 
pres tar esclarecimentos sobre sua administração ao Plenário do Sen ado Fe­
deral, o u, se for o caso , formu lar a correspondente proposiçào legi slat iva. 
tendo em vista o que di spõe o ~ 1° do a rt. 17 da Constituição Federa l. 

1/79 Humberto Lucen a So lici ta estudo da Comissão de Constituição e Justi ça do Sen ado Federal 
sobre fato que indica. 

1/ 8 1 Orestes Quércia 

2/ 8 1 Bernardino Vian a 

Sugere que a Com issão de Constituição e Justiça elabore projeto de lei sobre 
nova Lei de Segura nça Nacional. atendendo à as piração popu lar. e in spirada 
nos recen tes pronun ciamentos do Ministro da Justiça e de Mini stros do Su­
perio r Tribun al Milit a r . 

Sugere seja objeto de est udo pela Comissão de Constituição e Justiça, au to ri­
zações do Senado Federa l para elevação da dívida consolidada de Estados e 
Municípios. 

G.5.6 - REQUERIMENTOS 

a) DE SESSÃO LEG ISLATIVA A TER IOR , DESARQ U IVADO 

NQ Data Autor Ass unto Resultado 

196 27-9-82 Murilo Badaró C riação de Comi ssão Especial Intern a Aprovado 

b) DA PRESENTE S ESSÃO LEG ISLATIVA 

NQ Data Autor Assunto Resultado 

00 1 2- 2-83 Líderes PDS/ PM DB Vo taçào em esc rut ínio único Aprovado 
002 2- 3-83 Líder do PDS Convocaçào de a uto ridade Aprovado 
003 2- 3-83 Líder do PDS Convocaçào de a utoridade Aprovado 
004 2- 3-83 Aloys io Chaves Desarqui va mento de Projeto Aprovado 
005 2- 3-83 Aloys io C haves Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
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N9 Data Autor Assunto Resultado 

006 2- 3-83 Aloys io C ha ves Desa rqui vament o de Projeto Aprovado 
007 2- 3-83 Aloysio Cha ves Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
008 2- 3-83 Aloysio Chaves Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
009 2- 3-83 A loys io C haves Desa rq'uivamen to de Projeto Aprovado 
0 10 2- 3-83 Aloys io C ha ves Desarqui va mento de Projeto Aprovado 
0 11 2- 3-83 Lenoir Vargas Desarquivamento de Projeto Aprovado 
012 2- 3-83 Lenoir Va rgas Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
013 2- 3-83 Lenoir Va rgas Desarqui vamento de Proje to Apro v" do 
014 2- 3-83 Leno ir Va rgas Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
015 2- 3-83 Lenoir Vargas Desa rqui va men to de Projeto Aprovado 
0 16 2- 3-83 Lenoir Vargas Desarq ui va mento de Proje to Ap rovado 
0 17 2- 3-83 Lenoi r Vargas Desa rqu iva mento de Projeto Ap rovad o 
0 18 2- 3-83 Lenoi r Vargas Desa rqui va ment o de Projeto Aprovado. 
019 2- 3-83 Lenoir Vargas Desarquivamento de Projeto Aprovado 
020 2- 3-83 Lenoir Vargas Desa rquivament o de Projet o Aprovado 
02 1 2- 3-83 Leno ir Vargas Desarquivamento de Projeto Aprovado 
022 2- 3-83 Marcelo Miranda Desurqu iva ment o de Projeto Aprovado 
023 2- 3-83 Âlva ro Dias Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
024 2- 3-83 Âlva ro Di as Desa rqui vament o de Projeto Aprovado 
025 2- 3-83 Odacir Soares Desa rqu ivamento de Projeto Aprovado 
026 2- 3-83 Nelson Carnei ro Desa rqui vament o de Proj eto Aprovado 
027 2- 3-83 Nelso n Ca rn eiro Desa rquivamen to de Projeto Aprovado 
028 2- 3-83 Nelso n Ca rnei ro Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
029 2- 3-83 Nelson Ca rneiro Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
030 2- 3-83 Nelson Ca rneiro Desa rquivamento de Proje to Aprovado 
03 I 2- 3-83 Ne lson Carneiro Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
032 2- 3-83 Nelson Carnei ro Desa rquivamen to de Projeto Aprovado 
033 2- 3-83 Nelso n Carnei ro Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
034 2- 3-83 Nelso n Carnei ro ' Desa rquivamen to de Projeto Aprovado 
035 2- 3-83 Nelso n Ca rn eiro Desa rqui vamen to de Projeto Aprovado 
036 2- 3-83 Tancrcdo Neves Desu rqui vu men to de Projeto Aprovado 
037 2- 3-83 Tancredo Neves Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
038 2- 3-83 Ta nc redo Neves Desa rqui vamen to de Projeto Aprovado 
039 2- 3-83 T a ncredo Neves Desa rqui vu mento de Projeto Aprovado 
040 2- 3-83 T a ncredo Neves Desa rqui va mento de Proje to Aprovado 
04 1 2- 3-83 Humbert o Lu cena Desa rqui va mento de Projeto Ap rovado 
042 2- 3-83 Hum berto Lucena Desa rqui vu men to de Projeto Aprovado 
043 2- 3-83 Hum berto Lucena Desa rqui va mento de Projeto Ap rovado 
044 2- 3-83 H umberto Lucena Desa rqui vu mento de Projeto Aprovado 
045 2- 3-83 Humbert o Lucena Desa rqui va men to de Proje to Aprovado 
046 2- 3-83 Humberto Lucena Desarquiva mento de Projeto Aprovado 
047 2- 3-83 Humbert o Lucena Desa rqui vumento de Projeto Aprovado 
048 2- 3-83 Humberto Lucena Desarquiva mento de Proje to Aprovado 
049 2- 3-83 Humberto Lucena Desarquiva men to de Projeto Ap rovado 
050 3- 3-83 Lenoir Vargas Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
05 1 3- 3-83 Lenoi r Vargas Desa rqui vamento de Projeto Ap rovad o 
052 3- 3-83 M oacyr Duarte Desa rqu iva men to de Projeto Aprovado 
053 3- 3-83 Moacyr Duarte Desa rqui vamento de Projeto Ap rovado 
054 3- 3-83 Martins Filho Desarquivamento de Projeto Aprovado 
055 3- 3-83 Mart ins Fi lho Desu rquivamen to de Projeto Aprovado 
056 3- 3-83 Lourival Baptista Desa rqui vamen to de Projeto Aprovado 
057 3- 3-83 Humbert o Luc.ena Homenagem de pesa r Aprovado 
058 3- 3-83 Humberto Lucena Sessão Especia l Aprovado 
059 3- 3-83 Severo Gomes Desa rqui va mçnto de Projeto Aprovado 
060 3- 3-83 Hen rique Santillo Desarquivamen to de Projeto Aprovado 
06 1 3- 3-83 Mur ilo Bada ró Desa rquivamen to de Projeto Aprovado 
062 3- 3-83 M uri lo Bada ró Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
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N9 Data Autor Assunto Resultado 

063 3- 3-83 M urilo Bada ró Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

064 3- 3-83 Hum berto Lucena Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

065 3- 3-83 Hen ri que Sa nt illo Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

066 3- 3-83 Hum berto Lucena Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

067 3- 3-83 Hum berto Lucena Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

068 3- 3-83 Hu mberto Lucena Desarquivamento de Projeto Aprovado 

069 3- 3-83 H umberto Lucena Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

070 2- 3-83 Humberto Lucena Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

07 1 3- 3-83 Henrique Sa ntillo Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

072 3- 3-83 Henrique Sa ntill o Desa rquivamento de Projeto Ap rovado 

073 3- 3-83 Hum berto Lucena Desa rquivamento de Projeto Aprovado 

074 3- -83 Hum berto Lucena Desa rquivamen to de Projeto Ap rovado 

075 3- 3-83 Hum berto Lucen a Desa rquiva mento de Projeto Ap rovado 

076 3- 3-83 Humberto Lucena Desa rquiva mento de Projeto Aprovado 

077 3- 3-83 Hu mberto Lucena Desa rquiva mento de Projeto Aprovado 

078 3- 3-83 Hum berto Lucena Desa rquiva mento de Projeto Aprovado 

079 3- 3-83 Milto n Cab ral Desarqu ivamento de Projeto Aprovado 

080 3- 3-83 Aloysio C haves Adi amento da Discussào Aprovado 

08 1 3- 3-83 Saldanh a Derzi Adi amento da Discussão Aprovado 

082 3- 3-83 Pedro Si mon Desa rquivamento de Projeto Aprovado 

083 3- 3-83 Pedro Sim on Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

084 3- 3-83 Pedro Simon Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

085 3- 3-83 Jo rge Kalume Desa rquivamento de Projeto Aprovado 

086 3- 3-83 Affo nso Ca margo Desa rqui vamen to de Projeto Aprovado 

087 3- 3-83 Pedro Simon Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

088 3- 3-83 Affo nso Ca margo Desa rquivamen to de Projeto Aprovado 

089 3- 3-83 Pedro Simo n Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

090 3- 3-83 Affo nso Ca margo Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

09 1 3- 3-83 Jo rge Kalume Desa rqu ivamento de Projeto Aprovado 

092 3- 3-83 Pedro Simon Desa rquivamento de Projeto Aprovado 

093 3- 3-83 Pedro Simo n Desa rquiva mento de Projeto Aprovado 

094 3- 3-83 Jo rge Kalume Desa rqu iva mento de Projeto Aprovado 

095 3- 3-83 Ped ro Simo n Desa rquiva mento de Projeto Aprovado 

096 3- 3-83 Ped ro Simo n Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

097 3- 3-83 Jorge Kalum e Desa rqui va mento de Projeto Retirado 

098 3- 3-83 Pedro Sim o n Desa rqu ivamento de Projeto Aprovado 

099 3- 3-83 Pedro Simo n Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

100 3- 3-83 Pedro Simo n Desarqui vamento de Projeto Ap rovado 

101 3- 3-83 Ma uro Bo rges Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

102 3- 3-83 Jo rge Ka lume Desarq ui vamento de Projeto Aprovado 

103 3- 3-83 Pedro Sim on Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
104 3- 3-83 Pedro Si mon Desarq ui va mento de Projeto Aprovado 
105 3- 3-83 Benedito Ca nelas Desarquivamento de Projeto Aprovado 

106 3- 3-83 Pedro Sim on Desarquivamento de Projeto Aprovado 

107 3- 3-83 Jo rge Kalume Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
108 3- 3-83 Benedito Ca nelas Desarqu ivamento de Projeto Aprovado 

109 3- 3-83 Bened ito Ca nelas Desarquivamento de Projeto A provado 

110 3- 3-83 Bened ito Ca nelas Desarq uivamento de Projeto Aprovad o 

111 3- 3-83 Bened ito Ca nelas Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

11 2 3- 3-83 Benedito Canel as Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

11 3 3- 3-83 Benedito Ca nel as Desarquivamento de Projeto Ap rovado 

114 3- 3-83 Benedito Canelas Desarquivamento de Projeto Ap rovado 

11 5 3- 3-83 Benedito Ca nelas Desa rqu iva mento de Projeto Aprovado 

116 3- 3-83 Aderbal Jurema Desa rquivamento de Projeto Aprovado 

11 7 3- 3-83 Alexa ndre Costa Desa rqu iva mento de Projeto Aprovado 

118 3- 3-83 Pedro Siin o ll Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
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11 9 3- 3-83 Benedi to Canelas Desarquiva mento de Projeto Aprovado 
120 3- 3-83 Pedro Simon Desarquiva mento de Projeto Aprovado 
12 1 3- 3-83 Bened ito Ca nelas Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
122 3- 3-83 Ped ro Simon Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
123 3- 3-83 Jo rge Kalume Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
124 3- 3-83 Benedito Canelas Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
125 3- 3-83 Benedito Canelas Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
126 3- 3-83 Jo rge Kalume Desarq ui va mento de Projeto Aprovado 
127 3- 3-83 Jorge Kalume Desarq ui va mento de Projeto Aprovado 
128 3- 3-83 Helvídio unes I nversão da Ordem do Dia Aprovado 
129 4- 3-83 Raimu ndo Paren te Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
130 4- 3-83 Raimundo Parente Desarqui va mento de Projeto Ap rovado 
131 4- 3-83 Rai mundo Parente Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
132 4- 3-83 Raim undo Paren te Desarqui va mento de Projeto Aprovado 
133 4- 3-83 Rai mundo Parente Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
134 4- 3-83 Ra imundo Pa rente Desa rqui va ment o de Projeto Aprovado 
135 4- 3-83 Múrio Maia Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
136 4- 3-83 Múrio Maia Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
137 4- 3-83 Múrio Maia Desarquivamento de Proje to Aprovado 
138 4- 3-83 Mú rio Maia Desarquiva mento de Projeto Aprovado 
139 4- 3-83 Múrio Maia Desa rqu ivamento de Projeto Aprovado 
140 4- 3-83 Ra imundo Parente Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
141 4- 3-83 Múrio Maia Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
142 4- 3-83 Ra imundo Parente Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
143 4- 3-83 Múrio Maia Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
144 4- 3-83 Nelson Carneiro Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
145 4- 3-83 Affonso Cama rgo Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
146 4- 3-83 Affonso Ca margo Desarq ui vamen to de Projeto Aprovado 
147 4- 3-83 Lo uri va l Baptista Desa rquiva mento de Projeto Aprovado 
148 4- 3-83 Louriva l Bap ti sta Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
149 4- 3-83 Affonso Cama rgo Desarq ui vamento de Projeto Aprovado 
150 4- 3-83 Affonso Ca margo Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
15 1 4- 3-83 Affonso Camargo Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
152 4- 3-83 Affonso Camargo Desarquivamento de Projeto Aprovado 
153 4- 3-83 Alexa ndre Costa Adiamento de vo tação Reti rado 
154 4- 3-83 Alexand re Costa [n ve rsào da Ordem do Di a Ap rovado 

155 7- 3-83 Helvídio unes Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
156 7- 3-83 Helvídio Nunes Desa rqui vamen to de Projeto Aprovado 
157 7- 3-83 Helvídio N unes Desarquivamento de Projeto Aprovado 

158 7- 3-83 Helvídio Nu nes Desa rquiva mento de Projeto Aprovado 
159 7- 3-83 Rai mundo Pa rente Desarqui vamento de Projeto Ap rovado 
160 7- 3-81 Raimundo Parente Desa rqui va ment o de Projeto Aprovado 
161 7- 3-83 Raimund o Parente Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
162 7- 3-83 Ca rl os C hi a relli Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
163 7- 3-83 Helvíd io Nu nes Ho men agem de pesar Aprovado 
164 7- 3-81 Marco Maciel Desarquivament o de Projeto Aprovado 
165 7- 3-83 Marco Macie l Desa rqu ivamento de Projeto Ap rovado 
166 7- 3-83 Marco Maciel Desarqu iva mento de Projeto Ap rovado 

167 7- 3-83 Marco Maciel Desa rqui va mento de Projeto Ap rovado 
168 7- 3-83 Marco Maciel Desa rqu ivamen to de Projeto Ap rovado 
169 7- 3-83 Marco Maciel Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

170 7- 3-83 Marco Maciel Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
17 1 8- 3-83 Jo rge Ka lum e Retirada de Req uerimento Defe rido 
172 8- 3-83 Juta hy Maga lh ães Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
173 8- 3-83 Juta hy Maga lh ães Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
174 8- 3-83 José Sarney Desa rqui vamen to de Projeto Aprovado 
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175 8- 3-83 Ju ta hy M aga lhàes Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

176 8- 3-83 Juta hy Maga lhães Desarquivamento de Projeto Aprovado 

177 8- 3-83 Juta hy Magalhães Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

178 8- 3-83 Jutahy Magalhães Desarquivamento de Projeto Aprovado 

179 8- 3-83 Jut ahy Magalhães Desarquivamento de Projeto Aprovado 

180 8- 3-83 Jut ahy Magalhães Desarquivamento de Projeto Aprovado 

18 1 8- 3-83 Tancredo Neves Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

182 8- 3-83 Guilherme Palmeira Desarquivamento de Projeto Aprovado 

183 8- 3-83 Hel vídio N unes Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

184 8- 3-83 Jut ahy M agal hàes Desa rqu ivamento de Projeto Aprovado 

185 8- 3-83 Líderdo PMDB Urgência Aprovado 

186 8.- 3-83 Murilo Bada rá Preferência para votação de Projeto Aprovado 

187 9- 3-83 Aloysio C haves Convocação de Autoridade Aprovado 

188 9- 3-83 Nelso n Ca rnei ro Comissão Especial Interna Aprovado 

189 9- 3-83 Seve ro Gomes Desa rquivamento de Projeto Aprovado 

190 9- 3-83 Henrique Santillo Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

191 9- 3-83 · Henrique Sa ntill o Desarquivamento de Projeto Aprovado 

192 9- 3-83 Moacyr Du arte Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

193 9- 3-83 J utahy Maga lhães Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

194 9- 3-83 Henrique Sa ntillo Desarquivamento de Projeto Aprovado 

195 9- 3-83 João Cas telo Desarquivamento de Projeto Aprovado 

196 9- 3-83 João Cas telo Desarquivamento de Projeto Aprovado 

197 9- 3-83 Jut ahy Magalhães Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

198 9- 3-83 João Castelo Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

199 9- 3-83 Moacyr Dua rte Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

200 9- 3-83 Humberto Lucena Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

201 9- 3-83 Jutahy Maga lhães Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

202 9- 3-83 Jut ahy Maga lh ães Desarquivamento de Projeto Aprovado 

203 9- 3-83 Humberto Lucen a Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

204 9- 3-83 Passos Pá rto Desarquivamento de Projeto Aprovado 

205 9- 3-83 Ju tahy Maga lhães Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

206 9- 3-83 Jutahy Maga lh ães Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

207 9- 3-83 Tanc redo Neves Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

208 9- 3-83 Líder do PDS Reabertura de Discussào Aprovado 

209 9- 3-83 Itamar Franco Adiamento de Discusssão Aprovado 

210 9- 3-83 Al oysio C haves Adiamento de Votação Aprovado 

2 11 9- 3-83 Luiz Viana Desarqui va men to de Projeto Aprovado 

212 9- 3-83 José Lins Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

213 9- 3-83 Seve ro G omes Desarquivamento de Projeto Aprovado 

214 9- 3-83 Luiz Vian a Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

215 9- 3-83 Luiz Via na Desarquivamento de Projeto Aprovado 

216 10- 3-83 João Calm o n Tra nscrição nos Anais Aprovado 

217 10- 3-83 Moacyr Dua rte Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

21 8 10- 3-83 Henrique Santillo Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

2 19 10- 3-83 Henrique Santillo Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

220 10- 3-83 Moacyr Duarte Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

22 1 10- 3-83 Moacy r Duarte Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

222 10- 3-83 Henriq ue Santillo Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

223 10- 3-83 Moacyr Duarte Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

224 10- 3-83 Moacy r Duarte Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

225 10- 3-83 Moacy r Duarte Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

226 10- 3-83 Moacy r Duarte Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

227 10- 3-83 Moacyr Dua rte Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

228 10- 3-83 Moacyr Duarte Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

229 10- 3-83 Ca rlos C hi arelli Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

230 10- 3-83 Pedro Simon Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

23 1 10- 3-83 Ma rcelo Miranda Desarquivamento de Projeto Aprovado 
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232 10- 3-83 Pedro Simon Desa rqui vamento de Projeto Aprllvadn 
233 10- 3-83 Ped ro Simon D esarqui va mento de Projeto Aprovado 
234 10- 3-83 Ped ro Sim on Desarqui vamen to de Projeto Aprovado 
235 10- 3-83 Pedro Sim o n Desa rqui vamen to de Proje to Aprovado 
236 10- 3-83 Hen rique Santillo Desarqui vamen to de Projeto Aprovado 
237 10- 3-83 Henrique Santillo Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
238 10- 3-83 Henrique Santillo Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

239 10- 3-83 Henrique San tillo Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

240 10- 3-83 Henrique Santillo Desarquivamento de Proj eto Aprovado 

241 10- 3-83 Henrique Santillo Desarqui vamen to de Projeto Aprovado 

242 10- 3-83 Henrique Santillo Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

243 10- 3-83 Henrique Santi ll o Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

244 10- 3-83 Itamar Franco Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

245 10- 3-83 Itama r Franco Desarqui vamento de Projeto Ap rovado 

246 10- 3-83 Ita mar Franco Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

247 10- 3-83 Ita mar Franco Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

248 10- 3-83 Ita mar Franco Desa rqui va men to de Projeto Aprovado 

249 10- 3-83 Itama r Franco Desarqu ivamento de Projeto Aprovado 

250 10- 3-83 Itama r Franco Desarqui vamen to de Proje to A provado 

25 1 10- 3-83 Itama r Fra nco Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

252 10- 3-83 Itamar Franco Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

253 10- 3-83 It amar Franco Desarqui vamento de Projeto Aprovado 

254 10- 3-83 Itamar Franco Desa rqui vamento de Projeto A provado 

255 10- 3-83 Itamar Fra nco Desarq uivament o de Projeto Aprovado 

256 10- 3-83 Ita mar Franco Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

257 10- 3-83 Ita mar Franco Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

258 10- 3-83 Ita mar Franco Desa rqui vamen to de Projeto Aprovado 

259 10- 3-83 I tama r Franco Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

260 10- 3-83 Itamar Franco Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

261 10- 3-83 Itamar Franco Desarquiva mento de Projeto Ap rovado 

262 10- 3-83 Itama r Franco Desarq ui vamen to de Projeto Aprovado 

263 10- 3-83 Ita mar Fran co Desa rqui va mento de Projeto Ap rovado 

264 10- 3-83 Itam ar Franco Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

265 10- 3-83 Itamar Fra nco Desarquivamento de Projeto Aprovado 

266 10- 3-83 Itamar Franco Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

267 10- 3-83 It amar Franco Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

268 10- 3-83 Itamar Franco Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

269 10- 3-83 Ita mar Franco Desa rqui vamento de Projeto Ap rovado 

270 10- 3-83 Itamar Franco Desa rqui vamen to de Projeto Aprovado 

27 1 10- 3-83 Itamar Franco Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

272 10- 3-83 Ita mar Franco Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

273 10- 3-83 Ita mar Franco Desarq ui va mento de Projeto Aprovado 

274 10- 3-83 Itamar Franco Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

275 10- 3-83 Itamar Franco Desa rqu ivamen to de Projeto Apro vado 

276 10- 3-83 Itamar Franco Desarqu ivamento de Projeto Aprovado 

277 10- 3-83 Itam ar Franco Desa rquivamento de Projeto Aprovado 

278 10- 3-83 Itama r Franco Desa rqui va ment o de Proje to Ap rovado 

279 10- 3-83 Itamar Franco Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

280 10- 3-83 Itamar Franco Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

28 1 10- 3-83 It ama r Franco Desarqu iva men to de Projeto A provado 

282 10- 3-83 Itama r Franco Desarq uivamen to de Projeto Aprovado 

283 10- 3-83 Ita mar Franco Desarquiva mento de Proje to Aprovado 
284 10- 3-83 Ita mar Franco Desa rqui va men to de Projeto Aprovado 

285 10- 3-83 It ama r Franco Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
286 10- 3-83 Ita mar Fra nco Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
287 10- 3-83 It ama r Franco Desarqui vamen to de Projeto Aprovado 
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288 10- 3-83 Itam ar Franco Desarquivamento de Proje to Aprovado 
289 10- 3-83 Itam a r Fra nco Desarquivamento de Projeto Aprovado 
290 10- 3-83 Itamar Franco Desarquivamento de Projeto Aprovado 
291 10- 3-83 Itam a r Franco Desarquivamento de Projeto Aprovado 
292 10- 3-83 Itam a r Franco Desarquivamento de Projeto Aprovado 
293 10- 3-83 Ita ma r Franco Desa rquiva mento de Projeto Aprovado 
294 10- 3-83 Itama r Franco Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
295 10- 3-83 Ita mar Franco Remessa de Documentos Deferido 
296 10- 3-83. José Lin s Dispen sa de publicaçào de Redação Final Aprovado 
297 10- 3-83 José Lin s Dispensa de publicação de Redaçào Final Aprovado 
298 10- 3-83 José Lin s Dispensa de pub licação de Redaçào Final Aprovado 
299 10- 3-83 José Lins Dispen sa de publicação de Redaçào Final Aprovado 
300 10- 3-83 José Lins Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 
30 1 10- 3-83 José Lins Dispensa de publicaçào de Redação Final Aprovado 
302 10- 3-83 José Lins Dispensa de publicação de Redaçào Final Aprovado 
303 10- 3-83 José Lin s Dispensa de publicação de Red ação Final Aprovado 
304 I 1- 3-83 João Calm o n Desarquivamento de Projeto Aprovado 
305 I 1- 3-83 João Ca lm on Desarquivamento de Projeto Aprovado 
306 I 1- 3-83 João Calmon Desarquivamento de Projeto Aprovado 
307 11- 3-83 João Calmo n Desarquivamento de Projet o Aprovado 
308 11- 3-83 João Calm on Desarquivamento de Projeto Aprovado 
309 11- 3-83 João Calm o n Desarquivamento de Projeto Aprovado 
3 10 I 1- 3-83 Humberto Lucena Inversão da Ordem do Dia Aprovado 
311 14- 3-83 Gastão Müller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
312 14- 3-83 Gastão Müller Desarquivamento de Projeto Aprovado 

313 14- 3-83 Gastào Müller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
3 14 14- 3-83 Gastào Müller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
315 14- 3-83 Gastào Müller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
316 14- 3-83 Gastào Müller Desarquivamento de Projeto Aprovado 

317 15- 3-83 Muri lo 8 adaró Desarquivamento de Requerimento Aprovado 
318 15- 3-83 Murilo 8adaró Homenagem de Pesar Aprovado 
3 19 16- 3-83 Nelson Carneiro Desarquivamento de Projeto Aprovado 
320 16- 3-83 Gabriel Hermes Desarquivamento de Projeto Aprovado 
32 1 16- 3-83 G astào Müller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
322 16- 3-83 Eunice Michiles Desarquivamento de Projeto Aprovado 
323 16- 3-83 G as tão Müller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
324 16- 3-83 Gastào Müller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
325 16- 3-83 Gastào Müller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
326 16- 3-83 Eunice Michiles Desarquivamento de Projeto Aprovado 
327 16- 3-83 Eunice Michiles Desarquivamento de Projeto Aprovado 
328 16- 3-83 Humberto Lucena Desarquivamento de Projeto Aprovado 
329 16- 3-83 Humberto Lucena Desarquivamento de Projeto Aprovado 
330 16- 3-83 Humberto Lucena Desarquivamento de Projeto Aprovado 
331 16- 3-83 Humberto Lucena Desarquivamento de Projeto Aprovado 
332 16- 3-83 Humberto Lucena Desarquivamento de Projeto Aprovado 
333 16- 3-83 Humberto Lucen a Desarquivamento de Projeto Aprovado 

334 16- 3-83 Humberto Lucena Desarquivamento de Projeto Aprovado 

335 16- 3-83 Humberto Lucena Desarquivamento de Projeto Aprovado 

336 16- 3-83 Humberto Lucena Desarquivamento de Projeto Aprovado 

337 16- 3-83 Humberto Lucena Desarquivamento de Projeto Aprova4.0 
338 16- 3-83 Humberto Lucena Desarquivamento de Projeto Aprovado 
339 16- 3-83 Humberto Lucena Desarquivamento de Projeto Aprovado 
340 16- 3-83 Humberto Lucena Desarquivamento de Projeto Aprovado 
341 16- 3-83 Almir Pinto D ispensa de publicação de Redação final Aprovado 
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342 16- 3-83 Almir Pinto D ispensa de pub licação de Redação Final Aprovado 

343 16- 3-83 Alm ir Pinto Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

344 16- 3-83 Almir Pinto Dispensa de pub licação de Redação Final Aprovado 

345 16- 3-83 Almir Pinto Dispensa de publicaçào de Redaçào Final Aprovado 

346 16- 3-83 Almir Pinto Dispensa de publicação de Redação Fi nal Aprovado 

347 16- 3-83 Almir Pinto Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

348 16- 3-83 Almir Pinto Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

349 16- 3-83 Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

350 16- 3-83 Almir Pinto Dispensa de publicação de Redaçào Final Aprovado 

35 1 16- 3-83 Jorge Bornhausen Desarq uivamento de Projeto Aprovado 
352 16- 3-83 Jorge Bornahusen Desarquivamento de Projeto Aprovado 
353 16- 3-83 M urilo Bada ró Adiamento de Discussão Aprovado 
354 17- 3-83 Gastào Mü ller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
355 17- 3-83 Gastão Müller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
356 17- 3-83 Gastào Müller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
357 17- 3-83 Gastào Mü ller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
358 17- 3-83 Gastào Mü ller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
359 17- 3-83 Jorge Ka lume Sessào Especial Aprovado 
360 17- 3-83 Alfredo Campos Desarquivamento de Projeto Aprovado 
36 1 18- 3-83 G astào Mü ll er Desarquivamento de Projeto Aprovado 
362 18- 3-83 Gastào Mü ll er Desarquivamento de Projeto Aprovado 
363 18- 3-83 Gastào Mü ll er Desarquivamento de Projeto Aprovado 
364 18- 3-83 Gastào Müller Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
365 18- 3-83 José Li ns Desarquivamento de Projeto Aprovado 
366 18- 3-83 José Lins Desarquivamento de Projeto Aprovado 
367 18- 3-83 José Lin s Desarquivamento de Projeto Aprovado 
368 18- 3-83 Gastào Müller Desarquivamento de Projeto Aprovado 
369 18- 3-83 Passos Pôrto Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
370 18- 3-83 Passos Pôrto Desarquivamento de Projeto Aprovado 
37 1 18- 3-83 Passos Pôrto Desarquivamento de Projeto Aprovado 
372 18- 3-83 Passos Pôrto Desarquivamento de Projeto Aprovado 
373 18- 3-83 Passos Pôrto Desarquivamento de Projeto Aprovado 
374 18- 3-83 Passos Pôrto Desarquivamento de Projeto Aprovado 
375 18- 3-83 Passos Pôrto Desarquivamento de Projeto Aprovado 
376 18- 3-83 Passos Pôrto Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

377 18- 3-83 Passos Pôrto Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

378 18- 3-83 Passos Pô'rto Dispensa de publicaçào de Redaçào Final Ap rovado 

379 18- 3-83 Passos Pôrto Dispensa de publicaçào de Redação Final Aprovado 

380 18- 3-83 Passos Pôrto Dispensa de publicação de Redação Fi nal Aprovado 

38 1 2 1- 3-83 Seve ro Gomes Desarquiva mento de Projeto Aprovado 

382 21- 3-83 Seve ro Gomes Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

383 21- 3-83 Murilo Badaró Desarqu ivamento de Projeto Aprovado 
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384 2 1- 3-83 Seve ro Gomes Desarqu iva mento de Projeto Aprovado 
385 22- 3-83 Henrique Santillo Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
386 22- 3-83 Henr ique Santil lo Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
387 22- 3-83 Henrique Santillo Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
388 22- 3-83 Hen ri que Santillo Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
389 22- 3-83 Hen riq ue Santillo Desa rqui vament o de Projeto Aprovado 
390 22- 3-83 Henrique Santillo Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
39 1 22- 3-83 Henrique Sant illo Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
392 22- 3-83 Henrique Santillo Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
393 22- 3-83 Hen rique Santi llo Desa rquiva ment o de Projeto Ap rovado 
394 22- 3-83 Hen rique Sa nti ll o Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
395 22- 3-83 Hen rique Sant illo Desarqu iva men to de Projeto Aprovado 
396 22- 3-83 Henriq ue Sant illo Desa rqu ivamento de Proje to Ap rovado 
397 22- 3-83 Henrique Sant illo Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
398 22- 3-83 Hen riq ue Santillo Desarq ui va mento de Projeto Aprovado 
399 22- 3-83 Hen rique Sa ntill o Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
400 22- 3-83 Henriq ue Santillo Desa rqui va men to de Projeto Ap rovado 
401 22- 3-83 Henrique Santillo Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
402 22- 3-83 Ca rlos C hiarel li Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
403 22- 3-83 Benedito Ferre ira Desarquivamento de Projeto Aprovado 
404 22- 3-83 Louri va l Baptista Dispensa de publicação de Red ação Final Aprovado 
405 24- 3-83 Pedro Simon Sessào E,pecia l Aprovado 
406 24- 3-83 Héli o Guei ros Desa rqu ivamento de Projeto Aprovado 
407 24- 3-83 Héli o Gueiros Desarq ui vamento de Projeto Aprovado 
408 24- 3-83 Amaral Peixoto Desarqu ivamento de Projeto Aprovado 
409 24- 3-83 Múrio Maia Desarqu ivamento de Proje to Aprovado 
410 24- 3-83 A rn on de Mello Pro rrogaçào de li cença para tra ta mento 

de saúde Aprovado 
411 24- 3-83 Líderes PDS e PM DB Urgência Retirado 
4 12 24- 3-83 Humbert o Lucena Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
4 13 24- 3-83 H umberto Lucena Desa rquivamento de Projeto Ap rovado 
4 14 24- 3-83 H um berto Lucena Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
4 15 24- 3-83 Hum berto Lucena Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
4 16 24- 3-83 Humberto Lucena Desa rqui vamen to de Projeto Aprovado 
4 17 24- 3-83 Hum berto Lucena Desa rqui vamento de Projeto Ap rovado 
41 8 24- 3-83 Hu mberto Lucena Desa rqui vamento de Projeto Ap rovado 
4 19 24- 3-83 Hum berto Lucena Desa rqu ivamento de Projeto Ap rovado 

420 24- 3-83 Henr ique Sant ill o Dispensa de publicação de Redaçào Fina l Aprovado 
421 24- 3-83 A ffo nso Ca margo Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 
422 24- 3-83 José Lins Dispensa de Pu bli caçào de Redaçào F ina l Ap rovado 

423 24- 3-83 José Lin s Dispensa de Publicação de Redaçào Final Aprovado 
424 24- 3-83 Affo nso Cama rgo Dispensa de Pub licação de Redaçào Fina l Aprovado 
425 24- 3-83 José Lins Dispensa de Publicaçào de Redaçào Fina l Aprovado 
426 24- 3-83 Helvídio Nu ncs Dispensa de Publicaç~lo de Redação Fina l Aprovado 

427 24- 3-83 Hclvíd io Nu nes Dispensa de Publicaç~lo de R edaç~lo Final Aprovado 
428 24- 3-83 José Lins Di spensa de Publicação de Redação F in al Aprovado 
429 24- 3-83 José Lins Di spensa de publicação de Redação Final Aprovado 
430 24- 3-83 José Lins Dispensa de publicação de Redação Final Ap rovado 

43 1 24- 3-83 Hcl vídio Nunes Dispensa de Publicação de Redaçào Final Aprovado 
432 24- 3-83 Lídercs PDS e PM DB Retirada de Requerimento Deferido 
433 24- 3-83 João Lúcio Licença para tra ta r de interesses pa rti cula res Ap rovado 

434 24- 3-83 J o rge Bo rnha usen Desarquivamento de Projeto Ap rovado 
435 24- 3-83 José Lins Dispensa de Publicaç~l o de Redaç~lo Fin,d Aprovado 
436 24- 3-83 José Lin s Dispensa de Publicação de Redação Final Aprovado 
437 24- 3-83 José Lin s Di spensa de Publicação de Redação Final A provado 
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438 24- 3-83 José Lins Dispensa de Publicação de Redação Fi nal Aprovado 

439 24- 3-83 José Lins Dispensa de Publicação de Redação Final Ap rovado 

440 24- 3-83 José Lins Dispensa de Publicação de Redação F in al Aprovado 

441 24- 3-83 José Lins Dispensa de publicação de Redação Fina l Aprovad o 

442 24- 3-83 José Lins Dispensa de publicação de Redação Fina l Aprovado 

443 25-3-83 Pedro Sim on Desarqui va mento de Projeto Aprovado 
444 25-3-83 Pedro Simon Desarqui va mento de Projeto Aprovado 
445 25-3-83 Henrique Santillo Co nvocaçào de Auto ridade Devolvido 

ao autor 
446 25-3-83 Líderes PDS e PMDB Nào rea li zação de Sessào Aprovado 
447 28-3-83 Roberto Saturnino Desarqui va mento de Projeto Aprovado 
448 28-3-83 Roberto Saturnino Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
449 28-3-83 Roberto Saturnino Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
450 28-3-83 Roberto Saturnin o Desarqui va mento de Projeto Aprovado 
451 28-3-83 Ro berto Saturnino Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
452 28-3-83 Ca rlos C hi arelli Desa rqui va mento de Projeto A provado 
453 28-3-83 Ca rlos C hi arell i Desarqui va mento de Projeto A provado 
454 29-3-83 José Lins Desarqui va mento de Projeto A provado 
455 4-4-83 Lo uriva l Baptista Transcri ção nos Anais Aprovado 
456 4-4-83 Humberto Lucena Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
457 4-4-8 3 Humberto Lucen a Desarqui va mento de Projeto Aprovado 
458 4-4-83 Humberto Lucena Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
459 4-4-83 Humberto Lucena Desa rqui va mento de Projeto A provado 
460 4-4-83 Humberto Lucen a Desa rq ui va mento de Projeto Aprovado 
46 1 4-4-83 Humberto Lucena Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

462 4-4-83 Humberto Lucena Desa rqui va mento de Proje to A provado 
463 4-4-83 Humberto Lucena Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
464 4-4-83 Humberto Lucena Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

465 4-4-83 Hum berto Lucena Desa rquiva mento de Projeto Aprovado 
466 4-4-83 Humberto Lucena Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
467 4-4-83 Humberto Lucen a Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
468 4-4-83 Humberto Lucena Desa rqu iva mento de Projeto Aprovado 
469 4-4-83 Humberto Lucena Desa rqu iva mento de Projeto Aprovado 
470 4-4-83 Humberto Lucena Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
47 1 4-4-83 Humbert o Lu cen a Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
472 4-4-83 Humberto Lucena Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
473 4-4-83 José Lin s Desarq ui va mento de Projeto Aprovado 
474 4-4-83 José Lin s Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 
475 4-4-83 José Lin s Dispensa de publicação de Redaçào F in al Aprovado 
476 4-4-83 José Lin s Dispensa de publicação de Redação Final A provado 
477 4-4-8 3 José Lin s Dispensa de publicação de Redação Fin a l A provado 
478 4-4-83 José Lin s Dispensa de publicação de Redação Fina l Aprovado 
479 4-4-83 José Lins Dispensa de publicação de Redaçào F in a l Ap rovado 
480 4-4-83 José Lins D ispensa de publicação de Redação Fina l Aprovado 
481 4-4-83 Milt on Cabra l Dispensa de publicação de Redaçào Final Apro vado 
482 4-4-83 José Lins Dispensa de publicaçào de Redação Fi nal Aprovado 
483 4-4-83 José Lins Dispensa de publicação de Redaçào Final Aprovado 
484 5-4-83 G uilherme Palmeira Desa rqui vamento de Projeto Ap rovado 
485 5-4-83 G uilherme Palmeira Desa rqu ivamento de Projeto Aprovado 
486 5-4-83 Guilherme Pa lmeira Desa rqu ivamento de Projeto Aprovado 
487 5-4-82 G uilherme Palmeira Desarqui va mento de Projeto Aprovado 
488 5-4-83 G uilherm e Palm eira Desarqui va mento de Projeto Ap rovado 
489 5-4-83 G uilh erm e Palm eira Desarqui va mento de Projeto Aprovado 
490 5-4-83 G uilherme Palmeira Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
491 5-4-83 Nelson Ca rneiro Desa rC! lli va mento de Projeto Aprovado 
492 5-4-83 Fern a nd o H . Ca rdoso Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
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493 5-4-83 Henr ique Santillo Convocaçào de Autoridade Em tramitação 

494 5-4-83 Lo uri va l Bap ti sta Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

495 5-4-83 José Lins Dispen sa de publicação de Redação Fi nal Aprovado 

496 5-4-83 .José Lin s Dispensa de publicação de Redação F inal Aprovado 

497 5-4-83 José Lins Dispen sa de,publicação de Redação Final Aprovado 

498 5-4-83 José Lin s Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

499 6-4-83 Aloys io C haves Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

500 6-4-83 Murilo Bada ró Desarquivamento de Projeto Aprovado 

501 6-4-83 Mári o Maia Desarqu ivamento de Projeto Aprovado 

502 6-4-83 Seve ro Gomes Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

503 6-3-83 Ama ra l Furla n Desarqu iva mento de Projeto Aprovado 

504 6-4-83 Mi lto n Ca bral Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

505 6-4-83 Liderd o PMDB U rgência Rejeitado 
506 6-4-83 Henriqu e Santill o Convocação de A uto rid ade Rejeitado 
507 6-4-83 José Lins Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 
508 6-4-83 José Lin s Dispen sa de publicaçào de Redação F in al Aprovado 
509 6-4-8 3 José Lin s Dispensa de publicação de Redação Final Ap rovado 
5 10 6-4-83 José Lins Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 
5 11 6-4-83 José Lins D ispensa de publicação de Redação Final Ap rovado 
5 12 6-4-83 José Lins Dispensa de publicação de Redação Final Aprovad o 
5 13 6-4-83 José Lins Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 
514 6-4-83 José Lins Dispensa de publicação de Redação Final Ap rovado 
5 15 6-4-83 José Lins Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

516 6-4-83 José Lin s Dispensa de publicaçào de Redação Final Ap rovado 

517 6-4-83 José Lins Dispensa de publicação de Redação Final Ap rovado 
5 18 6-4-83 José Lin s Dispensa de publicação de Redaçào Final Aprovado 
519 6-4-83 José Li ns Dispensa de publicaçào de Redaçào Final Aprovado 
520 7-4-83 It a mar Franco In versão da Ordem do Dia Aprovado 
52 1 7-4-83 Humberto Lucena Adiamento da votação Aprovado 

522 7-4-83 Nelso n Ca rneiro Desarqui va men to de Proje to Ap rovado 
523 7-4-83 Nelson Ca rneiro Desa rqu ivamento de Projeto Aprovado 

524 7-4-83 el son Ca rneiro Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

525 8-4-83 José Lin s Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

526 8-4-83 José Lin s Dispensa de publicação de Redação F in al Aprovado 

527 8-4-83 José Li ns Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

528 I 1-4-83 Lu iz Ca valca nte Homenagem de pesar Aprovado 
529 I 1-4-83 A loys io C haves Reabertura de di scussào Aprovado 

530 I 1-4-83 Martins F ilh o Adi amen to de vo tação Ap rovado 

53 1 12-4-83 Jorge Kalume Sessào Especial Aprovado 

532 12-4-83 Lu iz Viana Transcri çào nos Anais Aprovado 
533 12-4-83 Lideres PDS e PTB Urgência Aprovado 
534 12-4-83 Severo Gomes Desarqu iva mento de Proje to Ap rovado 
535 12-4-83 Severo Go mes Desarq ui va ment o de Projeto Aprovado 
536 12-4-83 Severo Gomes Desa rqui vamento de Proje to Aprovado 

243 -



N~ Data Autor Assunto Resultado 

537 12-4-83 Severo Gomes Desarquivamento de Projeto Aprovado 
538 12-4-83 Seve ro Gomes Desarquivamento de Projeto Aprovado 
539 12-4-83 Severo Gomes Desa rquivamento de Projeto Apro vado 
540 12-4-83 Seve ro Gomes Desarquiva mento de Projeto Aprovado 
54 1 12-4-83 Severo Gomes Desarquivamentode Projeto Aprovado 
542 12-4-83 A loysio Chaves Prorrogaçào de Sessào Aprovado 
543 12-4-83 Álvaro Dias Info rmações Deferido 

544 13-4-83 Jutahy Magalhães A utorizaçào para aceita r M issào do Executivo Ap rovado 
545 13-4-83 M urilo Badaró Homenagem de pesar Aprovado 

546 13-4-83 Benedito Canelas Di spensa de publicaçào de Redação Final Ap rovado 

547 13-4-83 Henrique Santillo Desarquivamento de Projeto Aprovado 

548 13-4-83 Henrique Santi ll o Desarqu iva mento de Projeto Aprov~;do 

549 13-4-83 Henr ique Santillo Desarquivamento de Projeto Aprovado 
550 13-4-83 Henrique Santi llo Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
55 1 13-4-83 Hen riq ue Santillo Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
552 13-4-83 Henrique Santi llo Desarquivamento de Projeto Aprovado 

553 13-4-83 Hen ri que Santillo Desarquivamento de Projeto Ap rovado 

554 13-4-83 Henrique Santillo Desarq uivamento de Projeto Aprovado 

555 13-4-83 Henr ique Santillo Desarquivamento de Projeto Aprovado 

556 13-4-83 Henriq ue Santi ll o Desarq ui vamento de Projeto Aprovado 
557 13-4-83 Henrique Santillo Desarquivamento de Projeto Aprovado 
558 13-4-83 Henrique Sa nt ill o Desarquivamento de Projeto Aprovado 
559 13-4-83 Henr ique Santillo Desarquivamento de Proje to Aprovado 
560 13-4-83 Alfredo Campos Desarquivamento de Projeto Aprovado 
56 1 13-4-83 Líderes PDS e PM DB Urgência Aprovado 

562 13-4-83 Alfredo Campos Dispensa de publicação de Redaçào Final Aprovado 

563 15-4-83 Severo Gomes Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
564 15-4-83 Severo Go mes Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
565 15-4-83 Seve ro Gomes Desarquivamento de Projeto Apro vado 
566 15-4-83 Seve ro Gomes Desarquivamento de Projeto Ap rovado 

567 15- 4-83 Ra imundo Pa ren te Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

568 15- 4-83 Henrique Sant illo Desarquivamen to de Projeto Aprovado 
569 15- 4-83 Henrique Santillo Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
570 15- 4-83 Raimundo Parente Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
571 15- 4-83 Álva ro Dias Reti rada de Projeto Aprovado 

572 18- 4-83 A lfredo Campos Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
573 18- 4-83 A lfredo Campos Desarquivamento de Projeto Aprovado 
574 18- 4-83 Alfredo Ca mpos Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
575 18- 4-83 Alfredo Ca mpos Desarquivamento de Projeto Aprovado 
576 18- 4-83 Alfredo Campos Desarqu ivamento de Proje to Aprovado 
577 18- 4-83 Alfredo Campos Desarquivamento de Projeto Aprovado 
578 18- 4-83 Alfredo Campos Desarquivamento de Projeto Ap rovado 
579 18- 4-83 Alfredo Cam pos Desa rqui vamen to de Projeto Aprovado 
580 18- 4-83 A lfredo Campos Desarquivamento de Projeto Aprovado 
581 18- 4-83 Alfredo Campos Desa rqui vamento de Projeto Ap rovado 

582 18- 4-83 Alfredo Campos Desarquivamento de Projeto Aprovado 

583 18- 4-83 A Ifredo Campos Desarquivamento de Projeto Aprovado 

584 18- 4-83 A Ifredo Campos Desarquivamento de Projeto Aprovado 

585 18- 4-83 A lfredo Campos Desarquivamento de Projeto Aprovado 

586 18- 4-83 A Ifredo Campos Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 

587 18- 4-83 Alfredo Campos Desa rquiva mento de Projeto Aprovado 
588 18- 4-83 A Ifredo Campos Desarqui va ment o de Projeto Ap rovado 

589 18- 4-83 A Ifredo Campos Desarq ui va mento de Projeto Aprovado 

590 18- 4-83 Alfredo Ca mpos Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
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59 1 18- 4-83 A lfredo Ca mpos Desa rqui vamen to de Projeto Ap rovado 

592 18- 4-83 A Ifredo Ca mpos Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

593 18- 4-83 A Ifred o Campos Desa rqui va mento de Projeto A provado 

594 18- 4-83 A Ifred o Ca mpos Desa rqui va mento de Projeto A provado 

595 18- 4-83 A lfred o Cam pos Desa rqui va mento de Projeto A provado 

596 18- 4-83 A lfredo Ca mpos Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

597 18- 4-83 A lfredo Ca mpos Desa rqui va mento de Projeto A provado 

598 18- 4-83 A lfredo Ca m pos Desa rqui va mento de Projeto A provado 

599 18- 4-83 A lfredo Cam pos Desa rqu ivamento de Projeto Aprovado 

600 18- 4-83 A lfredo campos Desa rqu ivamento de Projeto Aprovado 

60 1 18- 4-83 A lfredo Campos D esa rqu ivamento de Projeto Aprovado 

602 18- 4-83 A lfredo Cam pos Desa rqui va mento de Projeto A provado 

603 18- 4-83 A lfredo Ca mpos Desa rqu ivamen to de Proje to A provado 

604 18- 4-83 A lfred o Ca mpos Desa rqui va me nto de Projeto A provado 

605 18- 4-83 A Ifredo Ca mpos Desa rqui va me nto de Proje to A provado 

606 18- 4-83 A lfredo Ca mpos Desa rquivame nto de Projeto Ap rovado 

607 18- 4-83 A Ifredo Ca mpos Desarqui vamento de Projeto A provado 

608 18- 4-83 A lfredo campos Desa rqui va me nto de Projeto A provado 

609 18- 4-83 A Ifredo Ca mpos Desa rqui va mento de Projeto Ap rovado 

6 10 18- 4-83 Alfredo Ca mpos Desa rqui va mento de Projeto A provado 

6 11 18- 4-83 A lfredo Cam pos Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

6 12 18- 4-83 A Ifredo Cam pos Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

6 13 18- 4-83 A lfredo Ca mpos Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

6 14 18- 4-83 A lfredo Cam pos Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

6 15 18- 4-83 A lfredo Campos D esa rqui va mento de Projeto Aprovado 

6 16 18- 4-83 A Ifredo Campos Desa rqui va mento de Proje to A provado 

6 17 18- 4-83 A Ifredo Cam pos Desa rqu iva me nto de Proje to A provado 

6 18 18- 4-83 A lfred o Ca mpos Desa rqui va me nto de Proje to A provado 

6 19 18- 4-83 A lfred o Ca mpos Desa rqui va me nto de Proje to A provado 

620 18- 4-83 A lfredo Cam pos Desa rqui va me nto de Projeto A provado 

62 1 18- 4-83 A Ifred o Ca mpos Desa rqui vame nto de Projeto A provado 

622 18- 4-83 A lfred o Ca mpos Desa rqui vame nto de Projeto A provado 

623 18- 4-83 A lfredo Ca mpos Desarqu ivamento de Projeto Aprovado 

624 18- 4-83 A lfred o Cam pos Desa rqu ivu mento de Projeto A provado 

625 18- 4-83 A lfredo Ca mpos Desa rqu ivamento de Projeto Aprovado 

626 18- 4-83 A lfredo Campos Desa rqu ivu mento de Projeto A provado 

627 19- 4-83 Itam a r F ranco Info rm ações Defe ri do 

628 19- 4-83 A Ifred o Ca mpos Desa rqui va mento de Proje to A provado 

629 19- 4-83 A lfredo Campos Desa rqu iva mento de Projeto Aprovado 

630 19- 4-83 A Ifredo Ca mpos Desa rqui va mento de Projeto A provado 

63 1 19- 4-83 João Cas telo Desa rqui va ment o de Projeto A provado 

632 19- 4-83 João Castelo Desa rqui va mento de Proje to A provad o 

633 20- 4-83 It ama r Franco Info rmações Deferido 

634 20- 4-83 A loys io C haves Adiamento de di scussiIo A provad o 

635 22- 4-83 Jo rge Ka lume Tra nsc ri çào nos An ais Aprovado 

636 27- 4-83 Á lvaro D ias Desa rqui va me nto de Proje to Ap rovado 

637 27- 4-83 Lo uri va l Ba ptista Dispen sa de p ublicaç~o de Redaçào fin a l A provado 

638 27- 4-83 Lou ri va l Bap ti sta Dispen sa de publicação de Redaçào F in a l A provação 

639 27- 4-83 Lour iva l Ba pt ista Dispensa de p ubl icaçào de Redaçào Final Ap rovado 

640 27- 4-83 Enéas Fa ria D ispen sa de pub licação de Redaç~o Fi na l Ap rovado 

641 27- 4-83 Eunice M ich iles Desa rqui va mento de Proje to Aprovado 

642 29- 4-83 Helv íd io N unes Desa rqui va mento de Proje to Aprovado 

643 29- 4-83 Hel vídi o N unes Desa rqui va me nt o de Projeto Aprovado 

644 4- 5-83 It a mar Fra nco Info rm ações Deferido 

645 4- 5-83 M úr io M a ia Desa rqu ivame nto de Proje to Aprovado 

646 5- 5-83 J osé Ignúc io Ferrei ra Desa rqui va ment o de Projeto A provadc 

647 5- 5-83 Ra imu ndo Pa rente Desa rqui va me nt o de Projeto Ap rovado 
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648 5- 5-83 Ra imundo Pa rente Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
649 5- 5-83 Raimundo Parente Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
650 6- 5-83 Pedro Simon Homenagem de Pesa r Aprovado 
65 1 9- 5-83 Martins Fi lh o Desa rquivamento de Proje to A provado 

652 9- 5-83 Passos Porto Desarquivamento de Projeto Aprovado 

653 9- 5-83 Martins F ilho Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
654 10- 5-83 Aloys io C haves Votação de projeto em 29 turno Aprovado 

655 10- 5-83 Aloysio C haves Votação em projeto em 29 turn o Aprovado 

656 11- 5-83 Aloysio C haves Desa rquisamento do Projeto Aprovado 
657 11- 5-83 Aloysio C haves Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
658 12- 5-83 Aloysio C haves Adiamento de Votação Aprovado 
659 13- 5-83 Marco Maciel Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
660 13- 5-83 Jaiso n Barreto Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
66 1 16- 5-83 Itama r Franco Inform ações Deferido 
662 16- 5-83 Múrio Maia Info rm ações Defe rido 
663 16- 5-83 Aloysyo C ha ves Inve rsão da Ordem do Dia Aprovado 
664 18- 5-83 Nelson Carneiro Desa rquivamento de Projeto Aprovado 
665 18- 5-83 Nelson Carneiro Desarqui va mento de Projeto Ap rovado 
666 18-5 5-83 Fernando Henrique 

Cardoso Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

667 18- 5-83 Virgílio T úvo ra In ve rsão da Ordem do Di a Aprovado 
668 18- 5-83 Virgílio Túvora Adiamento de Votação Aprovado 
669 18- 5-83 Virgílio Tú vora Adiamento de Discussào Aprovado 

670 19- 5-83 Líder do PM DB Urgência Aprovado 

671 19- 5-83 Ãlvaro Dias Info rm ações Deferido 
672 23- 5-83 Saldanha Derzi Desa rqui vamento de Projeto Aprovado 
673 25- 5-83 Aloysio C ha ves Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 
674 26- 583 Itamar Fra nco Info rm ações Deferid o 

675 26- 5-83 Milton Cab ra l Dispen sa de Interstíc io Aprovado 
676 27- 5-83 Itam a r Franco Informações Defe rido 
677 27- 5-83 Itam ar Franco Inform ações Deferido 
678 3 1- 5-83 Octú vio Ca rdoso Desa rquiva mento de projeto Aprovado 

679 3 1- 5-83 Octúvio Ca rdoso Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

680 3 1- 5-83 Nelson Ca rneiro Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

681 3 1- 5-83 José Lins Nào rea li zação de Sessào Aprovado 

682 31- 5-83 Alexa ndre Cos ta Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 

683 ' 9-6-83 Mauro Bo rges Convocaçào de Autoridade Em tramitação 

684 19-6-83 Nelso n Carneiro Desarqui va mento de Projeto Aprovado 

685 19-6-83 Virgílio Túvo ra Reabertura de Discussào Aprovado 

686 6- 6-83 Henrique Santillo Convocaçào de Autorid ade Em tramitação 

687 8- 6-83 Itama r Franco Informações Defe rido 
688 8- 6-83 Líderes PDS e PM DB U rgência Ap rovado 
689 9- 6-83 Affo nso Ca margo Adiamento de Di scussào Aprovado 
690 14- 6-83 Líderdo PMDB U rgência Aprovado 

691 14- 6-83 Líder do PDS Urgência Aprovado 

692 15- 6-83 Líder do PDS Urgência Aprovado 

693 15- 6-83 Líder do PDS U rgência Aprovado 

694 15- 6-83 Humberto Lucena Adiamento de Discussào Aprovado 

695 16- 6-83 Marco Maciel Constituição de Comissão Especial Retirado 

696 2 1- 6-83 Marcelo Miranda Desa rqui va mento de Projeto Aprovado 
697 21- 6-83 Marcelo Mira nda Desarqui va mento de Projeto Aprovado 
698 21- 6-83 Marcelo Miranda Desa rqui va men to de Projeto Ap rovado 
699 21- 6-83 Líder do PMDB Adiamento de Votação Aprovado 
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700 21- 6-83 Benedito Canelas Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

70 1 2 1- 6-83 Benedito Canelas Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

702 22- 6-83 Líder do PM DB Urgência Aprovado 

703 22- 6-83 Affonso Cama rgo Adiamento de Votação Aprovado 

704 23- 6-83 Líderes PDS e PM DB Urgência Aprovado 

705 23- 6-83 Líder do PMDB Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

706 23- 6-83 Líder do PDS Extinção da Urgência Aprovado 

707 24- 6-83 Líderes PDS e PM DB Urgência Aprovado 

708 24- 6-83 Líderes PDS e PMDB Urgência Aprovado 

709 27- 6-83 Marco Macie l Retirada de Requerimento Deferido 

710 27- 6-83 Líderes PDS e PM DB Urgência Aprovado 

7 11 27- 6-83 Líderes PDS e PMDB Urgência Aprovado 

712 27- 6-83 Marco Macie l Const ituição de Comissào Especia l Aprovado 

7 13 28- 6-83 Almir Pinto Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

7 14 29- 6-83 Marcelo Miranda Desarqu ivamento de Projeto Aprovado 

715 29- 6-83 Nelson Ca rnei ro Desarq uivamento de Projeto Aprovado 

716 29- 6-83 Nelson Carneiro Desarquivamento de Projeto Aprovado 

717 29- 6-83 Roberto Saturnino Constituição de Comissão Especial Em tramitação 

7 18 29- 6-83 Huberto Lucena Adiamento da Discussão Aprovado 

719 29- 6-83 José Lin s Dispensa de Interstício Aprovado 

720 29- 6-83 José Lins Dispensa de In terstício Aprovado 

721 29- 6-83 Lcno ir Va rgas Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

722 29- 6-83 Lenoir Vargas Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

723 29- 6-83 Lenoir Vargas Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

724 29- 6-83 Lenoir Vargas Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

725 29- 6-83 Lenoir Vargas Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

726 30- 6-83 José Lin s Dispensa de publicaçào de Redação Final Aprovado 

727 30- 6-83 José Lins Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

728 30- 6-83 Raimundo Parente Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

729 30- 6-83 Raimundo Parente Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

730 30- 6-83 Raimundo Parente Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

731 19- 8-83 Arnon de Mello Licença para tratamento de saúde Aprovado 

732 19- 8-83 Humberto Lucena Homen agem de pesar Aprovado 
e o utros 

733 2- 8-83 Mauro Borges In formações Deferido 
734 2- 8-83 Itamar Franco Informações Deferido 

735 2- 8-83 Alfredo Campos Homenagem de pesar Aprovado 
e ou tros 

736 3- 8-83 Gabriel Hermes Desarq ui vamentos de Projeto Aprovado 

737 8- 8-83 Lourival Bap ti sta Ho menagem de pesar Aprovado 
eo utros 
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738 10- 8-83 Mauro Borges Licença para tra tar de interesses particulares Aprovado 

739 10- 8-83 José Lins e Inversão da O rdem do Dia Aprovado 
Affonso Camargo Desarquivamento de Projeto Aprovado 

740 11- 8-83 Fernando H. Cardoso Convocação de Autoridade Em tramitação 

741 11- 8-83 Ma rco Maciel Trami tação conjunta Aprovado 
742 12- 8-83 Itamar Franco Inform ações Deferido 
743 15- 8-83 Itamar Franco Informações Deferido 

744 15- 8-83 Álvaro Dias Convocação de Autoridade Em tramitação 
745 15- 8-83 Luiz Viana e outros Criação de Comissão Especial Retirado 
746 17- 8-83 Joào Calmon Dispensa de publicaçào de Redação Final Aprovado 
747 17- 8-83 Henrique Santillo Urgência Aprovado 
748 18- 8-83 Líderes do PDS e PM DB Adiamento de Votação Aprovado 
749 18- 8-83 Humberto Lucena Desarquivamento de Proje to Aprovado 
750 22- 8-83 Henrique Santi llo Adiamen to de Discussão Aprovado 
751 23- 8-83 Itama r Franco Adiamento de Discussão Rejeitado 
752 23- 8-83 Itamar Franco Desa rquivamento de Projeto Aprovado 

753 24- 8-83 Aloysio Chaves Sessào Especial Aprovado 

754 24- 8-83 Virgílio Távo ra Informações Deferido 

75': 24- 8-83 Itamar Franco Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

756 25- 8-83 José Lins Adiamento de Discussào Aprovado 

757 26- 8-83 Itamar Franco Transcriçào nos Ana is Aprovado 

758 29- 8-83 Lourival Baptista Trancrição nos Anais Aprovado 

759 30- 8-83 Jutahy Magalhães Adia mento de Votação Aprovado 

760 30- 8-83 Humberto Lucena Adiamento de Votação Aprovado 

76 1 30- 8-83 Humbert o Lucena Adiamento de Votação Aprovado 

762 30- 8-83 Humberto Lucena Adiamento de Votação Aprovado 

763 30- 8-83 Humberto Lucena Informações Deferido 
764 31- 8-83 Itam ar Franco Adiamento de Discussào Aprovado 
765 31- 8-83 Itamar Franco Adiamento de Discussào Aprovado 
766 31- 8-83 Itamar Franco Ad ia mento de Discussào Aprovado 

767 31- 8-83 Itamar Franco Retirada de Requerimento Deferido 
768 19 - 9-83 João Calmon Informações Defer ido 

769 IQ. 9-83 Itama r Franco Criaçào de Comissào Especia l Interna Aprovado 

770 IQ. 9-83 João Calmon Adiamento de Votação Aprovado 

77 1 IQ. 9-83 Humberto Lucena Desarqu ivamento de Projeto Aprovado 

772 5- 9-83 Eu nice Michi les Desa rquivamento de Projeto Aprovado 

773 5- 9-83 Eunice Michiles Desarquivamento de Proje to Aprovado 

774 5- 9-83 Eunice Michi lcs Adiamento de Di scussào Aprovado 

775 8- 9-83 Humberto Lucena Licença para trata r de interesses particu lares Aprovado 

776 13- 9-83 Jorge Kalum e In versão da Ordem do Dia Aprovado 

777 14- 9-83 Humbert o Lucena Adiamento de Discussão Aprovado 

778 14- 9-83 José Fragelli Autorização para aceitar missào do Executivo Aprovado 

779 14- 9-83 Jorge Bornhausen missào do Executivo 

780 15- 9-83 Jutah y Magalhães 
Inversão da Ordem do Di a Aprovado 

e Humberto Lucena 

781 16- 9-83 Virgílio Tú vo ra Urgência Aprovado 
782 19- 9-83 M:lri o Maia e o utros Destinaçào de Expediente Aprovado 
783 2 1- 9-83 Itamar Franco Informações Deferido 
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784 22- 9-83 Hen rique Santillo C riação de Comissão Especia l 
Mista Em tramitação 

785 23- 9-83 José Fragelli Desarqui vamento de Projeto Aprovado 
786 23- 9-83 Héli o Guei ros Adiamento de Votação Ap rovado 
787 23- 9-83 Itamar Franco Adiamento de Votação Aprovado 
788 23- 9-83 It ama r Franco Adiamento de Votação Aprovado 
789 27- 9-83 Marco Maciel Retirada de Projeto Aprovado 
790 27- 9-83 Lourival Bap ti sta Transcrição nos Anais Aprovado 
79 1 27- 9-83 Affonso Camargo Autorização para acei tar Aprovado 

missão do Executivo 
792 27- 9-83 Guilherme Pa lmeira Homenagem de pesar Aprovado 

eJoão Lúcio 
793 28- 9-83 Ped ro Simon Urgência Retirado 
794 28- 9-83 José Lins e Pedro Simon Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

795 28- 9-83 Aloysio Chaves Votação em globo de Substitu Aprovado 
tivo da Câmara dos Deputados 

796 28- 9-83 Itamar Franco Adiamento de Votação Aprovado 
797 28- 9-83 José Ignácio Ferreira Adiamento de Discussão Prej udicado 
798 28- 9-83 Salda n ha Derzi Dispensa de Intertício Aprovado 
799 29- 9-83 Aloysio Chaves e ou tros Homenagem de pesar Aprovado 

800 30- 9-83 José Ignácio Adiamento de Discussão Prej udicado 
801 4-10-83 Juta hy Maga lh ães Transcrição nos Anais Aprovado 
802 5-10-83 João Lúcio e outros Sessão Especial Aprovado 

803 6-10-83 José Lins e outros Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

804 6-10-83 Aloysio Chaves e o utros Urgência Aprovado 

805 6- 10-83 José Lins Dispensa de publ icação de Redação Final Aprovado 

806 11 - 10-83 Itamar Franco Desarquivamento de Projeto Aprovado 

807 13- 10-83 Henriq ue San tillo Informações Deferido 
808 18-10-83 Álvaro Dias Inform ações Deferido 
809 20- 10-83 Aloysio Chaves Urgência Aprovado 
8 10 24-10-83 Gastào Müller e Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

Virgílio Távora 

8 11 26-1 -83 Henrique Santillo Convocação de autoridade Aprovado 
8 12 26- 10-83 Humberto Lucen a e Não realização de sessão Aprovado 

Aloysio Chaves 

8 13 27- 10-83 Henrique Santillo Informações Deferido 
8 14 27- 10-83 Itamar Franco Informações Deferido 
8 15 27-10-83 Affonso Camargo Urgência Aprovado 
816 27-10-83 Pedro Simon Retirada de Requerimento Deferido 
8 17 27- 10-83 José Ignácio Ferreira Adiamento de Discussão Aprovado 

818 27-10-83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

819 27- 10-83 Hélio Gueiros Adiamento de Discussão Aprovado 

820 31-10-83 Humberto Lucena e Adiantamento de Votação Aprovado 
José I. F errei ra 

821 31-10-83 Nelson Carneiro Adiamento de Votação Aprovado 

822 31- 10-83 Humberto Lucena Adiamento de Votação Aprovado 

823 03-11-83 Fábio Lucena e outros Destinação de Expediente Aprovado 

824 03-11-83 Virgílio Távora e Inversão da Ordem do Dia Aprovado 
Humberto Lucena 
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825 3- 1 1-83 Líderes do PDS, PDT e U rgência Aprovado 
PMDB 

826 4-11-83 Murilo Badaró Tramitação conju nta Aprovado 

827 7-11-83 Ni lo Coelho Licença para tratamento de saúde Aprovado 

828 7-11-83 Henrique Santillo Informações Deferido 

829 7- 11-83 Humberto Lucena Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

830 8-11 -83 Humberto Lucena Adiamento de Votação Prejudicado 

831 9-11-83 Octávio Cardoso e outros Homenagem de Pesar Aprovado 

832 10-11-83 Odacir Soares e o utros Sessão Especial Aprovado 

833 10-11-83 Gastào Müller Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

834 10-11-83 Marco Maciel e outros Sessão Especial Aprovado 

835 10-11-83 Almir Pinto Dispensa de publicação de Redação F inal Aprovado 

836 10-11-83 A loysio C haves Adiamento de Votação Aprovado 

837 11-11-83 A lbano Franco Autorização para aceita r missão do Executivo Aprovado 

838 11 -11-83 José Lins Auto ri zação para aceitar missão do Executivo Aprovado 

839 14-11-83 Humberto Lucena U rgência Aprovado 

840 14-11-83 Humberto Lucena Inserção em Ata de voto de ap lauso Em Tramitação 

841 16- 11 -83 Nelson Carneiro Autorização para aceita r missão do Executivo Aprovado 

842 16-11-83 Nelson Carneiro Retirada de Projeto Em tramitação 

843 16- 11-83 Humberto Lucena Adiamento de Votação Aprovado 

844 16-11-83 Humberto Lucena Adiamento de Votação Aprovado 

845 16-11 -83 Humberto Lucena Adiamento de Votação Aprovado 

846 16-11-83 Humberto Lucena Adiamento de Votação Aprovado 

847 16-11-83 Humberto Lucena Adiamento-de Votação Aprovado 

848 16-11-83 Jutahy Magalhães Auto ri zação para aceitar missão do Executivo Aprovado 

849 16-1 1-83 Virgílio Távora Autorização para aceitar missão do Executivo Aprovado 

850 16-11-83 Jaiso n Barreto Autorização para aceitar missão do Executivo Aprovado 

851 16- 11-83 Amaral Furlan Adiamento de Discussão Aprovado 

852 17-11-83 Martins Filho Tramitação conj un ta Em Tramitação 

853 17-11-83 Alm ir Pinto Dispensa de Interstício Aprovado 

854 17-11-83 Almir Pinto Dispensa de Interstício Aprovado 

855 18-11-83 José Sarney Autorização para aceitar missão do Executivo Aprovado 

856 22-1 1-83 Itamar Franco Informações Deferido 

857 24-1 1-83 Itamar Franco Constituição de Comissão Especia l Em Tramitação 

858 24-11-83 Aderba l Jurema e 
Humberto Lucena Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

859 24-1 1-83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

860 24-1 1-83 Líderes do PDS e PM DB Urgência Aprovado 

861 24- 11 -83 João Calmon Retirada de Emenda Aprovado 

862 24-11 -83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

863 24- 11-83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 
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864 24-11-83 Benedito Ferreira Dispensa de publicação de Redaçào Final Aprovado 

865 25-11-83 Líderes do PDS e PM DB Urgência Aprovado 

866 25-11-82 Claudionor Roriz Dispensa de publicação de Redaçào Final Aprovado 

867 28-11-83 Lourival Baptista Transcrição nos Anais Aprovado 
868 28-1 1-83 Gastão Müller e outros Homenagem de pesar Aprovado 
869 29-1 1-83 Ita mar Franco Transcrição nos Anais Aprovado 
870 29-11-83 Humberto Lucena Inversão da Ordem do Dia Aprovado 
871 29-11-83 Humberto Lucena e outros Sessão Especial Aprovado 

872 29-11-83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

873 29-11-83 Líderes do PDS e PM D B Urgência Aprovado 

874 29-11-83 Humberto Lucena Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

875 29-11-83 Lenoir Vargas Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

876 30-11-83 Murilo Badaró Tramitação conjunta Em tramitação 

877 30-11-83 Líderes do PDS e PMDB U rgência Prejudicado 

878 30-1 1-83 Murilo Badaró Votação Secreta Retirado 

879 30-11 -83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

880 30-11-83 Líderes do PDS e PM DB Urgência Aprovado 

881 30- 11-83 Milton Cabral Dispensa de In terstício Aprovado 

882 30- 11-83 Murilo Badaró Votação Secreta Rejeitado 

883 30-11 -83 José Lins Prorrogação da sessão Aprovado 
884 19-12-83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

885 19-12-83 Rai mundo Parente Dispensa de Interstício Aprovado 
886 19-12-83 Líderes do PDS e PM DB Urgência Aprovado 

887 19-1 2-83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

888 19- 12-83 Almir Pinto Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 
889 2-12-83 Líderes do PDS e PM D B Urgência Aprovado 

890 2-12-83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

89 1 2-12-83 Amaral Furlan , Urgência Aprovado 
Aloysio Ch aves e 
Humberto Lucena 

892 2-12-83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

893 3-12-83 Almir Pinto Não realização de sessão Aprovado 
894 3-1 2-83 Líderes do PDS e PM DB Urgência Aprovado 

895 3-1 2-83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

896 3- 12-83 Eunice Michiles Criação de Comissão Especial Mista Em tramitação 

897 3- 12-83 Raimundo Parente Dispensa de Interstício Aprovado 
898 3-1 2-83 Raimundo Parente Dispensa de Interstício Aprovado 
899 3- 12-83 Raimundo Parente Dispensa de Interstício Aprovado 
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900 

901 

902 

903 

904 

905 

906 

907 

908 

909 

910 

N9 

45 
311 
40 
43 
52 
53 
54 
55 
62 
65 
66 
67 
76 
88 
95 
99 

100 
113 
139 
146 
147 
149 
262 
268 
270 
275 
277 
279 
285 
286 
287 

Data Autor Assunto Resultado 

3-12-83 Líderes do PDS e PM D B Urgência Aprovado 

3-1 2-83 Luiz Cavalcante Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

3-12-83 Luiz Cavalcante Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

3-12-83 Luiz Cavalcante Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

3-1 2-83 Luiz Cavalcante Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

3-12-83 Luiz Cavalvante Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

3-12-83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

3-12-83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

3-12-83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

3-12-83 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

3-12-83 José Lins Dispensa de publicação de Redação Final Aprovado 

c) ARQUIVADOS DEFINITIVAMENTE (ART. 367, IN FINE, DO REGIMENTO 
INTERNO) 

Data Autor Assunto 

31- 3-80 Almir Pinto Voto de aplauso 
4- 8-80 Franco Montoro Transcrição nos Anais 

30- 3-81 Lourival Baptista Transcrição nos Anais 
31 - 3-81 Lourival Baptista Transcrição nos Anai s 

6- 4-81 Louri va l Baptista Transcrição nos Anais 
6- 4-81 Louri va l Baptista Transcrição nos Anais 
6- 4-8 1 Lourival Baptista Tra nscrição nos Anais 
6- 4-81 Lourival Baptista Transcrição nos Anais 
9- 4-81 Luiz Viana Transcrição nos Anais 

15- 4-81 MauroBen evides Transcrição nos Anais 
22- 4-81 Itama r Franco Transcrição nos Anais 
22- 4-81 Leite C haves Transcrição nos Anais 
28- 4-81 Lourival Baptista TranscriçãÇ) nos Anais 
11- 5-81 Lourival Baptista Transcrição nos Anais 
14- 5-81 Saldanha Derzi Transcrição nos Anais 
18- 5-81 Mauro Benevides Transcrição nos Anais 
19- 5-8 1 Lourival Baptista Transcrição nos Anais 
22- 5-81 Dirceu Ci rdoso Transcrição nos Anais 
22- 6-81 Gilvan Rocha Convocação de autoridade 
25- 6-81 Lourival Baptista Tra nscrição nos Anais 
26- 6-81 Lo uri va l Bapti sta Transcrição nos Anais 
26- 6-81 Mauro Benevides Transcri ção nos Anais 

5- 8-81 Mauro Benevides Transcrição nos Anais 
6- 8-81 Ma rcos Freire Urgência 

10- 8-81 Bern ard ino Viana Transcrição nos Anais 
17- 8-8 1 Henrique Santillo Convocação de autoridade 
18- 8-8 1 Itamar Franco Inclusão de matéria em Ordem do Dia 
18- 8-81 AderbalJurema Transcrição nos Anais 
25- 8-81 Lourival Baptista Transcrição nos Anais 
26- 8-81 LeiteC haves Transcrição nos Anais 
26- 8-81 Leite C haves Transcrição nos Anais 
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293 27- 8-8 1 Lourival Baptista Transcrição nos Anais 
295 31- 8-8 1 Humberto Lucena Transcrição nos Anais 
296 3 1- 8-8 1 Mauro Benevides Tra nscrição nos Anais 
313 9- 9-81 M arcos Frei re Urgência 
320 14- 9-81 Lou ri va l Baptista Tra nscrição nos Anais 
322 2 1- 9-81 Agenor Ma ri a Transcriçào nos Anais 
325 23- 9-81 Lourival Baptista Transcrição nos An ais 
360 23- 10-8 1 Líderes do PM DB Urgência 

e PP 
361 26-10-81 Lourival Bap ti sta Tra nscrição nos Anais 
378 6- 11-8 1 Bern a rdin o Viana Retirada de Projeto 
386 12-11-8 1 Helvídio Nunes Transcrição nos Anais 
395 17-11-81 Lui z Viana Transc ri ção nos Anais 
412 27-11-81 Louri va l Baptista Transcrição nos Anais 
446 17-12-81 Lourival Baptista Transcri ção nos Anais 
448 18- 12-8 1 Mau ro Benev ides Tra nsc rição nos Anais 
449 18-12-81 Franco Montoro Transcrição nos Anais 

30 14-1-82 F ranco Montoro Transcrição nos Ana is 
35 3-3-82 Ga briel Hermes Adiamento da Discussão 
39 11-3-82 Din arte Mariz Transcri ção nos Anais 
40 12-3-82 Aloysio Chaves Tram itação conjunta de projetos 
42 17-3-82 Nelson Ca rnei ro C riaçào de Comi ssão Especial 
45 22-3-82 Rai mundo Parente Tramitação conjunta de projetos 
48 23-3-82 Pa ulo Brossa rd Tra nsc ri ção nos Ana is 
50 30-3-82 Nelson Ca rneiro Cri ação de Comissão Especia l 
5 1 3 1-3-82 Lui z Via na Tra nsc rição nos Anais 
78 7-5-82 Comissão de Tramitação conjunta de projetos 

Legislação Social 
79 10-5-82 Louriva l Bap ti sta Tra nscri ção nos Anais 
82 14-5-82 Nelso n Ca rn eiro Retirada de projeto 
89 19-5-82 Fra nco Montoro Retirada de projeto 
94 20-5-82 Líderes do PM DB Convocação de auto ridade 

edo PT 
105 27-5-82 Helvíd io Nu nes Transcrição nos Anais 
111 28-5-82 Rai mundo Parente Tramitação co njunta de projetos 
11 3 3-6-82 Nelson Carneiro Tramitação conjunta de projetos 
114 7-6-82 Itama r Franco Inclusão de Matêri a em Ordem do Dia 

11 7 9-6-82 Henrique Santillo Convocação de a utor id ade 
120 14-6-82 Helvídio N unes Transcri ção nos An ais 
158 6-8-82 Nelso n Ca rneiro Inclusão de Matéri a em Ordem do Dia 

163 19-8-82 Aloysio C haves Tra mitação conjunta de projetos 

165 3 1-8-82 Henr ique Sant illo Tramitação conjunta de projetos 
19 1 16-9-82 Saldanha Derzi Adiamento de d iscussão 
192 20-9-82 Comissão de Sobrestamento de estudo de Projeto de Lei do Se-

Cons tituição nado 
e Justiça 

193 20-9-82 Humberto Lucena Adiamento de di scussão 
208 29-9-82 Humberto Lucena Adiamento de di scussão 
242 29-11-82 Itama r Franco Convocaçào de auto ridade 
252 2-12-82 Comissào de Tramitação conjunta de p rojetos 

Cons tituição e 
Justi ça 

27 1 4-12-82 Lo urival Bap ti sta Tra nsc ri ção nos Anais 
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G.5.7 - ESCOLHA DE AUTORIDADES 

Em 36 casos te ve o Se nado ensejo de se ma nifesta r sobre no mes esco lhidos pelo Presidente da Repúbli ca 
para ca rgos c ujo provimento depende d a prévia aquiescéncia desta Casa . 

O s nomes foram submetidos ao Senado através das seguintes Men sagens: 

Mensagem n9 

SF PR 

41 / 83 

42/ 83 

43/ 83 

53/ 83 

54/ 83 

55/ 83 

56/ 83 

57/ 83 

58/ 83 

60/83 

47/ 83 

64/ 83 

75/ 83 

76/ 83 

81/ 83 

84/ 83 

85/ 83 

86/ 83 
87/ 83 

98/ 83 

68/ 83 11 8/ 83 

70/ 83 120/ 83 

73/ 83 124/ 83 

76/ 83 128/ 83 

93/83 160/ 83 

100/83 174/ 83 

Nome 

Antônio Conceiçào 

Hélcio T ava res Pires 

José F rancisco Rezek 

David Silveira da Mota Júni or 

Hélio Pinheiro da Silva 

Carlos Anto nio Bette nco urt Bue· 
no 

Lyle Amaury T arr isse da Fo ntou · 
ra 

Jo rge D 'Escragno ll e Taunay 

Lauro Soutello Alves 

Fern a ndo Abbott Galvuo 

General·de· Exé rc ito 
Alacyr Frederico Werner 

Alberto H o ffm a nn 

Antonio La ma rca 

Affonso Celso de Ouro· Preto 

Ra no r Thales Ba rbosa da Si lva 

Antonio Francisco Azeredo da 
Silveira 
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Cargo 

Embaixador do Bras il j unt o ü República Po pul a r 
de Bangladesk. 

Embaixador do Bras il ju nto aos Emirados Árabes 

U nidos. 

Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

Embaixad or do Bras il j unto ao Grào Ducado de 
Luxemburgo. cumu lativamente com a fun ção de 
Emba ixado r junto ao Reino da Bélgica. 

Ministro d o Tribun a l Federal de Rec ursos, em 
vaga destinada ao Mini stério Público Federal. 

Embaixador do Bras il junto à República do Pa na· 
má. 

Embaixador do Brasi l jun to ü República Liba nesa . 

Emba ixado r do Brasi l junto ü República d a India . 

Emba ixado r d o Bras il ju nto ü República do C hio 
pre, cumul a ti va mente com a fun ção de Emba ixa­
dor junto ao Estado de Israel. 

Embaixador do Brasil junto à Repúbli ca da Ni ­
géria 

Embaixador do Bras il junto i\ República d o Ira­
que . 

Ministro do Tribun a l de Contas da U nião. 

Minist ro do Tribunal Superior do Trabalho. 

Embaixador do Brasi l jun to ü Repú blica da Guiné­
Bissau. 

Ministro T ogad o do Tribunal Superio r do Traba­
lho, na vaga dest inada a membros d o Ministério 
Público d a U niào junto it Just iça do Tra balho . 

Emba ixado r do Bras il j unto it República Po rtugue­
sa. 



Mensagem n9 

SF PR 

101 / 83 175/ 83 

102/ 83 176/ 83 

103/ 83 177/ 83 

104/ 83 178/ 83 

105/ 83 181/ 83 

106/ 83 182/ 83 

"' / 83 191/ 83 
112/ 83 204/ 83 

119/ 83 21 ' / 83 

122/ 83 215/ 83 

137/ 83 236/ 83 

138/ 83 237/ 83 

153/ 83 275/ 83 

154/ 83 276/ 83 

178/ 83 345/ 83 

185/ 83 359/ 83 

202/ 83 390/ 83 

203/ 83 39 1/ 83 

204/ 83 398/ 83 

209/ 83 412/ 83 

Nome 

Dá ri o M o reira de Cas tro A lves 

Sergio Corrê'a A ffo nso da Costa 

George Ãlvares Maciel 

Pa ulo Nogueira Batista 

Nestor Luiz Fernandes Ba rros 
dos San tos Lima 

Luiz Felipe Pa lmeira Lampréia 

Alarico Silveira Júni o r 

Pa ulo da Costa Franco 

General-de Exérc ito H eito r Luiz 
Gomes de Almeida 

Fernando Abbo tt Ga lvão 

Fernando Abbott Ga lvão 

Octáv io J osé de Almeida Gou lart 

Joe l Ferreira da Si lva 

Mario Loureiro Dias Costa 

João Augusto de Médicis 

General-de- Exé rci to Tulio Cha-
gas Nogueira 

Maury Gurgel Valente 

João Augusto de Médicis 

Ra ul Fernando Belford Roxo 
Leite Ribei ro 

Félix Bapti sta de Fa ria 
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Cargo 

Embaixador do Brasil junto à Organização dos Es­
tados Americanos. 

Emba ixado r do Brasi l junto aos Estad os Unidos 
da América , 

Embaixado r d o Brasi l junto à Organização das 
Nações Unidas , 

Embaixado r C hefe da Delegação Perma nente do 
Brasi l em Genebra. 

Embaixado r do Brasi l junto à República D om ini­
ca na. 

Embaixado r do Brasi l junto à República do Suri­
na me. 

Emba ixador do Bras il j unto à República Helê nica. 

Emba ixador do Bras il junto à República Socialista 
d a União da Birm â nia , cumu lativamente com a 
função de Embaixador j unto ao Rei no da T a il â n­
dia. 

Ministro do Tribunal Superior Militar. 

Embaixado r do Bras il junto à República do N íger, 
cumu lativamente com a função de Embaixador 
ju nto à Repúbli ca da Nigéria. 

Embaixado r do Bras il junto à República Popula r 
do Benin, cumul at ivamente com a função de E m­
baixador junto á Re pública Federal da Nigéria . 

Em baixado r do Bras il ju nto à República Coopera­
ti va da Guiana. 

Co nselheiro do T rib una l de Con tas do Distrit o Fe­
deral. 

Embaixador do Bras il j unto à Repúbli ca de EI Sal­
vador. 

Embaixador do Bras il j unto it Repúbli ca d o Quê­
nia. 

Ministro do Superior Tribun a l Militar. 

Embaixado r do Brasil junto ao Reino dos Países 

Baixos. 

Embaixador do Bras il junto it Repúbli ca de Uga n­
da, cu mul ativamente com a função de Embaixador 
jun to à Repúbli ca do Quênia. 

Embaixador do Brasi l j unto it República Argel in a. 

Embaixador do Brasil junto ao Rei no Hachemita 

da Jo rdâ nia 



H - O SENADO FEDERAL EM SUAS RELAÇÕES COM 
OUTROS ÓRGÃOS 

H.I - ELEM ENTOS D E LI GAÇÃO 

Atua ra m como elementos de ligação junto ao Senado: 

Pres idê ncia da República 

Dr. Júlio César de Rose 

Dr. Ney Passos Da ntas 

M inistério da Aeronáutica 

Ten . Cel. Aviador Luiz Go nzaga da Costa Land 

Mini sté rio da Ag ri cultura 

Dr. Nesto r Ribeiro 

Ministério das Comunicações 

D r. Ãlva ro Alberto de Ara újo Sa mpa io 

M inistério Ex trao rdin ário pa ra Desburocra ti zação 

Dr. Ma riano Adolfo Phillig red Neto 

Ministério da Educação e C ultura 

Dr. Newto n Mello Quelho 

M inisté ri o do Exérci to 

Cel. Sebasti ão A nto nio Tava res 

M inistério da Fazenda 

Dr. Jadir Carvalhedo Maga lhães 

Ministério da Indústria e do Comércio 

Dr. Pedro Wilso n Ca rrano de Albuquerque 

Ministério do Interi o r 

Dr. Hugo Braga 

Dr. João Rocha Costa 

M inis tério da Justiça 

Dr. A nto nio de A ra újo Cos ta 

M inis téri o da Ma rinha 

Capo de M ar e Guerra Lauro Falkenbach Filho 
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Ministério das Minas e Energia 

Dr. Héli o Góes Ferreira Filho 

Ministério da Previdência e Assistência Socia l 

Dr. Pa ulo So tero Pires Costa 

Dr. Luiz Carlos de Figueiredo 

Dr. Lui z Augusto Castro de Macedo 

Min istér io das Relações Ex terio res 

Emb . Ca rl os Alberto Leite Ba rbosa 

Ministério da Sa úde 

D r. Olympio Bandeira da Silva Cascaes 

Ministério do T ra balho 

D r. Ru bens de Pa ula Moreira da Silva 

Ministé rio dos Tra nsportes 

Dr . Es tevam A ugusto Santos Pereira 

Secreta ri a de Pl a nejamento 

Dr. Ped ro G ross i Júnio r 

DAS P 

Dr. Maurílio Max de Araújo Cunh a 

Govern o do Distrito Federal 

Dr . Antóni o Henrique de Ca rvalho Ellery 

INC RA 

Dr. A ntô nio Dionísio Bati sta Vieira 

RA DIO BR ÃS 

Dr. Kleber F rancisco de Castro 

BANCO DO BRASIL 

Dr. Edson Purga to 



H. 2 - JORNALISTAS C REDENCIADOS 

O Comitê de Imprensa junto ao Sen ado Federal runcio nou com a seguinte composição: 

Jornalistas 

J osem ar Toscano Dantas 
João Emílio Falcão Costa Fi lho 

Evandro Fonseca Pa ra naguá 
Silvia Maria de Barros da Fo nseca 

Amália Ma ranh ão Calm on 
José Ma rco ndes Sampaio 

Milton Roberto Mon teiro Ribeiro 
Elizabete Cos ta Gomes da Cruz 

Esaú Aronso de Ca rva lho 
Jankiel Gonczarowka 

Luiz Recena Grassi 

Eliane C ristin a Ca nta nhede Rampazzo 
Antônio Dorgiva n Araújo 

Alrredo Obliziner 
Ruy Fabiano Bapt ista Ra bello 

Maria da Graça Cos ta Ramos Men andro 

Francisco Esti va llet Fina mor 

Haroldo Cerqueira Lima 
Rubem de Azevedo Lim a 
Ruy Lopes 

Ron aldo Ca mpos Pereira 
Má rcio Osma r Ch aer 

José Quintili ano da Fonseca Filho 

Sérgio Chacon 
Francisco José Fiuza Di as Pinto 

C laudio Alves Pereira 
Ivan Nascimento de Ca rva lh o 

Orgãos 

Agência de Not íci las dos Di ários 
Associados (ANDA) 

Agência Estado (E.S.P.) 

Agência Folhas de Notícias (F.S .P. ) 

Agência Impren sa Li vre Ltd a: AG IL 
Fotojo rn alism o 

Agência Jornalísti ca do Pl analto: 
APLAN 

Bom dia Bras il : (Rede Globo) 

Agênci a Jorn al do Bras il 

Correio Braziliense S; A 

Folh a da Tarde: (F.S.P.) 

Folha da Tarde: (Cia Jorn alísti ca 
Caldas Júnior Ltda) 

Folha de S. Paul o 

Gazeta Merca ntil 

Jornal A Tarde (Salvador BA) 

Jorna l da Tarde (E. S.P.) 

Gráfica O Popul ar (Jornal de Bras ília) 
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Jornalistas 

Romerito Valle de Aquino 

Luiz Alberto Sanz 
Lui z Artur Toríbio 
Feliciano Moreira Mariz 

Maria Teresa Ca rdoso 
Fernando Césa r de Moreira Mesquita 
Dilze Maria Machado Teixeira 

Márcia Brandão Raposo 
Antô nio Arrais de Oliveira 

Luiz Antônio Mota Britto 
José Humberto de Queiroz Fagundes 

Sílvio Leite Cam pos 
Marina Lídia Wodtke Abu-Jalllra 

José Paulo Godói Moreira 
Sérgio Eduardo Alves Marques 

Co rnélio Souza Lima Franco 
Lêda Beatri z de Souza Guedes 

Ossian da Silveira Brito 

Aglaé Lavoratti Guedes 

Luiz Alencar Mo nteiro 
Manoel Vilela de Maga lh ães 
José Márcio Almeida de Mendonça 
Carlos Chagas 

Mar ia Nilza Pereira da Silva Portocarrero 
Francisco Nogueira Sa raiva 
Wanderval Calaça de Mendonça 

Rita Maria Francisco Pereira Lyra 

Sérgio Borges 
Ary Cícero de Moraes Ribeiro 

Carlos Brasil de Araújo 

José Aroldo Hollanda 
Francisco das C hagas Leite Filho 

José Tarcísio Saboya Ho la nda 

Maria Tereza Da unis C unha 
Beatriz Corrêa Pires Dornelles 
Ana Amélia de Lemos 

Antônio Maria Thaum aturgo Cortizo 
José Woitechumas 

Órgãos 

Jorna l Folh a do Acre 

Jornal de Brasília 

Jornal do Bras il 

Jorna l O G lobo: (Empresa Jorna lísti ca 
Brasileira Ltd a) 

Jorna l O Popular (Jornal de Brasília) 

Jorna l Ü ltim a Hora de Bras ília 

Jornal Ü ltima Hora do Rio de Janeiro 

Jornal O Estado de Min as 

Jorna l O Liberal: Belém PA 

Jorna l Zero Hora: RS 

O Estado de S. Paulo 

OBN : (O Brasi l em Notícias) 

Empresa Brasi leira de Notícias - EBN 

Rádio Eldorado: (E.S.P.) 

Rádio e Televisão Bandeirantes 

Rádio Planalto (Correio Braziliense) 

Rádio Planalto FM (Correio Braziliense) 

Rádio e Televisão Gaucha SI A 

Rádio Nacional de Brasília - AM 
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Jornalistas 

Antô ni o de Pádua Ara nha Araújo 

José Ra imundo Lima Martin s 

José Fábi o de Andrade Mendes 

Sebas tião Bapti sta da Sil va 

José Wilson Ferreira Ibi apina 

Mário Nelson Dua rte 

Jo rge Fa ri a de So uza 
Haig Bag hd assa ri a n 

Mam o ru N amba 
Dácio Gomes Malta 
Hélio M arcos Pra tes Doy le 

Ruben s Amé ri co Ba ra tta G arci a 

Ma rin a Lídia W odtk e Abu-J amra 

J osé Tude G o nça lves Munh oz 

Fra ncisco de Ass is Mach ado da Nô brega 
Jair Wil son de Fa rias 

Vi cente Lim o ngi Neto 
Dilso n Ribeiro de So uza 
Gla lter Lo io la Alen ca r 

Ãngel a M a ri a de So uza 

Má rio Antô nio G a rófa lo 

Órgãos 

Rádio Nacio na l de Brasíli a - F M 

Rádio Glo bo FM 

Revista Visão 

TV-Brasíli a (Co rreio Braz iliense) 

Telev isào Verdes Ma res 

Rádio J oven Pan 

Rádio Eldorado FM : E ,S,P, 

Revista Veja 

Revista Manchete 

Edit ô ra Abril Ltda 

TV Nac io nal de Bras íli a (R adio brás) 

Tribun a da Imprensa 

TV N acio na l 

TV Capita l 
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v - o CONGRESSO NACIONAL REUNIDO 



A - SESSÕES REALIZADAS 

Rea li za ram-se 400 sessões co nj untas, sendo 394 pa ra tra ta r de maté ri a leg is la ti v'l e 6 so lenes. 

As sessões so lenes fo ra m as seguintes: 

Data 

10-3-83 

3-5-83 

17-5-83 

3 1-8-83 

19-1 2-83 

19- 12-83 

Finalidade 

In sta laçào da I' Sessào Legis lat iva Ordin á ri a da 47' Legisla tura. 

Homenagem ü memó ri a do ex-Pres idente Getúl io Dornell es Vargas pe lo transcurso do cente­
ná ri o de seu nasc imento. (Orado res: Senadores Virgíl io T úvo ra. Nelson Ca rn eiro . Pedro Si­
mo no Robert o Satu rn ino e Deputados Paul o Lustosa. Aldo Pinto . José Geno ino . Ivetc Va rgas 
e Jo rge Lei te. ) 

Homenagem a Suas M ajestades D . Juan Ca rlos I e D. Sofia, Rei s de Espanha . (Oradores: Se­
nador Luiz Via na e Deputado Fernando Lyra .) 

Ho menagem a memó ri a de Sim on So li var, pelo transcurso do segundo centenúri o do seu nas­
cim ento. (Orado res: Senadores elson Carneiro . Jo rge Ka lum e. José Ignácio e Deputados 
Flávio Bierrembach, Bete Mendes, Fra ncisco Benj amim. M atheus Schmidt e Celso Peçanha. ) 

Pro mulgaçào da Emenda Co nstitucio nal n9 23, o riunda das Propos tas de Emenda ü Co nsti ­
tuiçào nOs 22, 23 , 38, 39 e 40, de 1983, que altera di spositivos da Constituiçào Federal (refor­
ma tributá ri a). 

Promulgaçào da Emenda Constitucio nal n9 24, que estabelece a obrigato ri edade de apli cação 
anual , pe la U ni üo. de nunca menos de treze po r cento, e. pelos Estad os. Di strit o Federa l e 
Municípios. de. no mínim o. vinte e c inco po r cento da renda result a nte dos impos tos. na ma­
nutenção e desenvo lvimento do ensin o. 
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B - COMISSOES MISTAS 

B. 1 - PARA ESTUDO DE MATtRIA LEGISLATIVA 

Nesta sessao leg isla ti va fo ra m co nst ituíd as 172 C omissões Mi stas sendo : 

P,lra ex ame de Pro pos tas de Emend a à Constituição 

Pa ra exam e de Projetos de Lei 

Pa ra exame de Dec ret os -leis . ... . ....... ... .... . . . . . .... . 
Para exa me de Pro pos tas de Delegação Leg isla ti va 

Pa ra rela tar Vo tos Pres idenc iais 

32 

17 

104 

18 

Em vir tude de alt e rações na pro po rcio na lidade e representa ti vidade pa rtid úria s. fo ra m feitas novas desig­
nações pa ra Co mi ssões Mi stas co nstituídas em sessões leg isla tivas a nte ri o res. send o: 

Pa ra exame de Pro pos ta de Eme nda à Co nstituição 

1',1 ra ex ame d e Decretos- lei s 

Pa ra exa me d e Pro postas de Dc1 egação Leg islat iva 
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8.2 - PARLAMENTAR DE INQUtRITO 

CPMI SOBRE A AÇÃO TERRORISTA NO PAIS 

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito foi criada através do Requerimento' nO 78, de 1980-CN , de ini­
ciativa dos Senhores Senador Franco Montoro e Deputado Euclides Scalco. 

Ao final da sessão legislativa passada integravam a Comissão os seguintes Congressitas: 

Titulares 

Aloysio Chaves 
Murilo Badaró 
Moacyr Dalla 

Franco Montoro 
Mendes Canale 

!talo Conti 
Erasmo Dias 
Raymundo Diniz 

Euclides Scalco 

Péricles Gonçalves 

SENADORES 
PDS 

PMDB 

DEPUTADOS 
PDS 

PMDB 

PTB 

Suplentes 

Jorge Kalume 
Jutahy Magalhães 

Lázaro Barbosa 

Osvaldo Melo 
Ney Ferreira 

Modesto da Silveira 

No início desta sessão legislativa, os Srs. Senadores Aloysio Chaves, Franco Montoro, Mendes Canale e Lá­
zaro Ba rbosa foram subst ituídos pelos Srs. Senadores Carlos Alberto, Álvaro Dias, José Ignácio Ferreira e Mauro 
Borges e os Srs. Deputados Erasmo Dias, Raymundo Diniz, Péricles Gonçalves e Modesto da Silveira pelos Srs. 
Deputados Guido Moesch , Francisco Rollemberg, Domingos Leonelli e Sérgio Cruz, respectivamente. 

Em virtude das vagas ocorridas com a substituiçào dos Senadores Mendes Canale e Aloysio Chaves, foram 
eleitos, em 7-4-83, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, os Srs. Senadores Álvaro Dias e Carlos Alberto. 

Na presente sessão legislativa, os trabalhos da Comissão foram prorrogados por 60 dias, a partir de 18 de 
abril, de acordo com o Requerimento nO 3/83-CN, de autoria do Senador Álvaro Dias, aprovado em 14-4-83. 
Com a aprovação, em 16 dejunho, do Requerimento nO 5/83-CN, de autoria do Senador Álvaro Di as, o prazo foi 
novamente prorrogado por mais 30 dias. 

Em 16-8-83, o Sr. Deputado Guido Moesch foi substituído pelo Sr. Deputado Nilson Gibson. 

Reunida em 17-8-83, a Comissão aprovou o Relatório do Deputado !talo Conti, ressalvado o voto apresenta­
do oralmente pelo Deputado Euclides Scalco. 
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c - MATtRIA LEGISLATIVA 

C.I - PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 

a) DA SESSÃO LEGISLATIVA ANT ER IOR 

NQ I Q Signatário 

15/ 82 Sen. Orestes Quércia 

I ó /~2 Seno Pedro Simon 

17/ 82 Dep. Lúcia Viveiros 

18/ 82 Dep . Fued Dib 

19/82 Dep. Nilson Gibson 

20/ 82 Dep. Túlio Barcellos 

21 / 82 Dep. Salvador Julianelli 

22/82 Seno Pedro Simon 

23 / 82 Dep. Juarez Furtado 

24/82 Dep. A irton Sandoval 

28 / 82 Dep. Edgard Amorim 

Ementa 

Revoga a a línea a do § 3Q do art. 147 da Cons­
tituição Federa l. 

Al tera o art. 25, caput, da Constituição, mo­
dificado pelas Emendas Const itucionais nQs 5 
c 17 . 

Acrescenta item ao a rt. 112, nova Seção ao 
Capítul o VIII do Título I, e remunera os a rts. 
144 e 145, da Co nst ituição Federa l. 

Dá nova redação ao caput do art. 25 da Cons­
tituição. 

Dú nova redação ao a rt. 195 da Consti tuição 
Federa l. 

Resultado 

Em tram itação 

Prejudi cada em virt ude da 
aprovação do Substi tuti vo 
às P ECs nQs 22, 23, 38, 39 e 
40/ 83 

Em tramitação 

Prcj ud ica da em virtude da 
aprovaçào do Substit uti vo 
its PECs nOs 22, 23, 38, 39 e 
40/ 83 

Em t ramitaçào 

Dá nova redação ao a rt. 176, § 3Q, item VI, da Em tramitação 
Constit ui ção Federal. 

A ltera a redaçào do § 4Q. do a rt. 175, da Em tram itação 
Constituição Federal. 

Acrescen ta parágra fos ao a rt. 2 1 da Consti- Em tramitação 
tui ção Federa l. 

A ltera dispositivos da Constituição Federa l. EI11 tramitação 

Acrescenta parúgrafo ao a rt. 38 da Cons ti - Em tramitaçào 
tuição Federa l. 

Revoga a alínea e dO !I 2Q do a rt. 156 e o a rt. Em tramitação 
162. a lte ra os a rts. 165 e 166, e ac rescenta ar-
tigo às Disposições Gerais e Transitórias da 
Constitu içào Federal. 
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N9 19 Signatário 

29 / 'õ2 Dep. Antôn io Mora is 

3 1/ 82 Dep. Antôn io Ca rl os de 
O live ira 

32/ 82 Dep . Hélio Duque 

34/ 82 Dep . Octacílio A lm eida 

35 / 82 Dep. Jua rez Furtado 

36/ 'õ2 Dep. Ju arez Furtado 

37 / }I,2 Dep. Paulo Lu stosa 

38/ 82 Seno Hugo Ramos 

39/ 'õ2 Dep . Wa lter de Prá 

40/ 'õ2 Dep . Ru y Cô do 

4 1/ 'õ2 Dep . Herbert Levy 

~2 / 'õ2 Dep . Airto n Sandoval 

43 / 'õ2 Dep . Ca rlos Bezerra 

44 / 'õ2 Dep . Henr ique Brito 

45/ 'õ2 Dep . Airto n Sandova l 

46 / 82 Dep . J osé de Cas t ro 
Coimbra 

Ementa Resultado 

Assegura aos proresso res em ge ra l - inclusi- Em tra mit açào 
ve aos ru rais - dos Es tados, do Dist rit o Fe-
deral, dos Territ ô rios e Muni cípios venci -
men tos não in re ri ores ao sa lá ri o mínim o re-
g io nal. 

Re voga a a lín ea "d" do item VIII do art. 80 e 
d ú nova redaçào ao § 8° do a rt. 153 da Consti­
tuição Fede ral, ext ing uindo a censura de di-
versões púb li cas. 

Em tramitaçào 

A ltera a redação do § 35 do art. 153 da Cons- Em tra m itação 
tituição Federa l. 

D ú nova redaçào ao § 20 , do art. 113 da Cons- Em tramitação 
tituiçào Federa l. 

Institui a Ju sti ça Co mercial. Em tram itação 

A ltera a redação do § 20 do a rt. 99. Em tramitação 

Alte ra di spos iti vos da Cons tituição Federa l, Em tramitaçã o 
re ferentes ao o rçamento da U ni ão , e dá ou-
tras p rov idências. 

Ac rescen ta pa rúgraros ao a rt . 152 da Co nsti- Em tram itação 
tu ição. 

A lt era a seção do tex to constitucional rere- Em tramitação 
rente ao Ministério Pú blico. 

Det ermin a que um terço dos membros dos Em tramitaçã o 
Tribunais de Co ntas seja m no meados me-
dian te prévia aprovação em co ncurso púb li -
eo. 

Acrescenta a rtigos 1Is Disposições Transi- Retirada 
tôri as para introduzir o reg ime de governo 
pa rl amenta r. 

Altera o Cap ítulo VII do Títul o I e o Título Em t ra mitação 
V, para int roduzir o regime de Governo Par-
lament a r. 

A lte ra a redaçào do a rt. 142 da Constituição Em tram it ação 
Federal. 

A ltera o art. 184 da Co nstituiçào. Em tramitação 

Determina que as modificações introduzidas, Em tramitação 
durante uma legis latura , na legis lação eleito -
ra l. somente possa m vigorar a partir da legis-
latura su bseqüen te . 

Aereseenta parágraro 50 ao art. 15 da Co nsti ­
tuição Federal. 

Em tram itação 

47 / 82 Dep . Modesto d a Si lveira A Itera a redação do § II do a rt. 153 da Cons- Em tra mitação 
titu içào Federal. 

48 / 'õ2 Dep. Jorge Vianna D is põe sobre a aposentadoria dos serv idores Em tramitação 

po lici ais so b o regime esta tutá rio e da Co nso-
lidação das Leis do Trabal ho aos vinte e cin-
co anos de se rvi ço, ac rescentando di zeres ao 
a rt . 165 do texto constituciona l no seu item 
XX . 
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NQ 19 Signatário Ementa Resultado 

49/ 1I2 Dep. Brabo de Carva lho Dá nova redaçào ao ~ 49, acrescenta parágra- Em tramitação 
fos e renumera os atua is §§ 59 e 69 do a rt. 144 
da Const ituição Federal, dispondo sobre os 
vencimentos da magistratura. 

50/ 1I2 Dep. Maurício Fruet Revoga a alí nea "c" do parágrafo único do Em tramitação 
art. 30 da Const ituição Federal. 

51/ 1I2 Dep. Rogério Rego In stitui a Justiça Rural. Em t ram itação 

52 / '132 Sen o Passos Pórto Dá nova redação ao a rt. 101 da Constituição Em tramitação 
Federal. 

53/ 1I2 Dep. Audál io Dant as Restabelece a redação que a a línea d do § 19 Em tramitação 
do art. 144 tinha anteriormente à Emenda nQ 

54/ '132 Seno Jutahy Magalhães 

55 / 82 Seno Láza ro Ba rboza 

56/ '62 .Dep. Audálio Dantas 

57/ 1I2 Seno Jorge Kalume 

511 / '62 Dep . Victor Faccioni 

59/ 1I2 Dep . Victor Faccioni 

60/ '62 Dep. Inocêncio Oliveira 

61 / '62 Dep . José Ca margo 

7, de 1977, para o fim de devolver à Ju stiça 
Comum a co mpetência para processar e jul-
gar militares pela prática de crimes de nature-
za civi l. 

A ltera o art. 153, § 10, da Constituição Fede­
ral. 

Altera o caput dos arts. 95 e 96 da Consti­
tuiçào Federal. 

Dispõe sobre a estabi lidade dos serv idores da 
U n iào, dos Estados e dos Municípios, da ad­
ministraçào direta o u indireta, que à data da 
prom ulgação desta Emenda já tenham cinco 
ou mais anos de serviço, contín uos ou não. 

A ltera o art. 184 da Constituição Federal. 

Altera a redação dos arts. 19, 21 e 23 da 
Constituição. 

Instit ui o sistema parlamentar de governo. 

Dá nova redação ao § 39 do a rt. 97 da Co nsti­
tuição Federa l. 

A It era a a línea "d" do item III do art. 19 da 
Co nstituição Federa l, vedando a instituiçào 
de imposto sobre a tinta preta destinada à im­
pressão do I ivro , do jo rn al e dos periódicos. 

Em tra mitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Prejudi ca da em virtude 
aprovação do Substitutivo 
às PECs n9 22, 23, 38, 39 e 

40/ 1I3 

Em tramitação 

Em t ra m i tação 

Em tramitação 

62 / 1I2 Dep. Ronaldo Ferreira Altera a redação do inciso I do a rt. 165 da Em tramitação 
Dias Co nstituição Federal. 

63 / '62 Seno Mauro Benevides 

NQ 19 Signatário 

9/ '63 Dep . Armando Pinheiro 

2/ '63 Seno Affonso Camargo 

Res tabelece a eleição direta para Prefeito das Em tramitação 
C apitais dos Estados. 

b) DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

Ementa Resultado 

A ltera a redação do § 19 do art. 15 da Cons ti- Em tramitação 
tuiçào Federal e acrescen tando § 69 ao mesmo 
artigo. 

A ltera o art. 98 da Constituição Federa l. Em tramitação 

- 273 -



N9 19 Signatário 

3/ 83 Dep . Ruy Côdo 

4/83 Dep . Ary Kffu ri 

5/ 83 Dep. Dante de Oli ve ira 

6/ '63 Dep. Daso Coim bra 

7/ 83 Dep. Elquisso n Soares 

'6 / '63 Dep. Fern ando Lyra 

9/'63 Dep . Di onísio Hage 

10/ '63 Dep. Jo sé Ca rlos Teixeira 

11 / '63 Dep . Gerso n Peres 

12 / '133 Dep. Ivete Vargas 

13/ '63 Dep. Mirthes Bevil acq ua 

14/ 83 Dep . Celso Peçanha 

Ementa Resultado 

Dú nova redação ao a rt. 15, § 39 , a línea "r ', e Em tramitação 
ao art. 177, § I", da Co nstituição Federa l. 

Dispõe s'o bre os reaj ustes dos vencimentos Em tramitação 
dos funcionár ios públicos. 

Di spõe sobre a eleição direta para Presidente Em tramitação 
e Vice-Pres idente da República. 

Revoga o parágrafo único do art. 148 do tex- Em tram itação 
to cons tituciona l. 

Revoga os §li 5" e 6° do art. 152 da vigente Em tramitação 
Co nstitu ição da República Federativa do 
Brasi l. 
Estabelece o sistem a propo rcio na l para a Em t rami tação 
eleição da totalidade dos membros da Câma-
ra dos Deputados e das Assembléias Legisla-
tivas. 
Altera o item 11 do ar t. 176 da Constituição Em tramitação 
Federa l. 

Acrescenta item ao a rt. 160 da Constitu ição 
Federa l. 
Dispõe sobre a transformação do Congresso 

acio na i em Poder Constituinte, de I Q de ja-
nei ro de 19'65 a 30 de janeiro de 1987. 

Dispõe sob re a a lteração do art. 217 da Co ns­
tituiçào da Rep ública Federativa do Brasil. 

Acrescenta disposi ti vo à Cons tituição. 

Es tabe lece a obrigato ri edade de ap li cação, 
pela União. de percen tua l mínim o de sua re-
cei ta tributária na manu tenção e desenvo lvi­
mento do ensino, dest inando-se pa rcela aos 
Estados. Distrito Federal e Municípios para 
combate ao anal fabetismo, mediante co nvê-
111 0 . 

Em tramit aç~l o 

Em tramitaçã o 

Em tramitação 

Em tramitação 

Preju di cada em virtud e 
aprovação da PEC/ 24/ '63 

15/ 83 Seno Mário Maia Revoga os disposit ivos que restringem a au- Em tramitação 
tonom ia dos municípios brasi leiros e dá nova 
organ ização po lít ica ao Dist rito Federal. 

16/ '63 Dep. Mauríc io Fruet Restabelece eleições diretas para prefeitos Em tramitação 
dos mun icíp ios que especifica, cria a repre-
se ntação po lítica do Distrito Federal , e dá 
ou tras providências. 

17/ '63 Dep. Herbert Levy Acrescen ta a rtigos às Di sposições Transi- Em tramitaçã o 
tó ri as para in troduzi r o regime de governo 
par lamentar. 

18/ 83 Dep . Fernando Bastos Altera o a rt. 4°, item 11 e o a rt. 59 da Co nsti- Em tramitação 
tuiçào Federal. 

19/ 83 Dep. João Bastos Estende aos Depu tados Es taduais e aos Ve- Em tramitação 
reado res a invio lab ilidade no exercício do 
mand ato . 

20 / 83 Dep. Theodoro Mendes Es tabe lece que o Preside nte da República se- Em tramitação 
rá eleito, em pleito di re to. pela maioria abso-
lut a dos vo tos vá lidos. 

21/83 Dep . João Bastos Inco rpora ao texto cons titucio nal a Decla- Em tramitação 
raçào Uni ve rsa l dos Direitos Hum anos, 
aprovada pel a ONU . 
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1 Q Signatário 

22/ 83 Dep. Pa ulo Lustosa 

23 / 83 Sen o Affon so Cama rgo 

24/ 83 Sen o João Ca lm o n 

25 / 83 Dep. Pa ulo Lustosa 

26/ 83 Dep . M á ri o Frota 

27 / 83 Dep . Luiz Henrique 

28 / 83 Dep. Pa ulo Lustosa 

29/8 3 Dep. Paulo Lustosa 

Ementa 

Altera di sposit ivos da Consti tuiçào Federal. 

A ltera a redaçào do § 89 do a rt. 23; dá nova 
redação ao a rt. 25 e seus itens; e suprime o 
a rt. 29 d a Emenda Co nstitucional n9 17 , de 
1980. 

Estabelece a o briga to riedade de aplicação 
anua l pela U nião , de nun ca menos de treze 
po r cento, e, pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, de. no mínimo, vinte e cinco po r 
cento da renda resultante dos impostos, na 
man utenção e desen vo lvimento do ensino. 

Acrescenta d ispos iti vo ao art. 102 d a Const i­
tuição Federal. 

Devo lve à Just iça Comum a competência 
pa ra processa r e julga r os integrantes das 
Po líci as Militares e Corpo de Bo mbeiros pel a 
prá tica de crimes de na tureza civil. 

Extirpa do tex to constitucio na l os dispositi­
vos que permitem ao Poder Executivo a expe­
dição de decretos-leis. 

D á nova redação ao § 19 do a rt. 104 da Cons­
tituição, facult a ndo ao pa rl amenta r a o pção 
entre os rendimentos d a parte fixa dos subsí-
dios e os rel ativos ao emprego, ca rgo ou 
função. 

Introduz alterações no a rt. 60 da Consti­
tuição Federal, instituindo o critério de regio­
na lização na lei o rçamentá ri a a nua l d a 
União . 

Resultado 

Prejudicada em virtude da 
aprovação de Substitutivo à 
Emenda Constitucional nQ 

23 

Prejudicada em virtude da 
aprovação de Substituti vo à 
Emenda Constitucional n9 

23 

Emenda Constituciona l n9 

24 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

30/ 83 D ep. Jon a th as Nunes Acrescenta parág ra fo único ao a rt. 84 da Em tramitação 
Constituição, di spondo sobre a escolha de 
Ministros de Estado. 

3 1/ 83 Dep . Herácli to Fo rtes Acrescenta dispos iti vo às dispos ições transi- Em tramitação 
tó ri as da Constituição, de modo a torn a r ina-
plicáveis aos detentores de mandatos legisla-
ti vos, pelo prazo que menciona, os dispositi-
vos concernentes à fidelid ade partidária . 

32/ 83 Dep. Airon Rios Dispõe sobre programas de combate à seca Em tramitação 
no Nordeste . 

33/ 83 Dep. Fernando Gomes Altera a redação do § 59 do a rt. 152 da Cons- Em tramitação 
tituição Federa l. 

34/ 83 Dep. José Camargo Altera a redação d a a línea "a" do pa rágrafo Em tramitação 

único do a rt. 151 da Constit uição Federal. 

35/ 83 Dep. Mozarildo Cava l- Dispõe que a nomeação dos Governadores Em tramitação 
canti dos Territórios deverá ser feita a partir de in­

dicação pelos Deputados Federais do respec­
tivo Território . 
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N9 19 Signatário 

36/ 83 Dep . A iron R ios 

37/ 83 Dep. Oswa ldo Lim a Fi­
lho 

38/83 Dep. Iraj ú Rod rigues 

39/ 83 Seno Ma rco Macie l 

40/ 83 Seno Carl os C hi a relli 

41 / 83 Dep. Geovan i Bo rges 

42 / 83 Dep . Jún ia M~l r i sc 

43 / 83 Dep. Dil so n Fa nchin 

44/ 83 Dep. Lélio So uza 

45 / 83 Dep. Luiz Guedes 

46/ 83 Dep. Daso Co im bra 

47 / 83 Dep. A ldo Arantes 

Ementa Resultado 

Int rodu z a lteraçào na Constituiçào Federa l, Em tram itação 
na pa rte rela ti va ao O rçame nto. visa ndo re-
giona li za r a rixaçào da despesa o rça mentá ria. 

Res ta belece a desti naçào const it ucio na l de 
três po r cento da renda tri but úri a na exe­
cuçào do pl ano de deresa co ntra os ereitos da 
seca do No rdeste. 

Em tra mitação 

A ltera a redaçào dos a rts. 19. 2 1. 23. 25, 26, 
11 0 e II I da Const ituiçào Federa l. 

Prej udicad a em virtude d a 
ap rovação de Substit uti vo à 
Emend a Constitucio na l n° 
23 

A ltera e acrescenta disposit ivos Ü Co nsti- Prej udicada em virtude da 
tu ição Federa I. a p rovação de Subst itu t ivo à 

Emenda Constituciona l n9 

23 

A lte ra e acrescen ta disposi ti vos it Co nst i- Prej udicad a em virtude da 
tuiçào Federa l. aprovação de Substi tu ti vo à 

A ltera o ~ 30 do art. 17 da Co nstituição Fede­
ra l. d ispondo sobre a nomeação de Prereitos 
nos Ter ritór ios Federa is . 

Emenda Constituciona l n9 

23 

Em tra mitação 

Des tin a 12% do orça men to da U ni ão it Ed u- Prej ud icada em virt ude da 
caçào . aprovação da PECI 24 / 83 

A lte ra o Cap ítu lo 111 . no it em I do a rt. 13, Em tra mi tação 
para int rod uz ir as im unidades par lame nta res 
para os Dep utados Estadua is e Vereadores. 

Supr ime o art. 57 da Constituiçào Federa l. Em tramitaçào 

Revoga o in ciso V do a rt. 46 e o a rt . 55 d a Em tramitação 
Consti tu ição Federal. 

Revoga o inc iso V do art. 46 c o a rt . 55, seus Em trami tação 
incisos e pa rúg raros. todos da Co nsti tu ição 
Fede ra l. 

A lte ra a redação do inc iso 111 do art. 43 e re- Em tra mi tação 
voga o a rt. 57 da Const ituiçào Federa l. 

Dep. Nava rro Vieira Fi- Es ta belece eleições d iretas nos Mu nicípi os Ag ua rdando leitura 
lh o co nsiderados est:"i nc ias hid rom in crais. 

Seno Hen ri que Sa nt illo A lte ra o a rt . 42 da Co nst itu içào Federa l em Aguarda ndo leitura 
seu inciso 111 . es tendendo a competência do 
Senado Fede ra l para ap rova r prev ia mente a 
indicaçào do M inis tro-Che re do SN I. 

Se no He nriq ue Santill o A lte ra o a rt. 43 da Co nsti tui ção Fede ra l em Ag ua rda ndo le itura 
se u inciso 11: o a rt . 65 em seu par:lg raro 29 e; 
o art. 66 e seus pa rúgra ros 1°. 49 e 50. pa ra 
pe rmitir ao Co ng resso Nacio na l disc uti r e vo-
ta r a propos ta d o o rç ~lme n to monetú ri o . 
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Signatário 

Dep . Dante de O live ira 

Dep . Adai l Vettorazzo 

Dep. Múrio Frota 

Dep. Renato Co rdeiro 

Dep . Pau lo Lustosa 

Dep. Cou tinho Jorge 

Dep . Ca rdoso A lves 

Dep . Ma rcos Lim a 

Dep. Paulo Lustosa 

Seno Jorge Kalu lllc 

Ementa Resultado 

Altera a redaçào e revoga dispositivos da Agua rdando leitu ra 
Constitu içào Federa l. que co ntém restri ções 
à exercitaçào do direito de greve. 

Modifica a redação dos mtigos 34 e 36 da Aguardando leitura 
Constituição Federa l. assegurando aos Sen a-
dores e Deput ados o di rei to de se li ce ncia r 
para exercer novas funções na ad mini straçào 
pública. 

Di spõe sobre a apl icação e recursos finance i- Aguardando leitu ra 
ros na Amazônia Lega l. 

Altera a redação do caput do a rt. 36 da Co ns- Aguardando leitura 
tituiçào Federa l. 

Acrescenta * 5" ao art. 62 da Constit uição Fe- Aguardando lei tura 
dera I. 

Alte ra a redaçào do artigo 3° da Consti- Aguardando leitura 
tuição. 

Altera a redação das alíneas "b". "c" e "d" Agua rdando leit ura 
do ~ I" do art. 15 1, da Const itu ição Federal. 

Altera a forma de vo t.ação do Colégio Eleito- Aguardando leitura 
ra l que elege o Preside nte da Repúb li ca. 

Acrescenta parúgrafo ao art. 163 da Co nsti- Aguarda ndo leitura 
tu ição Federa l. 

Di spôe so bre arosentadoria de servidores Ag ua rda ndo leitura 
municipa is. 

Dep. Bran d~, o Monteiro Acrescenta parúgra fos ao a rt. 45 da Co nsti- Aguardando leitura 
tuição Federa l. 

Dep. Farabulini Júni o r Assegu ra o dire ito de voto aos cabos e so lda- Agua rd ando leitura 
dos das polícias militares dos Estados. 

Dep. Alcides Lima Altera a redaçào do a rtigo 74 da Cons tituição Agua rdando leitura 
Federal pa ra incl uir rcrrcsentantes dos Terri-
tó ri os no Colégio Eleito ral. 

Dep. Domingos Ju veni l Acrescen ta parúg rafo 6" ao art. 15 da Consti- Agua rda ndo leitu ra 
tuição. 

Dep. Brandão Monteiro Altera a redaçào dos ;,rt s. 21. 55 e 57 da Aguardando leitu ra 
Constitu ição. 

Dep. Francisco Dias Acrescenta rarúg rafo úni co ao art. 160 da Aguardando leit ura 
Const ituição Fede r;d . 

Dep. Fcrn;,nd ll Lyra Dú nova redação ; ' 0 ~ 2" do ;,rt. 15 1 da Cons- Aguardando leitura 
tituiçào Federal. rara rcrmitir a reassunção 
do Governador e do Prefei to que se desin-
co mpatib il iza ram rara a di sruta de ma ndato 
elet ivo. 

Der. Jorge Arbage Institui a Just iça Agrúria. Ag uard ando leitura 

Der . Fr;,n ciscll Di ;,s IX, nll V;, rcdaçüo ao art. 9H da Co nsti tuição !\guard;,ndll leitura 
I:ederal. 

De r. J-'ranci sco Dias IX, nova redação ao item III do a rtigo 165. /\ gu;,rdandll lei tura 

Dep. Moaci r Francll D;', nll V;, redaçiin an art. 92. da Co nst ituição, /\ guarda ndll le itura 
est; ,belccendn o Se rviço Agr ícn la Obriga-
lúrio. 
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)9 Signatário 

Dep. Nilton Alves 

Dep. Paulo Lustosa 

Dep. Francisco Dias 

Ementa Resultado 

A ltera e acrescenta di spositivos na Const i- Agua rda ndo le itura 
tuiçào Federa l, de modo a tornar gra tuito o 
ensino em todos os níveis , sob o enca rgo do 
poder público. 

A ltera a redação do arl. 2 16 da Constit uição Aguardando le itura 
Federal. 

Acrescenta dispositivo ao a rl. 19 da Consti - Aguarda ndo leitura 
tuição Federa l. 

Dep. Myrthes Bevi lacqua Altera a redação do item I do arl. 44 da Aguardando leitura 
Constituição Federal. 

Seno Mauro Bo rges 

Dep. Dilso n Fanchin 

Dep. Hugo Mardini 

Der. Aldo Pinto 

Dep. Geovani Borges 

Dep. Fernando Lyra 

Dep. Ju arez Batista 

Dep. Octacílio A lmeida 

Dep. Flávio Bierrembach 

Dep. F láv io Bierrembac h 

Dep. Sigfr ied Heuse r 

Dep. Irma Passoni 

Modifica dispositivos da Const ituição Fede- Ag uardando leitura 
ra l, visa ndo estabelecer nova organização 
política para o Distrito Federal, bem como 
assegurar-lhe representação na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal, e dá o utras 
providências. 

At ribui competência ao Congresso Naciona l Aguardando le itura 
para a utor izar o Poder Execu t ivo a cont rair 
empréstimos, faze r operações de créd ito, le-
gis lar sob re a dívida púb li ca e estabelecer os 
meios de pagamento. 

Condiciona à autorização do Congresso Na- Aguardando leitura 
cional os empréstimos, operações o u acordos 
externos que importem ônus para o Tesouro 
Nac ional. 

Estabelece eleição direta para Prefeito em Aguardando leitura 
município considerad o área de segurança na-
c iona l. 

Altera a redaçào do arl. 41, da Const ituição Aguarda ndo leitura 
Federa l, relativo à com posição do Senado, 
para determ inar a representação dos Terri-
tórios Federa is nessa Casa do Congresso . 

In troduz modificações no ~ 3Q do arl. 75 da 
Constituição Federal , reduzindo para quatro 
anos o mandato do Presidente da República, 
respeitado o período de seis anos do a tual 
mandato presidencial. 

Determina que a eleição de juiz de paz nos 
municípios serú feita por sufrág io direto. 

Dispõe sobre a ineligibilidade, a lte ran do a le­
tra "c" do ~ IQ do arl. 151 da Co nstituição da 
República Federativa do Brasil. 

Acrescenta parúgrafo ao arl. 179 da Consti­
tuiçào Federal. 

Acrescenta parágrafos ao arl. 153 da Co nsti ­
tuição Federal. 

Acrescenta parágrafo ao arl. 161 da Consti­
tu ição Federal. 

Acrescenta parágrafo ao a rl. 3Q do texto 
const it ucio na l, estabelecendo a realização de 
plcbis<:ito para a redivisão territo ri a l. 
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19 Signatário 

Dep . Val mo r Giavarina 

Sen o Mário Maia 

D ep . Ren ato Via nna 

Dep . Airto n Sandoval 

Ementa Resultado 

A Itera redação d os art'igos 101 e ·1 02 da Co ns- Agua rd ando leitura 
tituição . 

D á nova redação ao item C , do a rt. 197 d a Aguardando leit ura 
Co nst i t u içào. 

Ac rescenta pa rág rafos ao a rt. 102 da Consti- Aguardando leitura 
tuiçào . 

Estabelece eleições d iret as para Pres iden te Aguardando leitura 
da República . 

Dep . Amílcar de Queiroz Dá nova redação a dispositivos da Consti- Agua rdando leitura 
tuiçào Federa l. 

D ep . Sérgio Murilo 

Dep . Joüo Batista 
Fagundes 

Dep . Wilmar Pa li s 

Dep . Lélio Souza 

Dep . Siq ue ira Cam pos 

Sen . It amar F ra nco 

Dep . Irl11a Passon i 

Dep. Celso Barros 

Dep . Eduardo Mat arazzo 
Suplicy 

Dep . Onísio Ludovico 

Dep . H élio Manhàes 

Dep . José Mou ra 

Dep . O nisio Ludovico 

Dep . José Fogaça 

Dep. A rn a ldo Maciel 

Acrescenta parágrafo ao a rtigo 32 da Co nsti- Agua rd ando lei tura 
tu içüo Federa l e dá nova redação ao seu pa-
rágralo 49 . 

Suprime o ~ 19 do a rt. 17 e o item V d o a rt. 4 2, Aguardando leitura 
renumera os dema is e ac rescenta item ao art. 
44 da Cons tituição Federal. 

Altera c ac rescen ta dispositivos à Cons ti- Ag uardando leitu ra 
tuiçüo. 

Supri l11 e as medidas de emergência, o Es tado Agua rda ndo leitu ra 
de Emergência e o Consel ho Institucional, 
institu indo o Estado de Sítio, dec retado pelo 
Congresso acio na i, como única sa lvag ua r-
da do Estado. 

Altera a redação do inciso VII do a rt. 89 da Aguardando leitura 
Cons tituição Federa l, para o fim de determi -
nar a subo rdinação da po líc ia rodov iária fe-
deral ao Ministér io da Justi ça . 

Exige pr~via ap rovação do Senado Federa l Aguardando lei tura 
para a rea lização de obras viá ri as nos par-
ques nacionais . 

Modifica a redaçào do item 11 do § 39 do art. Ag ua rdando lei tura 
176 da Co nstituição Federal. 

Dispõe sobre a eleição direta do Pres idente Aguardando le itura 
da Repúbli ca. por maioria abso luta dos vo-
tos. o u pelo colégio eleitora l. caso não alca n-
<.:c es sa mai ori a. 

Modirica a red ação d o ~ 29 do art. 13 e d o in ­
ciso I do a rt . 15 da Constit uição Federal. 

Alte ra e acrescenta di spositi vos à Co nsti ­
tuiçüo. 

Aguardando leitura 

Agua rd ando leit ura 

Acrcsccnta it em ao art. 57 da Con stituição. Agu a rdando leitura 

Dispõe sobre o direito de votos dos ana lfabe­
tos. 

A ltera a redação do ite l11 111 do capul do a rt. Aguardando le itura 
41 da Consti tuição Federa l. 

Estabelece eleições em d o is turnos pa ra Go- Aguardando leit ura 
ve rnador e Vice-Governador de Estado . 

C ri a o Tribuna l Con stitucional. Aguardando leitura 
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19 Signatário 

Der . Eva ndro Ayres de 
Moura 

Der. /\ rna ldu Maciel 

Dep. Arma nd o Pinheiro 

Dep. Arna ldo Macie l 

Ementa Resultado 

Acrescenta a rtigo à Const it uição Federa l. re- Aguardando leitura 
rere nte à aplicação de recursos na á rea do 
Pulígonu das Secas . 

Acrescenta parág ra ru ao a rt. 10 1 da Consti- Aguardando lei tura 
tu içãu Federa l. 

Conrc re o di re it o de vo to aos ca bos e so lda- Aguard ando leitura 
dos das Po lícias Milita res. 

Acrescenta item ao a rt. 165 da Co nstitu ição Aguardando lei tura 
Federal. 

c) SÚMU LA 

rora m os seguint es llS da dos num éricos relati vos i1s Pro postas de Emenda ;\ Const ituiçào: 

- Total das PrOpllstas. todas de ini ciativa par lam entar 

Sen do: 

oriu ndas da ses,,\o Iq!islativa anterio r 

encamin hadas nest;\ sessào legislati va 

- * Aprovada (da presente sessào legislativa) 

- Prejudicadas 

Sendo: 

o ri undas da SeSSàl) leg isl;ltiv; \ ante ri or 

da presente sessàll leg islat iva 

- Rcti rada (da sessào legislati va anteri o r) 

- Em anda mcntll 

Se ndo: 

llfiundas da sess,,,) legislativa an terio r 

d;\ presente sess,\o legislativa 

.. . . . . ........... . . ........ 

155 

44 

111 

10 

J 

7 

79 

40 

39 

- Aguardando lei tu ra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 

* Fo i. lil mhém. aprovado Substi tut ivo apresenlado ~s Pro postils nQs 22. 2J. 3X . 39. c 40. de 1983. 
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C.2 - PROJETOS DE LEI 

a) DA SESSÃO lEGISLATIVA ANTERIOR 

N9 Mensagem Ementa 

33/ 82 113 / 82-CN (449 / 82, na Cria o Registro Nacional de Transportes Ro­
origem) doviários de Bens, fixa condições para o 

exercício da atividade, e dá outras providên­
cias. 

Mensagem 

1/ 83 9/8 3-CN (51 / 83, na on­
gem) 

2/ 83 6 1/ 83-CN (142/ 83, na o ri­
gem) 

3/ 83 72 / 83-CN (180/ 83, na ori­
gem) 

4/ 10 73 / 83-C N ( 190/83, na ori­
gem) 

b) DA PRESENTE SESSÃO lEGISLATIVA 

Ementa 

Altera a lei n9 6.227, de 14 dejulho de 1975, 
que autorizou a constituição da Indústria de 
Materia l Bélico do Brasil IMB EL. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis­
tério da Saúde o crédito especial de até Cr$ 
950.000.000,00 para o fim que especifica. 

A utoriza o Poder Executivo a a brir ao Minis­
té rio da Justiça o crédito especial de a té Cr$ 
1.000.000.000,00, para o fim que especifica. 

Di spõe so bre a resc isão de cont ratos de tra­
ba lho e seus efeitos; modifica normas sobre e 

Resultado 

Aprovado por decurso de 
prazo. lei n° 7.092. de 19-4-
83 

Resultado 

Aprovado po r decurso de 
prazo. lei n9 7.096. de 10-5-
83 

Aprovado. l ei n9 7. 101 . de 
13-6-83 

Aprovado. lei no 7. 114. de 
17-8-83 

Retirado pela Mensagem nO 

97-A / 83-CN (n 0307 / R3. '' '' 
greve mot ivada por a traso no pagamento de o rigem) 
sa lúrios, sobre di ss ídio co letivo em caso de 

5/83 84/ 83-CN (230/ 83, na ori­
gem) 

6/ 83 89/ 83-CN (285 / 83, na or i­
gem) 

greve. sobre jornada de trabalho, horário ex­
trao rdiná rio, e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis­
tério da Ed ucação e Cu ltura o crédito espe­
cial de até Cr$ 552.378.000,00 para o fim que 
es pecifica . 

Autoriza o Poder Executivo a a brir créditos 
sup lem entares até o limite de Cr$ 
1.903.900.000.000,00, e dá outras providên­
cias. 
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Aprovado. l ei no 7. 11 7. de 
29-8-83 

Aprovado. lei n9 7. 124. de 
19-9-83 



Mensagem Ementa 

7/ 'õ3 106/83-CN (3 15/83, na Apruva o Orçamento Plurianual de Investi-
urigem) mentos para o triênio 1984/ 1986. 

'õ / 'õ3 107/ 83-CN (316 / 83, na Estima a Receita e fixa a Despesa da Uniào 
ur igem) para u exercício financeiro de 1984. 

9/ 'õ3 111 / 83-CN (329 / 83, na Dispõe sobre a eleição para Prefeito e Vice­
urigem) Prefeitu em Municípios que forem descarac­

terizados como de interesse da segurança na­
ciunal. 

10/ 'õ3 117/'õ3-CN 
origem) 

11/ 83 119/ 83-CN 
urigem) 

12/ 83 120/ 83-CN 
o rigem) 

13/ 83 121 / 83-CN 
origem) 

14/ 'õ3 I 22 / 83-CN 
urigem) 

15/ 83 123/ 'õ3-CN 
origem) 

16/ 83 I 25 / 83-CN 
o rigem) 

17/ 83 135/ 83-CN 
origem) 

(342/83, na 

(346/ 83, na 

(347 / 83, na 

(354 /83, na 

(357 / 83, na 

(36 1/83 , na 

(365 / 83 . na 

(409/ 83, na 

Fixa os efetivos da Força Aérea Bras ileira em 
tempo de paz, e dá ou tras providências . 

Fixa os efetivos dos Oficiais da Marin ha em 
tem po de paz. e dá outras prov idências. 

Dá nova redaçào a dispositivos da Lei n9 

5.9'õ3 . de 12 de dezembro de 1973. que a lte­
rou o Decreto-lei n° 6 10. de 4 de j unho de 
1969. que cr iou os Quadros Complemen tares 
de Oficiais da Marinha. 

Altera u Decre to- lei n9 1.537, de 13 de abr il 
de 1977. e dá outras providências. 

Pro rroga a vigência do Emprés timo Com pu l­
só rio instituído em favo r da Centra is Elétri­
cas Brasi leiras S.A. - ELETROBR ÂS, e dá 
outras providências. 

Auturiza o Poder Execu tivo a abrir ao Minis­
tér io da Saúde o créd ito especial até lim ite de 
C r$ 2.'õ 14 .666.000,00 para o fim que especifi-
ca. 

Fixa os efetivos do Exército em tempo de 
paz. e dá out ras providê ncias. 

Define os crimes contra a segu rança nacio­
na l. a o rdem po lítica e social, estabelece seu 
processo e julgamento. e dá out ras providên­
cias. 

Resultado 

Aprovado. Lei n" 7.154. de 
5- 12-83 

Aprovado. Lei n" 7. 155. de 
5- 12-83 

Aprovado. Lei n9 7. 136. de 
27- 10-83. co m ve to parcial 

Aprovado. Lei n9 7. 130. de 
26-10-83 

Aprovado. Lei no 7.151. de 
10- 12-83 

Ap rovado. Lei n9 7. 152. de 
1°-12-83 

Aprovado. Lei n9 7. 14R. de 
23- 1 1-83 

Ap ruvado. Lei n° 7. IXI. de 
20- 12-83. com ve to parcia l 

Aprovado. Lei n" 7. 153. de 
19- 12-83 

Ap rovado . Lei nO 7. 150. de 
1°-1 2-83 

Aprovado. Lei n" 7. 170. de 
14-1 2-83 

18/ 83 141 / 83-C 
o rigem) 

(439 / 83, na Regula o exercício da profissão de aeronau ta, Em tramitaçào 
e dú outras providências. 

c) SÚMULA 

Fo ram os segu int es os d;\dos n um~ r i cos relati vos aos Projetos de Lei: 

- Total dos Projetos . . . . . . . . . . . . . ... . . . . 
sendo: 

o riundo da sessüo legi sla ti va anterio r . 
recebidos nesta sess;\o legislativa .... . ......... . . . . 
- Ap rovados (sendo 2 por decurso de prazo) e env iados ;\ sa nç;\o 
sen do : 

oriundo da sessào Iegislativ;\ an ter io r . 
desta sessüo legis lati v;\ 
- Retirado (da presenk sess:l() legislati va) .. 
- Em andamento. . ......... . 
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16 
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N9 e Data 

1.950, de 
14-07-S2 

1.951, de 
14-07-S2 

1.952, de 
15-07-S2 

1.953 , de 
03-0S-S2 

1.954, de 
16-0S-S2 

1.955, de 
23-0S-li2 

1.956, de 
30-0S-li2 

1.957, de 
J I-OS-S2 

1.95li, de 
09-09-S2 

C.3 - DECRETOS-LEIS 

A) COM TRAMITAÇÃO IN IC IADA NA SESSÃO lEGISLATIVA ANTERIOR 

Mensagem 

110/ S2-CN 
(300/ 82, na or igem) 

11 4/ S2-CN 
(30 I / 82, na origem 

11 5/ li2-CN 
(302/ S2, na o rigem) 

11 6/ 82-CN 
(327 / '62, na o rigem) 

11 7/ 82-CN 
(353 / 82, na origem) 

11 8/ S2-CN 
(359 / 82, na o ri gem) 

119/ 82-CN 
(3<J2 / li2, na origem) 

Ementa 

Isenta do imposto de renda os ganhos au­
reridos po r pessoas rísicas em operações 
com imóveis, estimula a capita lização das 
pessoas ju rídicas e dá outras providências. 

Altera o Decreto-lei n9 1.893, de 16 de de­
zem bro de 198 1, que di spõe sobre a 
adoçào de medidas de incentivo à arreca­
daçào rederal. 

Institui adicional às co ntribuições inciden­
tes sobre açúcar e álcool e dá outras provi­
dências. 

Autori za a Co missão de Po lítica Aduanei­
ra a conceder in senção o u reduçào do Im­
posto de Impo rtação incidente sobre bens 
destinados à prospecção e produção de pe­
tróleo . 

Altera dispositivos do Decretp-I ei n9 

1. 135 , de 3 de dezembro de 1970, que dis­
põe sobre a o rganização, a competência e 
o runcionamento do Conselho de Segu­
rança Nacional. 

Co ncede à FU R NAS e à ElET ROS Ul 
isenção de impostos na importação de 
bens destinados aos Sistemas de Transmis­
são de Itaipu. 

Autoriza o Conselho Interministerial do 
Programa Grande Carajás a conceder 
isenção o u redução do Imposto de Impor­
tação e do Imposto sobre Produção I ndus­
t riali zados. 

120/ 82-CN Revoga o artigo 5" da lei n" 6.263, de 18 
(3'iJ / S2, na origem) de novembro de 1975. 

121 / S2-CN 
(394 / 82, na origem) 

Emtingue o Cert iricado de Regular idades 
de Situação - C RS e o Certifi cado de 
Quitação - CQ, reduz os casos de ex igên­
cia de prova de quitação para com a Previ ­
dência Social e dá o utras providências. 
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Resultado 

Aprovado. (Decreto legis­
lativo n" 2/ 83, oriundo do 
PDl n" 1/83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lativo n9 1/ 83, oriundo do 
PDl n" 67/ 82-C ) 

Aprovado. (Decreto legis­
lativo n" 3/ 83, oriundo do 
PDl n" 12/ S3-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lativo n" 4/83, oriundo do 
PDl n" 13/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lativo n" 5/ 83, oriundo do 
PDl n" 14/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto l eg is­
lativo n" 8/ 83, o riundo do 
PDl n9 19/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
la ti vo n" 7/ S3, oriu ndo do 
PDl n" 9/ li3-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo . (P rejud icado o PDl 
n9 16 j S3-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo 



Ng e Data 

1.959, de 
14-09-82 

1.960, de 
23-09-82 

1.96 1, de 
23-09-82 

1. 962, de 
O l-I 0-82 

1.963, de 
14-10-82 

1.964, de 
I li-I 0-82 

N9 e Data 

1.965, de 
25- 10-82 

1.966, de 
I "- I 1-82 

1.967, de 
23-11-82 

1.968. de 
23- 11-82 

1.969, de 
25-11-82 

1.970. de 
29- 11-82 

Mensagem Ementa 

I 22 / 82-CN Alt era o inciso XIV do a rtigo 49 da Lei n9 

(395 / 82, na origem) 4.595. de 3 I de dezem bro de 1964. 

123 / 82-CN 
(414 / 82, na origem) 

I 24/ 82-CN 
(4 15/ 82, na or igem) 

I 25 / 82-CN 
(422 / 82, na origem) 

I 26/ 82-CN 
(436/ 82, na origem) 

127 / 82-CN 
(437/ 82, na origem) 

AuLoriza o Poder ExecuLivo a con Lratar ou 
ga ranLir , em nome da União, as operações 
de ar rend amento mercanLil que men ciona 
e dá ou tras providências. 

AuLoriza a elevação do capita l do Banco 
Nacio nal de Desenvolvimento Econôm ico 
e Social e dá outras providências. 

Dispõe sobre a reLribuiçào dos proressores 
do Magistério da Marinha e dá outras 
providências. 

Dispõe sob re recursos do Programa Na­
ciona l de Política Fundi ária, sobre rin an­
ciamen to de projeLos de construção de 
casa para o trabalhador rural e dá o uLras 
providências. 

Concede insençào dos imposLos de impor­
Lação e sobre prod uL os industrializados 
aos maLeriais e equipamen tos impo rtados 
para a construção e reparação de embar­
cações. 

Resultado 

Aprovado por decurso 0<: 

prazo. 

Aprovado po r decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDL 
n" 2/ 83-CN) 

Ap rovado . (DecreLo Legis­
laLivo n" 13/ 83, oriundo do 
PDL n" 10/ X3-CN) 
Aprovado. (Decreto Legis­
laLi vo n° 10/ 83, oriundo do 
PDL n" 3/ 83-CN) 

Aprovado. (Dec reLo Legis­
la Li vo n" I 1/ 83. oriundo do 
PDL n" 4/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legls­
laLivo n" 12/ 83. oriu ndo do 
PD L n" 30/ 83-C ) 

B) CO M TRAMITAÇÃ O INICIADA NA PRES ENTE SESSÃO LEG ISLATIVA 

Mensagem 

1/ 8J-CN 
(443 / 82, na or igem) 

2/ 83-CN 
(448/ 82. na o rigem) 

3/ 83-CN 
(49 1/ 82. na origem) 

4/ iU-CN 
(492/ 82, na o rigem) 

5/ 83-C 
(522 / 82, na origem) 

6/ li3-CN 
(523 / 82 , na origem) 

Ementa 

Cria cargo em com issào e runçào de con­
liança no Quadro e Tabela Permanentes 
do M inistêrio Público Fede ral e dá OUL ras 
providências. 

Dispõe sob re medidas de incenLivo iI arre­
cadação de co nt ribuições previdenciárias. 

A ILera a legis lação do imposto de renda 
das pessoas jurídicas e dá OULras providên­
cias. 

AILera a kgislaçào do imposto de renda de 
pessoa rísica residenLe ou domiciliada no 
Brasil. e dá OULras providências. 

Altera a est rutura sala ria l da classe de Pro­
·f'esso r TiLular da ca rreira do magisLério su­
perior das in sLi tuições redera is aULá rqui­
cas o dispõe sobre a incorporação da Grati­
licação de Dedicação Exclus iva e dá ou­
L ras providências. 

Elimina as rrações de cruzei ro nas ope­
rações de naLureza o rça menL ária rinancei­
ra e co nt úb il. 
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Resultado 

Ap rovado . (DecreLo Legis­
laLivo n" 14/ 83 . ori undo do 
PDL n" 11 / 83-CN) 

Aprovado . (DecreLo Legis­
laLivo n" 15/ 83, or iundo do 
PD L no 5/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
la Li vo n" 16/ 83 , oriundo do 
PDL nU 6/ 83-CN) 

Aprovado . (DecreLo Legls­
laLivo n" 28 / 83, oriu ndo do 
PDL n" 17/ iD-CN) 

Aprovado. (DecreLo Legis­
laLivo n" 17/ 83, or iundo do 
PDL n" 7/ 83-C ) 

Aprovado. (Decreto Legis­
laL ivo n" 18/ 83, oriundo do 
I'D L n" 42 / 83-CN) 



N9 e Data 

1.97 1, de 
30- 1 1-82 

1.972, de 
30-1 1-82 

1.973, de 
30-1 1-82 

1.974, de 
09-12-82 

1.975, de 
20-12-82 

1.976, de 
20-12-82 

1.977, de 
20-12-82 

1.978. de 
21-12-82 

1.979. de 
22- 12-82 

1.980, de 
22-1 2-82 

1.981, de 
27- 12-82 

1.982, de 
28-12-82 

1.983 , dê 
28-12-82 

Mensagem 

7/ 83-CN 
(524 / 82, na o ri gem) 

8/ 83-CN 
(525 / 82. na origem) 

10/ 83-CN 
(526/ 82. na origem) 

11 / 83 -CN 
(527 / 82, na origem) 

12/ 83-CN 
(1 / 83, na o ri gem) 

13/ 83-C 
(2 / 83, na origem) 

16/ 83-CN 
(3 / 83, na origem) 

17/ 83-CN 
(4 / 83, na or igem) 

18/ 83-CN 
(5 / 83, na origem) 

19/ 83-CN 
(6 / 83, na origem) 

22 / 83-CN 
(7 / 83, na origem) 

23 j 83-CN 
(8/ 83, na origem) 

24 / 83-CN 
(37 / 83, na origem) 

Ementa 

Estabelece limite de remuneraçào mensal 
para os servidores, empregados e dirigen­
tes da Admi ni stração Pública Direta e Au­
túrqui ca da Uniào e das respecti vas enti­
dades estatais, bem como para os do Dis­
tritu Federal e dos Territórios, e dá outras 
pruvidências. 

Pru rroga os prazos est a belecidos no 
Decreto-lei n9 1.966, de 19 de novembro de 
1982. e dá o utras providências. 

A mpl ia a isençào do imposto sobre a ren­
da w ncedida às empresas de pequeno por­
te e dú out ras providências. 

Dispõe sobre a criação de cargos no 
Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
ri o res, Cód igo TCU-DAS-IOO, do Quadro 
Permanente da Secretaria Geral do Tribu­
nal de Contas da União e dá ou tras provi­
dências. 

Alte ra as alíquotas do Imposto sobre a 
Tran smissào de Bens Imóveis (ITBI), nos 
Territ ó rios Federais. 

Dispõe sob re a situação, perante a Previ­
dência Social , da const rução residencial 
unifamiliar que indica e dá outras provi­
dências. 

Prorroga prazos de vigência de Decretos­
leis que di spõem sob re acréscimos às alí­
qu otas do imposto de importação e dá ou­
tras providências . 

Estim ula a capita li zação de empresas e dá 
outras providências . 

Altera a leg islação do imposto de renda na 
fonte , relativa a dom ici liados no País. 

A ltera a legis lação do imposto de renda re­
la ti va aos fundos em condom ínio e dá ou­
tras providências. 

Estabelece contenção de despesas orça­
mentárias para o exercícios de 1983, e dá 
ou tras providências. 

Dispõe sobre o exerCICIO das atividades 
nucleares incluídas no monopólio da 
União, o controle do desenvolvimento de 
pesquisas no campo da energia nuclear, e 
dá outras providências 

Reajusta o valor do soldo base de cálculo 
da remuneração dos militares. 
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Resultado 

Aprovado. (Decreto LegIs­
lativo n9 19/ 83, or iundo do 
PDl n9 20/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lat ivo n9 20/ 83, oriundo do 
PDl N9 22/ 83-C ) 

Aprovado . (Decreto legis­
la tivo n° 21 / 83, oriundo do 
PDl n9 21/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lativo n9 22/83, oriundo do 
PD l n9 32/83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lativo n9 23 / 83, oriundo do 
PDl n9 26/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lativo n9 24/ 83, o riundo do 
PDl n° 33 / 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lati vo n9 25 / 83, oriundo do 
PDl n9 15 / 83-CN) 

Aprovado . (Decreto Legis­
la ti vo n9 26/ 83, oriundo do 
PDL n9 8/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o POL 
n9 18/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDL 
n9 35/83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
la tivo n9 27/ 83, oriundo do 
POl n9 27/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o POl 
n9 28 / 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o POl 
n9 24/ 83-CN) 



N9 e Data 

1.984, de 
28- 12-82 

1.985, de 
28-1 2-82 

1.986, de 
28-1 2-82 

1.987, de 
28-1 2-82 

1.988, de 
28-1 2-82 

1.989, de 
28-1 2-82 

1.990, de 
29-1 2-82 

1.991 , de 
29- 12-82 

1.992, de 
29- 12-82 

1.993, de 
29-12-82 

1.994, de 
29- 12-82 

1.995, de 
29- 12-82 

Mensagem 

25/ 83-CN 
(9 / 83, na o rigem) 

28 / 83-CN 
(10/ 83, na origem) 

29 / 83-CN 
( 11 / 83, na origem) 

30/ 83-CN 
(12/ 83, na o rigem ) 

3 1/ 83-CN 
(13 / 83, na origem) 

32 / 83-CN 
(14/ 83, na o rigem) 

33/ 83-CN 
( 15/ 83, na origem) 

34/ 83-CN 
( 16/ 83, na origem) 

35/ 83-CN 
(1 7/ 83, na o rigem) 

(36/ 83-CN 
( 18/ 83, na o rigem) 

(37 / 83-CN 
(19/ 83, na o rigem) 

38/ 83-CN 
(20/ 83, na o rigem) 

Ementa 

Reajusta os atuais valores de vencimentos, 
sa lários e proventos dos se rvido res civis do 
Poder Executivo, bem como os das pen­
sões, e dá outras providências 

Reajusta os va lores de vencimentos e pro­
ventos dos membros da Magistratura Fe­
deral, do Dist rito Federal e Territórios e 
do Tribunal de Co ntas da U ni ão , bem as­
sim os das pen sões, e dá outras provi­
dências . 

Dispõe sobre a tribu tação das sociedades 
de investimento de cujo capi ta l social pa r­
ticipem pessoas fí sicas ou jurídicas, resi­
dentes ou domiciliadas no exterio r, e dá 
outras providências 

Altera alíquota do imposto de renda ante­
cipado e na fo nte sobre rendimentos aufe­
ridos por domiciliados no País . 

Altera a legislação do Impos to sobre Pro­
dutos Industriali zados. 

Di spõe sobre a contribuição devid a ao I nsti 
tuto Nac ional de Co lo nização e Reform a 
Agrá ria - IN C RA e cálculo referente à 
taxa prevista no Decreto-lei n9 57, de 18 de 
novembro de 1976, e dá o utras provi­
dências. 

Acrescenta pa rág rafo no artigo 29 do 
Decreto-lei nQ 1.400, de 22 de abril de 
1975 . 

Dispõe sobre a incorporação de gratifi ­
fi cação aos proventos da aposentadori a . 

Fixa o va lor do soldo base do cá lculo de 
remuneração dos militares. 

Reajusta os atuais va lores de vencimentos, 
sa lários e proventos dos servido res civis do 
Distrito Federal, bem como os da pensões 
e dá o utras providências. 

Cria incenti vos à capitalização das empre­
sas, e dá outras providências. 

Altera va lo res de taxa de fi sca li zação da 
instalação dos serviços de telecomun i­
cações, constantes do Anexo I à l ei no 
5.070, de 7 de julho de 1966 . 

- 286 -

Resultado 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
no 23 / 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
no 25 / 83-CN) 

Aprovado po r decurso de 
prazo. (Prej udicado o PDl 
no36/ 83-CN) 

Aprovado po r decurso de 
prazo. (Prej ud icado o PDl 
no 37/ 83-CN) 

Aprovado po r decurso de 
prazo. (Prej udicado o PDl . 
nO 29/ 83-CN 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
no 57/ 83-C N) 

Aprovado po r decurso de 
prazo. (Prej ud icado o PDl 
no 38/ 83-CN) 

Aprovado po r decurso de 
prazo . (Prej udicado o PDl 
no 3 1 / 83-CN ) 

Aprovado por decurso de 
prazo . (Prejudicado o PDl 
no 34/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto l egis­
lativo no 29/ 83, o riundo do 
PDl no 39/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
no 41 / 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. 



N9 e Data 

1.996, de 
30-12-82 

1.997, de 
30-12-82 

1.998, de 
30-12-82 

1.999, de 
30-12-82 

2.000, de 
30-12-82 

2.001 , de 
4-1-83 

2.002, de 
04-01-83 

2.003, de 
06-01-83 

2.004, de 
06-01-83 

2.005, de 
06-01-83 

2.006, de 
06-01-83 

Mensagem 

39 / 83-CN 
(21 / 83, na origem) 

40/ 83-CN 
(22 / 83 , na origem) 

41 /8 3-CN 
(23 / 83, na origem) 

42 / 83-CN 
(24 / 83 , na origem) 

43 / 83-CN 
(25 / 83, na origem) 

44/ 83-CN 
(26/ 83 , na origem) 

45 / 83-CN 
(27 / 83, na origem) 

46/ 83-CN 
(28 / 83, na o ri gem) 

47 / 83-CN 
(29/ 83, na origem) 

48 / 83-CN 
(30/ 83, na o ri gem) 

49/ 83-CN 
(31 / 83, na o rigem) 

Ementa 

Reajusta os valores de vencimentos e pro­
ventos dos membros do Tribunal de Con­
tas do Dist.rito Federal e do respectivo M i­
nistério Público, e dá outras providênci as . 

Reajusta os valores de vencimentos, sa­
lários e proventos dos servidores dos Ser­
viços Auxiliares do Tribunal de Co ntas do 
Distrito Federal bem como os das pen­
sões, e dá outras providências. 

Reajusta os valores de vencimentos e pro­
ventos dos funcionários da Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitoral e dá outras 
providências . 

Reajusta os vencimentos, salários e pro­
ventos dos servidores das Secretaria do 
Tribunal Federal de Recursos e do Conse­
lho da Justiça Federal e dá outras provi­
dências. 

Reajusta os valores de vencimentos e pro­
ventos dos servidores da Secretaria do Su­
premo Tribun al Federal e dá outras provi­
dências. 

Reajusta os valores de vencimentos e pro­
ventos dos servidores da Secretaria-Geral 
do Tribunal de Contas da Uniào, e dá 
o utras providências. 

Reajusta os vencimentos e proventos do 
servidores das Secretarias dos Tribunai s 
Regio nais Eleitorais, e dá outras provi­
dênci as. 

Reajusta os vencimentos, salários, gratifi­
cações e proventos dos servidores do Su­
perior Tribunal Militar e das Auditorias 
da Justiça Militar', e dá outras providên­
cias. 

Reajusta os vencimen tos, sa lários e pro­
ventos dos se rvidores dos Tribuna is do 
Trabalho e dá outras providências. 

Reajusta os valores de vencimentos , sa 
lá rios e proventos dos se rvidores da Secre­
tari a do Tribun al de Justiça do Distrito 
Federal e dos Ofícios Judiciai s da Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios., 

Revigora. a té 31 de dezembro de 1983. as 
disposições do Decret o- lei nO 1.627, de 
1978. 
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Resultado 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
nO 40/ 83-CN 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
nO 52/83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lativo nO 31 /83, oriundo do 
POl nO 43 / 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
nO 47 / 83-CN 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
nO 55/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
nO 50/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
nO 48/ 83-CN) 

A provado. (Decreto legis­
lati vo nO 32/ 83, oriundo do PDl 
44 / 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lativo nO 33/ 83, o riundo do 
PDl nO 53/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lati vo nO 36/ 83, o riund o do 
PDl nO 49/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
la ti vo nO 37/ 83. o riundo do 
PDl n° 54/ 83-CN) 



N9 e Data 

2.007, de 
11-01-83 

2.008, de 
11-01-83 

2.009, de 
11-01-83 

2.010, de 
12-01-83 

2.011 , de 
18-0 1-83 

2.0 12, de 
25-0 1-83 

2.0 13,de 
25- 1-83 

2.0 14, de 
21-2-83 

2.015, de 
23-2-83 

2.0 16, de 
3-3-83 

2.0 17,de 
11 -3-83 

2.0 18, de 
22-3-83 

Mensagem 

50/ 83-CN 
(32 /83, na o rigem) 

51 / 83-CN 
(33 /83, na o rigem) 

52/ 83-CN 
(34/83, na o rigem) 

53/ 83-CN 
(35 /83, na origem) 

54/ 83-CN 
(44/ 83, na o rigem) 

55/ 83-CN 
(45/83, na o rigem) 

57 / 83-CN 
(46/ 83, na o rigem) 

58 / 83-CN 
(77 / 83, na o rigem) 

62 / 83 -CN 
(78 / 83, na o rigem) 

63 j 83-CN 

(89 / 83, na o rigem) 

64 / 83-CN 
(104 / 83, na o rigem) 

65 / 83-CN 
( 11 6/ 83, na o rigem) 

Ementa 

Reaj usta os vencimentos e proventos dos 
funcionários do Quadro das Secreta ri as da 
Justiça Federal de Primei ra Instâ ncia e dá 
o utras providências. 

Reaj usta o valor do soldo base do cá lcu lo 
da remuneração dos PM da Polícia Militar 
e dos BM do Co rpo de Bombeiros do Dis­
trito Federal. 

Au to riza a elevação do capita l do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Socia l e dá outras providências. 

Altera o Decreto-lei n9 667, de 2 de julho 
de 1969, que reorganiza as Polícias Milita­
res e os Corpos de Bombeiros Militares 
dos Estados, dos Territô rios e do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

Concede isenção de impostos aos ben s 
destinados à execução do Programa Na­
cional de Comunicações Domésticas po r 
Satélite. 

Dá nova redaçào ao a rtigo 29 da lei n9 

6.708, de 30 de outubro de 1979, que dis­
põe sobre a co rreçào automática dos sa­
lá rios, modifica a política sa laria l e dú ou­
tras providências. 

Di spõe sobre o imposto único sob re ene r­
gia elélrica. 

Di spõe sob re a tri butaçiio das va riações 
das Obr igações Reajust~ veis do Tesouro 
Naciona l - O RT N com c l ~usu la de cor­
reçào cambial. 

Dú nova redaçào ao artigo 19. do Decreto­
lei n9 1.477. de 26 de agosto de 1976. 

Altera a redaçào dos artigos 20. 2 1 e 22 do 
Decreto- lei nO 1.038. de 21 de o utubro de 
1969, que estabe lece normas relati vas ao 
Imposto Ú ni co sobre Min erai s. e d~ ou­
tras providências. 
Dispõe sobre a renúncia. rela U niào . ao 
domínio direto de ~ reas situ adas 11 0 M u­
nicípio de Guaru lhos. Estado de Sào Pau­
lo, necessúrias iI amrliaçiio da Base Aérea 
e ü implantaçào do Aeroro rto de G uaru­

lhos . 

Dispõe so bre isenções ou reduções de tri­
butos em relaçào a bens que forem obje to 
de arrenda mento me rc;lIlt il, quando desti­
nad os a emprego na exec u ç~l o de r rog ra­
mas. p roje tos ou emrreend imelltos co n­
templados com ben efícios fiscais. 
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Resultado 

Aprovado. (Decreto legis­
la ti vo nO 39/ 83, o riundo do 
PDl n9 51 / 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lativo n9 35/ 83 , o riundo do 
PDl n9 51 / 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lativo n9 34/ 83, o riundo do 
PDl n946/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lat ivo n9 38/ 83, oriu ndo do 
PDl n9 53/ 83-CN) 

Aprovado. ( Decreto legis­
lativo n9 4Ó/ 83, oriundo do 
PDl n9 58/ 83-CN) 

Rejeitado. (Decreto legisla­
tivo n9 41 / 83, oriundo do 
PDl n° 67/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto I.egis­
lativo n9 46/ 83. o riun do do 
PDl 11 9 59/ 83-CN 

A provado (Decreto Legisla­
ti vo no 47 / 83 , o riundo do 
PD l no 60 / 83-CN) 

Ap rovado. (Decret o legis­
lativo n048 / 83, oriundo do 
PD l no 63 / 83-C N) 

Arrovado . (Dec reto I.cgis­
lati vo nO 49 / 83, o riundo do 
PDl 62 / 83-CN) 

Arrovado . (Dec reto I.egis­
lativo no 43 / 83, o riun do do 
PDl no 6 1 / 83-C ) 

Arrovad o por decurso de 
rrazo (Prejudicado () J>DL 
no 66/ 83-CN) 



C.2 - PROJETOS DE LEI 

a) DA SESSÃO LEGISLAT IV A AN T ERIOR 

NQ Mensagem 

33/ 82 113/ 82-CN (449/ 82, na 
o ri gem) 

Mensagem 

1/83 9/8 3-CN (5 1/8 3, na OrI ­

gem) 

2/ 83 6 1/ 83-CN ( 142/ 83, na o ri­
gem) 

3/ 83 72/ 83-CN ( 180/ 83, na o ri­
gem) 

Ementa 

C ria o Regis tro Naciona l de Tra nsportes Ro­
do viá rios de Bens, rixa condições pa ra o 
exercício da a ti vid ade, e dá o utras providên­
cias . 

b) DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

Ementa 

Altera a Lei n" 6.227, de 14 deju lh o de 1975, 
que a uto ri zo u a constituiçào da Indústri a de 
Ma teri a l Bélico do Bras il I M BEL. 

A ut o ri za o Poder Executivo a a brir ao M inis­
tér io da Saúde o crédito especial de até Cr$ 
950.000.000,00 pa ra o rim que especirica. 

Autoriza o Poder Executivo a ab rir ao Minis­
tér io da J ust iça o crédito especi al de a té Cr$ 
1.000.000.000,00, pa ra o rim que especirica. 

4/83 73 / 83-CN ( 190/ 83 , na o ri- Dispõe sobre a resc isào de cont ra tos de tra­
gem) ba lh o e seus efe itos; modifi ca norm as sobre e 

Resultado 

Aprovado po r decu rso de 
prazo. Lei n" 7.092, de 19-4-
83 

Resultado 

Aprovado po r decu rso de 
prazo. Le i n9 7.096. de 10-5-
83 

Aprovado. Lei n" 7. 10 1. de 
13-6-83 

Ap rovado. Lei n" 7. 114. de 
17-8-83 

Reti rado pela Men sagem n° 
97-A/ 83-CN (n0307 /83. l1a 

greve moti va da por a traso no pagamen to de o rigem) 
sa lá rios, sobre di ss ídio colet ivo em caso de 
greve, sobre jo rn ada de tra ba lho, horário ex­
traord iná rio, e dá outras providências. 

5/ 83 84/ 83-CN (230/ 83, na o ri- Autori za o Poder Executivo a a br ir ao Minis­
gem) tério da Ed ucaçào e C ultura o crédito espe­

cial de a té Cr$ 552.378.000,00 para o fim que 
es peei ri ca. 

6/ 83 89/ 83-CN (285 / 83, na o ri­
gem) 

Autoriza o Poder Executi vo a ab rir créd itos 
sup le m e nt a r es até o l imite d e C r$ 
1.903.900.000.000,00, e dá o utras providên-
elas. 
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Ap rovado. Lei n" 7. 11 7, de 
29-8-83 

Ap rovado. Lei n° 7. 124. de 
19-9-83 



Mensagem Ementa 

7/ )1,3 106/ 83 -CN (315 / 83, na Aprova o Orçamento Plurian ua l de Investi-
o rigem) mentos pa ra o tri êni o 1984/ 1986. 

li / !U 107/ 83-CN (3 16/ 83, na 
o rigem) 

9/ )1,3 I I 1/ 83-CN (329 / 83, na 
or igem) 

Es tim a a Rece ita e fi xa a Despesa da U niào 
para o exercício financeiro de 1984. 

Dispõe sobre a eleiçào pa ra Prefeito e Vice­
Prefe ito em Municípios que forem descarac­
te riza dos como de interesse da segura nça na ­
cional. 

lO/ lU 11 7/ 83-C 
o ri gem) 

(342 / 83, na Fixa os efetivos da Força Aérea Brasileira em 
tempo de paz, e dá ou tras providências. 

II / li3 11 9/ 83-CN (346/ 83. na Fixa os efeti vos dos Oficiais da Mari nha em 
o rigem ) tem po de paz. e dá o utras providências. 

12/ li3 120/ 83-CN (347 / 83, na Dá nova redação a di spositi vos da Lei n9 

o rigem) 5.9!S3 . de 12 de dezemb ro de 1973, que a lte-
ro u o Decreto -lei n9 6 10, de 4 de j unho de 
1969. que criou os Quadros Complementares 
de Oficiais da Marinha . 

Resultado 

A provado . Lei n9 7. 154. de 
5- 12-83 

Aprovado. Lei n9 7. 155. de 
5- 12-83 

Aprovado. Lei n9 7. 136. de 
27- 10-83 . com veto parcia l 

Aprovado. Le i n9 7. 130. de 
26-10-83 

Aprovado. Lei n9 7. 15 1. de 
19- 12-83 

Ap rovado. Lei n9 7.1 52. de 
19- 12-83 

J3 / liJ 12 1/ )I,3-C (354 / 83, na Altera o Decreto- lei n9 1.537, de 13 de a bril Aprovado . Le i n9 7. 14H. de 
o ri gem ) de 1977. e dá outras providências. 23- 11-83 

14/ li3 122/ li3 -CN (357 / 83, na 
origem) 

15/ li3 123 / )I,3-CN (36 1/ 83, na 
o rigem) 

16/ )1,3 125 / !U-CN (365 / 83, na 
o rigem) 

17/ )1,3 135/ 83-CN (409/ S3 . na 
o rigem) 

Pro rroga a vigência do Emprés timo Com pul­
só ri o inst ituído em favor da Cen trais Elétri­
cas Brasil eiras S.A . - ELETROBR ÁS, e dá 
ou tras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a abri r ao Minis­
tério da Saúde o crédito especial a té limite de 
C r$ 2.)1, 14 .666.000,00 para o fim que especifi-
ca. 

Fixa os efetivos do Exército em tempo de 
pa z. e dá o utras prov idências . 

Define os c rimes co ntra a segu rança nacio­
nal . a o rdem política e social , estabelece seu 
processo e julgamento, e dá ou tras providên­
cias. 

Ap rovado. Lei n9 7. 1 X I . de 
20-12-83 . com ve to parcia l 

Aprovado . Lei n9 7.1 53. de 
19- 12-83 

A provado. Le i n9 7. 150. de 
19_ I 2-83 

A provado . Lei n9 7. 170. de 
14-1 2-83 

1)I, / li3 141 / S3-C (439 / 83 . na Regu la o exercício da profissão de ae ro na uta , Em tram itaçào 
o ri gem) e dá o utras providênci as. 

c) SÚ M U LA 

Fo ram os seguintes os dados num0ricos relat ivos aos Proje tos de Lei : 

- Total dos Projetos .. . .. . . . ... . .. . . . ... . ........... . ... . ... . .. . . . . . . . ... . .... . . 
sendo: 

ori undo da sessão leg islati va an teri or . . . . .. . . . . . 
receb idos nesta sessão legislativa ....... . ... . ... . . . . . .... . ... . 
- Aprovados (send o ~ por decurso de prazo) e enviados :1 sançào 
sendo : 

o riundo da sessão legisla ti v;1 anterior .... . .... . . . 
des ta sessão leg islati va . .. 

Retirad o (da presente sessi"to legis lativa) .. . . . . 
- Em a nda ment o . 
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19 

I 
18 
17 

16 



N9 e Data 

1.950. de 
14-07-82 

1.95 1. de 
14-07-82 

1.952. de 
15-07-82 

1.953 . de 
03-08-82 

1.954. de 
16-08-lS2 

1.955. de 
23-08-82 

1.956. de 
30-08-82 

1. 957. de 
3 1-08-lS2 

1.95lS. de 
09-09-lS2 

C.3 - DECRETOS-LEIS 

A) COM TRAMITAÇÃO INI C IADA NA SESSÃO LEGISLATIVA ANTERIOR 

Mensagem 

110/ lS2-CN 
(300/ 82. na origem) 

114/ 82-C 
(30 1/ 82. na origem 

11 5/ 82-C N 
(302/ 82. na o rigem) 

11 6/ 82-CN 
(327 / lS2 . na o rigem) 

I 17/82-C 
(353 / 82, na origem) 

11 8/ 82-C 
(359 j 82. na o rigem) 

I 1'1 j lS2-CN 
(3'12 j 82. na or igem) 

Ementa 

Isenta do imposto de renda os gan hos au­
feridos por pessoas físicas em operações 
com im óveis, estimula a capi ta li zação das 
pessoas jurídicas e d á outras providências . 

Alte ra o Dec reto-lei n9 1.893, de 16 de de­
zem bro de 198 1, que dispõe sobre a 
adoção de medidas de incentivo à arreca­
daçào federal. 

In stitui ad icio nal às cont ribuições inciden­
tes sob re aç úcar e álcool e dá o utras provi­
dênc ias. 

Autoriza a Comissão de Política Aduanei­
ra a co nceder insençào ou redução do Im­
posto de I mportação incidente so bre bens 
destinados à prospecção e produçào de pe­
tró leo . 

Altera dispositivos do D ecreto-lei n9 

1. 13 5. de 3 de dezembro de 1970, que di s­
põe so bre a orga ni zaçào , a competência e 
o funci ona mento do Conselho de Segu­
rança Nacional. 

Concede à FU R AS e à ELET ROS UL 
isençào de im postos na importação de 
bens des tinados aos Sistem as de Transmis­
são de Itaipu. 

Auto ri za o Co nselh o Interministerial do 
Progra ma Grande Carajás a conceder 
isenção ou reduçào do Imposto de Impor­
tação e do Im posto sobre Produção Indus­
trial izados. 

120j lS2-CN Revoga o artigo 5" da Lei n" 6.263, de 18 
(3lJJ / lS2. na origem) de novembro de 1975. 

12 1/ 82-C N 
(394 / lS2 , na origem) 

Emtingue o Certificado de Reg ularidades 
de Situação - C RS e o Certificado de 
Quitação - CQ, redu z os casos de exigên­
cia de prova de quitaçào para com a Previ­
dênc ia Socia l e dá o utras providênci as . 
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Resultado 

Aprovado. (Decreto Legis­
lativo n9 2/ 83. oriundo do 
PDL n9 I j 83-CN ) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lati vo n9 1/ 83, o riundo do 
PDL n9 67 / 82-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lati vo n° 3j 83, o riundo do 
PD L n9 12j 83-C ) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lativo n9 4j 83, oriundo do 
PDL n9 13 j 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
la tivo n9 5/ 83, oriundo do 
PDL n° 14/83-CN) 

Aprovado . (Decreto Legis­
lati vo n9 8/ 83, oriundo do 
PDL n9 19 j 83-C N) 

Aprovado . (Decreto Legis­
la tivo n9 7 j lS3, o riundo do 
PDL n" 9j 83-C ) 

Aprovado por decurso de 
prazo . (Prejudicado o PDL 
n9 16/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo 



Ng e Data 

1.959, de 
14-09-82 

1.960, de 
23-09-82 

1.961, de 
23-09-82 

I. 962, de 
01 -10-82 

1.963, de 
14-10-82 

1.964, de 
IS-10-82 

N9 e Data 

1. 965, de 
25- 10-82 

1.966, de 
19_1 1-82 

1.967, de 
23-I I-S2 

1.968, de 
23- 11-82 

1.969, de 
25- 11-82 

1.970, de 
29- II-S2 

Mensagem 

122 / 82-CN 
(395 /S2 , na o rigem) 

I 23 / 82-CN 
(4 14/82 , na origem) 

124 / 82-CN 
(415 / 82, na origem) 

I 25 / 82-CN 
(422/ 82, na or igem) 

126/8 2-CN 
(436 /82, na or igem) 

127 / S2-CN 
(437 / S2, na o ri gem) 

Ementa 

Altera o inciso XIV do artigo 49 da Lei n9 

4.595, de 3 1 de dezem bro de 1964. 

Autoriza o Poder Executivo a cont ratar o u 
ga rantir, em nome da U nião, as operações 
de a rrendamento mercantil que menciona 
e dá outras providências . 

A utoriza a elevação do capita l do Banco 
Naciona l de Desenvol vimento Econôm ico 
e Socia l e dá o utras providências. 

Dispõe so bre a retribuição dos proressores 
do Magistéri o da Ma rinha e dá ou tras 
p rov idências. 

Dispõe sob re recursos do Programa Na­
cio nal de Política Fu nd iária, sobre rinan ­
c iamento de projetos de co nst rução de 
casa para o tra ba lhador rura l e dá out ras 
p rovidências. 

Concede insenção dos impostos de impor­
tação e sob re produtos industrializados 
aos materiais e equipamentos impo rtados 
pa ra a construção e repa ração de embar­
cações. 

Resultado 

A[lrovado por decurso oe 
prazo. 

Ap rovado por decurso de 
[lrazo. (Prejud icado o PDL 
n9 2/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lativo n9 13/ 83, o riundo do 
PDL n9 10/ 8J-CN) 

A[lrovado. (Decreto Legis­
la ti vo n9 10/ 83, oriundo do 
PDL n9 3/ 83-CN) 

A [lrovado. (Decre to Legis­
lati vo n9 11 / 83, o riu ndo do 
PDL n9 4/ S3-CN) 

Aprovado . (Decreto LegIS­
lativo n9 12/ 83, oriundo do 
PDL n° 30/ 83-CN) 

B) COM TR AM ITA ÇÃO IN IC IADA NA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

Mensagem 

1/ 83-CN 
(443 / 82, na origem) 

2/ 83-CN 
(448 / 82, na o rigem) 

3/ S3-CN 
(49 1/ 82, na origem) 

4 / tO-CN 
(492 / 82, na origem) 

5/ 83-CN 
(522 / 82, na o rigem) 

6/ 83 -CN 
(52.1 / 82, na o rigem) 

Ementa 

C ria ca rgo em co missão e runção de con­
f'iança no Quadro e Tabela Permanentes 
'do Mi nistério Públi co Federa l e dá o utras 
[lroviden cias . 

Dispõe sobre medidas de incentivo à arre­
cadação de contr ib uições [l rev idenciárias. 

Altera a legislaçüo do imposto de renda 
das pessoas jurídicas e dá outras p rovidên­
cias. 

Altera a leg is lação do imposto de renda de 
pessoa rís ica residente ou domici liada no 
Brasil. e dá outras prov idências. 

Alte ra a est rutura salarial da classe de Pro­
. l'essor Titular da ca rreira do magistério su­
perior das ins titu ições rederais autá rq ui­
cas, di spõe sob re a incorpo ração da Grati­
f'icaçào de Dedicaçào Exclusiva e dú ou­
tras prov idências. 

Elim ina as rrações de cru zeiro nas ope­
rações de natureza o rçamentá ri a rinancei­
ra e contábil. 
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Resultado 

A[lrovado. (Decreto Legis­
lativo nO 14/ 83, oriu ndo do 
PDL no 11 / 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Leg is­
lati vo n9 15/ 83, o riundo do 
PDL n° 5j 83-CN) 
Ap rovado. (Decreto Legis­
la ti vo no 16/ 83, oriu ndo do 
PDL n° 6/ 83 -CN) 

A[lrovado. (Decreto LegiS­
lati vo no 28 / 83 , oriu ndo do 
PD L n9 17 /8 3-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lat ivo nO 17/83, or iundo do 
PDL nO 7/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
la ti vo n9 18/ S3, oriundo do 
PD L nO 42 / 83-CN) 



N9 e Data 

1.971, de 
30- 11-82 

1.972, de 
30-1 1-82 

1.973. de 
30-11-82 

1.97.t, de 
09- 12-82 

1.975, de 
20- 12-82 

1.976, de 
20- 12-82 

1.977, de 
20-12-82 

1.978, de 
21- 12-82 

1.979, de 
22- 12-82 

1.980, de 
22- 12-82 

1.981 , de 
27-12-82 

1.982, de 
28- 12-82 

1.983, dê 
28-12-82 

Mensagem 

7/ 83-CN 
(524 / 82, na o ri gem) 

8/ 83-C 
(525 / 82. na origem) 

10/ 83-CN 
(526/ 82. na origem) 

11 / 83-CN 
(5 27 / 82. na origem) 

12/ 83-CN 
(1 / 83. na origem) 

13/ 83-CN 
(2 / 83. na o rigem) 

16/ 83-CN 
(3 / 83, na origem) 

17/ 83-CN 
(4/ 83, na origem) 

18/ 83-CN 
(5 / 83, na o ri gem) 

19/ 83-C 
(6/ 83 , na origem) 

22 / 83-CN 
(7 / 83, na origem) 

23 j 83-CN 
(8 / 83, na origem) 

24/ 83-CN 
(37 / 83, na origem) 

Ementa 

Estabelece limite de remuneração mensal 
para os se rvidores, empregados e dirigen­
tes da Administraçào Pública Direta e Au­
túrquica da União e das respectivas enti­
dades estatais, bem como para os do Dis­
tritu Federa l e dos Territórios , e dá outras 
providências . 

Prurroga os prazos estabelecidos no 
Decreto-lei n9 1.966, de 19 de novembro de 
I n2. e dá o utras providências. 

Amplia a isençào do imposto so bre a ren­
da concedida às emp resas de pequeno por­
te e dá out ras providências. 

Di spõe sobre a criação de cargos no 
Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores , Código TCU -DAS- IOO, do Quadro 
Permanente da Secretaria Geral do Tribu­
nal de Contas da Uniào e dá outras provi­
déncias . 

A ltera as alíquotas do Im posto sobre a 
Transmissão de Bens Im óveis (ITB I), nos 
Territórios Federais. 

Dispõe sobre a situação, pera nte a Previ­
dência Socia l, da construção residencial 
unifamil iar que indica e dá outras provi­
dências. 

Prurruga prazos de vigência de Decretos­
leis que dispõem sobre acréscimos às alí­
quotas do imposto de importação e dá ou­
tras providências. 

Est imula a capi tali zação de empresas e dá 
outras providências . 

Altera a legis lação do imposto de renda na 
fonte, rela tiva a domiciliados no País. 

A Itera a legis lação do im posto de renda re­
lativa aos fund os em condomínio e dá ou­
tras providências . 

Estabelece contenção de despesas orça­
mentárias para o exercícios de 1983, e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre o exercI CIO d as a ti vidades 
nucleares incluídas no monopólio da 
Un ião, o controle do desenvolvimento de 
pesquisas no campo da energia nuclear, e 
dá outras providências 

Reaj usta o valor do soldo base de cálculo 
da rem uneração dos militares. 
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Resultado 

A provado . (Decreto LegIS­
lativo n9 19/ 83, oriundo do 
PDL n" 20/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
la ti vo n9 20/ 83, oriundo do 
PDL N" 22/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lativo n" 21 / 83 , oriundo do 
PDL n" 21 / 83-CN) 

Aprovado . (Decreto LegIS­
la tivo n" 22/ 83, oriundo do 
PD L n" 32/83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lativo n" 23 / 83, or iu ndo do 
PDL n9 26/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lati vo n9 24/ 83, oriundo do 
PDL n9 33/ 83-CN) 

Aprovado . (Decreto LegIS­
lativo n9 25 / 83, oriundo do 
PDL n9 15/ 83-CN) 

Aprovado . (Decreto LegIS­
la tivo n9 26/ 83, oriundo do 
PDL n" 8/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo . (Prejudicado o POL 
n9 18 / 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo . (Prejudicado o PDL 
n" 35/ 83-CN) 

Aprovado. (Oecreto Legis­
lativo n9 27/ 83, oriundo do 
POL n9 27 / 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o POL 
n9 28/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o POl 
n9 24j 83-CN) 



N9 e Data 

1.984, de 
28-12-82 

1.985, de 
28- 12-82 

1.986, de 
28-1 2-82 

1.987, de 
28-12-82 

1.988, de 
28-12-82 

1.989, de 
28-12-82 

1.990. de 
29- 12-82 

1.991 , de 
29- 12-82 

1.992, de 
29-12-82 

1.993, de 
29-12-82 

1.994, de 
29-12-82 

1.995, de 
29-12-82 

Mensagem 

25/ 83-CN 
(9/ 83, na o rigem) 

28 / 83-CN 
(10/ 83, na o rigem) 

29/ 83-CN 
(I 1/ 83, na origem) 

30/ 83-C 
(12/ 83, na o rigem) 

3 1/ 83-CN 
(13 / 83. na origem) 

32/ 83-CN 
(14 / 83, na o rigem) 

33/ 83-CN 
(15 / 83 , na o rigem) 

34/ 83-CN 
(16/ 83 . na origem) 

35/ 83-CN 
(17 / 83. na origem) 

(36/ 83-CN 
(18 / 83, na origem) 

(37 / 83-C 
( 19/ 83. na origem) 

38/ 83-CN 
(20 / 83, na o rigem) 

Ementa 

Reaj usta os atua is va lores de venciment os. 
salários e proventos dos servido res civis do 
Poder Executivo, bem como os das pen­
sões, e dá outras providências 

Reaj usta os valores de vencimentos e pro­
ventos dos membros da Magistratura Fe­
deral , do Distrito Federal e Territórios e 
do Tribun al de Contas da Uni ão, bem as­
sim os das pensões, e dá outras provi­
dências. 

Dispõe sobre a tributação das sociedades 
de investimento de cujo capital social par­
ticipem pessoas físicas ou jurídicas, resi­
dentes ou domiciliadas no ex terior , e dá 
out ras providências 

Altera alíquota do imposto de renda ante­
cipado e na fonte sobre rendimentos aufe­
ridos po r domiciliados no País. 

Altera a legislação do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados. 

Dispõe sobre a contribuiçào devida ao I nsti 
tuto Nacional de Colo nização e Reform a 
Agrá ria - IN CRA e cálcu lo referente 11 
taxa prevista no Decreto-lei n" 57, de 18 de 
novembro de 1976, e dá ou tras provi­
dências. 

Acrescenta pa rág rafo no artigo 2" do 
Decreto-lei nO 1.400, de 22 de abril de 
1975. 

Dispõe sobre a incorporação de gratifi­
ficaçào aos proventos da aposentadoria. 

Fixa o va lo r do soldo base do cálculo de 
remuneraçào dos militares. 

Reaj usta os atuais valo res de vencimentos, 
sa lá rios e proventos dos se rvidores civis do 
Distrito Federal, bem como os da pen sões 
e dá ou tras providências. 

Cria incenti vos à capitalização das empre­
sas, e dá outras providências. 

Altera va lores de taxa de fiscalização da 
insta laçào dos se rviços de telecomuni­
cações, co nstantes do Anexo I à lei nO 
5.070, de 7 dej ulho de 1966. 
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Resultado 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
nO 23/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
nO 25 / 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prej udicado o PDl 
n036/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
n" 37/ 83-CN) 

Aprovado po r decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
nO 29/ 83-CN 

A provado por decu rso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
nO 57/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo . (Prejudicado Q PDl 
nO 38/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo . (Prej udicado o PDl 
nO 31/ 83-CN) 

A provado por decu rso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
nO 34/ 83-CN) 

Aprovado . (Decreto legis­
lativo n9 29/ 83, oriundo do 
PDl nO 39/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
nO 41 / 83-CN) 

Aprovado po r decurso de 
prazo. 



NQ e Data 

1.996, de 
30-12-82 

1.997, de 
30-12-82 

1.998, de 
30-12-82 

1.999, de 
30- 12-82 

2.000, de 
30- 12-82 

2.00 1,de 
4-1-83 

2.002, de 
04-01-83 

2.003, de 
06-01 -83 

2.004, de 
06-01-83 

2.005, de 
06-01-83 

2.006, de 
06-01-83 

Mensagem 

39 / 83-CN 
(21 / 83 , na o rigem) 

40/ 83-CN 
(22 / 83, na o rigem) 

41 / 83-CN 
(23 / 83, na o rigem) 

42 / 83-C N 
(24 / 83, na o rigem) 

43 / 83-CN 
(25 / 83, na origem) 

44 / 83-CN 
(26/ 83, na o rigem) 

45 / 83-CN 
(27 / 83, na o rigem) 

46/ 83-CN 
(28 / 83, na o rigem) 

47 / 83-CN 
(29/ 83 , na o rigem) 

48 / 83-CN 
(30/ 83, na origem) 

49 / 8J-CN 
(3 1/ 83 , na o rigem) 

Ementa 

Reaj usta os va lo res de vencimentos e pro-
ventos dos membros do Tribun al de Con-
tas do Dist.r ito Federal e do respectivo M i-
nistério Público, e dá outras providências . 

Reaj usta os va lores de vencimentos, sa-
lá rios e proventos dos servidores dos Ser-
viços Auxiliares do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal bem como os das pen-
sões, e dá outras providências. 

Reaj usta os va lores de vencimen tos e pro-
ventos dos funcionár ios da Secretari a do 
Tribun al Superior Eleitoral e dá outras 
providências. 

Reajusta os vencimen tos, sa lários e pro-
ventos dos servidores das Secretaria do 
Tribun al Federal de Recursos e do Conse-
lho da Justiça Federal e dá o utras provi -
dências. 

Reaj usta os va lores de vencimentos e pro-
ventos dos servidores da Secretari a do Su-
premo Tribun al Federal e dá outras provi-
dên cias. 

Reajusta os valores de venc imentos e pro­
ventos dos servidores da Secretari a-Geral 
do Tribun al de Contas da U nião , e d ~1 

o utras providências. 

Reajusta os vencimentos e proventos do 
se rvidores das Secretarias dos Tribun ais 
Regionais Eleitorais, e dá outras provi­
dências . 

Reaj usta os vencimentos, sa lá rios, gratifi ­
cações e proventos dos servidores do Su­
perior Tribunal Militar e das Audito rias 
da Justiça Militar, e dá outras providên­
cias . 

Reajusta os vencimentos, sa lários e pro­
ventos dos servido res dos Tribun ais do 
Trabalho e dá o utras providências. 

Reajus ta os va lo res de vencimentos, sa 
lários e proventos dos se rvidores da Secre­
taria do Tribuna l de Ju stiça do Distrito 
Federal e dos Ofícios Judiciais da Just iça 
do Distrito Federal e dos Territóri os. 

Revigora, até 3 1 de dezembro de 1983, as 
disposições do Decret o-lei n9 1.627, de 
1978. 
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Resultado 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prej udicado o PDL 
n9 40/ 83-CN 

Aprovado por decurso de 
prazo . (Prejudicado o PDL 
no 52/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis-
lati vo no 31 / 83, oriundo do 
PDL no 43/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDL 
no47/ 83-CN 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prej udicado o PD L 
n9 55/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDL 
no 50/ 83-CN) 

Aprovado po r decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDL 
no 48/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lativo no 32/ 83, oriundo do PDl 
44/ 83-CN) 

Ap rovado . (Decreto legis­
lativo n9 33/ 83, o riundo do 
PDl no 53/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lat ivo no 36/ 83 , oriu ndo do 
PDl n9 49/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
la ti vo n9 37/ 83, o riundo do 
PDl n° 54/ 83-CN) 



Ng e Data 

2.007, de 
11-01-83 

2 .008, de 
11-01-83 

2.009, de 
11-01-83 

2.01 0, de 
12-01-83 

2.011 , de 
18-01-83 

2.01 2, de 
25-01 -83 

2.0 13, de 
25- 1-83 

2.01 4, de 
2 1-2-83 

2.0 IS.de 
23-2-83 

2.0 16. de 
3-3-83 

2.0 17. de 
1 1-3-83 

2.0 18. de 
22-3-83 

Mensagem 

50 /83-C N 
(32/83, na o rigem) 

5 1/8 3-CN 
(33 / 83 , na o rigem) 

52/ 83-CN 
(34/83, na o rigem) 

53/ 83-C N 
(35/83, na o rigem) 

54/ 83-CN 
(44/ 83, na origem) 

55/ 83-C N 
(45/ 83, na o rigem) 

57/ 83-CN 
(46/ 83, na o rigem) 

S8 / 83-CN 
(77 /83, na o rigem) 

62 / 83-CN 
(78/8 3, na o rigem) 

63 / 83-CN 
(89 / 83, na o rigem) 

64/ 83-CN 
(104/ 83, na o rigem) 

65 / 83-CN 
( 11 6/83, na o rigem) 

Ementa 

Reaj usta os vencimentos e proventos dos 
funci o ná rios do Quadro das Secreta ri as da 
Justiça Federa l de Primeira Ins tâ ncia e dá 
o utras providências. 

Reajusta o va lo r do so ldo base do cálculo 
da remuneração dos PM da Po lícia Milita r 
e dos BM do Corpo de Bo mbeiros do Dis­
trito Federa l. 

Auto riza a elevação do capi ta l do Banco 
Nac io na l de Desenvolvimento Econô mico 
e Socia l e dá o utras providências. 

A ltera o Decreto -lei n9 667, de 2 de j ulho 
de 1969, que reorganiza as Po lícias Mili ta ­
res e os Corpos de Bombeiros M ilit a res 
dos Estados, dos Te rritô rios e do Distrito 
Federa l e dá o utras providências . 

Concede isenção de impostos aos bens 
destinados à execução do Program a Na­
cio na l de Comunicações Do mésti cas por 
Satélite . 

Dá nova redação ao a rtigo 29 da l ei n9 

6.708, de 30 de o utubro de 1979, que d is­
põe sobre a correção auto mática dos sa­
lá rios, modi fica a po líti ca sa la ri a l e d ú ou­
tras providências . 

D ispõe sobre o imposto llll ico sob re ener­
gia elétri ca. 

D ispõe sobre a tr ibut aç,'! o das variações 
das Obrigações Reajustúveis do T eso uro 
Nacio nal - O RTN com clúus ul a de co r­
reção ca mbia l. 

Dú nova redação ao artigo 19 • do Decreto­
lei n9 1.477, de 26 de agosto de 1976. 

A lte ra a redado dos a rtigos 20. 2 1 e 22 do 
Decreto- lei n" 1.038. de 21 de outubro de 
1969. que es tabe lece no rmas rel at ivas ao 
Im posto Ú nico so bre M inera is. e dú o u­
tras p rovidê ncias. 
D ispõe sobre a renúncia. [leia U nião. ao 
do mí nio d ireto de úreas situadas no M u­
nicí[lio de G uarulh os. Estado de São Pau­
lo, necessú ri as ü am [l liação da Base Aé rea 
e ü im plantação do Acro[lorto de G uar u­

lhos. 

D ispõe sobre isenções ou reduções de t ri­
but os em relação a bens que rore m objeto 
de a rrendamen to merca ntil. quando desti­
nados a emprego na execução de [l rog ra­
mas. p rojetos ou em[l reend imcntos con­
templados com benefícios risca is. 
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Resultado 

Aprovado. ( Decreto l egis­
la ti vo n" 39/83, o riundo do 
PDl n9 5 1 /83-CN) 

Aprovado. ( Decreto l egis­
la ti vo n9 35/ 83, o riundo do 
PDl n9 5 1/83-CN) 

A provado. (Decreto l eg is­
la ti vo n9 34/ 83, o riundo do 
PDl n9 46/ 83-CN) 

A provado. (Decreto l egis­
la ti vo n9 38/ 83, o riundo do 
PD l n° 53/ 83-C N) 

A provado. (Decreto legis­
lat ivo n9 46/ 83. o riundo do 
PD l n9 58 / 83-CN) 

Rejei tado. (Decreto l eg isla­
tivo n9 4 1/ 83 , o riun do do 
PD l n9 67 / 83-CN) 

Aprovado. (Dec reto l.eg is­
lat ivo nO 46/ 83 . o riu ndo do 
PDl n9 59/ 83-CN 

A[l rovado (Dec reto l. eg isl' l­
t ivo n9 47/ 83. o riundo do 
PDl n9 60/ 83-CN) 

Aprovado. (Dec reto Legis­
la ti vo n948 / 83, o ri undo do 
PD l. nO 63 / 83 -CN) 

Aprovado. (Decreto l. eg is­
lati vo no 49 / 83. or iundo do 
PD l 62 / 83-CN) 

A provado. ( Decreto I.egis­
lativo no 43 / 83. oriundo do 
PD l no 6 1/ 83-CN) 

A[l rovado flor decu rso de 
[l f<IZO ( Prej ud icado () PD L 
no 66 / 83-CN) 



N9 e Data 

2.019. de 
2X-3-X3 

2.020. de 
13-~ -X.l 

2.021 . de 
IX-5-X3. 

2.on. de 
I X-)-X.l 

2.023. de 
I x-:i -X.l 

2.(J2~. de 
2:i-)-X .< 

2.025. de 
.10- ) -X.1 

2.026. de 
I "-6-X.1 

2.027. de 
9-6-X.1 

2.028. de 
9-6-X.1 

2.029 . (,k 
9-6-X3 

2.0.10. de 
9-6-83 

2.03 1. de 
9-6-83 

2.032. de 
9-6-83 

Mensagem 

66/ 83-CN 
(125 / 83, na origem) 

67 / 83-CN 
(135 / 83, na origem) 

68 / R3-CN 
(168 / 83, na origem) 

69 / 83-CN 
(168 / 83 , na origem) 

70 / 83-CN 
(170/ 83, na origem) 

Ementa 

Dispõe sobre o cúlculo de pareçelas da re­
muneração devida :lOS mat;istr;ldos e dá 
o utras providências. 

Acrescenta disposições ao artigo 19 do 
Decreto-lei n9 1.981. de 27 de dezembro de 
1982. 

Altera a legi slat çóio do imposto de renda 
ap li cúve! aos rendimentos de depósitos em 
cadernetas de poupança do Sistema Fi­
Iwncciro de Hahitaçóio. c dú outras pro vi­
dên cias. 

Complementar a redaçào do art. 69 do 
Decret o-lei n9 I X5_ de 2J de fevereiro de 
1967. que estabelece norll1as par;1 ;1 co n-
trataçào de obras ou serviços a ca rgo do 
Governo Federal. 

Autoriza a co nversào dos cr0ditos que es­
pecifica em ações de sociedades ue econo­
mia mista ou empresas púb licas. 

71/ 83-CN Dú nova redaçào ao artigo 29 da Lei n9 
(184 / 83, na origem) 6.708. de 30 de outubro de 1979. que dis-

74/ R.1 -C 
(187 / 83, na origem) 

75 / R.1-CN 
(194 / 83, na origem) 

76/ 8.1-CN 
(197 / 83, na origem) 

77 / R3-CN 

(198/ 83. na o rigem) 

7H j X.l-CN 
(199 / 83 , na o rigem) 

79 / 8.l-CN 
(200/ 83. na origem) 

RO/ R3-C 
(201 / 83, na origem) 

fi, 1 / R3-CN 
(202 / 83, na origem) 

põe so bre a co rreçào aut()Jll;ltica dos sa­
lúrios. modilica a po lítica s,darial c dú o u­
t ras providências. 

In sti tui a taxa de fiscalil.;lçào dos produtos 
cont rolad os pelo Mini stér io do Exê rcito e 
uú out ras providên cias. 

Prorroga o prazo previsto no ;Irtigo 69 do 
Decreto-lei n9 1.944. de 15 de junho de 
1982. 

Altera a Icg islaçào do illl posto de renda 
sobre rendimentos de aplicaçiics financei­
ras de curto prazo e dú outras providên­
cias. 

Altera as tabelas do imposto de rend a inci­
uente na fonte sobre rendimentos do tra­
b;dh o assalariado c n'lo assalariado . 

Altera a legis la çào do ill1posto de renda 
das pessoas jurídicas e dú outras prov idên­
cias. 

Altera a legi slaçà o do illlposto de renda . 

Altera a legis laçiIo do i III posto de renda re­
la ti va a instituições fin ance iras. 

Dispõe sobre o ress'lrci lllent o. pelo Tesou­
ro Nacional , de in ves till1 en tos rea lizados 
nas regiões semi-úridas do No rdeste e dú 
ou tras providências. 
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Resultado 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
n" 64/ 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDL 
n9 65 / 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
praLo . (Prejud icado o PDL 
n9 69 / 83-C I ) 

Aprovado por decurso de 
prazo (Prejudicado () PDL 
n" 68 / 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
la ti vo n" 57/ 83 . o riund o do 
PDL n° 71 / 83-CN) 

Rejeitado. (Decreto Legi sla­
tivo n9 69/ 83. o riundo do 
PDL n9 72 / 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
I;ltivo n9 70/ 83. o riund o do 
PDL n9 81/ 83-CN) 

Aprov;ldo . (Decreto Legis-
1;l ti vo n9 6 1/ 83. o riundo do 
PDL nO 70/ 83-CN) 

A provado. (Decreto Leg is­
lati vo n9 67 / 83 . oriund o du 
PDL n" 78 / 83-C ) 

A provadu por decu rsu de 
prazo. (Prejud icado o PDL 
n° 74 / 83-CN) 

Aprovado . (Decreto Legi s­
lati vo n9 62 / 83. or iund u do 
PDL no 76/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lati vo n9 63 / 83. o riund o do 
PDL n9 77 / 83-C ) 

Aprovado. (Decreto Legis­
I;lti vo n9 64 / 83. o riund o do 
PDL n9 7J / 83-CN) 

A pro vado. (Decreto Legis­
lati vo no 65 / 83. oriu ndo do 
PDL no 75 / 83-CN) 



- ---- ---

Ng e Data 

2.033, de 
15-6-83 

2.034, de 
20-6-83 

2.035 , de 
21-6-83 

2.036. de 
28-6-83 

2.037. de 
28-6-83 

2.038 . de 
29-6-83 

2.039. de 
29-6-83 

2.040, de 
30-6-83 

2.04 1. de 
30-6-83 

2.042. de 
30-6-83 

2.0·B. de 
7-7-'11..\ 

2.0-l4 . de 
7 -7 -H3 

Mensagem 

83/ 83-CN 
(226/ 83, na origem) 

85 / 83-CN 
(245 / 83, na origem) 

86/ 83-C"J 
(246 / 83, na o rigem) 

87 j 8J-CN 
(265 / 83, na origem) 

88/ 83-C 
(266/ 83, na origem) 

90 / 83-CN 
(267/83, na o ri gem) 

9 1/ 83-CN 
(268 /83, na o rigem) 

92 / 83-CN 
(269 / 83, na origem) 

93 / 83-CN 
(270/ 83, na origem) 

94 / 83-CN 
(271 /83, na o rigem) 

Ementa 

Dispensa do exame de sCl11 il ar id ade bens 
jú importados para execuçüo de projetos 
aprovados pela SUDENE ou pelo SU­
DAM e dú out ra s providências. 

Altera os limites do bendício riscai insti­
tuído pe lo Decreto-lei n9 1. 358. de 12 de 
novembro de 1974. e dú out ras providên­
cias. 

Altera o ~ 29 do a rt. 39 do Decreto-lei n9 

1.80 1, de 18 de agosto de 1980. e dú outras 
providências. 

Estabelece lil11ite de remuneraç'lo mensa l 
para os se rvid ores. empregados e dirigen­
tes da Administraçüo Pública Direta e Au­
túrquica da U ni Jo e das respectivas enti ­
dades estatais. bem como para os do Dis­
tri to Fede ra l e dos Terrilórios. e dú o ulras 
providências. 

Dispõe sobre o controle prévio dos dispên­
dios para investimentos das enti dades da 
ad mini stração indiret a e rund ações super­
visionadas e dú o utras providências. 

A ltera disp os itivos do Decret o-lei n9 

1.958. de 9 de se tembro de 1982. que trata 
da co mprovação da inexistência de débito 
para com a Previdência Socia l. 

Altera a sistemú tica de cúlcul o da co rreção 
monetúr ia incidente sobre as contr ibuições 
de prev idência socia l nüo pagas. estabele­
cida no Decreto- lei n9 1.8 16. de 10 de de­
zembro de 1980. 

Altera a legis lação do imposto de renda e 
dú ou tras providênci ;ls. 

Prorroga o estímu lo risca i ü capitalização 
de empresas de que Irata o Decreto-lei n9 

1.892. de 16 de dezembro de 1981. 

Altera dispositivos do Decreto- lei n9 

1.070. de 3 de dezembro de 1969, que com ­
plementou a redaçào do artigo 69 do 
Decreto-lei n9 185. de 23 de revereiro de 
1967, que estabelece normas para a con ­
tra tação de o bras o u serv iços do Governo 
Federa l. 

95 / 83-CN Aumenta as representações mensais dos 
(273 / 83, na o rigem) memb ros do Tribunal de Constas do Dis­

trito Federa l. 

96 j83-CN 
(274 /83, na origem) 

Concede isençào do Imposto de Impor­
taçào e do Im posto sobre Produ tos In dus­
trializados nos casos que especifica. 
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Resultado 

A provado po r decu rso de 
prazo . (Prejudicado o PDL 
n9 79/ 83-CN) 

Ap rovado. (Decrdo L~gis­

la ti vo n9 68 / 83. o ri undo do 
PDl n9 80/ 83-C ) 

Ap rovado po r decurso de 
·prazo. (Prejudicado o PDL 
n9 82/ 83-CN) 

Rejeitado . (Reso luç;io n9 

2/ 83-CN Rejeitad o o rDL 
n9 84/ 83-CN) 

Ap rovado. (Dec reto Legis­
lati vo n" 72 / 83. o riun do do 
PDL n9 85 / 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lativo n9 73 / 83. o riundo do 
PDL n9 102 / 83-CN) 

Rejeitado. (Reso lu ção n9 

3/ 83-C N Reje itado o PDL 
n9 83/ 83-C ) 

Rej eit ado. (Resolução n9 

4/ 83-CN Reje itado o PDL 
n9 86/ 83-CN) 

Aprovado (Decreto Legisla­
tivo n9 76/ 83, oriundo do 
PDL nO 88 / 83-CN) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lativo n9 8 1/ 83, o riundo do 
PDl n9 90/ 83-C ) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lativo n9 78/ 8~, oriundo do 
PDl n9 89/ 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
lat ivo n9 79/83. o riundo do 
PDl n9 87 / 83-CN) 



N9 e Data 

2.045, de 
13-7-83 

2.046, de 
20-7-83 

2.047, de 
20-7-83 

2.048, de 
26-7-83 

2.049, de 
10-8-83 

2.050, de 
2-8-83 

2.05 1, de 
3-8-83 

2.052, de 
3-8-83 

2.053, de 
16-8-83 

2.054, de 
16-8-83 

2.055, de 
17-8-83 

2.056, de 
19-8-83 

Mensagem 

97 / 83-CN 
(277 / 83, na o rigem) 

98/ 83-CN 
(280 / 83, na o rigem) 

99 / 83-CN 
(28 1/ 83, na o rigem) 

100/ 83-CN 
(282/83, na o rigem) 

101 / 83-CN 
(286/ 83, na origem) 

102/ 83-CN 
(287 / 83 , na o rigem) 

Ementa 

Altera a lei no 6.70R . de 30 de o utubro de 
1979, que trata da política salaria l. e a lei 
no 7.069, de 20 de dezembro de 1982, que 
d ispõe sobre o reaju stame nto de a lugueres 
em locações residenciai s. ado ta medidas 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habi­
taçào e dá o utras providências. 

Altera o limite esta belec ido nos art igos lo 
e 2o do Decreto- lei no 2.02 1. de 18 de maio 
de 1983 . 

Institui em préstim o co mpul sór io para cus­
tear auxílio exig id o em decorrência de ca­
lamidade pública. 

Aumenta os limites do Dec reto- lei no 
1.3 12, de 15 de feverei ro de 1974. a lterados 
pe los Decretos- le is nos 1.460. de 22 de abri l 
de 1976. 1. 562. de 19 de ju lh o de 1977. 
1.65 1, de 21 de dezembro de 1978. e 1.756, 
de 31 de dezembro de 1979. e dá o utras 
providências. 

Dispõe sobre as co ntribuições para o F IN­
SOC IAL, sua cob rança. fi sca li zação, pro­
cesso ad minist ra tivo e de co nsulta. e dá 
outras providências. 

Revoga o Decreto- lei no 865. de 12 de se­
tembro de 1969, que decla rou o Município 
de Santos, no Estado de São Pa ulo. de in -
teresse da segura nça naciona l e dá ou tras 
providências. 

103/ 83-CN Concede isenção de impos tos a se los e 
(297 / 83, na o rigem) peças fi latélicas, e dá out ras prov idências. 

104 / 83-CN 
(298 / 83, na o rigem) 

Dispõe sobre as contri buições para o 
PIS-PASEP, sua cobrança. fi sca lização, 
processo adm initrat ivo e de co nsult a, e dá 
ou tras providênci as. 

105 / 83-CN Concede isenção da Taxa de Melh ora men-
(308 / 83, na origem) to dos Po rtos nos casos que espec ifica . 

108 / 83-CN Restabelece o incenti vo fi sca l de que tra ta 
(309/ 83, na o rigem) o Decreto- lei no 1.932. de 30 de março de 

1982, e dá outras providências. 

109/ 83-CN 
(310/ 83, na origem) 

110/ 83cCN 
(3 19/ 83, na o rigem) 

Altera os Decretos- leis nos 1. 80 1. de 18 de 
agos to de 1980, e 2.035. de 21 de ju nho de 
1983, di spõe sobre a sucessão da auta rquia 
federa l Superintendência Nacio nal da Ma­
rinha Merca nt e -SU NAMA M e dá o u­
t ras providências. 

Dispõe sob re a retribuição dos serviços de 
registro do comércio e dá o ut ras providên ­
cias. 
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Resultado 

Reje it ado. Reso lu çiio n° 
1/ 83-CN Reje itado o PDl 
no 100/ 83-C N) 

Aprovado . (Decreto legis­
lativo no 77 / 83, o riu ndo do 
PDl no 92 / 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
la tivo no 80/ 83, o riundo do 
PDl no 91 /83-CN) 

Aprovado po r decu rso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
no 95 / 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legis­
la ti vo no 89/ 83 . o riundo do 
PDl n° 93 / 83-C N) 

Aprovado. (Decreto legis­
lat ivo no 82/83. o riu ndo do 
PDl n° 94/8 3-C N) 

Aprovado. (Decreto Legis­
lativo no 83 / 83 oriu ndo do 
PDl n° 97 / 83-CN) 

Aprovado. (Decreto legi s­
la tivo no 84/ 83, o riundo do 
PDl no 98 / 83-CN) 

Aprovado. (Decreto l eg is­
lat ivo n° 85 / 83, o riun do do 
PDL no 96/83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. 

Aprovado por decurso de 
prazo. (Prejudicado o PDl 
no 99 / 83-CN) 

Aprovado por decurso de 
prazo. 



N9 e Data 

2.057, de 
23-8-83 

2.058, de 
23-8-83 

2059, de 
1°-9-83 

2.060, de 
12-9-83 

2.061 , de 
19-9-83 

2.062, de 
4-10-83 

2.063 , de 
6-10-83 

2.064, de 
19-10-83 

2.065, de 
26- 10-83 

2 .066, de 
27-10-83 

2.067, de 
9-11-83. 

Mensagem 

11 2/ 83-CN 

(326 /8 3, na o rigem) 

Il3 j 83-CN 
(327 / 83, na o rigem) 

11 5/ R3 -CN 
(332 /83, na origem) 

11 6/ 83-CN 

Ementa 

Altera e revoga di spositi vo do Decreto-lei 
n" 22 1, de 28 de fe ve reiro de 1967. que di s­
põe sobre a proteç~lo e es tí mu los 'I pesca, 
alterado pela l ei nO 6.276. de lo de de­
zembro de 1975. 

A lt era a legi slação do Imposto de Renda 
relati va a rendiment os produ zid os por ca­
derneta de poupança do Si stellla Fin ancei­
ro de Habitaç;lo. 

A lte ra a redaçüo de d ispositi vo da Le i no 
5.292. de 8 de ju nh o de 1967. que di spõe 
sobre a prestaçüo do Serviço Militar pelos 
Es tuda ntes de Medicina. Fúr mac ia . Odon­
to logia e Veterinúria e pelos Médicos. Far­
macêuti cos, Denti stas e Veter in úrios. 

A ltera a Lei nO 6.009. de 26 de dezembro 
(341 /83 , na origem) de 1973, que di spõe so bre a utilização e a 

ex p l o raç~lo dos aeroportos. das fa cilidades 
it na vegação aérea e dei o utras providên­
cias . 

126 / 83-CN 

(348 /83, na o rigem) 

l 27 j 83-CN 
(369/8 3, na o ri gem) 

128j 83-CN 
(375 /8 3, na or igem) 

130 j 83-CN 
(383 / 83 , na origem) 

13 1/ 83-CN 
(397 /83, na o rigem) 

137 / R3 -CN 

(405 /8 3, na o rigem) 

13R j 83-CN 
(410 /8 3, na origem) 

Dispõe so bre a li e n aç~lo de merceldor ias su­
je it as it pena de perdiment o . em espec ia l 
nos casos de ca lami dade Jlúblicel. e dú o u­
t ras providências. 

A uto ri za a di spensa dc obrigaçôes tribu­
túrias acessó rias. cons ideradas desneces­
súrias ao in teresse da arrecadação ou fisca­
li zaçüo de trib ut os federai s. 

Di spôe so bre multas el sere m ap li celdas por 
infrações it regu lamen telção pelra a exe­
C UÇ~IO do se rviço de tra nsporte rod oviúrio 
de ca rgas ou produtos peri gosos c dú ou ­
tras providências. 

Altera a legislação do Impos to de Renda, 
di spõe sobre o reeljustamcnto dos a lug uéis 
residenciais, so bre eiS prestações dos em­
préstimos do Sistema Financeiro de Habi ­
tação. sobre a rev is;lo do va lor dos sa lúrios 
e d ú o ut raS prov idências. 

A lt era a legislaçüo do Imposto de Renda, 
di spõe sobre o reajustallle nto dos a lug uéis 
res ide nciais. sob re as prestaçôes dos em­
prést im os do Sistema Fina nce iro de Habi­
taçiio. sob re a revisiio do va lo r dos sa­
lúr ios. c dei out ras pro vidências. 

Au to ri za remi ssiio de créditos relati vos ao 
imposto sobre a prop ri edade te rritoria l ru­
ra l e a cont ribui çüo dos qll e exercem el ti vi­
dades rurais. di spensa da taxa de se rviços 
cadast ra is e ca ncelam ento dos débitos de 
co ntribu içüo sindica l rural. 

Altera as tabelas do imJlosto de renda inci­
dente na fornte so bre rendim entos do tra­
balho. 
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Resultado 

Aprovado . (Decreto Leg is­
lati vo nO 98 / 83. or iun do do 
rDl nO 10 1/ 83-CN) 

Aprova do. (Decreto legi s­
lati vo nO 99 / 83 . o riun do do 
rDL nO 104 / 83-CN) 

Aprovad o. ( Dec reto Legis­
la tivo n'! 100/ 83, or iund o do 
rDl n" 103 / 83-CN) 

Aprova do . ( Decreto Leg is­
lat ivo n° 105 / 83. oriu ndo do 
rOL n" 105 / 83-CN) 

A provado. ( Decreto I. eg is­
lat ivo no 102/ 83. oriundo do 
rDl n" 108j 83-C N) 

Aprovado. (Decreto legis­
la ti vo no 103/83, o riundo do 
rOL no 109/83-CN) 

Em tram it ação 

Rejeit ado. (Decreto Legis la­
ti vo no 9 1/83, oriundo do 
rOL n° 106/83-CN) 

Aprovado. (Decreto l eg is­
lat ivo no 91 /83, o riundo do 
rOL no 106/8 3-CN) 

Em t rami tação 

Em tramitação 



N° e Data 

2.068. de 
9-1 1-83 

2.069, de 
10- 1 1-83 

Mensagem 

139/ 8J-CN 
(411 / 83, na origem) 

140 / 83-CN 
(418 / 83, na origem) 

Ementa 

Altera a leg islação da Taxa Rl'dovi!lria Ú­
nica e dú o utras providências. 

Aut ori za a elevaçiio' do capital do Banco 
Nacional de Desenvo lvim ento Eco nômico 
e Social , (BNDES) c d!1 o utr'lS prov idên­
cias. 

c) SÚM U LA 

Foram os seguintes os dad os num éricos relati vos aos Decretos-leis: 

Tota l dos Dec retos-leis 

sendo : 

co m tramitaçiio iniciada na sessào legislativa anterior. 

com tramitação iniciada na presente sessào legislati va 

Ap rovados (sendo 37 po r decurso de prazo) 

sendo: 

co m tramitação ini ciada na sessào legislativa anterior 

com tramita ção iniciada na presente sessào legislativa 

Rejeit ados (todos co m tramitação iniciada nesta sessào legi slati va) 
Em andament o 
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Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

120 

15 

105 

108 

15 

93 

7 
5 



C.4 - PROPOSTAS DE DELEGAÇÃO LEGISLATIVA 

a) DE SESSOES LEGISLATIVAS ANTERIORES 

N" 19 Signatário 

4/ 79 Dep . Ruben Figueiró 

5/79 Dep. Ho rác io Ortiz 

6/79 Dep . Lúcia Viveiros 

7/79 Seno Láza ro Barboza 

8/79 Dep. Júnia Marisc 

1/ 80 D ep. Carlos Augusto 

3/ 80 Dep. Sérgio Murilo 

4/ 80 Dep . Lúcia Viveiros 

5/ 80 Dep . Vi va ldo Frota 

Ementa 

Propõe de legação de flodcrcs ao_ Presidente 
da Repúb lica para ela bo ração de lei . criando 
o M in istério da Prod ução A n i ma I. e determ i-
na ou tras providências. 

Propõe delegação de floderes ao Presidente 
da Repúb lica flara a elaboração de lei . dis-
flo ndo sob re o desdobramento do Ministério 
das Minas e Energia em Ministério das Mi-
nas e Ministério de Energia. 

Propõe delegação de flode res ao Presidente 
da República flara elaboração de lei. dispon-
do sobre a criação do Ministério da Mulher e 
da C riança. 

Propõe delegação de flode res ao Pres idente 
da Rep úbli ca flara elaboração de lei. cri ando 
o Ministério da Famíli:1 e do Menor. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente 
da Reflública para a e labo raç~l o de lei. dis­
pondo sobre a cri ação do Ministério da 
Família e do Men o r . 

Propõe delegação de floderes ao Sr. Presiden­
te da República . cr iando um parque alcool­
químico no litora l do Estado do Piauí. 

Propõe delegação de floderes :10 Presidente 
da Repúbli ca para criação do Ministério do 
Desenvolvimento do Nordeste. e dá o utras 
providências. 

Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

Arquivada (Vide Projeto de 
Resolução n9 I/ RI-CN) 

Em tramitação (Vide Proj e­
to de Resolu çào n9 ?.j'iD­
CN) 

Proflõe delegação de floderes ao Presidente Em tramitação 
da Repúbli ca para elaboração de lei . dispon-
do sob re a criação do Ministério da Amazô-
nia . 

Pro põe delegação de poderes ao Pres iden te Em tramitação 
da República para a elahoraçào de lei dispon-
do so bre o desdobramento do Mini stério do 
Interior em Mini stério do Desenvolvimento 
Regio na l e Ministério da Amazônia. 
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N9 19 S ignatário 

6/ 80 Dep. Car los Sant'Anna 

7/ 80 Seno Jorge Kalume 

1/ 82 Dep . Ru y Côdo 

2/ 82 Dep. Ra ul Bern a rdo 

N9 19 S ignatário 

1/ 83 Dep. Paul o Minca ro ne 

Ementa 

Propõe delegação de poderes ao Sr. Presiden­
te da República pa ra a e labo ração de lei di s­
pondo sobre a reestrutu ração dos Minist érios 
da Saúde e da Prev idênc ia e Assistência So­
cia l. 

Pro põe delegação de poderes ao Pres idente 
da República para e laboração de lei criando 
a Sec reta ri a Espec ia l para Assuntos da Re­
g ião Amazônica (SEA RA ). 

Propõe delegação de poderes ao Sr. Presiden­
te da República pa ra a e labo raçào de lei dis­
p ondo sob re a cri ação do Ministér io do 
Abasteci mento. 

Propõe delegação de poderes ao Pres iden te 
da República para elabo ração de lei cr iando 
em cada uni dade da fed eraçào um "Ce ntro 
de Treinamento e Ed ucação de Trúnsito" . 

b) DA PRES ENT E SESSÃO LEG ISLAT IVA 

Ementa 

Propõe delegação de poderes ao Presiden te 
da República para elaboração de lei esten­
dendo ao trabal hador rural os benefícios da 
Prev idência Social , e da Legislação do Traba­
lho . 

c) SÚMU LA 

Resultado 

Em tramitação (Vide Proje­
to de Resolu çào nO 1/ 83 -
CN) 

Em tram it ação (Vide Proje­
to de Reso lução n9 1/ 82-
CN) 

Em tramitação 

Arquivada (Vide Projeto de 
Reso luçào n9 2/ 82-CN ) 

Resultado 

Em tra mitação (Vide Proje­
to de Resol ução n9 3/ 83-
CN) 

Foram os seguintes os dados num éricos rela ti vos às Propostas de Delegação Legisla ti va: 

To ta l das Propostas 
sendo: 

de sessões leg islativas an terio res 

des ta sessào legislativa ... . ...... . . .. . . . . ...... . . ..... . .... . .. .. .. . . .. ...... . . . ... . . . . 

14 

13 

- Arquivadas. (de sessões legislativas anteriores) . . . . . ... .. . . • . . ... .. ..... . ... ................. .. . 2 

Em a ndamento 
sendo: 

de sessões leg isla t ivas anter io res 

desta sessão legislat iva 

12 

\I 
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C.S - PROJETO DE RESOLUÇÃO 

a) DE SESSOES LEG ISLATIVAS ANTE RIOR ES 

N° Autor Ementa Resultado 

1/8 1 Com issào Mista Delega poderes ao Presidente da Repúb lica para cria r Rejeitado 
um pa rque alcoolquím ico no lito ral do Estado do 
Piauí, e dá outras providências. 

1/ 82 Com issão Mista Delega poderes ao Presidente da República para Em t ram itação 
elabo ração de lei criando a Secretaria Especial para 
Assuntos da Regiào Amazônica - SEARA. 

2/ 82 Comissào Mista Delega poderes ao Presidente da Repúbl ica para Rejeitado 
elabo ração de lei criando em cada unidade da Fede-
ração um "Centro de Treinamento e Educação de 
Trânsito" . 

b) DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

N° Autor Ementa Resultado 

1/ 83 Com issào Mista Propõe a delegaçào de poderes ao Sr. Pres idente da Em tramitação 
República para elaboraçào de lei dispondo sob re a 
reestrut uração dos Ministérios da Saúde e da Previ-
dência e Assistência Social. 

2/ 83 Com issào Mista Delega poderes ao Presidente da República para Em t ram itação 
elaboraçào de lei para cri açào do M in istério do De-
senvo lvimento do Nordeste, e dá ou tras providências. 

3/ 83 Comissào Mista Delega poderes ao Pre sidente da Repúb lica para Em tram itaçào 
elaboraçào de lei es tendendo ao trabalhador rural os 
benefícios da Previdência Social e da Legislação do 
T raba lh o. 

c) SÚMULA 

Foram os seguintes os dados num éricos relativos aos Projetos de Resoluçào: 

- Tota l dos Projetos . ........ . .. . ........... . ........... . .. . ..... . ... . ......... . . .. . . 6 
sendo : 

de sessões legis lati vas a nter io res 3 
desta sessão legislativa .. ............................ .. .... .... 3 

Rejeit ados (de sessões legisla ti vas ante rio res) 
- Em andanlento ......... . ................................. . .... . ....... . ... . .. ..... . 

.. .... .. . .. 2 
4 

sendo: 
da sessão leg islati va ante rior ......... . • .. . . ...... . ...... . ..... . ... . . .. ... . . . ...... I 
desta sessão legislativa . . . .. . . ........... . 3 
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Mensagem 

109/ 82-CN 
(432/ 82, 
na o ri gem) 

Mensagem 

14/ 83-CN 
(520/ 82. 
na origem) 

15/ 83-CN 
(52 1/ 82. 
na origem) 

20/ 83-CN 
(528 / 82. 
na o rigem) 

21 / 83-CN 
(53 1/ 82. 
na origem) 

26/ 83-CN 
(548 / 82, 
na origem) 

27 / 83-CN 
(549 / 82. 
na o rigem) 

56/ 83-CN 
(111 / 83. 
na o rigem) 

59/ 83-CN 
( 129/ 83, 
na origem) 

60/ 83-CN 
( 130/ 83. 
na o rigem) 

Projeto 

PLC n" 72 / 82 
(PL/ 4.999 / 8 1. 
na origem) 

Projeto 

PLC n9 3 1/ 8 1 
( PL/ 2.098/79. 
na origem) 

PLC n9 153/ 82 
( PL/ 6.781 / 82. 
na origem) 

PLC n° 144/ 82 
(PL/ 6.740/ 82, 
na o ri gem) 

PLC no 100/ 8 1 
( PL/ 918 / 79. 
na orige m) 

PLC n° 136/ 82 
(PL / 6.7 19/ 82. 
na or igem) 

PLC no 143/ 82 
( PL/ 5.545/ 8 1 
na o ri gem) 

PLC n043 / 8 1 
( PL/ 2 17/79, 
na o rigem) 

PLS n9 5/ 80 
(PL/ 4.385/ 8 1. 
na Câmara) 

PLC n9 6/ 83 
( PL/ 75 / 83. 
na o rigem) 

C.6 - VETOS PR ESIDENCIAIS 

a) DA SESSÃO LEGISLAT IVA ANTER IOR 

Ementa 

Dispàe sobre a criação de ca rgos na Secre­
tária do Tribun al Regional Eleito ra l do Esta­
do da Pa ra íba e dú outras providências. 

b) DA PRESENTE SESSÃO LEG ISLAT IVA 

Ementa 

Acrescenta di sposi ti vo ao ar!. 10 da Lei no 
5.890. de 8 de junho de 1973, que a ltera a le­
gis lação da Previdência Social. 

Dispàe sobre o reajus tament o de a lugueres 
em locaçàes res idenciais e dú ou tras provi­
dências. 

Acrescenta it const ituição bás ica da Universi­
dade Federal do Cea rú o Centro de Ciências 
Jurídi cas , assegurando-se a resta uração da 
denom inaçào de Facu ldade de Direito. 

Acrescenta pa rág ra fo ao ar!. 236 da Co nsoli­
daçào das Leis do T rabalh o - C LT, aprova­
da pelo Decreto lei n9 5.452. de 19 de mai o de 
1943. 

Modi fica a Lei no 6.750. de 10 de dezembro 
de 1979. e dá o utras providências . 

Dispàe sob re o In st itut o de Previdência dos 
Co ngress istas - I Pc. 

Veda a cobrança de juros de mora sob re títu­
los cujo vencimento se dê em fer iado, sábado 
ou domingo . 

Altera a redação do a r!. 19 da Lei no 5.527, de 
8 de novembro de 1968 . que res tabelece, para 
as catego ri as profissionais que menciona. d i­
reito à aposentadoria especial de que trata o 
ar!. 31 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960, nas condiçàes an teriores. 

Altera di spos iti vos da Lei no 5.682, de 2 1 de 
ju lho de 1971 -Lei Orgân ica dos Pa rtidos Po lí­
t icos. e dá out ras providências. 
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Resultado 

Ma ntid o o veto parcia l por 
decu rso de prazo 

Resultado 

Ma ntido o veto to ta l por 
dec urso de prazo 

Mantido o ve to parcial por 
decurso de prazo 

Mantido o veto to tal por 
decu rso de prazo 

Mantido o veto to tal po r de­
curso de prazo 

Ma ntido o veto parcia l po r 
decurso de prazo 

Mantido o veto parcial po r 
decurso de prazo 

Ma nt ido o veto parcial por 
decu rso de prazo 

Mantido o veto parcial por 
decurso de prazo 

Mantido o veto parcial po r 
decurso de prazo 



Mensagem 

82/83·CN 
(216/ 83, 
na o rigem) 

114/ 83·CN 
(335/ 83, 
na o rigem) 

11 8/ 83·CN 
(343 / 83, 
na o rigem) 

124/83·CN 
(362/ 83, 
na o rigem) 

129/ 83·CN 
(380/ 83, 
na origem) 

132/ 83·CN 
(392/ 83, 
na o rigem) 

133/ 83·CN 
(393 / 83, 
na origem) 

134/ 83· CN 
(396 / 83, 
na o rigem) 

I 36/83·CN 
(413 / 83, 
na origem) 
142/ 83· CN 
(445/ 83, 
na origem) 

Projeto 

PLS n9 133/79 
(PL/ 2.036/ 79, 
na Câma ra) 

PLC n9 79 /83 
(PL / 8 13/ 83, 
na origem ) 

PLS n9 283/79 
(PL/ 4.127 / 80, 
na Câmara) 

PLC n9 57/ 83 
(PL/ 5.8 16/ 81, 
na o rigem) 

PLC n9 54/ 83 
(PL/ 88 1/79. 
na origem) 

PLC n9 205 / 83 
(PL/ 2.284 / 83, 
na o rigem) 

PLS n9 188/ 82 
(PL / 6.717 / 82, 
na Câmara) 

PL n9 9/ 83·C 

PLC n9 105/ 82 
(PL j3.225/ 80, 
na o rigem) 
PLC n9 159/ 83 
(PL/ 1.722/ 83, 
na origem) 

Ementa Resultado 

Altera dispositivos da Lei n9 5.682, de 21 de Mantido o veto to tal por 
ju lho de 197 1, mod ifi cados pelas Leis n9s decurso de prazo 
5.697, de 27 de agosto de 197 1, 5.78 1, de 5 de 
junho de 1972 e 6.444, de 3 de o utu bro de 
1977 (Lei Orgân ica dos Partidos Políticos), e 
dá o utras provi dências . 
Dispõe sob re a emi ssão de um a sé rie especial Mantido o veto parci a l por 
de selos, comemorat iva do centenúri o de Ge· decurso de prazo 
túli o Vargas. 

Dá nova redação ao art. 39 da Lei n9 6.243, de Mantido o veto tota l por 
24 de setembro de 1975. que " regula a si· decurso de prazo 
tuaçào do aposentado pela Previdência So· 
cia l que vo lta ao traba lh o e a do segurado 
que se vin cula a seu reg im e após cOlll pletar 60 
(sessenta) anos de idade e dú ou tras providên· 
cias". 

D ispõe sobre o exercício da pro fi ssão de Eco· 
nomista Domésti co e dú o utras providências. 

Regula o exercício da profissào de Técn ico 
em Planej a lllento Turístico e determi na ou· 
tras providências. 

Concede a uto ri zação, a título precúr io, para 
que os a tua is gar impeiros cont in uem ex pio· 
rando o ou ro de Serra Pelada, e determina 
outras providências. 

A Ite ra a redação da Lei n9 6.686. de I I de se· 
tembro de 1979. que dispõe sobre o exercício 
da an á li se c1 ínico·l abo rato ria l, c deterlllina 
o utras prov idências . 

Dispõe sobre a eleiçiio para Prefeito e Vice· 
Prefe ito em Municípios q ue fo relll desca rac· 
teri zados como de inte resse da segu rança na· 
cional. 

Dispõe sobre a jorn ada de trabalho nos se r· 
viços de enfermagelll . e dú o ut ras prov idên· 
clas . 

Di spõe sobre as medidas de pro teção. ampa· 
ro e fo ment o :'s ati vidades cco nô mic,ls e às 
vítim as das enchentes nos Estados Rio Gran· 
de do Sul , Paraná e Santa Cata rina. 

c) SÚM U LA 

Mantido o veto to ta l por 
decurso de prazo 

Em tramitaçào (veto to ta l) 

EIll tramitaçào (veto tota l) 

Eln tra mit açào (veto par· 
cia l) 

Em tram itação (ve to par· 
cia l) 

Em tram it ação (ve to to ta l) 

Agua rda ndo lei tura (veto 
to tal) 

Foram os seguintes os dados numéri cos rel a ti vos aos Vetos: 

- To tal dos Vetos . .... . . ..... . . ..... . . .... . .. . ... . . . . .. . ...... .. ........... . ..... . . . . ...... . . 
sendo: 

da sessão legislati va anterio r . . ............ . .. . . . • .. . .......... • .. ... • ..... . ........... 
desta sessào legis lati va. . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . .... . . ....... . ......... . 

- Mantidos (todos po r dec urso de prazo) ... . ......... .. . . .. . . .. . . . ... . . . . ... . . . . .. .. . .. .. . . . .. . 
sendo: 

da sessào legislativa anterio r . .... ... ...... . ..... . . . .. . .. . .... . ...... . .... . ...... . . . . . .... . . 
desta sessào leg isla ti va ..... ... ........ . .. . ....... . ..... . .. . .. . .. . . . . . . . ... .. . . . ... . . . . . . . . . 

- Em andamento 
- Aguardando leitu ra .......... . . . ..... •. . .. . . . .... . ... . . .. . ...... . .... . .... . .. . .. . . . . ..... .. . 
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20 

19 
14 

I 
13 
5 



Data 
de 

Leitura 
Autor 

C. 7 - REQUERIMENTOS 

Finalidade Resultado 

3- 3-83 Sen o Humberto Lucena Convocação de sessão conjunta destinada Indeferido 
à leitura do Decreto-lei n9 2.012, de 17 de 
fevereiro de 1983. 

2 3- 3-83 Dep . Herbert Levy e outros Retirada da Proposta de Emenda à Cons- Deferido 
tituição nO 41, de 1982. 

3 14- 4-83 Seno Álvaro Dias Prorrogação do prazo da Comissão Parla- Aprovado 
mentar Mista de Inquérito que examina a 
ação terrorista no País. 

4 10- 5-83 Dep . Djalm a Bessa e outro In versão da Ordem do Dia a fim de que o Aprovado 
Projeto de Decreto Legislativo n9 27, de 
1983-CN. constante do item 4 da pauta, 
seja apreciado em terceiro lugar. 

5 16- 6-83 Sen o Álvaro Dias Prorrogação do prazo da Comissão Parla- Aprovado 
menta r Mista de Inquérito que examina a 
açào terrorista no País. 

6 17- 6-83 Sen Itamar Franco Prorrogação do prazo da Comissão Mista A provado 
que examina as Propostas de Emenda à 
Constituição nOs 5, 6 e 8, de 1983. 

7 9- 8-83 Dep. Francisco Amaral Prorrogação do prazo da Comissão Mista Aprovado 
que examina o projeto de Lei nO 4, de 1983 
- CN. 

8 12- 8-83 Dep. Francisco Amaral Prorrogação do prazo da Comissão Mista Prejudicado 
que examina o Projeto de Lei nO 4, de 1983 
-CN. 

9 22- 8-83 Seno Lourival Baptista Prorrogação do prazo da Comissão Mista Aprovado 
que examina a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 12, de 1983. 

10 20- 9-83 Dep . Freitas Nobre e outros Prorrogação do prazo de duração da ses- Aprovado 
são por quatro horas. 

1i 20- 9-83 Seno Roberto Saturnino e Encerramento da discussão do Projeto de Aprovado 
outros Decreto Legislativo n9 72, de 1983 - CN. 

12 20- 9-83 Sen o Humberto Lucena e Convocação de sessão conjunta destinada Aprovado 
outros à votação do Projeto de Decreto Legislati­

vo nQ 72, de 1983 - CN. 

13 26- 9-83 Dep . Jorge Viana Prorrogação do prazo da Comissão Mista Aprovado 
que examina a Proposta de Emenda à 
Co nstituição n9 17, de 1983. 

14 29- 9-83 Dep. Jo ão Bastos Prorrogação do prazo da Comissão Mista Aprovado 
que exam in a a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 19, de 1983. 

15 3-10-83 Seno Aloysio Chaves Consu lta à Comissão de Constitu ição e Deferido 
Justiça do Senado Federal sobre questão 
de ordem referente à inexistência de quo-
rum para votaçào do Projeto de Decreto 
Legislativo nQ 72 j 83-CN. 

- 299-



Data 
N9 de Autor Finalidade Resultado 

Leitura 

16 14-10-83 Dep . H a rry Amorim Prorrogação do prazo da Com issão Mista Prejudicado 
que examina as Propostas de Emenda à 
Co nstituição n9s 22, 23, 38. 39 e 40, de 
1983. 

17 18- 10-83 Dep . F reitas No bre e outros Adiamento da vo tação dos Projetos de Aprovado 
Decre to Legisla ti vo n9s 84 , 83. 86 e 100, 
de 1983-CN. 

18 19- 10-83 Dep. Nelson M archezan I nversão da Ordem do Dia a fim de que o Reje itado 
Projeto de Decreto Legis la ti vo n9 100 / 83-
C ,constante do item 4 da pa uta, seja 
apreciad o em primeiro lugar. 

19 25- 10-83 Dep . Jo rge Vianna Pro rrogação do prazo da Comissão !'v1ista Aprovado 

que examina a Proposta de Emenda à 
Co nstituição n° 17. de 1983. 

20 27- 10-83 Dep . Darcy Passos 

2 ! 27-10-83 Dep. Marcos Lima 

22 8-1 1-83 Dep . Gonzaga Vasconcelos 

23 8- 1 1-83 Dep . Nelson Marchezan 

24 8- 11-83 Dep . Nelson M a rchezan 

25 E- li-lU Seno Humberto Lucen a e o u-
tros 

26 8-11-83 Dep . Nelson Marchezan 
o utro 

27 17-11 -83 D ep . Elquisson Soan:s 

28 23- 11 -83 Dep . Edison Lo bào 

29 23- 11-83 Sen o Humberto Lucena e 
out ros 

30 23-1 1-83 Dep . Nelson Marchezan 

31 23-11-83 Dep . Irma Passoni 

e 

Pro rrogação d o prazo da Com issão Mista Aprovado 
que exam ina a Pro posta de Emenda à 
Co nstituição n9 27. de 1983 . 

Prorrogação do prazo da Com issão Mista Aprovado 
que examin a o Projeto de Lei n9 14, de 
1983-CN . 

Prorrogação do prazo da Com issão Mista A provado 
que exa mina a Proposta de Eme nda à 
Co nstituição n9 3 1, de 1983. 

Prorrogação do p razo de duração d a ses- Aprovado 
são po r quat ro ho ras. 

Encerramento da discussão do Projeto de Aprovado 
Dec reto Legisla ti vo n9 106, de 1983-CN . 

Ad iamento da vo tação do Proje to de De- Rejeit ad o 
ereto Leg islat ivo n9 106, de 1983 -C N . 

Prorrogação d o prazo de duração da ses- Aprovado 
são por qua tro horas . 

Anexação da Proposta de Emenda à Cons- Em tramitação 
tituiçào n9 31, de 1983, à de n9 7, de 1983 . 

Inve rsào da Ordem do Dia a fim de que a Aprovad o 
Proposta de Emenda à Constituição n9 22, 
de 1983 . constante do item IV da pauta, 
seja a preciada em primeiro lugar. 

Encerramento da di scussão das Propostas Aprovado 
de Emenda à Constituição n9s 22, 23, 38, 
39 e 40, de 1983. 

Pre ferênc ia para votação do Subst itutivo Aprovado 
apresentado às Pro postas de Emenda à 
Constituição n9s 22, 23, 38, 39 e 40, de 
1983 . 

Destaque para votação em separado do Rejeitado 
texto proposto no Substitutivo às Propos-
tas de Emenda a Constituição n9s 22, 23, 
38, 39 e 40, de 1983, para o inciso 11 do art. 
18 da Consti tuição Federa l. 

32 23- 11-83 Seno Aderbal J urema e o utros Inversão da Ordem do Dia a fim de q ue a Aprovado 
Proposta de Emenda à Co nstituição n9 24 
de 1983, seja apreciada em pri meiro lugar. 
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Data 
de 

Leitura 
Autor 

33 23-1 1-83 Dep. Edison Lobão 

34 28-1 1-83 Dep. Jorge Vianna 

35 2- 12-83 Seno Carlos C hiarelli 

36 2- 12-83 Dep . Airton Soares 

J7 2- 12-83 Dep. Freitas Nob re e outro 

38 2-1 2-83 Dep. Freitas Nobre e o utro 

39 2-12-S3 Dep. Frei tas Nobre e ou tro 

40 2- 12-83 Dep. Freitas Nobre e outro 

41 2-12-83 Dep. Freitas Nobre e ou tro 

42 2- 12-S3 Dep. Freitas Nob re e out ro 

Finalidade Resultado 

In versão da Ordem do Dia a fim de que os Aprovado 
Projetos de Lei n9s 15 e 16, de 1983-CN, 
constan tes dos itens 8 e 9 da pauta, sejam 
apreciados em 49 e 59 lugares . 

Prorrogação do prazo da Comissão Mista A provado 
que examina a Proposta de Emenda à 
Const ituição n9 17, de 1983. 

Criação de Comissão Especial Mista para Indeferido 
fun cionar no período de recesso parlamen-
tar . 

Prefe rência para votação da Emenda nQ : , Rejeitado 
oferecida ao Projeto de Lei n9 17, de 1983-
CN. 

Destaque para ap rovação da Emenda n9 Rejeitado 
29 ofe recida ao Projeto de Lei n9 17, de 
1983-CN . 

Destaque para aprovação da Emenda n9 Rejeitado 
64 oferecida ao Projeto de Lei n9 17, de 
1983-CN. 

Destaque para aprovação da Emenda n9 Rejeitado 
69 oferecida ao Projeto de Lei na 17, de 
1983-CN. 

Destaque para ap rovação da Emenda nQ Rejeitado 
81 oferecida ao Projeto de Lei n9 17 , de 
1983-CN. 

Destaque para ap rovação da Emenda n9 Rejeitado 
101 ofe rec ida ao Projeto de Lei n9 17, de 
1983-CN. 

Prefe rência para vo tação da Emenda n9 99 Rejeitado 
oferec ida ao Projeto de Lei n9 17, de 1983-
CN. 
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Jorge Cury 1 1 

Jorge Leite 3 4 

Jorge Medauar 1 

Jorge Uequed 35 4 3 2 2 6 1 2 

Jorge Vargas 2 

Jorge Vianna 3 2 2 2 2 2 

José Bumett 2 1 

José Camargo 1 1 1 1 

José Carlos Fagundes 2 6 2 2 1 

José Carlos Fonseca 2 2 

José Carlos Martinez 3 

José Carlos Teixeira 2 18 

José Carl06 Vasconcelos 11 8 14 6 1 

José Colagrossi 2 2 

José Eudes 2 

J06é Fernandes 2 2 

José Fogaça 63 1 6 1 5 

José Frejat 6 10 1 7 3 

José Oenolno 21 2 6 1 3 1 

José Jorge 

José Lins de Albuquerque 2 1 

Jose Lourenço 11 2 3 12 17 19 8 2 1 3 3 

José Machado 1 

José Maranhão 1 3 
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José Maria Magalhães 1 1 

José Maurício 1 

José Mello 2 4 1 1 

José Mendonça Bezerra 1 1 

José Mendonça de Morais 11 1 1 3 1 1 

José Moura 1 -1 3 

José Penedo 1 1 

José Ribamar Machado --1 2 2 1 

José Tavares 7 1 ....... 4 1 1 

José Thomaz Nonô 1 :; 1 1 1 1 1 

José Ulisses 7 1 

Joslas Leite 2 1 -1 

Josué de Souza ....... 4 1 1 1 

Juarez Batista 1 1 3 1 

Juarez Bemardes 6 1 2 

Júlio Costamilan 1 4 2 1 1 

Julio Martins 2 2 1 1 -< 

Júnla Marlse 1 3 1 1 1 

Jutahy Júnior 1 4 1 1 3 4 

Lázaro carvalho 1 

Léllo Souza 12 :; 1 6 9 6 1 2 

Léo Simões 2 1 1 2 1 

Leônldas Rachid 1 4 1 1 

Leônldas Sampaio 1 1 
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Leopoldo Bessone 2 

Leome Belém 2 4 1 1 1 

Leur Lomanto 1 1 1 40 1 1 

Levy Dias 1 1 

Lúc.la Viveiros 15 

Lúcio Alcântara 14 2 1 2 

Ludgero Raullno 2 2 2 2 1 2 

Luís Dulc1 1 1 1 

Luiz Antônio Fayet 7 1 2 3 2 1 

Luiz Baccarlnl 1) 1 

Luiz Baptista 7 1 1 

Luiz Guedes 2 7 1 1 

Luiz Henrique 18 3 6 6 6 6 1 1 

Luiz Leal 2 2 1 

Maçao Tadam> 2 1 3 1 8 4 3 1 3 1 

Magpo Bacelar 2 

Maluiy Neto 1 1 

Manoel Affonso 6 2 

Manoel Costa Júnior 1 1 

Manoel Gonçalves 1 

Manoel Novae.9 2 

Manoel Ribeiro 1 5 1 1 1 2 

Manoel Viana 1 

Mansueto de Lavor 3 :.l 3 
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Marcelo Cordeiro 1 2 1 6 1 1 1 

Marcelo Gato 3 5 5 1 2 1 2 

Marcelo Linhares 1 7 1 1 2 2 2 

Marcelo Medeiros 2 1 

Márcio Braga 2 1 1 

Márcio de Lacerda 1 2 1 

Márcio Macedo 1 1 

Márcio SantllU 4 2 1 1 

Marcondes Pereira 27 2 3 1 2 1 

Marcos Lima 1 4 1 1 

Mário Assad 1 3 1 

Mário Frota 1 10 3 6 1 4 1 1 

Mário Hato 1 1 1 1 

Mário Juruna 2 1 

Mário de Ollvelra 3 1 

Martins Mala 4 

Matheus Schmldt 2 1 3 5 

Mattoo Leão 2 1 1 

Maurício Campos 1 5 1 1 1 

Mauricio Fruet 1 

Mauro SampaiO 1 3 1 1 2 3 

Max Mauro 1 1 

Melo Freire 1 1 

Mendes Botelho 1 
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Mendonça Falcão 3 1 

Miguel Arraes 1 

Milton Brandão 34 «I 1 2 1 2 3 

~ton. ~gu~o 8 4 2 1 1 2 

~ton ReIs 6 2· 

Moacir F1ra.nco 1 1 1 

Moysés Plmentel· 4 2 1 1 2 1 

MOZIII1'1ldo Cava.lcllaltl 1 2 1 5 2 2 1 

Múclo Athaide 3 8 

Myrthes Bev1laoquia 4 6 4 1 3 

Nad1r RO&'lett 5 3 1 1 1 

Naglb Haickel 2 

Natal Gale 3 1 1 

Navarro Vieira FUiho 2 2 1 1 

Nelson lA.gula.r 4 3 1 1 1 2 

Nelson do Ca.rmo 2 1 1 1 1 

Nelson Costa 2 1 

Nelson MM'Chezan 5 3 6 3 

Nelson Morro - 1 1 1 1 

Nelson Wedekln 18 1 3 1 1 

Ney FelTetra 4 2 

NIlron G~bson 1 6 2 1 6 5 13 9 7 6 1 8 4 3 2 1 

NUton Alves 1 1 6 2 1 1 2 

Narton lMaicedo 1 1 1 
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Nosser Almeid·a 6 2 2 3 2 

Nylton Velloso 3 

Octacilio de Almeida 1 3 

Oct·acilio Queiroz 

Odilon Salmoria 3 6 

Olavo Pires 3 

Ollvlr Gabardo 2 4 2 3 

Oly Faclún 2 2 3 

Onísio Ludov1co 7 2 

Orestes Muniz 18 3 4 2 

Orlando Bezerra 2 

Oscar Alves 2 2 2 

OScar Corrêa 4 2 1 2 

OSmar Leitão 2 2 1 

Ossian Araripe 2 1 3 2 

Osvaldo Melo 18 7 4 2 2 4 1 

Osvaldo Nascimento 4 5 1 1 

Oswaldo Coelho 1 

Oswaldo Lima Filho 1 5 5 4 3 1 5 1 1 

Oswaldo Mu·rta 2 

Otávio Cesárlo 3 3 4 

Ozanan Coelho 5 1 1 2 3 

Paes de Andrade 4 1 1 1 1 

Paulo Borges 
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Paulo Guerra 2 2 1 

Paulo Lustosa 4 2 

Paulo Marques 2 

Paulo Melro 2 

Paulo Mincarone 1 5 5 

Paulo Zarzur 2 

Pedro Ceolim 

Pedro Colin 2 

Pedro Corrêa 

Pedro Germano 2 

Pedro Novais 2 

Pedro Sampaio 6 

Pimenta da Veiga 3 3 

Plinio Martins 2 

Pratini de Morais 3 

Prisco Viana 1 

Raimundo Leite 13 1 3 

Ralph Biasi 5 1 

Randolio Bi ttencourt 6 1 

Raul Belém 

Raul Bernardo 

Raul Ferraz 2 

Raymundo Asiora 25 4 4 3 3 

Raymundo Urbano 3 
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Relnhold Stephanes 3 

Renan Calheiros 6 1 

Renato Bernardi 1 2 

Renato Bueno 2 

Renato Cordeiro 4 

Renato Johnsson 4 

Ren3ito Vianna 13 6 2 1 

Ricardo Fiúza 1 3 1 1 1 

Ricardo Ribeiro 2 1 

Rita Furtado 3 3 1 1 1 

Roberto Freire 1 1 1 3 3 1 1 

Roberto Jefterson 2 1 1 

Roberto ;Rollemberg 1 1 1 

Rômulo Galvão 1 3 1 1 

Ronaldo Campos 4 1 

Ronaldo Canedo 2 1 2 

Rondon Pacheco 1 2 

Rosa Flores 2 1 1 

Rosemburgo Romano 1 

Rubem Medina 2 

Ruben .Figuelrô 68 9 6 3 

Rubens Ardenghl 3 1 

Ruy Bacelar 2 

Ruy Côdo 20 1 4 5 1 1 7 4 2 
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Ruy Lino 5 1 1 

Salles Lei te 1 

Salvador Julianelll 3 3 1 2 2 

Samir Achôa 7 1 3 6 3 1 

Santinho Furtado 1 2 2 1 

Santos Filho 1 1 3 

Saramago Pinheiro 3 

Sarney Filho 3 1 1 1 

Saulo Queiroz 1 4 1 

Sebastião Ataíde 1 2 7 1 1 

Sebastião OUrió 1 4 1 

Sebastião Nery 1 1 1 2 1 

Sebastião Rodrigues Júnior 2 2 2 3 1 

Sérgio Cruz 18 5 1 

Sérgio Ferrara 1 1 2 

Sérgio Lomba 9 5 10 2 1 

Sérgio MurIlo 13 1 1 2 1 

Sérgio Philomeno 1 5 

Slegfried Heuser 8 2 1 5 1 4 3 1 1 2 1 

Simão Sesslm 1 fi 1 

S1nval Guazzelli 5 3 5 5 13 7 

Siqueira Campos 7 2 7 1 1 

Stéllo Dias 3 1 1 1 1 

Ta.pety J ·únior 1 1 

Tare1s1o Buri ti 1 2 1 

'l'heodonco Fen-aço 7 1 1 1 1 1 
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'l1heodoro Mendes 2, 4 

Tlde} de Lima. 4 10 1 1 

Tobla.s !Alves ;i 2 1 

UbaJdo Barem 1 2 1 

Ulysses GuJmall'ães 

Valmor Gialvarina 16 5 5 3 

Vicente Guwbiroba 3 

Vicente Queiroz 5 2 2 

Victor Faccioni '5 8 3 1 

Victor 'l1rovão 3 

VieiTa da Silva 1 1 

Vi.ngt !Ro6ado 4 

ViLrgildásio de Sena 2 6 

Viva,Jdo :Frota 3 1 

Wa1!'Ilel' Lago 5 1 1 

WaLbecr Gulmall'ã.es 

Wa:ll FelITaz 18 4 3 1 

Wal·mor de iLuca 16 4 2, 4 

Wa.lter Batista 2 1 

Walter Ca58II1OV& li 2 

Wanderley lMadz 2 2 

WUdy Vialnna 4 

Wilma.r iP8il!s 9 2 2 

Wilson Falcão 3 1 2 

WilsonVa:z 2 5 1 

Wolney Siqueira 2 4 1 



ERRATA DO RELATÓRIO DE 1982 

Página 53 - onde se lê 54/ 62 Arr:1n io Lages - Dú nova redação aos arts. J 58 e 1.605 do Código Civil -
Arquivado (A rt. 367 do R.I ) 

leia-se 54/ 62 Arr,in io La)!cs - Dú nova rdação aos art s. 358 e 1.605 do Cód igo Civil - Sobrestado 

Púg ina 61 - onde se I ~ : 105 / 79 Amara l Furlan - Derine conscq li ências do co ncubinato - Arquivado 
(Art. 367 do R.I. ) 

leia-se: 105/79 Amara l Furlan - Delin e conseqüências do concubin ato - Em tramitaçào 

Púgina 63 - on de se lê 178 / 79 Bernardino Viana - Acrescenta pa rúgra ros ao art. 5" do Decret o- lei n° 366. 
de 19 de dezelllbro de 1968. e dú outras providências - Rejeit ado (Art. 367 do R.I .) 

leia-se: 178/79 Bern ardino Via na - Acrescenta parúgraros ao art. 50 do Dec reto-lei n" JÓ6. de 19 de dezembro 
de 1968. e dú outra s pro vidências - Rejeitad o (Art. 278 do R.I. ) 

Púgi na 63 - onde se lê IXO/ 79 Passos Pórto - Inst itui diret ri zes búsicas pa ra o desenvo lvim ento eco nômi­
co social. especial e admin istra ti vo de Brasília . 

leia-se 180/ 79 Passos Púrto - Institui diretri zes búsicas para o desen vo lvim ento econômico social . espacial e 
adm inistrat ivo de Bras ília. 

Púgi na 65 - onde se lê 238/ 79 Franco Montoro - Determ in a o reajuste aut omút ico dos sa lúri os sempre 
que a inn ação atingi r 10% - Sobrestado 

leia-se 238/ 79 Fr'l nco Montoro - Determi na o reaju ste aut om:ltico dos sa lúrios sem pre que a inn açiio at ing ir 
10% - Arquivado (A rt. 367, do R.I. ) 

Púgina 11 5 - onde se lê 23 / 82 Nelson Ca rn eiro - Isenta de tributos e ta xas. in clusive es taduai s e Illunici­
pais. as transmissões im obiliúri as que especi ri ca. Arquivado (A rt. 367 do R.I .) 

leia-se 23 / 82 Nelson Carnei ro - Complementar - Isent a de tri butos e taxas. inclusive est'ldu ais e municipais , 
as tran smi ssões inwbi li úrias que especirica. Em tramitaçào 

Púg in a 126 - onde se lê : 184/ 82 Murilo Badaró 

leia-se 184/ 82 Itamar Franco 

Púgin ' l 142 - onde se I.:' g6/ SI 609/ 79 Ac resce nta parügr,d'o ünico ao art . ~9J da Co nsllliuaçJo das Leis do 
T ra ha lh o, di spondo sob re a not il'icaçiio. por via plls t,d. d'ls dcc isiics dos Tribunais 
do Trabalho. 

leia-se 86/ 8 1 609/ 79 Acrescenta parúg raro único ao a rt. 893 d'l Conso lidaçiio das l.e is do Trabalho, dispondo 
sobre a nntiriGlç'lll. por via posta l. das decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho. 

Púgi na 142 - onde se lê :R9 / 91 

leia-se 89/ 81 

Púgina 142 - onde se lê : 98 / 81 1624/ 81 

leia-se: 98 / 8 1 1.624/ 79 

Página 143 - onde se lê: 11 0/ 81443/79 Torn a obrigatór ia a existência de alojamento para motorista nas empre­
sas de ôn ibus que especilica. 
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leia-se : 110/ 81443/79 Torn a obrigató ri a a existência de a lojamento para motoristas nas empresas de ô nibus que 
especifica. 

Página 144 - on de se lê 127 / 81 (*) 2.593/80 

leia-se: 127 / 81 (*) 2.592/80 

Pág in a 144 - onde se lê : 128 / 81 (*) 2.863 / 80 Dispõe sobre a tra nsformação dos Campos Agrícolas de Vil a Tra­
cua teua, no Município de Bragança, reg ião POLONORD ESTE, e de Belterra, no Mu­
nicípio de Santarém, reg ião do Baixo Amazonas, no Estado do Pará: Parintin s, no Es­
tado do Amazonas; Ri o Branco, no Estado do Acre e Amapá em Centros de Preparação 
de Monitores Agrícolas da Amazônia; 

leia-se 128 / 8 1 (*) 2.863 / 80 Di spõe sobre a tran sform ação dos Ca mpos Agrícolas de Vila Tracuateua, no Mu­
nicípio de Bragança, reg iã o POLONORD ESTE, e de Belt erra, no Município de Santa rém. regiào do 
Bai xo Amazo nas, no Es tado do Pa rá: Parintins. no Estado do Amazonas: Ri o Branco, no Estado do 
Acre e Amapú , no Território Federal do Amapá, em Centros de Preparação de Monitores Agrícolas da 
Amazônia. 

Pág in a 145 - on de se lê 6/ 825.046/ 8 1 Poder Execut ivo Autoriza o In stitu to Nacional de Colonização e Re­
forma Agrúria - INC RA a vender o u doar ben s im óveis, nas condições que especi­
fica. À Sanção Lei n9 7.024 de 2 1- 12-82 

lei a-se 6/ 825.046 / 8 1 Poder Executi vo Auto ri za o Instit uto Naciona l de Coloni zação e Reform a Agrúria - IN­
C RA a vender o u doar bens im óveis, nas condições que especifica. À Sanção Lei n9 7.074 de 21-1 2-82 

Pág ina 156 - Sup rim a-se: 2/ 8 1 67 / 80 Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cientí fi ca e Tecno lógica ent re 
o Governo da República Federativa do Bras il e o Governo da Rep ública A rgentin a, 
firmado em Buenos Aires. a 17 de mai o de 1980. Em tramitação 

Pági na 179 - on de se lê : 223 / 81 Comissào de Economia 

le ia-se: 223 / 8 1 Comi ssão de Finanças 

Pág ina 197 - o nde se lê : 121/ 82 Comissão de Economia Auto ri za a Prefeitura Municipal de Cea rú-Mirim 
(RN) a eleva r em C r$ 130.279.819,24 (cent o e trinta milh ões, duzentos. e setenta e 
nove mil. setecentos e dezenove cruze iros e vinte e qua tro centa vos) o montante de 
sua dívida conso lid ada. 

lei a-se: 121 / 82 Comissão de Econom ia Autoriza a Prefeitura Municipa l de Cea rú-Mirim (RN) a elevar em Cr$ 
130.279.719,24 (cento e trinta milhões, duzentos e setenta e nove mil . setecentos e deze nove cru zeiros e 
vinte e quatro centavos) o montante de sua dí vida consolidada. 
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